
Janeiro/Outubro  2017

03

REVISTA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO  |  ISSN 2447-8679



Os direitos de publicação desta revista são da Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo - ANPARQ.
Os textos publicados na revista são de inteira responsabilidade de seus autores.

Projeto gráfico, diagramação e capa
NONE Design Gráfico Ltda.  |  Romero Pereira

Imagem da capa
Xico Costa

Thésis, revista semestral online da ANPARQ – Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, é um periódico científico que tem por 
objetivo a divulgação dos trabalhos de pesquisa, análises teóricas, documentos, 
textos fundamentais e resenhas bibliográficas na área de arquitetura e urbanis-
mo. Seu conteúdo é acessado online através  do endereço eletrônico [www.thesis.
anparq.org.br].

O endereço eletrônico para contato é thesis.anparq.org.br

Copyright - 2016 ANPARQ

ANPARQ - Diretoria executiva gestão 2015/2016
Presidente 
Carlos Eduardo Comas (UFRGS)
Secretária executiva 
Cláudia Piantá Costa Cabral (UFRGS)
Tesoureira 
Marta Peixoto (UNIRITTER)
Diretores
Rachel Coutinho Marques da Silva (UFRJ)
Angela Gordilho (UFBA)
Eduardo Pierrotti Rossetti (UN)
Conselho Fiscal
Angélica T. Benatti Alvim (Mackenzie)
Maria de Lourdes Zuquim (USP)
Francisco Costa (UFPB)
Suplente: Renato Luiz Sobral Anelli (USP)

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

Revista Thésis / vol.2, n.3 (2017) – Rio de Janeiro: Associação 
                    Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo [ANPARQ], 2017.

v.

Semestral

ISSN 2447-8679 

1. Arquitetura.  2. Urbanismo. 3. Pesquisa. l. ANPARQ.

CDD 720



Corpo editorial

Comissão editorial

A comissão editorial da revista Thésis é composta pelos docentes e
pesquisadores:

Luiz Amorim (MDU-UFPE), Marcio Cotrim (PPGAU-UFPB), Rachel Coutinho 
(PROURB-UFRJ) e Xico Costa (PPGAU-UFPB).

Conselho editorial

Akemi Ino |  Universidade de São Paulo - São Carlos  |  Brasil
Ana Carolina Bierrenbach |  Universidade Federal da Bahia  |  Brasil
Ana Luiza Nobre |  Pontifícia Universidade Católica - RJ  |  Brasil
Ana Rita Sá Carneiro |  Universidade Federal de Pernambuco  |  Brasil
Anália Amorim |  Universidade de São Paulo  |  Brasil
Angélica Benatti Alvim |  Universidade Presbiteriana Mackenzie  |  Brasil
Anthony Vidler |  Brown University  |  Estados Unidos da América
Carlos Eduardo Dias Comas |  Universidade Federal do Rio Grande do Sul  |  Brasil
Carlos Martins |  Universidade de São Paulo – São Carlos  |  Brasil
Cristiane Rose Duarte | Universidade Federal do Rio de Janeiro  |  Brasil
Eneida Maria Souza Mendonça |  Universidade Federal do Espírito Santo  |  Brasil
Fernando Alvarez Prozorovich |  Universitat Politècnica de Catalunya  |  Espanha
Frederico de Holanda |  Universidade de Brasília  |  Brasil
Gabriela Celani |  Universidade Estadual de Campinas  |  Brasil
Gustavo Rocha Peixoto |  Universidade Federal do Rio de Janeiro  |  Brasil
Jorge Moscato |  Universidad de Buenos Aires  |  Argentina
Maisa Veloso |  Universidade Federal do Rio Grande do Norte  |  Brasil
Maria Cristina Cabral |  Universidade Federal do Rio de Janeiro  |  Brasil
Nelci Tinem |  Universidade Federal da Paraíba  |  Brasil
Renato Saboya |  Universidade Federal de Santa Catarina  |  Brasil
Sophia Psarra |  University College London  |  Reino Unido
Teresa Heitor  |  Instituto Superior Técnico  |  Portugal
Yasser Elsheshtawy |  United  Arab  Emirates University |  Emirados Árabes



Editorial 03
Luiz Amorim, Marcio Cotrim, Rachel Coutinho e Xico Costa   

Ensaios

  A fotografia de portfólio da arquitetura contemporânea: 
estudo de caso Jacobsen Arquitetura

Gisele Pinna Braga, Monika Maria Stumpp, Fernando Macedo

             O redesenho como ferramenta de construção de 
conhecimento na história da arquitetura: pesquisa e fomento

Ana Gabriela Godinho Lima e Julio Luiz Vieira

Por uma arquitetura elementar
Mara Oliveira Eskinazi

O Racionalismo Estrutural e as fontes da Arquitetura Moderna 
Brasileira: método, definições e potencial da pesquisa

Marcelo Puppi

Estrutura independente e parede portante: origem e evolução 
da proposição de Lucio Costa

Carlos Fernando Silva Bahima

        O Instituto de Arquitetos do Brasil –
a instalação do núcleo paulista e a construção de sua sede 

Ana Reis de Goes Monteiro e Taiana Car Vidotto

06

11

34

54

77

88

109



137

158

180

198

217

241

264

282

299

318

334

             Debates recentes sobre o restauro da arquitetura 
moderna na Itália

Ana Carolina de Souza Bierrenbach

     João Pessoa (PB) e Aracaju (SE): sobre processos de 
modernização e Arquitetura Moderna

Carolina Chaves
       

     
Arquitetura assistencial e saúde: discutindo concepções e

protagonistas
Cybelle Miranda e Marcia Monteiro

Uma mirada no espelho: as práticas de assessoria técnica a     
movimentos sociais no Brasil vis-tas pela experiência uruguaia

João Paulo Oliveira Huguenin

Escritas urbanas, corpo e cidade contemporânea: pelo 
enriquecimento da experiência urbana

Barbara Hypolito

Entre o projeto e o cotidiano – o caso Guajuviras
William Mog

Patrimônio Ambiental Urbano e Revitalização Urbana 
Rodrigo Poltosi

Contribuições do conceito e da abordagem de metabolismo 
urbano para avaliação do custo das decisões ambientais

Eugenia Aumond Kuhn

Convergências dos campos urbano e ambiental em
propostas conceituais que visam a sus-tentabilidade urbana:

avanços e desafios
Nícolas Guerra Rodrigues Tão, Alexandre da Silva Faustino,

Ricardo Siloto da Silva e Renata Bovo Peres

À margem da cidade ou à margem da lei? Estado da arte e 
desafios da regulamentação dos condomínios fechados

Raquel Tomanik

Turismo e litoral: Transformações espaciais, fragmentação 
urbana e exclusão social no Nordeste do Brasil

Luciano Muniz Abreu e Aline Nogueira Costa



Especulação, segregação e (ausência de) conflitos: 
matizes na produção do espaço urbano de Palmas/TO

Ana Carla Bottura

Arquivo
A matemática da Villa ideal

Colin Rowe

Recensão
Diagramática, em vogais e consoantes consonantes e

dissonantes
Luiz Amorim

Passagens
Passagem 004

Xico Costa

357

375

397

404



7REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Luiz Amorim, Marcio Cotrim, Rachel Coutinho e Xico Costa

A edição número 3 da Thésis, revista da ANPARQ, 
aponta em direção da sua consolidação como im-

portante veículo de divulgação da produção científica 
e de assuntos do interesse da área de Arquitetura e 
Urbanismo. Podemos constatar o interesse que o pe-
riódico despertou na nossa comunidade científica por 
o número e por a qualidade dos artigos submetidos 
para apreciação, que veio a permitir a edição dos nú-
meros 3 e 4 quase simultaneamente, bem como no 
número expressivo de visualizações da revista, tanto 
no Brasil, quanto no exterior. Acreditamos que alguns 
fatores tenham contribuído para que tais resultados 
tivessem sido atingidos. Em primeiro lugar, o aprimo-
ramento do projeto editorial ensaiado e aperfeiçoa-
do nos dois primeiros números. Em segundo, o firme 
propósito da Comitê Editorial de contemplar diversos 
temas correlatos à nossa área, demonstrando o pro-
posito que um periódico associado à uma associação 
de pós-graduação e pesquisa deve ter: divulgar as 
mais relevantes contribuições dos pesquisadores que 
atuam nas diversas áreas que a compõe. Também foi 
fundamental o o rigoroso trabalho do corpo de pare-
ceristas ad-hoc e do Conselho Editorial ao garantir a 
seleção de artigos relevantes.

Assim como nas duas edições anteriores, o leitor en-
contrará as quatro seções que constam no Plano Edi-
torial Bienal: Ensaios, destinada a divulgar a produção 
originada em pesquisas acadêmicas; Arquivo que abri-
ga textos de notória relevância para a cultura arquite-
tônica ainda não traduzidos para a língua portuguesa; 
Recensão na qual são publicadas resenhas de docu-
mentos científicos relevantes, como livros publicados 
no Brasil e no exterior, bem como dissertações e teses 
defendidas em universidades nacionais e estrangei-
ras; e Passagens, lugar de narrativas experimentais 
que exploram velhas e novas linguagens em insights 
sobre o edifício, a cidade e a paisagem.

No presente número, a seção Ensaios conta com 18 
textos, agrupados sob cinco temas. Os três primeiros 
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artigos - ainda que em direções distintas -  tratam 
de aspectos teóricos ligados ao projeto arquitetônico, 
seja por meio da forma de divulgação dos projetos, 
como no texto de Gisele Pinna Braga, Monika Ma-
ria Stumpp, e Fernando Macedo, O papel da foto-
grafia na arquitetura contemporânea; ou por meio da 
discussão sobre o redesenho como “estratégia pro-
jetual fundamental na construção do conhecimento 
na pesquisa em arquitetura”, levada a cabo por Ana 
Gabriela Godinho Lima e Julio Luiz Vieira; e, fi-
nalmente, por meio do ensino de projeto, em Por uma 
arquitetura elementar, de Mara Oliveira Eskinazi.

O segundo conjunto é marcado pelo enfoque na ar-
quitetura moderna. Desde uma perspectiva historio-
gráfica, como é o caso dos textos de Marcelo Puppi, 
O Racionalismo Estrutural e as fontes da Arquitetura 
Moderna Brasileira: método, definições e potencial da 
pesquisa, e Carlos Fernando Silva Bahima, Estru-
tura independente e parede portante: origem e evo-
lução da proposição de Lucio Costa. Através da dis-
cussão e análise de um edifício exemplar, como faz  
Ana Reis de Goes Monteiro, juntamente com Taia-
na Car Vidotto em O edifício do IAB/SP – espaço 
de representações do moderno e de sociabilidade dos 
arquitetos. Ou ainda a partir de processos de moder-
nização paralelos como propõe Carolina Chaves, em 
João Pessoa (PB) e Aracaju (SE): sobre processos de 
modernização e Arquitetura Moderna. Fechando este 
segundo conjunto, Ana Carolina de Souza Bierren-
bach atualiza o debate sobre restauro de edifícios do 
século XX, Debates recentes sobre o restauro da ar-
quitetura moderna na Itália.

O grupo mais heterogêneo coloca em evidência a 
perspectiva do usuário por meio de concepções de ar-
quitetura assistencial, entrelaçando saúde e arquite-
tura, como no texto de Cybelle Miranda e Marcia 
Monteiro, ou no de João Paulo Oliveira Huguenin 
dedicado à discussão de de práticas de assessoria téc-
nica a movimentos sociais no Brasil. Ainda no mesmo 
conjunto, Barbara Hypolito trata da relação estabe-
lecida, por meio da experiência urbana, “entre corpo 
e cidade através da intervenção das escritas urbanas 
no espaço público”. William Mog relata uma história 
repleta de “conflitos e tensões” delimitada pelo proje-
to do Conjunto Habitacional Guajuviras (Canoas/RS) e 
o cotidiano vivido dos seus moradores.

Nos dois últimos grupos a escala dos objetos é clara-
mente ampliada. Por um lado, temas como patrimônio 
ambiental, metabolismo e sustentabilidade urbana são 
tratados em três textos pelos autores Rodrigo Polto-
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si, Eugenia Aumond Kuhn, Nícolas Guerra Rodri-
gues Tão, Alexandre da Silva Faustino, Ricardo 
Siloto da Silva e Renata Bovo Peres. Enquanto os 
condomínios fechados, turismo e especulação urbana 
- discutidos através de estudos de casos espalhados 
pelo país - são abordados nos último três artigos da 
seção Ensaios por Raquel Tomanik, Luciano Muniz 
Abreu, Aline Nogueira Costa e Ana Carla Bottura.

A seção Arquivo neste número traz a tradução do 
clássico texto de Colin Rowe - The mathematics of 
the ideal Villa – publicado originalmente em Março de 
1947 na revista Architectural Review, depois abre a 
coletânea de textos intitulada The mathematics of the 
ideal Villa and other essays, publicada pela MIT Press, 
em 1982, e, republicado em 1999, pela mesma MIT 
Press, em um dos três volumes que formam As I Was 
Saying: Recollections and Miscellaneous Essays, Col-
lected essays, letters, and papers. O artigo talvez seja 
dos mais importantes documentos críticos publicados 
no século XX, cuja acurada comparação entre as or-
dens compositivas da Villa Malcontenda, de Palladio, e 
da Villa Garches, de Le Corbusier, estendeu os limites 
da reflexão acerca do objeto arquitetônico moderno 
logo após o término da Segunda Guerra Mundial. O di-
reito de reprodução nos foi obtido junto ao MIT Press. 
A atualidade dos argumentos do texto original e a per-
tinência da tradução feita por Aurora Neiva, revisada 
de Rachel Coutinho M. da Silva, nos parece notória. 
Vale ainda destacar que a seção Arquivo foi, nos dois 
primeiros números, a mais acessada da revista, so-
mando juntos, entre janeiro de 2016 e 2017 mais de 
600 visualizações.

A sessão Recensão foi dedicada ao Prêmio ANPARQ  
2106 na categoria melhor Tese. Para Luiz Amorim, 
autor da resenha, a investigação doutoral de Gabrie-
la Izar, intitulada Diagramática: descrição e criação 
das formas na arquitetura seriada de Peter Eisenman 
constitui peça teórica exemplar sobre a obra do ar-
quiteto Peter Eisenman, em particular sobre o papel 
do diagrama no seu projeto teórico. O trabalho de in-
vestigação esta solidamente baseado em rico acervo 
documental pertencente ao The Canadian Centre for 
Architecture e ao The Getty Research Institute, em 
Los Angeles, Califórnia.

Finalmente, na Passagem número 4, Xico Costa pro-
põe uma reflexão sobre de que maneira podemos uti-
lizar a imagem, “numa lógica dialética, para recupe-
rar, no âmbito da representação, a ideia de cidade” 
tendo como referencia três autores: Santos, Benjamin 
e Lefebvre.
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Resumo
A fotografia é historicamente utilizada para apresentar obras ar-
quitetônicas a públicos distantes. Os meios digitais, em especial 
a Internet, ampliaram a distribuição das imagens, especialmente 
através  dos websites dos escritórios de arquitetura, que neles 
encontraram um instrumento acessível para a divulgação de seu 
portfólio. A apresentação em meios digitais tem especificidades. 
Apesar da técnica de registro ser única, as características do meio 
de divulgação modificam a percepção da imagem fotográfica. A 
partir do reconhecimento dessas diferenças surgem os question-
amentos que motivaram a investigação aqui apresentada: como 
essas imagens estão sendo utilizadas pelos escritórios para divul-
gar suas obras em seu portfólio eletrônico? Existe uma estratégia 
de comunicação predominante? Com base nesses questionamen-
tos, surge uma pesquisa que analisa as fotografias de obras apre-
sentadas digitalmente por escritórios contemporâneos brasileiros 
de arquitetura e que pretende construir um diagnóstico do uso da 
fotografia em seus portfólios, buscando identificar estratégias e 
técnicas recorrentes. Nesse artigo, são consideradas as imagens 
fotográficas apresentadas no website do escritório Jacobsen Ar-
quitetura, um escritório com ampla produção no cenário brasileiro 
contemporâneo. Os procedimentos trataram de pesquisa bibli-
ográfica e documental, seguidas de análise. A pesquisa bibliográ-
fica abordou a fotografia de arquitetura e a pesquisa documental 
explorou as imagens fotográficas disponíveis no website do es-
critório. Foram estabelecidos 25 parâmetros objetivos, identifica-
dos em cada imagem e realizada a tabulação dos dados. Os resul-
tados do levantamento são apresentados, sendo relativos a todas 
as fotografias constantes no website daquele escritório, totalizan-
do 418 imagens. Os dados da totalidade do universo permitiram 
sua análise estatística e comparativa. O cruzamento de dados e os 
resultados identificam a prática de representação fotográfica mais 
recorrente e suas especificidades. As análises resultantes carac-
terizam as imagens fotográficas daquele escritório.

Palavras-chave: Fotografia de arquitetura, Portfólio, Arquitetura 
contemporânea.

Abstract
Photography is historically used to display architectural works to 
distant audience. Digital media, mainly the Internet, have ex-
panded the distribution of images, especially through the websites 
of architecture offices, which found a handy tool for the dissemi-
nation of its portfolio. The perception of the resulting image from 
the photographic registration technique varies depending on the 
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means it is presented, either digital or analogical. This finding led 
the investigation presented in this article: How architecture design 
companies present photographic images to promote their work 
through electronic portfolios? Is there any strategy that prevails? 
These questions inspired a research that analyses the architec-
tural photographs digitally presented by Brazilian contemporary 
architecture offices. The goal is to build a diagnosis of the use of 
photography on their website by identifying recurrent strategies 
and techniques. This article presents the examination of photo-
graphic images displayed in the Jacobsen Architecture office site, 
which is relevant in the contemporary Brazilian scene. Procedures 
consisted of bibliographical and documentary researches, followed 
by analysis. The literature was addressed to the architectural pho-
tography. The documentary research explored all the photographs 
available on the office’s website, totalling 418. It was established 
25 objective parameters, which were recognized in each image, 
and the data were tabulated. The operation of the entire universe 
of data allowed the statistical and comparative analysis. The result 
identifies the most common practices and the nature of the photo-
graphic image from that office.

Keywords: Architectural Photography, Website, Contemporary 
Architecture.

Resumen
La fotografía ha sido utilizada históricamente para presentar obras 
arquitectónicas a públicos distantes. Los medios digitales, en es-
pecial internet, ampliaron la distribución de las imágenes, espe-
cialmente a través de las páginas web de los estudios de arqui-
tectura, que en ellos encontraron un instrumento accesible para 
la divulgación de su portfolio. La presentación en medios digitales 
posee particularidades. A pesar de que la técnica de registro es 
única, las características del medio de divulgación modifican la 
percepción de la imagen fotográfica. A partir del reconocimiento de 
esas diferencias surgen los cuestionamientos que motivaron esta 
investigación: ¿Cómo estas imágenes están siendo utilizadas por 
los estudios de arquitectura para divulgar sus obras en su portfolio 
electrónico? ¿Existe alguna estrategia de comunicación predomi-
nante? Con base en estas interrogantes surge una investigación 
que analiza las fotografías de obras presentadas digitalmente por 
los estudios de arquitectura contemporáneos brasileños y que 
pretende construir un diagnóstico del uso de la fotografía en sus 
portfolios, buscando identificar estrategias y técnicas recurrentes. 
En este artículo son consideradas las imágenes fotográficas pre-
sentadas en el sitio web del  estudio Jacobsen Arquitectura, que 
posee una amplia producción en el escenario brasilero contem-
poráneo. Los procedimientos trataron una pesquisa bibliográfica y 
documental seguida de análisis. La investigación bibliográfica se 
enfocó en la fotografía de la arquitectura y la pesquisa documental 
exploró las imágenes fotográficas disponibles en la página web 
del estudio. Fueron establecidos 25 parámetros objetivos identifi-
cados en cada imagen y fue realizada la tabulación de los datos. 
Se presentan los resultados del levantamiento que se refieren a 
todas las fotografías que constan en el sitio web: 418 imágenes. 
Los datos de la totalidad del universo permitieron su análisis es-
tadístico y comparativo. El cruce de datos y los resultados identifi-
can la práctica de representación fotográfica más recurrente y sus 
especificidades. Los análisis resultantes caracterizan las imágenes 
fotográficas de dicho estudio de arquitectura.

Palabras clave: Fotografía de arquitectura, Portfolio, Arquitectu-
ra Contemporánea.
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Introdução

A fotografia é historicamente utilizada para apre-
sentar obras arquitetônicas a públicos distantes. 

A condição física das publicações impressas limitava o 
acesso a elas. 

Desde o anúncio oficial da invenção da fotografia, em 
1839, a arquitetura foi um dos principais temas do 
novo aparato. Além da ampla circulação alcançada 
por imagens de arquitetura de caráter turístico por 
meio de periódicos, álbuns e postais, ao longo do sé-
culo XIX, as fotografias documentaram grandes refor-
mas urbanísticas realizadas em cidades como Paris, 
registrando também as ruas e as construções que de-
sapareceram com as mudanças (Espada, 2012).

Os meios digitais, em especial a Internet, ampliaram 
a distribuição das imagens, agora sem limites geográ-
ficos. Publicações especializadas passaram a coexistir 
com os websites dos escritórios, que neles encontra-
ram um instrumento acessível para a divulgação de 
seu trabalho. Ambos os meios se valem, em muito, da 
fotografia como registro, representação e comunica-
ção das obras apresentadas (Vieira, 2012).

A apresentação em meios digitais tem especificida-
des: a luminosidade da tela estimula mais os nervos 
ópticos; o tamanho das imagens influencia a porção 
que elas ocupam no campo visual; a resolução da ima-
gem determina a capacidade de perceber detalhes; o 
zoom possibilita ampliar a área de interesse, dentre 
outras. Assim, apesar da técnica de registro ser única, 
as características do meio de divulgação modificam a 
percepção da imagem fotográfica.

A partir do reconhecimento dessas diferenças advém 
o questionamento: como essas imagens estão sendo 
utilizadas pelos escritórios para divulgar suas obras? 
Existe uma estratégia de comunicação predominante? 
Com base nesses questionamentos, surge uma pes-
quisa que analisa as fotografias de obras apresenta-
das digitalmente por escritórios contemporâneos bra-
sileiros de arquitetura e que pretende construir um 
diagnóstico do uso da fotografia em seus portfólios.

O estudo aqui apresentado faz parte de uma pesquisa 
que analisa o material de 25 escritórios eleitos, em 
2010, como a “nova geração da arquitetura brasileira” 
(Editora PINI, 2010). Tal pesquisa pretende identificar 
as principais estratégias de representação e comuni-
cação utilizadas, fornecendo subsídios para a reflexão 
sobre o trabalho do arquiteto de hoje e sobre a forma-
ção de arquitetos e urbanistas (https://www.ufrgs.br/
representacaograficaarq/).
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Nesse artigo, especificamente, são consideradas as 
imagens fotográficas apresentadas no website do es-
critório Jacobsen Arquitetura, um escritório daquele 
grupo com ampla produção no cenário brasileiro con-
temporâneo. A busca é por identificar estratégias e téc-
nicas recorrentes, que representem a fotografia daque-
le escritório.

Os procedimentos trataram de pesquisa bibliográfica 
e documental, seguidas de análise. A pesquisa biblio-
gráfica abordou a fotografia de arquitetura. A pesquisa 
documental explorou as imagens fotográficas disponí-
veis no website do escritório. Foram estabelecidos 25 
parâmetros objetivos, identificados em cada imagem e 
realizada a tabulação dos dados.

Os resultados do levantamento apresentam a tabula-
ção dos dados relativos a todas as imagens fotográfi-
cas do website daquele escritório, totalizando 418 ima-
gens. Os dados da totalidade do universo permitiram 
sua análise estatística e comparativa.

O cruzamento de dados e os resultados estatísticos 
identificam a prática de representação mais recorrente 
e suas especificidades. As análises resultantes carac-
terizam as imagens fotográficas e verificam as simila-
ridades e as diferenças da produção das imagens nas 
diversas técnicas.

A Fotografia de Portfolio do Escritório 
Jacobsen Arquitetura

Escritórios de arquitetura dispõem de diversas ferra-
mentas de representação para apresentar seus proje-
tos à sociedade. Dentre elas, a fotografia de arquite-
tura, que aparece na taxonomia de Cattani (2011), na 
categoria de imagens bidimensionais.

Para ser classificada como ferramenta de representa-
ção, a fotografia de arquitetura tem que ter a ‘inten-
ção’ de apreender algum atributo, algo do ente arqui-
tetônico, ainda que não seja óbvio o que se desejou 
mostrar e se tenha que esclarecer com uma legenda. 
A fotografia de arquitetura, assim como a planta de 
arquitetura, são meios de representação, apresenta-
ção e comunicação e por isso precisam ter algo a dizer 
(Vieira, 2012, p. 327).

Todas as fotografias constantes no website do escri-
tório Jacobsen Arquitetura se enquadram nesta clas-
sificação, pois mostram as edificações relativas aos 
projetos apresentados. Assim, o estudo das imagens 
fotográficas daquele website refere-se às fotografias 
de arquitetura do escritório, que refletem do modo 
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como o escritório escolheu para se apresentar e falar 
sobre os seus projetos.

A fotografia de arquitetura se configura em um tipo 
específico de registro fotográfico (Vieira, 2012), que, 
segundo Shulman (2000), sempre teve dois propósi-
tos fundamentais:

O primeiro é a de criar uma imagem que é, em si, 
uma obra de arte e não depende primariamente do 
assunto; os elementos deste tipo de fotografia são 
próximos aos de uma pintura. O segundo propósito 
é transmitir uma mensagem sobre o assunto. Esta 
mensagem pode ser um esclarecimento, uma simpli-
ficação ou uma ilustração. [...] Neste segundo pro-
pósito, que é levar uma mensagem, a fotografia é 
um meio de comunicação e é com esta função que 
estamos primariamente preocupados aqui (Shulman, 
2000, p.1).

O segundo propósito, especialmente presente neste 
estudo, dá a entender que intenções de comunicação 
foram consideradas no ato de fotografar. É possível 
então supor que este intuito deriva em decisões téc-
nicas estratégicas, que são tomadas pelos fotógrafos 
de arquitetura para comunicar a mensagem desejada.

Tal indicação é relatada pelo fotógrafo de arquitetura 
João Alberto Fonseca da Silva:

sempre que possível, sair para fotografar arquitetura 
em dias com sol forte e nuvens, aquelas grandes e 
dispersas que estão em constante movimento com o 
vento. Além de proporcionarem céus mais dramáticos 
e com profundidade, diferente do ‘céu de brigadeiro’ 
(céu sem nuvens), a movimentação delas possibilita 
várias situações diferentes de luz num mesmo dia, 
em uma mesma hora. Servem, inclusive, como re-
batedores, iluminando as áreas em sombra (Vieira, 
2012, p.109).

Outras argumentações consideram as decisões com-
positivas vinculadas às intenções de comunicação:

Há também uma questão importante sobre a linha de 
horizonte. Quando posta no meio da fotografia resulta 
em uma fotografia monótona. Explorar a colocação da 
linha de horizonte alinhada com as linhas imaginárias 
dos terços horizontais ou mais acima e abaixo delas 
resulta em fotografias mais dramáticas e com maior 
impacto visual (Vieira, 2012, p. 207).

Decorre deste fato, que a análise dos aspectos técni-
cos das imagens pode indicar recorrências que apon-
tem para intenções de comunicação.

No que diz respeito aos efeitos advindos das imagens 
dos websites dos escritórios de arquitetura, algumas 
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variáveis devem ser consideradas, as quais são apre-
sentadas a seguir.

A influência do fotógrafo

De um lado está a fotografia e de outro, o fotógrafo 
com seus olhares e pontos de vista. Conforme Fer-
nando de Tacca (2012, p.80) “o fotógrafo sempre foi 
um indivíduo livre, um viajante, flâneur, [...] que al-
mejava não viver enclausurado em normas produtivas 
rígidas” (Tacca apud Quinto, 2012).

O fotógrafo de arquitetura apresenta, em suas ima-
gens, uma marca pessoal, especialmente por ser o 
ato de fotografar uma ação que envolve escolhas sub-
jetivas, condicionadas aos objetivos de comunicação, 
portanto sujeitos a interpretações e vulneráveis à 
sensibilidade artística de quem o faz. Quinto (2012) 
explica que “por ser um intermediário visual, o profis-
sional também filtra e altera a realidade a ser mostra-
da, no sentido de que escolhe o quê, como e quando 
fotografar” (Quinto, 2012, p.72).

Independentemente do motivo gerador, as decisões 
recorrentes implicam a construção do caráter da foto-
grafia daquele profissional. Visto que as decisões do 
ato fotográfico necessariamente precisam ser viabili-
zadas por escolhas técnicas, compreendê-las contri-
bui para o entendimento das imagens apresentadas.

No caso do Jacobsen Arquitetura, a trajetória do escri-
tório foi retratada pelas lentes de poucos fotógrafos, 
dentre os quais se destaca Leonardo Finotti, arquite-
to e fotógrafo brasileiro, colaborador do livro Claudio 
Bernardes & Paulo Jacobsen (Editora Capivara, 2009). 
“Finotti já documentou várias obras importantes pro-
jetadas no Brasil, Portugal e América Latina, as quais 
aparecem vinculadas constantemente em vários meios 
da arquitetura” (Delaqua, 2012). Ele foi e continua 
sendo uma espécie de fotógrafo oficial do escritório, 
autor de quase 60% das fotografias apresentadas no 
website do escritório.

Segundo Finotti (2012), um dos lados positivos de 
ser um fotógrafo de arquitetura  “é que você está em 
constante contato com arquitetos que melhoram suas 
impressões quando você está mais próximo. No en-
tanto, é muito difícil expor todos os distintos aspec-
tos e qualidades unidos em apenas um arquiteto (…)” 
(Delaqua, 2012).
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A adequação de imagens para o website

A produção de um website implica a estruturação e 
a organização de informações gráficas e textuais. Tal 
procedimento pressupõe a determinação de padrões 
técnicos, por exemplo, a proporção da imagem, o que 
requer uma ressalva neste estudo.

Técnicas de manipulação, edição e remixagem de 
conteúdo estão incorporadas à montagem de projetos 
digitais e devem ser consideradas desde o início [...] 
O desenvolvimento de um projeto digital requer co-
nhecimentos específicos da linguagem hipermidiática, 
padrão de cores, manipulação correta das imagens e 
outros símbolos visuais, tamanho dos arquivos dispo-
nibilizados para download, dimensão, resolução, for-
mato (imagem, vetor, código), entre outros conceitos 
de interatividade, estrutura de projeto, comunicação 
digital e a criação de diferentes efeitos visuais compa-
tíveis com a produção para novas tecnologias (Toledo 
Fº e Moraes Jr, 2010, p.136).

No que diz respeito à análise do caráter da imagem do 
portfólio do escritório, tal fato não produz impacto. As 
análises de autoria devem, porém, ser relativizadas 
pelo fato de a aparência da imagem fotográfica estar 
sujeita a transformações para publicação em diferen-
tes plataformas.

O Posicionamento de Mercado do 
Escritório

Segundo a interpretação dos princípios de marke-
ting pelo Instituto Americano de Arquitetos (2011), o 
conceito de posicionamento de mercado aplicado em 
arquitetura refere-se às estratégias de um escritório 
para atuar em um mercado-alvo específico. Na cons-
trução dessas estratégias, encontram-se decisões so-
bre como apresentar a empresa ao mercado e como 
diferenciá-la da concorrência.

O website de um escritório se inclui na estratégia de 
comunicação da empresa. Consequentemente, o que 
é apresentado impacta o entendimento de seu posi-
cionamento.

Assim é possível deduzir que os projetos escolhidos e 
o caráter das imagens apresentadas no website refle-
tem a intenção de posicionamento do escritório. Inde-
pendente de quem produziu as fotografias, o conjunto 
apresentado sintetiza o que o escritório, considerando 
sua estratégia, quer dizer sobre as obras.

O escritório Jacobsen Arquitetura possui tradição de 
três gerações no cenário brasileiro, sendo atualmente 
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formado pelos arquitetos Paulo Jacobsen e Bernardo 
Jacobsen, pai e filho.

Paulo Jacobsen (Rio de Janeiro, 1954) graduou-se em 
1975, pela Universidade Bennett. Na década de 1970, 
a partir da sociedade com Cláudio Bernardes (filho do 
arquiteto Sérgio Bernardes), surgiu a Cláudio Bernar-
des & Jacobsen Arquitetura (http://www.jacobsenar-
quitetura.com/pagina/?CodSecao=6).

Após a morte de Cláudio Bernardes, em 2001, Jacob-
sen iniciou o novo escritório, associando-se com Thia-
go Bernardes, filho de Cláudio. Em 2012, o escritório 
passou por nova reformulação: Thiago Bernardes dei-
xou o escritório, surgindo então a Jacobsen Arquite-
tura, que tem como sócios Paulo Jacobsen, Bernardo 
Jacobsen e Eza Viegas. Atualmente, o escritório em-
prega em torno de 20 arquitetos, nas sedes de São 
Paulo e Rio de Janeiro, e desenvolve projetos em todo 
o Brasil e no exterior.

Com uma história que atravessa três gerações, traz 
em seu portfólio aproximadamente mil projetos, entre 
restaurantes, lojas, residências, escritórios, empre-
sas, condomínios de luxo, resorts, etc.

Costa, Picolli e Caon (2015) comentam que a produ-
ção do escritório, nos últimos anos, principalmente 
no período compreendido entre 2001 e 2010, ganhou 
destaque por incorporar diferentes gerações, fazendo 
com que, em suas obras, potencialmente, se tensio-
nem heranças do modernismo brasileiro e inovações 
contemporâneas, quer através da natureza dos pro-
gramas arquitetônicos, quer por meio da linguagem 
formal e das técnicas e materiais empregados. 

Deste modo, o escritório coloca-se como um dos prin-
cipais escritórios do cenário brasileiro contemporâneo. 
Fato comprovado pela eleição, no ano de 2010, por 
um grupo de críticos de arquitetura, como um dos 25 
escritórios brasileiros da “nova geração da arquitetura 
brasileira” (Editora PINI, 2010).

Com um trabalho diferenciado e premiado, reconhe-
cido pela revista Architecture Digest, no ano de 2002, 
como um dos cem arquitetos mais importantes do 
mundo, Jacobsen teve, em 2009, a oportunidade de 
assinar, juntamente com o escritório, o Museu de Ar-
tes do Rio de Janeiro, importante obra arquitetônica 
na capital fluminense.

Levando em consideração a forte presença do escritó-
rio no cenário brasileiro contemporâneo e identificando 
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a imagem fotográfica como um meio importante de 
divulgação do trabalho do escritório, surgiu a necessi-
dade de conhecer suas características para compreen-
der o caráter da imagem fotográfica apresentada no 
website do JA.

Procedimentos

Os procedimentos trataram de pesquisa bibliográfica 
e documental, seguidas de análise. A pesquisa biblio-
gráfica abordou a fotografia de arquitetura e a pes-
quisa documental explorou as imagens fotográficas 
disponíveis no website do escritório.

Foram estabelecidos 25 parâmetros objetivos e iden-
tificados em cada imagem (Tabela 1). A tabulação dos 
dados foi realizada por meio de observação das ima-
gens em um computador Desktop. Para cada parâme-
tro, foram estabelecidas as subcategorias, apresenta-
das na Tabela 1. 

Categoria Quant. Itens tabulados

Caracterização do projeto 4

ID do projeto, ano, classificação de uso 
(residencial, comercial, cultural, insti-
tucional) e tipo de cliente (particular ou 
concurso).

Técnica gráfica 2
Gradação de cor (PB, tons de cinzas, 
sépia ou colorida); tipo de representação 
(convencional ou interativa).

Caracterização da luz 2
Horário da luz (diurna, noturna ou lus-
co-fusco); tipo de luz representada (nat-
ural, artificial ou sem efeito).

Composição 6

Proporção da imagem, orientação (retra-
to ou paisagem); enquadramento (cen-
tralizado ou descentralizado) e posição 
do observador (angulação lateral, verti-
cal e altura de visualização).

Conteúdo 3
Ambiente (interno ou externo), conteúdo 
apresentado (total ou parcial), verifi-
cação da apresentação do contexto.

Humanização
5

Figuras humanas com quantificação, 
vegetação, veículos, móveis ou mo-
biliário urbano e animais.

Estratégia
2

Relação entre o posicionamento das figu-
ras humanas e os edifícios, estratégia de 
iluminação para direcionar o olhar.

Autoria 1 Identificação do fotógrafo.

Tabela 1
Parâmetros tabulados para cada imagem
Fonte: Autores, 2016
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Dos itens da Tabela 1, angulação lateral e angulação 
vertical seguiram critérios segundo o esquema apre-
sentado na Figura 1.                      

A base de dados criada possibilitou a contabilização, 
a geração de gráficos e a consequente análise inicial, 
que indicou caminhos para uma análise complemen-
tar, de possíveis relações entre os itens mapeados.

A partir dos resultados gerais, foram esboçados alguns 
questionamentos: observa-se um padrão na apresen-
tação do edifício pelas fotografias ao longo dos anos? 
Podem ser observadas relações entre aspectos refe-
rentes ao conteúdo e à apresentação? Existe algum 
padrão de fotografia por fotógrafo? Os resultados que 
podem responder a tais questionamentos estão ilus-
trados nos resultados complementares.

Os resultados gerais e os que mostram relações entre 
dados são, a seguir, apresentados.

Figura 1 
Ilustração sobre angulação lateral e vertical.
Fonte: Braga e Stumpp, 2015.
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Resultados

Dentre todas as imagens que apresentam a arquite-
tura em seu aspecto tridimensional, constantes no 
website do escritório, as fotografias correspondem a 
90% do material exposto no site, o que faz o recurso 
fotográfico ser majoritário dentre os utilizados, para 
divulgar o portfólio do escritório.

No que diz respeito à caracterização da imagem apre-
sentada no website, foram mapeados os aspectos pre-
sentes na Tabela 1 cujos resultados são descritos a 
seguir.

Sobre a caracterização dos projetos

O gráfico inserido na Figura 2 apresenta a quantidade 
de projetos disponíveis no site de acordo com o ano 
de seu término.

Na identificação dos usos, prevalecem os projetos 
habitacionais (Figura 3). Observou-se que 100% das 
fotografias são de clientes particulares.

Figura 2 
Quantidade de projetos x Ano de término.
Fonte: Autores, 2016.

Figura 3 
Distribuição de fotografias por uso.
Fonte: Autores, 2016.
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Sobre a técnica gráfica

Observou-se predominância de imagens coloridas. Há 
somente uma fotografia em preto e branco e inexis-
tem fotos com acabamento sépia. Cem por cento das 
imagens são convencionais e nenhuma delas é inte-
rativa.

Sobre a luz

Com relação à incidência da luz, a tabulação mostra que 
a maior parte das imagens são com iluminação diurna 
(81%) e praticamente inexistem imagens noturnas. A 
iluminação natural é preponderante (64%) e cerca de 
um terço das imagens tem luz mista (Figura 4). 

Figura 4 
Gráficos (a) horário da luz; (b) tipo de luz representada.
Fonte: Autores, 2016.

Sobre a composição

Majoritariamente, as imagens estão na proporção 
1:1,5 (2:3) (78%), seguidas pelo padrão 4:3, que 
apresenta a proporção 1,33 (8,1%) e 1:1,6 (6,2%) 
(Figura 5).

Figura 5
Proporção da imagem: relação entre dimensão maior e menor.
Fonte: Autores, 2016
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Há evidente predomínio das imagens em formato pai-
sagem (87,6%) (Figura 6). O enquadramento é cen-
tralizado em 72% das fotografias e descentralizado 
em 28%.

Figura 6 
Orientação das imagens.
Fonte: Autores, 2016.

A posição do observador predominante, com relação à 
angulação lateral, é a posição frontal (77%), seguida 
por aquela de 45 graus (12%). As demais angulações 
laterais estão presentes em um número reduzido de 
fotografias, sendo a angulação de 60 graus pratica-
mente inexistente (Figura 7).

Figura 7
Angulação lateral nas imagens.
Fonte: Autores, 2016.

No critério angulação vertical, predominam as foto-
grafias nas quais o observador olha o edifício de fren-
te, como era previsível (90% das imagens). Os de-
mais posicionamentos somam juntos 10% (Figura 8).
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A tomada a partir da altura do observador prevale-
ce, presente em mais de 90% das fotografias, 3,6% 
também apresentam altura do observador, porém em 
outro nível que o térreo (Figura 9).

Figura 8 
Angulação vertical nas imagens.
Fonte: Autores, 2016.

Figura 9
Altura da visualização
Fonte: Autores, 2016.

Sobre o conteúdo

No item referente ao ambiente, observa-se uma di-
ferença menor quanto ao número de fotografias que 
mostram ambientes externos (60%) e internos (40%). 
O conteúdo apresentado é parcial em 88% das ima-
gens, com fotografias que retratam determinada par-
cela da edificação, e total em 12% delas. Com isso 
76% das imagens apresentam o contexto e 24% não.

Sobre a humanização

A humanização verificou a presença de figuras huma-
nas, vegetação, veículos, móveis ou mobiliário urbano e 
animais. O padrão observado é de fotografias sem figu-
ras humanas, totalizando 93% das imagens (Figura 10). 
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Valor parecido é encontrado para o item veículos, que 
inexiste em 96% das imagens. Predominam, no en-
tanto, fotografias com vegetação (94%) e mobiliário 
(74%) (Figura 11).

Figura 10 
Contabilização de figuras humanas.
Fonte: Autores, 2016.

Figura 11
Resumo de itens presentes na humanização.
Fonte: Autores, 2016.

Estratégia

Neste item foi analisado se as figuras humanas olha-
vam para o edifício, fato que ocorreu em 53% das 
imagens com figuras humanas. Foi também observado 
se a luz na imagem está posicionada para direcionar o 
olhar para o edifício. Neste caso, o que prevaleceu foi 
a predominância da luz não posicionada para se olhar 
o edifício, situação presente em 63% das imagens.

Considerações

Os resultados gerais demonstram forte caráter da 
imagem do portfólio do escritório, pois os valores pre-
dominantes são altos. Em 74% dos itens, o valor do 
item mais encontrado nas imagens varia de 74% a 
100%, segundo a distribuição indicada na Figura 12, 
que evidencia, em ordem decrescente, a frequência 
do resultado mais presente em cada um dos itens 
analisados nas imagens.
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Através desses dados, é possível considerar que a 
imagem síntese representativa do portfólio do escri-
tório Jacobsen Arquitetura, apresentado em seu web-
site, corresponde à Figura 13, que apresenta todos os 
itens mais presentes no conjunto de imagens daquele 
portfólio.

Figura 12
Itens predominantes, com respectiva porcentagem.
Fonte: Autores, 2016.



ENSAIOS
A fotografia de portfólio da arquitetura contemporânea: estudo de caso Jacobsen Arquitetura  | Gisele Pinna Braga, Monika Maria Stumpp, Fernando Macedo

27REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Figura 13
Imagem síntese que representa o portfólio no website do JA, foto tirade por Leonardo Finotti.
Fonte: site JA, 2016. © Leonardo Finotti.

Algumas análises podem ser tecidas, relacionando 
os dados.
 
Na observação dos índices de angulação lateral frontal 
ao longo do tempo, identifica-se tendência de conso-
lidação deste parâmetro na imagem. Tal evolução da 
distribuição do uso de angulação lateral, nas fotogra-
fias utilizadas no site, consta na Figura 14. É necessá-
rio considerar a ressalva de que as datas referem-se 
ao ano de finalização da construção, e não necessaria-
mente ao da tomada fotográfica.

Figura 14
Evolução histórica da angulação lateral.
Fonte: Autores, 2016.



ENSAIOS
A fotografia de portfólio da arquitetura contemporânea: estudo de caso Jacobsen Arquitetura  | Gisele Pinna Braga, Monika Maria Stumpp, Fernando Macedo

28 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

Outra relação possível foi realizada com os dados de 
enquadramento e angulação vertical. O gráfico da Fi-
gura 15, que ilustra esta relação, indica que quan-
to mais o ângulo lateral se aproxima do frontalidade, 
mais imagens com enquadramento centralizado apa-
recem. A proporção de imagens com enquadramento 
centralizado no universo das imagens com angulação 
lateral frontal é consideravelmente maior do que nas 
imagens de outras angulações.

Figura 15
Relação de proporção entre Enquadramento e Angulação lateral para cada item.
Fonte: Autores, 2016.

No que diz respeito à angulação vertical, a evolução 
histórica da distribuição de cada valor de angulação 
vertical mostra a tendência perene do olhar para fren-
te (Figura 16), ainda que, sensivelmente, note-se, 
assim como na angulação lateral, a consolidação da 
imagem com zero grau de inclinação vertical (olhando 
para frente).

Figura 16
Evolução histórica da angulação vertical.
Fonte: Autores, 2016.
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Ao analisar a relação entre enquadramento e angu-
lação vertical, na proporção de cada universo, desta-
cam-se as imagens de zero grau (olhando para fren-
te), cuja proporção de imagens com enquadramento 
centralizado é consideravelmente maior que nos de-
mais valores. O ângulo de 45 graus para cima pode 
ser desconsiderado, devido à pequena quantidade de 
imagens, o que inviabiliza a amostra (Figura 17).

Figura 17
Relação entre Enquadramento e Angulação vertical.
Fonte: Autores, 2016.

A apresentação de conteúdo não se mostrou uma va-
riável relevante para a variação do tipo de enquadra-
mento. Observa-se pouca variação na proporção dos 
enquadramentos em ambas as situações de apresen-
tação de conteúdo (Figura 18).

Figura 18
Relação entre Enquadramento e Conteúdo apresentado.

Para identificar as características de cada fotógrafo, a 
Figura 19 mapeia as características de enquadramen-
to. Ressalta-se que André Nazareth e Andres Otero 
participam com pouquíssimas fotografias (2 e 5 fotos, 
respectivamente), sendo suas amostras passíveis de 
desconsideração. Observa-se predominância de en-
quadramento centralizado em todos os fotógrafos, ex-
ceto no trabalho de Kitty Paranaguá, no qual se encon-
tra equilíbrio entre os dois tipos de enquadramento.
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Figura 19
Característica de enquadramento por fotógrafo.
Fonte: Autores, 2016.

Ao reconhecer a proporção do uso das angulações la-
teral por cada fotógrafo, relativas aos itens de angula-
ção lateral (Figura 20), salvo a prevalência da angula-
ção frontal, nota-se variação consistente dos demais 
ângulos. Tal diagnóstico abre espaço para explorações 
posteriores.

Figura 20 
Proporção de cada angulação lateral por fotógrafo.
Fonte: Autores, 2016.



ENSAIOS
A fotografia de portfólio da arquitetura contemporânea: estudo de caso Jacobsen Arquitetura  | Gisele Pinna Braga, Monika Maria Stumpp, Fernando Macedo

31REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Do mesmo modo, excluindo-se as imagens predomi-
nantes que olham para frente, não é possível identi-
ficar um padrão para os demais itens de angulação 
vertical por fotógrafo (Figura 21). Isto também sugere 
investigação complementar.

Considerações Finais

O presente artigo apresentou os resultados de uma 
pesquisa que analisou 418 imagens do portfolio de 
projetos do escritório Jacobsen Arquitetura. Apresen-
tou a tabulação dos dados, cuja análise buscou reco-
nhecer relações entre os parâmetros estabelecidos. 
Os resultados apresentados verificaram as caracterís-
ticas destas imagens, a fim de esboçar a imagem sín-
tese daquele portfólio.

Pode-se caracterizar uma imagem fotográfica que re-
fletiria a síntese do escritório como: de cliente par-
ticular com uso habitacional; de representação con-
vencional, colorida, diurna; com iluminação natural, 
enquadramento centralizado, visão frontal, olhando 
para frente; com altura de um observador em pé; 
apresentando uma visão parcial do edifício, em sua 
visão externa; mostrando seu contexto, com vegeta-
ção e móveis/mobiliário urbano, mas sem figuras hu-
manas, veículos ou animais.

Para as análises posteriores, permanece o questio-
namento sobre o caráter das imagens fotográficas 
que estão sendo divulgadas pelos escritórios brasi-
leiros. A representação gráfica, por meio de imagens 
fotográficas, apresenta algum padrão? O caráter da 

Figura 21
Característica de angulação vertical por fotógrafo.
Fonte: Autores, 2016.



ENSAIOS
A fotografia de portfólio da arquitetura contemporânea: estudo de caso Jacobsen Arquitetura  | Gisele Pinna Braga, Monika Maria Stumpp, Fernando Macedo

32 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

Referências

AMERICAN IINSTITUTE OF ARCHITECTS. The Architecture Student’s Handbook of Profes-
sional Practice. New Jersey: Wiley: 2011.

BRAGA, G. P.; STUMPP, M.M.; RIGO, V. Imagens Digitais de Perspectiva na Apresentação 
de Projetos: Estudo de caso escritório MAPA. Seminário Ibero-Americano Arquitetura e 
Documentação 4 (2015).

CATTANI, A. Por uma taxonomia da representação em arquitetura.
Seminário Ibero-Americano Arquitetura e Documentação 2 (2011): 1-12 

COSTA, A. E. da; PICCOLI, C.; CAON, S. Casas lineares de Bernardes e Jacobsen Arquite-
tura: apontamentos sobre herança e inovação. PROJETAR 7 (2015): 1-15.

DELAQUA, V. Fotografia e Arquitetura: Leonardo Finotti. http://www.archdaily.com.br/
br/01-38782/fotografia-e-arquitetura-leonardo-finotti (Acesso Fevereiro 10, 2016).

ESPADA, H. Fotografia, arquitetura, arte e propaganda: a Brasília de Marcel Gautherot 
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imagem fotográfica do escritório Jacobsen é repetido 
em outros escritórios? Tal caráter está subordinado à 
identidade do trabalho do fotógrafo a seu processo de 
produção? Quais as relações possíveis de serem dedu-
zidas, fazendo a comparação entre as características 
das imagens fotográficas e das imagens de render fo-
torrealista? Em que elas se diferenciam ou se asseme-
lham? Tais diferenças ou semelhanças subordinam-se 
às particularidades de cada meio de produção?

Estas são algumas perguntas que apareceram durante as 
análises dos dados apresentados nesse trabalho. Inves-
tigações futuras poderão partir destes questionamentos. 
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Resumo
Esta comunicação examina o papel do redesenho como instru-
mento de construção de conhecimento na pesquisa acadêmica em 
arquitetura. Para tanto estrutura-se em duas partes: a primeira dá 
conta do suporte teórico construído ao longo do desenvolvimento 
de projetos de pesquisa em que os autores estiveram engajados, 
apontando para a formulação e emprego de dois indicadores de 
avaliação da pesquisa acadêmica em áreas de prática projetual - o 
indicador histórico/historiográfico e o indicador projetual. A se-
gunda parte detém-se na análise da tese de doutoramento de um 
dos autores, procedendo à verificação da operação dos indicado-
res enunciados nas estratégias de investigação adotadas. O foco 
da argumentação recai sobre o redesenho como estratégia proje-
tual fundamental na construção do conhecimento na pesquisa em 
arquitetura. Tem ainda em vista que a atividade de redesenhar é 
sempre situada historicamente.

Palavras-chave: Recursos gráficos. Pesquisa. Historiografia ar-
quitetônica. Pesquisa Acadêmica

Abstract
This communication examines the redrawing role as instrument 
of knowledge building in academic research in areas of design 
practice. It structure is two folded: the first part deals with the 
theoretical foundation which has been built through research pro-
jects with which the authors had took part in. It points out the de-
velopment and the operation of two indicators in the assessment 
of academic research in areas of design practice: the historic/his-
toriographical indicator and the design indicator. The second part 
is dedicated to one of the authors doctoral research analysis. It 
proceeds to the verification of how the indicators may be operat-
ed regarding the investigation strategies adopted. The discussion 
focus is adjusted on the redrawing as a fundamental strategy in 
building knowledge in architecture. It also takes into account that 
the redrawing activity is always historically situated.

Keywords: Graphic resources. Research. Architectural Historio-
graphy. Academic Research.

Resumen
Este artículo examina el papel del rediseño como herramienta de 
construcción de conocimiento en la investigación académica en la 
arquitectura. Para tanto se estructura en dos partes: la primera 
presenta una relación de apoyo teórico construído sobre el de-
sarrollo de proyectos de investigación a la que se dedicaban los 
autores, que apunta a la preparación y la utilización de dos indi-
cadores de evaluación de la investigación académica en las áreas 
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de práctica proyectual - un indicador histórico / historiográfico 
y  outro proyectual. La segunda parte consiste en la análisis de 
la tesis doctoral de uno de los autores, procediendo a verificar el 
funcionamiento de los indicadores establecidos en las estrategias 
de investigación adoptadas. El enfoque del argumento se basa en 
el rediseño como estrategia proyectual fundamental en la cons-
trucción del conocimiento en la investigación de la arquitectura. 
Además, considera que la actividad de rediseñar se sitúa siempre 
históricamente.

Palavras-clave: Capacidades graficas. Investigación. La historio-
grafía arquitectónica. La investigación académica.

Introdução

O objetivo desta comunicação é analisar e descre-
ver, nos termos do rigor da pesquisa acadêmica, 

características essenciais do papel dos instrumentos 
de redesenho na pesquisa em projeto de arquitetura.

O marco fundador da análise teórica que aqui em-
preendemos é constituído pelo relatório do projeto 
“Pesquisa Acadêmica em Áreas de Prática Projetual: 
Arquitetura e Urbanismo” - PAAPP, (LIMA et. al. 2011) 
cujos resultados incluem publicações e desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa de Doutorado, Mes-
trado e Trabalho Final de Graduação. Dentre estes se 
destacam algumas publicações, como “Proyectos e 
Métodos proyectuales en La Investigación Académica: 
Algunos indicadores útiles” (LIMA e ZEIN, 2011), em 
que se discute a presença constante e a relação entre 
o que chamamos de indicadores históricos e historio-
gráficos e os indicadores projetuais, na investigação 
acadêmica em áreas de prática projetual. Com efeito, 
a constatação de que tais indicadores, um de natureza 
textual (histórico e historiográfico) e outro de nature-
za gráfica (projetual), podem ser de grande eficácia 
no reconhecimento e avaliação da pesquisa acadêmi-
ca em áreas projetuais constitui um dos principais re-
sultados do projeto PAAPP.

Evidências da relevância da consideração destes in-
dicadores não apenas como auxiliares no reconheci-
mento e avaliação da pesquisa que se vale de métodos 
projetuais (como o redesenho) para a construção de 
argumentação, mas também como instrumento útil 
no próprio processo de condução da investigação po-
dem ser encontradas nas publicações, orientações e 
interlocuções acadêmicas que se seguiram ao projeto. 
Dentre estas repercussões cabe mencionar ao menos 
dois artigos. O primeiro, “Proyectos, teorias e inves-
tigación: tendencias de la enseñanza en arquitectura 
y urbanismo.” (LIMA et. al. 2011), incorpora alguns 
elementos da relação entre os modos de produção de 
conhecimento histórico e projetual na reflexão sobre 
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o ensino e a pesquisa em arquitetura e urbanismo no 
âmbito dos programas de pós-graduação stricto sensu.

Em “Indicadores de Pesquisa Acadêmica em Áreas de 
Prática Projetual” (LIMA et. al., 2011), os autores fo-
ram adiante em relação ao artigo anterior, publicado 
no mesmo ano por Lima e Zein, propondo alguns des-
dobramentos do papel do uso dos indicadores, histó-
rico/ historiográfico e projetual no entendimento das 
estruturas da pesquisa acadêmica em áreas de prática 
projetual. Diante do exposto, importa descrever, ainda 
que de modo sucinto, os dois indicadores acima men-
cionados, históricos e projetual, e os procedimentos 
adotados para que fossem estabelecidos. Iniciemos 
pelos procedimentos:

Com base em revisão bibliográfica e discussões entre 
os membros da equipe do projeto de pesquisa1, foram 
estabelecidas delimitações iniciais dos elementos que 
compõem o que chamamos de “prática projetual”, e 
de que forma poderiam ser identificados na pesquisa 
acadêmica;

Como resultado da pesquisa foram construídos argu-
mentos iniciais sobre as características efetivamente 
encontradas em teses e dissertações de arquitetura e 
urbanismo que empregam elementos do projeto de ar-
quitetura como parte essencial de sua argumentação. 
Entretanto, não foi possível propor a existência de di-
ferenças evidentes em relação aos métodos tradicio-
nais de pesquisa. O que se observou foi a associação 
eficaz entre métodos tradicionais, em especial de na-
tureza histórico/historiográfica, e métodos projetuais. 
O que se conseguiu foi estabelecer com clareza dois 
indicadores que caracterizam as pesquisas que se uti-
lizam de métodos projetuais como parte fundamental 
de sua argumentação.

Projetual:

O emprego dos métodos projetuais, tal como em-
pregados no universo de trabalhos analisados, suge-
re aproximações com a noção de artefato, ou seja, 
parecem constituir-se em construções não-textuais 
que têm como objetivo trazer à tona um elemento 
da problemática envolvida no trabalho que não seria 
passível de descrição, ou compreensão, por métodos 
textuais tradicionais.

A construção conceitual deste indicador visa permitir 
a identificação e legitimação de teses e dissertações 
que, ao empregarem métodos não-textuais, os aqui 
chamados artefatos não-textuais, implicam que o pro-

1 Equipe do projeto “Pesquisa 
Acadêmica em Áreas de Prática Pro-
jetual”: Profa. Dra. Ana Gabriela Go-
dinho Lima (líder), Prof. Dr. Rafael 
Perrone, Profa. Dra. Ruth Verde Zein, 
Profa. Dra. Cecília Rodrigues dos San-
tos, Profa. Dra. Maria Isabel Villac, 
Prof. Ms. Angelo Cecco. Discentes: 
Agnes del Comune, Maryellen San-
chez, Matheus Vasconcellos, Financia-
mento: Fundo Mackenzie de Pesquisa 
– Mackpesquisa.
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cesso de decisões metodológicas e a contextualização 
e solução do problema podem ser claramente descri-
tos. Ou, poderiam responder ao seguinte questiona-
mento de Scrievener (2000): o pesquisador ou a pes-
quisadora “demonstrou ter consciência do que estava 
fazendo e mostrou-se ser capaz de propor e resolver 
problemas”, e adicionamos aqui, por meio do emprego 
dos artefatos não-textuais?

Histórico /Historiográfico:

Utilização de métodos históricos ou historiográficos, 
textuais que contextualizem, justifiquem e situem a 
preocupação de cunho projetual. O que se observou 
foi o recurso a métodos históricos/historiográficos 
como forma de situar com maior precisão o contex-
to cultural, os tópicos, preocupações e interesses cul-
turais pertinentes aos temas abordados. Esses mé-
todos parecem alinhar-se com os métodos adotados 
para pesquisas acadêmicas em áreas de arquitetura 
e urbanismo na Europa e nos EUA. Essa impressão é 
corroborada pelo trabalho de Borden e Ray, The Dis-
sertation: an architecture student’s handbook (2009). 
Os autores concordam entre si que a pesquisa acadê-
mica em arquitetura e urbanismo pode assumir ca-
racterísticas muito variadas e que não há realmente 
um consenso sobre qual ou quais formas específicas 
este tipo de pesquisa deveria assumir. Enfatizando 
os aspectos mais comumente aceitos para a pesqui-
sa acadêmica, como a necessidade de originalidade, 
assumida pelo/a próprio/a pesquisador/pesquisadora 
e o reconhecimento das ideias e trabalhos de outros 
autores quando apropriado. Esse reconhecimento, a 
nosso ver, passa pelas conexões que a pesquisadora 
ou pesquisador constrói entre seu trabalho e o saber 
estabelecido e organizado historicamente.

As conclusões a que o relatório chegou, em 2011, 
refletiam sobre a relevância do estabelecimento des-
tes indicadores. Para a equipe, esta situava-se prin-
cipalmente na contribuição para o reconhecimento 
e legitimação das dissertações de mestrado e teses 
de doutorado que empregam artefatos não-textuais 
como meio, método e/ou tema de pesquisa. Nos anos 
subsequentes, explorações destes resultados toma-
ram lugar.

Dentre estas, cabe comentar sucintamente o projeto 
intitulado “Práticas Projetuais: práticas de projeto de 
arquitetas, arquitetos e designers: análise dos instru-
mentos de prática projetual e possíveis empregos, de 
forma direta ou não - na pesquisa acadêmica stricto 
sensu” (2012/2014)2. Dedicou-se à investigação das 

2 Financiamento Fundo Mackenzie de 
Pesquisa: Mackpesquisa.
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práticas projetuais em arquitetura, urbanismo e de-
sign, buscando identificar e descrever os modos pelos 
quais estas podem ser empregadas como forma de 
construção do conhecimento acadêmico. Instrumen-
tos projetuais incluindo croquis, estudos preliminares, 
construção de modelos físicos e virtuais, elaboração 
de plantas, cortes e elevações - em versões de estu-
do e versões representadas tecnicamente – além de 
estudos fotográficos e de natureza visual, compõem a 
prática habitual do projeto de arquitetura e urbanis-
mo. Entretanto, quando utilizados como procedimen-
to para a construção do conhecimento acadêmico em 
teses de doutorado, dissertações de mestrado e até 
mesmo pesquisas de Iniciação Científica, enfrentam 
alguns aspectos problemáticos.

O principal problema abordado consistiu na identifi-
cação e descrição das relações entre as práticas pro-
fissionais em projeto de arquitetura e urbanismo e as 
concepções e implicações envolvidas quando o pes-
quisador engaja-se na pesquisa acadêmica, notada-
mente teses de doutorado, dissertações de mestrado 
e iniciações científicas, em projeto de arquitetura e 
urbanismo. O projeto pretendeu formular enunciados 
que contribuíssem para a literatura de auxílio a orien-
tadores, membros de bancas examinadoras e mem-
bros de órgãos de fomento à pesquisa. Orientadores, 
por exemplo, podem achar útil contar com enunciados 
claros e que contemplem o contexto brasileiro, sobre 
tópicos como: 1. modos de abordagem à literatura 
convencional versus outras fontes mais específicas ao 
projeto; 2. Estratégias de construção da argumenta-
ção; 3. Metodologias válidas de pesquisa utilizando 
métodos projetuais; 4. Demonstração e comunicação 
clara.

As conclusões iniciais indicam por um lado, que as prá-
ticas habituais do fazer e pensar da vida profissional 
são profundamente desafiadas ao longo do processo 
de construção da dissertação ou tese, em espacial no 
que se refere à elaboração do texto acadêmico. Por 
outro, aspectos como intuição sobre o caminho corre-
to a seguir, estratégias para organização do trabalho 
e, principalmente, os recursos visuais, como o em-
prego de fotografias, mapas, reprodução de desenhos 
e o redesenho constituíram-se no elemento essencial 
na construção da argumentação e desenvolvimento 
do trabalho.

A nosso ver, esses resultados corroboraram a validade 
dos dois indicadores acima mencionados: histórico/
historiográfico e projetual. No que tange ao indicador 
histórico, verificamos sua relevância no exame dos 
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seguintes aspectos das pesquisas encaminhadas pe-
los profissionais entrevistados:

•	 delimitação do recorte da pesquisa;

•	 seleção de bibliografia a ser revisada;

•	 estabelecimento do referencial teórico;

•	 desenvolvimento das analyses.

Cada um destes aspectos é orientado por elementos 
de raiz histórico/historiográfica. Cabe notar, entretan-
to, que os pesquisadores e pesquisadoras elaboram 
seleções bibliográficas e referenciais teóricos de modo 
mais guiado pelos autores e publicações valorizados 
ao longo do ensino de graduação e aulas da pós-gra-
duação e em conversas com os orientadores e orien-
tadoras, do que por uma construção metodológica, 
embasada nas vertentes historiográficas correntes. 
Em outras palavras, muitas vezes o pesquisador ou 
pesquisadora pode utilizar, em uma mesma análise, 
autores de diferentes correntes de pensamento, sem 
sentir a necessidade de explicitar, em seu argumento, 
o porquê da articulação de argumentos provenientes 
de autores que são considerados, muitas vezes, bas-
tante antagônicos ou cujas perspectivas parecem in-
compatíveis.

No contexto desta comunicação não cabe discutir a va-
lidade ou não de operações metodológicas dessa na-
tureza, mas apenas apontar para o fato de que talvez 
seja desejável fortalecer o debate no sentido de se dis-
cutir a conveniência de se tornarem mais explícitas as 
abordagens historiográficas efetivamente empregadas 
na pesquisa acadêmica em áreas de prática projetual.

O emprego do indicador projetual nos permite foca-
lizar as estratégias de trabalho cuja fundamentação 
principal é a experiência adquirida ao longo da prática 
profissional. Acerca deste indicador é interessante no-
tar o que nos parecem ser áreas de sobreposição com 
relação ao indicador histórico/historiográfico. Isto 
ocorre em particular na seleção de obras e autores, 
que, para praticantes experientes, tende a ser uma 
opção guiada pelas leituras ocorridas nos períodos de 
formação, leituras de atualização profissional e tam-
bém uma identificação de edifícios e profissionais que 
contam com reconhecimento entre os pares no meio 
profissional.

De qualquer modo, os principais aspectos avaliados 
por esse indicador são aqueles ligados à elaboração 
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de modelos físicos, mapas, plantas, cortes, fachadas, 
elevações, esquemas, croquis. Também a seleção e 
organização de fotografias nas páginas que compõem 
o trabalho são realizadas com base na experiência ad-
quirida ao longo dos anos de prática profissional. Nes-
se conjunto, o redesenho é adotado como estratégia 
privilegiada na construção e explicitação dos enten-
dimentos decorrentes das análises empreendidas no 
contexto da pesquisa.

O trabalho que aqui elegemos para análise ilustra as-
pectos específicos do emprego do redesenho como 
ferramenta construída com base na prática projetual 
do autor, como veremos mais adiante. Por ora, nos 
detemos em algumas considerações que nos parecem 
oportunas acerca do modo como os indicadores podem 
ser manejados na análise de trabalhos acadêmicos.

Identificação e verificação dos
indicadores histórico/historiográfico 
e projetual na pesquisa acadêmica

Uma vez enunciados e descritos os indicadores acima, 
a pergunta é: como efetivamente identificar, descre-
ver e analisar seu emprego na pesquisa acadêmica 
que emprega instrumentos da prática projetual, como 
o redesenho, como parte essencial na construção da 
argumentação?

Em primeiro lugar, como já dissemos, é necessário ter 
em vista de que toda construção intelectual, textual e 
não-textual, está situada dentro de um campo disci-
plinar construído historicamente, e é neste contexto 
que empregamos o indicador histórico/historiográfico 
em primeiro lugar, no intuito de verificar o posiciona-
mento histórico, explicitado ou não, do pesquisador.

Verificação do indicador
histórico/historiográfico

A história, a historiografia e a bibliografia da arqui-
tetura têm, nesse contexto, um papel importante ao 
conferir sentido à produção arquitetônica, organizan-
do arquiteturas, projetistas e lugares em escalas de 
valores específicas. Sendo ensinada parte sob a forma 
de texto, parte sob a forma de imagens, a história 
da arquitetura tem um efeito importante na criação 
do sentido de realidade que as e os estudantes cons-
troem mentalmente. Como pondera Marina Waisman 
(2009), enquanto os problemas históricos se referem 
à existência do fato histórico - sua verossimilhança, a 
data, a autora ou autor, as circunstâncias de sua pro-
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dução - os problemas historiográficos comprometem 
diretamente a ideologia do historiador, implicada na 
seleção do objeto de estudo, de seus instrumentos 
críticos, da estrutura do texto e “tudo aquilo que con-
duzirá à interpretação do significado dos fatos e, em 
definitivo, à formulação de sua versão do tema esco-
lhido” (Waisman: 2009, pg. 15).

Com isso em vista, o exame do indicador histórico/
historiográfico exige, por parte do examinador, algum 
conhecimento prévio sobre as principais correntes his-
toriográficas empregadas na pesquisa acadêmica em 
arquitetura e urbanismo. Borden e Ray (2009) com-
pilam, em âmbito internacional, as vertentes historio-
gráficas mais comumente empregadas nesse campo 
de pesquisa: empirismo; iconografia; história e teo-
ria hegeliana; história social; história e teoria política; 
história e teoria operativas; estudos teóricos e inter-
disciplinares; ciências sociais; escrita pessoal; estu-
dos fundamentados em análises visuais.

Verificação do indicador projetual

A verificação do indicador projetual em pesquisas aca-
dêmicas fundamentadas na prática projetual convoca-
ria um examinador que possuísse, necessariamente, 
experiência na prática de projeto? Este é certamente 
um ponto que merece reflexão e debate cuidadosos. 
O que se pode dizer, por certo, é que é necessário 
que o examinador esteja a par do debate sobre a pes-
quisa nesse âmbito e suas características essenciais. 
Como nos lembra Doris Kowaltowsky, em sua apre-
sentação à edição brasileira do livro de Bryan Lawson, 
“Como Arquitetos e Designers pensam” (2011), foi o 
pesquisador inglês Nigel Cross, um dos fundadores do 
periódico Design Studies que identificou os principais 
assuntos discutidos acerca dos métodos de projeto: 

1. o controle do processo de projeto;
2. a estrutura dos problemas de projeto;
3. a natureza da atividade de projeto;
4. a filosofia do método de projeto.

A aferição do indicador projetual poderia passar, a cri-
tério do examinador, por um primeiro estágio em que 
se verifica se, de fato, o trabalho em questão caracte-
riza-se como pesquisa fundamentada na prática pro-
jetual. Isso implicaria na presença de dois elementos: 

1. a construção da argumentação central do trabalho 
envolve necessariamente o emprego de instrumentos 
projetuais, ou seja, não prescinde do desenho e de ele-
mentos gráficos para sua construção e demonstração e 
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2. enquadra-se em um contexto mais amplo do de-
bate acadêmico, como as quatro vertentes enumera-
das acima ou, possivelmente, outras que estejam em 
atuação. Isso garantiria que se trata de pesquisa em 
nível acadêmico, e não de natureza técnica, cujas fi-
nalidades são, como se sabe, muito diferentes.

Uma vez constatada a adequação da pesquisa às te-
máticas ligadas à prática projetual, a verificação pas-
saria então a examinar a construção e demonstração 
dos argumentos, com ênfase no processo, mas não 
perdendo de vista os resultados alcançados no final.
Do ponto de vista do processo, importa analisar a 
presença dos elementos não-textuais sob pelo menos 
três ângulos: o enunciado do objetivo que indica a 
necessidade do uso de elementos gráficos para que 
seja atingido; o modo como os recursos gráficos fo-
ram construídos para atingir o objetivo; a habilidade 
demonstrada na apresentação dos elementos gráficos 
elaborados deste modo. Do ponto de vista do produ-
to final, a resposta a três questões essenciais pode 
contribuir para um exame mais acurado (LIMA et al. 
2011):

O trabalho apresenta claramente a caracterização 
do problema e o uso de elementos gráficos é a so-
lução mais apropriada para respondê-lo?

É possível demonstrar ou constatar claramente que 
o uso dos elementos gráficos foram a solução mais 
apropriada para resolver o problema;

A utilização da solução adotada pode ser comunica-
da coletivamente e beneficiar outros pesquisadores 
que se deparem com problemas semelhantes?

Em síntese, os tópicos que compõem esse indicador 
visam contribuir para a identificação, reconheci-
mento e valorização da pesquisa acadêmica que, ao 
utilizar métodos gráficos, como o redesenho, cons-
trói um tipo de conhecimento que não poderia ser 
atingido por outra via. No presente trabalho, busca-
mos refletir especificamente sobre como a prática 
do redesenho constitui-se em ferramenta essencial 
para o desenvolvimento da construção dos conheci-
mentos históricos e historiográficos em arquitetura. 
De modo a substanciar a primeira parte deste tra-
balho, em que propomos a definição de dois indi-
cadores de análise para a pesquisa acadêmica em 
áreas de prática projetual, na segunda parte, discu-
timos uma pesquisa específica, uma tese de douto-
rado, em que os elementos discutidos na primeira 
parte comparecem como estratégia de execução do 
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trabalho e recurso para a reflexão a posteriori sobre 
os resultados alcançados ao seu final.

Reconstrução de um percurso de
pesquisa: vias de aproximação para 
uma leitura da condição espacial na 
arquitetura

A construção de uma abordagem pelo
redesenho

No âmbito da crítica arquitetônica ou da pesquisa 
historiográfica, o redesenho de obras de arquitetura, 
construídas ou não, representa um recurso cujo po-
der elucidatório sobre as qualidades espaciais de uma 
obra não pode ser substituído por formas textuais de 
descrição.  Esse é um dos pressupostos da tese “Vias 
de Aproximação para uma Leitura da Condição Espa-
cial na Arquitetura” (2015), que buscou traçar uma 
estratégia de abordagem da “leitura” das qualidades 
espaciais de obras arquitetônicas, fazendo uso de ele-
mentos gráficos obtidos a partir da interação com a 
documentação gráfica sobre uma seleção de obras.

As qualidades espaciais com poder de determinar ex-
periências vitais do homem em seu  ambiente, toma-
das em conjunto, caracterizarão uma condição par-
ticular, uma natureza, uma índole dos espaços para 
a arquitetura. Algo que possibilite defini-la como um 
organismo espacial com uma marca identitária;  que 
ao mesmo tempo ajude a singularizá-la como fenô-
meno, mas que também auxilie na identificação de 
sua linhagem histórica.

A ação de redesenho das obras, com o propósito espe-
cífico de utilização como instrumento de visualização 
desta “condição espacial”, como mencionado acima, 
requereu alguns instrumentos específicos. Foi neces-
sário intervir sobre os desenhos “originais” no sentido 
de produzirem-se “filtros” condizentes com as infor-
mações que se desejavam flagrar e que associavam-se 
com os conceitos espaciais elencados para as leituras.

Vale salientar que a intervenção nos desenhos origi-
nais foi o que permitiu a explicitação de certos “valo-
res espaciais” recônditos, constituindo-se em artifício 
basilar para os confrontamentos que se sucederam. 
Não obstante a circunstância de que o estudo teve 
como eixo a ponderação sobre edifícios urbanos públi-
cos ou semipúblicos, observa-se que o método utiliza-
do aplica-se igualmente a outros tipos de edifício, em 
que pese o fato de que ajustes em relação ao conjunto 
de conceitos observáveis podem vir a ser necessários.
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No caso especifico da tese em questão, o que se ob-
jetivou com cada leitura foi captar aspectos da espa-
cialidade arquitetônica que permitissem a identifica-
ção de sua natureza particular. Cada conceito utilizado 
correspondeu a um aspecto espacial que se buscou 
entender.

O indicador histórico / historiográfico é representado 
pela escolha da literatura que deu suporte à constru-
ção da estrutura temática conceitual para as leituras, 
que foi constituída em função da objetividade das 
abordagens empregadas, avaliadas como detentoras 
de um grau significativo de operatividade.

Nesse conjunto destacam-se os trabalhos de Herman 
Hertzberger (2006 e 2010), Bernard Leupen (1999) e 
Simon Unwin (2003), quem tem em comum o fato de 
seus autores serem arquitetos contemporâneos dedi-
cados ao estudo analítico da arquitetura, que se utili-
zam de métodos que envolvem o uso de iconografias 
das obras e redesenhos dos projetos com o intuito de 
enfatizar aspectos específicos do estudo do espaço. 
Do mesmo modo, tais autores apresentam afinida-
des ideológicas, no sentido de incorporarem em suas 
análises, visões revisionistas em relação ao ideário 
moderno característico dos primeiros anos do século 
XX. Notadamente, esses autores incorporam em suas 
análises discussões que apenas se tornaram comuns 
para o campo da crítica arquitetônica nos anos 1950, 
como a consideração do contexto físico circundante 
na determinação das premissas ao projeto arquite-
tônico, o conceito de “lugar“, ou espaço existencial, 
no entendimento e resgate das qualidades urbanas 
da cidade tradicional para o pensamento do espaço 
urbano contemporâneo.

Os indicadores projetuais estão representados pela 
reunião dos conceitos que fundamentam as principais 
reflexões contidas no trabalho. A eleição dos concei-
tos para constituição da estrutura temática para as 
leituras se deu, preliminarmente, como uma reflexão 
sistemática ensejada pela experiência de anos na prá-
tica e no ensino do projeto arquitetônico, tendo sido 
pautada por uma visão de raiz humanista, na tradição 
desenvolvida por Ernesto Nathan Rogers (apud Mon-
taner, 2002), para quem a arquitetura deveria ser a 
grande peça integradora nas ações de reparação do 
espaço urbano, que deveria partir necessariamente 
das condições da realidade existente, superando os 
modelos uniformizadores do estilo internacional. Uma 
abordagem existencialista do espaço urbano está con-
tida também no trabalho de Christian Norberg-Schulz 
(1975) com a definição do genius loci (ou espírito do 
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lugar) para construir um conceito de espaço existen-
cial, ou simplesmente ‘lugar’, que se desenvolve usan-
do os instrumentos da fenomenologia e da obra filosó-
fica de Martin Heidegger.

A partir daí enumeraram-se sete elementos essen-
ciais de análise: contexto; ocupação; permeabilida-
de; sociabilidade; fluxos; estratificação e estrutura. 
Para esta estrutura temática adotou-se, no trabalho, 
a denominação de “vias de aproximação”, sugerindo a 
ideia de “caminho”, “meio”.

Sete vias de aproximação: estratégias de 
redesenho3

Para esta estrutura temática assumiu-se no trabalho 
a denominação de “vias de aproximação”, sugerindo 
a ideia de “caminho”, “meio”. A organização sequen-
cial das “vias de aproximação” responde a um critério 
que reproduz um percurso que se traça do geral ao 
específico, da maior para a menor escala, o que justi-
fica iniciar-se pelo item que trata das relações da ar-
quitetura com seu contexto físico e, gradativamente, 
direcionar-se ao interior dos objetos. De certo modo, 
busca também reproduzir os passos do processo de 
projeto de arquitetura, identificando-se com o proces-
so de tomadas de decisão.

Primeira via: contexto

A via correspondente ao “contexto”, tem como estra-
tégia o confrontamento das geometrias do perímetro 
do conjunto edificado (em planta e elevação) com as 
geometrias planificadas das massas edificadas que 
compõem o entorno imediato.

No primeiro diagrama (Figura 01), a planta de situa-
ção com foto aérea ao fundo destaca o perfil da pro-
jeção da massa edificada sobre o terreno, assim como 
os limites do lote de implantação e a marcação das 
linhas de referência traçadas junto (paralelas) ao per-
fil da projeção da massa edificada sobre o terreno. 
O segundo diagrama (Figura 02) apresenta os mes-
mos elementos gráficos, porém sem o fundo foto-
gráfico, para melhor visualização das geometrias que 
compõem a forma projetada. Os perfis das massas 
edificadas são confrontados com o perfil dos edifícios 
circundantes também em altura por meio de uma ele-
vação urbana esquemática (Figura 03).

O conjunto dos diagramas visa a leitura da condição es-

3 As versões em língua inglesa utiliza-
das originalmente para o termo “via” 
dividem-se entre os termos “routes” 
e “ways”. Na versão original da tese 
em análise, o termo “ways” foi em-
pregado na versão em inglês do resu-
mo e do próprio título, como pode ser 
constatado no cadastro do banco de 
dados da Biblioteca de teses e disser-
tações da Universidade de São Paulo. 
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pacial determinada pela relação geométrica entre o con-
texto e o conjunto edificado. Essa relação pode se es-
tabelecer por ideias visuais que expressem integração; 
articulação; repetição; ajuste; continuidade e ruptura.
Segunda via: ocupação

Figura 01
Ministério da Educação e Saúde do Rio de 
Janeiro. Lucio Costa, Oscar Niemeyer e equipe. 
Planta de situação com foto aérea ao fundo.
Fonte: Vieira, 2015, p. 151 (publicação autorizada 
pelo autor).

Figura 02 
Ministério da Educação e Saúde do Rio de 
Janeiro. Lucio Costa, Oscar Niemeyer e 
equipe. Planta de situação.
Fonte: Vieira, 2015, p. 151 (publicação autoriza-
da pelo autor).

Figura 03
Ministério da Educação e Saúde do Rio de Janeiro. Lucio Costa, Oscar Niemeyer e equipe. Elevação urbana 
esquemática feita com base nos dados adquiridos do Google Earth.
Fonte: Vieira, 2015, p. 152 (publicação autorizada pelo autor).

Para possibilitar a leitura da condição espacial deter-
minada pela morfologia da projeção do conjunto edifi-
cado sobre a área de intervenção, desenvolveu-se um 
conjunto de peças gráficas destinado a compreender 
as relações ambivalentes entre geometria da ocupa-
ção e do espaço livre, entre massa e vazio.
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No diagrama de figura e fundo da implantação (Figura 
04), a cor escura (figura) representa a projeção do 
conjunto edificado e as linhas espessas, as barreiras 
representadas pelos muros laterais e empenas vizi-
nhas. Na Figura 05, a síntese gráfica da implantação 
incorpora as linhas normais externas às fachadas to-
madas em cada segmento de inflexão direcional. O 
encontro de duas ou mais linhas normais indicarão 
uma configuração de envolvência formal.

A ideia subjacente à verificação da envolvência das 
formas edificadas em relação aos vazios, é a de que 
perímetros envolventes têm mais capacidade de gerar 
recintos externos.

Figura 04
Museu de Arte Nacional do século XX, Roma. Zaha Hadid. 
Figura-fundo da implantação.
Fonte: Vieira, 2015, p. 182 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 05
Museu de Arte Nacional do século XX, Roma. 
Zaha Hadid. Perímetro Envolvente.
Fonte: Vieira, 2015, p. 182 (publicação autorizada 
pelo autor).

Terceira via: permeabilidade

A leitura da condição de permeabilidade espacial na 
arquitetura é mais difícil sem o auxílio de instrumentos 
gráficos adequados. A mera observação dos desenhos 
convencionais não permite aferir com rapidez e clare-
za a gradação e as características desta condição. O 
diagrama de permeabilidade da Figura 06, construído 
a partir da implantação (térreo) do conjunto, tendo 
como referência os limites do lote, registra os princi-
pais eixos de percursos peatonais e pontos de acesso 
internos e externos. O diagrama de acessibilidade (Fi-
gura 07), feito com base na planta de acesso ao edi-
fício, mostra as gradações de acessibilidade definidas 
para o piso principal de acesso por meio de um recur-
so de diferenciação por áreas cromáticas em tons de 
cinza, que variam do branco (máxima acessibilidade) 
para o preto (mínima acessibilidade). O objetivo é o 
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de identificar as situações de penetrabilidade e tres-
passe de percursos, e avaliar a gradação de acessibi-
lidade das áreas de acesso (internas e externas) ao 
conjunto.

Figura 06
Casa da Música do Porto, Porto. OMA. Permeabilidade. 
Percursos peatonais e acessos.
Fonte: Vieira, 2015, p. 169 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 07 
Casa da Música do Porto, Porto. OMA. Acessibilidade.
Fonte: Vieira, 2015, p. 169 (publicação autorizada pelo autor).

Quarta via: sociabilidade

O uso de elementos gráficos para  a leitura da condi-
ção espacial arquitetônica em relação à sociabilidade 
dos espaços visa reconhecer condições geométricas 
que estimulem o uso público coletivo, como por exem-
plo aquelas geradas pelas coberturas e ou avanços 
dos edifícios sobre as áreas externas de uso franco.

Para tanto, buscou-se identificar a incidência e a geo-
metria do “espaço positivo” nas áreas externas. Do 
mesmo modo, interessa a incidência e a geometria 
dos “espaços de abrigo” externos ao edifício. O re-
gistro do “espaço positivo” (Figura 08) é construído 
a partir da implantação (térrea) do conjunto, tendo 
como referência os limites do lote. Nele são registra-
dos os prolongamentos das linhas dos trechos de fa-
chadas para facilitar a identificação e marcação dos 
“espaços positivos”. O diagrama destinado à demons-
tração dos espaços de abrigo externo (Figura 09) foi 
construído a partir da implantação (térrea) do con-
junto, tendo como referência os limites do lote. Nele 
são demarcados os espaços externos abrigados junto 
ao(s) edifício(s). Visa-se identificar áreas de estimulo 
às atividades de socialização.
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Quinta via: fluxos

Verificar a incidência e as características geométricas 
e posicionais dos espaços servidos e servidores é o 
que se pretende com a leitura da condição espacial ar-
quitetônica em relação ao sistema de circulações. No 
diagrama que mostra a planta de setorização e fluxos 
do piso térreo (Figura 10) são marcados os principais 
eixos de circulação e distinguidas as áreas de circula-
ção (espaços servidores) em relação aos espaços-uso 
(espaços servidos). O calculo de suas áreas e a ano-
tação de suas proporções possibilita um estudo com-
parativo. O segundo diagrama (Figura 11) apresenta 
as mesmas informações que o anterior tomadas dos 
pisos superiores.

Figura 08 
Museu de Arte Nacional do século XX, Roma. Zaha Hadid. 
Espaço positivo.
Fonte: Vieira, 2015, p. 184 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 09
Museu de Arte Nacional do século XX, Roma. Zaha 
Hadid. Espaços de abrigo externo.
Fonte: Vieira, 2015, p. 184 (publicação autorizada pelo autor).

Sexta via: estratificação

Nesta “via”, busca-se registrar a incidência e a geome-
tria dos espaços verticais em um edifício, assim como 

Figura 10 
Museu de Arte Contemporânea de Barcelona, Barcelona. 
Richard Meier. Setorização e fluxos do piso térreo.
Fonte: Vieira, 2015, p. 208 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 11 
Museu de Arte Contemporânea de Barcelona, Barce-
lona. Richard Meier. Setorização e fluxos dos pisos. 
Fonte: Vieira, 2015, p. 208 (publicação autorizada pelo autor).
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identificar a interação espacial entre os vários estratos 
(camadas) do edifício. Outro objetivo é a verificação 
da relação geométrica entre os pisos e entre estes e a 
cobertura. A isométrica do conjunto e sua versão sec-
cionada são representadas em dois diagramas (Figura 
12 e 13) que, juntamente com a anotação dos espa-
ços verticais no corte transversal (Figura 14) dão con-
ta de registrar a verticalidade espacial arquitetônica.

Figura 12 e 13 
Casa da Música do Porto, Porto. OMA. Esq.: Isométrica do 
volume principal. Dir.: Isométrica seccionada.
Fonte: Vieira, 2015, p. 171 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 14 
Casa da Música do Porto, Porto. OMA. Vertical-
idade espacial.
Fonte: Vieira, 2015, p. 172 (publicação autorizada 
pelo autor).

Sétima via: estrutura

A concepção estrutural adotada em uma obra de ar-
quitetura corresponde à ultima “via” de leitura da con-
dição espacial. Nela busca-se verificar a incidência e as 
características geométricas e posicionais dos elemen-
tos estruturais visíveis e identificar as características 
da estrutura de ordenação dos elementos estruturais, 
assim como descrever a relação de interdependência 
entre os elementos estruturais e a configuração dos 
espaços. No diagrama principal (Figura 15) apresenta-
se a planta térrea com a marcação dos principais eixos 
de estrutura. As perspectivas seccionadas do conjunto 
(Figura 16 e 17), com a marcação dos elementos de 
estrutura internos, completam os diagramas.

Figura 15 
Ministério da Educação e Saúde do Rio de Janeiro. Lucio 
Costa, Oscar Niemeyer e equipe. Planta térrea com a 
marcação dos principais eixos de estrutura.
Fonte: Vieira, 2015, p. 159 (publicação autorizada pelo autor).

Figura 16 e 17
Ministério da Educação e Saúde do Rio de Janeiro. Lucio 
Costa, Oscar Niemeyer e equipe. Perspectivas secciona-
das do conjunto.
Fonte: Vieira, 2015, p. 160 (publicação autorizada pelo autor).
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Considerações finais

Retomando o fio de nossa discussão, na primeira par-
te deste artigo traçamos um sintético histórico do 
desenvolvimento dos projetos de pesquisa em áreas 
de prática projetual desenvolvidos desde 2006, no 
âmbito da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie e suas parce-
rias. Neste processo, destacam-se principalmente o 
estabelecimento dos indicadores de reconhecimento 
e análise da pesquisa acadêmica que fundamenta-se 
nas práticas projetuais, privilegiadamente o desenho, 
e redesenho, como modo de construção da argumen-
tação fundamental de pesquisa. Os indicadores são: 
1.) histórico/historiográfico e 2.) Projetual.

No presente artigo, que buscou especificamente esta-
belecer uma interlocução produtiva a partir da temáti-
ca da mesa deste evento, buscamos examinar a tese 
de doutoramento de um dos autores, em busca de 
explicitar aspectos de como o redesenho (que se en-
quadra no indicador “projetual”) é empregado como 
modo de construção de conhecimento cuja construção 
emerge de uma raiz histórico/historiográfica. Como 
esperamos ter sido possível observar, a prática do re-
desenho implica na construção de um olhar específico, 
construído com base em valores arquitetônicos cujo 
peso específico nos é dado pelos estudos de base his-
tórico/historiográfica, mas cujas características só po-
dem ser conhecidas  via imagem. No caso do trabalho 
aqui examinado, por vias de aproximação construídas 
por meio do redesenho.

Um dos aspectos importantes na elaboração do mé-
todo de aproximações proposto por Vieira (2015), 
residiu na abordagem por aproximações sucessivas, 
que propositadamente evocassem o processo de pro-
jeto em arquitetura. Nesse sentido, os elementos que 
aqui comparecem redesenhados consistem também 
em prática metalinguística, uma vez que consistem 
na construção de um discurso, ainda que imagético, 
sobre o processo de projeto.

No âmbito do processo de desenvolvimento da pesqui-
sa acadêmica em áreas de prática projetual, o que en-
contramos no trabalho de Vieira é, em essência, uma 
articulação entre os indicadores projetual e histórico 
e historiográfico em que a própria construção da for-
ma de “olhar o objeto” é construída intrinsecamente 
na articulação entre conhecimentos históricos e pro-
jetuais. Cada uma das sete vias: contexto, ocupação, 
permeabilidade, sociabilidade, fluxos, estratificação e 
estrutura reflete, em suas própria denominação, sig-
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nificados que se desdobram em duas vertentes: os 
significados projetuais permeados de valores cons-
truídos historicamente.

Do ponto de vista da contribuição ao debate mais am-
plo acerca da pesquisa acadêmica em áreas de práti-
ca projetual, este artigo procurou ainda corroborar as 
pesquisas e publicações que vêm reforçando a impor-
tância não apenas do reconhecimento da relevância 
da experiência profissional nos estudos acadêmicos 
sobre projeto e história da arquitetura, mas também 
da necessidade de se levar adiante o debate sobre os 
modos pelos quais a expertise profissional pode ser 
efetivamente convocada a serviço das interpretações 
histórico/historiográficas da arquitetura.
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Resumo
O ensino de projeto no primeiro ano do curso de arquitetura possui 
caráter propedêutico. Isto é, deve possibilitar aos estudantes de-
senvolver habilidades e conhecimentos básicos que lhes permitirão 
realizar atividades mais complexas nas etapas subsequentes. No 
curso de arquitetura da FAU UFRJ, a propedêutica para o projeto 
se transformou progressivamente nas duas últimas décadas: afas-
tou-se das práticas historicamente vinculadas à tradição bauhau-
siana do Estudo da Forma – baseada na criação de composições 
plásticas de caráter abstrato e na compreensão dos seus efeitos 
sobre a percepção ¬– e aproximou-se do projeto de arquitetura 
e urbanismo. Este artigo apresenta a descrição de exercício con-
cebido na disciplina Concepção da Forma Arquitetônica II, do se-
gundo semestre da FAU/UFRJ, com o objetivo de tornar explícita 
a agenda pedagógica da disciplina, que tem entre suas premissas 
a valorização de uma chamada arquitetura “elementar”, que se 
baseie no sintetismo e na elementaridade visual do objeto. O exer-
cício consiste em projeto de edificação sem programa definido, 
em lote urbano estreito, a partir da manipulação de uma estrutura 
independente formada por pilares e vigas e baseada numa trama 
modular. O foco está nas relações entre forma, estrutura e espaço. 
Esta agenda, além de mostrar-se como ajustada ferramenta para 
ensino e reflexão sobre a prática de projeto, também alinha-se 
com problemas arquitetônicos mais prementes na construção das 
cidades brasileiras. Isso porque abre espaço para a reflexão acerca 
de princípios de projeto baseados no emprego de formas bási-
cas combinadas em um sistema formal compatível com os meios 
construtivos disponíveis, aliados a conceitos espaciais e diretrizes 
urbanas capazes de nortear a ocupação desses territórios.

Palavras-chave: concepção da forma, ensino de projeto, modu-
lação, arquitetura elementar.

Abstract
The design teaching in the first year of the architecture courses has 
a propaedeutic character. That is, it should allow students to devel-
op basic skills and knowledge that will enable them to undertake 
more complex activities in subsequent stages. In the architecture 
course of FAU UFRJ, the propaedeutics for the architectural project 
has been gradually transformed in the last two decades: it moved 
away from practices historically linked to the Bauhaus tradition of 
the Study of Form – based on the creation of plastic compositions 
of abstract character and on the understanding of their effects on 
perception – and towards the project of architecture and urbanism. 
This article presents the description of an exercise conceived in the 
discipline Conception of Architectural Form II, of the second se-
mester of the architecture course in FAU / UFRJ, with the purpose 
of making explicit the pedagogical agenda of the discipline, which 
has among its premises the valuation of a so called “elementary 
architecture”, which is based on the synthetism and visual elemen-
tarity of the object. The exercise consists of conceiving a project 
without a defined program, in a narrow urban lot, by means of ma-
nipulating an independent structure formed by pillars and beams 
and based on a modular frame. The focus is on the relationships 
between form, structure and space. This agenda, besides being 
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a suited tool for teaching and reflecting on the project practice, 
also aligns itself with more pressing architectural problems in the 
construction of Brazilian cities. This is because it opens space for 
reflection on project principles based on the use of basic forms 
combined in a formal system compatible with the available con-
structive means, allied to spatial concepts and urban guidelines 
capable of guiding the occupation of these territories.

Keywords: design of form, design education, modulation, ele-
mentary architecture.

Resumen
La enseñanza del proyecto en el primer año de arquitectura tiene 
carácter propedéutico. Es decir, debe permitir a los estudiantes a 
desarrollar habilidades y conocimientos básicos que les permitan 
realizar actividades más complejas en etapas posteriores. En el 
curso de la arquitectura FAU UFRJ, la enseñanza propedéutica 
para el proyecto ha sido transformada poco a poco en las últimas 
dos décadas: se apartó de las prácticas históricamente vincula-
dos a la tradición de la Bauhaus y del estudio de la forma – ba-
sada en la creación de composiciones visuales abstractas y en 
la comprensión de sus efectos sobre la percepción – y se acercó 
al diseño arquitectónico y urbano. En este artículo se presenta 
la descripción de un l ejercicio concebido en el curso de Concep-
ción de la Forma Arquitectónica II, parte del segundo semestre 
del curso de arquitectura de la FAU / UFRJ, con el fin de hacer 
explícita la agenda pedagógica de la disciplina, que tiene en-
tre sus premisas la valoración de una arquitectura denominada 
“elemental” que se basa en el sintetismo y en la elementalidad 
visual del objeto. El ejercicio consiste en el diseño de un edificio 
sin programa definido, en un solar urbano estrecho, mediante la 
manipulación de una estructura independiente formada por pila-
res y vigas y con base en una trama modular. La atención se cen-
tra en la relación entre forma, estructura y espacio. Esta agenda 
se muestra como herramienta ajustada para la enseñanza y la 
reflexión sobre la práctica de diseño y también se alinea con los 
problemas arquitectónicos más acuciantes en la construcción de 
las ciudades Brasileñas. Esto se debe a el espacio abierto para 
la reflexión sobre los principios de diseño basados en el uso de 
formas básicas acordadas en un sistema formal compatible con 
medios constructivos disponibles, combinados con conceptos es-
paciales y directrices urbanas capaz de guiar a la ocupación de 
estos territorios.

Palabras-clave: diseño de la forma, enseñanza del proyecto, 
modulación, arquitectura elemental.

Introdução: uma agenda para o
ensino de concepção da forma
arquitetônica no primeiro ano
do curso

Oensino de projeto no primeiro ano do curso de 
arquitetura possui caráter propedêutico. Isto é, 

deve possibilitar aos estudantes desenvolver habi-
lidades e conhecimentos básicos que lhes permiti-
rão realizar atividades mais complexas nas etapas 
subsequentes. No curso de arquitetura da FAU UFRJ, 
a propedêutica para o projeto se transformou pro-
gressivamente nas duas últimas décadas: afastou-
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se das práticas historicamente vinculadas à tradição 
bauhausiana do Estudo da Forma – baseada na cria-
ção de composições plásticas de caráter abstrato e na 
compreensão dos seus efeitos sobre a percepção ¬– 
e aproximou-se do projeto de arquitetura e urbanis-
mo. Essa inflexão propõe que os estudantes ingres-
sem no exercício do saber-fazer do projeto através 
do manejo de elementos tipicamente arquitetônicos 
respondendo a questões pertinentes ao universo dos 
edifícios e da cidade. Se trata de uma nova agenda 
pedagógica que ambiciona uma base propedêutica 
mais claramente alinhada a questões recorrentes na 
construção das cidades brasileiras, e que se apoia em 
reflexões no âmbito da teoria, história e crítica da 
arquitetura.

Este artigo apresentará aspectos desta agenda atra-
vés da descrição do chamado Exercício de Modula-
ção – concebido em 2012 pela disciplina Concepção 
da Forma Arquitetônica 2, do segundo semestre da 
FAU UFRJ1 – e da explicitação das premissas teóricas 
e arquitetônicas que sustentam a nova agenda pe-
dagógica. O exercício sintetiza em grande medida os 
aspectos fundamentais da abordagem de projeto pre-
conizada pela a agenda pedagógica da disciplina. Em 
linhas gerais, se pode dizer que a agenda valoriza uma 
concepção do projeto focada em aspectos relevantes 
e transcendentes do programa, do lugar e do sistema 
construtivo ao mesmo tempo que valoriza a adoção de 
uma chamada arquitetura “elementar”, fundamentada 
no sintetismo, na elementaridade visual do objeto e 
na adoção de um sistema formal que relaciona um 
número restrito de elementos físicos ou conceituais. 
Esse sistema formal é marcado pelo uso da estrutura 
resistente como organizadora do projeto e pela per-
tinência construtiva da forma arquitetônica. Além de 
mostrar-se como ajustada ferramenta para o ensino 
e a reflexão sobre a prática de projeto, esta agenda 
também alinha-se com problemas arquitetônicos mais 
prementes na construção das cidades brasileiras, es-
pecialmente em suas áreas periféricas, onde é comum 
que se prescinda do projeto arquitetônico. É relevante 
apontar que a agenda também vincula-se às investi-
gações do grupo de pesquisa TEMPU – Teoria, Ensino 
e Metodologia do Projeto Urbano – do qual os autores 
são integrantes.2  O grupo foca, por um lado, no papel 
do projeto de arquitetura e de seus artefatos, repe-
tidos ou singulares, para a construção da cidade no 
contexto contemporâneo de urbanização. Além disso, 
aborda os impactos da implementação recente de pro-
jetos de infraestrutura em territórios periféricos das 
grandes cidades brasileiras e, reconhecendo a urgên-
cia em pensar alternativas de expansão e densificação 

1 O exercício foi concebido em 2012 
pelo grupo de professores efetivos 
da disciplina – Ana Amora, Flavia 
de Faria, Mara Eskinazi e Pedro En-
gel. A concepção do exercício foi 
em parte baseada na experiência 
de Mara Eskinazi na disciplina de 
Projeto Arquitetônico I na Faculda-
de de Arquitetura da UFRGS, minis-
trada pelo professor Edson Mahfuz, 
em que uma variante do problema 
dos 9 quadrados era aplicada como 
exercício inicial aos alunos.

2   A agenda do grupo TEMPU, coor-
denado pelo prof. Guilherme Las-
sance e do qual também fazem par-
te os professores Ana Slade, Mara 
Eskinazi e Pedro Engel, vincula-se, 
entre outros, à pesquisa “Infraes-
trutura e urbanização na periferia 
das metrópoles: análise comparati-
va de padrões de ocupação do terri-
tório”. A pesquisa é desenvolvida no 
PROURB – FAU/ UFRJ. 
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suburbana que antecipem-se ao simples alastramento 
da ocupação informal, propõe novos padrões de urba-
nização baseados na chamada “arquitetura elemen-
tar” aplicada em modelos compactos de construção 
habitacional. Cabe mencionar que, além da disciplina 
Concepção da Forma Arquitetônica II, outros ateliês de 
projeto da FAU UFRJ também repercutem as discus-
sões e reflexões do grupo de pesquisa, incorporando 
princípios comuns nas suas abordagens de ensino. Tal 
alinhamento proporciona um ambiente propício para 
o desenvolvimento de agendas pedagógicas comuns, 
possibilitando o compartilhamento de conceitos, ins-
trumentos, referências arquitetônicas e estratégias de 
projeto que poderiam ser cultivadas pelos estudantes 
ao longo de sua formação. É justamente por tratar-
se de uma situação potencial, não ainda consolidada, 
que se faz necessário expor, em trabalhos como este, 
as premissas e estratégias que orientam o ensino nos 
diferentes ateliês.

Roteiro: o exercício de modulação na 
FAU/ UFRJ

O Exercício de Modulação, aplicado no início do se-
mestre da disciplina de Concepção da Forma Arquite-
tônica II da FAU/ UFRJ, é preparatório para o exercício 
principal da disciplina – o projeto de uma pequena 
casa unifamiliar– e consiste no projeto de uma edifi-
cação de até três pavimentos, sem programa definido, 
em lote urbano estreito característico dos subúrbios 
brasileiros, a partir de uma trama modular (Figuras 01 
e 02).3 O objetivo é a elaboração de uma composição 
arquitetônica a partir da manipulação – essencialmen-
te por meio de modelos físicos e desenhos – de uma 
estrutura independente formada por pilares, vigas e 
lajes e dos elementos de fechamento.

3 No universo da disciplina, o exercício 
é desenvolvido num curto espaço de 
tempo, aproximadamente 3 semanas. 

Figuras 01 e 02
Implantação mostrando a junção dos lotes formando hipotético trecho 
de cidade e perspectiva axonométrica de um trecho de rua mostrando a 
volumetria dos edifícios e a respectiva trama modular tridimensional. 
Desenho: Pedro Engel, 2016.
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O objetivo é vincular a concepção plástica a um rol de 
formas recorrentes no universo da construção civil, 
dotando as composições de uma pertinência constru-
tiva intrínseca. O sistema modular-visual que pauta 
as operações do projeto é formado por uma grelha 
modular de 3m x 4m que é coincidente com a es-
trutura resistente. A grelha, entendida como conjunto 
de linhas paralelas que se cruzam ortogonalmente no 
âmbito de uma forma regular, constituiu um dos siste-
mas mais característicos da arquitetura moderna, ain-
da que não exista nenhum edifício relevante em que a 
grelha esteja presente tal qual sua representação dia-
gramática, uma vez que em geral ela é transformada 
para acomodar o programa e dialogar com o contex-
to.4 Se faz, portanto, uma distinção conceitual entre a 
estrutura formal do projeto – em que o conjunto das 
linhas da grelha modular constitui o sistema ordena-
dor – e a estrutura resistente do edifício – onde os pi-
lares, vigas e lajes aparecem como elementos físicos, 
tendo as linhas da modulação como eixos. Esta dis-
tinção facilita a explicitação, para o estudante, de que 
a presença de um sistema baseado no ordenamento 
modular oferece critérios ordenadores que orientam a 
disposição de diferentes partes de um projeto. (Figu-
ras 03 e 04)

4   Mahfuz, Edson. Edson Mahfuz fala 
sobre os processos sistemáticos no 
projeto. Revista AU, maio de 2009. 
Acessível em: http://au.pini.com.
br/arquitetura-urbanismo/182/arti-
go134779-2.aspx.

Figuras 03 e 04
Implantação mostrando quatro lotes e o trecho de rua formado pela sua junção lado a lado, e implantação no 
lote da trama modular tridimensional fornecida como base para o exercício. Sem escala. 
Desenho: Pedro Engel, 2016
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Os elementos físicos da estrutura resistente não pos-
suem, no âmbito do exercício, definição quanto ao 
material construtivo. Ainda que se faça menção às es-
truturas de concreto armado enquanto sistema cons-
trutivo característico da expansão urbana das gran-
des cidades brasileiras, o exercício trata os elementos 
viga, pilar e laje a partir de características formais 
recorrentes e reconhecíveis nos edifícios da cidade. 
Basicamente as vigas possuem seções retangulares 
e altura de 10% do vão, os pilares possuem seção 
quadrada de 20x20cm, e as lajes são planos com cer-
ca de 10cm de espessura. Algumas regras definem 
pré-dimensionamentos para balizar o uso de balan-
ços, eventuais aumentos nos vãos ou supressões de 
apoios, permitindo ao estudante operar modificações 
na estrutura com critérios claros. (Figuras 05 e 06

Figuras 05 e 06
Cortes longitudinal e transversal da trama modular tridimensional fornecida como base para o 
exercício. Sem escala. 
Desenho: Pedro Engel, 2016.

Face às limitações comuns dos estudantes iniciantes – 
manejo ainda incipiente dos meios de representação; 
escasso repertório de soluções de projeto; falta de cri-
térios consolidados e dificuldade de responder a pro-
blemas complexos – o exercício foi concebido como um 
problema de projeto pré-estruturado. A complexidade 
do problema é reduzida por meio do “desligamento” de 
certos condicionantes de projeto como lugar, programa 
e materialidade, colocando ênfase nas relações entre 
forma, estrutura e espaço. Além disso, as possibilida-
des de ação são limitadas e ordenadas com a adoção 
da trama modular tridimensional e de um vocabulário 
formal elementar, facilmente manejável, baseado em 



ENSAIOS
Por uma arquitetura elementar  |  Mara O. Eskinazi, Pedro Engel

60 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

elementos simples e no ângulo reto. Assim o exercício 
deixa aberto, porém controlado, um espaço onde a 
investigação compositiva, a experimentação e a veri-
ficação de soluções de projeto encontram campo para 
se desenvolver.

Uma vez que não há programa definido, o enunciado 
do exercício propõe dois temas em que os estudantes 
devem focar ao exercitar o manejo da forma: “pro-
jetando com o vazio” e “fachada como interface”. O 
primeiro diz respeito ao uso da subtração volumétri-
ca como operação prioritária de manipulação plástica, 
que se dá mediante a criação de espaços como terra-
ços, pilotis, loggias, subtrações intermediárias e vazios 
internos. Estes dispositivos de projeto são apresenta-
dos em uma aula introdutória através de imagens de 
exemplos pertencentes à tradição da arquitetura mo-
derna acompanhadas de uma série de esquemas grá-
ficos que, por sua característica diagramática, possibi-
litam evidenciar não somente as próprias estratégias 
de subtração, mas também a estrutura formal adotada 
no exercício. Além disso, a estratégia de projetar por 
meio de subtrações permite abordar a ideia de cons-
trução do espaço vazio. Este modo aparentemente 
contraditório de entender a concepção arquitetônica – 
onde o vazio é, por assim dizer, positivado – é tornado 
evidente tanto no interior da edificação por meio de 
espaços de pé-direito duplo, mezaninos e pátios, como 
no exterior, através da articulação de planos horizon-
tais e verticais e de estruturas vazadas que atuam na 
conformação do volume vazio. (Figura 07)

Figura 07
Exemplos de manipulação volumétrica por meio da estratégia de controle da forma “projetando com o vazio”. 
Desenho: Pedro Engel, 2016

O segundo tema, fachada como interface, relaciona-
se com a ideia de composição plástica dos planos de 
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fechamento do edifício. Ele se baseia no entendimento 
de que a estrutura resistente e o envelope não são 
necessariamente coincidentes. Este tema é apresen-
tado em uma aula expositiva que trata da evolução da 
estrutura independente na arquitetura e da importân-
cia do concreto armado na consolidação do sistema 
formal da arquitetura moderna. Os estudantes inician-
tes devem experimentar possibilidades compositivas 
relacionando estrutura e fechamento de diferentes 
modos – em mesmo plano, em planos distintos, ou 
em situações híbridas. Deste modo eles entram em 
contato com um vocabulário de elementos de arqui-
tetura próprios dos invólucros dos edifícios, como pa-
redes, esquadrias, planos vazados, vãos e aberturas, 
elementos de proteção solar, varandas, guarda-cor-
pos, balcões, loggias, etc. A fachada e seus elemen-
tos aparecem em um registro ambivalente: por um 
lado se trata de um espaço de composição visual onde 
atuam princípios como ritmo e repetição, sistemas de 
proporção, expressão de ênfase, como horizontalida-
de, verticalidade, centralidade, simetria, assimetria, 
etc.; por outro lado, o envelope é visto como definidor 
da separação entre interior e exterior, capaz de mediar 
diferentes aspectos dessa relação, como acesso, vis-
tas, privacidade, iluminação e insolação. As sínteses 
compositivas concebidas pelos estudantes no âmbito 
da fachada como interface devem contemplar estes 
aspectos em resposta às condições contextuais dadas, 
como veremos adiante.

Aliando esses dois temas como principais “problemas” 
a serem enfrentados no exercício, busca-se dar con-
tinuidade a objetivos presentes na tradição da pro-
pedêutica bauhausiana, em especial ao desenvolvi-
mento do controle intelectual sobre a forma através 
de critérios ordenadores (neste caso a modulação) 
e ao exercício de habilidades compositivas ligadas 
à configuração visual da forma e seus efeitos esté-
ticos. Deste modo, o exercício oferece oportunidade 
para contrapor-se a um problema encontrado no en-
sino de projeto atualmente: a arbitrariedade que rege 
as determinações formais e figurativas. Ao apoiar-se 
em princípios lógicos e reconhecíveis, o aluno adquire 
maior segurança no modo de projetar, uma vez que 
torna-se apto a conhecer e fazer uso de um univer-
so de relações formais e figurativas que obedecem a 
lógicas próprias a partir de um sistema controlado e 
identificável. Ou seja, a estrutura resistente ordenada 
a partir da grelha modular é utilizada como instru-
mento para o reconhecimento da ordem formal e para 
identificação de estratégias e táticas de projeto que 
lancem mão desses padrões ordenadores; ao mesmo 
tempo, quando aparece explícita na fachada, a estru-
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tura resistente pode também ela mesma ser usada 
como elemento compositivo.

Além disso, o universo de formas ao qual se restringe 
o exercício remete diretamente a elementos arquite-
tônicos reconhecidos – pilares, vigas, lajes, paredes, 
escadas, varandas, esquadrias, elementos de prote-
ção solar, pisos, tetos, coberturas. Estes constituem 
as peças, partes e fundamentos que compreendem 
as edificações. Com isso, o exercício se coloca como 
oportunidade para os estudantes não só ampliarem 
seu conhecimento e seu repertório de referências com 
relação a estes elementos de arquitetura, mas tam-
bém para exercitarem possibilidades de combinações 
e modos de articulá-los. Além disso, as condições pro-
postas pelo exercício tornam-se facilitadoras dos pro-
cessos compositivos, permitindo aos alunos, mesmo 
que iniciantes, o enfrentamento de questões relativa-
mente complexas e tipicamente arquitetônicas, tais 
como relações entre forma tridimensional e diagramas 
bidimensionais; relações espaciais internas como pro-
vedoras de qualidade do ambiente; relação entre es-
trutura e vedação, e entre estrutura e vazios.

O emprego do módulo e da trama modular tridimen-
sional, por sua vez, traz uma série de vantagens – tal-
vez óbvias ou mais facilmente perceptíveis para alunos 
ou arquitetos mais experientes, mas cuja explicitação, 
prática e fixação é premente para estudantes inician-
tes – relacionadas com a eficiência tanto no enfrenta-
mento do projeto quanto da construção. A modulação 
como procedimento de composição possibilita, por um 
lado, operar sistematicamente, o que, de acordo com 
Mahfuz, auxilia na “definição de regras compositivas 
que orientam tanto a definição das partes maiores 
como das partes menores de um projeto”.5 Por outro, 
possibilita uma simplificação na elaboração do projeto 
e da obra, uma vez que facilita e flexibiliza a combi-
nação das medidas. Com isso, se obtém expressiva 
redução na variedade de tipos e de dimensões de seus 
componentes, padronização dos detalhes e precisão 
dimensional, redução na quebra de materiais, aumen-
to da produtividade na execução da obra (e do mo-
delo), e por fim, repetição de técnicas e processos. 
(Figuras 08 a 17)

Por fim, cabe menção quanto à definição contextual 
do exercício. Ao sugerir a criação de trecho de rua a 
partir da junção lado a lado dos lotes de cada aluno 
gera-se dados mínimos relativos a uma situação ur-
bana. Ainda que não se trata de um lugar específico 
na cidade, as condições geradas permitem apresentar 
elementos típicos do parcelamento de lotes caracte-

5  Mahfuz, Edson. Reflexôes sobre a 
construção da forma pertinente. Ar-
quitextos Vitruvius, 045.02, ano 04, 
fevereiro de 2004.
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rístico das expansões urbanas nos subúrbios do Rio 
de Janeiro e demais cidades brasileiras – rua, passeio 
público, quadra, lote. Deste modo o exercício se co-
loca como instrumento para pensar a arquitetura em 
conjunto com o espaço urbano, bem como para dis-
cutir o papel do projeto de arquitetura na constituição 
da cidade.6 Além disso, tais condições geram forças 
contextuais às quais os estudantes devem responder 
ao operarem com as subtrações volumétricas e defini-
ção das interfaces na composição da edificação. São 
condições que geram pressões externas relativas, por 
exemplo, à privacidade (há sempre vizinhos próximos 
nas fachadas laterais), à incidência solar e aos acessos 
desde o espaço público e desde o fundo do lote. Deste 
modo elas permitem antecipar temas que serão abor-
dados com maior profundidade no segundo exercício 
da disciplina, onde o projeto estará inserido em um 
sítio existente.

6  Assim, conecta-se com a agenda 
do grupo TEMPU, ao mesmo tempo 
em que atua numa busca por auxiliar 
a reverter o processo, ainda presente 
no Brasil, de configuração da arqui-
tetura e do urbanismo como campos 
excludentes ou quase opostos. A ideia 
de focar simultaneamente em arqui-
tetura e urbanismo considera como 
correta a recusa de Le Corbusier em 
estabelecer qualquer distinção entre 
esses dois campos, já que, para ele, 
“o urbanismo é o suporte da arquite-
tura” (Le Corbusier. Precisões: sobre 
um estado presente da arquitetura 
e do urbanismo. São Paulo: Cosac & 
Naify, 2004, p. 78). No entanto, Le 
Corbusier não foi nem o primeiro nem 
o único a dirigir o olhar para esse pro-
blema. Ainda no século XIX, Camillo 
Sitte atenta para a mesma questão. 
Sitte trata a cidade como obra de ar-
quitetura, e investiga, a partir disso, 
as possibilidades urbanísticas da ar-
quitetura, como proporções, e formas 
de inserir e combinar não só os edi-
fícios, mas também os monumentos 
nos espaços públicos. Sitte explora, 
ainda, o potencial estético de alguns 
elementos urbanos, como uso do 
solo, alinhamento dos edifícios, fluxos 
de circulação, densidade e vegetação 
(Sitte, Camillo. Der Städtebau nach 
seinen künstlerichen Grundsätzen. 
Viena: Verlag Carl Graeser, 1889. 
Em: http://www.architekturtheorie.
tu-berlin.de/architekturtheorie/me-
nue/architekturtheorie/). Já nos anos 
1950, destaca-se o esforço empreen-
dido por Josep Sert durante CIAM 
8, sob tema “The Heart of the City”. 
Sert argumenta que desde o CIAM 2, 
Frankfurt, 1929, já havia um reconhe-
cimento de que não se poderia traçar 
linha de separação clara entre o estu-
do dos problemas arquitetônicos dos 
de urbanismo, e os congressos passa-
riam então a abordar ambos campos 
em todos os encontros (Tyrwhitt, J; 
Sert, J. L., Rogers, E. N.. CIAM 8 – The 
Heart of the City: towards the huma-
nisation of urban life. Londres: Lund 
Humphries, 1952).
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Figuras 08 a 17 
Trabalhos de alunos realizados em 2016-01. 
Fotos: Mara Eskinazi, 2016.
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Referencias históricas: o problema dos nove-quadra-
dos, ou estrutura x espaço

O problema dos nove quadrados é usado como ferramenta 
pedagógica na introdução da arquitetura para novos estu-
dantes. Trabalhando com o problema, o estudante começa 
a descobrir e entender os elementos da arquitetura. Gre-
lha, estrutura, grupo, painel, centro, periferia, campo, limi-
te, linha, plano, volume, extensão, compreensão, tensão, 
corte, etc. O estudante começa a explorar o significado de 
plano, elevação, corte e detalhes. Ele aprende a desenhar. 
Ele começa a compreender as relações entre desenhos bidi-
mensionais, projeções axonométricas, e a forma (modelo) 
tridimensional. O aluno estuda e desenha seu esquema em 
planta e axonométrica, e busca as implicações tridimensio-
nais no modelo. Um entendimento dos elementos é revela-
do, uma ideia de fabricação emerge. (HEJDUK, 1985, p: 37)

A proximidade da descrição de John Hejduk para o 
problema dos nove-quadrados com o exercício aqui 
em análise explicita sua relação de origem. O Exer-
cício de Modulação atualmente aplicado no segundo 
semestre na FAU/UFRJ foi baseado no mais duradouro 
e difundido problema inicial de projeto do pós-guerra. 
O exercício foi instituído nas aulas de Hejduk oficial-
mente em 1954 na Universidade do Texas, em Austin, 
mas foi disseminado em toda a rede de escolas de 
arquitetura norte-americanas após a II Guerra, tendo 
se desdobrado em um tipo de estratégia didática ge-
nericamente conhecida como kit de partes.

Nele, Hejduk apresenta uma estrutura com um pavi-
mento de base quadrada formada por uma grelha de 
pilares, vigas e lajes, e solicita que os alunos cons-
truam seu modelo na escala 1/25 e desenhem sua 
perspectiva isométrica 30/60; a partir daí, ele utiliza-
se dos modelos tridimensionais e dos desenhos como 
ferramentas básicas de trabalho para pesquisa e es-
tudo. Hejduk sugere que o exercício dos nove qua-
drados permite ao aluno transitar entre dois polos, o 
da fluidez e o da contenção completas; além disso, 
permite elaborar as ideias de centro e periferia, já que 
seu esquema diagramático apresenta uma célula cen-
tral e 8 periféricas. Ele propõe uma sequência de pas-
sos a serem trabalhados para adição e articulação dos 
elementos, que incluem desde inserção de painéis li-
neares e curvos, painéis em diagonal, volumes, séries 
com diferentes combinações entre colunas e painéis, 
passando pela inserção de elementos de arquitetura 
como escadas e rampas e até a inclusão de mais pa-
vimentos. Com isso, a trama modular tridimensional, 
que se explicita através dos modelos, fornece os in-
sumos e o contexto para as operações arquitetônicas, 
pautadas na adição de elementos. E os desenhos são 
utilizados para elaboração de diagramas pedagógicos 
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e projetivos, de inspiração bauhausiana, que atuem 
evidenciando as potencialidades da forma e indican-
do as forças de sua própria emergência e, com isso, 
funcionem como ferramenta para a tomada sequen-
cial de decisões de projeto. Deste modo, o problema 
dos nove-quadrados se coloca como dispositivo peda-
gógico para a configuração de um método básico de 
construção arquitetônica baseado no binômio espaço 
e estrutura como favorecedor da articulação de rela-
ções plástico-formais. (Figura 18)

Tal método emerge essencialmente da fusão de dois 
diagramas modernos – o Sistema Dominó de Le Cor-
busier (1914-1917), como representante das questões 
relativas à estrutura, e a axonométrica Contra-Cons-
truction de Theo van Doesburg e Cornelis van Eeste-
ren (1923), referenciando temas relativos ao espaço.

Figura 18
Problema dos nove quadrados. 
Fonte: Hejduk, 1985, p: 37-38

O Dom-inó (do Latim dooms, “casa”, e uma abrevia-
ção de “inovação”) é um sistema construtivo cons-
tituído por elementos pré-moldados – lajes planas, 
pilares e fundações em concreto armado – combiná-
veis de diversas formas, aberto a ser subdividido de 
diferentes maneiras e, consequentemente, a qualquer 
interpretação espacial. Este sistema, baseado na ideia 
de estrutura independente ou esqueleto, é o funda-
mento técnico-construtivo da arquitetura moderna, 
e a denominação dada por Corbusier destaca tanto 
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o caráter combinatório do jogo arquitetônico quan-
to a “autoridade da regra sem a qual nenhum jogo 
pode começar”7. O Sistema Dominó cumpre também 
o papel de representar a ruptura na técnica revela-
da pela passagem da construção de pedra, onde es-
trutura e vedação são necessariamente coincidentes, 
para construção de concreto com estrutura indepen-
dente, a partir da qual sistema estrutural e sistema 
de fechamento tornam-se elementos independentes e 
não mais obrigatoriamente coincidentes. Tal indepen-
dência constitui-se também questão central no Exer-
cício de Modulação, uma vez que a consideração da 
estrutura resistente e do plano de fechamento como 
sistemas independentes e não necessariamente coin-
cidentes exerce influência direta sobre as estratégias 
de controle da forma relacionadas ao tema da fachada 
como interface, bem como às alternativas de explora-
ções espaciais internas. (Figura 19)

7  Comas, Carlos Eduardo Dias. Ar-
quitetura moderna, estilo Corbu, 
Pavilhão brasileiro. Em: Revista AU, 
número 26, p. 94

Figuras 19 e 20
Estrutura Dom-inó e Contra-Construction. 
Fonte: Corbusier, 1964, p: 23 e www.moma.org

Já a Contra-Construction, perspectiva axonométrica 
de Theo van Doesburg e Cornelis van Eesteren foi con-
cebida como uma reflexão sobre um novo modelo es-
pacial e estrutural. Nela, planos horizontais e verticais 
definem um conjunto de volumes assimétricos em tor-
no de um núcleo central aberto. Porém, os planos tem 
caráter atectônico, divorciados da função de suportar.  
A elevação do ponto de vista permite visualizar vários 
lados ao mesmo tempo, mas não dá entendimento 
claro sobre o que é frente, lado, atrás, dentro ou fora. 
Contudo, elementos tipicamente arquitetônicos, tais 
como paredes, esquadrias, pisos, lajes, coberturas, 
etc., são eliminados. Ou seja, a Contra-Construction 
explicita a essência do modo de conceber das van-
guardas construtivas, em especial o neoplasticismo, 
cujas ideias de forma culminaram nas bases teóricas 
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e na linguagem formal e espacial características da ar-
quitetura moderna, e é chave para compreender seus 
objetivos. Com isso, se coloca como pertinente mode-
lo para explorações abstratas de relações espaciais. 
(Figura 20)

Dominó e Contra-Construction, somados à lógica pla-
nimétrica de Rudolph Wittkower que permeia sua aná-
lise das 11 vilas de Palladio e do diagrama síntese da 
que seria a “décima-segunda vila” (Figura 21) forne-
ceram para o problema dos nove-quadrados, e, con-
sequentemente, para o exercício aqui em questão, a 
base disciplinar da arquitetura moderna, fundada nas 
invenções plásticas e espaciais do cubismo e na arti-
culação de lógicas como centro e periferia, vertical e 
horizontal, dentro e fora, frontalidade e rotação, sóli-
do e vazio, etc.

Porém, à ideia de vinculação do problema dos nove-
quadrados diretamente com o vocabulário moderno, 
pode-se acrescentar a visão de Love, que argumenta 
que, ao focar na pureza de problemas arquitetônicos 
autônomos, o exercício acaba por aproximar-se tam-
bém do minimalismo americano. Para ele, os limites 
conceituais e as estratégias de projeto empregados 
nos kits de partes estão mais próximos formalmente 
daqueles que caracterizam a obra de artistas como 
Sol Le Wit e Donald Judd do que de composições bidi-
mensionais tradicionais na história e teoria da arte.8

Em sequência ao exercício dos nove quadrados, como 
resultado de sua busca por princípios geradores de 
forma e espaço na arquitetura, e com o objetivo de 
experimentar os limites e as potencialidades das ba-
ses teóricas e pedagógicas que fundamentam o exer-
cício, Hejduk desenvolve entre 1954 e 1963 uma série 
de sete casas denominadas “Texas Houses”. (Figura 
22) Dedicadas a Rowe e Slutzky, as Texas Houses são 
desenvolvidas como variações dos diagramas ideali-
zados no exercício, e se amparam na primazia do dia-
grama como meio para explorar princípios arquitetô-
nicos que persistem na história, gerando projetos de 
arquitetura completos. Com isso, podem ser pensadas 
em analogia aos diagramas de Wittkower para as vil-
las Palladianas. 

Ou seja, tanto o exercício dos nove quadrados e os 
projetos que dele partiram, quanto sua derivação 
atualmente aplicada na FAU/ UFRJ, têm em comum a 
pertinência de colocar-se como ferramenta que per-
mite, ao mesmo tempo, enfrentar um corpo de en-
sinamentos introdutório de forma abstrata, operando 
no contexto de um problema de concepção, aliados a 

8  Love, Timothy. Kit-of-Parts Con-
ceptualism. In: Harvard Design Ma-
gazine, número 19, 2003
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questões tipicamente arquitetônicas e à introdução de 
um rol de elementos de arquitetura. Os artifícios que 
permitem alcançar tais objetivos vinculam-se, por um 
lado, com a semi-estruturação do exercício, e, por ou-
tro, com sua vinculação ao vocabulário arquitetônico 
da arquitetura moderna – o que revela um posiciona-
mento frente à história da arquitetura. A redução das 
possibilidades de ação e a oferta de recursos materiais 
são estratégias compatíveis com as habilidades dos 
alunos, ainda escassas e em processo de formação. Já 
o repertório de soluções de elementos de arquitetura 
e de estratégias de composição oferecido pela arqui-
tetura moderna é utilizado como modo para ensinar e 
conceber arquitetura. Ou seja, os exercícios permitem 
que os alunos se envolvam com atividades de con-
cepção, ainda que com limitações de recursos para 
pensar espacialmente e representar graficamente, ao 
mesmo tempo que estão sendo preparados para o en-
frentamento de problemas mais complexos.9

Forma x estrutura x espaço

No Exercício de Modulação, à dialética entre espaço e 
estrutura herdada do exercício dos nove quadrados, 
acrescentamos o item forma, tratando de entender o 
termo forma como a estrutura de relações que regem 
um projeto, ou como a síntese entre programa, lugar 

Figuras 21 e 22
Diagramas de Wittkower para as villas Palladianas, e Texas Houses de Hejduk. 
Fontes: www.smallhouselab.com e Hejduk, 1985, p: 223-233.

9 Engel, Pedro. Cubos, tramas e 
jogos de armar. Notas sobre exer-
cícios de concepção da forma no 
ensino de introdução ao projeto de 
arquitetura. Rio de Janeiro, 2011, 
pp. 13-14.
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e técnicas de construção, obtida por meio de uma or-
dem visual.10 Ao reduzir as possibilidades de soluções 
de projeto por meio da utilização de um repertório co-
nhecido de elementos de arquitetura já amplamente 
testados em edificações vinculadas à tradição moder-
na e em suas manifestações contemporâneas, o exer-
cício obriga o estudante a centrar o foco nas relações 
espaciais potencializadas pelo trinômio forma x estru-
tura x espaço, o que conduz à identificação de uma 
ideia de forma relacionada com o conceito moderno 
de estrutura. Para Mahfuz, na arquitetura moderna, 
forma se refere à estrutura relacional ou sistema de 
relações internas e externas que configuram um ar-
tefato ou episódio arquitetônico e determinam a sua 
identidade.11 Ou seja, a delimitação de uma base con-
ceitual se coloca como uma das chaves para a estru-
turação do exercício e para a exploração de questões 
arquitetônicas vinculadas à manipulação formal. Além 
disso, a articulação e a combinação dos elementos de 
arquitetura por meio dos princípios de sintetismo e 
elementaridade visual também são utilizados como 
ferramentas para a configuração da forma do objeto.

A trama tridimensional

Em Chicago Frame, Rowe coloca que o frame, ou a 
trama tridimensional, é a essência da arquitetura mo-
derna. Para ele, apesar de a trama tridimensional ter 
aparecido de modo explícito e sem disfarces em di-
versos lugares do mundo, o papel exercido por ela, a 
explicitação de sua universalidade, bem como a eluci-
dação de seus resultados formais, foram antecipados 
com a arquitetura comercial produzida em Chicago 
nas últimas décadas do século 19 e primeiras do 20. 
Analogamente à ligação determinante que se pode es-
tabelecer entre os arquitetos renascentistas e Floren-
ça, ou entre os arquitetos góticos e a Ile-de-France, 
se pode ligar umbilicalmente os arquitetos modernos 
a Chicago através do papel desempenhado pela tra-
ma tridimensional no estabelecimento das relações 
plástico-espaciais nesse contexto.12 Além disso, cabe 
destacar a relação também umbilical entre o ímpeto 
urbanizador presente no contexto de Chicago e o pa-
pel da trama tridimensional como resposta arquitetô-
nica eficaz e economicamente viável para o desenvol-
vimento desta urbanização.

A trama tridimensional estabelece com o edifício uma 
lógica ou sistema comum segundo o qual todas as 
partes são relacionadas ou subordinam-se. Se a es-
trutura independente delimita um grid espacial neutro 
que fornece alguns símbolos, e por esta razão esta-
belece relações, define a disciplina, e, com isso, atua 

10 Mahfuz, 2004, op. cit.

11 Mahfuz, 2004, op. cit.

12 Rowe, Colin. Chicago Frame. 
Em: The mathematics of the ideal 
villa and other essays. Cambridge: 
The MIT Press, 1976, pp. 90.
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na geração da forma, a trama tridimensional, por sua 
vez, além de definir uma posição para a estrutura 
resistente, é empregada também como instrumento 
que orienta a estruturação compositiva do conjunto, 
atuando portanto como dispositivo de referência es-
pacial. Com isso, a trama tridimensional tem atuado 
como elemento catalisador da arquitetura – em alguns 
casos se tornando até a própria arquitetura – de tal 
forma que, para Rowe, a arquitetura então contempo-
rânea seria inconcebível na sua ausência.13

No Exercício de Modulação, a trama tridimensional vin-
cula-se diretamente com o emprego do módulo como 
medida reguladora e estrutura organizadora do proje-
to, já que a trama e a modulação são coincidentes e 
partes do mesmo sistema. Além disso, a trama tridi-
mensional proporciona, ao mesmo tempo, o contexto 
para as operações arquitetônicas subsequentes, e o 
sistema dentro do qual os elementos de arquitetura 
serão adicionados. Assim, a partir da consideração de 
sua universalidade, aliada às estratégias de projetar 
com o vazio com o emprego da subtração volumétrica 
como operação de manipulação plástica, a trama tri-
dimensional exerce papel fundamental como produto-
ra de espaços. Isso porque ela funciona, do ponto de 
vista pedagógico, como dispositivo que fornece uma 
base instrumental onde o estudante pode se amparar 
nas mais diversas etapas do processo de projeto – no 
momento inicial de concepção, na hierarquização de 
soluções, bem como em sua verificação. Ou seja, ape-
sar de seus elementos essenciais serem limitados por 
intenções pedagógicas, o potencial da trama tridimen-
sional como sistema gerador de espaços e de forma 
configura-se como dispositivo aberto de manipulação.  

No Exercício de Modulação, a trama tridimensional vin-
cula-se diretamente com o emprego do módulo como 
medida reguladora e estrutura organizadora do proje-
to, já que a trama e a modulação são coincidentes e 
partes do mesmo sistema. Além disso, a trama tridi-
mensional proporciona, ao mesmo tempo, o contexto 
para as operações arquitetônicas subsequentes, e o 
sistema dentro do qual os elementos de arquitetura 
serão adicionados. Assim, a partir da consideração de 
sua universalidade, aliada às estratégias de projetar 
com o vazio com o emprego da subtração volumétrica 
como operação de manipulação plástica, a trama tri-
dimensional exerce papel fundamental como produto-
ra de espaços. Isso porque ela funciona, do ponto de 
vista pedagógico, como dispositivo que fornece uma 
base instrumental onde o estudante pode se amparar 
nas mais diversas etapas do processo de projeto – no 
momento inicial de concepção, na hierarquização de 

13 Rowe, 1976, op. cit., p. 90.



ENSAIOS
Por uma arquitetura elementar  |  Mara O. Eskinazi, Pedro Engel

72 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

soluções, bem como em sua verificação. Ou seja, ape-
sar de seus elementos essenciais serem limitados por 
intenções pedagógicas, o potencial da trama tridimen-
sional como sistema gerador de espaços e de forma 
configura-se como dispositivo aberto de manipulação.

Considerações finais: o projeto de
arquitetura e a construção da cidade

Modelos de expansão habitacional e o papel 
da estrutura

A agenda do grupo de pesquisa TEMPU volta o foco 
para o papel em que o projeto de arquitetura pode 
desempenhar como catalizador na constituição da ci-
dade e na sua relação com o contexto contemporâneo 
da urbanização. Se trata de explorar o papel da arqui-
tetura como construção da cidade e como operante do 
resgaste do sentido urbano de civitas.14 A partir disso, 
se busca entender a cidade como soma dos artefatos 
concretos, seja repetidos ou singulares, que consti-
tuem seus espaços urbanos.

Este tema se relaciona, na realidade das cidades bra-
sileiras, por um lado, com os impactos causados pela 
implementação de novos projetos de infraestrutura em 
áreas pouco urbanizadas dos subúrbios; por outro, com 
o ressurgimento, nos anos recentes, da “cidade infor-
mal” no discurso e na prática da arquitetura e do urba-
nismo. Tais fatores, aliados, tem determinado um alas-
tramento de expansões habitacionais com ocupação de 
caráter informal nas áreas periféricas das cidades brasi-
leiras. Em função disso, se torna imperativa a discussão 
e a experimentação de alternativas para a expansão 
dessas áreas que antecipem-se a simples propagação 
da ocupação de cunho informal, propondo novos pa-
drões de urbanização para as cidades brasileiras.

Deste modo, o Exercício de Modulação aqui em aná-
lise, utilizando-se do projeto como meio alimentador 
da investigação, se coloca como instrumento para ex-
perimentação de alternativas formais e arquitetônicas 
inscritas dentro de um determinado sistema de cons-
trução. Isso se dá, de forma mais explícita e conec-
tada à agenda da disciplina, explorando o papel exer-
cido por um sistema estrutural simples – composto 
por vigas, pilares e lajes em concreto armado, aliado 
a uma trama modular tridimensional, que vem sen-
do extensamente reproduzido nos subúrbios brasilei-
ros – como pertinente ferramenta para o emprego da 
chamada “arquitetura elementar” na construção das 
cidades. Neste sentido, cabem algumas considerações 
a respeito do papel desempenhado pelo sistema es-

14 Em Toward the Archipelago, Au-
reli define o conceito de civitas di-
ferenciando-o do de urbs. Para ele, 
enquanto urbs designa uma condi-
ção genérica e universal de coha-
bitação, ou uma simples e genérica 
agregação de pessoas e casas, ci-
vitas se refere a uma aglomeração 
de indivíduos livres que se juntam 
por reconhecer e dividir uma esfe-
ra pública comum, e é justamente 
o compartilhamento deste domínio 
o que os fornece a condição de ci-
dadãos. Em: Aureli, Pier Vittorio. 
Toward the Archipelago. Nova York: 
Anyone Corporation. Revista Log, 
número 11, inverno de 2008, pp. 
91-120.
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trutural adotado no exercício como ferramen-
ta pedagógica e de investigação projetual.
Le Corbusier, ao desenvolver seu modelo para 
o sistema Dom-ino, utilizou-se de duas fon-
tes principais como inspiração: os edifícios 
com pilares de madeira na Turquia, e as ca-
sas da região de Flandres. Ambas referências 
remetem à ideia de olhar atentamente para 
os sistemas de construção vernacular e para 
os processos construtivos que constituem o 
cotidiano das cidades. Contudo, no Dom-inó, 
Le Corbusier alia a este olhar, de modo inova-
dor para a época, a lógica de um sistema ti-
picamente industrial e das novas possibilida-
des advindas com a construção em concreto. 
Além disso, cabe lembrar que o sistema de 
Le Corbusier foi desenvolvido, segundo suas 
próprias palavras, “para execução em grande 
série”. Ou seja, no contexto de reconstrução 
após a I Guerra Mundial, a urgência de re-
construção habitacional demandaria o desen-
volvimento de novos e flexíveis métodos para 
construção habitacional.15

Neste sentido, a agenda da disciplina propõe 
a adoção de um sistema estrutural de pilares, 
vigas e lajes em concreto armado, encontra-
do em locais de construção supostamente es-
pontânea e informal, como as favelas ou os 
subúrbios das cidades brasileiras, como fer-
ramenta para a produção de estruturas ar-
quitetônicas para o ordinário. Este sistema 
construtivo, baseado no Dom-inó, é genéri-
co, adaptável e flexível, o que torna a seleção 
das formas e das regras de combinação entre 
elas apropriadas para a experimentação tanto 
de articulações espaciais por meio do recurso 
da subtração volumétrica, quanto de configu-
rações formais por meio das estratégias de 
composição da fachada como interface. Ou 
seja, o exercício tem o formato geométrico 
ideal para o entendimento das interrelações 
entre os componentes do edifício no tocante 
a suas qualidades espaciais e formais. Além 
disso, é compatível com os meios de produção 
industrial e com os meios construtivos dispo-
níveis na realidade brasileira, o que o torna, 
ao mesmo tempo, muito próximo da realida-
de de muitos dos estudantes que frequentam 
atualmente a FAU/ UFRJ – bem como das ne-
cessidades e demandas de construção habi-
tacional das cidades brasileiras.
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Contudo, o exercício também possibilita, ao mesmo 
tempo, ao juntar os lotes lado a lado, o apontamento 
de perspectivas relacionadas a proposição de um mo-
delo morfológico de construção habitacional baseado 
na ideia de construção de cidade compacta, em baixa 
altura e alta densidade. Tal modelo poderia ser desen-
volvido, em etapa subsequente, também por meio da 
transformação do tecido conjuntivo da habitação em 
formas urbanas coletivas a partir da sua conexão com 
elementos urbanos como o quarteirão, o pátio, a rua 
e o pavimento térreo – em essência, a camada mais 
coletiva da cidade. 

Por uma arquitetura elementar para 
a construção habitacional nos
subúrbios das cidades brasileiras

A agenda para o ensino de projeto idealizada para a 
disciplina de Concepção da Forma Arquitetônica II, 
que sintetiza e fecha o ciclo do primeiro ano do cur-
so de arquitetura na FAU/ UFRJ, está alinhada com a 
agenda do grupo TEMPU na medida em que o modo 
de ensinar o projeto de arquitetura procura ser com-
patibilizado com um modo de pensar a construção da 
cidade. Para além da preocupação com questões in-
ternas e essenciais à disciplina que articulam temas 
como composição, espaço e movimento, manejo da 
luz, relação entre elementos, relação entre interior 
e exterior, adequação do espaço ao uso, controle da 
estrutura, relação com o contexto ou significados, a 
agenda do ensino de projeto para estudantes inician-
tes volta o foco para a reflexão acerca de princípios 
de projeto baseados no sintetismo, na elementarida-
de visual do projeto e no emprego de formas básicas 
combinadas em um sistema formal compatível com 
os meios construtivos disponíveis. Tais princípios, alia-
dos a conceitos espaciais e diretrizes urbanas, podem 
ser capazes de nortear a ocupação habitacional dos 
territórios dos subúrbios das cidades brasileiras, an-
tecipando-se com isso à ocupação de cunho mais in-
formal. Isso porque eles se mostram adequados à rea-
lidade brasileira, tanto no que diz respeito aos meios 
construtivos disponíveis, quanto à pertinência de uma 
linguagem arquitetônica baseada na produção de es-
truturas arquitetônicas para o ordinário ou no empre-
go da chamada arquitetura elementar no estudo de 
modelos e padrões para a construção habitacional das 
áreas periféricas das cidades brasileiras.
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Figura 23
Típica ocupação informal em favelas brasileiras. Os edifícios são baseados em sistema construtivo simples de 
pilares, vigas e lajes de concreto. 
Fonte: www.oglobo.globo.com
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Resumo
A pesquisa tem dois objetivos principais: primeiro, ampliar o co-
nhecimento das fontes da teoria e da prática da arquitetura moder-
na brasileira e, segundo, contribuir para a consolidação da história 
cultural da arquitetura no Brasil. Estudar o racionalismo estrutural 
como fonte da arquitetura moderna brasileira não significa apenas 
aprofundar o conhecimento já em curso sobre esta última, mas 
também aplicar o método da história cultural ao estudo da história 
da arquitetura no Brasil. Pois a pesquisa recente sobre o raciona-
lismo estrutural beneficiou-se do método da história cultural e é 
parte da nova história da arquitetura do século XIX elaborada a 
partir de 1990 aproximadamente. Nesse contexto, a própria de-
finição de racionalismo estrutural é ampliada e aprofundada. Ao 
invés de significar simplesmente uma relação de causa e efeito 
entre estrutura e arquitetura na qual a estrutura é um dos fins da 
arquitetura, o racionalismo estrutural passou a ser compreendido 
como parte da nova concepção dinâmica e orgânica da arquite-
tura que emerge no século XIX, para a qual, particularmente, a 
estrutura é o meio capaz de gerar plenamente a unidade orgânica 
da forma. Nessa perspectiva, demonstrar que o racionalismo es-
trutural é uma das fontes, e mais precisamente uma das grandes 
fontes da arquitetura moderna brasileira, permite aprofundar o 
conhecimento tanto dos pressupostos teóricos quanto das quali-
dades formais dessa arquitetura. Bem como, consequentemente, 
de questões mais gerais como o método de composição e o papel 
cultural da arquitetura que interessam hoje e sempre à teoria e à 
prática da arquitetura.

Palavras-chave: fontes teóricas, arquitetura moderna brasileira, 
racionalismo estrutural, história cultural da arquitetura.

Abstract
The research has two main objectives: first, expand the knowled-
ge of the sources of the theory and practice of Brazilian modern 
architecture and, second, contribute to the consolidation of the 
cultural history of architecture in Brazil. Studying the structural 
rationalism as source of the Brazilian modern architecture does 
not only mean to deepen the knowledge already in progress on 
the latter, but also to apply the cultural history method to the stu-
dy of the history of architecture in Brazil. For the recent research 
about the structural rationalism benefited from the cultural history 
method and is part of the new architectural history of the XIX 
century, elaborated since 1990, approximately. In this context, 
the very definition of structural rationalism is amplified and dee-
pened. Instead of simply meaning a relation of cause and effect 
between structure and architecture in which the structure is one 
of the architecture’s purposes, the structural rationalism is now 
understood as part of the new dynamic and organic conception 
of the architecture that emerges in the XIX century, for which, 
particularly, the structure is the means capable to fully generate 
the organic unity of the form. In this perspective, demonstrate 
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that the structural rationalism is one of the sources, and more 
precisely one of the greatest sources of Brazilian modern architec-
ture, not only permit to deepen the knowledge of the theoretical 
assumptions, but also the formal qualities of this architecture. As 
well as, consequently, the more general matters as the composi-
tion method and the architecture’s cultural role that are relevant 
today and ever to the theory and the practice of the architecture.

Keywords: theoretical sources, brazilian modern architecture, 
structural rationalism, cultural history of architecture.

Resumen
La investigación tiene dos objetivos principales: primero, aumen-
tar el conocimiento de las fuentes de la teoría y la práctica de la 
arquitectura moderna brasileña y, segundo, contribuir a la con-
solidación de la historia cultural de la arquitectura en Brasil. Es-
tudiar el racionalismo estructural como fuente de la arquitectura 
moderna brasileña no solo significa profundizar el conocimiento ya 
en progreso, sino también aplicar el método de la historia cultural 
a la historia de la arquitectura en Brasil. La reciente investigación 
sobre el racionalismo estructural se benefició del método de la 
historia cultural y es ahora una parte de la nueva historia arqui-
tectónica del siglo XIX, elaborada desde 1990 aproximadamente. 
En este contexto, la definición exacta del racionalismo estructural 
está amplificada y profundizada. En lugar de simplemente buscar 
una relación de causa y efecto entre la estructura y la arquitec-
tura, en el cual la estructura es uno de los fines de la arquitectu-
ra, el racionalismo estructural es ahora entendido como parte de 
una nueva dinámica y orgánica concepción de la arquitectura que 
emerge en el siglo XIX, en la que, particularmente, la estructura 
es el medio capaz de generar completamente la unidad orgánica 
de la forma. En esta perspectiva, demostrar que el racionalismo 
estructural es una de las fuentes, y más concretamente, una de 
las más grandes de la arquitectura moderna brasileña, no solo 
permite profundizar la información de las suposiciones teóricas, 
sino también las cualidades formales de la arquitectura. Además, 
como consecuencia, los asuntos más generales como el método 
de composición y el papel cultural de la arquitectura tan relevan-
tes hoy y como siempre a la teoría y práctica de la arquitectura.

Palabras-clave: fuentes teóricas, arquitectura moderna brasile-
ña, racionalismo estructural, historia cultural de la arquitectura.

Uma questão de método

Postular o racionalismo estrutural como fonte da ar-
quitetura moderna brasileira não constitui somen-

te uma questão de fontes de pesquisa, mas também a 
questão do como se faz a história. No caso particular, 
do como se faz e se pode fazer a história da arquitetu-
ra moderna brasileira ou, mais geralmente, a história 
da arquitetura no Brasil.

A historiografia da arquitetura moderna brasileira é 
bastante jovem, como sugere Abílio Guerra1, e ain-
da não se libertou completamente dos preconceitos e 
das simplificações do passado2. Se essa historiografia 
já deu grandes passos nas últimas três décadas, a 
pesquisa sempre pode ou deve continuar avançando, 
tanto para se produzir novos conhecimentos, natural-

1 Ver Abílio Guerra, “A construção 
de um campo historiográfico”, in: 
Abílio Guerra (Org.), Textos Funda-
mentais sobre História da Arquite-
tura Moderna Brasileira, v. 1, São 
Paulo, Romano Guerra, 2010, pp. 
11-22.

2 Ver Marcelo Puppi, Por uma His-
tória Não Moderna da Arquitetura 
Brasileira, Campinas, Pontes/CPHA
-IFCH-Unicamp, 1998.
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mente, quanto para incorporar novos métodos e novos 
objetos de pesquisa que contribuam justamente para 
aprofundar a revisão historiográfica em curso e, por 
consequência, para superar definitivamente, ou pelo 
menos cada vez mais, os preconceitos e as simplifi-
cações do passado. Nesse contexto, olhar para a ar-
quitetura moderna brasileira a partir do racionalismo 
estrutural, ou mais precisamente incorporar a história 
do racionalismo estrutural à história da arquitetura 
moderna brasileira pode ser duplamente benéfico.

Primeiro porque esta última inseriu-se metodologica-
mente no contexto da história cultural, a exemplo das 
pesquisas recentes dedicadas de modo mais geral à 
história da arquitetura do século XIX3, e produziu um 
conhecimento capaz de ampliar a compreensão não 
apenas da teoria da arquitetura do século XIX como 
também da teoria (e da prática) do século XX. No sen-
tido preciso em que a história cultural do racionalismo 
estrutural pode revelar aspectos da arquitetura do sé-
culo XX ainda pouco conhecidos ou mesmo desconhe-
cidos. Segundo porque o estudo comparado de uma e 
outra permite aprofundar o conhecimento das fontes 
da arquitetura moderna brasileira, ampliando a pes-
quisa já iniciada destas fontes e contribuindo para a 
descoberta de questões que ainda não fazem parte 
dela, isto é, produzindo novos objetos e novos pro-
blemas de pesquisa. Ou, em outros termos, conhecer 
comprovada e documentadamente o pensamento que 
a arquitetura moderna brasileira herdou voluntária 
e involuntariamente do racionalismo estrutural pode 
aprofundar o que já sabemos, pode revelar um novo 
ponto de vista de um objeto já conhecido ou mesmo 
revelar uma arquitetura diferente da que nos acostu-
mamos a olhar. Como é de resto o objetivo do estudo 
das fontes na história.

Em suma, trata-se não apenas da indispensável pes-
quisa das fontes, mas também de aplicar o método da 
história cultural ao estudo da arquitetura moderna.4 
Uma aplicação que ainda é bastante rara mesmo no 
plano internacional da pesquisa em história da arquite-
tura, que pode no mínimo contribuir para diversificar e 
enriquecer a pesquisa sobre a história da arquitetura 
moderna brasileira e que tem também o potencial de 
contribuir para aprofundar o conhecimento da própria 
história geral da arquitetura moderna.

Das definições

O que é o racionalismo estrutural?

A ampliação da pesquisa das fontes da arquitetura 
moderna brasileira pressupõe a definição do que é o 

3 Sobre a historiografia atual da ar-
quitetura do século XIX, ver Fran-
çois Loyer (Org.), L’Architecture, les 
Sciences et la Culture de l’Histoire 
au XIXe siècle, Saint-Etienne, Pu-
blications de l’Université de Sain-
t-Etienne, 2001; Marcelo Puppi, 
“A nova história do século XIX e a 
redescoberta da dimensão imagi-
nária da arquitetura”, Arquitextos, 
n. 058.02, março 2005, http://
www.vitruvius.com.br/arquitextos/
arq058/arq058_02.asp.

4   Para a definição do método e 
dos problemas da história cultural, 
ver Roger Chartier, Au Bord de la 
Falaise. L’Histoire entre Certitudes 
et Inquiétude, Paris, Albin Michel, 
1998, e particularmente o capítulo 
“Le monde comme représentation”, 
pp. 67-86. Em linhas gerais, a histó-
ria cultural substitui a história social 
da cultura pela história cultural do 
social.
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racionalismo estrutural. Mas antes de apresentar o 
que ele é, é indispensável dizer o que ele não é. Pri-
meiro, racionalismo estrutural não significa subordi-
nar ou reduzir a arquitetura à estrutura. Na melhor, 
quer dizer, na pior das hipóteses se afirma a igualdade 
dos termos, ou dos princípios da estrutura e da for-
ma. É o caso mais conhecido de Viollet-le-Duc para 
quem estrutura e forma devem se confundir formando 
uma unidade indissociável e indistinguível, no sentido 
em que não se pode, nessa unidade, identificar o que 
pertence a uma ou a outra. Aos olhos de Viollet-le-
Duc, a estrutura gótica exemplifica precisamente essa 
unidade que confunde estrutura e forma confundindo 
também, pode-se acrescentar, o observador. Razão 
pela qual, sempre para o teórico francês, a arquite-
tura gótica deve servir como fonte de inspiração para 
os arquitetos contemporâneos (do seu tempo), não 
por imitação, mas nos seus princípios. Entretanto, e 
justamente, defender que estrutura e forma devem se 
confundir não quer dizer que a arquitetura se submeta 
à estrutura. Para ele, como também para seu arquirri-
val Léonce Reynaud, a forma deriva sim da estrutura, 
mas está já é uma outra história, pois derivação não 
estabelece nem implica subordinação.

Segundo, e consequentemente, o racionalismo estru-
tural não afirma a primazia da técnica. Defender a in-
corporação, ou reincorporação da técnica tanto no ob-
jeto construído quanto no processo de concepção da 
arquitetura não equivale nem necessariamente nem 
predominantemente a subordinar a forma à estrutura. 
Equivale sim a atribuir à forma um fundamento racio-
nal, daí o nome racionalismo; mas, igualmente, atri-
buir fundamento racional à forma é uma coisa, conce-
der primazia à técnica é outra coisa. No racionalismo 
estrutural, o fundamento racional da forma é um meio 
para inserir a arquitetura no contexto da época (o sé-
culo XIX é ou já foi definido como o século da ciência 
— embora também seja mais do que isso) tornan-
do-a novamente capaz de interagir com a sociedade 
à qual ela pertence. A forma dever ser racional para 
que a arquitetura torne-se dinâmica e possa exercer 
uma ação ativa sobre a sociedade, uma ação distinta 
e mais elevada que a técnica e que a ciência. Não para 
deixar de ser arquitetura, isto é, de ser forma. Porém, 
isto já é o que é o racionalismo estrutural, não ainda 
o que ele não é.

Por fim, e justamente, o racionalismo estrutural não 
põe em questão a natureza estética da arquitetura, 
nem muito menos se opõe a ela. Para se defender 
das acusações de sectarismo medieval, o próprio Viol-
let-le-Duc se dedica a valorizar indiretamente a di-
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mensão estética nos seus Entretiens sur l’architecture 
no qual o refinamento artístico dos templos gregos 
rivaliza com as proezas estético-estruturais das cate-
drais góticas. No outro extremo, Léonce Reynaud que 
formou-se engenheiro, que exercia a profissão de en-
genheiro e que não se distingue pela clareza dos seus 
escritos, declara explicitamente que a arte está acima 
da ciência e que, consequente e implicitamente, a ar-
quitetura está acima da engenharia. Para Reynaud, 
nem a arquitetura se confunde com a engenharia, 
nem a forma se confunde com a estrutura (ao contrá-
rio portanto de Viollet-le-Duc). Nunca é demais lem-
brar que, além de ser o século da ciência, o século XIX 
é também o século do romantismo e da redescoberta 
da dimensão estética, não somente no plano da arte, 
mas igualmente e sobretudo no plano do conhecimen-
to. Um século contraditório em suma, para o prazer 
dos espíritos contraditórios a exemplo de Reynaud e 
de arquitetos contemporâneos como Labrouste e Vau-
doyer que foram seus colegas quando ele frequentou 
a Ecole des Beaux-arts na segunda década do século 
XIX. Podemos enfim chegar ao que é o racionalismo 
estrutural.

Na sua definição mais geral, o racionalismo estrutural 
é uma nova concepção orgânica e dinâmica da arqui-
tetura, que visa inseri-la na cultura de seu tempo e 
torná-la novamente capaz de interagir com a socieda-
de à qual ela pertence. Nestes termos, a definição é 
comum ao historicismo romântico que lhe é contem-
porâneo e com o qual, consequentemente, ele tem 
grandes afinidades (não é por acaso que um arquiteto 
como Henri Labrouste é considerado ora racionalista, 
ora historicista romântico). Com a grande diferença 
que, no racionalismo estrutural, a estrutura é justa-
mente o meio através do qual a arquitetura pode tor-
nar-se orgânica integrando-se plenamente à cultura 
da época e exercendo uma ação ativa sobre o público. 
No contexto da cultura romântica da qual emerge o 
racionalismo estrutural, a estrutura é concebida como 
um organismo indivisível, no sentido propriamente fí-
sico de constituir um conjunto de partes que depen-
dem umas das outras e que se encontram em esta-
do de equilíbrio. Por sua vez, enquanto organismo, a 
estrutura é o meio através do qual a arquitetura, ou 
seja, a forma pode tornar-se ela mesma orgânica. A 
estrutura constitui assim a fonte da arquitetura, ou 
precisamente a fonte da unidade orgânica da arquite-
tura. Enquanto fonte, a estrutura não precisa neces-
sariamente estar presente, ou visível, na arquitetu-
ra. Se, para Viollet-le-Duc, estrutura e forma devem 
permanecer visíveis se confundindo, para Reynaud a 
forma nasce da estrutura mas a estrutura desapare-



ENSAIOS
O Racionalismo Estrutural e as fontes da Arquitetura Moderna Brasileira: método, definições e potencial da pesquisa | Marcelo Puppi

82 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

ce na forma, permanecendo apenas em estado vesti-
gial. Isto em menor ou maior escala, segundo exem-
plificam as três ordens gregas que se organizam do 
mais ao menos vestigial e segundo o caráter que se 
quer atribuir à obra. Como engenheiro, e como um 
engenheiro que adquiriu um amplo conhecimento das 
ciências de sua época, das exatas às biológicas, Rey-
naud considerava que a unidade científica, ou racio-
nal da estrutura era incompleta, no sentido em que, 
ainda que toda estrutura constitua necessariamente 
um conjunto indivisível, a natureza orgânica da pró-
pria estrutura raramente é visível a olho nu. Para ele, 
somente a arte tem a capacidade de gerar uma ver-
dadeira unidade orgânica, isto é, uma unidade orgâni-
ca completa e visível, completando mas indo além, e 
mesmo muito além, da unidade físico-matemática da 
estrutura. Se a estrutura é a fonte da arquitetura, esta 
por sua vez, nas suas palavras, é um ser que cabe ao 
arquiteto imaginar e criar. Razão pela qual, para Rey-
naud, a arte está além e acima da ciência, assim como 
a forma está além e acima da estrutura.

Para se compreender o racionalismo estrutural, é pre-
ciso portanto saber, primeiro, que ele se insere ou de-
riva da cultura romântica da primeira metade do sé-
culo XIX, isto é, que o racionalismo estrutural é uma 
teoria (da arquitetura!) que pertence ao contexto da 
cultura do século XIX e, segundo, que para ele a es-
trutura é um meio, não o objetivo nem muito me-
nos o fim da arquitetura. Se, como vimos, existem 
grandes diferenças entre os dois maiores teóricos ra-
cionalistas franceses do século XIX, e se o arquiteto 
Viollet-le-Duc desaprova as prerrogativas da arte de-
fendidas significativamente pelo engenheiro Reynaud, 
ambos os dois buscam princípios ou métodos capazes 
de tornar a arquitetura orgânica, ao invés de pura e 
simplesmente valorizar a estrutura. A definição mais 
simples, ou mais prática do racionalismo estrutural 
como estrutura ornamentada somente adquire todo 
seu sentido dentro desse contexto, que era suficien-
temente evidente para os contemporâneos, mas que 
não o é mais absolutamente aos olhos de outra época 
e de outra cultura.

Qual Arquitetura Moderna Brasileira?

Em tempos de arquiteturas no plural, propor o racio-
nalismo estrutural como fonte da arquitetura moder-
na brasileira, no singular, pede uma breve explicação. 
Que a arquitetura moderna no Brasil engloba manifes-
tações distintas e uma grande variedade de formas, 
é conhecido e evidente. Mas sabe-se também que a 
variedade não exclui a unidade e que ela é justamente 
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uma das formas de enriquecer a unidade; ou, na ter-
minologia da própria teoria da arquitetura, de torná-la 
complexa e contraditória. Razão pela qual a arquitetu-
ra, nas suas grandes manifestações, sempre se carac-
terizou tanto pela unidade quanto pela variedade ou, 
na definição mais precisa e mais penetrante do sécu-
lo XIX, pela “unidade na variedade”5. Eis justamente 
porque o racionalismo estrutural, que defendia e va-
lorizava ao mesmo tempo a unidade e a variedade e 
que abrange ele próprio princípios distintos e mesmo 
opostos enquanto teoria da arquitetura, também pode 
ser definido e nomeado no singular. As qualidades já 
conhecidas e reconhecidas da arquitetura moderna no 
Brasil permitem afirmar que ela faz parte dessa regra, 
não das exceções.

Entretanto, na historiografia atual da arquitetura mo-
derna no Brasil tudo se passa como se a descoberta da 
pluralidade excluísse a unidade e, consequentemente, 
a pesquisa das fontes que permitam compreender o 
porquê da unidade (entre outras coisas, naturalmen-
te). Ou, pelo menos, como se a redescoberta da plu-
ralidade menosprezasse a unidade identificando-a a 
uma visão ultrapassada da história. Nesse sentido, 
a historiografia atual comete o mesmo pecado que 
a precedente, substituindo tão somente (no método, 
não na quantidade de informação) o extremo da uni-
dade pelo extremo oposto da pluralidade. Ou unidade, 
ou pluralidade. Mas os dois extremos sugerem haver 
tanto a história da unidade quanto a da pluralidade 
na arquitetura moderna do Brasil, e isto independen-
temente dos pontos de vista de um e de outro. Nem 
uma história no singular, nem uma história no plural. 
Uma história do singular e do plural tudo ao mesmo 
tempo.

Pode-se mesmo dizer que, embora pouco reconheci-
da, essa história da unidade e da pluralidade já existe, 
ou já começou. Refiro-me à história e à cronologia 
da arquitetura moderna brasileira exposta e proposta 
por Carlos Eduardo Comas no conjunto dos seus estu-
dos seminais e finíssimos sobre o assunto. Em linhas 
gerais, para o que interessa aqui, essa história com-
preende um grande período inicial que se caracteriza 
pela unidade e um período posterior que nasce da, ou 
a partir da perda dessa unidade. Do ponto de vista 
cronológico, a unidade corresponde ao período 1930-
1960 e, a partir de então, “para bem ou para mal, a 
unidade está perdida e é sem volta” (COMAS, 2002, 
p. 237); época que, se vejo bem, pode-se chamar 
de pluralidade. Nessa história una e plural ao mesmo 
tempo, o período da unidade é justamente nomeado 
arquitetura moderna brasileira, no singular.

5 Sobre o princípio da unidade na 
variedade na cultura do século XIX, 
ver Marcelo Puppi, La Dimension 
Culturelle du Rationalisme Structu-
rel. Architecture, histoire et utopie 
chez Léonce Reynaud, Fernand de 
Dartein et Auguste Choisy, Tese de 
Doutorado, Paris, Universidade de 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 2013, 
pp. 91-134.
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O potencial

Teoria

A identificação das fontes teóricas da arquitetura mo-
derna brasileira e a análise comparativa dos escritos 
constitutivos do racionalismo estrutural e da arquite-
tura moderna brasileira é a contribuição mais evidente 
da pesquisa. Aqui igualmente o objetivo não é rees-
crever essa história mas continuar e aprofundar um 
trabalho já em curso, exemplificado igualmente pelos 
estudos fundamentais de Carlos Eduardo Comas. Por 
sua vez, as comunicações reunidas na sessão “O Racio-
nalismo Estrutural e as fontes da Arquitetura Moderna 
Brasileira: teoria, história e imaginário”, coordenada 
pela autor no IV ENANPARQ, dedicam-se a verificar de 
ângulos distintos e de maneiras distintas as relações 
teóricas existentes entre um e outro, e têm em comum 
demonstrar, direta ou indiretamente, que o racionalis-
mo estrutural constitui de fato uma das grandes fontes 
da arquitetura moderna brasileira6.

O conhecimento do racionalismo estrutural enquanto 
uma nova teoria da arquitetura (do século XIX) e a 
demonstração que ele constitui uma das grandes fon-
tes da concepção da arquitetura moderna brasileira (e 
dos escritos que a fundamentam) podem contribuir 
para se esclarecer ainda mais sua teoria e sua prática. 
No sentido em que a arquitetura moderna brasileira 
se propõe ou, por ora, sugere se propor a pôr em 
prática os grandes princípios teóricos do racionalismo 
estrutural, e que parte de suas melhores qualidades 
formais decorrem desse propósito. Uma hipótese que, 
se demonstrada, contribuiria para explicar também 
a unidade existente por trás da grande diversidade 
de formas, ou precisamente da materialização formal 
da arquitetura moderna brasileira. Entre muitas ou-
tras coisas, como por exemplo a natureza ao mes-
mo tempo orgânica e contraditória, isto é, dupla ou 
ambivalentemente contraditória dessa arquitetura, da 
qual emerge igualmente seu encanto7. Bem como o 
potencial cultural que ela sutil e implicitamente rei-
vindica, isto é, o potencial, ou função, no sentido pro-
priamente orgânico, de exercer uma ação ativa sobre 
o pensamento do público.

História

A segunda grande contribuição da pesquisa diz res-
peito ao modo como o pensamento do racionalismo 
estrutural se transmitiu à arquitetura moderna bra-
sileira. Pois, se do lado da racionalismo estrutural há 
artigos, livros, dicionários e tratados que se pode in-

6 Ver Anais do IV ENANPARQ, Por-
to Alegre, 25-29 jul. 2016 [recurso 
eletrônico]/ Organização: Clau-
dia Costa Cabral, Carlos Eduardo 
Comas. – Porto Alegre: PROPAR/
UFRGS, 2016.

7 Sobre o encanto da contradição, 
ver justamente Carlos Eduardo Co-
mas, “O encanto da contradição: 
Conjunto da Pampulha, de Oscar 
Niemeyer”, Arquitextos, texto espe-
cial 011, setembro de 2000, http://
www.vitruvius.com.br/arquitextos/ 
arq000/esp011.asp.
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titular de escritos teóricos e que formam um corpo 
teórico suficientemente vasto e completo, do lado da 
arquitetura moderna brasileira não há o que se pode-
ria chamar de teoria da arquitetura. Salvo, como se 
sabe, alguns escritos fundamentais porém raros de 
Lucio Costa que decorrem com toda evidência de um 
pensamento fundamentado e elaborado mas que ex-
põem somente os argumentos principais ou mais ur-
gentes do teórico. Mesmo em Lucio Costa, os escritos 
de caráter histórico são mais numerosos que os pou-
cos escritos de natureza teórica.

Se hoje pode-se lamentar que Lucio Costa nos privou 
de conhecermos todo seu pensamento, o modo como 
ele próprio o expunha nos revela muito do como ele 
concebia o papel da teoria na arquitetura. Para ele, 
a teoria não se transmitia exclusivamente nem prin-
cipalmente através da razão argumentativa do autor 
e da pura inteligência do leitor, mas na forma muito 
mais sutil e incisiva do relato histórico. Ou do relato 
aparentemente histórico que transmite nas entreli-
nhas uma teoria que se destina não a convencer pela 
razão mas a persuadir pela imaginação, uma imagi-
nação de natureza teórica mas que se alimenta das 
bases mais profundas do pensamento, isto é, de um 
imaginário. Em outros termos, Lucio Costa expunha 
predominantemente a teoria na forma de história (da 
arte, da arquitetura e da civilização), ou mais precisa-
mente concebia a história como teoria da arquitetura8.

A cultura romântica do século XIX favorecendo a 
transmissão do pensamento na forma do relato histó-
rico, os arquitetos e teóricos da arquitetura do século 
XIX não hesitaram em se apropriar dele para a difusão 
da sua teoria da arquitetura. No racionalismo estrutu-
ral, particularmente, o relato histórico tornou-se um 
dos meios privilegiados para a disseminação da teo-
ria. Mesmo quando se tratava de escritos de natureza 
teórica, isto é, de uma argumentação dirigida à razão, 
eles eram acompanhados ou completados com um re-
lato histórico ilustrativo, ou persuasivo. Isto se aplica 
tanto a Viollet-le-Duc quanto à Reynaud, mas mais a 
Reynaud que a Viollet-le-Duc, para nos limitarmos aos 
exemplos dados acima. Não por caso, para Reynaud 
e para seus alunos e discípulos Fernand de Dartein e 
Auguste Choisy o relato histórico é capaz de exercer 
uma ação muito mais poderosa, profunda e duradoura 
sobre os arquitetos que o escrito teórico. Isto porque 
ele é capaz de atingir diretamente o imaginário do pú-
blico, transmitindo por sua vez todo um imaginário, ao 
invés de somente uma teoria. Mas esta já é a terceira 
grande contribuição que a pesquisa pretende dar ao 
estudo da arquitetura moderna brasileira.

8 Sobre a história como teoria da 
arquitetura, ver Marcelo Puppi, La 
Dimension Culturelle du Rationalis-
me Structurel. Architecture, histoire 
et utopie chez Léonce Reynaud, Fer-
nand de Dartein et Auguste Choisy, 
op. cit., pp. 386-475; Marcelo Pu-
ppi, “Do século XIX ao XX. O papel 
da história na representação e na 
prática da arquitetura”, 19&20, v. 
VII, n. 2, abril/junho 2012, http://
www.dezenovevinte.net/artedeco-
rativa/mpuppi_representacao.htm.
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Imaginário

A dimensão imaginária da arquitetura é a contribui-
ção menos evidente, mas não menos importante da 
pesquisa. Para os arquitetos do século XIX em geral, 
e para o racionalismo estrutural em particular, a di-
mensão imaginária é fundamental tanto para a pró-
pria definição da arquitetura quanto, principalmente, 
para seu processo de concepção. Para Reynaud que 
abraçou a cultura romântica e o pensamento saint-
simoniano, o ser que cabe ao arquiteto criar nasce da 
sua imaginação e fala diretamente à imaginação do 
público9. Uma imaginação criadora que, por sua vez, 
pode-se acrescentar, deriva de um imaginário mate-
rializando e transmitindo justamente esse imaginário. 
Se a dimensão imaginária tem um papel menor, ou 
talvez seja apenas menos evidente em Viollet-le-Duc, 
ela é igualmente relevante para alguns dos grandes 
representantes da arquitetura do século XIX como, no 
mínimo, Vaudoyer e Labrouste que têm muito em co-
mum com Reynaud.

Mas é o racionalismo estrutural, ou Reynaud parti-
cularmente quem eleva plenamente a arquitetura ao 
plano do imaginário atribuindo-lhe a capacidade ou 
o poder de representar formalmente um novo pen-
samento, isto é, de materializar uma representação 
intelectual, e de convidar o público a descobrir e a 
se apropriar de uma nova representação da realida-
de. Ele jamais o afirmou na forma direta e discursiva 
da teoria da arquitetura, mas ele o revela indireta e 
implicitamente na forma persuasiva do relato histó-
rico e da composição arquitetônica10. Eis novamente 
porque, como dito acima, o relato histórico é o meio 
privilegiado de ensinar a teoria da arquitetura, para 
ele como para a maioria de seus contemporâneos. 
Quanto à dimensão imaginária da composição, o pró-
prio Reynaud dedicou-se a experimentá-la na prática 
em seus raros trabalhos de arquitetura que, com toda 
evidência, eram por ele considerados precisamente 
criações experimentais. Seu projeto mais conhecido, 
o Farol de Bréhat que ele mesmo valoriza e reproduz 
em seu Traité d’Architecture, pode ser compreendido 
como a materialização formal de uma nova represen-
tação da realidade, ou ainda como uma obra de arte 
que se alimenta de um imaginário para disseminá-lo 
despertando e tocando a imaginação do público11.

Em suma, para Reynaud e para seus discípulos diretos 
e indiretos, a arquitetura não somente pertence intei-
ramente ao plano da cultura como, principalmente, 
é capaz de elevar-se e de elevá-la ao patamar mais 
alto da criação humana. A exemplo do seu Farol de 

9 “[L’architecture] est l’art de proje-
ter et d’élever des édifices destinés 
non seulement à satisfaire aux be-
soins physiques des hommes, mais 
encore à parler à leur imagination” 
(Léonce Reynaud, “Architecture”, 
Encyclopédie Nouvelle, t. 1, Paris, 
Librairie de Charles Gosselin, 1836, 
p. 770).

10 Sobre a dimensão imaginária na 
história da arquitetura, ver igual-
mente Marcelo Puppi, La Dimension 
Culturelle du Rationalisme Structu-
rel. Architecture, histoire et utopie 
chez Léonce Reynaud, Fernand de 
Dartein et Auguste Choisy, op. cit., 
pp. 386-475.

11 Sobre a dimensão imaginária 
no farol de Bréhat, ver Marcelo Pu-
ppi, “L’imagination des phares chez 
Léonce Reynaud”, Livraisons d’his-
toire de l’architecture, v. 24, de-
zembro 2012, pp. 63-83.
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Bréhat que se ergue em direção ao céu infinito elevan-
do igualmente o espírito e apontando para um pensa-
mento e para uma forma de organização social mais 
altos, mais complexos e mais potentes.

Como não reconhecer que esta é uma das fontes do 
pensamento do Lucio Costa e uma das, senão a gran-
de fonte das composições da arquitetura moderna 
brasileira? Eis o que se pode, e mesmo se deve de-
monstrar nessa história. Não somente para se com-
preender melhor a fonte de inspiração de obras que, 
várias delas, pertencem ao conjunto das mais eleva-
das criações arquitetônicas e culturais do século XX, 
mas também para continuarmos o trabalho de redes-
cobrir hoje no Brasil o que é e como se faz arquitetura.
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Resumo
A assimilação do esqueleto estrutural em concreto armado ou aço 
é um dos problemas que os arquitetos enfrentam no ultimo terço 
do século XIX. Modo de construção característico da idade da má-
quina, viabilizando tanto separar apoio de vedação quanto levan-
tar arranha-céus, o esqueleto independente com seus suportes 
pontuais torna antiquados os sistemas construtivos contínuos e 
maciços de paredes portantes. Aliado a paredes de vidro e tabi-
ques leves, alimenta visões de uma arquitetura de colunas reme-
tendo ao Partenon, tanto quanto preferia Quatremère de Quincy, 
como à “cabana primitiva” do abade Marc-Antoine Laugier, inspi-
rada numa arquitetura de pura estrutura à emulação da arquitetu-
ra gótica, como queria Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc. A assimi-
lação desse esqueleto implica disputas acirradas entre defensores 
de uma “nova tradição” e “novos pioneiros” mais jovens, dentre 
quais estava Le Corbusier, que proclamava que “as grandes épo-
cas de arquitetura dependem de um sistema puro de estrutura”, e 
promovia em sua obra uma estrutura independente específica, do 
tipo proposto nas casas Dom-ino de 1915, sem vigas aparentes 
que comprometessem a livre disposição das paredes internas e 
externas.

Para Lucio Costa, a entrada em cena da ossatura independente 
tipo Dom-ino, é vista como a estrutura característica e preferen-
cial da nova arquitetura. Tal atribuição leva o esquema de placas 
paralelas estratificadas sobre grelha de suportes à condição de es-
tatuto paradigmático em Razões da nova arquitetura (1936) e da 
definição da arquitetura moderna como arquitetura inclusiva em 
Universidade do Brasil (1937) que leva à noção da arquitetura mo-
derna como sistema triarticulado em termos de tipologias estrutu-
rais e programáticas, implicando um sistema de viés hierárquico, 
mas que inclui estruturas especiais referenciadas à arquitetura 
gótica e estruturas de apoio contínuo de referencial clássico para 
alternativas híbridas com a estrutura preferencial. Tal assimilação 
equaciona longa crise disciplinar gestada no século XIX, identifi-
cada por Costa entre “duas concepções opostas em que sempre 
se baseiam todas as manifestações” e que se só se encerra defi-
nitivamente com a hegemonia da arquitetura moderna por toda 
a parte no pós-guerra, transformação revolucionária antecipada 
pela vanguarda européia nos anos 1920 e pela vanguarda carioca 
nos anos 1930.

Este artigo discute as fontes da proposição inclusiva de Costa que 
estiveram no centro dos debates ao longo do século XIX e que 
fundamentam a arquitetura moderna brasileira. A investigação re-
laciona a evolução do apoio pontual em relação ao muro portante 
sob as tensões entre comportamento estrutural e as demandas 
formais como origem dessa crise disciplinar. Iniciadas no crescen-
te conflito entre a dimensão artística e a técnica da disciplina ar-
quitetônica que marca a segunda metade do século XVIII, a partir 
da filosofia do Iluminismo e posteriormente sob o Racionalismo 
Estrutural do século XIX, novos métodos são postos em confronto 
com as formas até então resultantes de processos exclusivamente 
empíricos. No centro desses debates estão as controvérsias sobre 
a coluna independente que levou ao surgimento da completa no-
ção moderna de estrutura, uma noção que iria informar as primei-
ras experiências na construção de ferro e o subsequente desen-
volvimento do pensamento estrutural emergente no século XX.
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Abstract
The assimilation of the structural skeleton of reinforced concrete 
or steel is one of the problems that architects face in the last third 
of the nineteenth century. The characteristic mode of construction 
of the machine age, enabling both separate isolated supports and 
partitions as well as raising skyscrapers, the independent skeleton 
with its isolated supports means that continuous construction sys-
tems with massive load-bearing walls becomes outdated. Com-
bined with glass walls and light partition walls, visions are fed a 
column architecture which reminds one of the Parthenon, as well 
as being preferred by Quatremère Quincy, like the “primitive hut” 
by Marc-Antoine Laugier abbot, inspired by a pure structure which 
emulates Gothic architecture, as Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc 
wanted. The assimilation of this skeleton implies fierce disputes 
between advocates of a “new tradition” and “new pioneers” who 
were younger, among whom was Le Corbusier, who proclaimed 
that “the great architecture of the times depend on a pure system 
of structure”, and promoted in his work a specific independent 
structure of the type proposed in the Domi-no houses of 1915, 
without visible beams that compromised the free distribution of 
internal and external walls.

For Lucio Costa, the arrival on the scene of an independent Dom-ino 
type structure is seen as the preferred characteristic structure of 
the new architecture. This attribute takes the scheme of parallel 
laminated plates on a grid of supports to paradigmatic status con-
dition in “Razões da nova arquitectura” (1936). The definition of 
modern architecture as inclusive architecture in “Universidade do 
Brasil” (1937) leads to the notion of modern architecture as a tri
-articulated system in terms of structural programmatic and typo-
logies, implying a hierarchical bias system, that includes special 
structures referring to Gothic architecture and classic continued 
support structures for hybrid alternatives for the main structure. 
Such assimilation resolved a long disciplinary crisis gestated in the 
nineteenth century, identified by Costa as ‘two opposing concepts 
that are always based on all manifestations’ which only definitely 
terminate with the hegemony of modern architecture around the 
world in the postwar period, anticipated by a revolutionary trans-
formation of the European avant-garde in the 1920s and the ca-
rioca vanguard in the 1930s.

This article discusses the sources of Costa’s proposal that were 
at the center of the debate throughout the nineteenth century 
and that underlie Brazilian modern architecture. The investigation 
links the evolution of isolated support in relation to the load-bea-
ring wall, under tensions between structural behavior and formal 
demands, as the origin of a disciplinary crisis. A growing conflict 
started between the artistic dimension and the technique of ar-
chitectural discipline that marks the second half of the eighteenth 
century, from the philosophy of the Enlightenment, and later un-
der the Structural Rationalism of the nineteenth century, new me-
thods are brought into confrontation with forms which until that 
moment came from a purely empirical process. At the center of 
these debates are controversies over the freestanding column that 
led to the emergence of the complete modern sense of structure, 
a notion that would inform the first experiments in iron construc-
tion and the subsequent development of the emerging structural 
concept of the twentieth century.

Keywords: Brazilian architecture of the Carioca School, Lucio 
Costa, Structural Rationalism, independent Dom-ino type struc-
ture.

Resumen
La asimilación del esqueleto estructural de hormigón armado o de 
acero es uno de los problemas que enfrentan los arquitectos en 
el último tercio del siglo XIX. Modo característico de la construc-
ción de la era de la máquina, lo que permite tanto la separación 
del apoyo de los tabiques como levantar rascacielos, el esqueleto 
independiente con sus soportes puntuales convierte en obsoletos 
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los sistemas de construcción continua y maciza de muros en car-
ga. En combinación con paredes de cristal y tabiques ligeros, se 
alimenta visiones de una arquitectura de columnas refiriéndose 
al Partenon, así como preferido por Quatremère Quincy, como la 
“cabaña primitiva” del Clérigo Marc-Antoine Laugier, inspirada en 
una arquitectura de pura estructura como emulación de la ar-
quitectura gótica, como quería Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc. 
La asimilación de esto esqueleto implica feroces disputas entre 
los defensores de una “nueva tradición” y “nuevos pioneros” más 
jóvenes, entre los que se encontraba Le Corbusier, que proclamó 
que “los grandes ciclos de arquitectura dependen de un sistema 
puro de estructura”, y promovió en su obra una estructura inde-
pendiente específica del tipo propuesto en las casas de Domi-no 
1915 sin vigas que comprometían la libre disposición de paredes 
internas y externas.

Mientras para Lucio Costa, la llegada a la escena de la estructura 
independiente tipo Dom-ino, es mirada como la estructura ca-
racterística y deseable de la nueva arquitectura. Esta asignación 
lleva el esquema de placas paralelas sobre retícula de pilares a la 
posición de paradigma en “Razões da nova arquitetura” (1936) y 
la definición de la arquitectura moderna como la arquitectura de la 
inclusión en “Universidade do Brasil” (1937), que lleva a la noción 
de la arquitectura moderna como sistema triarticulado en térmi-
nos de tipologías estructurales y programáticas, lo que conlleva 
a un sistema de rasgo jerárquico, pero que incluye estructuras 
especiales que se refieren a la arquitectura gótica y estructuras de 
apoyo continuo de referencia clásica para opciones mezcladas con 
la estructura deseable. Esa asimilación pone fin a la crisis discipli-
naria producida en el siglo XIX, reconocida por Costa entre “dos 
concepciones en oposición que siempre se habían basado todas 
las manifestaciones” y que sólo tiene fin definitivo con la hegemo-
nía de la arquitectura moderna al redor del mundo en el período 
de lo posguerra, transformación revolucionaria adelantada por la 
vanguardia europea en la década de 1920 y la vanguardia carioca 
en la década de 1930.
 
Este artículo analiza las fuentes de la proposición de Costa en su 
arquitectura de inclusión que estaban en el centro del debate a lo 
largo del siglo XIX y que basan a la arquitectura moderna brasi-
leña. La investigación se refiere a la evolución del apoyo puntual 
en relación con el muro en carga en las tensiones entre el com-
portamiento estructural y demandas formales como el origen de 
la crisis disciplinaria. Se inició en el creciente conflicto entre la 
dimensión artística y la técnica de la disciplina arquitectónica que 
marca la segunda mitad del siglo XVIII, de la filosofía de la Ilus-
tración y después bajo el Racionalismo Estructural del siglo XIX, 
los nuevos métodos se ponen en confrontación con las formas 
hasta entonces resultante de procesos puramente empíricos. En 
el centro de estos debates están controversias sobre la columna 
independiente que llevó a la aparición del completo sentido mo-
derno de la estructura, una noción que suministra a los primeros 
experimentos en la construcción de hierro y el posterior desarrollo 
del pensamiento estructural que emerge en el siglo XX.

Palabras-clave: arquitectura brasileña de la Escuela Carioca, Lu-
cio Costa, el Racionalismo Estructural, estructura independiente 
tipo Dom-ino.

Uma proposição inclusiva

Em dois textos fundamentais — Razões da nova ar-
quitetura (1936) e Universidade do Brasil (1937), 

Lucio Costa manifesta seu endosso à arquitetura mo-
derna em sua vertente corbusiana. Le Corbusier em 
seu entender era o “Brunelleschi do século XX”, o ar-
quiteto que cristaliza de maneira clara e definitiva em 
suas obras ”as possibilidades, até então sem rumo, 
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de uma nova arquitetura”1. O endosso do estilo Cor-
bu, conforme enfatiza Carlos Eduardo Comas, não im-
plicava rejeição do conceito supra-estilístico de com-
posição que tampouco implicava rejeição do conceito 
correlacionado de caráter em termos de identificação 
acadêmica de boa arquitetura2. Adotar as ideias de Le 
Corbusier via Vers une Architecture (1923) e Préci-
sions (1930) significava para Costa reconhecer a ine-
xistência de antagonismo entre modernidade e tradi-
ção. Via Eléments et Théorie de l’Architecture (1904) 
de Julien Guadet, seu livro de cabeceira, Lucio Costa 
acolhe a noção de beleza própria de cada época, re-
conhecendo porém uma raiz comum que transcende 
o tempo3.

Ainda nas palavras de Comas, Costa vê na obra corbu-
siana, ausência de oposição à teoria acadêmica, a no-
ção de arquitetura como composição correta e o estilo 
como conjunto orgânico de elementos e relações for-
mais que podem ser considerados elementos, esque-
mas e princípios de composição4. Em outros termos, 
Lucio Costa reconhece na arquitetura de Le Corbusier 
a ideia de estilo não apenas referido como “le trait ca-
ractéristique”5, mas além de um olhar geral e global, 
simultaneamente com um viés analítico entre as partes 
constituintes e o todo; uma coordenação entre os ele-
mentos de arquitetura e de composição que resulta de 
uma profunda reflexão gestada no decorrer do século 
XIX em torno do conceito de sistema arquitetônico.

Imbuído desse conceito, Lucio Costa vai ao núcleo da 
questão: a substituição da lógica monolítica da cons-
trução em parede portante, que promove a coincidên-
cia de celularização estrutural e compartimentação 
espacial, pela lógica decomponível6 da nova arquite-
tura, que possibilita, dentre outras coisas, a separa-
ção entre estrutura e a compartimentação do espaço, 
decorrente dos avanços técnicos promovidos pelo uso 
do esqueleto estrutural de aço ou concreto armado. 
Nas palavras de Lucio Costa, a estrutura independente 
(Costa diz “ossatura”) é o “segredo da nova arquitetu-
ra”. As paredes transformadas em pura vedação, “são 
diferentes quanto ao material de que se constituem, 
quanto à espessura e quanto aos fins”7. Note-se que 
a ênfase na importância do mecanismo de indepen-
dência não é apenas em termos construtivos. Costa, 
ao dizer que tal independência é “chave” que permite 
alcançar todas as “particularidades” e é “trampolim” 
que trouxe às “soluções atuais”, quais sejam as liber-
dades de planta e fachada, está efetivamente relacio-
nando o sistema construtivo e seus elementos com os 
modos de composição.

1 COSTA, Lucio. Lucio Costa: Re-
gistro de uma vivência. São Paulo: 
Empresa das Artes, 1995, p. 111.

2 COMAS, Carlos Eduardo. Arquite-
tura moderna estilo Corbu, Pavilhão 
brasileiro. In: AU, Arquitetura & Ur-
banismo, Outubro/Novembro 1989, 
p. 99.

3 COMAS, Carlos Eduardo. Préci-
sions brésiliennes sur un état pas-
sé de l’architecture et de l’urbanis-
me modernes d’après les projets 
de Lucio Costa, Oscar Niemeyer, 
MMM Roberto, Affonso Reidy, Jor-
ge Moreira et cie., 1936-45. Tese 
de Doutoramento. Paris: Université 
de Paris VIII, 2002. Tradução Preci-
sões Arquitetura Moderna Brasileira 
1936-45. Porto Alegre: PROPAR/
UFRGS, 2002, p.92.

4 COMAS, 1989, p. 94.

5
 ETLIN, Richard. Frank Lloyd 

Wright and Le Corbusier: The Ro-
mantic Legacy. Manchester: Man-
chester University Press, 1978, p. 1.

6
 MARTÍ ARÍS, Carlos. Las variacio-

nes de la identidad: ensayo sobre 
el tipo en arquitectura. Barcelona: 
Ediciones del Serbal, 1993, p. 145.

7
 COSTA, 1995, p. 112.



ENSAIOS
Estrutura independente e parede portante: origem e evolução da proposição de Lucio Costa | Carlos Fernando Silva Bahima

92 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

A assimilação do esqueleto independente pela arquite-
tura moderna equaciona longo período de controvér-
sias ao longo do século XIX na busca de um sistema 
de estrutura que respondesse às novas demandas 
advindas da Revolução Industrial, ou seja, aos novos 
materiais e tecnologias, aos novos programas e ao 
conjunto dessas demandas simbolicamente represen-
tadas em um estilo ou sistema arquitetônico. Com a 
hegemonia da arquitetura moderna por toda a parte 
no pós-guerra — transformação revolucionária anteci-
pada pela vanguarda européia nos anos 1920 e pela 
vanguarda carioca nos anos 1930, encerra-se definiti-
vamente esse longo ciclo.

Substanciada em Razões e reiterada em Universidade 
do Brasil, a entrada em cena da ossatura indepen-
dente implicava adoção de atributos formais precisos, 
em termos de Guadet, ligados à noção de elementos 
de composição abstratos, sejam estes primários ou 
secundários em comparação aos estilos anteriores. A 
ossatura independente tipo Dom-ino — um sistema de 
placas estratificadas apoiadas em grelha de suportes8 
— é entendida por Costa como a estrutura característi-
ca e preferencial da nova arquitetura. Este vislumbra 
no esquema de placa e grelha o elemento-chave do 
sistema moderno, um esquema que assume estatuto 
de paradigma da arquitetura moderna, extensível a 
todo tipo de programa e sítio. 

Em termos estritamente acadêmicos, se a expressão 
de independência entre apoio pontual e parede é o 
princípio substantivo de composição, este comporta 
também inclusividade, dialética e ambivalência tan-
to de suporte como de vedação9. A noção de inde-
pendência da ossatura acolhe interdependências10 
mútuas entre seus elementos verticais e as paredes, 
bem como a inclusão de outros tipos de estruturas, 
parcial ou totalmente. Em Universidade do Brasil, Lu-
cio Costa descreve a grande praça de acesso ao con-
junto da universidade. A descrição é oportunidade 
para admitir vertentes expressionistas e construtiv-
istas antes desprezadas. Diferente de Razões, Costa 
acolhe, fora da lucidez clássica, àquilo que anterior-
mente seria barbárie e decadência: a existência de 
duas concepções formais opostas, ou seja, o espírito 
gótico-oriental, representado pelo edifício do grande 
Auditório de Le Corbusier com caráter “dramático” 
oposto ao edifício da Reitoria, “prisma impecável” de 
concepção greco-mediterrânea11. Nos anos de 1950, 
Lucio Costa aprofunda e refina esses conceitos ainda 
embrionários. No primeiro, agora chamado de orgâni-
co-funcional, a beleza “desabrocha como uma flor”, 

8
  BAHIMA, Carlos Fernando Silva. 

De placa e grelha: transformações 
dominoicas em terra brasileira. Tese 
de Doutorado, PROPAR/UFRGS, 
2015. A tese se desenvolve em tor-
no desses dois componentes essen-
ciais do esquema Dom-ino: placa e 
grelha, discutindo as relações entre 
os apoios pontuais e a parede, teo-
ricamente considerada pura veda-
ção, mas que ao longo da experiên-
cia moderna se revela parcialmente 
estrutural, à maneira de apoio con-
tínuo frente ao comportamento glo-
bal da estrutura.

9
 COMAS, 1989, p.98.

10
 COSTA, Lucio. Lúcio Costa: sôbre 

arquitetura. Pôrto Alegre: Imprensa 
Universitária, 1962, p. 77.

11
 COSTA, 1962, p.82.
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enquanto que no segundo, o conceito agora denomi-
nado plástico-ideal, ela “se domina e contém”, como 
num cristal lapidado.

Para Lucio Costa, a ossatura independente, através 
da separação entre apoio pontual e parede permite, 
além da eliminação da congruência entre célula estru-
tural e espacial - a coexistência na mesma arquitetu-
ra de “duas concepções formais opostas que sempre 
haviam sido utilizadas separadamente no tempo e no 
espaço12.

12
 COSTA, 1995, p. 247. No texto 

Considerações sobre a arte contem-
porânea (1952), Lucio Costa desen-
volve e nomeia a metáfora “flor e 
cristal” que havia sido proposta ini-
cialmente em Universidade do Brasil 
(1937), ainda sob o título de “duas 
concepções opostas”.

Figura 1
Lucio Costa e equipe, projeto da Cidade Universitária do Brasil (CUB), perspectiva da implantação geral.
Fonte: Costa, 1995, p. 172. 

Ainda na década de 1950, Lucio Costa também apro-
funda questões entre a arquitetura e as transformações 
da sociedade, propostas inicialmente nas duas primei-
ras seções13 de Razões.  Os dois períodos alternados 
de equilíbrio e de transição ou crise são refinados a 
partir de dois tipos de transformações formais. As es-
tilísticas são de caráter evolutivo, embora às vezes 
radicais, mas processadas entre períodos no mesmo 
ciclo econômico social e, portanto, de superfície. As de 
feição nitidamente revolucionária são decorrentes de 
mudança fundamental na técnica de produção. No pri-
meiro caso, a fadiga estética promove a renovação do 
estilo, ao passo que, no segundo, é a nova técnica que 
impõe a alteração de rumos, o gosto vai a reboque: 
“num, simples mudança de cenário; no outro, estréia 
de peça nova em temporada que se inaugura”14.

Para Lucio Costa, a mudança na técnica de construir é 
transformação revolucionária, “estreia de peça nova”, 
capaz de promover mudança de estilo, de sistema 
arquitetônico, ou em suas palavras, uma arquitetu-

13
 Ver COMAS, 2002, pp. 89-92.

14
 COSTA, 1995, p. 163.
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ra “consentânea com os sistemas atuais de constru-
ção”15. Lucio Costa critica os pesados embasamentos 
do Ecletismo carioca, a exemplo do edifício da Escola 
de Belas-Artes no Rio de Janeiro. Em seu entender, 
em função da nova técnica construtiva que possibilita 
abrir quase totalmente o pavimento do rés do chão, é 
possível combinar a noção de elevação tripartida com 
o piano nobile da tradição clássica no pavimento su-
perior, sem os tradicionais inconvenientes dos porões 
que resultavam sombrios e insalubres, construídos 
por um tour de force de natureza construtiva, outrora 
inevitável. Permite-se acrescentar aqui uma observa-
ção pertinente ao discurso generalista de Costa: havia 
tempo que as construções possuíam apoios pontuais à 
maneira de um esqueleto que se mesclava aos muros 
portantes, ambos recobertos pelos elementos de de-
coração que se constituíam na “roupagem estilística” 
sobre o sistema estrutural. A questão está a sugerir 
dupla mão: estrutural e construtiva; mas também for-
mal e compositiva.

Flor e Cristal, esquema de ossatura 
Dom-ino e sistema articulado em três 
níveis

A metáfora envolvendo flor e cristal pode ser vista 
como uma síntese entre dois modos de composição 
que se digladiaram intensivamente durante o século 
XIX, através de intensos debates em torno de nomes 
importantes tanto da École des Beaux-Arts como da 
École Polytechnique. No conceito envolvendo a flor, o 
modo de compor está baseado na noção orgânica de 
forma aberta, na “assemblage of parts”16, em que a 
simetria não é obrigação absoluta, apropriada a so-
mente certos programas e, de outro que envolve o 
cristal, o modo de compor reside na “homogeneous 
ensemble”17, na forma fechada, em que unidade e si-
metria são parâmetros fundamentais.

Em outros termos, o processo de justaposição, ou nas 
palavras de Lucio Costa - das formas derramadas, é 
defendido por Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc18  (em 
seu Entretiens sur l’architecture) e até mesmo por 
Auguste Choisy19, quando acolhe o “pitoresco grego” 
presente na Acrópole de Atenas (em seu Histoire de 
l’Architecture).

Em outra mão, o processo de composição, ou em ter-
mos de Costa - das formas contidas, é alinhado tanto 
com Quatremère Quincy20 (em seu Dictionnaire Histo-
rique) como por Julien Guadet21 (em seu Eléments et 
Théorie de l’Architecture). Está baseado no princípio 

15
 COSTA, 1962, p. 73.

16
 LUCAN, Jacques. Composition, 

Non-Composition. Architecture and 
Theory in the Nineteenth and Twen-
tieth Centuries. Lausanne: EPFL 
Press, 2012, pp. 299 - 315.

17 LUCAN, 2012, pp. 299 - 315.

18VIOLLET-LE-DUC, Eugène Emma-
nuel. Entretiens sur l’architecture, 2 
vols. Paris, 1863, 1872.

19
 CHOISY, Auguste. Histoire de 

l’Architecture, 2 vols. Paris: Slatki-
ne, 1991, 1899.

20
 QUINCY, Quatremère de. Dic-

tionnaire Historique. Paris: Librairie 
d’Adrien Le Clère, 1832.

21
 GUADET, Julien. Eléments et 

Théorie de l’Architecture, 4 vols. 
Paris: Librairie de la Construction 
Moderne, 1904
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de simetria e unidade. Guadet diz que a primeira é a 
“regularidade inteligente”22, enquanto que a segunda, 
determinada por uma composição hierarquizada, cha-
mada por ele de “gradiente de proporções”23. Em tais 
bases, cada projeto necessita distinguir o elemento 
dominante das partes secundárias.

22
 GROMORT, Geoges. Essai sur la 

théorie de l’architecture. Paris: Édi-
tions CH. Massin, 1942, p. 86.  

23
 GUADET apud LUCAN, 2012, p. 

179.  

Figura 2 
Comparação em planta baixa do rés do chão entre um hôtel do século XIX e um hôtel do século XVII, extraído 
de Entretiens sur l’architecture, vol. II.
Fonte: Lucan, 2012, p. 310. 

A ideia de proposição inclusiva tampouco se restringe 
aos modos de composição e importa igualmente aos 
sistemas construtivos como convém a Viollet-le-Duc e 
a Choisy, somente para citar dois nomes que privile-
giam a construção em seus escritos teóricos. Compor-
ta a convivência numa mesma arquitetura de estru-
turas especiais referenciadas à arquitetura gótica ou 
ainda de estruturas de apoio contínuo para as cons-
truções com até dois pavimentos24 associadas à tradi-
ção clássica. Ambas, individual ou simultaneamente, 
se permitem atuar em combinação com a primazia da 
ossatura independente.

Conforme assinala Comas25, Lucio Costa vislumbra 
um sistema articulado em três níveis em termos de 
tipologias estruturais que se vinculam à diversidade 

24
 COSTA, 1962, p. 74.

25
 COMAS, Carlos Eduardo. The 

Poetics of Development: Notes on 
Two Brazilian Schools. In: Latin 
America in construction: architec-
ture 1955 – 1980. New York: The 
Museum of Modern Art, 2015, p.43.
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de programas e sítios, sem recorrer à fusão sintética 
entre esses dois conceitos opostos. A elevação se ad-
mite tripartida como na condição clássica, mas o viés 
hierárquico do sistema posiciona a estrutura indepen-
dente preferencialmente no corpo principal que, entre-
tanto, se permite flertar com alternativas híbridas em 
edifícios com coberturas especiais e com apoios con-
tínuos nas suas bases e nos seus estratos superiores.

As fontes: de Laugier a Le Corbusier

O viés hierárquico contido da proposta de Costa em 
relação à preferência pela ossatura independente com 
todos os seus desdobramentos formais e construtivos 
expõe a importância assumida pelo apoio pontual, re-
presentado pelo pilar ou coluna, em relação ao apoio 
contínuo, representado pela parede portante, na ar-
quitetura do século XX. É possível rastrear a provável 
origem dessa preferência no pensamento contido no 
Iluminismo da segunda metade do século XVIII. Na 
década de 1750, conforme salienta Barry Bergdoll, foi 
inaugurada uma aliança entre a exploração arqueo-
lógica e teoria da arquitetura que continuaria ao lon-
go do século XIX. À primeira vista, o entendimento e 
compreensão da linguagem clássica, que havia domi-
nado a expressão arquitetônica europeia desde o sé-
culo XV, parecem carecer de um novo ponto de partida 
mais crítico. Mas em relação ao movimento europeu, 
o Neoclassicismo, é tudo menos um revival; represen-
ta uma fundamental investigação das bases da forma 
arquitetônica e seus significados. O clima de investi-
gação analítica que havia se iniciado tanto pela revo-
lução newtoniana na ciência como pela implantação 
do exame da razão nos campos da filosofia, história e 
crítica social a partir do pensamento iluminista defla-
gram inúmeros debates no campo da arquitetura so-
bre as raízes e autoridade das ordens clássicas. Esse 
fascínio pelas origens é motivador de duas linhas de 
investigação até certo ponto opostas: uma filosófica e 
melhor exemplificada pelos escritos e ensinamentos 
rigorosos do abade jesuíta Marc-Antoine Laugier em 
Paris e outra, de cunho histórico e motivando um novo 
zelo pela gravação em primeira mão dos restos físicos 
extraídos das escavações oriundas da antiguidade, de 
Carlo Lodoli em Veneza26. 

Sobre a primeira linha, Antoine Picon27 estabelece um 
importante paralelismo entre o esquema de ossatura 
Dom-ino, representado pela célebre perspectiva sce-
na per angolo de 1915, e a ilustração da cabana pri-
mitiva de Laugier, representada na capa da segunda 
edição de Essai sur l’architecture (1755). Em seu en-
tendimento, tanto o esquema de estrutura Dom-ino 

26
 BERGDOLL, Barry. European Ar-

chitecture 1750-1890. New York: 
Oxford University Press, 2000, p.9.

27
 PICON, Antoine. Dom-ino: Ar-

chetype and Fiction. In: Cynthia 
Davidson (org.). Log 30 Journal, 
Winter 2014, Observations on ar-
chitecture and the contemporary 
city. New York: Anyone Corporation, 
2014, p. 169-176. 
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como a ilustração da cabana de Laugier, sugerem vá-
rios problemas de interpretação formal e construtiva. 
Eliminando coincidências, Picon lembra que Le Cor-
busier era um ávido leitor de teóricos da arquitetura 
francesa do século XVIII no momento em que elabora 
o projeto para as casas Dom-ino, fonte primordial do 
esquema de ossatura.

Sobre a ideia de estrutura contida na proposta por Lau-
gier, Picon salienta que os historiadores têm mostrado 
como a teorização dos princípios originais e próprias 
da arquitetura apresentados no seu Essai conduzem a 
um tipo de estrutura com algumas contradições entre 
o sistema arquitravado grego e a interpretação estru-
tural gótica da transmissão global de deformações no 
sistema abobadado. Conforme ressalta Wolfgang Herr-
mann, em contraste com outros escritores, Laugier 
não estava contente com a crítica ou com louvor das 
igrejas góticas e esperava contribuir para a reforma 
dessa classe de edifícios28. A preferência por uma ar-
quitetura de apoios isolados proposta em termos teó-
ricos por Laugier a partir de seu Essai tem contribuição 
decisiva na arquitetura de igrejas como um todo.

Dentro da verdadeira batalha contra o apoio contínuo, 
representado pela pilastra presa ao muro, em favor 
do suporte pontual, representado pela coluna, Lau-
gier promove a ideia de aplicar o peristilo clássico no 
interior de um projeto de igreja, que até então tinha 
poucos precedentes antes da exposição detalhada no 
Essai. Laugier pode ter sido o primeiro a desenvolver 
essa ideia de forma sistemática, o primeiro a fazer 
da inserção de peristilo uma demanda vigorosa para 
realizá-lo. Em torno desse período, muitos arquitetos 
haviam adotado o mesmo sistema de colunas e enta-
blamento nas naves laterais, ao perceberem a aproxi-
mação não só do ideal clássico, mas também de sua 
leveza e elegância características29.29

 HERRMANN, 1962, p. 110.

28
 HERRMANN, Wolfgang. Laugier 

and eighteenth century French 
Theory. London: Zwemmer, 1962, 
p. 102.

Figuras 03 e 04
A Cabana Primitiva, capa da segunda edição de Essai sur l’architecture, (esquerda) e ossatura standard Dom-
ino, célebre perspectiva (direita).
Fontes: Herrmann, 1962, p. 266 e Lucan, 2012, p. 369.
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Entretanto, Conforme sublinha Picon30, as colunas sol-
tas utilizadas nas igrejas do século XVIII, construídas 
utilizando adintelamento de feições gregas, expres-
sam contradições estruturais entre o uso de colunas e 
vergas independentes que ecoam a elegância grega, 
com a leveza estrutural gótica, através de verdadei-
ras abóbadas quase planas, exercendo empuxos ho-
rizontais, alheios ao sistema arquitravado grego. Em 
outros termos, a mescla entre a construção arquitra-
vada nas naves laterais e a absorção de significativos 
empuxos próprios da construção abobadada da nave 
central oferecia diversos desafios construtivos e for-
mais. Picon atribui à dificuldade de compreender um 
modelo teórico, simultaneamente grego e gótico, os 
problemas práticos que afligiram principais edifícios 
construídos no final do século XVIII, como por exem-
plo, a igreja Sainte-Geneviève (1757-89) de Jacques-
Germain Soufflot.

A própria concepção de Leon Battista Alberti para a 
colunata grega e arcada romana é ilustrativa do con-
flito entre esses dois sistemas construtivos. Segundo 
Rudolf Wittkower, ao posicionar a coluna na categoria 
de ornamento, Alberti toca em um dos problemas cen-
trais da arquitetura da Renascença31. Ao entender o 
pilar como resíduo de parede, que mantém a planeza 
do muro perfurado por arcadas - ao invés da coluna 
que suporta arco, Alberti, contrário a Brunelleschi, es-
capa da contradição formal, entre a planeza própria 
do muro perfurado e as propriedades escultóricas da 
coluna, adequadas ao entablamento grego composto 
por arquitraves.

30
 PICON, Antoine. The Freestan-

ding Column in Eighteenth-Century 
Religious Architecture. In: Lorraine 
Daston (org.). Things that Talk: ob-
ject lessons from art and science. 
New York: Zone Books, 2004, p.71.

31
 WITTKOWER, Rudolf. Architec-

tural Principles in the Age of Hu-
manism. New York: Norton & Com-
pany, 1971, pp. 34-36.

Figuras 05 e 06 
Diferenciação de Alberti entre pilar e coluna a partir dos sistemas que compõe o entablamento: o pilar que 
apoia arco mantém a planeza do muro perfurado por arcadas (esquerda) contrariamente à coluna que suporta 
arco (centro), apropriada para o entablamento composto por arquitraves como do Templo Dórico (direita).
Fontes: Wittkower, 1971, p. 36 e Lucan, 2012, p. 238.
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Entretanto, o contexto que antecede Essai de Lau-
gier é muito distante da clareza conceitual de Alber-
ti. A desconexão entre o próprio edifício - com seus 
elementos suportantes e suportados, e a decoração 
aplicada das ordens foi ainda mais acentuada e con-
vencionada. Conforme sinaliza Herrmann32, a partir 
da classificação da arquitetura via Vitruvius em três 
seções separadas que formam a sua tríade (solidez, 
comodidade e beleza), as ordens pertenciam exclusi-
vamente à seção que trata da beleza. Durante os sé-
culos seguintes do Renascimento, e especialmente na 
França, esta classificação tendia a ser aplicada cada 
vez mais mecanicamente, a tal ponto que a artificiali-
dade no uso das ordens em relação ao todo do edifício 
foi sentida no início do século XVIII. É nessa conjuntu-
ra que o aporte de Laugier deve ser considerado. Sua 
interpretação do princípio clássico da interação equi-
librada entre o todo e suas partes passa a demandar 
que a construção real de um edifício deva ser formada 
pelos membros até então considerados exclusivamen-
te decorativos33. As bases teóricas vigentes estipu-
lavam que tais elementos deveriam expressar o que 
eles chamavam de uma solidez aparente, enquanto 
Laugier exigiu uma solidez real.

32
 HERRMANN, 1962, p. 21.

33
 HERRMANN, 1962, pp. 21-22.

Figuras 07 e 08
Templo de Netuno em Paestum (1756), ilustração de Giovanni Battista Piranesi (esquerda) contemporânea ao 
Essai, que captura a essência dos elementos da arquitetura dórica e seção transversal do projeto de recon-
strução da abadia de Ste. Geneviève, Claude Perrault (direita), evidenciando a combinação no mesmo edifício 
dos sistemas arquitravado e abobadado.
Fontes: Bergdoll, 2000, p. 23 e Herrmann, 1962, p. 272.

É nessa perspectiva de retorno a uma concepção 
simples, mais primitiva, mais direta de beleza que 
a proposição de Laugier torna-se tão clara e radical, 
formadora do pensamento estrutural do século XX, 
substanciada em torno da estrutura tipo Dom-ino. 
Conforme enfatiza Herrmann, isso significava uma 
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demanda para reduzir a estrutura de um edifício aos 
seus membros básicos, o apoio da coluna e o peso do 
entablamento; um retorno aos princípios da arquite-
tura grega: “as partes de uma ordem são as partes do 
edifício em si”34. Dentro dessa ótica, Laugier conside-
ra a coluna como elemento vertical essencial, rejeita 
a totalmente a pilastra, “adotada somente pela igno-
rância e tolerada somente pelo hábito”, categoriza as 
arcadas como “abusos” e finalmente nomeia a parede, 
como “licença”35.

A partir do fundamental aporte teórico de Laugier em 
favor de uma arquitetura baseada no suporte pon-
tual, a introdução de novos materiais de construção 
e métodos que se seguem ao advento da Revolução 
Industrial acrescenta novos desafios de cunho tecno-
lógico ao tema da coluna desprendida da parede. O 
desenvolvimento técnico das construções de estufas 
na Inglaterra ocorre a partir de componentes de ferro 
fundido e fechamentos de vidro, associado à exigência 
de espaços que demandam grandes vãos. Os novos 
programas de uso público (feiras de exposição, esta-
ções de trem) resultam propulsores de novas soluções 
construtivas e formais, até então resolvidas na cons-
trução em cantaria pelos pilares duplos da arquitetura 
gótica do Século XII. Do ponto de vista tecnológico, 
atendem-se demandas de pré-fabricação e constru-
ção seriada, temas de grande esforço posterior no sé-
culo XX; no plano formal, observa-se a incorporação 
da coluna independente a novos cânones formais da 
tradição clássica que se vinculava até então com as-
pectos maciços da construção pétrea.

34
 HERRMANN, 1962, p. 22.

35
 HERRMANN, 1962, pp. 50-51.

Figuras 09 e 10
Igreja Sainte-Geneviève (1757-89) de Jacques-Germain Soufflot, vista da nave central e 
cúpula (esquerda), e vista em detalhe das colunas desprendidas das paredes (direita).
Fontes: Bergdoll, 2000, p. 25 e Picon, 2004, p. 90.
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Conforme Barry Bergdoll, o questionamento promo-
vido pelo surto romântico menos de uma década da 
derrota de Napoleão em Waterloo, se baseava na in-
fluência das ideias de Claude Henri de Saint-Simon, 
conhecida como teoria saint-simoniana da história, 
que propunha visão de socialismo utópico em comu-
nidades auto-suficientes36. Segundo observa Marcelo 
Puppi, no romantismo em geral, como no pensamento 
saint-simoniano, a arte tem um papel fundamental no 
processo de conhecimento a partir do todo orgânico, 
acima da razão e da ciência, em que a imaginação 
teórica e a arte são início e fim desse processo que se 
confunde com a própria filosofia37.

Esse pensamento iria influenciar arquitetos importan-
tes na França em especial Abel Blouet, Émile-Jacques 
Gilbert, Luis Duc e Henri Labrouste, este responsável 
pelo edifício da Biblioteca Sainte-Geneviève (1838-50) 
em Paris. Sem precedência programática, o projeto é 
também responsável pelo desenvolvimento das for-
mas envolvendo a coluna independente de ferro fun-
dido, resolvendo os empuxos do sistema abobadado, 
através dos pesados muros portantes periféricos, à 
maneira de plano perfurado por arcadas como convém 
à planeza albertiana e aos mecanismos de estabiliza-
ção lateral38 da ossatura independente do século XX. 
Bergdoll fala de uma verdadeira integração entre pro-
grama, sistemas de ventilação, aquecimento, gás e 
iluminação, estrutura e espaço39, ou seja, um edifício 
guiado pelo conceito de sistema arquitetônico.

36
 BERGDOLL, 2000, p.173.

37
 PUPPI, Marcelo. Léonce Reynaud 

e a concepção teórica do ecletismo 
no Rio de Janeiro, 19&20, Rio de Ja-
neiro, 2008. In: http://www.deze-
novevinte.net/arte%20decorativa/
ad_mpuppi_reynauld.htm (Abr 02, 
2008).

38
 Ver BAHIMA, 2015, especialmen-

te o Capítulo 3, intitulado “Limita-
ções Dominoicas” que se dedica a 
discutir a associação da estrutura 
independente com a parede de con-
traventamento.

39
 BERGDOLL, 2000, p. 181.

Figuras 11 e 12
Biblioteca Sainte-Geneviève (1838-50) de Henri Labrouste, vista das duas naves (esquerda), e esquema com-
parativo entre o sistema construtivo arquitravado e abobadado (direita).
Fontes: Middleton; Watkin, 2003, p. 236 e Bahima, 2015, p. 103.
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Sistema arquitetônico: a grande con-
tribuição teórica do século XIX

Conforme Richard Etlin, o termo “sistema arquitetôni-
co”, ou o seu conceito, dominou o discurso arquitetô-
nico dos séculos XIX e inícios do XX. Em seu entender, 
a busca por uma arquitetura moderna foi guiada pela 
convicção universal de que a arquitetura é baseada na 
arte de construir. É precisamente sob essa demanda 
que a expressão “sistema arquitetônico” geralmen-
te designava a integral coordenação entre estrutura, 
forma e decoração, possibilitando uma arquitetura 
baseada na construção, mas em última análise, uma 
construção refinada pela estética40.

A noção de estrutura como elemento-chave de um 
edifício, fornecia a ideia de construção qualificada que 
atende à reivindicação primordial de Laugier, além de 
compartilhada por muitos teóricos, ainda que com di-
ferentes ênfases e abordagens dos elementos consti-
tuintes e dos modos de composição. Através da total 
coordenação entre cada componente, o conceito de 
“sistema” oferecia uma contribuição inalienável ao pro-
duto final. A ideia tanto se alinhava com os racionalis-
tas estruturais como aqueles que defendiam a primazia 
da arquitetura clássica.

Do lado dos Racionalistas estruturais, através da in-
trodução do “sistema de arquitetura”, Viollet-le-Duc 
forma um contraponto, decisivo para o pensamento 
estrutural do século XIX e da assimilação da estrutura 
independente pela arquitetura moderna no século XX. 
Sua preferência pela noção de arquitetura baseada em 
apoios pontuais sem o concurso da parede estrutural 
alinha-se em termos conceituais a Laugier. A opção 
pela arquitetura gótica se justificava pela noção de 
comparação entre três sistemas de arquitetura: o gre-
go, romano e o gótico, este constituído, por uma es-
trutura que se mantém - não pela sua massa (paredes 
como suportes) como os demais, mas pela combina-
ção de forças oblíquas neutralizantes uma a outra41. O 
tom generalista de Viollet-le-Duc comporta uma res-
salva: note-se que o arcobotante, elemento crucial na 
estabilização transversal das catedrais góticas é ainda 
fragmento de parede, posicionada transversalmente 
em relação ao muro espesso e longitudinal do corte 
basilical.

Além de pôr em xeque a teoria de Vitrúvio sobre a 
origem do templo grego, construído a partir de uma 
suposta “petrificação” de um templo de madeira, Viol-
let-le-Duc questiona o método de composição da Éco-
le baseado na imitação de esquemas fechados, com 

40 ETLIN, 1994, p.1. Etlin compara 
as definições entre “estilo arquite-
tônico” e “sistema arquitetônico”, 
estabelecidas ao longo do século 
XIX. Ainda que Lucio Costa poste-
riormente tenha tomado as duas 
expressões como sinônimas, os de-
bates envolvendo teóricos tornavam 
evidente que a palavra “sistema” 
servia a um propósito mais analítico 
do qual a palavra “o estilo” não sa-
tisfazia. Segundo a interpretação de 
Etlin, um estilo se referia a um “tra-
ço característico”, o aspecto geral, 
seu alcance era somente global. Um 
sistema, em contrapartida, permitia 
uma dissecção da arquitetura nas 
suas partes constitutivas, as quais, 
por sua vez, tinham de ser consi-
deradas simultaneamente na sua 
totalidade.

41
 HEARN, M.F. The Architectu-

ral Theory of Viollet-le-Duc: Rea-
dings and Commentary / edited by 
M.F. Hearn. Cambridge: MIT Press, 
1990, p. 91.
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unidade e simetrias absolutas. Entretanto, Isso não 
significa que Viollet-le-Duc está totalmente contra es-
ses princípios compositivos em sua totalidade. Dife-
rencia as disposições simétricas para programas com 
unidade de uso, como, por exemplo, as igrejas, dos 
edifícios de habitação, aos quais opta pela disposição 
em aglomeração de partes, manifestando um interes-
se pela irregularidade própria da arquitetura na Idade 
Média.

Figura 13
Viollet-le-Duc, Eugène Emmanuel, transformações sobre a planta basilical em direção ao Gótico, extraído de 
Entretiens sur l’architecture.
Fonte: Lucan, 2012, p. 259.

Além de Viollet-le-Duc, Ludovic Vitet e Jean-Baptiste
-Antoine Lassus também iriam questionar a doutrina 
da imitação que lastreava as bases da École. O concei-
to de sistema permite que o engenheiro francês Léon-
ce Reynaud ao acrescentar a distribuição nas cate-
gorias de construção, forma e decoração, estabeleça 
uma ponte entre modos de composição, sistema cons-
trutivo, sistema e formal42. Em oposição ao enfoque 
de Jean-Nicolas-Louis Durand concentrado nas partes, 
o entendimento de sistema arquitetônico de Reynaud 
permite simultaneamente compreender o todo orgâ-

42 ETLIN, 1978, p. 3.
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nico do pensamento saint-simoniano e as peças reuni-
das com a mesma atenção dispensada aos elementos 
de arquitetura em sua apreciação como entidades iso-
ladas, e as relações entre estes entre si com os volu-
mes resultantes e, finalmente, estes com a totalidade.

Ecletismo: modo de composição e 
roupagem do esqueleto

Conforme evidenciado por Jacques Lucan, o discípulo 
de Viollet-le-Duc, Lucien Magne, postulava a virtual 
independência do envelope decorativo como objetivo 
implícito da estrutura em esqueleto; esta poderia mui-
to bem ser montada com outros envelopes. Além do 
significado da estrutura esquelética sob o aspecto pu-
ramente construtivo de um edifício, na sua compreen-
são como relação à composição, é possível avançar na 
definição de Ecletismo a partir de Magne: um único 
projeto de composição pode ser vestido com vários 
“roupas” diferentes ou “estilos”43. Essa independên-
cia, ou melhor, dissociação entre modos de compo-
sição e aplicação posterior dos estilos, relacionados 
com o caráter proposto pelo programa e o sítio, impõe 
problemas entre modos de composição e os elemen-
tos de arquitetura. Reynaud (em seu Traité d’architec-
ture) não negou o direito de o arquiteto escolher um 
estilo, e até mesmo Jean-Baptiste Lassus (em seu De 
l’écletctisme dans l’art) pareceu concordar com este 
ponto, mas ambos iriam refutar a mistura híbrida de 
formas emprestadas de diferentes épocas em um úni-
co edifício, defendendo um estilo único para cada um, 
seja qual for. Para Lassus é necessário se distanciar 
de qualquer sistema de oposição às grandes leis da 
harmonia a fim de evitar tentar agrupar formas que se 
chocam em consequência da sua reunião44. 

Esquema Dom-ino de Le Corbusier, 
cabana primitiva de Laugier
 
Nas primeiras décadas do século XX, a entrada em 
cena do esqueleto independente característico da nova 
arquitetura implica disputas acirradas entre “icono-
clastas e iconólatras”, ou nos termos de Henry-Russell 
Hitchcock em 1929, entre defensores de uma “nova 
tradição” e “novos pioneiros” mais jovens. Nos ter-
mos propostos por Lucio Costa, entre os que querem 
mudança de cenário, e aqueles que propugnam a es-
tréia de peça nova em temporada que se inaugura45. 
Entre os novos pioneiros estava Le Corbusier, que na 
revista L’Architecture Vivante (1927) proclamava que 
“as grandes épocas de arquitetura dependem de um 

43 LUCAN, 2012, p. 152.

44 LUCAN, 2012, p. 153.

45 COSTA, 1995, p. 163. Original 
publicado em 1951 para edição co-
memorativa do cinquentenário do 
“Correio da Manhã”.
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sistema puro de estrutura”46, e promovia em sua obra 
uma estrutura independente específica, do tipo pro-
posto nas casas Domino de 1915, sem vigas aparen-
tes que comprometessem a livre disposição das pare-
des internas e externas. A imagem de um sistema de 
grelha de apoios isolados apoiando placas é retorno a 
Laugier, que sonhou em pleno século XVIII com uma 
arquitetura colunar de suportes pontuais e entabla-
mentos, em que a parede de vedação é licença pela 
necessidade e utilidade e o pilar nela embutido soava 
abuso e barbarismo. Nas palavras de John Summer-
son, “o primeiro filósofo da arquitetura moderna”47.

Ossatura tipo dom-ino, flor e cristal e 
o sistema arquitetônico em três níveis

Diante dessas desconexões entre as formas e os seus 
arranjos compositivos, rebatidos por Lassus e Rey-
naud, entende-se o questionamento de Lucio Costa 
à roupagem eclética, considerando o pluralismo de 
posições assumidas ao longo dos debates do século 
XIX. A partir da noção de arquitetura como “constru-
ção com refinamento estético” em torno da ideia de 
sistema arquitetônico, nomes do Racionalismo Estru-
tural, especialmente Viollet-le-Duc e Reynaud, promo-
vem um importante questionamento sobre os modos 
de composição da École, o papel da estrutura e dos 
elementos decorativos, sejam as ordens clássicas ou 
a decoração aplicada à ossatura do gótico.

46 Citado por Henry-Russell Hitch-
cock em Modern Architecture: ro-
manticism and reintegration. New 
York: Da Capo, 1993, p.163.

47 SUMMERSON, John. A linguagem 
clássica da arquitetura. São Paulo: 
Martins Fontes, 1999, p.91.

Figuras 14 e 15
Ilustração do esquema Dom-ino (esquerda), e esquema do sistema 
articulado em três níveis em que a ossatura independente ocupa posição 
intermediária na elevação tripartida (direita).
Fonte: Bahima, 2015, p. 68 e p. 74.
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O questionamento às desconexões do Ecletismo não 
impede Lucio Costa de reconhecer, além de Guadet, 
o substrato teórico contido nos ensinamentos de Au-
guste Choisy, via Le Corbusier. Choisy aparece nas pá-
ginas de Vers une Architecture de Le Corbusier não 
por acaso, aquele reconhece na Acrópole de Atenas 
um modelo de equilíbrio entre os edifícios sem as si-
metrias rígidas estabelecidas pela tradição da com-
posição acadêmica. Lucan fala de “pitoresco grego”, 
“assemblage of parts”, ao se referir ao reconhecimen-
to de Choisy na variedade de perspectivas oferecidas 
no trajeto, o “parcours”, que se enseja a partir da 
ordem aberta na disposição dos edifícios. É notório 
que a ilustração em Vers une architecture, extraída de 
Histoire de l’Architecture de Choisy, ilumine o pensa-
mento de Le Corbusier em torno do conceito de “pro-
menade architecturale” aplicado nos projetos de suas 
Villas dos anos 1920 e com evidente repercussão no 
pensamento e obra de Lucio Costa. Basta folhear as 
páginas de Universidade do Brasil para se perceber 
a descrição de um variado passeio arquitetônico pelo 
conjunto universitário, no melhor jeito corbusiano, em 
que eixos de composição dos volumes se alinham aos 
eixos de movimento48.

Em outros termos, as fontes do pensamento de Lu-
cio Costa vêm de Le Corbusier, desde Laugier. Em 
seguida, percorre o Racionalismo Estrutural, através 
do conceito de sistema arquitetônico, grande herança 
teórica do século XIX. Conforme argumenta Puppi, o 
projeto moderno — longe de se constituir oposição, 
realiza o pensamento racionalista francês “com recur-
sos formais diversos acrescidos de uma ótica cultural 
de cunho nacional”49. Ao contrário do que em geral 
se imagina, o século XIX promove através dos seus 
debates e inquietações — em torno do conceito de 
sistema arquitetônico, um pensamento teórico que 
aglutina sistema formal, de ornamentação e constru-
tivo, abarcando, tanto o todo de um conjunto orgânico 
presente na teoria saint-simoniana, como as partes 
de cunho mais analítico de origem no pensamento do 
Iluminismo. 

Não há dúvida de que a emergência da ossatura inde-
pendente - componente central do sistema moderno 
e característica de boa parte da arquitetura do século 
XX — é tributária desse ambiente de polêmica gestada 
ao longo do século XIX. Nas palavras de Le Corbusier, 
somente “um sistema puro de estrutura” — acrescen-
ta-se não “vestido” por estilos, poderia equacionar tal 
crise de identidade. Nesse verdadeiro sistema arqui-
tetônico tão bem entendido por Lucio Costa, a com-
binação híbrida com outras estruturas, ao contrário 

49 PUPPI, Marcelo. Por uma história 
não moderna da arquitetura bra-
sileira: questões de historiografia. 
Campinas: Pontes Editores, 1998, 
p. 181.

48 BAHIMA, 2015, p. 85.
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da roupagem eclética, é feita sem fusões: via metá-
fora da flor e cristal se preserva a identidade de cada 
componente do sistema construtivo na totalidade do 
sistema arquitetônico. É provável que isso colabore 
no entendimento, tanto da superação ao mecanismo 
eclético, quanto da adesão ao pensamento racionalis-
ta francês.
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Resumo
Objetiva-se com esse artigo resgatar, através de fontes primárias, 
a instalação do núcleo do Instituto de Arquitetos do Brasil na cida-
de de São Paulo – IAB/SP e a organização de seus membros para 
a construção de sua sede, um dos principais exemplares da ar-
quitetura moderna e de integração com as artes. Inicialmente se-
diado no subsolo do Edifício Esther, o projeto, objeto de concurso, 
situado no terreno à esquina das Ruas Bento Freitas e General Jar-
dim, na Vila Buarque, teve como autores um grupo de arquitetos 
composto por Abelardo Reidy de Souza, Galiano Ciampaglia, Hélio 
Queiroz Duarte, Jacob Ruchti, Miguel Forte, Rino Levi, Roberto de 
Cerqueira César e Zenon Lotufo. Construído na década de 1950, 
em uma região que se tornava uma nova centralidade urbana e 
espaço de movimentação artística e cultural, com a instalação de 
museus, bibliotecas, cinemas, teatros, galerias de arte e livrarias, 
o IAB/SP se uniu a esses espaços. Isso propiciou o convívio entre 
os arquitetos e outros artistas e colaborou para o reconhecimento 
da profissão na sociedade. Destes espaços, participavam políticos, 
jovens estudantes, professores, intelectuais, artistas que frequen-
tavam o térreo e o mezanino do edifício em exposições, audições 
musicais, palestras e demais eventos. Além disso, como ambien-
te de trocas ideológicas, em 1964, com o Golpe Militar, tornou-
se local simbólico de luta pela liberdade. Tombado pelo órgão de 
patrimônio estadual, o Condephaat – Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico em 2002 
e em 2015 pelo Conpresp – Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São 
Paulo e pelo Iphan – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, seu processo de restauro previu além da recuperação 
da estrutura física do prédio, a recomposição da fachada e a rea-
dequação do uso de alguns de seus espaços. Atualmente, com a 
reforma parcialmente concluída, o edifício voltou a sediar even-
tos. Aos poucos a rua na qual se localiza tem retomado seu pro-
cesso centralizador das atividades dos arquitetos naquela região. 
Nela se instalaram recentemente escritórios de jovens arquitetos 
e uma livraria especializada no térreo do edifício. Esses espaços 
deram impulso definitivo à retomada do edifício do IAB/SP como 
exemplar importante da arquitetura moderna em São Paulo, palco 
privilegiado da memória do local e da representação da categoria 
profissional dos arquitetos.

Palavras-chave: IAB/SP, arquitetura moderna, São Paulo, sínte-
se das artes.
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Abstract
The purpose of this article is to rescue, through documentary re-
search, the establishment of the Brazilian Institute of Architects in 
São Paulo (IAB/SP) and the construction of its headquarters in the 
city, one of the leading examples of modern architecture, as well 
as the integration of architecture and other arts. First located in 
the basement of a modern building called Esther, its design, ob-
ject of a contest, situated in the corner of Bento Freitas and Gene-
ral Jardim Street, at Vila Buarque, had as winners and authors of 
the final project the architects Abelardo Reidy de Souza, Galiano 
Ciampaglia, Hélio Queiroz Duarte, Jacob Ruchti, Miguel Forte, Rino 
Levi, Roberto de Cerqueira César and Zenon Lotufo. It was built in 
the 1950’s, in a region that became a new urban center of cultural 
and artistic activities with new museums, libraries, cinemas, thea-
ters, art galleries and bookshops and IAB/SP joined these spaces. 
As the building became part of a network of sociability among 
architects and other artists, it was possible to spread the values of 
the architects’ profession. Many politicians, young students, tea-
chers, intellectuals and artists used and visited the building during 
exhibitions, music auditions, lectures and other events promoted 
by the Institute. Moreover, as a space of ideological exchanges, in 
1964 with the Military Coup it became a symbolic site of struggle 
for freedom. Protected by the State Heritage body – CONDEPHAAT 
(Council for the Defense of the Historical, Archeological, Artistic 
and Touristic Heritage) in 2020, and in 2015 by CONPRESP (São 
Paulo City Council for the Preservation of Historical, Cultural and 
Environmental Patrimony) and IPHAN (Institute of National His-
torical and Artistic Heritage), its restoration process predicted 
beyond the recovery of the physical structure of the building, the 
façade restoration and the improvements in the use of some spa-
ces. The renovation started and was partially completed, focusing 
on the structure of the external marquise and the reestablishment 
of the events space of the Institute, that returned to host events. 
Gradually, the street in which it is located has resumed its centra-
lizing process of activities carried out by architects in the region. 
New young architects chose the same street for their offices and 
a specialized architecture bookstore was installed on the ground 
floor of IAB/SP building. These spaces were a definite boost to 
the resumption of the IAB/SP building as an important model of 
modern architecture in São Paulo, a local memory space and re-
presentative of this professional segment.
                     
Keywords: IAB/SP, modern architecture, São Paulo, synthesis of 
the arts.

Resumen
El propósito de este artículo es de rescate a través de fuentes 
primarias, de la instalación del Instituto de Arquitectos del Brasil 
en la ciudad de San Paolo y el trabajo para la construcción de su 
sede, uno de los principales ejemplos de la arquitectura moderna. 
Localizado inicialmente en el subterráneo del Edificio Esther, su 
proyecto, objeto de licitación, ubicado en el terreno de la esquina 
de las calles Bento Freitas e General Jardim, tuve como auto-
res un grupo de arquitectos: Abelardo Reidy de Souza, Galiano 
Ciampaglia, Hélio Queiroz Duarte, Jacob Ruchti, Miguel Forte, Rino 
Levi, Roberto de Cerqueira César y Zenon Lotufo. Construido en 
la década de 1950, en una región que se convirtió en un nuevo 
centro y espacio de los movimientos artísticos y culturales con la 
instalación de bibliotecas, museos, cines, teatros, galerías de arte 
e librerías. El edificio del IAB/SP se unió a estos espacios, posibi-
litando la convivencia entre arquitectos y artistas y la divulgación 
de la profesión. De estos espacios estaban participando los políti-
cos, los jóvenes estudiantes, maestros, intelectuales, artistas que 
frecuentaban en el espacio social de lo edificio en exposiciones, 
audiciones musicales, conferencias y otros eventos promovidos. 
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Por otra parte, como espacio de intercambios ideológicos en 1964 
con el Golpe Militar se convirtió en lugar simbólico de la lucha 
por la libertad. Protegido por el cuerpo del patrimonio estatal, el 
Condephaat – Consejo de Defensa del Patrimonio Arqueológico, 
Artístico e Turístico en 2002 y en 2015 por Conpresp – Consejo 
Municipal de Preservación Histórica, Cultural y Ambiental de San 
Paolo y el Iphan – Instituto del Patrimonio Histórico y Artístico 
Nacional, su proceso de restauración predijo más allá de la recu-
peración de la estructura física del edificio, la restauración de la 
fachada y la mejora de la utilización de algunos de sus espacios. 
Sin embargo, el objetivo principal era proporcionar al rescate de 
su papel cultural. La reforma fue iniciada y completada parcial-
mente, centrando-se en la estructura de carpas exteriores y el 
restablecimiento del espacio para eventos del Instituto. Poco a 
poco la calle en la que se encuentra ha reanudado su proceso de 
centralización de las actividades de los arquitectos en la región. 
Estudios de arquitectos jóvenes recién instalados, una librería es-
pecializada en libros de arquitectura e urbanismo en la planta baja 
del edificio del IAB/SP dan el impulso definitivo a la reanudación 
del IAB/SP como ejemplo importante de la arquitectura moderna, 
escenario privilegiado de la memoria local y de la representación 
de la profesión.    

Palabras-clave: IAB/SP, arquitectura moderna, São Paulo, sín-
tesis de las artes.

Introdução
 

No dia 25 de novembro de 2015 uma notícia1 pu-
blicada no site do IPHAN – Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – anunciava o tomba-
mento do edifício do Instituto de Arquitetos do Brasil 
na cidade de São Paulo (Parecer no 1732-T-15). Esse 
seria o último órgão a reconhecer a relevância da pre-
servação do edifício do IAB/SP, até então tombado, 
no ano de 2002 pelo CONDEPHAAT2 (Processo no 31. 
662-94 - Conselho de Defesa do Patrimônio Históri-
co, Arqueológico, Artístico e Turístico) e, no ano de 
2015 pelo CONPRESP (Resolução no 10/2015 - Conse-
lho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo). Nas três 
instâncias, foi unânime a justificativa do tombamento 
em torno da importância do edifício e das obras de arte 
que dele fazem parte – os murais de Antônio Bandeira 
no hall de acesso do térreo e de Ubirajara Ribeiro no 
primeiro andar; o móbile Black Widow, de Alexander 
Calder; e ainda uma escultura atribuída à Bruno Giorgi 
-, bem como do seu significado e importância para a 
difusão da arquitetura moderna e como espaço de de-
bate e convívio dos arquitetos com a sociedade.

No parecer do IPHAN, o edifício é reconhecido como 
“síntese da arquitetura paulista produzida na década 
de 1940” tendo sido citado, por essa razão, nos livros 
de Henrique Mindlin – Modern Architecture in Brazil, 
de 1956 – e de Carlos Lemos e Alberto Xavier – Ar-

1 Ver http://portal.iphan.gov.br/no-
ticias/detalhes/3394/tombamento-
do-edificio-do-iab-e-aprovado-co-
mo-patrimonio-cultural. Consultada 
em 16 de maio de 2016.

2 Em carta encaminhada pelo arqui-
teto Carlos Bratke, em 04 de março 
de 1993, ao presidente do Conde-
phaat, o arquiteto Marcos Duque Ga-
delho, requisitou o tombamento do 
edifício à Rua Bento de Freitas, 306. 
Assinaram esta carta: Marco Frogac-
cia, Gilberto Belleza, Elisabeth Fran-
ça, Gloria Bayeux, Oswaldo Correa 
Gonçalves, Maria Argentina Naruto, 
Julio Camargo Artigas, Paulo Mendes 
da Rocha, Ciro Pirondi, João Clodo-
miro Abreu, Fabio Penteado, Emer-
son de Paula, Mauricio Vidal Laura Jr, 
Miguel Pereira, Minoru Naruto, Maria 
Lucia Guilherme, José Luiz Tabith Jr, 
Silvio Tadeu Pina, Walter Caldana Ju-
nior, Alexandre Delijaicov, João Ho-
norio de Mello, Paulo Bastos, Thereza 
Katinsky, Victor Hugo Mori, Telesforo 
Cristofani. O tombamento se deu em 
17 de dezembro de 2001, publicado 
em 17 de janeiro de 2002 (Processo 
de Tombamento do Edifício do Insti-
tuto de Arquitetos do Brasil. CONDE-
PHAAT – 31.622-94, 2002. Disponí-
vel em: http://www.arquicultura.fau.
usp.br/index.php/encontre-o-bem-
tombado/uso-original/educacao-e
-pesquisa/edificio-do-instituto-dos
-arquitetos-do-brasil. Acessado em 
12 de setembro de 2014).
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quitetura Moderna Paulistana, em 1983 – enquanto 
o arquiteto e historiador Júlio Katinsky, um dos res-
ponsáveis pela redação do Memorial de Solicitação 
do Tombamento3 atestou que “o edifício do IAB não 
é só um marco na História da Arquitetura Brasileira, 
como abriga em suas paredes a memória de parce-
la significativa da Cultura que aqui se realizou, pe-
los seus usuários e frequentadores” (IPHAN, 2015). 
Desse modo, objetiva-se resgatar, através de fontes 
primárias, a instalação do núcleo do IAB na cidade de 
São Paulo – IAB/SP e a organização de seus mem-
bros para a construção de sua sede, um dos principais 
exemplares da arquitetura moderna e de integração 
com as artes. Como pano de fundo, estava em cur-
so a institucionalização do campo profissional do ar-
quiteto. Nesse processo, o edifício tornou-se espaço 
de representação da categoria sendo a representação 
compreendida” como relação entre uma imagem pre-
sente e um objeto ausente, um valendo pelo outro” 
(CHARTIER, 1991).

Entende-se como síntese das artes a integração entre 
as artes e a arquitetura que se deu no período moder-
no, nas primeiras décadas do século XX, a partir da 
Bauhaus. Naquele momento, os arquitetos buscavam, 
no trabalho integrado com outros profissionais como 
pintores, escultores e marceneiros, uma alternativa 
para a constituição de uma nova sociedade. O con-
ceito de integração entre as artes chegou ao Brasil 
através das formulações elaboradas por Le Corbusier, 
difundida por meio dos CIAM. De acordo com Fernan-
des (2006):

No VI CIAM de 1947 a questão da síntese das artes é revi-
sitada, enfocando o sentido das correlações entre as dife-
rentes atividades artísticas em busca de uma similaridade 
de métodos em pintura, arquitetura e construção. No VIII 
CIAM de 1951, dedicado ao tema do “coração da cidade”, 
observa-se que a arquitetura moderna, nos últimos anos, 
se manteve separada de suas artes irmãs, enquanto que, 
na sua origem, deveu muito de sua inspiração a elas. A 
dimensão artística é então evocada como meio para mode-
lar a vida emocional das massas, participando na constru-
ção de centros cívicos e comunitários, como espaços para 
a ação coletiva. A reorganização da vida comunitária emer-
ge como tarefa essencial do pós-guerra. Na verdade, estas 
colocações já tinham se delineado no manifesto proposto 
por Giedion, Sert e Leger em 1943, “Nove pontos sobre a 
monumentalidade”, em que os autores destacam a colabo-
ração entre paisagistas, pintores, escultores, arquitetos e 
urbanistas como meio para atingir a nova monumentalidade 
cívica” (FERNANDES, 2006).

 
Para Fernandes (2006) os artistas passaram a fazer 
parte da constituição do ambiente urbano, sendo que 
a arquitetura que contava com a participação desses 

3 A Solicitação de Tombamento foi 
encaminhada ao IPHAN em 24 de 
junho de 2014, por meio de carta do 
presidente do IAB/SP, José Armênio 
de Brito Cruz, junto com Memorial 
redigido em parceria por um grupo 
de arquitetos do IAB/SP e do Cen-
tro de Preservação Cultural da Uni-
versidade de São Paulo – CPC USP. 
Segundo o parecer do tombamento, 
colaboraram na elaboração do me-
morial Bárbara Marie von Sebroek 
L. S. Martins, Mariana Pinheiro de 
Carvalho, Sabrina Studart Fonte-
nele Costa, pelo CPC USP, e Emer-
son Fioravante e Sylvio Oksman, da 
parte do IAB, além de Paula Goros-
tein Dedecca. Os trabalhos foram 
coordenados por José Armênio de 
Brito Cruz (IAB/SP) e José Tavares 
Correia de Lira (CPC USP) (IPHAN, 
2015).     
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profissionais, proporcionava à cidade obras de arte que 
passavam a participar do espaço público, qualificando 
o espaço urbano e se oferecendo de modo acessível 
aos cidadãos. Além disso, a presença do edifício IAB/
SP em uma área do Centro Novo da cidade de São 
Paulo na qual estavam instalados outros espaços de 
debate cultural, próximo a primeira sede do Instituto 
no Edifício Esther, situado à Praça da República, refor-
çava a representação do IAB e da categoria profissio-
nal dos arquitetos como parte do que era reconhecido 
como vanguarda na metrópole em crescimento.   

A partir desses preceitos buscou-se resgatar as cir-
cunstâncias nas quais foi projetado e construído o 
edifício do IAB/SP, desde a instalação do Instituto no 
subsolo do Edifício Esther, quando a cidade de São 
Paulo vivenciava a efervescência do ambiente urbano 
do Centro Novo, compreendendo o momento vivido 
pelos arquitetos de institucionalização da profissão. O 
edifício é um dos exemplares modernos da cidade de 
São Paulo que denotam a integração entre a arquite-
tura e as artes bem como espaço de representação da 
categoria. Além disso é considerado “síntese de um 
tempo cultural”, “alinhado com os melhores padrões 
da então vanguarda” em uma época na qual a cidade 
de São Paulo “cunhava seu slogan de cidade que mais 
cresce no mundo, incorporando as características da 
sociedade moderna” (CONDEPHAAT, 2002). Para tal, 
procurou-se compreender como o IAB/SP se instalou 
na cidade de São Paulo, de que modo organizou a 
construção de sua sede, através da promoção do con-
curso para a escolha de seu projeto, assim como as 
obras de arte que estão contidas no edifício e compõe 
um ambiente integrado com a arquitetura. 

A instalação do IAB/SP na cidade de 
São Paulo e sua primeira sede

O IAB deu início à organização do seu núcleo paulista 
no 5º Congresso Pan-Americano de Arquitetos, que 
ocorreu em 1940 na cidade de Montevidéu. Na oca-
sião, Eduardo Kneese de Mello começou a articulação 
junto aos arquitetos do IAB Central, com sede no Rio 
de Janeiro. Sobre esse período, pôde-se ler, no pri-
meiro Boletim do IAB/SP que: 

A história do IAB – São Paulo começa em 1943, quando as 
relações entre arquitetos de São Paulo eram praticamente 
inexistentes. Se as havia, provinham de atividades comple-
tamente estranhas à classe ou à profissão. Faltava o ele-
mento centralizador de interesse que viria a ser logo a se-
guir o Departamento. Nessa época, é nomeado o delegado 
do IAB em São Paulo o arquiteto Eduardo Kneese de Mello 
(IAB, 1954, p.01).
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Eduardo Kneese de Mello, graduado no Mackenzie 
(1931), após o contato com os arquitetos cariocas, 
procurou outros que exercessem a profissão na cida-
de de São Paulo, como Rino Levi, Aberlardo de Sou-
za e João Batista Vilanova Artigas. Formalmente, em 
06 de novembro de 1943, foi instalada, na cidade de 
São Paulo, a Seção local do Instituto de Arquitetos 
do Brasil, o IAB/SP, em cerimônia na Biblioteca Mu-
nicipal, presidida pelo então secretário da Viação e 
Obras Públicas, Luiz Ignácio de Anhaia Mello. Estavam 
presentes: Antonio Moya, Aldo Mario Alves Ferreira, 
Alfredo E. Becker, Arnaldo Maia Lelo, Bruno Simões 
Magro, Dácio de Morais, Francisco Saraiva, Francisco 
Caiuby, Gregori Warchavchik, Guilherme Malfatti, Leo 
Ribeiro de Moraes, Lauro Costa Lima, Manoel Amadeu 
Gomes de Soutello, Roberto de Cerqueira César, Rino 
Levi e Wilson Maia Filho. Além destes, representavam 
a Comissão Organizadora do Instituto: João Batista 
Vilanova Artigas, Jaime Fonseca Rodrigues e Francisco 
Esteves Kosuta. Nessa sessão, o arquiteto Paulo de 
Camargo, então presidente do IAB Central, apontou 
alguns princípios determinados pelo Conselho Diretor 
do Instituto, que deveriam ser seguidos pelo núcleo 
paulistano. Eram finalidades a reunião da categoria 
dos arquitetos “tornando-se forte” para influir com as 
demais entidades e associações de engenheiros na so-
lução de problemas sociais e econômicos e a instala-
ção de uma sede própria a fim de promover as demais 
aspirações dos arquitetos. Era prioridade a integração 
com a comunidade social em estreita colaboração com 
as diversas profissões (IAB, 1943; 1954).

Além do objetivo de representar a profissão, o Insti-
tuto, segundo Ficher (1989), posicionava-se a favor 
da arquitetura moderna. Era recente a regulamen-
tação da profissão do engenheiro-arquiteto (Lei no 
23.569/1933) e os arquitetos buscavam afirmar a sua 
atuação no campo do projeto e da construção, diferen-
ciando-se dos engenheiros. Portanto, estavam relacio-
nados, no período de fundação do IAB em São Paulo a 
busca pelo prestígio profissional e uma nova orienta-
ção estética da arquitetura. Para Durand (1972) havia 
uma clara relação entre o “processo de ordenamento 
legal da profissão” e a “adoção e difusão da arquite-
tura moderna”. Diante disso, Eduardo Knesse de Mello 
apontou que todos “ficamos modernos, porque os que 
não eram foram se tornando”. Assim, foi natural que 
para o projeto de sua sede, fossem considerados, fun-
damentalmente, os preceitos da arquitetura moderna, 
o que foi seguido pelas regionais de Pernambuco e 
da Bahia (inaugurado em 1966 e objeto de concurso) 
(IPHAN, 2015). Silva (2012) ressalta a simultaneida-
de dos acontecimentos na década de 1930:
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momento da consolidação do campo arquitetônico coincidiu, 
no Brasil, com a afirmação da arquitetura moderna, quando 
os seus maiores expoentes dominaram as instâncias de re-
presentação profissional e o sistema de conservação e con-
sagração do campo (...) Paulo de Carmago Almeira, Eduardo 
Kneese de Mello, Vilanova Artigas, Helio Duarte, Abelardo 
de Souza, Icaro de Castro Mello, Rino Levi, Oswaldo Bratke, 
Osvaldo Correia Gonçalves (1917-2005), Giancarlo Palanti, 
Victor Reif, Lina Bo Bardi, Franz Heep e muitos outros par-
ticiparam ativamente delas em São Paulo como membros 
da diretoria do IAB, professores da FAM e da FAUUSP, inte-
grantes do Museu de Arte Moderna (MAM), editores das re-
vistas Acrópole, Habitat, Brasil Arquitetura Contemporânea, 
AD Arquitetura e Decoração, Módulo e Arquitetura ou ainda 
como organizadores de reuniões de especialistas como os 
Congressos Pan-Americanos de Arquitetos e os Congressos 
Brasileiros de Arquitetos, estes últimos realizados a partir 
de 1945 (SILVA, 2012, p.213).

Assim, em 1943 com a instalação do IAB em São Pau-
lo e em 1945 com a promoção do I Congresso Bra-
sileiro de Arquitetos os debates sobre a profissão se 
intensificavam, tomando as páginas dos jornais pau-
listas4. A divulgação por meio dos jornais fazia par-
te de um esforço realizado pelos arquitetos em torno 
da divulgação da profissão, da defesa pela autonomia 
profissional “e do reconhecimento institucional da ar-
quitetura, no qual se destacam os debates acerca da 
função social do arquiteto e da definição das atribui-
ções legais dos arquitetos e de suas especificidades 
em relação às dos engenheiros” (SILVA, 2012, p.214).

Foi nesse mesmo momento que a defesa do principal 
papel do arquiteto como profissional liberal, pronto a 
atender as necessidades da sociedade se intensifica. 
Esse debate permeia as discussões no IAB/SP e passa 
a influenciar de maneira intensa as discussões sobre o 
ensino de arquitetura (VIDOTTO; MONTEIRO, 2015). 
Simultaneamente, a participação dos arquitetos no 
mercado imobiliário, em meio à verticalização da cida-
de, passa a ser vista de modo crítico pelos arquitetos:

entre as décadas de 1930 e 1940 a prática profissional pas-
sa a ser relacionada diretamente com a atuação social do 
arquiteto, o que era afirmado nos Congressos Brasileiros de 
Arquitetos, nos discursos para formandos no âmbito nacio-
nal. Por meio desses veículos, os arquitetos responsabiliza-
vam o mercado imobiliário pelo crescimento desordenado 
das cidades, cabendo a estes profissionais a proposição de 
planos reguladores para o atendimento das necessidades da 
população. Nesse sentido, o mercado imobiliário era consi-
derado a antítese dessa prática (SILVA, 2012, p.215).

 
Definem-se então dois diferentes tipos de arquite-
to – o de mercado, proprietário ou vinculado a uma 
construtora e o arquiteto que atua como profissional 
liberal, dono de um escritório autônomo “dedicado, 
dentro do possível, a encomendas de alcance social, 
realizadas pelo Estado” (SILVA, 2012, p.219).

4 Foram publicados na Folha da Ma-
nhã os Artigos “Inaugurado ontem 
os Congressos Brasileiros de Arqui-
tetos” em 27 de janeiro de 1945 e 
“Encerrou-se ontem o primeiro Con-
gresso Brasileiro de Arquitetos”, em 
31 de janeiro do mesmo ano.
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Foi em meio a essas discussões que o IAB/SP iniciou 
suas reuniões. A princípio, o IAB/SP “usava como se-
des provisórias para suas reuniões, os escritórios de 
arquitetura dos diretores” (IAB, 1954). Depois5, ocu-
pou uma sala no subsolo do Edifício Esther, localizado 
à Praça da República, onde passou a fazer parte da 
rede de espaços culturais da cidade. Para o IAB/SP:

“Essa sede marca, por assim dizer, o início das atividades 
sociais do IAB – São Paulo. O salão, frequentemente cedido 
para exposições, torna-se ponto de reunião de um grande 
número dos artistas de São Paulo. Expuseram ali, entre ou-
tros, Oswald de Andrade Filho, Bonadei, Tarsila e Aldemir 
Martins, este último com sua primeira mostra entre nós. Fo-
ram ali recebidas algumas importantes personalidades, entre 
as quais Paul Lester Wiener e Richard Neutra. O movimento 
Música Viva dava ali suas audições” (IAB, 1954, p.01).

O Edifício Esther, selecionado para sediar o IAB/SP, foi 
projetado na década de 1930, no âmbito de um Concur-
so Fechado6, no qual foram selecionados os arquitetos 
Álvaro Vital Brasil e Adhemar Marinho para a execução 
de seu projeto final. O concurso foi encomendado pela 
família Nogueira, que visava a construção de um edi-
fício vertical para abrigar a sede de seus negócios em 
um espaço que representasse a posição social da fa-
mília na crescente metrópole. Segundo Atique (2013): 

Construído poucos anos depois do deflagrar da década de 
1930, o Edifício Esther foi ideado por um importante grupo 
de empresários paulistas que desejava demarcar suas posi-
ções políticas, econômicas e sociais em uma cidade que se 
mostrava uma metrópole em gestação. Tais empresários, 
membros da família de José Paulino Nogueira, importante 
republicano campineiro, tiveram representatividade polí-
tico-social de certa envergadura no Estado de São Paulo, 
principalmente pela diversidade de negócios e investimen-
tos que praticaram desde o final do século XIX, com desta-
que para atividades de colonização, de empresas férreas, 
de bancos, de fazendas de cultivo de café e da agroindústria 
canavieira (ATIQUE, 2013, p.39).

Naqueles anos, construir um edifício vertical era obter 
uma posição de prestígio – “eles despertavam sensa-
ção de progresso e avanço técnico” (ATIQUE, 2013, 
p.143). Soma-se a isso que o processo de verticaliza-
ção então em curso na cidade também “tinha o claro 
objetivo de alimentar o negócio urbano representado 
pelos edifícios de aluguel verificado desde os finais do 
século XIX” (ATIQUE, 2013, p.59).

O Edifício Esther acumulava todos esses aspectos, 
possuindo espaço para aluguel de consultórios e escri-
tórios, bem como uma série de tipologias de aparta-
mentos, dotando o empreendimento da possibilidade 
de se auto sustentar por meio do lucro obtido pelos 
aluguéis. Além disso, a construção de um edifício ver-
tical alimentava um novo mercado em ascensão, o 

5 A primeira ata de Assembleia na 
qual se teve acesso nessa pesquisa 
que trata do Salão-Sede foi reali-
zada em 27 de fevereiro de 1946. 
Nos documentos consultados não 
há menção da data de instalação do 
IAB/SP no Edifício Esther.

6 Os Concursos Fechados eram “es-
pécies de editais eram elaborados 
pelos proprietários, visando bali-
zar as proposições arquitetônicas, 
muitas vezes, antes da elaboração 
definitiva do que se convencionou 
chamar de programa de necessida-
des” (ATIQUE, 2013, pp.151 - 152). 
Nesse contexto, arquitetos eram 
chamados a apresentar um projeto 
de acordo com algumas indicações.   
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mercado imobiliário. Nesse sentido, Someck (1997) 
considera que:

A verticalização é um dos elementos do ambiente construí-
do. A sua emergência resulta da conjunção de uma série 
de condicionantes. A produção industrial gera uma confi-
guração urbana, resultado de sua articulação com outros 
setores capitalistas. O capital imobiliário, então em fase de 
constituição exige a multiplicação do solo urbano (vertica-
lização), como inovação à subdivisão do solo (loteamen-
to), numa nova estratégia de valorização do capital. O alto 
preço da terra e a sua otimização não explica, por si só, 
a verticalização, mas exatamente essa nova estratégia do 
capital imobiliário. Além da terra, a forma urbana transfor-
ma-se em mercadoria. O Estado regula a ação dos agentes 
produtores, estimulando a acumulação de capital (SOMEKH, 
1997, pp.108 – 109).

O Edifício Esther e toda sua área envoltória fez parte 
do início desse processo de verticalização, uma das 
características marcantes da metropolização da cida-
de de São Paulo. Segundo Souza (1994) o processo de 
metropolização se deu entre os anos de 1915 e 1945, 
se acentuando no período posterior, entre os anos de 
1945 e 1954, período em que foi construída a nova 
sede do IAB/SP. Como consequência de tal processo, 
houve a valorização do solo urbano na área, bem como 
o estímulo do adensamento da área central da cidade 
(SOUZA, 1994, p.61). A valorização dessas terras do 
centro gerou um outro ciclo de expansão que resultou 
no impacto a áreas “de expansão do centro, ou “áreas 
de transição”, como a Vila Buarque e Santa Ifigênia”, 
sendo a primeira, eleita pelo IAB/SP como local de sua 
sede7 (SOUZA, 1994, pp.69-70).

Para Souza (1994), como parte do mercado imobiliá-
rio surgiram os agentes produtores do espaço urbano 
no Brasil, que se dividem em, ao menos, três tipos: os 
incorporadores, os construtores e os vendedores, con-
siderando que um agente pode assumir mais de um 
papel. O incorporador, agente que iniciava o processo, 
era aquele que “’correndo riscos muito grandes’, de-
senvolvia uma cadeia de ações: compra de terreno, 
aprovação da planta do edifício na Prefeitura e regis-
tro da incorporação no registro de imóveis”. (SOUZA, 
1994, p. 191). Esse papel por muitos anos foi exerci-
do pelas famílias burguesas – como no caso do Edifí-
cio Esther. Contudo, a produção dos edifícios verticais 
vai atrair diversos agentes além dos incorporadores, 
construtores e vendedores, como os arquitetos, em 
busca da afirmação da categoria e de seu campo pro-
fissional. 

A saída do IAB/SP e do Clube de Amigos da Arte do 
espaço que ocupavam em conjunto esteve relaciona-

7 A primeira população que ocupou 
a Vila Buarque possuía renda um 
pouco mais alta que a população 
proletária, que vivia nas Vilas Ope-
rárias, e um pouco mais baixa que a 
burguesia que passava a habitar no 
final do século XIX nos bairros de 
elite, como os Campos Elísios. Sua 
verticalização teve inicio na década 
de 1930, majoritariamente resi-
dencial, junto aos bairros de Santa 
Ifigênia, Higienópolis, Santa Cecí-
lia. Contudo, já na década de 1950 
passou a ser ocupado por cortiços, 
casas noturnas como uso para pros-
tituição (BARBOSA, 2001). 
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da a uma proposta de o subsolo do edifício abrigar 
uma boate:

Em 1946, o empresário Júlio Pimenta procura a diretoria do 
IAB/SP com a intenção de instalar, no subsolo do Edifício 
Esther uma boite. Segundo Kneese de Mello, Pimenta faz 
uma proposta irrecusável: “180 contos de luvas pelo ponto. 
Com esse dinheiro era possível começar a construção de 
uma sede para a entidade. Por isso a proposta foi aceita 
(ATIQUE, 2013, p.264)

Conforme a pesquisa de Atique (2013) o contrato de 
aluguel do IAB/SP para ocupação do espaço reserva-
do ao restaurante coletivo do Edifício Esther, em uma 
área de 132 m2 teve início em 01/05/1944 e foi en-
cerrado em 30/04/1947. O acordo firmado em virtude 
da instalação da Boate Oasis deu inicio a uma nova 
fase para o Instituto. Em fevereiro de 1947, o IAB/
SP efetuou a compra do terreno para sua sede e pas-
sou a se reunir no escritório de João Batista Vilanova 
Artigas (MELLO, 1963). Deve-se notar que a seleção 
por um terreno em uma área central assinalava que o 
Instituto visava permanecer junto aos demais espaços 
culturais instalados na região. Dessa forma, a posição 
dos arquitetos estava relacionada àquilo que havia de 
vanguarda na cidade.

O terreno localizado na esquina das Ruas Bento Frei-
tas e General Jardim, (Figura 01) estava próximo de 
edifícios como a sede do Jornal Estado de São Pau-
lo, projetada por Jacques Pilon e Franz Heep (1946) 
bem como o Cine Ipiranga e o Hotel Excelsior, proje-
tados por Rino Levi (1941) (IPHAN, 2015). Esta região 
transformou-se em um espaço de intenso convívio en-
tre artistas e arquitetos:

Ao lado da eclosão de novas linguagens, plurais e hete-
rogêneas, a constituição das organizações de cultura, os 
museus, bibliotecas, cinemas, teatros, livrarias e galerias, 
conferiram lastro material à produção e adensaram o deba-
te, local e internacionalmente. Em um perímetro facilmente 
percorrido a pé, os bares, restaurantes e confeitarias que 
pontilhavam o centro expandido se tornavam pontos de en-
contro com importante papel socializador, reunindo jovens, 
estudantes, professores, intelectuais, artistas e políticos 
(DEDDECA, 2012, p.34).

No levantamento realizado por Dedecca (2012), con-
forme Figura 01, foram identificadas na cor azul as 
instituições – entre elas os Museus, Jornais, a Biblio-
teca Municipal e as Escolas de Arquitetura – e em 
vermelho, os escritórios dos arquitetos. O terreno do 
IAB/SP estava entre as escolas e o centro da cidade, 
colocado como um espaço de passagem, conforme 
destacado a seguir.
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Figura 1 
Mapa do Centro Novo de São Paulo – em vermelho os edifícios onde os arquitetos possuíam escritórios, inclusive 
o do IAB/SP (destacado) e em azul as instituições.
Fonte: Dedecca, 2012, pp. 41 – 42

Da mesma forma que Dedecca (2012), Nascimento 
(2003) destaca que além desses espaços culturais e 
de trabalho, muitos arquitetos moravam no centro:

No Esther, por exemplo, instalam-se Rino Levi, Bernard 
Rudovsky ... alguns arquitetos concentravam-se no centro 
velho; caso de Eduardo Kneese de Mello - Largo da Mise-
ricordia, 23. Jacques Pilon e Francisco Matarazzo Neto ti-
nham escritório inicialmente na Rua Senador Paulo Egydio, 
transferindo-se para o Edificio Anhumas quando este é con-
cluído (Rua Marconi, 107) por volta de 1940. Muitos já se 
instalaram no centro novo [Francisco Beck – Avenida São 
João, 324; Bratke e Botti – Rua Marconi, 138 (depois Bratke 
na Rua Avanhandava, 136); Lucjan Korngold – Rua Conse-
lheiro Crispiniano, 79; Carlos Millan, Roberto Aflalo e Pli-
nio Croce – Rua Barão de Itapetininga; Eduardo de Toledo 
Piza – edifício Esther; Gregori Warchavchik – Rua Barão de 
Itapetininga, 120] ... outros arquitetos também tinham es-
critório situado no trecho entre o Viaduto do Chá e a Praça 
da República: Aldo Calvo, Manilo Cosenza e Giusepe Severo 
Giacomini, na Rua Barão de Itapetininga 275; Carlos Cas-
caldi, Leo Ribeiro de Moraes e João Batista Vilanova Artigas 
na Rua Dom José de Barros, 337 esquina com a Avenida São 
João; Luis Saia na Rua Marconi, 87; Miguel Forte na Praça 
da República, 79 e Jacob Ruchti na Barão de Itapetininga 
124. A partir da inauguração da sede do IAB-SP, muitos ar-
quitetos transferem-se para o edifício (1948), como forma 
de demonstrar a união do grupo em torno das entidades de 
classe, propiciando debates e encontros frequentes: Rino 
Levi e Eduardo Kneese de Mello (ambos com todo um an-
dar), Vilanova Artigas, Miguel Forte (1950), Fábio Penteado 
(NASCIMENTO, 2003, p.37).  

Nessa conjuntura, foram inaugurados: o Museu de 
Arte de São Paulo (MASP) em 1947 e o Museu de Arte 
Moderna (MAM) em 1948 – e as Faculdades de Arqui-
tetura do Mackenzie em 1947 e a FAUUSP em 1948. 
Segundo Saia (in XAVIER, 2003), “a frequentação dos 
artistas pelos arquitetos e dos escritórios de arquite-
tura pelos artistas se tornou um fato corriqueiro e, por 
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isso mesmo, pouco percebido, em que pese a enorme 
importância de tal acontecimento”. Somado a isso, a 
possibilidade de frequentar espaços onde a cultura do 
moderno era divulgada permitiu aos arquitetos uma 
atualização do que se discutia à época a parte dos 
Conselhos dos quais faziam parte junto com os enge-
nheiros. Desse modo, foi possível o desenvolvimento 
de uma sensibilidade quanto às demais artes. Além 
disso, os arquitetos passaram a deixar “suas marcas 
na cena cultural, em um momento em que tais trocas 
se entrelaçam intimamente com a vida pública da ci-
dade” (DEDECCA, 2012).

Foi nesse cenário que o IAB/SP propôs a realização de 
um concurso para o projeto de sua sede, nove anos 
após a sua instalação na cidade. Àquela altura, o Ins-
tituto já era reconhecido como espaço de manifesta-
ções culturais, frequentado por artistas. Além disso, 
os arquitetos já haviam afirmado sua posição em de-
fesa da profissão e da arquitetura moderna.   

O concurso e a construção do edifício

Desde a criação do núcleo paulistano, na sessão de 
sua instalação, o arquiteto Paulo de Camargo, pre-
sidente do IAB/BR explicitou que um dos princípios 
estabelecidos pela diretoria nacional para todos os nú-
cleos locais seria “a instalação de uma sede própria 
do Instituto, a fim de possibilitar as demais aspirações 
da classe” (IAB. 1943). Essas aspirações tratavam da 
integração dos arquitetos com a comunidade social na 
qual estavam inseridos, bem como a associação com 
outras associações profissionais. Nesse sentido, po-
de-se dizer que desde a seleção do terreno a ser ad-
quirido, o IAB/SP buscou estar próximo do ambiente 
sociocultural paulistano da época.

Segundo o processo de tombamento do edifício do 
IAB/SP, em 1952 foi lavrada em cartório ata da as-
sembleia na qual foi aprovada a compra de um ter-
reno para a sede própria do Instituto, datada de 06 
de fevereiro de 1947. Assim, o IAB/SP deu o primeiro 
passo para a construção de seu edifício:

Era um sonho que parecia irrealizável, porque o custo de 
uma obra que atendesse às necessidades do IAB estava 
muito além das possibilidades do Departamento. Os arqui-
tetos paulistas, entretanto, estão unidos em torno de seu 
Instituto e lhe dão inteiro apoio. Os arquitetos de S. Paulo 
conhecem a força da cooperação. Assim, tornou-se possível 
iniciar-se a construção do edifício sede do IAB. Alguns con-
tos de reis que havia em caixa foram suficientes para dar, 
como sinal, na compra de um terreno. Organizou-se um 
concurso para a escolha do arquiteto que deveria projetar 
o edifício, sem prêmios e sem honorários (ACRÓPOLE, no 
121, 1951, p.46).



ENSAIOS
O Instituto de Arquitetos do Brasil – a instalação do núcleo paulista e a construção de sua sede |  

121REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Sobre o concurso, realizado entre os associados do 
Instituto, poucas informações encontram-se registra-
das. A proposta submetida pelos arquitetos Miguel 
Forte, Jacob Ruchti e Galiano Ciampaglia (Figura 2: 
Projeto proposto por Miguel Forte, Jacob Ruchti e Ga-
liano Ciampaglia.) apresentava um elemento vertical 
que tomava todos os andares do edifício, demarcando 
a esquina das Ruas Bento Freitas e General Jardim, 
com o térreo recuado e a laje do primeiro pavimento 
criando uma marquise, com a proposta de um jardim 

Figura 2
Projeto proposto por Miguel Forte, Jacob Ruchti e Galiano Ciampaglia.
Fonte: Processo Condephaat (2002), p.1168

junto à fachada e ao acesso do edifício. No último pa-
vimento, recuado, o grande plano vertical da esquina 
encontra-se com uma pérgola, arrematando o edifício.
Sabe-se que foram submetidos no total o projeto de 13 
equipes, cujos nomes dos participantes não estavam 
disponíveis nas fontes consultadas. Segundo a Ata da 
Comissão Julgadora, composta por Hélio Uchoa, Oscar 
Niemeyer e Firmino Saldanha, pertencentes à “Escola 
Carioca”, formados na Escola Nacional de Belas Artes 
foram inscritas treze equipes9. De todas que concor-
reram, três foram selecionadas para elaborar o pro-
jeto definitivo, sem atribuição de primeiro, segundo e 
terceiro lugares. Duas delas, a primeira composta por 
Rino Levi e Roberto de Cerqueira Cesar, e a segunda, 

8 Originalmente publicada na Re-
vista AU, no 88, Dezembro/Janeiro 
2002.

9 A Ata de Julgamento do concurso 
não elenca os nomes dos partici-
pantes de todas as equipes.
Assinaram este documentos todos 
os arquitetos selecionados: Rino 
Levi, Roberto de Cerqueira Cesar, 
Miguel Forte, Jacob Ruchti, Galiano 
Ciampaglia, Hélio Duarte e Abelar-
do de Souza, menos Zenon Lotufo 
(CONDEPHAAT, 2002).
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por Miguel Forte, Jacob Ruchti e Galiano Ciampaglia, 
foram selecionadas pois seus projetos apresentavam 
pontos positivos “pela distribuição, organização e ar-
ticulação dos elementos construídos da planta”. A ter-
ceira equipe selecionada, composta por Zenon Lotufo, 
Hélio Duarte e Abelardo de Souza teve sua escolha 
justificada por apresentar “plasticamente mais qua-
lidades”. Para a Comissão Julgadora, os três grupos 
de arquitetos selecionados, isoladamente não haviam 
projetado o edifício com todos os atributos deseja-
dos pelo IAB/SP, mas em conjunto, produziriam “uma 
solução melhor, solução em que todos os problemas 
fiquem resolvidos dentro do espírito que orienta a ar-
quitetura contemporânea” (IAB, 1947).

Quanto às propostas apresentadas em conjunto, o 
grupo de arquitetos se reuniu, organizado como “Ar-
quitecnica LTDA” (Figura 3: Proposta apresentada pela 
equipe Arquitectnica LTDA.) e enviou no dia 26 de ou-
tubro de 1947, uma carta10 para a Diretoria do IAB/SP 
com algumas indagações que versavam sobre a defini-
ção do programa e concepção do projeto definitivo do 
edifício do IAB/SP. A primeira delas era a sugestão de 
“considerar como um todo indivisível as atividades cul-
tural e social do IAB” de modo a conservar a unidade, 
diminuir gastos com empregados, obter uma circulação 
e ligação mais eficiente, e, por consequência facilitar a 
fiscalização do espaço (CONDEPHAAT, 2002, p. 96).

Figura 3
Proposta apresentada pela equipe Arquitectnica LTDA.
Fonte: (Wolf in Vitruvius, 2005)

Sobre a configuração desse espaço para os eventos 
culturais, os arquitetos vencedores do concurso consi-
deravam que as iniciativas do IAB deveriam desvincu-
lar-se de qualquer caráter comercial. Por essa razão, 
não deveriam ser cobradas taxas para o uso desses 

10 Assinaram este documentos 
todos os arquitetos selecionados: 
Rino Levi, Roberto de Cerqueira 
Cesar, Miguel Forte, Jacob Ruchti, 
Galiano Ciampaglia, Hélio Duarte e 
Abelardo de Souza, menos Zenon 
Lotufo (CONDEPHAAT, 2002).
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espaços. Para os arquitetos, caso essa ideia fosse acei-
ta pela diretoria, as atividades teriam alcance de maior 
nível cultural, desde que os expositores e conferen-
cistas fossem somente convidados pelo IAB. Assim, o 
Instituto obteria “maior prestigio público”. Além disso, 
considerou-se “desnecessário no programa o aparta-
mento do zelador”, especialmente por possíveis proble-
mas de ordem econômica (CONDEPHAAT, 2002, p. 96).

Por fim, os arquitetos pediram para a diretoria do Ins-
tituto que considerasse “possibilitar aos andares des-
tinados à venda a divisão em grupos de dois ou mais 
condomínios, cada um composto de sanitário, saleta 
e sala, num mínimo de três peças, como quer a lei”. A 
venda de um andar inteiro era mais difícil que a venda 
de partes e, consequentemente, o maior número de 
unidades disponíveis resultaria em um maior número 
de colegas no edifício. Foram compradores dos an-
dares destinados aos escritórios os arquitetos: Rino 
Levi, Vilanova Artigas, Fabio Penteado, Paulo Mendes 
da Rocha, Oswaldo Correia Gonçalves, Miguel Forte e 
Roberto Cerqueira Cesar. Ainda, o grupo de arquitetos 
autores do projeto pediu à Diretoria do IAB/SP que 
refletissem sobre “a ideia de um restaurante público 
como ponto absolutamente essencial” podendo este, 
ser substituído por um pequeno bar. Assim, o IAB/
SP teria uma maior área para venda e poderia dispor 
um espaço menor, podendo servir refeições aos sócios 
(CONDEPHAAT, 2002, p. 98). 

Antes da versão do projeto que foi aprovado, uma 
das propostas apresentadas pelo grupo de arquite-
tos, conforme, seguia partindo de um pavimento tér-
reo recuado, com a laje do primeiro andar levemente 
avançada acolhendo os visitantes no passeio como 
uma marquise. Na sequência, já se apresentava nos 
demais andares a divisão do edifício em dois blocos, 
sendo o primeiro o da sede social e espaço de even-
tos e o segundo bloco, mais homogêneo, das salas de 
escritório. Assim como no projeto proposto por Miguel 
Forte, Jacob Ruchti e Galeano Ciampagia, os últimos 
pavimentos eram recuados atendendo à legislação11. 

Deve-se notar que havia uma preocupação dos arqui-
tetos que propuseram o projeto para a criação de es-
paços que facilitassem a venda das salas do edifício, 
garantindo uma renda ao Instituto, ao passo que a 
cobrança de taxas pelo uso dos espaços sociais era 
vista com maus olhos. O projeto aprovado pela di-
retoria (Figura 04), composta na época por Oswaldo 
Bratke (presidente), Roberto Cerqueira Cesar (um dos 
autores do projeto e vice-presidente), Armando Ciam-
polini, Plinio Croce e Wilson Maia Fina, foi publicado 

11 Na época estava vigente o Có-
digo Arthur Saboya que “exigia que 
os edifícios fossem construídos no 
alinhamento dos lotes, impedindo 
recuos laterais. Por outro lado, tal 
dispositivo forçava os engenheiros
-arquitetos a abrirem grandes pá-
tios internos para permitir insolação 
e melhor ocupação do terreno, com 
grande desperdício de área cons-
truída” (ATIQUE, 2013, p.176)  
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na Revista Acrópole, com uma grande celebração por 
parte dos arquitetos:
 

Feito o projeto definitivo, consultou-se a Caixa Econômica 
para obtenção de financiamento e, excluída a sala destinada 
à sede, venderam-se os andares excedentes a arquitetos 
e amigos. Assim, dentro em breve, o Departamento de S. 
Paulo do IAB terá sua nova sede e a Capital Bandeirante um 
novo centro de arte, ponto de reunião de todos os artistas e 
amigos da boa arte. Tudo isso, graças ao espírito de coope-
rativismo que reina entre os arquitetos paulistas (ACRÓPO-
LE, no 21, 1951, p.46).

Figura 4
Fachada do Edifício.
Fonte: (GUIMARAENS in Vitruvius, 2015)12 

12 Originalmente publicada em XA-
VIER, A. Arquitetura Moderna Pau-
listana, São Paulo: Pini, 1983.
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Figura 5 
Plantas do Edifício do IAB/SP
Fonte: Reprodução das autoras (CONDEPHAAT, 2009).

Através das plantas (Figura 5: Plantas do Edifício do 
IAB/SP), pode-se observar que entre as discussões 
programáticas do projeto do edifício, a diretoria man-
teve no programa o restaurante, instalado inicialmente 
no subsolo. Posteriormente, em uma alteração no edi-
fício promovida em 1967, foi construído um pequeno 
bar no primeiro pavimento, junto à sede social do ins-
tituto13. Atualmente, o subsolo sedia o auditório.

Outro aspecto a ser notado é a integração entre as 
atividades culturais e sociais do Instituto, com a cria-
ção de um pé-direito duplo nos pavimentos da sede 
social, de modo que os dois pavimentos se integras-
sem através do vazio criado pelo desenho da laje de 
piso do segundo pavimento. O terraço jardim (Figura 
6: Vista do Salão Social atual), que faz as vezes de 
marquise para o térreo, conforme consta no projeto 
da equipe, também tem um papel de integração com 
o exterior do edifício14.

13 Uma segunda alteração, já em 
1989, possibilitou a conexão do hall 
de elevadores do edifício no pavi-
mento térreo com a loja, espaço 
atualmente ocupado pela livraria e 
um café.

14 Ver http://seresurbanos.
blogfolha.uol.com.br/2014/09/06/
apos-6-anos-com-tapumes-facha-
da-do-predio-modernista-do-iab-sp
-e-descoberta/ e http://iabsp.org.
br/?noticias=iabsp-aberto.
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Figura 6
 Vista do Salão Social atual e extensão do piso que funciona 
como marquise para o térreo.
Fonte: as autoras (2015).

O volume do edifício, alinhado aos recuos laterais como 
previa o Código Arthur Saboya, gerou a liberação de 
um pátio para ventilação junto à escada de circulação 
do edifício no encontro das duas empenas cegas. A 
fachada seguiu uma composição subdividida em três 
partes: uma base que se relaciona com o gabarito das 
edificações vizinhas, onde estão o térreo e o pé-direi-
to duplos dos andares superiores da sede; a segunda 
parte composta por quatro andares de escritórios e 
a terceira, com mais dois andares de escritórios re-
cuados com relação ao corpo central (CONDEPHAAT, 
2002). Nesse aspecto, é possível verificar o destaque 
que o edifício possuía ao ser construído em uma região 
que estava em processo de verticalização e uma mu-
dança entre o projeto apresentado na Revista Acrópole 
(1951) (Figura7: Edifício do IAB/SP, à esquerda, con-
forme projeto publicado na Revista Acrópole e à direita, 
conforme construído.) e o edifício construído. O recuo 
das esquadrias junto da estrutura do edifício foi manti-
do apenas nos dois últimos andares, enquanto o corpo 
central teve o fechamento em vidro instalado junto ao 
limite da laje. Assim, a estrutura independente ficou 
valorizada, destacada na fachada nos primeiros e nos 
últimos pavimentos, evidenciando esta subdivisão do 
volume do edifício em três partes: 
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Ao tirar partido, de modo exemplar, do principio moderno 
da estrutura independente, o edifício do IAB manifesta a 
sua expressão arquitetônica mais contundente ao inserir, na 
base, o corpo da sede social rotado com relação ao volume 
principal. Essa inserção, segundo Guido Zucconi, altera a 
rigorosa ortogonalidade da construção evidenciando a “ex-
cepcionalidade” do espaço de uso coletivo na “normalidade” 
do corpo dominante que contém o espaço de uso privativo 
(CONDEPHAAT, 2002, p.61).

Figura7
Edifício do IAB/SP, à esquerda, conforme projeto publicado na Revista Acrópole e à direita, conforme construído. 
Fonte: Revista Acrópole nº 121 (p.01) e Folha de São Paulo.

Na Assembleia Geral de 11 de março de 1947 os só-
cios do IAB/SP deram início à conversação com a Cai-
xa Econômica que financiou parte das obras15. A cons-
trução teve inicio em janeiro de 1948 (IAB, Ata no 05, 
1948). O que se viu nas discussões da Diretoria do 
IAB/SP nessa reunião e nas que se seguiram foi uma 
busca por alternativas para conciliar o pagamento dos 
compromissos assumidos em consequência do finan-
ciamento. Na ocasião, o arquiteto Ícaro de Castro Mel-
lo “lançou uma proposta de venda do andar térreo da 
futura sede do IAB para uma agência de automóveis” 
assunto que ficou relatado em ata como “para reso-
lução em um tempo futuro” (IAB, Ata no 05, 1948, p. 
10). “Outra possibilidade aventada, dessa vez pelo ar-
quiteto João Batista Vilanova Artigas, foi negociar com 
a Fundação de Arte Moderna o uso da futura sede do 
IAB, pelo Museu de Arte Moderna, em conjunto com 

15 O projeto executivo original data 
de 27 de abril de 1947 (CONDE-
PHAAT, 2002., p.60)
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o próprio IAB”, sugestão essa que foi aprovada em 
unanimidade, mas que não foi efetivada. (IAB, Ata no 
05, 1948, p. 11)
 
Contudo, a construção da sede apresentava um gran-
de déficit nas contas. Em ata do dia 11 de agosto 
de 1949, presidida por Eduardo Kneese de Mello, foi 
aberta a sessão com a leitura do relatório da Comis-
são de Obras do edifício do IAB que atestava o déficit 
de um milhão, trezentos e quarenta mil cruzeiros no 
valor previsto da obra:

Explicou então o presidente que, para que o IAB ficasse 
com a propriedade do subsolo, loja, primeiro e segundo 
pavimentos do edifício, seria necessário levantar a impor-
tância de 1.340,00 (um milhão, trezentos e quarenta mil 
cruzeiros) e assim, a obra seria terminada normalmente, e 
pediu sugestões. A seguir, o arquiteto Rino Levi esclareceu 
ainda que, mesmo levantada a importância correspondente 
ao déficit o IAB teria para com a Caixa Econômica uma obri-
gação mensal de 9.300,00 (nove mil e trezentos cruzeiros) 
aproximadamente, que poderiam ser cobertos com o alu-
guel do subsolo e loja (IAB, Ata no 06, 1949, p.17). 

Na sequencia, o arquiteto Ariosto Mila questionou se 
isso não era resultante de algum problema de recebi-
mento dos condôminos, o que foi negado por Eduar-
do Kneese de Mello. Ainda complementando, segundo 
Rino Levi não seria interessante vender o subsolo e a 
loja, pois o financiamento junto ao banco incluía es-
sas áreas – desfazendo-se delas provavelmente acar-
retariam outros problemas. Como sugestão, Ícaro de 
Castro Mello sugeriu o aumento das mensalidades dos 
associados. No entanto, para Kneese de Mello, esse 
aumento não teria o reflexo necessário para a solução 
da dívida emergencial. Ainda nas discussões, o arqui-
teto Wilson Maia Fina sugeriu pedir a cooperação dos 
associados, pois dos 130 associados poderiam contar 
com apenas 50 colaborações. Para Vilanova Artigas “os 
sócios do Instituto tinham obrigação de colaborar, pois 
que os condôminos, com esse mesmo objetivo de cola-
boração já haviam assumido compromissos muito su-
periores às suas possibilidades” (IAB, Ata no 06, 1949, 
p.19). Sem uma resolução concreta para a quitação do 
empréstimo, a assembleia decidiu instalar uma Comis-
são de Finanças (composta pelos membros da direto-
ria: Ariosto Mila, Otavio Lotufo, Guilherme Malfati, Wil-
son Maia Fina e Eduardo Kneese de Mello) a qual seria 
responsável por estudar o caso e propor uma solução 
para obtenção dos recursos necessários. Enfim, mes-
mo diante das dificuldades a construção do edifício foi 
concluída e a primeira menção às reuniões realizadas 
no novo prédio foi feita em treze de abril de 1950, em 
sessão presidida por Eduardo Kneese de Mello.
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Figura 08
Mural de Antônio Bandeira
Fonte: (CONDEPHAAT, 2002, p.123)

O edifício como espaço da síntese das 
artes

Quanto à identificação do edifício como exemplar de 
síntese das artes, Fernandes (2006) elencou diversos 
exemplos nos quais os arquitetos trabalharam em co-
laboração com os artistas plásticos para a concepção 
de edifícios modernos, como: o Ministério da Educação 
e Saúde, no Rio de Janeiro e o Teatro Cultura Artística, 
projetado por Rino Levi na cidade de São Paulo. Em 
ambos a relação entre a obra de arte e o edifício cul-
minavam na qualificação do espaço urbano.

No caso do edifício do IAB/SP, aos poucos, foram inte-
gradas algumas obras de arte ao seu espaço interno. 
Dentre elas o mural de Antônio Bandeira (Figura 08), 
no saguão de entrada, o móbile de Alexander Calder 
“The Black Widow” (Figura 09), no pé-direito duplo, 
além de outras como o mural de Ubirajara Ribeiro, 
no bar da sede e a estátua de Bruno Giorgi” (CONDE-
PHAAT, 2002, p.03).
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Figura 09
Móbile de Alexander Calder.
Fonte: (CRUZ in Vitruvius, 2015)

O móbile de Alexander Calder (Figura 09), localizado 
no vazio de pé-direito duplo que integra os dois pavi-
mentos da sede do Instituto foi uma “lembrança da vi-
sita do artista ao Brasil em 1948, e também, testemu-
nho da estreita relação entre seu trabalho e o espírito 
da arquitetura moderna” (CONDEPHAAT, 2002, p.61). 
Quanto ao mural (Figura 10) de Ubirajara Ribeiro, des-
taca-se o papel de sua produção integrada ao edifício, 
a pedido da diretoria do Instituto:

A importância que o projeto e a execução desta obra assu-
miu para os autores foi considerada de maior valia, pois lá 
colocar-se-ia em prática com a máxima liberdade, toda a 
experiência já adquirida no campo da arquitetura e da pin-
tura. Em outras palavras, uma obra com reais possibilidades 
de uma verdadeira integração entre as artes e a arquitetura; 
pois se de um lado o muro painel tinha serias responsabili-
dades de caráter funcional como divisor estar-serviços-res-
taurante da sede social daquele Instituto, por outro, deveria 
manter condições que o definissem como obra de criação 
artística. As próprias funções vieram a determinar as formas 
como resultado lógico, e a um tratamento escultórico im-
primido ao próprio material construtivo (concreto aparente) 
veio se juntar um elemento pictórico-narrativo que constitui 
o centro de interesse do muro. Esta narrativa do elemento 
focal estabelece-se pelo uso da linguagem dos símbolos e 
seus significados, e estruturalmente pelo jogo modulado de 
volumes, espaços, cores, e objetos variados onde o indivi-
dual participa do coletivo e este do universal (ACRÓPOLE, no 
341, 1967, p.38).
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Figura 10
Mural de Ubirajara Ribeiro.
Fonte: as autoras (2015).

Ao identificar o edifício do IAB/SP como um exemplar 
de síntese das artes deve se observar também o seu 
papel no contexto do moderno na cidade de São Pau-
lo:

Este edifício, cuja construção terminou por volta de 1950, 
é culturalmente significativo tanto sob o prisma de suas 
qualidades arquitetônicas quanto históricas. Seu projeto, 
(...) significando uma síntese das lutas pelo modernismo 
então empreendidas pelos arquitetos e como tal, foi feste-
jado como uma vitória para a intelectualidade paulista. Sua 
arquitetura distingue até o presente pela qualidade e con-
temporaneidade de soluções (CONDEPHAAT, 2002, p.03).

Ainda, o IAB/SP foi sede de:

inúmeros eventos da maior significação histórica, desta-
cando-se, entre outros, o fato de ter sido o único foro que 
permaneceu corajosamente aberto a toda sociedade na luta 
contra a repressão, empreendida pelo recente regime mili-
tar, sendo utilizado inclusive pelos membros da OAB e Sin-
dicato dos Jornalistas, que no auge da virulência, preferi-
ram não expor suas entidades (CONDEPHAAT, 2002, p.03).

Considerações Finais

As circunstâncias analisadas da instalação do IAB na 
cidade de São Paulo e da organização de seus associa-
dos para a construção de sua sede, em um momento 
de institucionalização da profissão apresentam a rele-
vância desse edifício. Conforme comentou Carlos Le-
mos no parecer do tombamento realizado pelo IPHAN:

Esse edifício, antes de tudo histórico, nasceu da conjunção 
das ideias de oito arquitetos de pensamentos diversos e nis-
so reside a sua configuração digamos comunitária, porque 
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não desagradou a ninguém. Vejamos: Abelardo de Souza 
e Helio Duarte vindos da Escola Nacional de Belas Artes do 
Rio de Janeiro eram “modernistas”, formados sob a “égide” 
de Lucio Costa, diretor da Escola em 1930; Galiano Ciam-
paglia, Miguel Forte e Jacob Ruchti eram adeptos de Frank 
Lloyd Wright; de Rino Levi e seu associado Roberto Cerquei-
ra Cesar todos conhecemos a sua modernidade trazida de 
Roma, aprendida na Real Escola Superior de Arquitetura e 
proclamada aqui em manifesto de 1925; e por fim, Zenon 
Lotufo, com estudos iniciais no Rio, formado engenheiro-ar-
quiteto pela nossa Politécnica e modernista engajado na 
corrente carioca. Pelo visto, essa obra conjunta tem maior 
significado porque revelou uma associação “democrática” 
originada do confronto de projetos participantes de um con-
curso entre profissionais desejosos de ter sua sede confor-
me suas expectativas (IPHAN, p.08, 2015).       

Como retrato da reunião de arquitetos cariocas e pau-
listas, o edifício representa a identidade da época e 
o papel desempenhado pelo Instituto na adoção pela 
arquitetura moderna e na defesa pela profissão. Para 
os arquitetos reunidos no Instituto, que se tornaram 
modernos, o estilo era uma causa (KOPP, 1980; FI-
CHER, 1989). Essa causa estava presente na orienta-
ção do profissional que o arquiteto moderno deveria 
ser e na escola na qual deveria ser formado (VIDOT-
TO; MONTEIRO, 2015). No parecer do conselheiro do 
CONDEPHAAT, Antônio Luiz Dias de Andrade, afirmou:

A sede do IAB inscreve-se como um dos mais representa-
tivos projetos deste período; obra coletiva, revela as teses 
ardorosamente defendidas pelos arquitetos progressistas, 
empenhados em oferecer à cidade novas qualidades, rom-
pendo a fisionomia arcaica das estruturas herdadas nos pe-
ríodos anteriores – o “condensador social” de uma nova or-
dem urbanística – a se valer das palavras de Anathole Kopp 
(CONDEPHAAT, 2002, p.16).

O edifício foi palco aberto para as discussões políticas, 
sociais e artísticas da época, atraindo frequentadores 
dos mais diversos grupos intelectuais, constituindo 
parte de uma rede convívio entre seus frequenta-
dores. Além de sediar atividades politicas o IAB/SP 
sediou diversas exposições, divulgadas nos Boletins 
do Instituto e acolhia os alunos das duas escolas de 
arquitetura próximas – a Faculdade de Arquitetura 
do Mackenzie (FAM) e a Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP). 
Conforme as atas das assembleias da diretoria, a sede 
era cedida aos alunos para palestras e bailes da FAM 
e para os alunos da FAUUSP. O Instituto era sede dos 
“Artistas de Domingo” (IAB n ° 44, 1957), evento pro-
movido pelo Grêmio da FAUUSP – o GFAU – para ex-
posição de trabalhos dos alunos da faculdade, bem 
como para comemorações do final de competições es-
portivas entre as escolas de arquitetura (IAB, Ata no 
48, 1954, p.143). Entre as exposições sediadas esta-
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vam a “Exposição de Objetos de Arte Peruanos” (IAB 
no 11, 1954); a “Exposição de Jovens Arquitetos Pau-
listas” e a “Exposição de Materiais” (IAB no 18, 1951). 
A aproximação com estudantes, através dos eventos 
promovidos pelos grêmios das escolas de arquitetura 
na sede, propiciou a associação de jovens arquitetos. 
Esses passaram com o tempo, a renovar os quadros 
de associados do Instituto e, da mesma forma, de-
fender os valores profissionais e estilísticos difundidos 
pela sua diretoria (VIDOTTO, 2014).

Destaca-se também, a ocupação até o ano de 1955, 
do subsolo do IAB/SP pelo Clube dos Artistas e Ami-
gos da Arte, que colaborou, certamente, para a in-
tegração entre os arquitetos e os artistas, conforme 
apontado por Saia (in XAVIER, 2003). Por meio dessa 
rede, os arquitetos puderam afirmar seu papel na so-
ciedade paulistana da época, que se encontrava em 
pleno desenvolvimento, ao passo que foram impacta-
dos pela convivência com artistas de diversas áreas. 
Alguns desses artistas deixaram sua marca na própria 
sede do Instituto, constituindo parte do edifício e pos-
sibilitando o acesso à arte por seus frequentadores. 

Desse modo, pode-se dizer que o espaço projetado 
em conjunto pelos arquitetos: Rino Levi, Roberto de 
Cerqueira Cesar, Miguel Forte, Jacob Ruchti, Galia-
no Ciampaglia, Hélio Duarte e Abelardo de Souza foi 
fundamental para as atividades que o IAB/SP propu-
nha. O projeto da sede do Instituto, para além de ser 
um espaço de convívio e debate entre os arquitetos e 
artistas, possibilitou a divulgação da profissão do ar-
quiteto no ambiente paulista, cumprindo a função de 
sede definida pelo presidente nacional do IAB, Paulo 
Camargo, no ato de sua fundação (IAB, 1943).

O papel do edifício como espaço de sociabilidade e 
convívio ainda necessita ser explorado no sentido de 
averiguar o impacto que trouxe para a afirmação da 
categoria profissional. Além disso, pouco se sabe so-
bre o concurso promovido para a seleção do projeto do 
edifício, os projetos inscritos e todos os seus autores.

Com o passar dos anos, a Vila Buarque e o Centro 
Novo que haviam sido espaços de efervescência nas 
décadas de 1930 e 1940, começaram a passar por um 
processo de degradação:

Muitos prédios que não foram abandonados foram conver-
tidos por seus proprietários em espaços capazes de abrigar 
as atividades populares que se difundiam na área. Assim, 
muitos edifícios habitacionais foram esvaziados, cedendo lu-
gar a dezenas de escritórios de advocacia, lojas populares, 
distribuidoras de diversos produtos, matrizes de consórcios 
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Resumo
Este artigo apresenta os debates recentes sobre o restauro da 
arquitetura moderna na Itália, concentrando-se nas contribui-
ções de alguns dos teóricos mais importantes do país. Assinala 
os entendimentos sobre o termo “arquitetura moderna” e aponta 
a existência de quatro tendências de restauro, examinando seus 
fundamentos e apontando seus principais teóricos: 1) O restauro 
dos conceitos – DOCOMOMO-Internacional e DOCOMOMO-Itália; 
2) O restauro dos significados – Paulo Marconi; 3) O restauro das 
matérias – Amedeo Bellini, Marco Dezzi Bardeschi e Paolo Torsello; 
4) O restauro das matérias e das imagens: Giovanni Carbonara.

Palavras-chave: teorias de restauro, arquitetura moderna, Itália.

Abstract
This article presents the recent debates on the restoration of mod-
ern architecture in Italy, focusing on the contributions of some of 
the most important theoreticians of the country. It points out the 
understandings of the term “modern architecture” and points out 
the existence of four restoration tendencies, examining its founda-
tions: 1) The restoration of concepts – DOCOMOMO-International 
and DOCOMOMO-Italy; 2) The restoration of meanings – Paulo 
Marconi; 3) The restoration of the materials – Amedeo Bellini, Mar-
co Dezzi Bardeschi and Paolo Torsello; 4) The restoration of mate-
rials and images: Giovanni Carbonara.

Keywords: Theories of restoration, modern architecture, Italy.

Resumen
Este artículo presenta los recientes debates sobre la restauración 
de la arquitectura moderna en Italia, centrándose en las contribu-
ciones de algunos de los teóricos más importantes del país. Toma 
nota de los entendimientos del término “arquitectura moderna” y 
señala la existencia de cuatro tendencias de restauración, exami-
nando sus fundamentos y apuntando sus principales teóricos: 1) 
La restauración de los conceptos – DOCOMOMO-Internacional y 
DOCOMOMO-Italia; 2) La restauración de los significados – Paolo 
Marconi; 3) La restauración de los materiales – Amedeo Bellini, 
Marco Dezzi Bardeschi y Paolo Torsello; 4) La restauración de los 
materiales e imágenes: Giovanni Carbonara.

Palabras-clave: Teoría de la restauración, arquitectura moder-
na, Italia.

Introdução

Este artigo apresenta os debates recentes sobre o 
restauro da arquitetura moderna na Itália, concen-

trando-se nas contribuições de alguns dos principais 
teóricos do país, como Amedeo Bellini, Marco Dezzi 
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Bardeschi, Giovanni Carbonara, Paolo Marconi e Paolo 
Torsello. As posições do DOCOMOMO Internacional e do 
DOCOMOMO italiano também são centrais no texto.1
 
Para tratar do assunto é necessário inicialmente as-
sinalar que não existe consenso sobre as noções de 
“arquitetura moderna” ou de “restauro”.

Além da expressão “arquitetura moderna” aparecem 
outras como “arquitetura nova”, “arquitetura do no-
vecentos”, “arquitetura funcionalista” ou “arquitetu-
ra contemporânea”, sendo que há autores que usam 
mais de um termo. A expressão “Movimento Moderno” 
é usada com muita frequência e apresenta um recorte 
mais restrito com relação a outros, fato que conduz 
certos autores a questioná-la como sendo limitadora 
para a plena compreensão das arquiteturas realizadas 
durante o século XX.2
 
Diferentes autores assinalam que a “arquitetura mo-
derna” (considerando todas as suas diferentes no-
meações e nuances) costuma apresentar caracterís-
ticas que a diferenciam da arquitetura tradicional: 
a ruptura com normas arquitetônicas precedentes e 
com tipos pré-determinados; a peculiaridade nos seus 
métodos de concepção e produção que aplicam a no-
ção de racionalidade; a busca pela experimentação de 
técnicas e materiais com a utilização da produção em 
série e da pré-fabricação; a procura por relacionar de 
um modo direto as funções com as formas, fazendo 
com que certos edifícios assumam características fun-
cionais precisas, que se articulam diretamente com as 
soluções formais; em outras circunstâncias aparecem 
opções funcionais mais abertas a mudanças que não 
têm uma relação direta com as soluções formais, mas 
que costumam adotar geometrias mais rigorosas; a 
ideia de que uma vez que a funcionalidade, os mate-
riais e/ou as técnicas se tornem obsoletos, a arqui-
tetura pode ser substituída; a introdução da concep-
ção da abstração na arquitetura, com o predomínio da 
utilização de formas e cores puras; a modificação na 
concepção espacial, criando inusitadas inteirações en-
tre as dimensões internas e externas dos ambientes.3 

Entretanto, pondera-se que, na prática, as referidas 
racionalizações e experimentações encontram muitas 
dificuldades nas suas produções; que os arquitetos 
se deparam com problemas para aplicar as inovações 
materiais e técnicas, fazendo com que as utilizem 
constantemente de um modo inapropriado ou que 
continuem usando soluções tradicionais, mas com fei-
ções atualizadas; assim, as próprias soluções indus-
trializadas, em muitos casos, mostram-se muito mais 

1 Não se tem a intenção de reali-
zar um panorama histórico sobre 
os debates realizados até meados 
do século XX, mencionando autores 
como Cesare Brandi, Renato Bonel-
li, Roberto Pane, entre outros. Tam-
bém não se pretende demonstrar 
a posição de todos os autores que 
tratam do tema entre o final do sé-
culo passado e a atualidade, embo-
ra exista uma discussão mais ampla 
na Itália. Preferiu-se também cen-
trar o texto em aspectos teóricos, 
deixando para tratar das conexões 
teóricas com as práticas em outra 
ocasião.

2 CASCIATO, 1999, p.28; CASCIA-
TO, 2007. p.39; GIOENI, p.127-
138. Ver: LA REGINA, 2007, p.67.

3 BELLINI, 1994, p.18-19. Ver: 
ARTIOLI, 1993, p.44; BELFIORE, 
2012, p.33; BORIANI, 2003, p.10; 
DENTI, 1994, p.24; SALVO, 2016, 
p.15-16; SCIASCIA, 2007, p.54-55.



ENSAIOS
Debates recentes sobre o restauro da arquitetura moderna na Itália | Ana Carolina de Souza Bierrenbach

139REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

ideais do que reais;  embora certos arquitetos moder-
nos manifestem a ideia de que é necessário substituir 
seus projetos quando os usos forem superados, outros 
têm a consciência de que isso possa não acontecer na 
prática, sustentando que seus edifícios devem ter a 
capacidade para aceitar mudanças de usos; há tam-
bém arquitetos que continuam acreditando que a ar-
quitetura tem que perdurar assumindo uma dimensão 
de monumentalidade, algo que ocorre com frequência 
na arquitetura moderna italiana; outra questão colo-
cada é que precárias condições econômicas e ausência 
de consenso social terminam impossibilitando que tais 
arquiteturas, supostamente destinadas a desaparecer, 
sejam realmente substituídas.4
 
Embora o termo “restauro” seja uma constante nos 
debates examinados, aparecem outros termos que o 
complementam e o esclarecem, articulando concep-
ções intrincadas. No caso do restauro da arquitetura 
moderna, parte-se da discussão sobre a existência5  
ou inexistência6 de uma especificidade no seu mé-
todo, sendo que a primeira opção é constantemente 
defendida pela presença de uma ou mais das caracte-
rísticas mencionadas anteriormente.
 
Alguns teóricos observam que embora a arquitetura 
moderna de fato apresente algumas características 
peculiares que têm que ser tidas em consideração 
quando se atua nelas, isso não conduz necessariamen-
te a um método específico de restauro.7 Uma dessas 
características é a constante utilização de materiais 
e técnicas experimentais que passam por um rápido 
processo de deterioração e que normalmente não têm 
uma manutenção adequada. Aponta-se que os res-
tauradores não têm uma preparação correta para lidar 
com essas questões, mas que, com pesquisas e trei-
namentos profissionais, essas dificuldades podem ser 
superadas; outra é a existência de edifícios moder-
nos estandardizados e com padrões massificados que 
encontram resistências por parte dos usuários atuais, 
que tendem a transformá-los, adequando-os às suas 
necessidades, rompendo com suas características 
abstratas e incorporando elementos mais personaliza-
dos, usualmente com aspectos tradicionais.8 Há tam-
bém uma maior abertura por parte do público para 
reconhecer os valores e assumir os sinais das dete-
riorações das arquiteturas antigas, enquanto, no caso 
das modernas, isso não ocorre. Também por parte da 
crítica existe uma maior dificuldade para o reconhe-
cimento dos valores das arquiteturas mais recentes: 
alega-se que não existe um distanciamento temporal 
condizente para que se possa formular uma avalia-
ção crítica pertinente, fato que é discutido por mui-

4 GIOENI, 2004, p.248. Ver: AN-
ZIVINO, 1994, p.97-98; BORIANI, 
1994, p.90; BORIANI, 2003; CAR-
RERA, 2008, p.139; LA REGINA, 
2007, p.75; MORABITO, 1993; 
SCIASCIA, 2007, p.56.

5 Ver: BORSI, 1994; CIUCCI, 2012, 
p.20; LA REGINA, 2007; MORABI-
TO, 1993, p.145; PORZIO, 1993.

6 Ver: AVETA, 2002; MANGONI, 
2012, p.103; MARINO, 2012.

7 Ver: BORIANI, 2003.

8 DEZZI BARDESCHI, 1993, p. 136; 
Ver: BORIANI, 2003.
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tos, mas que ainda é apoiado pela legislação italiana 
(Lei 42/2004), que afirma que a proteção dos edifícios 
pode apenas ocorrer após 50 anos de construção, no 
caso de edifícios de propriedade privada, e 70 anos 
para aqueles de propriedade pública.9
 
A seguir apresentam-se as concepções sobre o res-
tauro da arquitetura moderna detectadas nos debates 
italianos recentes. O texto procura reunir diferentes 
posicionamentos, sintetizando suas principais argu-
mentações, assinalando se indicam ou não a existên-
cia de uma especificidade no que diz respeito ao res-
tauro da arquitetura moderna.

1. Restauro dos conceitos
 
Existem teóricos que sustentam que a arquitetura mo-
derna apresenta características específicas10 que per-
mitem a restauração dos seus conceitos. Vários desses 
teóricos estão vinculados com a rede DOCOMOMO.11

A possibilidade de restaurar os conceitos pauta-se na 
discussão sobre a autenticidade. Para esses teóricos, 
a autenticidade está principalmente nos conceitos, 
nas ideias primordiais do arquiteto e do projeto, e são 
essas que têm que ser retomadas para que se garanta 
a plena continuidade da arquitetura.12

 
Para que se restaurem os conceitos é importante ras-
treá-los diretamente nas suas fontes primárias, que 
é onde se concentram as ideias do autor. A autentici-
dade pode ser encontrada principalmente no projeto 
originário. Neste sentido, os teóricos consideram que 
os desenhos são portadores de informações preci-
sas sobre o projeto originário, e devem ser retomados 
com um mínimo de transformações.13  Em determina-
das circunstâncias também se assinala a importância 
dos dados materiais originais, afirmando que podem 
indicar as concepções dos edifícios.14  Em outras, a 
opinião do autor é mencionada como um ponto a ser 
considerado.15

Assim, a partir da referência a tais documentos autên-
ticos, afirma-se a plena validade da realização de có-
pias de peças, partes ou de edifícios completos, sem 
que isso possa se considerar como um falso histórico.16

  
Essa questão relaciona-se com a aplicação da pro-
dução industrial e da seriação. Para alguns desses 
teóricos, a concepção da arquitetura moderna relacio-
na-se com a utilização de peças e partes seriadas, mui-
tas vezes realizadas com poucos recursos, assumindo 
um caráter experimental, com a intenção de serem 

9 CARUGHI, 2017.

10 CASCIATO, 2017; PORETTI, 2012, 
p. 89; DE JONGE, 1993, p. 314.

11   O DOCOMOMO Internacional 
(International working-party for 
Documentation and Conservation of 
buildings, sites and neighbourhoods 
of the Modern Movement) é uma or-
ganização não governamental fun-
dada em 1988 na Holanda e que, 
desde então, tem se expandido com 
representações em diversos países, 
inclusive a Itália. O DOCOMOMO-I-
tália constitui-se em 1995. Os inte-
grantes do grupo italiano indicam 
que seu âmbito de ação é o da ar-
quitetura italiana moderna do nove-
centos, portadora de características 
específicas e não exatamente aque-
la vinculada com o Movimento Mo-
derno. Segundo Carughi, o DOCO-
MOMO-Itália tem em comum com o 
Internacional o objetivo da proteção 
à arquitetura do 1900 e existe uma 
afinidade teórica entre ambas as 
instituições, (PORETTI, 1999; CA-
RUGHI, 2017) embora seja possível 
notar diferenças de posturas. Este 
artigo procura indicar, em linhas ge-
rais, o entendimento sobre restauro 
do DOCOMOMO Internacional e do 
italiano, especialmente a partir das 
posições de profissionais com uma 
posição destacada na Instituição, 
como Maristella Casciato (1950), 
Rosalia Vittorini (1956), Sergio Po-
retti (1944) e Ugo Carughi (1948). 
Como o holandês Wessel De Jonge 
(1957) é constantemente mencio-
nado nas discussões italianas, sua 
opinião é considerada.

12 CASCIATO, 2007, p. 39-40. CAS-
CIATO, 2008, p. xiii; DE JONGE, 
1993. Ver: CANZIANI, 2003, p.108; 

13 DE JONGE, 1993, p.156 e p.162.

14 PORETTI, 2012, p.90; VITTORI-
NI, 2013.

15 DE JONGE, 1993, p.314.

16 VITTORINI, 2013. Ver: MORABI-
TO, 1993, p.150.
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transitórias. Sendo assim, consideram-se autorizados 
conceitualmente a substituir elementos obsoletos. 
Entendem que podem trocá-los por outros similares 
que ainda sejam reproduzidos, retomar a produção de 
elementos com a superação dos seus defeitos prelimi-
nares, ou, caso essas soluções não sejam mais possí-
veis, substituí-los por outros. Com isso, acreditam que 
podem adequar melhor a funcionalidade dos edifícios 
com a correção de erros. Essa substituição não afe-
taria a autenticidade dos edifícios, uma vez que esta 
permaneceria no conceito e não na matéria.17

Aponta-se ainda um outro aspecto, que se relaciona 
com o conceito de abstração, característico da arqui-
tetura moderna. Essa rompe com as referências pree-
xistentes e adota muitas vezes volumes puros, formas 
compactas, superfícies perfeitas e cores homogêneas 
que, ao contrário da função, das técnicas e dos mate-
riais, têm que perdurar no decorrer do tempo. Assim, 
consideram essencial que a integridade da imagem se 
transmita. Afirmam que a arquitetura moderna é uma 
obra artística concluída, que não deve ser alterada, 
mas pode ser reconstituída.18

Essa ideia se relaciona com o valor de novidade que 
passa a vigorar durante a modernidade, contrapondo-
se ao valor de antiguidade.19 Reconhece-se que a 
arquitetura moderna seja concebida prioritariamente 
a partir do valor de novidade, rejeitando o valor de an-
tiguidade. Nesse sentido, os teóricos dessa tendência 
assumem a predominância desse valor, que induz a 
arquitetura moderna a parecer sempre nova, recusan-
do a imagem de deterioração ou de arruinamento.20

A consolidação das imagens relaciona-se com a difusão 
da arquitetura moderna. Através de livros e revistas, 
divulgam-se imagens perfeitas, que tendem a se con-
solidar como “reais”. A utilização das fotografias 21 é 
fundamental para a propagação de imagens de edifí-
cios modernos recém-construídos, com escassa pre-
sença dos usuários e das suas ações transformadoras, 
sem as deteriorações naturais causadas pelo tempo. 
Tais fotografias são tidas como autênticos documentos 
que podem contribuir para a repristinação da imagem 
em um tempo zero.

Uma vez que se entende que o projeto original, por-
tador das dimensões mais essenciais e perfeitas da 
imagem tem que ser predominante, considera-se que 
qualquer parte ou peça considerada destoante pos-
sa ser eliminada e que os acréscimos têm que acom-
panhar as características das imagens originais, sem 
aportes diferenciadores que indiquem as suas atua-

17 PORETTI, apud SALVO, 2016, 
p.25-26; VITTORINI, 2013. Ver: 
BELFIORE, 2012, p.33; BELLINI, 
1994, p.19; CAPOMOLLA, 2003, 
p.185-186; CASSANI, 2003, p.23-
24; CIUCCI, 2012, p.13; DE JON-
GE, 1993, p.145-146; LA REGINA, 
2007; MORABITO, 1993, p.149-
150; SALVO, 2007, p.460; SALVO, 
2007-2008; SALVO. 2016, p.87.

18 Ver: BELLINI, 1994, p;20; BO-
RIANI, 2003, p.7; BORSI, 1994, 
p.7; LOCATELLI, 2009, p.142; 
DELL´ERBA, 1999, p.404; SALVO, 
2016, p.16-17 e 21.

19 Alois Riegl em “O culto moderno 
aos monumentos” (1903), indica a 
existência de valores que orienta-
riam a preservação dos monumen-
tos, entre eles o de novidade e o de 
antiguidade. O primeiro correspon-
de com o aspecto completo e per-
feito de uma obra; o segundo com a 
decadência e imperfeição adquiridas 
pela obra com o tempo. As obras 
modernas, por mais recentes, te-
riam maior dificuldade de possuírem 
tal valor, por não terem tido um su-
ficiente período de decantação. Ver: 
CASSANI, 2003; DELL´ERBA, 1999, 
p.404; MARINO, 2007, p, 447-448; 
MARINO, 2012, p.112-114; SCAR-
ROCCHIA, 1994, p.25-26.

20 Ver: CASSANI, 2003, p.25; MA-
RINO, 2007, p.447-448; SALVO, 
2016, p.26-27.

21 Ver: BORSI, 1994, p.7; CASSA-
NI, 2003, p.30; CORNOLDI, 2007, 
p.262; SALVO, 2016, p26-27.
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lidades, conformando-se como “projetos invisíveis” 
(PORETTI, 2012, p. 94). As novas criações, assim, 
não devem ter direito a uma expressão própria e atual.
 
Para esses teóricos, é necessário valorar preliminar-
mente esses edifícios, assinalando seus significados 
artísticos, históricos, sociais e também econômicos.  
Quanto maiores os valores detectados no edifício, de-
ve-se dar maior atenção à restauração dos seus con-
ceitos fundamentais.22

No que diz respeito ao valor de uso, esses autores 
demonstram limitações para aceitar as mudanças an-
teriormente realizadas pelos usuários para adaptar os 
edifícios às suas necessidades, especialmente nos ca-
sos dos edifícios mais icônicos. Entretanto, ponderam 
que, uma vez que o conceito de funcionalidade é fun-
damental,23 torna-se necessário que os edifícios con-
tinuem satisfazendo às necessidades atuais dos usuá-
rios, permitindo por vezes mudanças nas distribuições 
espaciais, em outras a inserção de novas instalações. 
Essa compreensão induz a permitir a transformação 
de usos preexistentes e a não a reparar peças e partes 
dos edifícios, mas sim substituí-las por outras mais 
eficientes. Embora o reuso com adequação funcional 
seja considerado importante, de um modo geral en-
tende-se que a forma primordial não possa ser afe-
tada, e muito menos que os edifícios icônicos possam 
alcançar o estado de ruína.24 Carughi, por sua vez, 
menciona que considera que função pode se transfor-
mar e que isso pode afetar a forma, desde que essa 
não perca seu caráter.25

  
A reconstrução de edifícios é considerada plenamen-
te realizável. Tem-se em mente principalmente aque-
las arquiteturas que têm um caráter de manifesto. O 
fato de se tratarem de modelos, que têm inicialmente 
como meta serem produzidos em série, que poderiam 
ser montados, desmontados, remontados e até mes-
mo deslocados, induz esses autores a entender que 
tais reconstruções são pertinentes, assumindo uma 
função didática e turística.26

Diante do exposto, esses teóricos apontam diferentes 
opções de restauro que dependem da determinação 
dos valores detectados preliminarmente. O DOCO-
MOMO-Internacional indica quatro modelos de ações 
principais: o restauro pode comportar uma repristi-
nação completa; uma repristinação com a introdução 
de melhoramentos técnicos, mesmo que imperceptí-
veis; modificações realizadas com materiais e técni-
cas atuais; ou, finalmente, reestruturação destinada 
ao reuso, sem muita atenção aos valores histórico

22 CASCIATO, 2007, p. 39; PORET-
TI, 2012, p.90; DE JONGE, 1999, 
p.15.

23 CARUGHI, 2012, p.44; CASCIA-
TO, 2007, p.xiii; DE JONGE, 1993, 
p.156.

24 CARUGHI, 2017. Ver: CASSANI, 
2003; CAPOMOLLA, 2003, p.185-
186; DELL´ERBA, 1999, p.404.

25 CARUGHI, 2012, p.45.

26 Ver: CIUCCI, 2012, p.18; LA RE-
GINA, 2007, p.73.
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-arquitetônicos. Para tanto, indica-se a possibilidade 
de redefinir e redesenhar partes inteiras dos edifícios, 
pautando-se nos mencionados desenhos originais, e/
ou no exame das suas características constitutivas.27

 
Embora a conservação da matéria possa acontecer, 
não é tida pelo DOCOMOMO como fundamental, por-
que é considerada contrária ao conceito original de 
provisoriedade do Movimento Moderno.28

2. Restauro dos significados

No entender de Paolo Marconi (1933-2013), não exis-
te nenhuma diferença entre o restauro da arquitetu-
ra antiga e o da arquitetura moderna. Assim sendo, 
as considerações que faz sobre a primeira são úteis 
também para a segunda. Há que se considerar que o 
teórico demonstra, inclusive, um certo desprezo pelas 
arquiteturas modernas.29

Marconi discute a noção de autenticidade: considera 
que pode ter sentido para obras de arte, mas não para 
as obras de arquitetura. Para ele, a autenticidade é um 
“mito terrorista” que paralisa a atuação do restaurador, 
impossibilitando-o de identificar as principais caracte-
rísticas semânticas dos edifícios para poder recuperá
-las. Acredita que uma certa dose de inautenticidade 
pode até mesmo reforçar os significados das obras.30

O teórico não está interessado em determinar quais 
os conceitos que orientam a produção dos edifícios. 
Considera que suas características principais possam 
ser encontradas em qualquer uma das suas fases de 
existência, contanto que nelas se situem intervenções 
significativas. Mesmo assim, pondera que quando os 
projetos originais ainda existam, como acontece 
frequentemente com a arquitetura moderna, podem 
oferecer uma base sólida para o restauro, a partir de 
uma apurada pesquisa filológica. Nesse sentido, Mar-
coni considera que os desenhos originais são uma 
fonte que possibilita a fiel recuperação das caracterís-
ticas do projeto.31

Se a autenticidade não faz sentido, as cópias fazem. 
Afirma que a substituição de peças e partes de edifí-
cios é plenamente plausível. Ele as denomina de du-
plicatas, afirmando que a sua intenção não é simples-
mente reproduzir uma imagem, mas sim os desenhos, 
os materiais, as técnicas e as condições de fabricação 
de tais elementos. Pondera que os usuários correntes 
e as massas turísticas mal podem perceber a diferen-
ça entre uma duplicação bem-feita e outra malfeita.32

27 PORETTI, 2012, p. 89; VITTORI-
NI, 2013, s/p. Ver: GIOENI, 2004, 
p.143; MORABITO, 1993, p.150; 
SALVO, 2016, p.40-41.

28 DE JONGE, 1993, p.155. Ver: 
BORIANI, 2003, p.18; CASSINI, 
2003, p.23.

29 GIMMA, 1993, p. 304; MARCO-
NI, 1999, p.165; MARCONI, 2008, 
p. 152.

30 MARCONI, 1999, p. 3-4, TORSEL-
LO, 2005, p.47. MARCONI, 1999, p. 
3-4, TORSELLO, 2005, p.47.

31 GIMMA 1993, p.301, MARCONI, 
1999, p. X; TORSELLO, 2005, p.45-
46, MARCONI, 2008, p.151. Ver:  
BARDELLI, 1999, p.396.

32 MARCONI, 1999, p.IX, p.103, 
p.122, p.151; GIMMA, 1993, p. 122.
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O teórico pondera que a produção arquitetônica mo-
derna possui um caráter industrial e seriado que 
parte da noção de repetição, permitindo o distan-
ciamento do entendimento de que existem edifícios 
– com suas partes e peças – que possam ser consi-
derados raros e únicos. Isso autoriza ainda mais as 
suas substituições por outros similares, reafirmando a 
importância das cópias.33

  
Quando existe uma avaliação de que as caracterís-
ticas abstratas de um edifício, com suas formas e 
superfícies puras e com seus espaços articulados, são 
aquelas que representam a fase mais significativa da 
sua trajetória, deve-se reestabelecer a unidade se-
mântica, que comporta a recuperação da sua imagem 
característica.34

  
Quanto ao valor de antiguidade, Marconi aponta 
que os sinais do transcorrer do tempo que causam 
a decadência da matéria não devam ser totalmente 
conservados, mantendo os edifícios “como se fossem 
fósseis” (MARCONI, 1999, p. 7). Mas isso não signi-
fica que o valor de novidade possa despontar. Os 
restauros realizados através da repristinação e da du-
plicação assumem imediatamente um caráter vistoso 
inconveniente, mas que não perdura. As novas inter-
venções, em pouco tempo, envelhecem, perdem seu 
aspecto de novidade, reintegrando-se ao restante do 
edifício. Já as novas arquiteturas, incluídas as moder-
nas, com suas formas puras que causam rupturas em 
tecidos históricos constituídos durante séculos, são ti-
das como intrusas, que não devem ter direito a mani-
festação por romperem com a configuração formal de 
edifícios significativos.35

Para o autor, as fotografias têm que ser usadas com 
parcimônia. É um dos documentos que existem, mas 
não é o único nem o prioritário. Pergunta-se qual fo-
tografia utilizar, aquela do estado atual ou a do edifício 
em algum momento do seu passado. Faz uma crítica à 
substituição na sociedade moderna dos edifícios pelas 
suas imagens fotográficas.36  

Marconi opina que sempre se dá uma seleção arbi-
trária dos elementos a inserir e a extrair em um res-
tauro. É possível tanto tirar os “elementos espúrios” 
quanto reintroduzir elementos expressivos através de 
duplicatas. Para o autor, no caso de necessidade de 
inserção de novos elementos, esses têm que seguir 
desenhos, materiais e procedimentos tradicionais de 
tal modo que passem inadvertidos nos edifícios, não 
rompendo com a unidade linguística. Assim, considera 
os edifícios como obras artísticas unitárias que não to-

33 MARCONI, 1999, p.3.

34 GIMMA, 1993, p.301; MARCONI, 
1999, p.28; TORSELLO, 2005, p.45-
46.

35 MARCONI, 1999, p.X, p.4, p.28, 
p.31, p.148-149.

36 MARCONI, 2008, p. 151-153.
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leram criações com características inovadoras, nem 
mesmo aquelas que tenham traços pouco contrastan-
tes. Afirma que “o maior prêmio do restaurador deve-
rá ser aquele do médico: devolver a saúde ao pacien-
te sem ter deixado traços da sua própria passagem” 
(MARCONI, 1999, p.172).37 Em outras palavras, que 
seu papel não é o de criar, mas reparar.38

Para que aconteça a seleção e se determinem as 
ações adequadas a serem realizadas nos edifícios, é 
necessário a valoração preliminar dos seus aspec-
tos históricos e artísticos. Para Marconi, ambos 
são importantes e um restauro só acontece quando se 
detecta que a arquitetura é “bela, bem construída e 
historicamente significativa” MARCONI, 2008, p.152). 
Pondera que esses valores podem ser encontrados em 
qualquer uma das fases de existência dos edifícios.39

Para o autor, o valor de uso é limitado. Considera 
que as transformações realizadas pelos usuários nos 
edifícios podem ser toleradas desde que não afetem 
as características que conferem seu significado ar-
quitetônico. Mas pondera que é necessário manter os 
edifícios ocupados, com usos preferencialmente com-
patíveis com aqueles originais, desde que se preserve 
o significado.40

 
Para o autor, no caso da destruição de edifícios mode-
lares, inclusive dos modernos, admite-se a recons-
trução nos seus mínimos detalhes, “como era e onde 
era”.41 Deve-se pautar em documentos que permitam 
as suas reconstituições filológicas.42

  
O restauro dos edifícios modernos deve, portanto, 
restituir as suas estabilidades e durabilidades, manten-
do ou reestabelecendo suas mensagens, para garantir 
a transmissão da unidade do seu caráter semântico. 
Para o teórico, é possível restaurar o edifício “como 
era e onde era”, autorizando a repristinação. Mais do 
que conservar os conceitos, as imagens e até mesmo 
as matérias, é necessário conservar os significados.43  

3. Restauro das matérias

Teóricos como Amedeo Bellini (1940), Marco Dezzi Bar-
deschi (1934) e Paolo Torsello (1934) também com-
preendem que não existe uma especificidade para o 
restauro da arquitetura moderna, mesmo que reconhe-
çam certas características peculiares suas. Suas ob-
servações sobre os restauros das arquiteturas antigas 
também são válidas para as arquiteturas modernas. 

37 MARCONI, 1999, p.X, p.7, p.31; 
p.167. Ver: CORNOLDI, 2007, p.263.

38 MARCONI, 1999, p.46.

39 MARCONI, 1999, p.4-6; MARCO-
NI, 2008, p.153, TORSELLO, 2005, 
p.45-46.

40 MARCONI, 1999, p.7, p.125.

41 MARCONI, 1999, p.62.

42 GIMMA, 1993, p. 301. Ver: BAR-
DELLI, 1999, p.396.

43 MARCONI, 1999, p.X, p.4; MAR-
CONI, 2008, p.153; TORSELLO, 
2005, p.45, p.48. Ver: BARDELLI, 
1999, p.395.
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Colocam em discussão a noção de autenticidade. 
Nesse caso, existe uma compreensão de que a auten-
ticidade se centra no caráter único e original das ma-
térias acumuladas pelo tempo e na necessidade que 
essas transmitam, do modo mais intacto possível, to-
das as características dos edifícios. Para eles, a manu-
tenção da matéria é o único modo para que as infor-
mações dos edifícios alcancem os usuários presentes 
e futuros, possibilitando as fruições, interrogações e 
plenas interpretações dos edifícios.44

 
Para sustentar sua tese sobre a autenticidade, Dezzi 
Bardeschi menciona Walter Benjamin: “a autenticida-
de de uma coisa é a quintessência de tudo o que foi 
transmitido pela tradição, a partir da sua origem, desde 
sua duração material até o seu testemunho histórico” 
(DEZZI BARDESCHI, apud LOCATELLI, 2009, p.68).45

Afirmam que a autenticidade de um edifício não pode 
ser definida a partir da eleição de um ponto na sua 
história, original ou posterior, que possua uma supos-
ta maior importância com relação aos demais. Ques-
tionam aqueles teóricos que afirmam que a autenti-
cidade possa ser encontrada nos conceitos lançados 
pelos autores dos projetos. Também não acreditam 
que tais ideias possam ser detectadas nos projetos 
originais, por mais que existam muitos registros, 
como costuma acontecer com os edifícios modernos. 
Indagam quais seriam esses projetos originais, argu-
mentando que os arquitetos realizam uma série de 
desenhos até a solução que é finalmente utilizada, 
que mesmo assim pode ser transformada durante a 
construção ou durante o uso. Os desenhos podem 
conter informações úteis, mas são tidos como autôno-
mos em relação à arquitetura construída, que tem que 
ser entendida como a fonte prioritária.46

  
Para esses teóricos, caso a matéria não se mantenha 
autêntica, torna-se falsa. A cópia de edifícios, inclu-
sive daqueles modernos, não traz as suas quintes-
sências. E a falsificação mina a transmissão das suas 
características.47

Com relação à produção industrial e seriada de 
peças e partes de edifícios modernos, afirma-se que 
aquelas que atualmente estão danificadas não devam 
ser substituídas por outras similares. Consideram que, 
mesmo que elementos que constituem os edifícios 
ainda continuem sendo reproduzidos industrialmente, 
não é possível utilizá-los para substituir os prelimi-
narmente existentes, porque estes são documentos 
autênticos e aqueles não. Essa negação à substituição 
por elementos reproduzidos na atualidade também se 

44 BELLINI, 1994, p.20; BELLINI, 
2008, p.145; GIOENI, 2004, p.86; 
LOCATELLI, 2009, p.51, p.68, p.92; 
TORSELLO, 2005, p.23.Ver: AVETA, 
2012, p.41; BORIANI, 2003, p.16; 
CASSANI, 2003, p.29; CANZIANI, 
2003, p.109-110.

45 DEZZI BARDESCHI, apud LOCA-
TELLI, 2009, p.68.

46 BELLINI,1994, p. 20; BELLINI, 
2008, p. 145; GIOENI, 2004, p.148, 
p.155. p.157, p.164; LOCATELLI, 
2009, p. 51, p.164, p.192, p.194; 
TORSELLO, 2006, p.25-26; p.35, 
p.53; TORSELLO, 2008, p.4. Ver: 
ANZIVINO, 1994, p.97; BORIA-
NI, 2003, p.17; CANZIANI, 2003, 
p.111-112.

47 BELLINI, 1994, p.20;
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justifica porque se nota que, na prática, muitos edifí-
cios modernos têm a intenção de utilizar peças e partes 
que possam ser reproduzidas industrialmente, mas de 
fato não o fazem, apelando para materiais e técnicas 
tradicionais ocultos sob um manto de modernidade.48  
Dezzi Bardeschi afirma que, exatamente pelo fato da 
arquitetura moderna usar materiais precários com ci-
clos de degradação acelerados, é necessário um maior 
cuidado para assegurar a sua conservação.49

 
Compreendem que a arquitetura moderna tenha um 
caráter abstrato, possuidor de características especí-
ficas. Apontam que existe uma tendência que consi-
dera que sua imagem tenha que perdurar perfeita e 
idealizada, sem ser afetada pelas ações do tempo ou 
dos usuários. Tal tendência é considerada contrária às 
próprias concepções de tal arquitetura, que, segundo 
Dezzi Bardeschi, não demanda sua própria mitificação 
a objeto de culto.50 Entretanto, repudiam a possibili-
dade de que tal imagem possa ser retomada tal como 
existia na sua origem, retomando uma unidade perdi-
da. Para eles é necessário aceitar que a imagem não 
seja mais a mesma. Chamam atenção para a propa-
gação de imagens do Movimento Moderno, divulgando 
edifícios monumentais com características perfeitas, 
que dificultam a aceitação das suas transformações. 
Nesse sentido, entendem que a arquitetura moder-
na tem que ser considerada como uma obra artística 
aberta, que não se deve reconstituir sua imagem ori-
ginal, mas sim dar espaço à sua cuidadosa atualiza-
ção, com diferentes entendimentos sobre o que isso 
significa.51

Essa ponderação afeta o entendimento sobre as rela-
ções entre o valor de novidade e de antiguidade. 
Percebe-se que o primeiro perde importância em rela-
ção ao segundo, uma vez que se considera que a ma-
téria e a imagem possam perfeitamente perder seus 
aspectos novos, mostrando os sinais do tempo. Assim 
sendo, avaliam que os edifícios modernos possam evi-
denciar suas marcas de envelhecimento, mesmo que 
isso supostamente contrarie aspirações dos autores 
de transmitir mensagens de novidades perenes. Dezzi 
Bardeschi acredita, inclusive, que as ruínas possuam 
um encanto.52 Ao indicar esse entendimento, acaba-
se revelando um dos aspectos relevantes da arquite-
tura moderna, que é a constante utilização de mate-
riais delicados e pouco duradouros.53

  
Para esses teóricos, as fotografias difundidas, in-
sistentemente, pela historiografia da arquitetura mo-
derna têm um efeito predominantemente negativo. 
Transformam os edifícios em ícones que acabam exis-

48 GIOENI, 2004, p.138-139; LO-
CATELLI, 2009, p.42. Ver: ANZIVI-
NO, 1994, p.97.

49 GIMMA, 1993, p.106; LOCATEL-
LI, 2009, p.262.

50 DEZZI BARDESCHI, 2012, p. 95.

51 BELLINI, 2008 p.145; BELLINI, 
1994; GIOENI, 2004, p.162; LOCA-
TELLI, 2009, p.192 e p.262; DEZZI 
BARDESCHI, 2012, p.95; TORSEL-
LO, 2005, p. 54; TORSELLO, 2006, 
p.147 e 157. Ver: ANZIVINO, 1994; 
CASSIANI, 2003.

52 DEZZI BARDESCHI, apud GIOE-
NI, 2004, p. 170-171.

53 LOCATELLI, 2009, p.148.
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tindo não no mundo real, mas sim em mundo ilusório. 
Induzem a reprodução de uma imagem invariante que 
não se deteriora com o tempo. Essa dimensão icônica 
é reforçada quando os arquitetos realizam peregrina-
ções para visitar edifícios paradigmáticos, esperando 
encontrá-los exatamente como os conhecem através 
das fotografias. Estas podem ser consideradas docu-
mentos úteis para compreender como o edifício tran-
sita pelo tempo, mas não podem se transformar em 
uma diretriz definidora para o projeto de restauro.54

Como as dimensões históricas das matérias e das téc-
nicas que compõem os edifícios têm que ser prepon-
derantes, afirmam que peças e partes inseridas em 
todas as etapas de vida dos edifícios pelos diferentes 
usuários não devam ser eliminadas ou, caso isso tenha 
que acontecer, que seja de um modo pontual.55 Bellini 
afirma que o limite entre conservação e transformação 
se dá a partir de valorações de natureza vital.56 Dezzi 
Bardeschi, por sua vez, não deixa muito claro qual 
seria tal limite, afirmando que “coisas incongruentes 
ou instalações evasivas” (DEZZI BARDESCHI, apud 
GIOENI, 2009, p. 174) podem ser extraídas.57

Não consideram que as obras possuam uma dimensão 
histórica ou artística preestabelecida em um determi-
nado momento e que se encontre finalizada. Isso os 
conduz a acreditar que as novas criações tenham 
direito a aparecer e coexistirem com as antigas. Fa-
zem uma crítica àquelas intervenções que pretendem 
parecer antigas, mesmo quando empregam materiais 
e técnicas tradicionais.58 Entretanto, existem nuances 
entre os posicionamentos dos autores. Bellini entende 
que, quando necessário, deve-se considerar simulta-
neamente e de forma unitária os elementos passados 
consolidados e somar outros, nitidamente atuais.59 

Dezzi Bardeschi sustenta que é necessário conservar, 
mas também inserir novas criações. Em um primeiro 
momento, afirma que se tratam de duas operações 
separadas, uma relacionada com a conservação e a 
outra com o projeto do novo. Posteriormente, os ter-
mos vão se alterando, e o autor menciona a necessi-
dade de fazer uma aliança qualificada entre tais ope-
rações, sintetizada com a seguinte fórmula: restauro 
= projeto de conservação + projeto de inovação.60  
Torsello aponta que é necessário operar dentro dos 
limites colocados pela conservação, com concepções 
cuidadosas, com contaminações recíprocas qualifica-
das, plenamente atuais.61

  
Para esses teóricos, não importa se os autores dos 
projetos defendem ou não permanências, mudanças 
ou até mesmo a eliminação das suas obras. O que 

54 BELLINI, 2008 p. 145; DEZZI 
BARDESCHI, 2008; GIOENI, 2004, 
p.144; LOCATELLI, 2009, p.192; 
TORSELLO, 2008, p.153-155.  Ver: 
CARRERA, 2008; MANGONI, 2012, 
p. 102-103.

55 BELLINI, 1994; BELLINI, 1997, 
p.18; GIOENI, 2004, p.139; LO-
CATELLI, 2009. p.27; TORSELLO, 
1997, p.30; TORSELLO, 2003, p.3; 
TORSELLO, 2006, p.144 e 155. Ver: 
CANZIANI, 2003, p.111.
56 BELLINI, 1997, p.20

57 DEZZI BARDESCHI, apud GIOE-
NI, 2009, p. 174.

58 LOCATELLI, 2009, p. 103.

59 BELLINI, 1997 p.19; GIOENI, 
2004, p.138; TORSELLO, 2005.

60 LOCATELLI, 2009; TORSELLO, 
2005, p.39.

61 TORSELLO, 1997, p.32-33; TOR-
SELLO, 2006; TORSELLO, 2005, 
p.56.
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importa é que a consciência atual considera que es-
sas obras têm que ser conservadas. Bellini, Dezzi Bar-
deschi e Torsello afirmam, com diferentes argumen-
tações, que a determinação de valores históricos e 
artísticos é sempre parcial e induz a compreensões 
e atuações limitadas sobre os edifícios. Como conse-
quência, muitos restauros acabam oferecendo possi-
bilidades restritas de acionar interrogações, interpre-
tações e fruições.62

 
Sobre o valor de uso, ponderam que é necessário 
reter o máximo possível das mudanças realizadas pe-
los usuários para adequar os edifícios às suas neces-
sidades, mesmo que isso suponha uma distorção das 
suas características artísticas iniciais. Com relação às 
demandas atuais, todos consideram que é importante 
a recuperação da funcionalidade, mesmo que isso afe-
te o suposto conceito de obsolescência premeditada 
da arquitetura moderna. Mas há nuances nas opiniões 
dos autores. Bellini pondera que o valor de uso assu-
me uma condição paritária com relação aos demais 
valores. Para o teórico é inadmissível impor condições 
precárias de vida para os usuários dos edifícios, mas 
que se deve evitar mudanças desnecessárias.63 Dezzi 
Bardeschi afirma que é necessário prestar atenção no 
valor de uso, possibilitando a recuperação funcional e 
requalificação dos edifícios históricos com o máximo 
de adequação e respeito às suas características his-
toricamente sedimentadas.64 Torsello pondera que é 
necessário responder às necessidades atuais das pes-
soas, que não aceitam viver em edifícios com sinais de 
degradação.65

 
A reconstrução é considerada uma ação que se li-
mita a reproduzir edifícios emblemáticos a partir do 
nada, sem interferir em nenhum edifício preexistente, 
assumindo uma dimensão meramente didática. Trata-
se de uma operação que não se relaciona com o res-
tauro, nem mesmo com aquele que se dá através da 
repristinação das características “como eram e onde 
eram”.66 Torsello complementa afirmando que as re-
construções não se referem às obras iniciais, mas sim 
aos seus autores recentes, estabelecendo escasso elo 
com aquelas.67

Para esses autores, a noção de restauro, inclusive o 
da arquitetura moderna, se associa a uma compreen-
são errônea do seu escopo que precisa ser superada e 
redefinida. Consideram que é necessário que se extra-
pole o restauro dos conceitos, dos significados ou das 
imagens.68 Seus entendimentos possuem diferentes 
matizes, mas todos assinalam a necessidade de con-
servar, conter a decadência das matérias, controlar 

62 BELLINI, 1994, p.20; BELLINI, 
1997, p.20; BELLINI, 2004, p.30; 
DEZZI BARDESCHI, 2012, p.96; 
DEZZI BARDESCHI, 2015, p.114; 
GIOENI, 2004, p.51-52; LOCATEL-
LI, 1999, p. 23; TORSELLO, 1997, 
p.30-3; TORSELLO, 2003, p.9; 
TORSELLO, 2005; TORSELLO, 2006, 
p.132.

63 BELLINI, 1997, p.18; TORSELLO, 
2005, p.23-24.

64
 DEZZI BARDESCHI, 1993, p.108; 

GIOENI, 2004; LOCATELLI, 2009; 
TORSELLO, 2005, p. 39.

65 TORSELLO, 2005, p. 53; TOR-
SELLO, 2006, p. 144 e 158.

66 BELLINI, 1994, p.20; GIOENI, 
2004, p. 143 e 147; DEZZI BAR-
DESCHI, 2012, p.95.

67 BELLINI, 1997, p; 20; LOCATEL-
LI, 2009, p.47; TORSELLO, 2005; 
TORSELLO, 2006, p.99.

68 DEZZI BARDESCHI, apud GIOE-
NI, 2009, p. 174.
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as transformações para minimizar a perda de sinais 
e dos testemunhos históricos. Esses devem manter 
suas potencialidades de transmitir informações e acio-
nar interpretações e fruições.  Em todo caso, posicio-
nam-se fortemente contra a possibilidade de refazer 
as obras, contra a repristinação.69

4. Restauro das Matérias e
das imagens
 
Giovanni Carbonara (1942) e outros teóricos articula-
dos em torno a esta tendência também indicam que 
os princípios que guiam o restauro da arquitetura an-
tiga são os mesmos que orientam o da arquitetura 
moderna.70

A autenticidade continua sendo uma noção funda-
mental, podendo ser encontrada no caráter único da 
matéria original, que incorpora também a imagem ar-
quitetônica. Trata-se de assegurar que se transmitam 
do modo mais incólume possível, para que possam con-
tinuar possibilitando a difusão de informações e a for-
mulação de interrogações, interpretações e fruições.71

Nesse caso também se pondera que a autenticidade 
não está depositada nas ideias dos autores disponíveis 
nos projetos originais, mas sim nas principais ca-
racterísticas imagéticas e nas marcas depositadas nos 
edifícios no tempo, desde que é construído até a atua-
lidade. Realiza-se assim uma crítica ao uso indiscrimi-
nado dos desenhos originais como fontes de infor-
mação privilegiadas para o restauro, com argumentos 
similares aos já apontados por outros teóricos.72

Uma vez que se perca o original e se consolide a có-
pia, perde-se a autenticidade. Carbonara afirma que 
a cópia, por mais escrupulosa que seja, constitui-se 
como uma mera interpretação, oferecendo apenas 
uma verdade parcial sobre o edifício.73

Essa compreensão sobre as cópias tem consequências 
no modo de produção característico da modernização, 
que se dá a partir da produção industrial, por ve-
zes seriada. Nesse caso também não faz sentido o 
fato dos arquitetos modernos terem concebido seus 
edifícios com o propósito de poderem substituir pe-
ças e partes por outras reproduzidas, ou que tenham 
contemplado que seus edifícios poderiam ser elimina-
dos caso não respondessem mais às demandas dos 
usuários. Pondera-se que mesmo peças e partes que 
tenham sido testadas e posteriormente descartadas 
não devem ser eliminadas, sob pena de perda de con-
teúdo histórico e artístico das obras. Para esses auto-

69 BELLINI, 2008, p. 18; LOCATEL-
LI, 2009; TORSELLO, 2005. Ver: 
BORIANI, 2003, p.9.

70 CARBONARA, 2006, p. 22-24.

71 CARBONARA, 1997, p.18; SAL-
VO, 2016, p.33.

72 CARBONARA, 1997, p.588; CAR-
BONARA, 2006, p. 24; CARBONA-
RA, 2007-2008, p.12; CARBONA-
RA, 2008, p.148. Ver AVETA, 2012, 
p.38; SCIASCIA, 2007

73 CARBONARA, 2006, p. 24; CAR-
BONARA, 2007-2008, p.11-14; 
CARBONARA, 2008, p. 148. Ver: 
SALVO, 2016, p.78.
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res importa considerar que a maioria dos elementos 
que compõem os edifícios são portadores de caracte-
rísticas históricas e artísticas autênticas, que mere-
cem ser conservadas. A peculiaridade dos materiais e 
meios de produção modernos requer apenas a atua-
lização das técnicas usadas pelos restauradores, não 
mudanças conceituais.74  

Para esses teóricos a arquitetura moderna possui 
características abstratas que constituem suas di-
mensões artísticas fundamentais. Essas precisam ser 
mantidas ou recuperadas. Assim, caso a unidade ar-
tística da obra tenha sido rompida, é importante que 
se procure reintegrá-la. Essa disposição, entretanto, 
encontra resistência na dimensão histórica que pode 
incorporar mudanças que afetem de modo negativo a 
imagem do edifício, levando à necessidade de uma 
valoração crítica.75

Embora se reconheça que na época da realização das 
arquiteturas modernas e na atualidade prevaleça o 
valor de novidade, apontam que é necessário tam-
bém observar o valor de antiguidade. A manuten-
ção dos sinais de decadência depende de uma ava-
liação preliminar dos valores históricos e artísticos, e 
pode acontecer desde que não implique em degrada-
ções posteriores.76

Considera que as fotografias, instrumentos tão impor-
tantes para a difusão da arquitetura moderna, con-
duzam não à compreensão das dimensões reais dos 
edifícios, mas sim ideais. As fotografias – especial-
mente aquelas dos edifícios recém-concluídos – po-
dem induzir à suposição de que exista uma imagem 
autêntica do edifício, correspondente à intencionali-
dade do autor. Para esses teóricos isso é uma falácia. 
Também apontam que as fotografias estimulam um 
entendimento sobre a dimensão exterior da arquitetu-
ra, mais do que sobre a sua materialidade. Entendem 
que quanto mais se estudam os edifícios, melhor se 
compreende que sua complexidade não pode se redu-
zir às informações contidas nas fotografias.77

É necessário que se pondere sobre a possibilidade 
da manutenção ou da extração de peças e de partes 
dispostas no tempo. Somente a partir de uma ava-
liação sobre os méritos históricos e estéticos é pos-
sível determinar seus destinos. Quando for necessá-
rio sacrificar determinados elementos dos edifícios ou 
acrescentar outros, não se aceitam novas inserções a 
partir da imitação de formas, materiais e técnicas do 
passado. As novas criações precisam ser mínimas 
e discretas, mas também qualificadas e atuais. Têm 

74 CARBONARA, 1997, p. 582 e 
588; CARBONARA 2006, p. 24; 
CARBONARA 2007-2008, p. 12. 
Ver: SALVO, 2016, p26, p.33.

75 CARBONARA, 1997, p. 583. Ver: 
SCIASCIA, 2007, p.58.

76 CARBONARA, 1997, p.360. Ver: 
SALVO, 2016, p.26.

77 CARBONARA, 2008, p.147-149. 
Ver: SALVO, 2016, p.33.
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como finalidade fundamental permitir a transmissão 
da matéria, que é o suporte da forma arquitetônica. 
Nesse sentido, avalia-se que os edifícios tenham uma 
unidade artística preliminar, que é necessário colabo-
rar para a sua restituição e transmissão, mas sem dis-
pensar a criação contemporânea.78

Seguindo as orientações preconizadas anteriormente 
por Cesare Brandi, postula-se a necessidade de exa-
minar e reconhecer valores históricos, artísticos e 
culturais para determinar, em cada caso, a neces-
sidade das seleções dos edifícios e as ações a serem 
tomadas. O reconhecimento de tais valores deve ser 
realizado tanto para as arquiteturas produzidas em 
tempos mais remotos quanto para aquelas mais re-
centes, inclusive as modernas, sem distinções. Deste 
modo, a partir de uma eleição preliminar, considera-se 
que é possível a conservação prioritária da matéria e/
ou da imagem que a ela se associa, tendo em vista a 
sua interpretação e fruição futuras. Consideram que 
a intencionalidade não deva ser buscada nas ideias 
dos autores, mas sim nas próprias obras. Carbonara, 
entretanto, também reconhece que o juízo crítico é 
limitado, que pode se alterar com o tempo.79 

Quanto ao valor de uso, os teóricos consideram que 
as alterações podem ou não ser mantidas, dependen-
do do quanto interfiram na compreensão dos valores 
detectados nos edifícios, históricos e artísticos. Notam 
que a manutenção ou a adequação da funcionalidade 
e a inserção de novas instalações é por vezes neces-
sária, mas deve se limitar a um mínimo, de tal modo 
a não interferir na compreensão das instâncias his-
tóricas e artísticas. O reuso é considerado importan-
te para possibilitar a perpetuação dos edifícios, mas 
não é a finalidade do restauro, nem mesmo quando 
se trata de arquitetura moderna. Entretanto, em de-
terminadas circunstâncias, afirma-se que é possível 
inclusive prescindir de conferir ao edifício uma utilida-
de prática.80  

As reconstruções, incluídas aquelas da arquitetura 
moderna, adquirem para Carbonara outras dimensões, 
porque se destacam das preexistências sem interferir 
nas suas consistências materiais, conformando cópias 
úteis desde pontos de vista didáticos e evocativos, 
mas que devem se limitar a um número limitado de 
casos exemplares.81 
  
Assim, o restauro, incluído aquele da arquitetura 
moderna, é uma ação que se determina criticamente 
caso a caso, que pretende tutelar e transmitir para o 
futuro, do modo mais intacto possível, obras com re-

78 CARBONARA, 1997, p.18, p.360-
361, p.395; CARBONARA, 2006, 
p.22; CARBONARA, 2007-2008, p. 
39-41; TORSELLO, 2005, p.28.  Ver: 
CORNOLDI, 2007, p.263, p.282-
283; SALVO, 2016, p. 63, p.102.

79 CARBONARA, 1997, p. 9-10, 
p.15, p.30-31, p.357, p.360; CAR-
BONARA 2006, p. 22. Ver: CORNOL-
DI, 2007, p.261-263; SALVO, 2016, 
p.102, p.159.

81 CARBONARA, 1997, p.16-17; 
CARBONARA, 2006, p.21; CAR-
BONARA 2008, p. 41; TORSELLO, 
2005, p.26-27.

80 CARBONARA, 1997, p15-16, 
p.27, p.361, p.374, p.381, p.584-
585; CARBONARA, 2006, p.22.
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conhecido valor histórico, artístico e cultural. Assim, o 
restauro deve manter ou recuperar simultaneamente 
os valores autênticos detectados, ou aquele que se 
avalie mais relevante. Considera-se necessário que os 
edifícios restaurados mantenham ou adequem seus 
usos, com funções apropriadas às preexistências. Para 
esses autores, a conservação é um ato preventivo ne-
cessário, mas a conservação absoluta não é conside-
rada plausível, assim como não o é a repristinação.82

Conclusões

As arquiteturas modernas italianas (no seu sentido 
mais amplo) passam, na atualidade, por um proces-
so de reconhecimento que conduz, em determinados 
casos, a restauros. Estes demonstram a aplicação 
prática do embate teórico realizado nos últimos anos. 
Pode-se notar isso a partir dos restauros realizados 
em edifícios do período fascista, como nos correios 
existentes em todo o país, nas Case del Fascio (sendo 
a mais conhecida a realizada por Giuseppe Terragni 
em Como), o conjunto de edifícios feitos para a Mos-
tra d´Oltremare em Nápoles; em edifícios dos anos 
1950 como o Pirelli, projeto de Gio Ponti em Milão; 
em edifícios posteriores como o Gallaratese de Aldo 
Rossi, também em Milão, entre tantos outros. Embora 
existam exemplos da aplicação das teorias, os autores 
notam que a existência de restauros de arquiteturas 
modernas italianas ainda é muito incipiente.

Embora não exista um consenso sobre o restauro das 
arquiteturas modernas, o debate na Itália continua 
mostrando-se muito prolífico, podendo estimular des-
dobramentos tanto teóricos quanto práticos83.
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Resumo
As décadas de 1950 e 1960 representam importante momento 
de desenvolvimento para o país, no qual cidades médias passa-
ram por intenso processo de modernização impulsionado por um 
projeto desenvolvimentista que teve particular repercussão na re-
gião Nordeste. O discurso desenvolvimentista que impulsionou os 
processos de modernização de muitas capitais nordestinas estava 
assente em imagens como o automóvel, o arranha-céu e a difusão 
do vocabulário da arquitetura moderna no Brasil. Cidades como 
João Pessoa e Aracaju promoveram importantes transformações 
urbanas que visavam legitimar uma condição de progresso e mo-
dernidade criando novos eixos de expansão urbana, erguendo 
prédios altos e renovando a paisagem urbana através da recepção 
de elementos como telhados borboletas, volumes prismáticos e 
pilares em “V”. A presente comunicação visa analisar, as possíveis 
aproximações entre o discurso e os processos de modernização 
realizados nessas capitais nordestinas. O foco desta comunicação 
ajusta-se ao processo de difusão e recepção da arquitetura mo-
derna no Brasil dentro do recorte temporal já mencionado, através 
de uma análise comparativa entre a produção dessa arquitetura 
nas cidades de João Pessoa e Aracaju. A produção de arquitetura 
moderna em João Pessoa está, em alguma medida, vinculada à 
atuação de profissionais vindos de Recife (PE) como Acácio Gil 
Borsoi e à formação de arquitetos paraibanos pela Escola de Belas 
Artes de Pernambuco, além da vida intelectual e cultural desta 
capital. Por outro lado, a produção de arquitetura moderna em 
Aracaju embora tenha sido realizada em grande medida através 
da atuação de desenhistas e engenheiros, apesar da proximidade 
de Salvador (BA), outro importante centro cultural no Nordeste, 
apresenta elementos de um mesmo vocabulário moderno – um 
processo que se intensificou Pós-Brasília. Assim, como circularam 
as ideias que impulsionavam o desejo e a busca por processos de 
modernização e por uma dada imagem de modernidade em duas 
capitais nordestinas de porte médio?

Palavras-chave: Modernização. Arquitetura Moderna. João Pes-
soa (PB). Aracaju (SE).

Abstract
The 1950s and 1960s represent an important moment of Brazilian 
development, in which medium-sized cities went through an intense 
process of modernization driven by a developmental project that 
has particular impact in the Northeast. The development discourse 
propelled the modernization process of many northeastern capitals 
was based on symbols such as the automobile, the skyscraper and 
the spread of the vocabulary of modern architecture. Cities like 
João Pessoa and Aracaju promoted important urban transforma-
tions aimed at legitimizing a condition of progress and modernity 
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creating new axes of urban expansion, erecting tall buildings and 
renewing the urban landscape through the receiving architectural 
elements such as butterflies roofs, prismatic volumes and pillars 
“V“. This communication aims to analyze the possible approaches 
between the discourse and modernization processes performed in 
these northeastern capitals. The focus of this communication sets 
the process of diffusion and reception of modern architecture in 
Brazil within the time frame mentioned above, through a compar-
ative analysis of the production of this architecture in the cities of 
João Pessoa and Aracaju. The production of modern architecture in 
João Pessoa is, to some extent, related with architects from Recife 
making projects to clients in João Pessoa (e.g. Acácio Gil Borsoi) 
and architects from Paraíba graduated by the School of Fine Arts of 
Pernambuco, in addition to the intellectual and cultural life of this 
capital. On the other hand, the production of modern architecture 
in Aracaju although it was carried out largely through the work of 
designers and engineers, despite the proximity of Salvador (BA), 
another important cultural center in the Northeast, has elements 
of the same modern vocabulary - a process which was intensified 
Post-Brasilia. So, how circulated the ideas that drove the desire 
and the search for modernization, that resulted in a certain image 
of modernity in two northeastern capital midsized?

Keywords: Modernization. Modern Architecture. João Pessoa 
(PB). Aracaju (SE).

Resumen
Las décadas de 1950 y 1960 representan un importante momento 
de desarrollo para el país, en el cual ciudades intermedias pa-
saron por intenso proceso de modernización, impulsados por un 
proyecto desarrollista que tuvo particular repercusión en la región 
Noreste. El discurso desarrollista que impulsó los procesos de mo-
dernización de muchas capitales de noreste estaba fundamentado 
en imágenes como la del automóvil, del rascacielo y la difusión del 
vocabulario de la arquitectura moderna en Brasil. Ciudades como 
João Pessoa y Aracaju promovieron importantes transformacio-
nes urbanas que visaban legitimar una condición de progreso y 
modernidad creando nuevos ejes de expansión urbana, a partir 
de la construcción de edificios altos y de la renovación del paisa-
je urbano, a través de los elementos de recepción como techos 
mariposas, volúmenes prismáticos y pilares en “V”. El presente 
trabajo tiene el objetivo de analizar las posibles aproximaciones 
entre el discurso y los procesos de modernización realizados en 
las ciudades mencionadas. El enfoque de este estudio se ajusta 
al proceso de difusión y recepción de la arquitectura moderna en 
Brasil dentro del recorte temporal mencionado anteriormente, a 
través de un análisis comparativo de la producción de esta arqui-
tectura en las ciudades de João Pessoa y Aracaju. La producción 
de la arquitectura moderna en João Pessoa es, en cierta medida, 
vinculada a los resultados procedentes de los profesionales de Re-
cife (PE) como Acacio Gil Borsoi y la formación de los arquitectos 
de Paraíba por la Escuela de Bellas Artes en Pernambuco, además 
de la vida intelectual y cultural de esta capital. Por otro lado, la 
producción de la arquitectura moderna en Aracaju aunque se llevó 
a cabo en gran medida a través del trabajo de los diseñadores e 
ingenieros, a pesar de la proximidad de Salvador (BA) otro impor-
tante centro cultural en el noreste, tiene elementos de un mismo 
vocabulario moderno - un proceso que se intensificó Post-Brasilia. 
Por lo tanto, como se hace circular las ideas que impulsaron el 
deseo y la búsqueda por procesos  de modernización y de una de-
terminada imagen de la modernidad en dos ciudades del noreste 
brasileño de tamaño medio?

Palabras-clave: Teoría de la restauración, arquitectura moder-
na, Italia.
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Cidades Médias1 Nordestinas:
João Pessoa (PB) e Aracaju (SE) 
1950’s-1960’s.

João Pessoa (PB) e Aracaju (SE) nasceram em cir-
cunstâncias temporais distintas, enquanto a primei-

ra está inserida no processo inicial de demarcação e 
ocupação do território nacional ainda no período colo-
nial (1585), a segunda surge dentro de um processo de 
modernização nacional no período do Império (1855). 
Enquanto os processos de modernização de meados do 
século XIX representavam, para João Pessoa, a remo-
delação de seu traçado urbano existente e a expan-
são de sua malha urbana, para Aracaju, significava seu 
nascimento sobre um tabuleiro de xadrez (o Quadrado 
de Pirro) em detrimento da irregularidade do traçado 
das cidades coloniais de São Cristóvão (1590) e Laran-
jeiras (1605).

Embora tenham nascido em circunstâncias distintas, 
em particular pelo intervalo temporal, ambas coinci-
dem na sua relação com o Rio2 como importante meio 
de escoamento da produção local e, mais tarde, no 
desejo de remodelação de seu traçado em um proces-
so de depuração do “velho” em favor do “novo”. As-
sim, se em uma capital a remodelação ocorre apagan-
do o velho e executando um novo traçado, em outra 
o antigo é geograficamente abandonado para criação 
do novo em novo território. O ímpeto pelo novo tam-
bém será o propulsor das transformações urbanas e 
arquitetônicas de meados do século XX, impulsionado 
ainda por um plano de desenvolvimento e moderniza-
ção nacional.

O Brasil iniciou um importante processo de moder-
nização durante o governo de Getúlio Vargas, ainda 
na década de 1930, período que também representou 
importante momento para a produção de Arquitetura 
Moderna no Brasil e que está, claramente, vinculado 
ao processo de industrialização do país iniciado algu-
mas décadas antes. Nesse momento, a modernidade 
apresentava-se através da máquina, bem como do 
progresso positivo através da tecnologia: equipar com 
máquinas modernas os sistemas de radiodifusão no 
país, as máquinas sendo naturalizadas na vida coti-
diana (o rádio, o bonde elétrico, o dirigível, o vôo de 
avião etc).

Esse período representou um intenso processo de de-
senvolvimento dos pequenos centros e um primeiro 
momento de crescimento da urbanização brasileira 
que entre 1890-1920 passou de 6,8% a 10,7% (au-

1 Segundo IPEA “não existe uma 
idéia consensual do que seriam as 
cidades médias. Essa inexistên-
cia de consenso também ocorre 
no meio técnico-científico, onde, 
literalmente, não há uma defini-
ção cristalizada de cidade média” 
(FILHO, O; SERRA, R. Evolução e 
perspectivas do papel das cidades 
médias no planejamento urbano e 
regional, disponível em http://www.
ipea.gov.br/portal/images/stories/
PDFs/livros/capitulo1_evolucao.
pdf). Considera-se aqui, cidade mé-
dia como sendo os centros urbanos 
brasileiros que chegaram até a dé-
cada de 1950 com uma população 
entre 70 mil e 500 mil habitantes.

2 O território que hoje conforma 
a cidade de João Pessoa começou 
a ser ocupado às margens do Rio 
Sanhaú, assim como a cidade de 
Aracaju nasce às margens do Rio 
Sergipe. A fundação da cidade de 
Aracaju, em 1855, foi fortemente 
influenciada pela possibilidade de 
construção de um porto mais mo-
derno e de maior capacidade para 
escoar a produção local, em detri-
mento do porto na cidade de Laran-
jeiras ou o pequeno e pouco acessí-
vel porto de São Cristóvão.
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mento de quatro pontos), enquanto que entre 1920-
1940 esse crescimento vai para 31,24% que represen-
ta um aumento de 21 pontos (SANTOS, 1993, p.22). 
Esse processo de urbanização terá um novo impulso 
após os anos de 1950 com a política desenvolvimen-
tista posta em prática por Juscelino Kubitschek, cujo 
projeto político materializou-se na construção de Bra-
sília. As ações da politica econômica desenvolvimen-
tista, investindo e incentivando a produção industrial, 
intensificou o processo migratório campo-cidade, au-
mentando a população urbana e exigindo novas ações 
sobre o espaço das cidades.

O aumento populacional3 registrado nas cidades de 
João Pessoa e Aracaju entre 1920 e 1960 mostra o 
intenso afluxo de pessoas e a ocupação desses muni-
cípios, ambas ultrapassaram os 100 mil habitantes no 
intervalo entre 1940-1960. Para Aracaju esse incre-
mento populacional foi motivado, especialmente, pela 
descoberta de petróleo no estado em 1963 e a fixação 
da Petrobrás em Aracaju. Essa descoberta representou 
um divisor de águas na economia deste município im-
plicando em maiores divisas, maior população urbana 
e aquecimento do setor de construção civil.

A política desenvolvimentista iniciada por JK incluiu 
medidas fundamentais para o desenvolvimento do 
Nordeste através da criação e atuação da SUDENE 
(1959) que viria a atuar ativamente no desenvolvimen-
to da região a partir da década de 1960. A indústria 
do Turismo, ou o que seriam as primeiras ações para 
a consolidação da mesma, trouxe importantes rever-
berações em várias capitais nordestinas estimulando a 
construção de hotéis para o turismo a fim de dinamizar 
a economia local e o desenvolvimento regional, como 
no Nordeste. Em João Pessoa foi construído, com pro-
jeto do arq. Carioca Sérgio Bernardes, o Tropical Hotel 
Tambaú (1968) e em Aracaju, o Hotel Palace (1962), 
projeto do engenheiro baiano Rafael Grimaldi. Ambos 
os projetos são exemplos de arquitetura inseridos na 
produção de arquitetura moderna no Brasil e são rece-
bidas em suas respectivas cidades como importantes 
símbolos de progresso e de modernidade.

O relevante aumento populacional entre as décadas 
de 1920-1940 e de 1940-1960 foram marcados por 
processos de modernização urbana cujo discurso sus-
tentava-se na construção de uma “metrópole”. Assim, 
as ações de remodelação urbana, definição e conso-
lidação de novas áreas de expansão urbana, assim 
como a incorporação de uma nova arquitetura à pai-
sagem urbana eram motivadas pelo desejo de pro-
gresso e desenvolvimento que conduziria às cidades 

3 Segundo dados do IBGE (1971), 
a população em João Pessoa (PB) 
entre 1890-1920 passou de 24.714 
hab para 52.990 hab; 1920-1940 
passou de 52.990 hab para 94.333 
hab, aumento populacional de 78%; 
1940-1960 passou de 94.333 hab 
para 155.117 hab, aumento popu-
lacional de 64%; em 1970 passou 
para 228.418 hab. Em Aracaju 
(SE), a população entre 1890-1920 
passou de 9.559 hab para 37.440 
hab; 1920-1940 passou de 37.440 
hab para 59.031 hab, aumento po-
pulacional de 57%; 1940-1960 pas-
sou de 59.031 hab para 115.713 
hab, aumento populacional de 97%; 
1970 passou para 186.838 hab.
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médias em desenvolvimento almejar o título de “metró-
pole”. Nos anos de 1950 os símbolos dessa modernidade 
eram o automóvel, a autopista, o sistema rodoviário, o 
viaduto, o edifício alto e a arquitetura moderna, e a nova 
capital federal deu novo fôlego a esse processo, cujo oti-
mismo vai até a eclosão do Golpe Militar.

Figura 1
Mapa da cidade de João Pessoa datado de 1953. Destaque com círculo tracejado na área do Parque Solon de 
Lucena (a Lagoa), a partir do qual percebe-se a extensão da malha urbana em direção ao litoral. Av. Epitácio 
Pessoa (linha amarela); (A) Tambiá; (B) Trincheiras; (C) Jaguaribe; (D) Torre; (E) Bairro dos Estados; (F) Jar-
dim Tambauzinho; (G) Jardim Miramar; (H) Tambaú; (I) Cabo Branco; (J) Jardim Manaíra.
Fonte: PMJP, acervo público (editado pela autora).

Figura 2
Trecho do mapa da cidade de Aracaju, recorte nos bairros Centro, São José e 13 de Julho nos quais foram identifi-
cadas exemplares de Arquitetura Moderna construídos entre 1950 e 1970 segundo levantamento de Nery (2003).
Fonte: Eliton Siqueira e Galdesson Santos, editado pela autora.
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Os mapas (Figura 1 e Figura 2) ilustram o desenvolvi-
mento da malha urbana de Aracaju (SE) e João Pessoa 
(PB) entre no final do século XIX até os anos 1960. Em 
João Pessoa as ações de modernização desse período 
visavam consolidar o centro da cidade como centro 
de negócios, o eixo de expansão Leste, conduzindo a 
consolidação dos bairros litorâneos (bairros de classe 
média e alta), e Sul (bairros de classe média e bai-
xa). O levantamento feito em João Pessoa4 identificou 
obras de arquitetura moderna nos bairros de Miramar, 
Expedicionários, Tambaúzinho, Bairro dos Estados, 
Tambaú e Cabo Branco, bairros cujo processo de ocu-
pação se consolidou entre as décadas de 1960 e 1970.

Em Aracaju, o eixo de expansão privilegiado nesse pe-
ríodo não era o litoral, mas bairros próximos ao cen-
tro da cidade que ajudaram a consolidar a expansão 
Sul (bairro São José e 13 de Julho, para citar alguns) 
com a criação de novos bairros a partir do traçado do 
Quadrado de Pirro5. Os eixos Oeste e Norte, abertos 
no início do século XX, continuam a expandir-se sendo 
ocupado pela população menos favorecida.

Dessa forma, essas cidades tinham em comum, a ex-
periência de um processo de modernização que re-
sultou em transformações urbanas a fim de construir 
a cidade moderna através de símbolos de moderni-
dade como o edifício alto, o automóvel e a adoção 
de elementos formais (urbanísticos ou arquitetônicos) 
que demonstrasse alguma ruptura com as formas do 
passado: Colônia ou Império. Outro aspecto em co-
mum a ser levado em consideração é a proximidade 
de ambos a importantes centros econômicos, políti-
cos e culturais: Recife, para João Pessoa, e Salvador, 
para Aracaju. Diante do reconhecimento da presença 
de elementos característicos da arquitetura moderna 
brasileira na cena urbana local, ainda resta buscar a 
compreensão de como esses elementos são introdu-
zidos a essa produção, como essa arquitetura funde-
se com a busca de um ideal de modernidade, quais 
os possíveis personagens envolvidos nesse processo, 
são algumas dos caminhos que essa investigação visa 
apontar.

Ideias em Circulação

As décadas de 1950 e 1960 representam um período 
de forte difusão da arquitetura moderna em territó-
rio nacional extrapolando o eixo hegemônico RJ-SP
-MG e alcançando cidades médias nas demais regiões 
do país. Autores como Lara (2001; 2005) e Martins 
(1999; 2007) abordam a difusão o repertório moder-
no de arquitetura pelo país pontuando a produção 

4 Para mais aprofundamento ver: 
Chaves (2008); Pereira (2008); Xa-
vier (2011) e Chaves (2012).

5 Como é conhecido o traçado em 
tabuleiro de xadrez definido pelo 
Engenheiro Sebastião Basílio Pirro 
para a cidade de Aracaju, em 1855, 
momento de sua fundação.
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média, feita muitas vezes sem o arquiteto ou enge-
nheiro, e que amplia a atuação do cliente na demanda 
por tal repertório. Ainda para estes autores, a produ-
ção residencial seria a grande responsável por essa 
difusão.

Qualquer pessoa que ande por uma cidade média no Brasil 
encontrará, se a intensa especulação imobiliária ainda não 
os tiver destruído, bairros residenciais construídos nos anos 
de 1950 em que se encontram inúmeras casas à la Nieme-
yer” (MARTINS, 1999, p.206).

Para Segawa (2002), essa difusão estaria relaciona-
da a alguns fatores como a circulação de arquitetos 
formados no Rio de Janeiro e que fixam residência 
profissional em outras cidades7, abertura de Escolas 
de Arquitetura formando novos profissionais distantes 
dos centros hegemônicos e de revistas especializadas 
em arquitetura.

O exposto acima traz, sem dúvida, importante contri-
buição para compreender a circulação de ideias nesse 
período, contribuindo para o entendimento desse pro-
cesso de difusão. No entanto, o processo de difusão e 
recepção da arquitetura moderna não deve ser inves-
tigado apenas através desses vetores, especialmente 
em cidades nas quais não circulavam revistas especia-
lizadas de arquitetura, ou nas quais muitas obras com 
traços dessa nova arquitetura eram assinadas por de-
senhistas ou engenheiros. Esse é o caso de cidades 
como Aracaju e João Pessoa, durante as décadas de 
1950 e 1960, nas quais não circulavam revistas espe-
cializadas de arquitetura – nem se tem o registro de 
que fossem acessadas pelos profissionais e/ou parte 
da sociedade local –, nem tampouco havia Escola de 
Arquitetura local formando jovens arquitetos.

Então, o que ajudaria a entender como as ideias de 
uma arquitetura moderna figurando como símbolo de 
uma modernidade nacional puderam manifestar-se 
nessas cidades?

Nas cidades de Aracaju (SE) e João Pessoa (PB), des-
tacam-se três aspectos relevantes no processo de cir-
culação de ideias quanto à recepção e incorporação de 
uma linguagem de Arquitetura Moderna na cena local: 
a) grupos sociais locais de maior destaque na cena 
política, intelectual e econômica (importantes comer-
ciantes) acompanhavam a cena política e cultural na-
cional e, assim como a modernidade nacional também 
estava representada pela Arquitetura Moderna – e 
Brasília é o maior símbolo, e cuja repercussão inten-
sifica o processo de difusão dessa arquitetura no país 
– a modernidade local também a tem como símbolo 

6 A tradução aqui utilizada foi re-
tirada na coleção “Textos Funda-
mentais sobre história da arquite-
tura moderna brasileira”, volume 
2, editada por Abílio Guerra (2010, 
p.131-168).

7 Para citar alguns, Neudson Braga 
nasceu em Fortaleza e migrou para 
o Rio de Janeiro onde se graduou 
arquiteto e urbanista, retornando 
para Fortaleza onde fixa seu ende-
reço profissional. Acácio Gil Borsoi 
(RJ), Mario Russo (Italiano) e Delfim 
Amorim (Português) são exemplos 
que arquitetos nascidos e formados 
em origens diversas que migram 
para Recife, onde fixam residência 
e ajudarão a fazer escola. A ideia 
dos “arquitetos peregrinos, nôma-
des e migrantes” foi lançada por 
Segawa em texto publico em 1980 
(In: Arquiteturas no Brasil/ Anos 
1980. São Paulo: Projeto, 1988, p. 
9-13) e reafirmado em seu livro de 
1998 (Arquiteturas no Brasil: 1900-
1990).
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de progresso, desenvolvimento e afirmação da cultu-
ra nacional; b) Na ausência de revistas especializa-
das de arquitetura, os jornais diários assumiram esse 
papel, particularmente na cidade de João Pessoa; c) 
A proximidade de ambas as cidades a centros urba-
nos de grande porte como Recife (para João Pessoa) 
e Salvador (para Aracaju) possibilitando trocas cultu-
rais constantes através de viagens e/ou profissionais 
arquitetos/engenheiros cujas residências profissionais 
eram nos centros maiores8, mas que atuaram em ci-
dades de pequeno e médio porte, bem como arquite-
tos formados nesses centros que fixam em residência 
nos centros menores9.

Em João Pessoa, em 1951, a imprensa local divulgava 
o projeto da nova sede da ABI (Associação Brasileira 
de Imprensa) no Rio de Janeiro e destacava o reco-
nhecimento internacional da arquitetura moderna bra-
sileira em favor do reconhecimento nacional e o im-
pulso pioneiro do homem público [Herbert Moses]10, 
que acreditou nessa nova arquitetura como símbolo 
do “progresso e evolução” e “bateu-se, quase sozinho, 
pela adoção do traçado em seu conjunto”, haja vista 
a reação do Júri à “fachada, de arrojado estilo moder-
no”. O autor da nota defende, ainda, que a decisão 
tomada pelo presidente da ABI seria comprovada pela 
crítica internacional que

Para confirmar sua antevisão do sucesso daquele estilo ar-
quitetonico [sic], as grandes revistas especializadas de todo 
o mundo iriam apontar o caráter exemplar do edifício. A 
última edição da Enciclopédia Britânica publica a sua foto-
grafia como modelo de estilo. Uma publicação técnica daria 
a seguir definição da séde [sic] da Casa do Jornalista: - “The 
most dignified modern building in the world”.

A Associação Brasileira de Imprensa se afirmará pioneira da 
construção em arte moderna, não só no Rio de Janeiro, mas 
em toda a América do Sul. (A CASA do…, 1951, p.5).

Ao passo que os jornais locais traziam tais iniciativas e 
ações de renovação da arquitetura em nível nacional, 
a transformação da paisagem da cidade também era 
reportada e exaltada pela adoção de formas e progra-
mas filiados à arquitetura moderna brasileira. Assim, 
“a fisionomia da cidade está aos poucos se modificando 
[...]. Os velhos prédios vão caindo, sendo substituídos 
por edifícios modernos, de linhas alegres e arrojadas”.

Neste mesmo ano foi concluída a obra da sede do Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado (IPASE), “o belo edifício, hoje o mais majestoso 
desta capital” (O EDIFÍCIO do..., 1951, p.3). O resul-
tado de sua presença na paisagem urbana era divul-
gado nos jornais locais como motivo de orgulho para 
o pessoense que presenciava o crescimento da “urbs”.

8 Em João Pessoa, Carlos Alberto 
Carneiro da Cunha (PB), formou-se 
na ENBA de Pernambuco, radicou-se 
em Recife (PE) e atuou também na 
cidade de João Pessoa. Em Araca-
ju, o engenheiro e projetista baiano 
Rafael Grimaldi, radicado na Bahia, 
e que atuou em Aracaju.

9 Em João Pessoa, Mario di Lascio 
(PB), formou-se na ENBA de Per-
nambuco, radicou-se em João Pes-
soa (PB).

10 Recordamos aqui a versão recor-
rente na historiografia nacional do 
episódio da construção do prédio do 
Ministério da Educação e Saúde e o 
Ministro Capanema como o homem 
público que viabilizou a experiência 
moderna no Brasil endossado pelo 
projeto de modernização do país 
levado a cabo por Getúlio Vargas. 
O primeiro registro a marcar essa 
leitura foi o catálogo da exposição 
Brazil Builds (GOODWIN, 1943).
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Logo ali mesmo, no Ponto de Cem Réis, estava o edifício do 
IPASE, como um enorme monstro quadrado, num planeja-
mento de novas perspectivas, de formas ideais de criação 
artística (MOVIETONE..., 1953, p.04).

As características formais e construtivas do novo pré-
dio foram expressas no livro de Registro Geral, do 
Serviço de Registro Imobiliário da Zona Sul, datado de 
1996 – ano de aquisição do terreno – onde é descrito 
como “edifício todo construído em cimento armado, 
estilo profissional brasileiro, constituído de gran-
des colunas de concreto em toda sua altitude, fachada 
lisa, com tijolos de vidro [...]” (grifo nosso). Outras 
características listadas ajudam a definir esse “estilo 
profissional” cujo projeto incluiria novos materiais e 
recursos técnicos como “esquadrias de vidro e vene-
zianas na parte superior das portas”, “quebra-sol de 
movimento vertical no vazio da área descoberta inter-
na” [...], “janelões de vidro para iluminação direta de 
todas as suas dependências [...]”.

O edifício do IPASE introduz uma linguagem arqui-
tetônica incomum à paisagem da cidade. De fato, o 
processo de depuração formal já se desenvolvia em 
experiências art déco das décadas de 1920 e 1930, 
no entanto, não se trata apenas de racionalização da 
forma, mas da introdução de um processo construtivo 
que apresentava o concreto como material constru-
tivo, a planta livre, a estrutura de pilotis aparente, a 
fachada livre exposta pelo plano de vidro em desta-
que na imagem noturna (Figura 3). Nos anos 1950’s, 
serão construídas as primeiras casas com repertório 
moderno: pilotis, a caixa prismática, elementos de 
adequação climática como cobogós e brise-soleil etc. 

Figura 3
 Vista noturno do edifício do IPASE. João Pessoa (PB).
Fonte: NOTURNO do..., 1952, p.2.



ENSAIOS
João Pessoa (PB) e Aracaju (SE): sobre processos de modernização e Arquitetura Moderna | Carolina Chaves

167REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Assim também pôde ser constado em Aracaju, cujas 
primeiras residências modernas datam de 1952.

Outro tema importante para construção da imagem 
dessa cidade moderna, que se queria “Metrópole”, era 
o edifício alto. A verticalização, nessas cidades, não 
aconteceu, em um primeiro momento, por necessida-
de de adensamento, mas pelo desejo de incorporar à 
cena urbana de cidades em desenvolvimento um sím-
bolo de progresso e de modernidade, para tanto So-
mekh11 (1997) utiliza o termo “urbanismo moderniza-
dor”. Esse processo foi semelhante nas duas cidades12 

e o edifício alto incorporado como símbolo do centro 
de negócios e modernidade quanto ao programa re-
sidencial ao introduzir o morar moderno em aparta-
mentos. Assim, o edifício alto surgiu tanto em João 
Pessoa quanto em Aracaju associado a um novo modo 
de morar e ambos no final da década de 1950.

O primeiro edifício alto em João Pessoa (Figura 4), com 
18 andares, foi construído entre 1957-1960 (Ed. Presi-
dente João Pessoa) sobre iniciativa do IAPB13 e dividia 
seu programa em uso institucional e uso residencial. 
A obra de autoria do arquiteto carioca Ulysses Burla-
maqui inovava não apenas em seu programa (misto), 
em sua técnica construtiva (executada anteriormen-
te apenas no prédio do IPASE, com 09 pavimentos) 
e reafirmava a linguagem moderna carioca na cena 
urbana local como símbolo de modernidade, arrojo e 
progresso (jogo de volumes prismáticos distinguindo 
funções, uso de cobogó e brise-soleil como elementos 
de adequação climática). Esse edifício permanece ain-
da como o mais alto do centro da capital paraibana.

Figura 4
À esquerda, Maquete Ed. Pres. João Pessoa (1957). João Pessoa (PB) Fonte: 
Revista dos Bancários (1958), editado pela autora (2008). À direita, Ed. Atalaia 
(1957-1958). Aracaju (SE).
Fonte: Montagem, acervo pessoal da autora, 2017.

11 SOMEKH, Nadia. A Cidade Ver-
tical e o Urbanismo Modernizador 
(1920-1939). São Paulo: Studio 
Nobel: Editora da Universidade de 
São Paulo: FAPESP, 1997.

12 Sobre verticalização em João 
Pessoa: Chaves (2008). Sobre ver-
ticalização em Aracaju: Menezes 
(2008).

13 Instituto de Aposentadoria e 
Pensão dos Bancários.
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No mesmo ano (1957), em Aracaju, também na área 
central, foi construído um edifício residencial de 11 an-
dares (Ed. Atalaia) e colunas em “V”, projeto do en-
genheiro civil e projetista baiano Rafael Grimaldi (res-
ponsável também por outras importantes obras desse 
período) e executada pelo engenheiro João Machado 
Rollemgber. A execução do Ed. Atalaia (Figura 4) em 
Aracaju reafirmava sua modernidade pelo feito de er-
guer-se sobre terreno alagadiço e arenoso, sendo o 
“primeiro testemunho da entrada de modernas técnicas 
de construção na cidade, em especial no desenvolvi-
mento da tecnologia de fundações” (NERY, 2003, p.3).

Figura 5
Hotel Palace (1962). Aracaju (SE). 
Fonte: Revista da Associação Sergipana de Imprensa.

Após a construção do Ed. Atalaia, os jornais noticiam 
com entusiasmo a construção e inauguração do Ho-
tel Palace (1962)14 (Figura 5), também autoria do 
engenheiro baiano Rafael Grimaldi, que corresponde 
à tipologia do edifício alto introduzindo inovação no 
programa hoteleiro local como o primeiro hotel verti-
cal da cidade, além de materializar os investimentos 
e incentivos governamentais ao turismo. Os jornais 
noticiavam:

O Hotel Pálace [sic] é o mais arrojado empreendimento 
como obra material do atual Govêrno [sic], capaz de ofe-
recer hospedagem de alto nível em nossa Capital e assim 
atrair homens de negócios, turistas, políticos e visitantes de 

14 Acessado em http://hotelpalace-
tur.tumblr.com/archive.
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alto gabarito, que poderão promover investimentos e con-
tribuir para a melhoria econômica e social do nosso Estado. 
(AMANHÃ inauguração..., 1962, p.1).

A primeira [O Hotel Palace] resulta dum [sic] imperativo do 
nosso progresso e desenvolvimento econômico sabido como 
é que um hotel confortável e moderno estimula o turismo, 
facilitando a visita dos investidores de capitais, daqueles 
que têm em mira desenvolver a área dos seus negócios 
(GOVÊRNO inaugura...,1962, p.1).

Os jornais locais15 acompanham e noticiam com entu-
siasmo as novas ações de modernização que vão ven-
do implementadas na cena urbana, no entanto, entre 
o teor das notícias veiculadas em jornais locais de João 
Pessoa e Aracaju, percebe-se na primeira um discur-
so de modernização ressalta não apenas os avanços 
de técnicas construtivas, mas também elementos es-
téticos e compositivos inseridos na linguagem de ar-
quitetura moderna no Brasil destacando figuras como 
a dos arquitetos cariocas Oscar Niemeyer, Lúcio Cos-
ta, Irmãos Roberto e Afonso Reiddy, além de artigos 
sobre Arte Moderna escrito por José Lins do Rêgo. Por 
outro lado, os jornais locais em Aracaju destacam a 
importância dessas obras principalmente quando de 
iniciativa pública e suas repercussões na economia lo-
cal. Assim, o Hotel Palace (iniciativa governamental) 
foi noticiado com muito mais entusiasmo o atenção 
que o Edifício Atalaia (iniciativa privada e primeiro ed-
ifício a romper com o gabarito de até 05 pavimentos 
que se tinha até aquele momento).

Arquitetura Moderna: João Pessoa 
(PB) e Aracaju (SE)

A ação institucional e de importantes comerciantes lo-
cais contribuíram para a introdução, em ambas as ci-
dades, de obras com uma linguagem formal moderna 
bastante fiel ao repertório de formas da arquitetura 
moderna produzida no Rio de Janeiro, e por arquitetos 
formados nessa escola, nos anos 1940-1950 (Figura 6 
e Figura 7). São exemplos marcantes desse período os 
edifícios Agência Central do Banco do Estado da Paraí-
ba (1954?, Arq. Acácio Gil Borsoi), IPASE (1949-51), 
Pres. João Pessoa (1957-60, Arq. Ulysses Burlama-
qui), Sede do DER (1958, Leonardo Stuckert), Sede 
do IAPI (1966, Arq, Adauto S. Ferreira), todos em 
João Pessoa-PB, e Ed. Atalaia (1957-58, Eng. Rafael 
Grimaldi), Centro Administrativo Walter Franco (1957, 
Eng. Rafael Grimaldi), Terminal Rodoviário Gov. Luiz 
Garcia (1960-62, Eng. Rafael Grimaldi), Hotel Palace 
(1960?-62, Eng. Rafael Grimaldi), em Aracaju-SE.

15   Nesse momento, as conside-
rações que se pode fazer sobre o 
papel dos jornais em Aracaju na 
difusão e recepção da arquitetura 
moderna nesta cidade ainda são 
preliminares, uma vez que as pes-
quisas nos jornais de Aracaju ainda 
continuam.
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Ao passo que tais obras eram construídas, inovações 
formais e técnicas também iam sendo introduzidas à 
paisagem urbana através da construção de residên-
cias. Como já mencionado, Martins (1999) acredita 
ser através desse programa que a linguagem moder-
na de arquitetura de fato se difunde e se consolidada 

Figura 6
Agência Central do Branco do Brasil. Arq. Acácio Gil Brosoi, 1954(?). João Pessoa (PB). 
Fonte: 71 ANOS..., 1963, p. 27.

Figura 7
À esquerda, Edifício Walter Franco, 1957. Eng. Rafael Grimaldi. Aracaju (SE). 
À direita, Estação Rodoviária Gov. Luiz Garcia, 1960. Eng. Rafael Grimaldi. 
Aracaju (SE).
Fontes: Aragão, 2011 (publicação autorizada pela autora) e Instituto Tobias Barreto.
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nas cidades médias brasileiras em desenvolvimento 
nos anos 1950. Nesses casos, o repertório moderno 
era introduzido como valor e símbolo de modernida-
de: a caixa prismática, os finos pilares, lajes planas, 
pilares e “V”, telhados de uma água, telhados “borbo-
leta”, elementos vazados (cobogó) etc.

O estudo das residências modernas em João Pessoa16 

resultou em 23 exemplares, que se distribuem entre 
as décadas de 1950, 9 exemplares, e 1960, 15 exem-
plares. Todos os projetos registrados foram projetados 
por profissionais habilitados arquitetos e engenheiro 
(apenas uma obra de autoria de engenheiro). Nesse 
levantamento não foram encontradas edificações que 
incorporassem elementos formais ou construtivos do 
repertório de arquitetura moderna cuja autoria fosse de 
profissionais não habilitados (desenhistas ou outros).

A investigação sobre a produção de residências mo-
dernas em Aracaju apoiou-se em estudos desenvolvi-
dos em 2003, pela professora Juliana Nery com seus 
alunos de graduação. Esse trabalho é o levantamento 
mais detalhado que se tem hoje sobre uma produção 
que já sofre danos irreparáveis. Apesar de identificar 
duas dissertações de mestrado sobre o tema17, essa é 
uma temática que ainda demonstra espaço para pes-
quisas mais aprofundadas, pois o cruzamento de da-
dos desses levantamentos permitiu enxergar algumas 
lacunas e, avançando um pouco, investigar a essa re-
cepção do repertório de arquitetura moderna brasileira 
como um processo nacional referindo-o e colocando
-o em paralelo a outros contextos. Através da análi-
se desses levantamentos e de pesquisa de campo é 
possível analisar a produção residencial moderna em 
Aracaju através de 38 projetos, dos quais 11 foram 
construídos na década de 1950 e 27 foram executados 
na década de 1960 (NERY, J.; SANTOS, I., 2007).

Analisando o conjunto dessa produção é possível per-
ceber que as residências da década de 1950 (Tabela 
1) apresentam uma linguagem muito próxima à pro-
dução de arquitetura moderna realizada no Rio de Ja-
neiro, em particular pelo uso das caixas prismáticas 
sobre pilotis, a geometria trapezoidal, o programa or-
ganizado em dois pavimentos (em geral com os quar-
tos no andar superior), uso de mezanino, uma água 
ou duas aguas invertidas (telhado borboleta) e o uso 
de elementos de adequação climática como cobogó, 
venezianas e as varandas. Esses aspectos são comuns 
para a produção identificada tanto em João Pessoa 
quanto em Aracaju, ficando a maior ou menor habi-
lidade em usar tais elementos a cargo do autor do 
projeto.

16 A produção de Arquitetura Mo-
derna e, mais particularmente, as 
Residências Modernas foram obje-
to de trabalho de pesquisas como: 
Difusão da Arquitetura Moderna na 
cidade de João Pessoa 1956-1974 
(Fúlvio Pereira, 2008), Casas Mo-
dernas na Orla Marítima de João 
Pessoa 1960 a 1974 (Roberta Xa-
vier, 2011) e Casa (moderna) bra-
sileira: Difusão da arquitetura mo-
derna em João pessoa 1950-60’s 
(Carolina Chaves, 2012).

17 Para aprofundamento: Arquite-
tura Moderna na Aracaju dos anos 
1940 e 1970 (Isabella Santos, 
2011) e Olhar aproximado para as 
residências Souza Freire e Hora Oli-
veira: bens modernistas de interes-
se cultural (Josinaide Maciel, 2013).
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RESIDÊNCIAS DA DÉCADA DE 1950

JOÃO PESSOA (PB) ARACAJU (SE)

Res. Cassiano Ribeiro Coutinho (1955).
Arq. Acácio Gil Borsoi.

Fonte: Revista AU, 1999

Res. Maria Melo (1952)
Desenhista Walter Barros.

Fonte: Danielle Menezes, 2007 (publicação autorizada pela autora).

Res. Cassiano Ribeiro Coutinho (1955)
Arq. Acácio Gil Borsoi.
Fonte: Revista AU, 1999

 
Res. Eupído Teixeira (1955-56).

Arq. Baiano não identificado.
Fonte: acervo pessoal da autora, 2017.

Res. Joaquim Augusto (1957).
Arq. Acácio Gil Borsoi.

Fonte: acervo pessoal Mércia Rocha (publicação autoria pela autora).

Res. Hora Oliveira (1956)
Arq. Carioca não identificado
Fonte: acervo pessoal da autora, 2016

Res. Renato Ribeiro (1958)
Arq. Acácio Gil Borsoi

Fonte: PEREIRA, 2008 (publicação autorizada pelo autor)

Res. Souza Freire (1958).
Desenhista Walter Barros.
Acervo pessoal da autora, 2016.
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Res. Austregésilo de Freitas (1958?)
Arq. Acácio Gil Borsoi.

Fonte: acervo pessoal Lia Tavares (publicação autorizada pelo autor)

Res. Dórea Sobral (1958)
Desenhista Walter Barros (?)

Acervo pessoal da autora, 2017.

 
Res. Lourenço de Miranda Freire (1958)

Arq. Mario di Lascio
Fonte: acervo pessoal, 2007.

A década de 1960 foi um período singular para a ci-
dade de Aracaju pela descoberta de petróleo no Es-
tado e a instalação da Petrobrás em Aracaju, o que 
trouxe um maior dinamismo à economia local. Para 
Nery (2003), esse fato seria o responsável por um 
forte desenvolvimento econômico e urbano desse 
município, que teria reflexo no expressivo aumento 
do número de residências modernas construídas em 
Aracaju nesta década somando 27 exemplares, dos 
quais 05 são de autoria de arquiteto ou engenheiro. 
No entanto, a década de 1960 foi um período de fortes 
investimentos federais na região Nordeste, incentivos 
e investimentos noticiados nos jornais locais, benefi-
ciando não apenas Aracaju, mas outras capitais como 
João Pessoa. Nesse período o número de residências 
modernas projetadas, em João Pessoa, por arquite-
tos ou engenheiros foi de 15 exemplares. É importan-
te destacar ainda que esse período será fortemente 
marcado e influenciado pela inauguração da capital 
Federal, assim será possível perceber que elementos 
formais de alguns prédios em Brasília são incorpora-
dos à linguagem local, a exemplo da Res. de veraneio 
de Renato Macario (1965) de autoria do Eng. Walter 
Vinagre, que utilizou colunas em mesmo formato que 
as do Palácio da Alvorada (o que em valor pode ser 
comparado ao pilar em “V” que tanto chama a atenção 
na década anterior).

Tabela 1
Residências Moderna construídas 
em João Pessoa (coluna esquerda) 
e Aracaju (coluna direita) na déca-
da de 1950.
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Algumas mudanças já podem ser identificadas 
entre a produção da década de 1950 e a produção 
de 1960 (Tabela 2), a exemplo da organização do 
programa em apenas um pavimento enfatizando 
a horizontalidade, que esse período pode sinal-
izar uma maior aproximação à produção paulis-
ta deste mesmo período (em detrimento de uma 
anterior filiação carioca) ou, mais uma vez, a ap-
ropriação da linguagem dos palácios de Brasília 
(Res. Roberto Granville, 1960; Otacílio Vieira 
Campos, 1966).

Figura 9 
Res. Renato Macario (1965). Eng. Walter Vinagre. João Pessoa (PB). 
Fonte: PMJP, editado pela autora, 2012.

RESIDÊNCIAS DA DÉCADA DE 1960

JOÃO PESSOA (PB) ARACAJU (SE)

Res. Roberto Granville (1960)
Arq. Mário Di Lascio. 

Fonte: PMJP, editado pela autora

Res. Vasconcelos (1960)
Desenhista Murilo Barreto

Fonte: NERY et al, 2007 (publicação autorizada pela autora).
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Res. João Cavalcante (1959/60?)
Arq. Mário Di Lascio.

Fonte: PEREIRA, 2008 (publicação autorizada pelo autor)

 
Res. Suzana Prudente (1960).

Desenhista Walter Barros
Fonte: NERY et al, 2007 (publicação autorizada pela autora)

Res. Mario di Lascio (1960?)
Arq. Mário Di Lascio
Fonte: acervo pessoal, 2007.

Res. M. Silva (1960)
Autoria não identificada

Fonte: NERY et al, 2007 (publicação autorizada pela autora).

Res. Luiz Carrilho (1962?)
Arq. Tertuliano Dionísio

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017

Res. Calumby Barreto (1960/62)
Desenhista Walter Barros

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017

Res. José Bronzeado Sobrinho (1963)
Arq. Mário Di Lascio

Fonte: PMJP, editado pela autora

Res. Selma Campos (1960/66)
Desenhista Murilo Barreto

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017
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Res. Adrião Pires (1963)
Arq. Carneiro da Cunha (co-autoria: Mário Di Lascio)
Fonte: acervo Carneiro da Cunha (publicação autorizada pelo autor)

Res. Oliveira Figueiredo (1963/64)
Eng. Sílvio Sobral Santos

Fonte: Eliton Siqueira, 2016 (publicação autorizada pelo autor)

Res. Jorge Ribeiro Coutinho (1965)
Arq. Carlos Alberto Carneiro da Cunha

Fonte: PMJP, editado pela autora

Res. Barbosa (1962?)
Arq. Osíris

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017

Res. Otacílio Vieira Campos (1966)
Arq. Acácio Gil Borsoi

Fonte: acervo pessoal Mércia Rocha (publicação autorizada pela autora)

Res. Alves Sobrinho (1964/66)
Desenhista Walter Barros

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017

Res. Estado da Arte (1968)
Autoria não identificada

Fonte: acervo pessoal da autora, 2017

Tabela 2
Residências Modernas construídas em João Pessoa (coluna esquerda) e Aracaju (coluna direita) na 
década de 1960.
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Nesse sentido, reitera-se aqui que a aproximação 
à produção de arquitetura moderna em Aracaju é 
ainda um trabalho especulativo de levantamentos 
e cruzamento de fontes colocando essa produção 
em paralelo com o mesmo processo desenvolvi-
do em outra cidade de médio porte em desen-
volvimento em meados do século XX. No entanto, 
embora especulativa, esse olhar paralelo entre a 
produção moderna de arquitetura em João Pes-
soa e em Aracaju têm processos, procedimentos 
e agentes semelhantes, que se alinha no desejo 
de construir uma cidade moderna, à medida que 
seu espaço público e sua arquitetura refletissem 
progresso e desenvolvimento adotando símbo-
los de modernidade que, dentre outros elemen-
tos, estavam impressos em um repertório recon-
hecível de uma Arquitetura Moderna Brasileira. 
Ficam, portanto, caminhos abertos para o apro-
fundamento de algumas das questões e das mi-
radas construídas aqui.
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Resumo
Inscrita no corpo das investigações sobre a arquitetura da saúde, 
a definição de concepções da Arquitetura, cumprindo o papel de 
‘auxílio’ proposto sob o signo da caridade, da filantropia e da as-
sistência, constitui o cerne deste artigo. Propõe-se destacar o pro-
jeto de arquitetura, considerando o entrelaçamento desses dois 
campos de saber: arquitetura e saúde, na trajetória histórica da 
instituição hospitalar, seja em aspectos físico-funcionais, estéti-
cos, médico-científicos, tecnológicos, geográficos, socioculturais, 
políticos ou econômicos. Cumpre ainda compreender a Arquitetu-
ra assistencial no contexto de seus financiadores e projetistas, se-
jam eles monarcas, arquitetos, médicos, mecenas, filantropos ou 
instituições, acentuando os trânsitos entre Brasil e Portugal, nos 
séculos XIX e XX e o diálogo com pesquisadores de outros domí-
nios territoriais. Este artigo, que apresenta os resultados da ses-
são que compôs o IV ENANPARQ, faz parte do Grupo de pesquisa 
“Saúde e Cidade: arquitetura, urbanismo e patrimônio cultural”, 
registrado no Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq (Brasil), re-
unindo pesquisadores da Universidade Federal do Pará e da Fun-
dação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e busca dar continuidade ao Coló-
quio Internacional Arquitetura assistencial luso-brasileira da Idade 
Moderna à contemporaneidade: espaços, funções e protagonistas, 
realizado em novembro de 2015 em Lisboa, em cooperação entre 
a Universidade Federal do Pará, a Universidade de Lisboa e a Uni-
versidade Lusíada, integrando neste painel a Universidade Federal 
de Alagoas. No âmbito das pesquisas realizadas por esse Grupo, 
as investigações sobre a arquitetura da saúde ampliaram-se, ga-
nhando novos contornos com o diálogo interinstitucional, no Brasil 
e Além-Mar, abrangendo a assistência à saúde da população de 
um modo geral e suas especificidades como a institucionalização 
da assistência à saúde do trabalhador, sempre entendidas a partir 
da materialidade da Arquitetura, em que aspectos estéticos e téc-
nicos somam-se às demandas socioculturais.

Palavras-chave: arquitetura assistencial, patrimônio da saúde, 
modelos hospitalares, intercâmbios culturais.

Abstract
Inscribed in the body of research on the health architecture, the 
definition of conceptions of architecture, fulfilling the role of ‘aid’ 
proposed under the sign of charity, philanthropy and service, is at 
the heart of this paper. It’s proposed to highlight the architectural 
design, considering the intertwining of these two fields of knowl-
edge: architecture and health, the historical trajectory of hospitals, 
either in physical and functional aspects, aesthetic, medical and 
scientific, technological, geographical, socio-cultural, political or 
economic. We should also understand the Assistance Architecture 
in the context of its funders and designers, be they monarchs, 



ENSAIOS
Arquitetura assistencial e saúde: discutindo concepções e protagonistas | Cybelle S. Miranda, Marcia R. Monteiro

181REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

architects, doctors, patrons, philanthropists and institutions, ac-
centuating the transits between Brazil and Portugal in the nine-
teenth and twentieth centuries and dialogue with researchers from 
other territorial domains. This paper, which presents the results 
of IV ENANPARQ Session, is part of the Research Group “Health 
and City: architecture, urbanism and cultural heritage”, registered 
in the National Research Council - CNPq (Brazil), gathering re-
searchers from the Federal University of Pará and the Oswaldo 
Cruz Foundation (FIOCRUZ) and aims to continue the Internation-
al Colloquium Luso-Brazilian of Assistance Architecture from the 
Modern Age to the contemporaneity: spaces, functions and actors, 
held in November 2015 in Lisbon, integrating in this session the 
Federal University of Alagoas. As part of the research conducted by 
this group, research on health architecture were extended, gain-
ing new contours with the inter-institutional dialogue in Brazil and 
Overseas, covering the health care of the population of general 
and their specificities as the institutionalization of assistance to 
workers’ health, always based on the materiality oh Architecture, 
in which aesthetic and technical aspects are added to the sociocul-
tural demands.

Keywords: assistance architecture, health heritage, hospital 
models.

Resumen
Inscrita en el cuerpo de investigación sobre la arquitectura de la 
salud, la definición de los conceptos de la arquitectura, el cum-
plimiento de la función de “ayuda” propuesto bajo el signo de la 
caridad, la filantropía y servicio, está en el corazón de este artí-
culo. Se propone destacar el diseño arquitectónico, teniendo en 
cuenta la interrelación de estos dos campos del conocimiento: la 
arquitectura y la salud, la trayectoria histórica del hospital, ya sea 
en aspectos físicos y funcionales, estéticas, médicas y científicas, 
tecnológicas, geográficas, socio-culturales, políticos o económica. 
También hay que entender la arquitectura de atención en el con-
texto de sus patrocinadores y diseñadores, ya sean monarcas, 
arquitectos, médicos, clientes, filántropos e instituciones, acen-
tuando los tránsitos entre Brasil y Portugal en el siglo XIX y XX y 
el diálogo con investigadores de otros ámbitos territoriales . Este 
artículo,  presenta los resultados de la sesión que componían el 
IV ENANPARQ, forma parte del Grupo de Investigación “Salud de 
la Ciudad: la arquitectura, el urbanismo y el patrimonio cultural”, 
registrada en el Consejo Superior de Investigaciones Científicas 
- CNPq (Brasil), la integración de investigadores de la Universi-
dad Federal de Pará y la Fundación Oswaldo Cruz (Fiocruz) y de 
búsqueda para continuar la arquitectura Coloquio Internacional 
luso-brasileña de la salud de la edad moderna a la contemporá-
nea: espacios, funciones y actores, que se celebró en noviembre 
de 2015, en Lisboa, en colaboración con la Universidad Federal de 
Pará, la Universidad de Lisboa y el Lusíada Universidad, la inte-
gración de esta Panel de la Universidad Federal de Alagoas. Como 
parte de la investigación llevada a cabo por este grupo, la inves-
tigación sobre la arquitectura de la salud se ampliaron, ganando 
nuevos contornos con el diálogo inter-institucional en Brasil y en 
el extranjero, que cubre el cuidado de la salud de la población 
de general y sus especificidades como la institucionalización de 
la asistencia a la salud de los trabajadores, siempre entendido a 
partir de la materialidad de la arquitectura, en la que se agregan 
los aspectos estéticos y técnicos a las demandas socioculturales.

Palabras-clave: arquitectura de la salud, la herencia de la salud, 
modelos de hospitales, los intercambios culturales.
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Narrando as origens

Trataremos o início de nossa participação nos estu-
dos da Saúde, aglutinando trajetórias que partem 

de projetos acadêmicos sediados na Universidade de 
Alagoas, bem como por meio da Rede Brasil Patrimô-
nio da saúde, coordenada pela FIOCRUZ, envolvendo 
as autoras deste texto nos planos pessoal e científico.
 
As investigações sobre Arquitetura Assistencial na Uni-
versidade Federal Alagoas acompanharam a trajetória 
de Marcia Monteiro iniciada em 1989 com o projeto de 
extensão Escritório de Arquitetura da UFAL no Hos-
pital Geral Severiano da Fonseca (antigo Sanatório), 
em Maceió, criado pela professora Lucia Leimback, ao 
qual se associaram a Arquiteta Sandra Cavalcanti e a 
professora Patricia Melro. Esse hospital com tipologia 
pavilhonar, situado na parte alta da cidade no bairro do 
Farol, foi inaugurado em 1947, integrando a infraes-
trutura de assistência à saúde da Campanha Nacional 
da Liga Contra a Tuberculose no Brasil. Com o apare-
cimento dos antibióticos e terapêutica ambulatorial e a 
redução das internações perdeu sua função original de 
isolamento, tornando-se hospital geral de médio por-
te. Nos anos 80 do século XX contava com 200 leitos, 
possibilitados pelos novos serviços médicos.

Ao iniciar o escritório em 1989, a instituição, conheci-
da como Sanatório e que deu nome ao bairro, funcio-
nava precariamente. Muitos internados, abandonados 
pela família, permaneciam como moradores do hos-
pital, reforçando o estigma de isolamento e exclusão 
social, espelhando a pobreza e descaso com a popu-
lação mais vulnerável. O projeto visou modernizar e 
humanizar seus espaços para imprimir nova imagem e 
atrair clientes. Com a aposentadoria da professora Lú-
cia Leimbeck, Márcia Monteiro assumiu a coordenação 
do escritório, em que a oportunidade de aprendiza-
do na área hospitalar atraiu estudantes da UFAL e da 
Escola Técnica Federal (ETFAL), possibilitou especiali-
zar-se em Administração Hospitalar pela Universidade 
São Camilo (SP), iniciar estudos sobre hospitais de 
Maceió e participar de congressos em São Paulo, onde 
conheceu o arquiteto Jarbas Karman que, em distintas 
ocasiões, concedeu entrevistas sobre o tema.

Em 1992, foi convidada a fazer projetos para a Funda-
ção Hospital da Agroindústria do Açúcar e do Álcool de 
Alagoas, conhecida como Hospital do Açúcar de Ala-
goas, também localizada no bairro do Farol, experiên-
cia que se prolongou até 1997. O edifício inaugurado 
em 1957 com projeto do arquiteto Manoel Messias de 
Gusmão foi construído por usineiros, fornecedores e 
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plantadores de cana e Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA) para a assistência à saúde dos trabalhadores da 
economia canavieira. Esse hospital contava com 550 
leitos em alas para particulares e convênios, entre 
estas as dos instituidores da Fundação-Hospital com 
assistência diferenciada por categoria de trabalhador 
e alas para atendimento SUS, advindas das cotas do 
IAA transferidas para o Ministério da Saúde, após sua 
extinção em 1990. 

Das experiências no Hospital do Açúcar e antigo Sana-
tório, a arquiteta ampliou o enfoque de pesquisa, que 
revelou a assistência à saúde entrelaçada às relações 
de trabalho para o sistema e o contexto da saúde pú-
blica no país. Aprofundou seus estudos com as pes-
quisas de doutorado sobre os hospitais, dando ênfase 
ao modelo norte americano do Hospital Districtal, que 
inspirou o projeto do hospital alagoano, resultando na 
tese Saúde & Açúcar: História, economia e arquitetura 
do Hospital do Açúcar de Alagoas, 1950-2000, orien-
tada pelo historiador José Jobson de Andrade Arruda, 
na Pós-graduação em História Econômica da FFLECH
-USP entre 1997 e 2001.

Posteriormente, Márcia Monteiro foi convidada pelo 
Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas (IHGAL) 
a escrever um livro sobre história da saúde no Esta-
do, cuja pesquisa deteve-se no período Imperial tendo 
como fontes documentos de presidentes da província, 
coletâneas de leis e jornais, além da obra “Oswaldo 
Cruz Monumenta Histórica”, que trata os 100 anos dos 
serviços de saúde pública no Brasil, a partir da che-
gada da Família Real. Essa pesquisa resultou no livro 
“A saúde em Alagoas no Brasil Império: caminhos e 
descaminhos”, publicado pelo IHGAL, em 2004,com 
participação do professor Fernando Antonio Gomes de 
Andrade (UFAL) e reeditado pela Edufal, em 2013, sob 
o título “A saúde pública em Alagoas no Brasil Impé-
rio: caminhos e descaminhos”.

Entre 2007 e 2010, em cooperação técnica na Univer-
sidade Federal de São Paulo, lecionou disciplinas no 
Departamento de Medicina Preventiva, onde estudou 
sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e a população 
idosa, para a qual elaborou projetos de moradias e 
vilas, além da sede do Centro de Estudos do Envelhe-
cimento e da Universidade Aberta da Terceira Idade, 
associando assistência, convivência, pesquisa e ex-
tensão.

Outras publicações integram o percurso: o artigo 
“Homens da cana e hospitais do açúcar: uma arqui-
tetura da saúde no Estado Novo” publicado na revista 
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Manguinhos (2011); e o livro Hospital do Açúcar de 
Alagoas: arquitetura e assistência à saúde: 50 anos 
de história, publicado pela Edufal (2015), contextuali-
zando as condições de vida e saúde da população, nos 
anos 1950 e o Hospital do Açúcar de Alagoas desde 
sua concepção até os anos 2000.

O primeiro momento em que Cybelle Miranda se in-
tegrou na investigação sobre Arquitetura Assistencial 
ocorreu quando, em 2009, foi convidada junto com a 
Professora Doutora Jane Felipe Beltrão para integrar a 
equipe de Belém na Rede Brasil: Inventário Nacional 
do Patrimônio Cultural da Saúde: bens edificados e 
acervos, que se insere entre as ações prioritárias defi-
nidas no âmbito da Rede Latino-Americana de História 
e Patrimônio Cultural da Saúde, criada em 2005, ini-
ciativa coordenada pelos ministérios da Saúde do Bra-
sil e do Chile, Casa de Oswaldo Cruz-Fiocruz e BIRE-
ME-OPAS, do qual participou com o projeto Patrimônio 
de/em Saúde em Belém-Pará. A coordenação geral da 
Rede Brasil esteve a cargo do Arquiteto Renato da Ga-
ma-Rosa Costa e da Historiadora Gisele Sanglard.
 
Esta primeira iniciativa permitiu elaborar 23 fichas re-
ferentes a edifícios voltados à saúde na cidade de Be-
lém, dentre os quais figuraram tanto instituições em 
atividade quanto exemplares já desaparecidos da pai-
sagem. Assim, a perspectiva dialética entre memória 
x esquecimento tornou-se essencial para caracterizar 
a valoração da arquitetura da saúde como patrimônio.

Dando prosseguimento a esta primeira atividade, Mi-
randa obteve apoio do CNPq para o Projeto “Memória 
e Cidade: Itinerários da Saúde na Belém Colonial e 
Imperial”, desenvolvido entre 2011 e 2013. O projeto 
contou com a parceria entre membros do Programa 
de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PP-
GAU) em conjunto com a Professora Jane Felipe Bel-
trão do Programa de Pós-graduação em Antropologia 
e Arqueologia (PPGA) e o Professor Marcio Couto Hen-
rique do Programa de Pós-graduação História Social 
da Amazônia (PPGHIS) da UFPA, sendo sediado no 
Laboratório de Memória e Patrimônio Cultural (FAU). 
Compôs a rede de pesquisadores o Professor Doutor 
Fernando Jorge Artur Grilo e a pesquisadora então 
doutoranda no Instituto de História da Arte da Uni-
versidade de Lisboa, Joana Maria Balsa Carvalho de 
Pinho, além da Arquiteta e Urbanista Mestre, atuante 
na cidade do Porto, Silvana Cássia Miranda Ferreira.
 
Já em 2013 deu-se continuidade ao estudo da arqui-
tetura dos edifícios da saúde em Belém com o projeto 
“Classicismo nos Hospitais da Misericórdia e da Bene-
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ficência na 2ª metade do século XIX: trânsito entre 
Brasil e Portugal”, ainda em curso. Resultou das análi-
ses realizadas na investigação anterior a predominân-
cia do classicismo imperial como estilo empregado nos 
hospitais, vertente que foi retroalimentada pela rela-
ção com Portugal. Assim, abre-se um novo caminho de 
investigação, que poderá desvendar as relações entre 
as instituições lusas e aquelas implantadas na Belém 
imperial. Ainda em 2013, Miranda integrou-se ao Cen-
tro de Literaturas e Culturas Lusófonas e Europeias da 
Universidade de Lisboa (CLEPUL), quando foi criado o 
Gabinete de Investigação “Misericórdias e Instituições 
similares: assistência, património e cultura”.

O Colóquio Internacional Arquitetura assistencial lu-
so-brasileira da Idade Moderna à contemporaneidade: 
espaços, funções e protagonistas, desenvolvido nos 
dias 9 e 10 de novembro de 2015, foi organizado por 
instituições parceiras na investigação do Património 
da saúde, reunindo comunicações que contemplam o 
entendimento da Arquitetura assistencial, no contexto 
do espaço luso-brasileiro, provendo uma abordagem 
global e pluridisciplinar com a caracterização das vá-
rias tipologias arquitetônicas associadas.

A organização deste evento foi composta por investi-
gadores vinculados ao ARTIS – Instituto de História da 
Arte da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
e ao Gabinete de Investigação “Misericórdias e Ins-
tituições similares: assistência, património e cultura” 
(CLEPUL), ambos da Universidade de Lisboa, ao Cen-
tro de Investigação CITAD da Universidade Lusíada e 
ao Grupo de pesquisa “Saúde e Cidade: arquitetura, 
urbanismo e patrimônio cultural”, registrado no Con-
selho Nacional de Pesquisa – CNPq (Brasil), integran-
do pesquisadores da Universidade Federal do Pará e 
da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). Este evento 
almejou divulgar à sociedade resultados a partir dos 
quais se possa intervir de maneira efetiva na preser-
vação e reabilitação dos acervos patrimoniais das Mi-
sericórdias e de outras entidades de caráter filantró-
pico que se voltem a proteção da saúde nos países 
lusófonos.

Foram selecionadas 24 comunicações, versando sobre 
temas que abrangem instituições como as Misericór-
dias, passando por Sanatórios, Hospitais psiquiátricos, 
dentre outras especialidades, em Portugal e no Brasil.
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Dando luz as temáticas desenvolvi-
das no campo da arquitetura e
urbanismo nos séculos XIX e XX

Patrimônio da saúde

Renato da Gama-Rosa Costa, pesquisador da Casa de 
Oswaldo Cruz aborda a questão do Patrimônio mo-
derno da saúde e os desafios para a sua valorização, 
enfatizando o exemplo do Rio de Janeiro (2009). Rela-
ta a trajetória, ainda recente, de valorização do acer-
vo arquitetônico da saúde, em especial o moderno, 
que ganha destaque a partir de 2004 na Reunião do 
DOCOMOMO realizada na França, quando se realiza a 
primeira jornada dedicada a história e a reabilitação 
dos Sanatórios edificados entre as grandes guerras 
mundiais. Destaca o movimento na América Latina, 
liderado pelas ações da Rede Brasil, e as dificuldades 
em incluir os edifícios construídos entre os anos 30 
e 50 do século XX nas listas de bem tombados, mui-
tas vezes não reconhecidos como parte da arquitetura 
moderna (COSTA, 2009).

O autor conclui que, do primeiro inventário realiza-
do nas capitais do Centro-Oeste, Sul e Sudeste, os 
projetos modernos concentram-se em nome de pou-
cos arquitetos como Jarbas Karman, em Goiânia; Rino 
Levi e Oswaldo Bratke em São Paulo, Paulo Motta em 
Florianópolis e Raffaello Berti em Belo Horizonte, além 
de Jorge Moreira Machado no Hospital das Clínicas de 
Porto Alegre e Oscar Niemeyer no Hospital Prof. Ed-
mundo Vasconcellos em São Paulo.
Segundo Renato Costa, a produção dos anos 30 e 40 
no Rio de Janeiro é marcada por projetos elaborados 
pelas equipes da Prefeitura do Distrito Federal, pelos 
Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs), Serviço 
Especial de Saúde Pública (SESP), Divisão de Obras do 
Ministério da Saúde e pela Campanha Nacional contra 
a Tuberculose (CNCT).

A partir dos anos 50 o autor nota uma maturidade es-
tética nas concepções, com clara referência a Le Cor-
busier, com estrutura aparente, planta livre, a ideia 
de protótipo gerando a possibilidade de reprodução 
industrial. Como exemplos cita o Sanatório de Curi-
cica, de Sergio Bernardes, o Hospital da Lagoa, de 
Niemeyer e Helio Uchoa e o Hospital Universitário da 
Universidade do Brasil, de Jorge Machado Moreira. 
Deve-se a isso o protagonismo dos arquitetos nas 
concepções de projeto, antes delineadas majoritaria-
mente por médicos, tendo como marco o Curso de 
Planejamento de Hospitais promovido pelo Instituto 
de Arquitetos do Brasil, seção de São Paulo, em 1953. 
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Os partidos oscilavam entre o modelo pavilhonar no 
Sanatório e o monobloco vertical nos demais exem-
plos, utilizando soluções arquitetônicas e construtivas 
pertinentes ao contexto da época.

Durante o I ENANPARQ (2010), no Simpósio Temático 
“Arquitetura e Saúde; história e patrimônio. Experiên-
cias em rede”, coordenado por Renato da Gama-Rosa 
Costa, foram apresentadas oito comunicações. Desta-
cando hospitais na região Nordeste, temos os textos 
“A influência do Districtal Hospital (EUA) nos Hospitais 
do Açúcar no Brasil” de autoria de Márcia Monteiro, 
no qual a autora aborda os Hospitais do açúcar em 
Pernambuco e Alagoas; “O edifício hospitalar como 
instrumento para a cura”, proposto por Luiz Amorim, 
Laura Alecrim e Carolina Brasileiro, a partir da análise 
de sanatórios e leprosários de Pernambuco relaciona 
as prescrições médicas com a organização do espa-
ço, mostrando como a arquitetura pode ser um ins-
trumento de cura e o texto de Maria Renilda Barreto 
e Christiane Souza “Patrimônio Cultural da Saúde na 
Bahia: 150 Anos de História”, que apresenta o estudo 
de instituições de saúde sediadas em Salvador funda-
das entre 1808 e 1958, através da análise do acervo 
arquitetônico, histórico e iconográfico das instituições.

O artigo “A contribuição de Raffaello Berti para o Pa-
trimônio cultural da saúde em Belo Horizonte” de 
Rita Marques, Anny Silveira e Claudia Martins, relata 
a pesquisa sobre o Patrimônio Cultural da Saúde em 
Belo horizonte, entre 1897 e 1958, na qual emergiu o 
nome de Raffaello Berti, arquiteto italiano radicado no 
Brasil,que difundiu o modelo monobloco vertical nos 
edifícios hospitalares da região.

No artigo “Memória da assistência à Saúde em Belém-
PA: Arquitetura como documento”, Cybelle Miranda 
mostra que, à princípio, a saúde em Belém foi reali-
zada por instituições de origem portuguesa, como a 
Santa Casa de Misericórdia, Hospital da Ordem Ter-
ceira de São Francisco da Penitência e Hospital da Be-
neficente Portuguesa. A estrutura volumétrica destas 
instituições representa um marco na paisagem urbana 
da cidade, assim como a própria estrutura interna é 
um componente da memória dos paraenses (MIRAN-
DA, 2010). Preservando o tema, o artigo “Memórias de 
concreto: arquitetura de saúde em Santa Catarina” de 
Ana Amora mostra o papel das edificações de saúde 
como suporte de memória, assim como o papel dessas 
edificações na construção da cidade de Florianópolis.
 
O artigo “Colônia Juliano Moreira: Usos, permanências 
e paisagem” de Tainá Reis mostra as transformações 



ENSAIOS
Arquitetura assistencial e saúde: discutindo concepções e protagonistas | Cybelle S. Miranda, Marcia R. Monteiro

188 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

ocorridas na Colônia Juliano Moreira em decorrência 
dos usos e permanências nas suas três fases: fazenda 
colonial, instituição de tratamento psiquiátrico e insti-
tuição científica, possibilitando um contraponto entre 
as práticas terapêuticas e a tipologia de colônia de iso-
lamento influenciando na paisagem do Rio de Janeiro.

Renato Gama-Rosa propõe uma perspectiva compa-
rativa do contexto moderno em “Hospitais de clínicas 
de Salvador, São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro: 
arquitetura para a saúde entre duas modernidades”, 
relacionando as concepções espaciais e estéticas vi-
gentes entre as décadas de 30 e 40 do século XX e as 
propostas inovadoras trazidas por Le Corbusier.

Em 2013, foi publicado na Revista Amazônica do pro-
grama de Pós-graduação em Antropologia e Arqueolo-
gia da UFPA o dossiê Patrimônio em Saúde:

A ideia de produzir um dossiê adveio da participação no 
projeto Rede Brasil: Inventário Nacional do Patrimônio Cul-
tural da Saúde: bens edificados e acervos, (...) A proposta 
traz consigo a perspectiva de conhecer e comunicar as pos-
sibilidades do referido patrimônio, existente em cada país, 
indicando as trilhas da História da Saúde e da Doença, a 
partir de identificação e inventário de edificações e acervos, 
na tentativa de preservá-los visto que integram, enquanto 
direito, à memória de todos os cidadãos (BELTRÃO, MIRAN-
DA, HENRIQUE, 2013, p:1).

O Dossiê reuniu 10 artigos originais, abordando temas 
que cruzam saberes da Arquitetura, Antropologia, Mu-
seologia e História, para o qual contribuíram autores 
brasileiros e portugueses, em que as narrativas histó-
ricas mesclam-se a temáticas contemporâneas, como 
bem exemplificam os textos “Os escravos da Mise-
ricórdia” de Marcio Couto Henrique e “Arte, Clínica, 
Ciência e Patrimônio: uma Colecção de moldagens de 
um antigo Hospital de Dermatologia e Sífilis de Lis-
boa”, elaborado por Cristina Bastos, Ana Delicado e 
Antonio Matos. 

No III ENANPARQ (2014), o Simpósio “Memória e pre-
servação do Patrimônio Cultural da saúde: o contexto 
luso-brasileiro” congregou pesquisadores que tratam 
objetos que agregam relações entre Brasil e Portugal. 
Nos estudos acerca da arquitetura da saúde em Belém, 
Miranda (2014), em seu artigo “Itinerários da saúde 
na Belém colonial e imperial” aborda os deslocamen-
tos das instituições assistenciais na cidade entre os 
séculos XVIII e XIX, enfatizando as características ar-
quitetônicas como signos que denotam alterações na 
paisagem urbana de Belém, conforme refere a autora:
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Do cruzamento com a fisionomia atual dos locais e prédios 
hospitalares permite-se revelar as perdas/apagamentos, de 
modo que, nos itinerários propostos, o morador da cidade 
e o visitante possa se reportar aos vestígios materiais da 
trajetória de mudanças urbanas (MIRANDA, 2014, p:2).

O artigo “Hospital de Isolamento Domingos Freire” 
de José Abreu Júnior e Aristóteles Miranda recons-
trói a trajetória do hospital de isolamento Domingos 
Freire, em Belém, que tinha como função primeira o 
tratamento de pacientes com febre amarela e poste-
riormente o tratamento de tuberculosos. Construído 
durante o período higienista na virada do século XIX 
para o século XX representa a arquitetura da saúde da 
Belle Époque Amazônica. Tornando-se inadequado a 
cumprir as novas exigências médicas, foi desativado e 
demolido em 1960, cedendo espaço ao Hospital João 
de Barros Barreto.

Renato Gama-Rosa Costa trata do “O Hospital-Sana-
tório da Colônia Portuguesa do Brasil em Coimbra. 
Relações entre Portugal e Brasil na área da saúde e 
do patrimônio cultural”; construído em Coimbra com 
apoio da Beneficência Portuguesa do Rio de Janeiro, 
este hospital foi inaugurado em 1935 e está em fun-
cionamento até hoje, mas enfrenta uma constante 
ameaça de fechamento, em razão das discussões de 
novas políticas de saúde em Portugal.

O artigo “Fafe – Uma cidade portuguesa construída 
pelos “brasileiros de torna-viagem” na transição do 
século XIX para o XX” de Daniel Bastos evidencia o 
papel dos “brasileiros de torna viagem” na construção 
da cidade portuguesa de Fafe, situada no distrito de 
Braga. As transformações ocorridas nesta cidade de-
vem-se a emigração oitocentista que proporcionou a 
construção de moradias apalaçadas e edifícios públi-
cos, como o Hospital de São José. Este foi inaugurado 
em 1863, administrado pela Santa Casa da Misericór-
dia de Fafe, sendo construído nos moldes arquitetôni-
cos do Hospital da Beneficência Portuguesa do Rio de 
Janeiro.

Nos estudos sobre a saúde em Alagoas, os pesquisa-
dores Monteiro e Andrade (2009;2013) em seu livro 
“A saúde pública em Alagoas no Brasil Império: ca-
minhos e descaminhos”, estabeleceram um panorama 
das condições de vida e da saúde pública em Alagoas 
pelas condições materiais, o conhecimento médico-
cientifico, as iniciativas dos governantes em relação à 
assistência à saúde e ao cumprimento das legislações 
e ações deliberadas pelo Imperador para a proteção 
da população. 
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Em 2015 a Arquiteta Cibelly Figueiredo defendeu a 
dissertação “Hospital D. Luiz I da Benemérita Socieda-
de Portuguesa Beneficente do Pará como documento/
monumento”. Esta pesquisa apresentou o edifício-se-
de do Hospital D. Luiz I, construído em 1877, como 
bem cultural, material e imaterial e como suporte de 
memória e de identidade dos imigrantes portugueses 
que aportaram em Belém do Pará. A etnografia foi uti-
lizada como ferramenta de abordagem e de obtenção 
de dados que proporcionaram o reconhecimento do 
edifício-sede como patrimônio histórico, arquitetônico 
e cultural da história da saúde no Norte do Brasil (FI-
GUEIREDO, 2015). 

Assim, com a conclusão do Inventário do Patrimônio 
da Saúde, houve continuidade nas pesquisas acerca 
deste patrimônio em sua vertente arquitetônica, do 
qual destacamos as publicações decorrentes das pes-
quisas desenvolvidas no Grupo de pesquisa “Saúde e 
Cidade: arquitetura, urbanismo e patrimônio cultural” 
realizadas pelos pesquisadores da Universidade Fede-
ral do Pará, numa rede entre as disciplinas Arquite-
tura, Antropologia e História. O aprofundamento das 
pesquisas sobre o patrimônio da saúde na capital do 
Estado do Pará possibilitou o alargamento da caracte-
rização estética e simbólica destes edifícios, ademais 
da sua importância funcional. A discussão entre me-
mória e esquecimento se faz presente nos textos que 
abordam a degradação física e perda de características 
estéticas ensejando pesquisas sobre técnicas constru-
tivas e decorativas que possam favorecer a restaura-
ção das características de época destes exemplares.

Humanização nos espaços da saúde:
percepção do usuário e método de projeto

A discussão sobre hospitais e a humanização da ar-
quitetura assistencial é complexa e precisa de contex-
tualização quando se observa o processo histórico de 
adoecimento e assistência das populações. Na atua-
lidade, as expectativas de um bom serviço de saúde 
direcionam-se à qualidade técnica e interação entre as 
equipes de profissionais das áreas de saúde, sociais e 
apoio logístico, às habilidades nas respectivas áreas 
e ao potencial tecnológico da instituição hospitalar. 
Apesar da diversidade de recursos materiais e huma-
nos, o processo de hospitalização historicamente e 
hoje retira do indivíduo, na condição de paciente, seu 
protagonismo no processo de tratamento, o convívio 
com familiares, a autonomia e muitas vezes a própria 
identidade, questões que mobilizam pesquisadores e 
profissionais na busca de mudanças efetivas nos pro-
cedimentos e espacialidades.
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No artigo “O hospital e o processo histórico da hospita-
lização”, Monteiro e Neder Filha (2003) observam que 
em qualquer tempo o gesto de cuidar é acompanhado 
de sentimentos distintos, frequentemente ambíguos, 
dos que socorrem ou são socorridos e presenciam o 
socorro, causando impressões sobre os momentos e 
os lugares, principalmente no hospital onde é presta-
da a assistência. A história própria do hospital, cheia 
de simbolismos, seja pelo estigma ou pelas vivências, 
interfere no imaginário e no processo de hospitaliza-
ção desde os primórdios. As autoras citam a organi-
zação de instituições para a proteção e tratamento 
de escravos, lutadores e soldados, categorias consi-
deradas úteis à sociedade, na Antiguidade Clássica; 
a instituição da assistência de caráter religioso e pos-
teriormente a laica, na Idade Média, a mudança de 
paradigma com o hospital com função terapêutica, vi-
são humanista e científica, na Era Moderna, tornando-
se um complexo de parafernália tecnológica na Idade 
Contemporânea. Assim como hoje, cada solução visou 
o acolhimento possível dando forma à assistência de 
acordo com as visões de mundo e o limite dos co-
nhecimentos médico-científicos (MONTEIRO, NEDER 
FILHA, 2003).
 
Os trabalhos apresentados na sessão “Arquitetura assis-
tencial e saúde: discutindo concepções e protagonistas” 
oferecem um panorama desse processo de hospitaliza-
ção situado entre os séculos XIX e XX, em que a arqui-
tetura assistencial de cada caso espelha as concepções 
de saúde e visões humanísticas, holísticas e o pragma-
tismo das operações projetuais à serviço do bem-estar 
dos usuários e das condições socioambientais.
  
Antonio Pedro Alves de Carvalho no texto “Meio am-
biente e estabelecimentos assistenciais de saúde: da 
segregação à humanização” faz breve histórico da ar-
quitetura assistencial, a partir dos pressupostos racio-
nais hipocráticos, na Era Clássica. Ressalta os hospitais 
medievais, construídos junto a mosteiros em forma de 
nave de igreja, onde os cuidados de saúde eram atos 
de fé e resignação cristã, isolamento e preparo para 
a morte, e a mudança de paradigmas ocorrida na Era 
Moderna com os hospitais pavilhonares, que consoli-
daram a concepção funcionalista e higienista de cura 
pelo controle do ambiente, espelhando novas relações 
e organização de serviços e profissionais.

Essa concepção que, à época, introduziu limites de pa-
cientes por enfermaria, separações por enfermidades, 
espaçamentos entre leitos, cubagem de ar, distâncias 
entre blocos e do hospital com a cidade, aproprian-
do-se de recursos naturais (luz, ventilação, jardins) 
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e da arquitetura como parte de cuidados de higiene e 
bem-estar para a recuperação da saúde, foi retomada 
pelo autor em outra escala como necessária à huma-
nização da assistência à saúde nos tempos atuais.

Carvalho (2016) advoga a possibilidade de minimizar 
os efeitos negativos para o meio ambiente e a saúde 
pública, em contraposição ao modelo hospitalocêntri-
co caracterizado pelo monobloco vertical, que resulta 
em complexos de saúde inadministráveis física e fi-
nanceiramente, insalubres, insustentáveis, com efei-
tos negativos para o ambiente e as necessidades de 
seus usuários. Em sua análise prescreve o retorno às 
soluções de pequeno e médio porte, visando proximi-
dade entre as pessoas e aproveitamento dos recursos 
naturais, integração dos espaços com a natureza e 
práticas mais saudáveis.

Ana Paula Vieceli, em “A casa e o cais: disjunção da 
arquitetura no encontro com os lugares da loucura” 
analisa a espacialidade de um Centro de Atenção Psi-
cossocial construído pós Reforma Psiquiátrica tendo 
em vista sua relação com o conceito de espaço da 
proposta antimanicomial, buscando através de análi-
ses qualitativas, identificar novos conceitos e práticas 
distintos dos modelos excludentes que o precederam. 
A Casa-CAIS, como é conhecida, resulta de adaptação 
de residência construida em 1951, em Porto Alegre.

Conforme a autora, o imóvel atende em parte requi-
sitos preconizados para os espaços da loucura pós re-
forma antimanicomial, observandoaspectos de segre-
gação na disposição dos ambientes e fluxos internos, 
a falta de mais espaços de acolhimento e de aces-
sibilidade, requsito também obrigatório e ainda não 
atendido. Para Vieceli (2016) a equipe técnica intera-
ge pouco com os usuarios nodia a dia, atuando mais 
como observadora, por isso sua impressão da Casa 
como mais um lugar de aprendizado e abrigo do que 
de acolhimento.
 
Observou nas dinâmicas da equipe um reflexo da rigi-
dez ou contenção da espacialidade demonstrando que 
há muito o que fazer pela humanização da assistência 
e da arquitetura assistencial e que apesar da revolu-
ção ou ruptura do modo de conceber a loucura e seus 
espaços ainda estamos em estágio de transição.
 
O texto “O pioneirismo e a obra de Frei Eugênio Maria 
de Gênova em Uberaba e a construção de uma cidade 
mais salubre” de Andreia de Freitas Lopes e Marília 
Maria B. Teixeira Vale apresenta as intervenções higie-
nistas de Frei Eugênio Maria de Gênova e suas obras 
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em Uberaba (MG) e discussões sobre a salubridade 
e o urbanismo das cidades no seculo XIX, reverbe-
rando as decisões da Corte no Brasil com seu projeto 
modernizador e civilizatório. Esse protagonista vincu-
lado à ordem religiosa teve papel importante como 
ordenador de almas, construções e territórios, atuan-
do também nos domínios urbanos, com pioneirismo 
lastreado em sua formação de engenheiro.

As questões tratadas por Lopes e Vale (2016) em rela-
ção a influência das teorias médicas sobre tratados de 
arquitetura e medidas higienistas e policiais para con-
tenção de doenças e doentes e o controle da população 
e das cidades no século XIX indicam de certo modo a 
busca de humanização das relações, dos espaços edi-
ficados públicos e privados, ainda que pela limpeza e 
disciplina. Ações como o isolamento dos doentes e o 
distanciamento dos centros urbanos para áreas como 
cemitérios, matadouros, lazaretos e hospitais são ten-
tativas de opor-se à carência material e ao caos.

Leila Lopes e Natalia Naoumova em “O uso da cor 
como ferramenta de humanização de ambientes de 
assistência à saúde infantil sob a percepção do usuá-
rio: Pelotas, RS” apresentam análise qualitativa rela-
cionada ao uso de cores e seu impacto em ambientes 
de assistência à saúde infantil, visando o planejamen-
to cromático em ambientes similares.

A questão tratada por Lopes e Naoumova (2016) está 
circunstanciada na visão holística e conceitos de uma 
assistência integradora, principalmente pela incorpo-
ração de aspectos psicológicos e sensoriais às con-
cepções contemporâneos de saúde, que reverberam 
nos estudos dos profissionais, ao longo do século XX e 
XXI, e na arquitetura com novas concepções espaciais 
com interesse especial pelo público infantil, suscetível 
ao estresse e sensível às intervenções.

O artigo “Do Hospital de Pronto Socorro do Recife 
ao Hospital da Restauração: o espaço hospitalar em 
dois tempos” proposto por Luiz Amorim e Cecília Ri-
beiro descreve as concepções arquitetônicas de dois 
exemplares da arquitetura hospitalar pernambucana, 
o Pronto Socorro do Recife ao Hospital da Restaura-
ção de meados do século XX, referências modernistas 
que espelham a lógica funcionalista, com princípios 
ordenadores de hierarquias de setores e fluxos, onde 
a ênfase é a internação ancorada pelos serviços am-
bulatoriais, diagnósticos e cirúrgicos.

Amorim e Ribeiro (2016) detalham os dois arranjos 
espaciais buscando diferenças entre esses que reve-
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lem mudanças significativas nos princípios de planeja-
mento hospitalar, considerando a demanda de projetos 
orientados pela busca de eficiência e aperfeiçoamento 
da arquitetura hospitalar, ocorrida no Brasil nos anos 
1950 e 1960, quando se estabeleceu a organização de 
uma prática projetual a partir de cursos realizados em 
São Paulo e nos Estados Unidos da América. Os auto-
res também analisam as relações das equipes profis-
sionais nesse processo de elaboração de projetos.

Na mesma linha de protagonismo e temporalidade, 
Franciely Daiane Massarenti de Almeida discute a ati-
vidade projetual modernista do arquiteto no texto 
“Rino Levi e a arquitetura da saúde: simbiose entre 
arte e técnica”, ressaltando a formação na Itália como 
arquiteto integral e sua atuação como coordenador 
das operações no escritório. Além disso o modus ope-
randi na concepção dos projetos, no qual o programa 
interage com a forma e o arquiteto busca a integração 
com o exterior e o conforto ambiental com aprovei-
tamento dos recursos naturais. Em seus estudos de 
caso Almeida (2016) apresenta um hospital vertical e 
outro pavilhonar, destacando no primeiro caso a lógica 
funcionalista e princípios ordenadores e hierárquicos 
seguindo o mesmo raciocínio apresentado por Amo-
rim e Ribeiro (2016) e no segundo, o viés holístico 
das concepções espaciais com tipologia pavilhonar 
que permite a relação mais próxima com a natureza e 
entre as pessoas tão valorizada nas análises de Car-
valho (2016) e abordadas também por Vieceli (2016) 
e Lopes e Naoumova (2016).

Reflexões finais

Sanglard (2006) chama atenção ao papel da filantro-
pia no processo da assistência hospitalar no Brasil. 
Destaca a autora que, com o surgimento das irman-
dades leigas no final da Idade Média, estas

se tornaram, em certa medida, ‘mediadoras’ e depositárias 
da filantropia católica, situando-se entre o filantropo e a 
obra de caridade. Sobre esta última, ocorreu também uma 
mudança que lhe caracterizaria e conferiria um caráter mu-
tualista, pois os hospitais passam a não serem mais abertos 
a todos, mas sim apenas aos membros de determinada ir-
mandade ou confraria (SANGLARD, 2006, p: 13).

Sandra Cavallo, citada pela autora, ao analisar os Hos-
pitais de Turim a partir do século XVI, destaca que a 
característica dominante da caridade no regime monár-
quico é o auxílio e o privilégio, expressos em cálculos 
racionais em que o prestígio, a influência e a competição 
entre os diversos grupos sociais motivavam as ações de 
amparo aos locais de acolhimento dos doentes.
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Ao longo do século XVIII tem início o processo de me-
dicalização destes espaços, cujo intuito era torna-los 
máquinas de curar. Na sociedade francesa a ideia de 
progresso do conhecimento, o qual deveria ser esten-
dido as demais camadas da sociedade, gerava mudan-
ça de hábitos que permitisse uma cidade mais orde-
nada e higienizada. Surgem no século XIX renovadas 
formas de beneficência, as quais a autora denomina 
‘modalidades sofisticadas de caridade’. Assim,
 

A ‘modernização’ da caridade veio acompanhada de tensão 
social e discussões políticas, em que as ações caritativas e/
ou filantrópicas encontram-se lado a lado com aquelas que 
vinham sendo implementadas, mesmo que timidamente, 
pelo Estado (SANGLARD, 2006, p:19).

A prolongada ligação entre as Faculdade de Medici-
na e as Santas Casas em muitas capitais brasileiras, 
ver o caso do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Salvador 
e o de Belém, retardou o processo de efetivo controle 
dos hospitais pelos médicos, que só veio a acontecer 
efetivamente nos anos 20 na capital do país, e se con-
solidou na segunda metade do século XX em muitas 
outras cidades.

O cuidado com o olhar o passado nos permite fazer 
o enquadramento da arquitetura enquanto projeto e 
cultura material, objeto de vários olhares e vivências, 
em que a atuação do projetista só recentemente foi 
consolidada, face aos diversos atores sociais interve-
nientes e aos significados construídos historicamente 
para os termos caridade, filantropia e assistência.

Atentar para a necessidade de refletir sobre o hospital 
como receptáculo de memória e da história da cidade, 
da medicina, da assistência e mesmo da Arquitetura, 
como objeto que nos ensina sobre os modos de pen-
sar e viver das gerações passadas. Pensar o proje-
to hospitalar em consonância com a cultura médica, 
mas também com a cultura local, agregando saberes 
tradicionais e expectativas diferenciadas, quando pen-
samos em um país culturalmente diverso em que o 
clima, os materiais, as morfologias geográficas e da 
paisagem clamam pela não uniformidade de soluções.  

Destacamos a experiência divulgada pelo Arquiteto 
norte-americano Charles Jenks no livro Architecture 
of Hope, que aborda soluções inovadoras de Casas-
dia para tratamento de câncer no Reino Unido, que 
se originou da iniciativa de sua esposa Maggie, então 
diagnosticada com a doença.

Reunindo uma complexidade de formas, o programa para o 
Maggie’s cancer caring Center tem por meta a arquitetura 
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como construtora da metáfora da esperança, uma proje-
ção para o futuro. Com sentido utópico realista, o programa 
pensa o paciente com uma doença incurável não como um 
doente terminal, mas como um ser humano que tem por 
aspiração viver melhor (MIRANDA, 2016).

Deste modo, este artigo aglutina parte da trajetória 
dos estudos sobre arquitetura assistencial voltada a 
saúde no Brasil, tema pungente e recorrente no co-
tidiano da população, e que ainda demanda estudos 
acerca dos métodos de projeto adequados as diversas 
situações sociais, econômicas e culturais. Dos textos 
que compõem a Sessão temática que coordenamos, 
nota-se o fio condutor da humanização, que aponta 
o caminho do passado para pensar o presente, em 
que a revisão de conceitos modernos da Arquitetura 
para adequar-se as necessidades de dotar os espaços 
de atributos sensoriais como acolhimento, segurança, 
tranquilidade e harmonia.
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Resumo
O modelo uruguaio de cooperativas habitacionais emergiu nos 
anos 1960 a partir de movimentações na sociedade civil. Essa ex-
periência foi adaptada à realidades latino-americanas e chegou ao 
Brasil nos anos 1980, juntamente com o processo de redemocara-
tização, que fez emergir novos atores na cena política e reconfigu-
rou a ação dos movimentos de moradia, que além de reivindicar 
passaram propor projetos com a participação popular. O êxito da 
produção habitacional autogestionária depende de três fatores: o 
poder público, responsável pela política habitacional para a auto-
gestão, a população organizada, que irá gerir o projeto, e a asses-
soria técnica, suporte de todo o processo. Neste artigo buscare-
mos refletir sobre este terceiro fator, ou seja, as possibilidades e 
limites da atuação das assessorias técnicas no contexto brasileiro. 
Para isso, utilizaremos a experiência uruguaia como um caso de 
controle. A opção por essa abordagem se mostra útil tanto para 
compreendermos nossa realidade, assim como para visualizarmos 
outras possibilidades. Os contextos de cada país levou a diferen-
tes formas de assimilação da autogestão habitacional. Enquanto 
no Uruguai experiências pilotos acarretaram em uma lei nacional 
regulamentando as cooperativas habitacionais, no Brasil tivemos 
experiências em diversos municípios que até 2004 não lograram 
em se converter numa política nacional. O expoente dessas expe-
riências é o FUNAPS-Comunitário, lançado em 1992 pela Prefeitu-
ra de São Paulo. No entanto, a utilização desse caso como exem-
plar reduz a questão e silencia outras experiências exitosas. Por 
isto, utilizaremos a experiência carioca, que apesar de pequena, 
apresenta peculiaridades, como a adoção da propriedade coletiva 
em algumas cooperativas.

Palavras-chave: autogestão habitacional, assessoria técnica, ex-
periências latino americanas.
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Abstract
The Uruguayan model of housing cooperatives emerged in the 
1960s from movements in civil society. This experience was 
adapted to Latin American realities and arrived in Brazil in the 
1980s, along with the redemocaratização process, which made the 
emergence of new actors on the political scene and reconfigured 
the action of housing movements, which besides claiming passed 
propose projects with popular participation. The success of the 
self-managed housing production depends on three factors: the 
government, responsible for housing policy for self-management, 
the organized population, which will manage the project, and tech-
nical advice, support of the whole process. In this article we seek 
to reflect on this third factor, that is, the possibilities and limits of 
performance of technical advisory services in the Brazilian context. 
To achieve this objective, the Uruguayan experience as a case con-
trol. The choice of this approach proves to be useful both to under-
stand our reality, and to visualize other possibilities. The contexts 
of each country led to different forms of assimilation of housing 
self-management. While in Uruguay pilot experiences have result-
ed in a national law regulating the housing cooperatives in Brazil 
had experiences in several municipalities that until 2004 did not 
succeed in becoming a national policy. The exponent of these ex-
periences is the FUNAPS-Comunitário, launched in 1992 by the 
City of São Paulo. However, using this case as an example reduces 
the issue and mutes other successful experiences. Therefore, we 
will use the Rio experience, which although small, has peculiarities, 
such as the adoption of collective ownership in some cooperatives.

Keywords: housing self-management, technical assistance, Latin 
American experiences.

Resumen
El modelo uruguaya de cooperativas de viviendas surgió en la 
década de 1960 a partir de los movimientos de la sociedad civil. 
Esta experiencia se ha adaptado a las realidades de América La-
tina y llegó a Brasil en la década de 1980, junto con el proceso 
redemocaratização, lo que hizo que la aparición de nuevos actores 
en el escenario político y reconfigurar la acción de los movimientos 
de vivienda, que además de proponer proyectos alegando pasado 
con la participación popular. El éxito de la producción de vivienda 
autogestionada depende de tres factores: el gobierno, responsa-
bles de la política de vivienda para la autogestión, la población or-
ganizada, que gestionará el proyecto, y la asesoría técnica, apoyo 
de todo el proceso. En este artículo se pretende reflexionar sobre 
este tercer factor, es decir, las posibilidades y los límites de ren-
dimiento de los servicios de asesoramiento técnico en el contexto 
brasileño. Para lograr este objetivo, la experiencia uruguaya en 
su caso control. La elección de este enfoque ha demostrado ser 
útil tanto para entender nuestra realidad, y para visualizar otras 
posibilidades. Los contextos de cada país dieron lugar a diferentes 
formas de asimilación de auto-gestión de la vivienda. Mientras 
que en Uruguay experiencias piloto han dado lugar a una ley na-
cional que regula las cooperativas de viviendas en Brasil tenido 
experiencias en varios municipios que hasta 2004 no tuvo éxito 
en convertirse en una política nacional. El exponente de estas 
experiencias es la FUNAPS-Comunitário, lanzada en 1992 por la 
ciudad de Sao Paulo. Sin embargo, utilizando este caso como un 
ejemplo reduce la emisión y silencia otras experiencias exitosas. 
Por lo tanto, vamos a utilizar la experiencia de Río, que aunque 
pequeña, tiene peculiaridades, tales como la adopción de la pro-
piedad colectiva en algunas cooperativas.

Palabras-clave: autogestión de la vivienda, asesoría técnica, ex-
periencias de América Latina.
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Introdução

O cooperativismo habitacional no Uruguai surge em 
meados da década de 1960, a partir de movimen-

tações de sua sociedade civil e da construção de três 
experiências piloto (em Isla Mala, Fray Bentos e Salto) 
que, conjuntamente a organização do Centro Coope-
rativista Uruguaio (CCU) como um núcleo de assesso-
ria técnica, culminaram na aprovação da Ley Nacional 
de Vivienda.
 
Os três fatores encontrados na genealogia do coope-
rativismo uruguaio ainda se constituem em fatores es-
senciais para o êxito na construção autogestionária da 
habitação: a população organizada, principal respon-
sável por todo o processo, a assessoria técnica, dando 
o suporte necessário para a tomada de decisões dos 
cooperados, e o poder público, promotor de políticas 
públicas que contemplem a autogestão habitacional.

A experiência uruguaia se mostrou adequada a ser 
adaptada às realidades e peculiaridades em diferentes 
países latino-americano, chegando ao Brasil na déca-
da de 1980, momento em que o país passava pelo 
processo de redemocratização. A reabertura política 
brasileira fez emergir novos atores na cena política, 
gerando uma reconfiguração dos repertórios de ação 
dos movimentos de luta pela moradia, que além das 
reivindicações de maior produção habitacional passa-
ram a fazer uma série de proposições que buscavam a 
autogestão dos projetos a partir da participação efeti-
va da população.

Neste artigo buscaremos refletir sobre este terceiro fa-
tor, ou seja, as possibilidades e limites da atuação das 
assessorias técnicas no contexto brasileiro. Para isso, 
utilizaremos a experiência uruguaia como um caso de 
controle. A opção por essa abordagem se mostra útil 
tanto para compreendermos nossa realidade, assim 
como para visualizarmos outras possibilidades.

Precisamos lembrar, de antemão, que os contextos de 
cada país levaram a diferentes formas de assimilação 
do que seria a autogestão habitacional. Enquanto no 
país vizinho algumas experiências pilotos acarretaram 
em uma lei nacional regulamentando as cooperativas 
habitacionais, no Brasil, com suas dimensões continen-
tais, tivemos um conjunto de experiências na escala lo-
cal, em diversos municípios, que até 2004 não tinham 
logrado numa conversão em política habitacional.

O expoente máximo dessas experiências é o programa 
FUNAPS-Comunitário, lançado em 1992 pela Prefeitu-
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ra Municipal de São Paulo, na administração de Luiza 
Erundina. Sem desmerecer sua relevância, a utiliza-
ção desse caso como exemplar para compreender a 
autogestão no Brasil nos leva a um reducionismo da 
questão e não nos permite verificarmos outras expe-
riências exitosas que nos dariam importantes aportes 
para avançarmos na proposta. Por isto, utilizaremos 
no presente trabalho a experiência carioca, que a des-
peito de sua baixa expressividade em termos quanti-
tativos, apresenta algumas peculiaridades dignas de 
nota, como a adoção da propriedade coletiva em al-
gumas cooperativas.

O Centro de Direitos Humanos Bento Rubião foi res-
ponsável por incentivar vários grupos organizados a 
se constituírem enquanto cooperativas habitacionais, 
oferecendo, para isso, assessoria técnica nas áreas 
jurídica, social, administrativa e arquitetônica e urba-
nística, de forma similar aos institutos de assessoria 
técnica no Uruguai. Na falta de uma política pública 
adequada, a instituição juntamente com a população, 
se valeu da cooperação internacional para viabilizar 
economicamente os projetos. Buscava-se assim sen-
sibilizar a prefeitura da cidade a criar uma política ca-
paz de atender essa demanda. Como o programa mu-
nicipal nunca foi realizado, as experiências - embora 
constantes - foram pontuais, não gerando acúmulo de 
novos profissionais para trabalharem na área.
 
Com o governo nacional do Partido dos Trabalha-
dores, os movimentos de moradia conseguiram em 
2004 o primeiro programa habitacional que atendia 
à bandeira da autogestão na produção habitacional. 
Através de vários avanços e retrocessos na política, 
conta-se com o Programa Minha Casa Minha Vida-En-
tidades, que permite aos grupos organizados acessa-
rem recursos públicos, embora esses recursos repre-
sentem uma parcela muito pequena do financiamento 
habitacional governamental que privilegia as grandes 
empreiteiras.
 
A nova dinâmica da assessoria técnica frente aos 
programas de financiamento implicou numa deman-
da maior de trabalho e a uma “profissionalização” de 
uma atividade que até pouco tempo era realizada de 
modo quase informal. Paralelo a isso, as instituições 
estrangeiras que apoiavam as iniciativas pararam de 
contribuir financeiramente. Como a princípio toda a 
etapa de projeto não era paga pelo financiamento, so-
mente na contratação da obra, muitos trabalhadores 
ficaram longos períodos sem receber e até se afasta-
ram dessa atividade.
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Atualmente, a exemplo da lei uruguaia, o PMCMV-En-
tidades prevê rubricas próprias para o assessoramen-
to dos projetos. No entanto, por se tratar de um pro-
grama de financiamento habitacional e não de uma 
política, a assessoria passa a ser vista como um sim-
ples serviço e não como um dos fatores determinantes 
no sucesso da autogestão.

Pensando em outros progressos dos movimentos 
sociais urbanos como a criação do Fundo Nacio-
nal de Habitação de Interesse Social e a Lei Federal 
11.888/2008, buscaremos tecer considerações acerca 
das possibilidades de avanço na oferta de assessoria 
técnica aos movimentos sociais organizados.

As bases uruguaias

A Ley Nacional de Vivienda se coloca como uma lei de 
Estado, diferindo-se, portanto, das leis e programas 
específicos de determinado governo. Seu objetivo é 
o enfrentamento da questão habitacional através da 
criação de um instrumental que dê conta de estrutu-
ras institucionais, burocráticas, financeiras e opera-
cionais.

No campo institucional e burocrático podemos citar 
que a lei cria a Direción de Vivienda (Departamento 
de Habitação) e o Plano Quinquenal de Habitação.  A 
Direción de Vivienda é o órgão responsável por toda a 
implementação da política prevista na lei e para isso 
conta com competência e autonomia. O Plano Quin-
quenal de Habitação é uma obrigação a ser cumprida 
por cada governo em seu primeiro ano de mandato, 
devendo ser “integrado a los planes de desarollo eco-
nómico y social, que incluirá entre otros ítems: me-
tas, recursos y distribuición de los mismos”. (RAFFO, 
2008, 17)

A existência desse arcabouço institucional-burocrático 
não impede que o plano quinquenal tenha em diver-
sas vezes se convertido numa mera imposição legal, 
onde as metas traçadas são substituídas pela vontade 
política das decisões governamentais.

No campo financeiro, destacamos a criação do Fondo 
Nacional de Vivienda, que se constitui em um fundo 
que dispõe de recursos para a realização dos projetos 
habitacionais. Em cada plano quinquenal são definidas 
as fontes que comporão o fundo. Nos mais de 40 anos 
de existência e vigência da lei de moradia, o fundo 
foi o mais retalhado, sobretudo nos governos neolibe-
rais da década de 1990 que retirou fontes importantes 
para sua manutenção sem substituir por outras. A re-
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tirada do investimento dos Imposto a los Suedos, por 
exemplo, é uma clara manifestação ideológica onde o 
Estado deixa de participar do financiamento e constru-
ção de moradias para que a problemática habitacional 
seja resolvida de forma individual e pelo mercado.

Ainda assim, outras previsões da Ley Nacional de Vi-
vienda garantem os subsídios necessários a coopera-
dos de baixos ingressos e os empréstimos oferecidos 
aos cooperados retornam ao fundo através de um sis-
tema de reajuste financeiro que garante a sustentabi-
lidade do fundo e a continuidade da política de produ-
ção de habitações cooperativas.

No plano operacional, a lei de habitação uruguaia pas-
sa a ser o marco legal para a atuação dos Institutos de 
Assistencia Técnica, que reúne profissionais de diver-
sas áreas em equipes multidisciplinares responsáveis 
pelo assessoramento ao projeto, construção, organi-
zação cooperativa, gestão e educação na temática da 
moradia popular.

Os institutos de Assistencia Técnica

Os Institutos de Assistencia Técnica tem sua primeira 
formação em 1965, antes mesmo da promulgação da 
Ley Nacional de Vivienda, com a fundação do Centro 
Cooperativista Uruguayo. Desde seu surgimento até 
os dias de hoje os institutos têm desempenhado um 
papel importante e fundamental no movimento coope-
rativista, sobretudo nas cooperativas de ajuda mútua.

Os Institutos de Assistencia Técnica são organizações 
não governamentais, sem fins lucrativos e constituí-
das por equipes profissionais interdisciplinares, que 
objetivam assessorar todas as demandas que os coo-
perados apresentam no processo de constituição e 
construção de suas cooperativas habitacionais. A Ley 
Nacional de Vivienda apresenta a obrigatoriedade de 
todas as cooperativas possuírem assistência de um 
dos Institutos de Assistencia Técnica.

O campo de atuação dos institutos de assistência as-
sessoria técnica também foi definido pela lei de ha-
bitação, devendo responder a assuntos de educação 
cooperativa, jurídicos, contábeis, financeiros, econô-
micos, sociais, de projeto e gestão de obra. A lei traz 
uma grande inovação ao fazer com que profissionais 
de várias áreas trabalhem conjuntamente.

Fynn (2008) entende que, naquele momento, a for-
mação de equipes interdisciplinares se constituiu em 
um grande desafio, não só por se tratar de profissio-
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nais com diferentes formações, mas, sobretudo, por 
esses profissionais possuírem orientações ideológicas 
e marcos teóricos distintos.

El enfoque multidisciplinario, como proceso de construcción 
continuo, implico la interrelación de un conjunto de cono-
cimientos técnicos precisamente definidos, estableciendo 
objetivos y elaborando metodologías de trabajo que posi-
bilitaran un enfoque integral hacia los grupos destinatarios, 
considerando la realidad no como un conjunto de partes 
sino como un todo. (FYNN, 2008,p: 80)

Dentro do processo de desenvolvimento das coopera-
tivas habitacionais no país vizinho, se destaca a ho-
rizontalidade entre as cooperativas/cooperados e os 
Institutos de Assistencia/técnicos. Embora esse pro-
cesso ocorra de forma não linear e de acordo com o 
contexto específico de cada grupo social, Fynn elenca 
doze etapas nos trabalhos de assistência técnica que 
vão desde os encontros iniciais do grupo até o mo-
mento em que estão vivendo juntos: 1) Estudo do 
grupo; 2) Tipificação do grupo cooperativo; 3) Dis-
cussão e análise do Estatuto e Regimento Interno da 
Cooperativa; 4) Registro da pessoa jurídica; 5) Cons-
tituição dos órgão da cooperativa; 6) Obtenção do ter-
reno; 7) Estudo, análise e aprovação do anteprojeto 
das habitações; 8) Análise e aprovação do Projeto Ha-
bitacional; 9) Pré-obra: Regulamento de Trabalho e 
funções da Comissão de Obra; 10) Obra: organização 
da ajuda mútua, controle de horas e gestão adminis-
trativa-contábil; 11) Convivência e integração de bair-
ro; 12) Pós-obra.

O trabalho de assistência técnica em cooperativas 
autogeridas para habitação necessita da participação 
da base cooperada ou corre-se o risco de desvirtuar 
esse princípio de organização. Porém, essa participa-
ção não deve ser vista de uma forma romantizada, 
seu grau de intensidade é diretamente proporcional 
ao nível de coesão e participação do grupo. Ela se 
define através da inter-relação constante entre as di-
versas comissões montadas dentro da cooperativa e 
seus correspondentes profissionais do Instituto de As-
sistencia Tecnica e pela decisão final da assembleia 
cooperativa, instância máxima da organização.

A organização de cada cooperativa pode variar de acor-
do com suas respectivas realidades sociais. Um fator 
nessa constituição é a origem da cooperativa, que pode 
ser de base territorial ou sindical. Essa origem e grau 
de comprometimento com a esfera coletiva irá influen-
ciar quais serão as comissões criadas para dar conta 
do processo de construção. Usualmente, encontramos 
nas cooperativas habitacionais uruguaias as comissões 
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de compra, de obra, de produção e de fomento e parti-
cipação. As comissões, por sua vez, estão diretamente 
ligadas  à Comissão Diretiva, mas, independentemente 
disso, todas as cooperativas se guiam pelas decisões 
de sua assembleia cooperativa.

Os institutos de assessoramento também possuem di-
ferenças em sua organização, sendo alguns muito pe-
quenos, compostos quase exclusivamente pelos pro-
fissionais que trabalharão diretamente com as famílias 
em todas as fases do processo de desenvolvimento 
da cooperativa; e outros maiores e mais estrutura-
dos, com equipes constituídas em departamentos que 
destacam um profissional específico para acompanhar 
uma obra/cooperativa.

Outra facilidade para a realização da assessoria técnica 
na política pública habitacional uruguaia é a existên-
cia da Cartera de Inmuebles para Vivienda de Interés 
Social, mantida pelo Ministerio de Vivienda, Ordena-
miento Territorial y Medio Ambiente, faz chamamen-
tos públicos anuais onde as cooperativas habitacionais 
podem apresentar propostas para a utilização dos ter-
renos cadastrados na carteira de imóveis.

Os trabalhos das assessorias técnicas às cooperativas 
habitacionais possuem valor definido por lei, limitan-
do-se a 7% do valor de todo valor do financiamento 
habitacional. Em casos específicos, onde os projetos 
complementares de engenharia possuem uma com-
plexidade maior que o das obras correntes, pode ha-
ver um incremento de mais 2%, chegando a 9% do 
valor de financiamento.

Os caminhos da autogestão no Brasil

No Brasil, uma série de experiências locais que utili-
zaram a mão de obra das próprias famílias envolvi-
das no projeto passaram a ocorrer em finais dos anos 
1970 e início dos 1980. Nesse momento, alguns técni-
cos começam a divulgar a experiência uruguaia como 
algo que poderia ser implementado em nosso país e 
os movimentos sociais urbanos passam a levantar a 
bandeira da autogestão em seus projetos.

O projeto de Vila Nova Cachoeirinha, em 1989, é con-
siderado um caso paradigmático na introdução da au-
togestão habitacional no Brasil por ser o primeiro a se 
valer desses princípios e, ainda, por constituir as ba-
ses para que o movimento de moradia em São Paulo e 
sua assessoria técnica articulem, no contexto de uma 
prefeitura popular e progressista de Luiza Erundina, 
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uma política pública municipal que deu resposta às 
suas reivindicações.

Segundo Bonduki (1992), “incorporando quase dez 
anos de experiências concretas no desenvolvimento 
de projetos e intervenções, apoiado pela força dos 
movimentos de moradias [...] e pelo quadro técni-
co que passou a integrar a administração depois de 
ter, durante anos, assessorado o movimento”, tomou 
forma e desenvolveu-se o programa chamado FU-
NAPS-Comunitário.

Uma grande limitação encontrada no programa idea-
lizado pela Prefeitura de São Paulo está na inexis-
tência da figura jurídica da Cooperativa Habitacional 
similar à do país vizinho. No Brasil não temos legal-
mente uma institucionalização da cooperativa habi-
tacional que dê conta das nuances que esta forma 
de moradia possui, sendo ela regulamentada pela lei 
geral de cooperativas (Lei 5.764 de 1971).

Devido à dificuldade de se usar esta lei, os grupos 
organizados que utilizam a autogestão na produção 
habitacional adotaram a estrutura jurídica de asso-
ciações. Ao mesmo tempo em que esta solução apre-
sentou a vantagem de se escapar da complexidade 
de uma cooperativa, o grupo organizado como asso-
ciação possuiu uma maior fragilidade, uma vez que 
não há entre os associados obrigações recíprocas.

Além disso, os programas de financiamento dos gru-
pos organizados que os movimentos sociais de São 
Paulo lutaram tanto para conquistar não permitem 
a figura da propriedade coletiva, sendo que, após a 
conclusão da obra, as unidades podem ser inseridas 
no mercado imobiliário sem grandes dificuldades.

O contexto carioca

No Rio de Janeiro, as iniciativas que começam a pau-
tar a autogestão habitacional surgem de duas fren-
tes. A primeira ligada à necessidade real e imperativa 
de abrigo de alguns grupos organizados nas Comu-
nidades Eclesiais de Base (CEBs). A segunda vem do 
assessoramento técnico oferecido aos grupos pelo 
então Centro de Defesa de Direitos Humanos Bento 
Rubião, que entendiam que o cooperativismo habi-
tacional poderia ser um caminho para atender a de-
manda dos grupos assessorados.

Assim, tanto a assessoria técnica quanto os grupos 
constituídos começaram a buscar referências que pu-
dessem ajudar a desenvolver suas experiências. Foi 
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iniciado um processo de reconhecimento e capacitação 
junto à União dos Movimentos de Moradia (UMM), em 
São Paulo, e a Federación Uruguaya de Viviendas por 
Ayuda Mutua (FUCVAM), em Montevidéu. Já a asses-
soria técnica da Fundação Bento Rubião, começou um 
diálogo com o Centro Cooperativista Uruguayo (CCU) 
e com o Centro de Assessoria e Autogestão Popular 
(CAAP), liderado na cidade de São Paulo pelo uruguaio 
Leonardo Pessina.

Além disso, a Fundação Bento Rubião acreditou que 
os três grupos aos quais estavam prestando assesso-
ria, em meados da década de 1990 (Shangri-lá, Nova 
Pixuna e Colméia), poderiam ser experiências piloto 
capazes de demonstrar a viabilidade desse tipo de 
produção, para que fosse feito um programa habita-
cional em nível municipal.

Entretanto, as muitas articulações com a Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro para viabilizar as cooperati-
vas habitacionais não frutificaram, sendo assim, todas 
as experiências ocorreram sem financiamento público 
e sem participação da municipalidade, o que gerou 
certa “informalidade” desses exemplares.

Na impossibilidade de apoio municipal, a instituição 
passou a procurar financiamento de instituições es-
trangeiras que pudessem viabilizar um fundo para via-
bilizar o projeto desses três grupos. No final de 1995, 
a agência de cooperação internacional alemã Mise-
reor, ligada aos bispos da Igreja Católica, disponibili-
zou US$ 70 mil para o Fundo Rotativo, que deveria se 
destinar à construção de 82 unidades habitacionais.
 
A ideia desse Fundo era que, com o pagamento das 
mensalidades pelas famílias que utilizassem de seus 
recursos, pudessem ser financiadas novas habitações 
para novas cooperativas habitacionais que fossem 
surgindo. No entanto, esse retorno do montante ao 
fundo foi lento e, por isso mesmo, não permitiu um 
volume de dinheiro suficiente para viabilizar uma nova 
cooperativa em um curto prazo.

As poucas experiências realizadas no Rio de Janeiro, 
por não contarem com recursos públicos e por não es-
tarem enquadradas dentro de um programa de finan-
ciamento rígido, permitiram inovações para a adoção 
da propriedade coletiva. A solução encontrada pela 
assessoria jurídica da Fundação Bento Rubião foi a de 
registrar os empreendimentos como cooperativas ha-
bitacionais e mistas. Assim, a propriedade do lote e 
das unidades habitacionais construídas foram consi-
deradas o capital social da cooperativa. Como todos 
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os associados respondem pela cooperativa como do-
nos, a propriedade das casas é coletiva. 

Desta forma, faz mais sentido tratar as propriedades 
da cooperativa como um patrimônio coletivo a ser 
mantido por todos, eliminando, ou pelo menos redu-
zindo, a ideia de propriedade individual privada e de 
interesse particular.

A falta de uma política pública para a autogestão ha-
bitacional desestabiliza o tripé (política pública- or-
ganização social e assistência técnica) da autogestão 
defendido por Ronconi (1995),  levando os outros 
dois pontos a se sobrecarregarem e até mesmo se 
desestabilizar. De maneira mais direta, o pouco recur-
so conseguido com para a realização das experiências 
piloto foi responsável por uma elevado trabalho das 
famílias envolvidas no processo, que dedicavam em 
média 17 horas semanais do núcleo familiar à realiza-
ção da construção.

A assessoria técnica, que se organizou nos moldes dos 
institutos uruguaios, contou com a participação de ar-
quitetos, engenheiros, advogados, contadores, assis-
tentes sociais e agentes sociais. O baixo recurso para 
os projetos levou esses profissionais a se dedicarem 
paralelamente a outros trabalhos, ocasionando o des-
gaste do trabalhador e interrupções no acompanha-
mento do processo.

A falta da política pública levou, por outro lado, a um 
processo de informalização das cooperativas habi-
tacionais, apesar de serem legalmente constituídas 
como pessoas jurídicas. O processo de projeto e cons-
trução acabaram acontecendo sem atender às legis-
lações urbanísticas e edilícias, devido ao alto grau de 
burocratização dessas ações, a falta de técnicos com 
disponibilidade para fazerem o trabalho e o entrava-
mento da aprovação por alguns órgãos e concessio-
nárias.

Por fim, destacamos que a falta de uma política vol-
tada a esse tipo de projeto dificultou a propagação 
desse modo de construir a casa e a cidade. Após as 
experiências pilotos da década de 1990, outras duas 
cooperativas foram construídas com dinheiro do fundo 
rotativo, até que em 2004 foi criado o Programa Cré-
dito Solidário.

Os programas federais para a autogestão

A partir de 2003, com a chegada do Partido dos Tra-
balhadores ao Governo Federal, foram possibilitadas 
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uma série de avanços na construção das políticas 
públicas para a cidade, como a criação do Ministério 
das Cidades, a Campanha dos Planos Diretores Parti-
cipativos, a instituição de um Conselho das Cidades, 
a realização de Conferências das Cidades em níveis 
municipal, estadual e federal, dentre outros avanços.

No campo da habitação, podemos citar a criação da 
Política Nacional de Habitação (PNH) de 2004 e depois 
complementada pela sanção da Lei nº 11.124/2005, 
primeira lei de iniciativa popular, depois de 13 anos 
de tramitação no Congresso Nacional, que instituiu 
o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), o Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS) e o Conselho Gestor do FNHIS.

As quatro entidades nacionais UNMP, MNLM, CONAM 
e CMP1 reivindicaram a formulação de um programa 
que priorizasse o atendimento habitacional às famí-
lias com renda inferior a três salários mínimos e que 
estivesse apoiado nas bases do cooperativismo e as-
sociativismo com o propósito de fortalecer as práticas 
autogestionárias e da organização popular. Respon-
dendo às expectativas do movimento, justificada pela 
possibilidade concreta de implementar na prática as 
propostas que por anos - ao menos na esfera federal 
- representavam apenas bandeira de luta do movi-
mento popular (entre elas a autogestão na produção 
habitacional), criou-se em 2004 o Programa Crédito 
Solidário.

A falta de experiência, tanto do movimento social 
como da assessoria técnica, levou a um completo fra-
casso do Programa Crédito Solidário no estado do Rio 
de Janeiro. Somente o projeto da Cooperativa Espe-
rança foi contratado e, mesmo assim, a impossibilida-
de de atender as demandas burocráticas do projeto 
inviabilizou sua execução.

Em 2008, outra importante conquista dos movimentos 
sociais foi a criação, no âmbito do governo federal, do 
Programa de Habitação de Interesse Social – Ação de 
Apoio à Produção Social da Moradia, que opera com 
recursos do FNHIS. No entanto, os dois projetos ins-
critos na ação - Quilombo da Gamboa e Ocupação de 
Guia de Pacobaíba - não foram levados adiante devido 
ao baixo recurso previsto por unidade.

Num contexto de expansão de políticas, os movimen-
tos de moradia presentes no estado ampliaram suas 
ações e propuseram, através de um convênio com o 
Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de 
Janeiro (ITERJ), acessar recursos do AT-FNHIS. Nesse 

1 UNMP: União Nacional por Mora-
dia Popular, MNLM: Movimento Na-
cional de Luta por Moradia, CONAM: 
Confederação Nacional das Associa-
ções de Moradores, CMP: Central 
dos Movimentos Populares.
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contexto, somente três núcleos de assessoria técnica 
se colocaram como possíveis aos movimentos: a pró-
pria Fundação Bento Rubião, a Associação Chique da 
Silva e o Núcleo de Assessoria Popular (NAP).

O programa de Assistência Técnica do FNHIS foi obti-
do em duas modalidades: a Assistência Técnica para 
Mobilização e Organização Comunitária e a Assis-
tência Técnica para Projetos. O assessoramento de 
projetos de Mobilização e Organização Comunitária 
ocorreram satisfatoriamente, apesar dos atrasos no 
pagamento e da baixa remuneração. Já o assessora-
mento de projetos ficou comprometido devido ao va-
lor insuficiente aportado e aos atrasos de pagamento 
sofridos, uma vez que os núcleos de assistência téc-
nica não possuía em seu quadro técnico profissionais 
capazes de desenvolver projetos complementares, 
assim o serviço passou a ser terceirizado e o baixo 
valor previsto para cada obra inviabilizou a contrata-
ção de escritórios especializados.

Em 2009, em um atropelo a todos os avanços con-
seguidos, o Governo Federal lança o Programa Minha 
Casa Minha Vida e desmonta a política habitacional 
construída. Para substituir o Crédito Solidário foi aber-
ta uma linha do novo programa, o Minha Casa Minha 
Vida- Entidades, destinado aos movimentos sociais.
 
Apesar deste retrocesso na política habitacional, o Mi-
nha Casa Minha Vida-Entidades se mostra, até o mo-
mento, como única possibilidade de os movimentos 
realizarem suas ações com vistas à produção habita-
cional. Neste sentido, a Cooperativa Esperança - que 
não conseguiu se enquadrar no Programa Crédito So-
lidário - migrou para o MCMV-Entidades e construiu 
casa para 70 famílias. Além da Cooperativa Esperan-
ça, há uma série de projetos contratados e em fase de 
contratação junto à Caixa Econômica Federal.

Aproximações contemporâneas entre 
Brasil e Uruguai

Afim de comparar as experiências nos dois países, ele-
gemos alguns pontos de aproximação e distanciamen-
to entre as realidades de Brasil e Uruguai, no sentido 
de apontar caminhos para o avanço de uma política 
habitacional para a autogestão em nosso país.

Conquista do território

Enquanto o Uruguai apresenta uma política pública 
eficiente na distribuição territorial, o Brasil estimula a 
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resolução da provisão de terras pela via do mercado, 
muito embora apresente um arcabouço jurídico-legal 
que dê condições de enfrentamento à especulação 
imobiliária e que garanta o cumprimento da função 
social da propriedade.

A Cartera de Inmuebles para Vivienda de Interés So-
cial, mantida pelo Ministerio de Vivienda, Ordena-
miento Territorial y Medio Ambiente, faz chamamen-
tos públicos anuais onde as cooperativas habitacionais 
podem apresentar propostas para a utilização dos ter-
renos cadastrados na carteira de imóveis. Essas pro-
postas são avaliadas de acordo com critérios que le-
vam em conta, além da quantidade de unidades e a 
regularidade da cooperativa, a dinâmica social desta, 
privilegiando a estabilidade do grupo, as atividades 
realizadas na etapa pré-obra e a heterogeneidade do 
padrão social.

O financiamento do Programa Minha Casa Minha Vida 
– que se constitui mais em uma política de financia-
mento do que uma política habitacional – prevê que 
cada associação procure no mercado o seu terreno, po-
dendo empreender até 15% do valor do recurso nessa 
compra. A disputa de terra com as grandes construto-
ras faz com que a assistência técnica se inicie anterior 
a etapa de contratação do projeto, ainda no estudo de 
viabilidade dos terrenos. Esse trabalho fundamental, 
que as vezes é refeito diversas vezes se torna em um 
trabalho não remunerado ou mal remunerado.

Assessoria Técnica

No Uruguai a Ley Nacional de Vivienda reconhece e 
regulamenta os institutos de assistência  técnica como 
elementos chave na política habitacional do país. A 
assistência técnica é vista como um objeto único, en-
volvendo várias áreas do saber, desde a arquitetura, 
passando pela administração, contabilidade e advo-
cacia e, principalmente, sendo acompanhada por um 
técnico social. Conforme já explicitamos, a remunera-
ção da assistência técnica é limitada a 7% do valor do 
projeto. 

Dentro da normativa do MCMV-Entidades, a assesso-
ria técnica é vista como uma simples prestação de 
serviço entre profissionais/empresas aos grupos or-
ganizados. A entidade organizadora pode contratar 
uma única assessoria para desenvolvimento de todo o 
projeto ou contratar o projeto por disciplinas/etapas. 
Dois pontos nos parecem nevrálgicos dentro do pro-
grama. O primeiro é que o Trabalho Social e Assistên-
cia Técnica se constitui em rubricas específicas dentro 
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do programa, implicando que o projeto e o trabalho 
social não tenham necessariamente relações e impli-
cações de um em outro – a exemplo da realização do 
Trabalho Social, para a qual é prevista uma rubrica de 
2% do valor do empreendimento. 

Dois pontos nos parecem nevrálgicos dentro do pro-
grama. O primeiro é que o Trabalho Social e Assistên-
cia Técnica se constitui em rubricas específicas dentro 
do programa, implicando que o projeto e o trabalho 
social não tenham necessariamente relações e impli-
cações de um em outro – a exemplo da realização do 
Trabalho Social, para a qual é prevista uma rubrica de 
2% do valor do empreendimento.

O segundo ponto diz respeito ao valor previsto para a 
realização dos projetos (arquitetônico, urbanístico e 
complementares), que prevê diferentes valores para 
diferentes portes do empreendimento. Projetos com 
até 100 unidades contam com investimentos de até 
3% do valor do investimento, projetos que contam 
com mais de 100 e menos de 300 unidades habitacio-
nais tem seu valor de projeto limitado a 2% e projetos 
com mais de 300 unidades contam com 1,5% do valor 
para projeto.

Essa proporcionalidade acaba por não valorizar o de-
senvolvimento e elaboração dos projetos de forma 
única para cada cooperativa. Além dos valores serem 
insuficientes em alguns casos, nos grandes conjuntos 
é estimulado a repetição de um único projeto, visto 
que essa redução nos valores só são possíveis com a 
estandardização das soluções.

Participação da população nos projetos

Nos dois países verificamos que a metodologia de par-
ticipação nas decisões do projeto arquitetônico varia 
muito em cada instituto de assessoria técnica. A par-
ticipação pode ser ampla, com os envolvidos atuando 
nas várias etapas do processo, ou pode ser mais limit-
ada, de caráter consultivo, onde a assessoria apresen-
ta algumas possibilidades de projeto a serem eleitas. 

A participação da população no Uruguai é analisada na 
ótica de seus participantes enquanto plena, visto que 
todas as decisões devem ser aprovadas pela Assem-
bleia Cooperativa. No entanto, a assembleia limita-se 
à aprovação ou não das proposta, sobrando pouco es-
paço para a inventividade dos cooperados. Além disso, 
a participação também é vista como a realização do 
mutirão pelas famílias cooperadas, aportam 21 horas 
semanais de mão de obra na construção da coopera-
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tiva – número de horas que se mostra bem elevado e 
cansativo para os cooperados.

No contexto nacional, algumas assessorias técnicas, 
em especial a Usina CTHAB, tem investido no desen-
volvimento de metodologias participativas de projeto. 
Além disso, os movimentos sociais começaram a le-
vantar a bandeira “mais autogestão e menos mutirão”, 
defendendo assim a redução do trabalho manual na 
construção pela administração da gestão, tais como 
as atividades de compra de materiais, contratação de 
mão de obra, decisão de frentes de trabalho e prazos, 
o que tem reduzido o desgaste dos envolvidos.
 
Conformação do Espaço Arquitetônico

Toda cooperativa habitacional se concretiza através 
de um objeto arquitetônico. Embora a questão espa-
cial seja tida como secundária na produção social da 
moradia, a arquitetura pode ser encarada como uma 
maneira de ver o mundo, questionando-o e buscando 
respostas. Consideramos que a proposição de ambi-
entes de qualidade e estimulantes, com definição do 
público e do privado, constitui-se como parte do de-
safio de constituição de uma cooperativa habitacional.

A experiência uruguaia nos mostra como é possível, 
através do ambiente construído, expressar desejos de 
uma forma de vida diferenciada. Acreditamos que a 
boa qualidade arquitetônica das experiências iniciais 
tenha ajudado a difundir a imagem de uma política 
pública exitosa. Os duplex geminados com tijolos apa-
rentes são uma marca da produção habitacional coop-
erativista nesse país.

No Brasil, as experiências pioneiras perseguiram a 
qualidade do ambiente construído. Atualmente o es-
tado de São Paulo, onde houve um programa local na 
década de 1990, concentra a produção arquitetônica 
de maior qualidade. O lastro do programa habitacional 
FUNAPS Comunitário fez com que surgisse um grande 
número de institutos de assessoria técnica que se de-
dicam quase exclusivamente ao trabalho com os mov-
imentos sociais.
 
Em outras partes do país isso não se repete, salvo 
algumas exceções. O grande volume de produção 
do Programa Minha Casa Minha Vida-Entidades tem 
mostrado uma reprodução do padrão mercadológi-
co da habitação popular, com áreas mínimas, pa-
dronização excessiva e a conformação de ambientes 
monótonos. 
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Outra questão que envolve a arquitetura e as cooper-
ativas habitacionais é a construção de cidade. Mais do 
que garantir moradia digna aos membros da coopera-
tiva, os projetos autogestionários devem estar preocu-
pados com a construção de bairros vivos e pujantes.
 
Atualmente no Uruguai, dada a tentativa de se contro-
lar essa produção do ambiente urbano, as cooperativas 
são limitadas ao número máximo de cinquenta cooper-
ados, ou seja, cinquenta unidades habitacionais. Essa 
limitação tende a escapar dos problemas dos grandes 
conjuntos habitacionais e busca impedir a estandard-
ização do bairro. No entanto, nada impede que difer-
entes cooperativas sejam construídas uma ao lado das 
outras, sendo que em caso de localização periférica 
essa configuração possa gerar problemas urbanos.

A experiência dos grandes conjuntos habitacionais co-
operativos no Uruguai nas décadas de 1970 e 1980 
mostram como a experiência pode ser exitosa. Com o 
agrupamento de várias cooperativas e com a preocu-
pação do poder público, há alguns casos em que os 
conjuntos possuem áreas comerciais, de lazer e cul-
tura e equipamentos de saúde e educação, a exemplo 
dos conjuntos Mesa 1 e José Pedro Varela.

No Brasil, atualmente, o limite de unidades em um 
projeto autogestionário é de quinhentas. No entanto, 
a construção de grandes conjuntos habitacionais não 
vem acompanhada da infraestrutura e equipamentos 
necessários para a garantia do direito à cidade.

O porte da cooperativa deveria ser analisado de acor-
do com o local onde será inserida e com as vontades 
dos moradores, através da proposta dos institutos de 
assessoria técnica. A participação das famílias no pro-
cesso decisório de projeto é um dos caminhos para a 
construção de bairros mais vivos e dinâmicos.

Palavras Finais

Para nós, a autogestão habitacional deve ser vista 
primeiramente como um meio de garantir o direito à 
moradia, consagrado na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos e em nossa Constituição de 1988. Em 
um momento em que os direitos tem sido violados e 
nossas leis são utilizadas para atender a um grupo em 
detrimento do bem coletivo, defender nossas vitórias 
e conquistas se fazem necessários. Em segundo lugar, 
a autogestão habitacional deve ser vista como uma 
prática que aponte para outros caminhos e modos de 
vida. Para isso, é fundamental produzir a casa e a 
cidade pelo seu valor de uso, desmercantilizando no 
que for possível essas construções.
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Relembrando Lefebvre (1999), “mudar a vida! Mudar 
a sociedade! São preceitos sem sentido sem a pro-
dução de um espaço apropriado”. (LEFEBVRE,1991,59) 
Nesse sentido, apontamos a importância de pensar 
na potência desse espaço e como a arquitetura, jun-
tamente a diversos outros fatores, é importante na 
criação desse espaço diferencial. É ai que o trabalho 
de assistência técnica em arquitetura e urbanismo se 
mostra indispensável.

Ao olhar a produção habitacional por autogestão no 
Brasil, verificamos que ela não tem apresentado a 
qualidade que deveria, tanto porque os processos de 
organização dos grupos tem problemas, assim como 
pelo fato de se ter uma política pública ineficiente e 
também por falta de assessoramento técnico. Na ten-
tativa de olhar possibilidades de mudar esse quadro, foi 
necessário buscar as origens da autogestão habitacio-
nal em nosso país, inspirada na experiência uruguaia.

Ao observar o país vizinho, verificamos primeiramente 
que no Brasil não há uma política habitacional que 
seja da nação, hoje atuamos em brechas permitidas 
por programas governamentais, despeito de termos 
uma série de leis que tratem da questão. No que tange 
especificamente à Assistência Técnica em Arquitetura 
e Urbanismo, verificamos que nossa profissão deve 
se aproximar daqueles que necessitam de nosso tra-
balho, além de estarmos mais abertos a construções 
coletivas junto com outras profissões.
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Resumo
A relação estabelecida entre corpo e cidade através da interven-
ção das escritas urbanas no espaço público é o que trata este 
artigo. Investe na experiência de vivenciar a cidade contempo-
rânea no encontro com suas manifestações públicas e artísticas, 
buscando ações alternativas para escapar da passividade corporal 
instaurada por um sistema que desenvolve cidades e sociedades 
descorporificadas e empobrecidas no que se refere à experiência 
urbana. Pretende ampliar a discussão acerca do planejamento das 
cidades, as possibilidades de leitura e de produção do espaço ur-
bano incentivadas por ações sociais e artísticas, micropolíticas, de 
resistência sensível.

Palavras-chave: experiência urbana, corpo, cidade contemporâ-
nea, escritas urbanas.

Abstract
The relationship established between body and city through the in-
tervention of urban writings in the public space is what this article 
adresses. It invests in the experience of living the city in the con-
temporaneity in its public and artistic events, seeking alternative 
actions that allow for escaping from a bodily passiveness instituted 
by a system which develops cities and societies disembodied and 
impoverished with regard to the urban experience. It aims at ex-
tending the discussions about city planning, about the possibilities 
of reading and producing the urban space, encouraged by social 
and artistic actions, micropolitics, and sensitive resistance.

Keywords: urban experience, body, contemporary city, urban 
writings.

Resumen
La relación que se establece entre el cuerpo y la ciudad a través 
de la intervención escrita urbano en el espacio público es lo que 
este artículo. Invierte en la experiencia de experimentar la ciudad 
contemporánea en el cumplimiento de sus actos públicos y artísti-
cos, buscando alternativas de acción para escapar de la pasividad 
organismo creado por un sistema que desarrolla las ciudades y las 
sociedades sin cuerpo y empobrecidas en cuanto a la experiencia 
urbana. Para extender las discusiones acerca de la planificación 
urbana, las posibilidades de lectura y producción del espacio ur-
bano alentado por las acciones sociales y artísticas, resistancia 
micro, sensible.

Palabras-clave: la experiencia urbana, cuerpo, ciudad contem-
poránea, escrita urbano.
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Introdução

Este artigo apresenta parte dos resultados obtidos 
ao final da dissertação de mestrado intitulada “Cor-

po, cidade e escritas urbanas: cartografia no espaço 
público da cidade contemporânea”1. A pesquisa inves-
tiu na experiência de vivenciar a cidade na contem-
poraneidade, e aborda a relação estabelecida entre 
corpo e cidade através da intervenção das escritas ur-
banas no espaço público.

Apostou no método da cartografia (DELEUZE; GUAT-
TARI 1995; KASTRUP, 2010; ROLNIK, 2011) a fim de 
explorar algumas possibilidades de leitura do espaço 
urbano da cidade de Pelotas/RS, a partir da experiên-
cia do corpo afectado pela interferência das escritas 
urbanas.

Justifica-se pela necessidade de ampliação nas formas 
de estudo do ambiente urbano contemporâneo, tendo 
o corpo como fio condutor para a leitura deste cená-
rio, a partir de sua experiência ativa pela cidade, pelos 
elementos e linguagens que a compõe. Dessa forma, 
a pesquisa lança um olhar investigativo sobre a cidade 
contemporânea, as manifestações expressas e a ex-
periência corporal realizada pelo espaço público. 

Escritas urbanas

Sobre as peles da cidade se inscrevem palavras, fra-
ses, poéticas urbanas. São escritas urbanas (graffiti, 
stencil, lambe, pixação2), expressões gráficas mani-
festas no espaço público, que se utilizam da cidade e 
da arquitetura como suportes e instrumentos de ação, 
comunicação e protesto. Elementos visuais que inter-
ferem no cotidiano da experiência urbana, na constru-
ção e leitura da cidade e na constituição de sujeitos 
no contexto urbano e social das cidades contemporâ-
neas. Uma ação que relaciona escrita, arte, território, 
urbanismo, práticas sociais, desejos e criação de es-
paços relacionais.

Tais escritas funcionam como discursos visuais na e da 
cidade e implicam diferentes relações ético-estéticas 
(GUATARRI, 1990) no desenho urbano e na experiên-
cia do corpo pela cidade. Como práticas urbanas, se 
manifestam buscando uma forma alternativa de inter-
venção e produção do espaço social e urbano. Uma 
ação social que segue na perspectiva de apropriação 
do espaço público, através da ação direta entre o cor-
po grafiteiro e os planos da cidade contemporânea, 
assim contribui na criação de um espaço diferencial, 
em diálogo com a sociedade, através da arte como 
manifestação pública.

1 Dissertação de mestrado defen-
dida pelo Programa de Pós Gradua-
ção em Arquitetura e Urbanismo 
– PROGRAU|UFPEL, 2015.  Link de 
acesso à dissertação de mestra-
do: <http://prograu.ufpel.edu.br/
uploads/biblioteca/dissertacao_bar-
bara_hypolito_2015.pdf>

2 O termo pixação (com X) refere-
se ao pixo paulista, visto que pi-
chação (com CH) se refere a quais-
quer escritos na paisagem urbana 
(LASSALA, 2010). Optamos utilizar, 
nessa escrita, o termo com “X”, no 
entanto, utilizaremos a grafia com 
“CH” nos casos de citação bibliográ-
fica, a fim de manter a originalidade 
da referência.
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Caracterizam-se por uma linguagem própria marcada 
pela necessidade de expressão e transgressão, e por 
meio da qual alguns grupos almejam transformar a 
realidade social. Neste sentido, as manifestações vi-
suais aplicadas em muros, fachadas e monumentos 
urbanos subvertem a arquitetura das cidades, ao mes-
mo tempo em que compõem seu complexo contexto 
atual (LASSALA, 2010). Graffiti e pixação são termos 
popularmente associados, no entanto, diferenciam-se 
em muitos aspectos, principalmente, segundo Ramos 
(1994) na linguagem empregada, na estética e na for-
ma de apropriação dos espaços públicos.

Ao graffiti associa-se uma preocupação estética na 
ação, interessa aqui o processo de criação, com enfo-
que ao produto final, valorizando o resultado do tra-
balho e o espaço em que se insere. Quando o graffiti 
se utiliza de escritos, em geral eles o são na forma de 
bomb, uma técnica com letras desenhadas de forma 
rápida, mas com contorno e arredondadas, simulan-
do volume à escrita, e apesar de utilizarem cores é a 
forma que mais se aproxima da pixação (LASSALA, 
2010).

A pixação como conceito é um produto brasileiro de-
signado para os escritos urbanos compostos por letras 
estilizadas, com poucas cores e de rápida reprodução. 
Mantém o enfoque ao ato, tem tom de protesto e de 
reconhecimento. E ainda, por um direito à cidade, ao 
território. Os termos “pichação” e “pichadores” refe-
rem-se ao piche como primeiro material utilizado para 
esse tipo de inscrição urbana.

As motivações do movimento artístico e de resistên-
cia se dão pela busca de adrenalina, reconhecimento, 
rebeldia, para que sejam visualizados nas ruas mais 
movimentadas da cidade; sempre fugindo da polícia e 
da ilegalidade dessa ação de protesto. O que impor-
ta ao pixador é a quantidade; quanto mais letreiros 
existirem na cidade, com o logo de uma crew (grupo 
de pixadores) ou do próprio pixador, mais reconheci-
mento terá.

A pixação é um fenômeno cultural que objetiva a co-
municação, se expressa por meio de símbolos e códi-
gos ilegíveis aos leigos, fato que passa a reverter uma 
questão social: quem são os analfabetos aqui? Talvez 
por não apresentarem uma linguagem clara, o pixo é 
associado, por muitos, à poluição visual e vandalismo; 
ou, ainda, pela afirmação de suas regras e gramáticas 
próprias de ocupar o espaço urbano.

Todas essas manifestações passam a entrar na dinâ-
mica urbana de forma interativa (GITAHY, 1999) evi-
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denciando as “desimportâncias urbanísticas” (RAMOS, 
1994), assim como o flagra de que as cidades se de-
senvolvem sem atender as demandas de sua socieda-
de. Arquiteturas abandonadas, muros, fachadas, ta-
pumes, prédios públicos e privados são alvos dessas 
expressões.

Todas elas se manifestam e compõem os espaços 
urbanos nessa contemporaneidade e fazem refletir 
sobre as relações entre arte, estética, intervenção, 
constituição de indivíduos e suas subjetivações no 
âmbito da experiência urbana. Por vezes, colorem e 
levam arte às ruas; outras vezes, se fazem por siglas 
e marcações de territórios, noutras ainda, através de 
escritos que questionam as relações humanas e as 
práticas sociais, estimulando o pensamento acerca da 
própria vida humana.

Funcionam mesmo como elementos visuais, inscritos 
no espaço urbano e operam compondo a paisagem 
da cidade. Dessa forma, as escritas urbanas possi-
bilitam novas formas de os indivíduos habitarem, se 
expressarem e se relacionarem com o meio urbano. 
Evidenciam, ainda, os problemas e a necessidade de 
expressão de uma parte da sociedade que vê suas 
vozes silenciadas pelo poder.

Cidade, corpo e escritas –
uma experiência urbana

A cidade é um “artefato da cultura” (MAGALHÃES, 
2007, p.93) repleto de complexidade e de contradi-
ções, expressão pura de uma sociedade multicultural 
e do resultado dos planos urbanísticos e sociais nela 
inseridos. “As cidades são imensas máquinas [...] pro-
dutoras de subjetividade individual e coletiva” (GUAT-
TARI, 1992, p.172). É a própria expressão coletiva, 
trata com e das diferenças, com múltiplos agentes, 
olhares e culturas de referência e cujas conformações 
urbanas se apresentam também como modelos da di-
versidade.

Fragmentação, heterogeneidade e dispersão são tam-
bém termos utilizados por Secchi (2006) como aspec-
tos visíveis da cidade contemporânea, atribuídos às 
mudanças nos meios de comunicação e transportes. 
Cidades divididas, fragmentadas, com consequências 
drásticas para a interação social, a convivência e a 
circulação das pessoas. Os processos de globalização 
assemelham as cidades contemporâneas, homogeneí-
za as subjetividades, seguindo uma lógica disciplinar 
baseada no controle e essa homogeneização corpo-
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rifica no âmbito urbano uma forma de ser, ver, viver 
e conviver (RINK, 2013). SORRIA! - pois, para o seu 
bem - VOCÊ ESTÁ SENDO FILMADO constantemente!
 
A aposta então parece estar na potência dos encon-
tros que criam os lugares e os espaços públicos, a fim 
de acolher as diferenças da cidade contemporânea. 
Já que existe uma tendência na prática arquitetônica 
de isolamento, de condomínios e bairros fechados, de 
afastamento das periferias e da construção de casas 
para proteger seus habitantes do crime ao invés de 
integrá-los às comunidades que pertencem, vê-se no 
espaço urbano e público da cidade contemporânea a 
possibilidade dessa integração. O retorno ao convívio 
social, das relações de vizinhança e da comunicação 
interpessoal. Isto se dá a partir de micro ações, alter-
nativas, a fim de devolver à população a sensação de 
criação de lugares e de apropriação do espaço urbano.

Uma ação que tem se mostrado potente na criação de 
lugares e na apropriação de espaços públicos pela po-
pulação se dá através da prática das escritas urbanas 
e de intervenções que utilizam a arte como um dis-
positivo para a comunicação, a geração de encontros 
e a renovação do ambiente urbano. Algumas ações 
promovem, ainda, atividades ou eventos culturais 
chamando a população a interagir, vivenciar e experi-
mentar a cidade.

Andar pelo espaço urbano implica corpo e cidade - 
dois organismos complexos tanto na forma como em 
seus funcionamentos. Ambos compreendem, em seu 
cerne, campos de tensão, lugares de conflito e de 
forças capazes de criar ou destituir agenciamentos e 
subjetividades, relações e territórios. Eles se relacio-
nam a partir da experiência urbana3, numa condição 
de pertencimento mútuo, onde o corpo interage com 
o lugar que percorre e se expressa a partir da sua cor-
poralidade (JACQUES, 2008).

Por outro lado, em contraponto às ações de resistên-
cia, a ênfase contemporânea no excesso de informa-
ção, excesso de opinião, a falta de tempo e o excesso 
de trabalho (LAROSSA, 2002) tornam a experiência 
cada vez mais rara, resultando num processo de “em-
pobrecimento, diminuição e domesticação da expe-
riência corporal e sensível das cidades” (JACQUES; 
BRITO, 2012, p.144).

Pensar a cidade de forma heterogênea, como um com-
plexo campo de práticas sociais, políticas, artísticas e 
culturais, através de ações de apropriação do espaço 
público pela população, construindo uma cidade para 

3 Experiência, segundo Larrosa 
(2002, p.21), “é o que nos passa, o 
que nos acontece, o que nos toca”, 
seguindo nessa linha de pensa-
mento a experiência urbana seria, 
então, o que NOS acontece duran-
te o percurso pelo espaço urbano; 
uma experiência corporal que deixa 
marcas tanto no corpo quanto na 
cidade. A experiência urbana fica 
gravada no corpo de quem a ex-
perimenta, definindo-o mesmo que 
involuntariamente, ao que se deno-
mina corpografia urbana (JACQUES, 
2008).
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todos, implica vivenciar o ambiente urbano, experi-
mentar ativamente a cidade a fim de transformá-la. 
Um processo de apropriação do espaço urbano, cole-
tivo, ressignificando-o, num ato de retomada do ter-
ritório, por um direito à cidade. Trata-se de pequenas 
ações, micropolíticas, um trabalho de formiguinha, 
coletivo. Nesse sentido, a arte urbana e as manifesta-
ções públicas, como a prática do graffitti, funcionam 
como alternativas que, aliadas ao planejamento urba-
no, conjugam outras possibilidades de uso do espaço 
urbano, mais corporificadas.

Visto que, como recorda Magnavita (2012, p.31), “o 
importante não é lamentar a perda, mas, criar etica-
mente algo na variação contínua da existência.” As-
sim, o importante se faz nas contribuições que auxi-
liam em direção a uma intensa variação dos modos de 
existir, no enriquecimento da experiência urbana e na 
criação de alternativas de apropriação da cidade.

Jacques (2010) dá pistas sobre alternativas possíveis 
para o espetáculo urbano, sugerindo a participação, 
a experiência efetiva e a prática dos espaços urbanos 
que passam pela experiência corporal e sensorial da 
cidade; a cidade passa a ser viva e vivida. A autora vê 
na experiência artística, na arte urbana, uma possibi-
lidade de ação questionadora dos consensos, capazes 
de estimular outras formas de dissenso, apropriando-
se do espaço público, profanando a cidade espetácu-
lo, criando experiências mais sensíveis entre corpo e 
cidade. Tais ações não hegemonizam ou mascaram os 
conflitos urbanos, mas contribuem para a mostra da 
tensão urbana contemporânea. 

Uma ação artística enquanto micro-resistência, experiência 
sensível questionadora de consensos estabelecidos e, so-
bretudo, potência explicitadora de tensões do e no espaço 
público, em particular diante da atual pacificação, despoliti-
zação e estetização consensual dos espaços públicos globa-
lizados (JACQUES, 2010, p.116).

Nesse sentido, dialoga com a prática dos escritores 
urbanos que ativam o cenário público das cidades, 
através de uma experimentação que atualiza o am-
biente deixando marcas que se propõem a dialogar 
com a população, evidenciando as práticas sociais e 
as relações entre os corpos e o espaço urbano cole-
tivo. Tal ação passa a ativar ruas, fachadas, espaços 
abandonados e corpos, impulsionando a criação de 
novos sentidos potentes de existência, contribuindo 
na constituição de um pensamento crítico acerca da 
realidade e propondo aos corpos outras possibilidades 
de experimentação urbana, um tanto mais sensíveis.
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Experimentando uma metodologia

Entendendo a cartografia como um método de pes-
quisa cuja essência está na possibilidade de enxer-
gar o não visível, as diferenças, de habitar cenários 
socioculturais não demarcadas nos mapas habituais, 
a pesquisa investiu numa busca processual da reali-
dade, apostando na experimentação do pensamento, 
dando voz aos afectos4 que pediram passagem. As-
sim, aproximações e mergulhos nas intensidades des-
se tempo contemporâneo aconteceram, atentando às 
linguagens encontradas através das escritas urbanas 
pelo cenário de Pelotas e seus agentes, e se apropriou 
daquelas que pareceram elementos possíveis para a 
composição desse mapa cartográfico. 

O método reconhece que toda pesquisa é interven-
ção e propõe o traçado de um plano de experiência 
(enquanto intervenção) que acompanha os efeitos do 
percurso da investigação e onde o apoio da investiga-
ção está justamente no “modo de fazer”. Nesse senti-
do, o conhecimento vai se produzindo sem previsões 
impostas, mas num campo de implicações cruzadas 
– de forças, atravessamentos e subjetividades - que 
compõem a realidade (KASTRUP, 2010).

Pretender-se nessa experiência de cartografar impli-
cou acompanhar os processos de transformação da 
realidade em que se faz a pesquisa, no bairro do Porto 
da cidade de Pelotas/RS, e necessitou um olhar críti-
co sobre a sociedade contemporânea, um mergulho 
por suas diferentes linguagens, pelos mecanismos vir-
tuais, fílmicos e artísticos que se apresentaram. Impli-
ca também, colocar-se, com todo o corpo vibrátil, em 
experienciação com a realidade que este cartógrafo 
habita e percorre, observando e coletando elementos 
sobre os processos de formação dessa realidade, as 
relações que se estabelecem, a lógica que segue e 
suas sutis subjetividades atentando às potências que 
pedem para que sejam agenciadas.
 
A ação de uma experiência de pesquisa, então, que 
se faz crítica, pensante e sensível, tendo a cidade de 
Pelotas como o campo de encontros e aprendizados. 
O método possibilitou a composição de um mapa, a 
partir de deslocamentos pela cidade, acompanhando 
os “escritores urbanos”, seus corpos em ação, e as 
transformações que foram ocorrendo na paisagem e 
no olhar dos transeuntes. Um corpo que pesquisa e 
que se coloca em ação, sem neutralidade, que se en-
volve, pergunta, conversa, entrevista e investiga os 
processos de resistência, de manifestação e de trans-
formações através da prática das escritas urbanas - 

4
 Ação de afectar (afecção) refe-

re-se ao conceito de afecto enten-
dido como uma variação contínua 
da força de agir e existir do corpo, 
um estado de vibração que se dá a 
partir de um encontro. (SPINOZA, 
2007[1677].
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graffiti, pixação, stencil e frases que se inscrevem pe-
los planos arquitetônicos da cidade.

As etapas do percurso não foram estabelecidas an-
teriormente, no entanto, alguns procedimentos me-
todológicos surgiram no decorrer do processo da in-
vestigação, e são: pesquisa de campo, levantamento 
fotográfico, entrevistas cartográficas, mapeamento, 
conversa-observação in loco, revisão bibliográfica 
(referencial teórico) e experimentações (estudos de 
caso) na cidade de Pelotas/RS.

O processo permitiu uma análise da experiência ur-
bana na cidade de Pelotas/RS, a partir da relação que 
os corpos estabelecem com as escritas urbanas en-
contradas, estabelecendo pontes com outras existên-
cias, ruas, bairros, cidades, etc., qualquer lugar. E, 
ainda, resultou em três experimentos, ou experimen-
tações, que visaram investigar como as escritas urba-
nas, inscritas no espaço público, interferem na leitura 
da cidade e na experiência corporal dos indivíduos. O 
experimento 1 trata sobre a intervenção do graffiti. 
O experimento 2 refere-se ao acompanhamento dos 
escritos. O experimento 3 aborda a manifestação da 
pixação.

A pesquisa escolheu, ainda, relacionar os experimen-
tos (resultados) a conceitos da Filosofia da Diferen-
ça5, com base nas ideias de Deleuze e Guattari. Tal 
escolha permitiu aproximações entre urbanismo, arte, 
intervenção e filosofia. Se fez necessária para poten-
cializar a investigação no contato com as diversas ex-
periências corporais que o percurso trilhou e instigou 
uma reflexão crítica e múltipla acerca da construção 
da realidade contemporânea e as subjetividades im-
bricadas nesse contexto.

Experimentações

A pesquisa de campo na zona portuária (próxima à 
zona universitária) da cidade de Pelotas/RS, acom-
panhada de levantamento fotográfico, demonstrou a 
intensidade dessas manifestações em muros abando-
nados, equipamentos urbanos e fachadas privadas. 
Durante o trajeto, na experiência de percorrer as es-
critas urbanas e seus agentes, uma questão se mos-
trou latente, uma diferenciação entre as formas de 
expressão manifestas.

Todas as intervenções são entendidas, aqui, como es-
critas urbanas, no entanto, no mundo são todas de-
nominadas graffiti; no Brasil elas se diferenciam entre 
graffiti e pixação. No entanto, a cartografia expressa 

5
 A filosofia da diferença vincula-se 

ao movimento pós-estruturalista e é 
“um movimento de pensamento que 
corporifica diferentes formas de prá-
ticas crítica” (PETERS, 2000, p.29). 
Uma filosofia que constrói seu pen-
samento a partir da diferença, do 
que escapa, das fissuras, dos signos 
emitidos. Trata-se de uma ruptura 
com a estrutura pré-determinada, 
com os paradigmas. Um modo de 
pensar, um exercício do pensamen-
to que aposta numa filosofia práti-
ca, onde os conceitos são colocados 
em funcionamento, em operação, 
e cuja realidade se dá como uma 
construção social e subjetiva. A li-
nha filosófica de -Foucault, Deleuze 
e Guattari tem como expoentes Es-
pinosa, Bergson e Nietzsche. Assim, 
se faz um novo modo de entender 
o homem, a natureza, o mundo, as 
relações, a sociedade, a linguagem, 
os valores e a vida.
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na pesquisa percebeu um outro tipo de escrita, que se 
faz por frases e, assim, se diferencia da pixação pro-
priamente dita cuja expressão se apresenta principal-
mente através de siglas e letras estilizadas. Portanto, 
com o fim de evidenciar tal diferença, e pela força 
que tais frases se fizeram agenciar com o corpo-pes-
quisador, fez-se necessário distinguí-las da pixação, 
denominando-as de escritos, assim mesmo, grafado 
em itálico.

Os experimentos que seguem são frutos do percur-
so trilhado e dos encontros que se fizeram potentes 
com as escritas urbanas manifestas e seus escritores, 
durante a construção da pesquisa.  Eles visam pos-
sibilitar a leitura do espaço urbano a partir do corpo 
sensível afectado pelas inscrições e as modificações 
que acarretam à experiência corporal pela cidade.

São chamados “experimentos” porque algo no en-
contro entre corpo, cidade e escritas urbanas tocou, 
deixou marcas e marcou. Um acontecimento, um 
experimento, uma corpografia, que reflete a própria 
experiência corporal e de pensamento pela cena ur-
bana. A experiência de um corpo pela cidade pode 
ser facilitada ou inibida por diferentes fatores, mas 
a experiência destacou alguns elementos que foram 
capazes de disparar, de acionar, processos, devires, 
de impulsionar à invenção de realidades nessa con-
temporaneidade.

O modo foi olhar para a cidade e o que se inscreve 
nela, cartografando os processos de transformação do 
ambiente através das escritas urbanas e dos corpos 
agentes dessa intervenção, que passam a constituir 
uma realidade processual no espaço público, modifica-
do cotidianamente pela marca dessas manifestações. 
Tais marcas foram divididas em três tipos principais: 
o graffiti, os escritos e a pixação; diferenciadas pela 
estética, pela proposta e pela forma de expressão. O 
percurso resultou também em um mapa (figura 1), 
referente ao percurso traçado e as escritas urbanas 
encontradas.

A experiência dessa cartografia percorrendo as escri-
tas urbanas narrou uma Pelotas desejante de novos 
agenciamentos (sociais, políticos), de novas relações 
humanas. Uma cidade que concentra seus escritos 
nos locais abandonados, como que chamando a aten-
ção ao abandono do ambiente urbano, da arquitetura 
e do pensamento crítico acerca da sociedade que se 
faz nessa contemporaneidade. Assim, trazem a pala-
vra, a arte e as marcas como que reterritorializando 
esses espaços de cidade esquecidos, tornando-os lu-
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gares de experiência, através do corpo do grafiteiro e 
do pixador, que tem na tinta uma forma de reconexão 
entre o corpo-sujeito-usuário da cidade e os planos 
que a edificam.

Figura 1 
Mapa cartografado na experiência de percorrer as escritas urbanas em Pelotas/RS.
Fonte: do autor, 2015.

Graffiti – traçando linhas de fuga

O Experimento 1 trata sobre o graffiti (figura 2), 
impresso em forma de desenhos realistas ou abs-
tratos, que explora as cores e evidencia a arte como 
expressão. Seus atores são artistas, que com do-
mínio do fazer artístico. Foi o investimento primei-
ro na pesquisa, a partir do qual as outras manifes-
tações pediram passagem. Por enfatizar a questão 
da arte como forma de expressão urbana, optou-se 
por agenciar o experimento ao conceito de “linha de 
fuga” (DELEUZE, 1998).
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Figura 2 
Graffiti. Zona do Porto, Pelotas/RS
Fonte: do autor, 2015.

O graffiti insere a arte no espaço urbano, uma street 
art expressa com tinta e spray, onde os grafiteiros se 
apropriam de um muro, um fragmento da cidade, para 
intervir com desenhos, cores e texturas. Tendo a arte 
como forma de interação com o mundo a partir da 
emissão de signos e sensibilidades, interferem no es-
paço e na experiência corporal realizada ali. Estabele-
ce, assim, uma relação direta entre corpos-sujeitos e 
cidade, a fim de criar e ampliar os sentidos através da 
construção de situações onde a arte se propõe a trans-
formar criativamente a realidade urbana.

Trata-se da transformação do espaço público pela in-
terferência artística, questionadora dos consensos, 
criativas, que impulsionam a constituição de sujeitos 
e ambientes mais corporais e sensíveis aos proces-
sos cotidianos da sociedade. Funcionam, assim, como 
uma espécie de “linhas de fuga”, desvios no percurso 
rotineiro, pequenas efemeridades na concreta cidade 
que se processa e se constrói cada vez mais dura e 
vertical nessa contemporaneidade. 
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A linha de fuga é uma desterritorialização. [...] Fugir não 
é absolutamente renunciar às ações, nada mais ativo que 
uma fuga. [...]. É igualmente fazer fugir, [...] fazer fugir 
algo, fazer fugir um sistema como se arrebenta um tubo... 
Fugir é traçar uma linha, linhas, toda uma cartografia (DE-
LEUZE, 1998, p.30).

Assim, o que interessa aqui é pensar o que transbor-
da, que traça linhas de fuga, de movimento, ruptura, 
multiplicidades (DELEUZE, 1995), constituindo zonas 
de experiência, processos de desterritorialização, na 
constituição subjetiva do corpo-sujeito em interação 
com as manifestações da cidade. Um movimento no 
qual se abandona um território, e se opera uma linha 
de fuga, um desterritório (DELEUZE, 1997), uma ação 
criadora que subverte a prática da experiência urbana 
descorporificada. A arte, nesse sentido, chama à inte-
ração, provoca deslocamentos e rupturas no caminhar 
rotineiro, estabelece controvérsias.

O momento de execução do graffiti promove uma 
ocupação momentânea do espaço público. Trata-se de 
uma parada no tempo, onde o artista abstrai os rumo-
res urbanos em seu ato de criação, e passa horas no 
encontro entre corpo do artista e aquele fragmento-
corpo da cidade. A relação entre transeunte e graffiti 
trata de uma questão de sensibilidade do corpo que 
aprecia a arte e das permissões deste na entrega ao 
desconhecido. O corpo-espectador sensível é capaz de 
ultrapassar a contemplação e se jogar à construção 
de novos sentidos para si e ao meio, num processo de 
pertencimento à obra e, assim, também à cidade.
 
Os graffitis cartografados no percurso apresentam-se 
de maneira dispersa pelos caminhos, mas, seus luga-
res passam a conectar os espaços fragmentados da 
cidade. As zonas onde predominam o abandono estão 
preenchidas com pequenos graffitis de diferentes au-
tores. Produzidas principalmente por artistas locais, 
reconhecidos na cena cultural da cidade, os graffitis 
são a mostra das técnicas de desenho criadas por 
cada um. A principal intenção é levar arte às ruas, aos 
olhos e acesso de todos que fazem do espaço público 
seu cotidiano.

O graffiti é aplicado por intenção e custo do artista 
principalmente em fachadas e equipamentos abando-
nados e a intervenção ocorre, em geral, durante o dia; 
horas são investidas na produção de uma arte que 
se faz como se estivesse sendo executada sobre uma 
grande tela. Por outro lado, há muitos casos em que 
o graffiti é feito sob encomenda, pelo morador, como 
forma de remédio às pixações que, da noite para o 
dia, surgiram sobre a fachada da residência. Este é 
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um fato controverso, pois a pixação ainda é caracteri-
zada como poluição, ato transgressor, não autorizado, 
uma invasão na privacidade dos moradores.

São intervenções que modificam o uso cotidiano do 
espaço público, embelezando, qualificando e gerando 
controvérsias, indicando novos modos de utilização do 
espaço urbano, como vetores de sensibilidade e ação. 
A experiência urbana atravessada pela arte possibilita 
uma aproximação entre o pensar e o sentir, contri-
buindo na construção de novos modos de vida a par-
tir dos agenciamentos que faz, implica ainda reflexão 
acerca do mundo.

Como linhas de fuga subvertem e produzem novas re-
lações e intensidades de força, operadas pelos corpos-
sujeitos. Dessa forma, criam e se multiplicam como 
protesto e manifestação da vida contemporânea, 
apoiando-se “sobre uma linha de fuga que permita ex-
plodir os estratos, romper as raízes e operar novas co-
nexões” (DELEUZE, 1995, p. 23). Apostam na intera-
ção com o público, levando arte à urbe, se fazem ainda 
como luta, num ato de resistir, ao apagamento, à falta 
de interesse da população, ao questionamento sobre o 
papel da arte na construção do ambiente urbano.

Lançam a linha, traçam um plano, intencionam trans-
formar a dura realidade que as cidades contemporâ-
neas têm se convertido. Linhas que ora se bifurcam 
ora tangenciam os regimes configurados de saber e 
poder, constituindo formas singulares de resistência 
e fuga. Um acontecimento que atravessa a experiên-
cia do real, colocando em variação as condições da 
vida nas cidades e as relações de força estabelecidas, 
atualizando o projeto urbano através da arte.

Como um dispositivo de sensações, acionam o corpo a 
processos de desterritorialização, o graffiti faz vazar a 
estrutura dominante, a arquitetura e o urbanismo que 
produzem cidades cada vez mais descorporificadas 
nessa contemporaneidade, propondo a experiência 
com a multiplicidade, os interagenciamentos (DELEU-
ZE; GUATTARI, 1997) e a diferença.

Escritos em afecto

O Experimento 2 aborda os escritos (figura 3), ex-
pressos através de frases de cunho poético ou polí-
tico e que mantém uma forma de escrita comum à 
língua portuguesa, de fácil entendimento à qualquer 
pessoa alfabetizada. Seus atores são escritores, pes-
soas comuns, cidadãos que vêem nos planos do es-
paço público um local potente de comunicação acerca 
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da realidade contemporânea. Pelo tom poético e pela 
força que as palavras ainda tomam numa contempo-
raneidade potencialmente imagética, apostamos em 
agenciar esse experimento à idéia de “afecto” (SPI-
NOZA, 2007 [1677]).

Figura 3 
Escritos. Zona do Porto, Pelotas/RS
Fonte: do autor, 2015

Sobre as peles da cidade se inscrevem palavras, fra-
ses, poéticas urbanas, escritos. São como vozes que 
parecem querer lembrar à sociedade da beleza e das 
potências de se viver em comunidade. Por vezes poeti-
zam, reterritorializando o ser contemporâneo, noutras 
vezes são de ordem política alertando para a miséria, 
a diferença social instaurada, o crime, os movimentos 
políticos e sociais.

Como intervenções políticas enunciam sentidos, pa-
lavras de ordem contra a publicidade barata e capi-
tal. E ainda, falam sobre o aprisionamento dos corpos 
e os processos de subjetivação estabelecidos pelas 
máquinas de poder. São como marcas sensíveis do 
contemporâneo, que levantam questões latentes de 
âmbito social e cultural, apostando em outras possi-
bilidades de uso, de comunicação e de leitura na/da 
cidade. Assim, reinventam a sensibilidade urbana e 
as subjetividades implicadas nos corpos que vivem e 
experimentam a cidade.
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Tratam-se de frases escritas no cenário urbano que 
emitem signos, pelo encontro dos corpos com os es-
critos e os afectam, variam a potência de agir e exis-
tir, modificando-os (afecção). Num processo que pas-
sa pelo reconhecimento do corpo sobre o que ali se 
manifesta produzindo conhecimento e pensar crítico. 
Evidentemente que isso depende de um grau de sen-
sibilidade, individual, e se refere ao tanto de atenção 
que o indivíduo é capaz de investir ao que lhe afecta 
no dia-a-dia. 

Há três tipos de afectos: alegria, tristeza e desejo. 
Num encontro que produz alegria, a variação da po-
tência é elevada; por outro lado, num encontro que 
produz tristeza, a variação da potência é reduzida. 
Deleuze relaciona o afecto à potência. À variação da 
potência chama-se afecção. Ao desejo se relacio-
na a ideia de construir agenciamentos (DELEUZE, 
1997(a)), é uma produção, uma transformação, uma 
potência de criação. E assim se fazem o encontro dos 
escritos com os corpos transeuntes na cidade de Pe-
lotas, eles demonstram uma potente capacidade em 
produzir afecções!

Dentre os escritos, um em especial chamou a aten-
ção, causou demora e colocou este corpo que pesquisa, 
a pensar. Trata-se de uma palavra cheia de sentidos, 
que tem se espalhado pelos muros da cidade de Pe-
lotas, expressa em diferentes técnicas e diz: “afeto”. 
Em entrevista, o autor da inscrição “AFETO” salienta 
sua intenção em afetar as pessoas, o espaço público, a 
cidade, as relações humanas: “porque é cada vez mais 
escassa a maneira como a gente se lida, toda essa fun-
ção do individualismo, do capitalismo” (AFETO, 2015).

Num geral, os escritos, em frases ou palavras, se ma-
nifestam além do registro da marca, mas pretendem 
transmitir uma ideia, uma mensagem, impulsionan-
do a construção de novos sentidos sociais. São como 
vozes constituindo novos saberes, incentivando novas 
formas de lidar entre as pessoas e com o ambiente em 
que vivemos.

Uma ação feita por pessoas comuns, cidadãos, sen-
síveis aos movimentos incorporais estabelecidos na 
cidade, que emitem signos, reflexões, mensagens de 
amor e de luta pelos planos vazios do espaço público. 
Sobre muros abandonados, tapumes, portões e facha-
das inativas. Utilizam da força das palavras, com uma 
grafia simples a qualquer cidadão comum e não ne-
cessitam o domínio de uma técnica específica. Dessa 
forma, se diferenciam do pixo e do graffiti, tanto na 
estética quanto na forma de expressão, e se asseme-
lham, pela necessidade de transgredir e de comunicar.
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As palavras, assim como as imagens, têm o poder de 
manipular ou emancipar, pois trabalham com o ima-
ginário do ser. Elas são as principais ferramentas de 
comunicação do tempo contemporâneo, em meio à 
internet e às redes sociais. Assim, os escritos se ma-
nifestam como ação crítica e questionadora, preten-
de fazer pensar, destituir os processos manipuladores 
que aprisionam o pensamento a modelos morais, de 
certo e errado, faça isso ou aquilo, devolvendo ao in-
divíduo a capacidade de produzir suas próprias ques-
tões acerca da realidade. 

São falas de corpos desejantes. Desejantes de novos 
agenciamentos, de multiplicidades, de outras constru-
ções possíveis na realidade social contemporânea, que 
se fazem através da palavra, pelo poder da linguagem.

Dessa forma, os escritos se produzem por afectos, por 
estados de vibração a partir do encontro entre corpo 
e frase inscrita na parede, colocando em “movimento 
devires ativos, investindo uma ética da potência” (FU-
GANTI, 2010). Potências de vida, de pensamento críti-
co, que contribuem em variar as possibilidades dos mo-
dos de existência e de relações interpessoais na cidade. 
Favorecendo a experiência corporal urbana e o pensa-
mento questionador, reterritorializando o ser contem-
porâneo, estimulando-o à criação de outras realidades, 
outros territórios mais sensíveis e corporificados.

Pixo e território

O Experimento 3 investiga a pixação, ou pixo (figura 
4), que se faz por tags e siglas com nomes de crews ou 
grupos, e apresentam uma grafia estilizada, apreendi-
da por muitos como poluição e sujeira, mas que man-
tém uma leitura clara por parte dos seus agentes, os 
pixadores. Por constituir um lugar comum para alguns 
e hostilizado para outros, adotou-se a noção de “ter-
ritório” (AGAMBEN, 2007) para o agenciamento com 
o experimento.

Dentre as intervenções urbanas investigadas, o pixo se 
revelou como aquela que gera maiores controvérsias 
de opinião pela população, poder público e imprensa, 
vista como poluição, vandalismo, ato transgressor e 
rebeldia. Manifestam-se sem autorização, com spray 
ou rolo de tinta, geralmente, na calada da noite, em 
movimentos rápidos (as saídas são denominadas pe-
los pixadores de “rolê”), quase imperceptíveis. E as-
sim, a sociedade contemporânea passou a demonizar 
o pixador e a pixação, em favor às fachadas brancas, 
lisas, intocadas; reflexos de uma sociedade do espe-
táculo, pouco atenta aos processos catastróficos que 
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a dinâmica capital do consumo, do individualismo e do 
poder na mão de poucos passou a constituir, os incluí-
dos e os excluídos sociais.

Figura 4 
Pixo. Zona do Porto, Pelotas/RS
Fonte: do autor, 2015

Como que um processo de inconsciência, de neutra-
lidade, estivesse instaurado, acerca do papel de cada 
um, no regime das práticas sociais estabelecidas no 
cenário urbano. É evidente, que num país “demo-
crático” como o Brasil, o cidadão tem direito sobre o 
seu muro branco, por outro lado, a pixação também 
é reflexo dessa democracia “para poucos”. Ironias da 
vida contemporânea. Nesse sentido, o pixo se mostra 
como uma marca pelo direito à cidade, uma assinatu-
ra à exclusão social e territorial.

O território é o próprio do cotidiano, onde a vida se 
passa e por ali se passa o que se vive. Num movimento 
de profanação (AGAMBEN, 2007) do espaço a partir do 
novo uso ali inventado. Assim se fazem os pixos pela 
cidade de Pelotas, profanam o espaço sagrado, gri-
tam, fazem ouvir as vozes por trás das marcas, siglas 
e TAGs, marcam o território, criam outros territórios e 
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afirmam as diferenças. Profanar, para Agamben, não 
implica abolir as separações, “mas aprender a fazer 
delas um uso novo, a brincar com elas” (AGAMBEN, 
2007, p.75).

A cena do movimento da pixação em Pelotas difere 
daquela expressada nos planos verticais da cidade de 
São Paulo, principalmente no que tange as “escala-
das”, prática de escalar prédios marcando os topos 
mais altos da cidade. Noutros aspectos, se asseme-
lham, visto que, os pixadores têm a mesma intenção 
de popularidade, prestígio e reconhecimento, espa-
lhando seus símbolos. Eles são, em sua maioria, jo-
vens de bairros da periferia e buscam pixar na maior 
quantidade de lugares, em pontos de maior destaque, 
pois isso representa mais status dentro do circuito dos 
pixadores.

O circuito criado pelo movimento do pixo na cidade 
se relaciona também à prática do skate e do hip hop, 
e remetem a uma “cultura da rua” com um estilo de 
se portar e vestir comum entre eles. A adrenalina é a 
principal motivação para a prática, somada ao caráter 
contestatório de reagir à vida em sociedade, e às di-
nâmicas de exclusão. Por outro lado, esta é também 
uma maneira de justificar suas ações, por se afirma-
rem como protesto, a atividade passa a estabelecer 
mais sentido à população. A efemeridade da interven-
ção do pixo é mais corriqueira do que a percebida no 
movimento do graffiti, assim como a questão da re-
pressão policial. Muitas residências investem em re-
pintar as fachadas pixadas, uma, duas, três vezes, até 
que um dos dois vence, pixador ou morador.
    
Na zona mapeada, a pixação concentra-se princi-
palmente na área universitária, sobre residências e 
comércios, e vai dispersando em direção ao centro. 
Sobre as edificações abandonadas a prática se inten-
sifica. É incrível acompanhar o processo de uma resi-
dência que é esvaziada e abandonada, suas aberturas 
são lacradas com tijolos, a noite passa e ao amanhe-
cer suas fachadas estão cobertas de tinta com siglas, 
TAGs, crews, como se o abandono desse sentido a 
uma nova apropriação, da rua, do gueto. 

Controvérsias, visto que, a especulação imobiliária 
crescente investe em imóveis fechados, que ali aguar-
dam para serem derrubados em favor do erguimento 
de edifícios em altura. No entanto, enquanto o em-
preendedor volta a sua atenção às finanças, as facha-
das sem vida, sem olhos pras ruas, abandonadas e 
lacradas, acarretam insegurança aos transeuntes, que 
passam a circular por ruas esvaziadas de vida. Assim, 



ENSAIOS
Escritas urbanas, corpo e cidade contemporânea: pelo enriquecimento da experiência urbana  | Bárbara Hypolito

235REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

novos usos se dão. Os pixadores se apropriam dos 
abandonos a fim de marcar seus territórios.

A não compreensão e o aspecto de sujeira talvez se 
deem pela forma com que se expressam, através de 
símbolos e grafias estilizadas não comuns à lingua-
gem falada, por siglas e tipografias criadas especifica-
mente para o pixo. O TAG RETO é o estilo mais comum 
de grafia, faz uso de traços retos ou angulosos, e se 
referem, quase sempre, à denominação de um grupo 
de jovens ou ao apelido de um pixador individual. Em 
Pelotas percebeu-se também presença do WILD STY-
LE, um estilo de letras com flechas e torna mais difícil 
a leitura. Trata-se de um movimento da minoria, de 
quem está às margens. Uma ação que resiste à opi-
nião da população, da mídia e do poder público, que 
se faz por necessidade de expressão, demarcação de 
território, de apropriação do espaço público. Um ato 
político, de reivindicação.

O pixo profana os planos da cidade espetáculo, afir-
mando as diferenças e os desejos de uma parte da 
população excluída do poder de decisão. As perife-
rias funcionam como que se fossem outras cidades, 
ao redor da cidade formal, assim são vistas por parte 
da sociedade, urbanizada e central. Então, como uma 
tentativa de reconquista, do direito ao território urba-
no, o pixo se manifesta de forma cada vez mais inten-
sa pelos planos de Pelotas. Constituindo um território 
mais híbrido, mesclado entre formalidades e informa-
lidades, sem autorização prévia, sem planejamento, a 
partir de um movimento de reapropriação do ambien-
te público, que é de todos.
 
Através do corpo do pixador, o pixo deixa marcas físi-
cas, pintadas com tinta, deflagrando as marcas sociais 
da realidade construída e experimentada na contem-
poraneidade. Utilizam, principalmente, da noite para 
penetrar a cidade, e, assim, desviam dos obstáculos 
maquínicos numa forma criativa de resistência. Trans-
gridem a fronteira, habitam as dobras, operando num 
sentido de reconquista e abertura do território.

Considerações

A arte e as escritas urbanas - impressas em forma de 
graffiti, escritos e pixo - têm a capacidade de criar no-
vos territórios na cena urbana da cidade de Pelotas, a 
fim de que sejam experimentados pelo corpo contem-
porâneo através de seus sentidos. Assim, o espaço 
urbano vai se reinventando em territórios híbridos, se 
reativando através da arte, das escritas e do uso da 
cidade pelas pessoas, numa construção emergente de 
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urbanidade. A cidade vai se tornando um lugar para as 
pessoas, menos cinza e dura, numa reinvenção do ce-
nário, mais sensível, colorido, artístico e corporificado.

Tratam-se de discursos da urbe, de arte e de escritas 
urbanas, elementos de linguagem e manifestação da 
vida pública, inscritos pelas ruas em fachadas, mu-
ros, tapumes, equipamentos urbanos, lugares aban-
donados, espaços públicos e/ou privados. Elementos 
visuais, poéticas da vida urbana, que se constituem 
e vão constituindo territórios e realidades, ao mesmo 
tempo em que vão se transformando, se potenciali-
zando e dando passagem a outras criações, outras 
realidades da vida que se faz cotidianamente nesta 
contemporaneidade.

São intervenções que vazam a estrutura urbana esta-
belecida, deflagram as desimportâncias urbanísticas, 
o que o projeto urbano deixou para trás, que pro-
duzem cidades cada vez mais descorporificadas nes-
sa contemporaneidade, e passa a reconfigurar essa 
paisagem, através da tinta e do spray. Por meio de 
palavras, ideias, mensagens e marcas, expandem e 
ocupam o território, desenhando e criando uma outra 
cidade contida nela própria.

As marcas escritas e pintadas enriquecem a experiên-
cia pelas ruas e desvelam as singularidades desse lu-
gar que se faz cotidianamente, chamado Pelotas.

Se descobre, através das marcas deixadas pelas escri-
tas, uma Pelotas desejante de afeto, de arte e de cul-
tura, e ainda, de políticas públicas, de educação para 
todos. Uma cidade que almeja a convivência entre as 
diferenças, que acredita na voz da rua como forma de 
luta, que grita FORA TEMER, e que grita “passarinhos 
criados em gaiolas acreditam que voar é uma doen-
ça”. São escritos que deflagram o analfabetismo social 
e político, os modos de subjetivação implantados pela 
mídia e pelas máquinas de controle social. E assim, 
transformam os muros da cidade de Pelotas em uma 
grande mídia às avessas, que revela as verdades con-
temporâneas, profanam o espaço público sacralizado, 
numa tentativa de devolver a consciência acerca des-
sa cidade quase esquecida.

Uma Pelotas da burguesia e do turismo, que cada vez 
mais se encerra em loteamentos fechados, que fecha 
os olhos aos problemas sociais, à violência crescente, 
ao abandono de seu patrimônio material e cultural. 
Uma cidade que tem como principal economia o co-
mércio, alimentada por estudantes advindos de todos 
os cantos do Brasil e que circulam, basicamente, a pé, 



ENSAIOS
Escritas urbanas, corpo e cidade contemporânea: pelo enriquecimento da experiência urbana  | Bárbara Hypolito

237REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

pelas ruas, numa experiência ativa pelo espaço urba-
no. Dessa forma, culturas vão se entrelaçando, dese-
jos se agenciando, e uma nova Pelotas vai se cons-
truindo por esses novos agentes sociais, que vem e 
vão, deixando suas marcas, constituindo territórios e 
desterritórios. As escritas dialogam com esse cenário, 
se fazem também na incerteza, mas por um desejo de 
comunicação, de voz do corpo e da cidade.

São frases de luta, de protesto, de corpos que dese-
jam uma outra sociedade, uma outra cidade. E assim, 
Pelotas vai falando, através de seus escritores, que 
“temos a arte pra não morrer da verdade”, pra “não 
acomodar com o que incomoda”, que o que importa é 
“nem ganhar, nem perder, mas procurar evoluir”, que 
“o pacifismo protege o Estado” e que “o amor só dura 
em liberdade”. Ela mostra que o território é formado 
pelo centro e pela periferia, que o “protesto” é uma 
forma de luta, manifestos pelas TAGS e pelo pixo, e 
assim, desfazem a fronteira estabelecida entre os ri-
cos e os pobres, se espalham e se multiplicam por 
uma necessidade de direito ao território dessa Pelotas.

As manifestações do pixo levantam a questão da pro-
priedade, da cidade espetacularizada e cartão-postal, 
revelam uma sociedade da violência, que por um lado 
não aceita a violência, mas que é reflexo de um esta-
do da violência.

Os corpos que gritam são corpos de excluídos, joga-
dos às periferias, ou ainda, corpos estudantes, for-
madores do pensamento social contemporâneo, pen-
samentos do futuro, há ainda aqueles corpos artistas 
que traduzem pelos planos, através do spray e da cor, 
fragmentos de seus estudos diários, de suas criações. 
Todos eles, corpos criativos, corpos prontos pra lu-
tar, contra o sistema operante, contra as ausências 
institucionais, contra os modelos subjetivos prontos e 
midiáticos. Corpos que vivem a cidade no seu dia-a-
dia, que produzem essa cidade com os pés, com as 
mãos, com o pensamento crítico e que vão deixando 
suas vozes marcadas pelas paredes de uma arquitetu-
ra histórica pelotense que necessita dialogar, mais do 
que nunca, com esse tempo contemporâneo.

Funcionam, assim, como instrumentos alternativos de 
enfrentamento aos regulamentos formais, ocupando 
a cidade, investindo ali novos usos, a fim de pertencê
-la, como agentes sociais. Chamam à experiência com 
a multiplicidade, os interagenciamentos, a singulari-
dade e a diferença. Assim, reinventam a sensibilidade 
urbana e as subjetividades implicadas nos corpos que 
vivem e experimentam o meio urbano.



ENSAIOS
Escritas urbanas, corpo e cidade contemporânea: pelo enriquecimento da experiência urbana  | Bárbara Hypolito

238 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

Fatos urbanos, que implicam experimentar a cidade 
através de um andar crítico e experimental. Por vezes 
colorindo através de desenhos e marcas do graffiti, 
outras vezes palavras, escritos, que ao serem assimi-
ladas pelos indivíduos passam a estabelecer uma rela-
ção com seus pensamentos, hábitos e questionamen-
tos acerca da própria vida do corpo que ali percorre e 
da sua relação social com a cidade em que se insere e 
habita. E ainda, o pixo, gerador de tanta controvérsia 
e disputa, por um direito à cidade.

O tema das intervenções urbanas gera múltiplos e 
contraditórios pontos de vista, que revelam o conflito 
social frente ao uso do espaço público e afirmam a 
convivência da diferença na cidade. Como discursos 
urbanos propõem uma narrativa contemporânea e 
uma transformação processual da cidade e da reali-
dade, relendo o cotidiano através de uma prática que 
se faz estética, política e efêmera. Como intervenções 
políticas, as escritas urbanas enunciam sentidos, pen-
samentos, palavras de ordem contra a publicidade 
barata e capital, marcas sensíveis de uma época con-
temporânea, que tratam e levantam questões laten-
tes de âmbito social e cultural, apostando em outras 
possibilidades de uso, de comunicação e de leitura na/
da cidade.

Seja em forma de arte, invenções anônimas, apenas 
o nome inscrito, ou ainda, um conjunto de desenhos, 
anonimatos e nomeações, as escritas urbanas se fa-
zem na incerteza da duração, do olhar, do apagamen-
to, da resistência e dos significados que causarão. Mas, 
funcionam como instrumentos sociais que questionam 
os territórios, as regulamentações impostas ao espa-
ço, à estrutura e à imagem da cidade, contribuindo 
na leitura e numa construção mais sensível do espaço 
público e urbano nessa contemporaneidade.

São iniciativas de apropriação do espaço, de plane-
jamento e urbanidade, que contribuem na leitura e 
na percepção da cidade, ativando fachadas, ruas e a 
experiência dos corpos. Assim funciona a prática das 
escritas urbanas sobre as peles da cidade de Pelotas, 
como ações sociais, micropolíticas, que estimulam a 
construção de novos sentidos existenciais nos indiví-
duos, fomentando o questionamento acerca dos con-
sensos estabelecidos e deixando à mostra as tensões 
e os conflitos existentes no espaço público.
 
Em uma sociedade contemporânea marcada pelo ca-
pitalismo e pela individualidade, e onde cada vez mais 
os muros fechados encerram a cidade, distanciando 
as pessoas. os resultados são a insegurança pública 
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e o empobrecimento da experiência corporal na cida-
de. No entanto, o importante não é lamentar a perda, 
mas criar alternativas que chamem à interação social, 
à participação efetiva na criação das cidades e à pra-
tica dos espaços urbanos.

Então, a favor do enriquecimento da experiência, o 
encontro entre escrita, corpo e cidade passa a favo-
recer a experiência corporal pelo cenário urbano e a 
ativar o pensamento questionador, estimulando o ser 
contemporâneo à criação de outras realidades, outros 
territórios mais sensíveis e corporificados. Num senti-
do de reapropriação do espaço público e urbano.
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Resumo
Entre o projeto do Conjunto Habitacional Guajuviras concebido em 
função de uma política habitacional e o cotidiano vivido dos seus 
moradores em função das sucessivas ocupações e apropriações no 
tempo há uma história repleta de conflitos e tensões. Este artigo 
objetiva resgatar tal história enfatizando os contrastes existen-
tes dentro deste conjunto produzido e implantado em Canoas/
RS entre as décadas de 1970 e 1980 a partir da Companhia de 
Habitação (COHAB) local e do Banco Nacional da Habitação (BNH) 
e ocupado irregularmente no dia 17 de Abril de 1987. Tal situação 
se repetiu em outros casos na Região Metropolitana de Porto Ale-
gre (RMPA) e é decorrente do choque entre as ações estratégicas 
de quem concebe o projeto a partir de uma politica e as ações 
táticas de quem vive o cotidiano do lugar. Esta relação se mani-
festa no espaço percebido das práticas gerando continuidades e 
descontinuidades que repercutem no dia-a-dia das pessoas. Hoje 
o que se observa no “Guaju” como é popularmente conhecido é 
um mosaico de territórios distintos que ora se aproximam e ora se 
afastam em função das dinâmicas cotidianas desenvolvidas pelos 
moradores.

Palavras-chave: projeto, política, cotidiano.

Abstract
Between the Guajuviras Housing Complex project designed due 
to a housing policy and the daily living of its residents due to the 
successive occupations and appropriations in time there is a his-
tory full of conflicts and tensions. This article aims to rescue this 
story emphasizing the contrasts within this housing produced and 
deployed in Canoas/RS between the 1970s and 1980s from the 
Companhia de Habitação (COHAB) site and the Banco Nacional da 
Habitação (BNH) and occupied illegally in 17 April 1987. This situ-
ation was repeated in other cases in the Região Metropolitana de 
Porto Alegre (RMPA) and is due to the clash between the strategic 
actions of those who conceived the project from a policy and tac-
tics who shares the lives place everyday. This relationship is man-
ifested in space perceived practices generating continuities and 
discontinuities that have an impact on the day-to-day lives. Today 
what is observed in “Guaju” as it is popularly known is a mosaic of 
different territories now approach and now turn away due to the 
daily dynamics developed by the locals.

Keywords: project, policy, daily.

Resumen
Entre el proyecto del Complejo de Vivienda Guajuviras diseñado 
debido a la política de vivienda y la vida diaria de sus habitantes 
debido a las sucesivas ocupaciones y apropiaciones en el tiempo 
hay una historia llena de conflictos y tensiones. Este artículo tie-
ne como objetivo rescatar esta historia haciendo hincapié en los 
contrastes dentro de este complejo producido y implantado en 
Canoas/RS entre los años 1970 y 1980 en función de la Compan-
hia de Habitação (COHAB) local y del Banco Nacional da Habitação 
(BNH) y ocupado ilegalmente en 17 de abril de 1987. Esta situa-
ción se repitió en otros casos en la Região Metropolitana de Porto 
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Alegre (RMPA) y se debe al choque entre las acciones estratégicas 
de los que concibieron el proyecto a partir de una política y las 
acciones tácticas de los que viven el cotidiano del lugar. Esta re-
lación se manifiesta en el espacio percibido de las prácticas gene-
rando continuidades y discontinuidades que tienen un impacto en 
la vida del día a día. Hoy en día lo que se observa en “Guaju” como 
se le conoce popularmente es un mosaico de diferentes territorios 
que ahora se acercan y ahora se alejan, debido a las dinámicas 
diarias desarrolladas por los locales.

Palabras-clave: proyecto, política, cotidiano.

Introdução

O presente artigo objetiva problematizar a relação 
entre o projeto habitacional oriundo de uma po-

lítica habitacional e o cotidiano local oriundo de um 
processo de ocupação destacando o grau de corres-
pondência existente entre ambos. Para tal pretende-
se trabalhar com um conjunto habitacional produzido 
no período correspondente as décadas de 1970 e 1980 
na Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA). Este 
conjunto intitulado Guajuviras e localizado em uma 
região periférica do município de Canoas/RS é anali-
sado aqui em função de três tópicos complementares. 
Cada tópico apresenta inicialmente uma base teórica. 
No primeiro são abordados os atores entre o projeto 
e o cotidiano com base em Lefebvre (1991), no se-
gundo as ações destes atores durante o processo de 
consolidação histórica com base em Certeau (2014) e 
o terceiro as repercussões cotidianas deste processo 
com base em Lefebvre (2001).

No primeiro tópico, enfatiza-se a relação conflitante e 
desarticulada entre os atores hegemônicos do espaço 
concebido e os atores cotidianos do espaço vivido na 
produção habitacional do período da Ditadura Militar 
no Brasil. O primeiro grupo está representado pelo 
Banco Nacional da Habitação (BNH), pelo Grupo Exe-
cutivo da Região Metropolitana (GERM) e pelas Com-
panhias Habitacionais (COHABs) enquanto o segundo 
é formado pelos habitantes que vivem o dia-a-dia. O 
primeiro grupo concebe o espaço a partir de políticas, 
planos e projetos respectivamente, já o segundo vive 
este espaço ao ocupá-lo no cotidiano.

Já no segundo tópico, objetiva-se problematizar tal 
relação entre os atores em função das suas ações 
dentro do processo histórico de constituição do caso 
estudado. Enquanto os atores hegemônicos desenvol-
vem ações de cunho estratégico e impositivo vincu-
ladas ao espaço concebido, os atores cotidianos rea-
gem contra estas a partir de ações de caráter tático 
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e adaptativo que reinventam o concebido em função 
do espaço vivido. Este choque vai acontecer no tempo 
de diferentes formas produzindo resultados espaciais 
antagônicos entre si.

E, por último, no terceiro tópico, evidencia-se o re-
sultado espacial no cotidiano a partir da reconstrução 
história. Aqui o foco está nas questões estruturais, 
formais e funcionais durante a passagem entre o pro-
jeto oriundo de uma política e o cotidiano oriundo das 
ocupações sucessivas. Neste processo, entende-se 
que a maneira como o espaço concebido do projeto se 
transforma em função do espaço vivido do cotidiano 
varia entre relações de continuidade e de descontinui-
dade verificável a partir do indicador estrutura-forma-
função.

Quem conheceu o Conjunto Habitacional Guajuviras 
antes da ocupação e o visita hoje vivencia um choque 
de realidade, pois do projeto original só resta alguns 
poucos traços que disputam espaço com as mudan-
ças impactantes propostas pelos próprios moradores 
ao longo do tempo. Entende-se aqui que as soluções 
encontradas pelas pessoas merecem ser valoriza-
das porque correspondem as verdadeiras necessida-
des do dia-a-dia que um espaço urbano de qualidade 
deve atender ao contrário de soluções estereotipadas 
oriundas de programas padronizadores. Portanto, o 
artigo pretende enfatizar este processo de ocupação e 
mutação do espaço e suas repercussões no âmbito do 
cotidiano com a intenção de questionar as diretrizes 
do projeto enquanto materialização de uma política 
habitacional.

Entre os atores hegemônicos
e cotidianos

A produção do espaço está baseada no confronto en-
tre o ator que concebe o espaço no âmbito do projeto 
e o ator que vive tal espaço no âmbito do cotidiano. 
Para Lefebvre (1991), enquanto o espaço concebido é 
a representação do espaço, o espaço vivido é o espaço 
das representações. Estes se interpenetram no âmbi-
to do espaço percebido que é o espaço das práticas. 
Esta tríade concebido-vivido-percebido, portanto, es-
trutura as relações espaciais durante as transforma-
ções proposta pelo choque entre atores com interes-
ses distintos. Estas questões teóricas se materializam 
na produção habitacional no Brasil durante do período 
do BNH enfatizada a seguir.

A produção do espaço habitacional no Brasil e por 
extensão na Região Metropolitana de Porto Alegre 
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(RMPA) durante as décadas de 1970 e 1980 foi mar-
cada pelo Regime Militar e por uma forte política im-
positiva e controladora que abrangia todo o território 
nacional brasileiro. Tal política vinculada a este pe-
ríodo militar apresentava vários setores responsáveis 
pela sua manutenção e sustentação como o setor de 
produção habitacional. Foi uma época em que se pro-
duziu uma série de conjuntos habitacionais para aten-
der a uma demanda populacional crescente, mas, so-
bretudo, para ativar a economia através do mercado 
imobiliário.

No âmbito nacional, o modelo de política habitacio-
nal desenvolvido durante a ditadura militar apresen-
tava pesada intervenção governamental no processo 
de provisão habitacional. Para Arretche (1990, p:23), 
esta área foi um dos setores privilegiados de atuação 
do regime que se tornou viável através da criação de 
uma agência estatal intitulada Banco Nacional da Ha-
bitação (BNH) que centralizou as atividades estatais 
do setor entre 1964 e 1986.

A criação do BNH significou a concentração-centra-
lização do processo de produção habitacional junta-
mente com a eliminação ou reestruturação dos órgãos 
que não favoreceram este panorama (PEREIRA, 1982, 
p:26). A intervenção governamental da época deu ori-
gem a um mercado da casa própria dividido em dois 
setores: o setor de renda média e alta e o setor de 
baixa renda. O primeiro foi objeto dos agentes priva-
dos que tiveram as suas atividades regulamentadas 
pelo Estado através da figura do BNH enquanto o se-
gundo foi operado pelas agências estatais promotoras 
em associação com empresas privadas de construção 
(ARRETCHE, 1990, p:23).

Dentro do contexto do Rio Grande do Sul e mais es-
pecificamente na RMPA, o Grupo Executivo da Região 
Metropolitana (GERM) representou os atores que de-
terminaram e planejaram a mesma. No início da déca-
da de 1970, foi aprovado o Plano de Desenvolvimento 
Metropolitano (PDM) para a Região Metropolitana de 
Porto Alegre (RMPA) em função de uma parceria entre 
Brasil e Alemanha. O plano surge através de um grupo 
de trabalho misto, de composição teuto-brasileira, em 
que as responsabilidades técnicas e financeiras eram 
compartilhadas em função de uma direção bilateral. 
Este documento representava uma regularização e or-
ganização para o crescimento urbano da RMPA consi-
derando os seguintes aspectos: indústria, habitação, 
recreação, transporte coletivo, saneamento, entre ou-
tros. Buscava-se a implantação de medidas e recursos 
para o desenvolvimento equilibrado e integrado de 
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uma área resultante de um processo histórico de ur-
banização em espaço reduzido. Tal área apresentava 
um grande crescimento populacional e um potencial 
econômico tendo como centro principal Porto Alegre, 
a capital do Rio Grande do Sul (GERM, 1973).

Figura 1 
Mapa dos primeiros 14 munícipios integrantes da RMPA. 
Fonte: GERM, 1973

A região constituída de quatorze municípios foi defini-
da utilizando-se critérios como a continuidade de es-
paços urbanos, os fluxos de transporte de passageiros 
e as funções exercidas por cada um dos centros ur-
banos periféricos ao espaço da capital (GERM, 1973, 
p:3). Os municípios presentes na composição origi-
nal da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) 
foram os seguintes: Alvorada, Cachoeirinha, Campo 
Bom, Canoas, Estância Velha, Esteio, Gravataí, Guaí-
ba, Novo Hamburgo, Porto Alegre, São Leopoldo, Sa-
piranga, Sapucaia do Sul e Viamão como mostra a 
imagem anterior (Figura 01).

Com base nesta configuração inicial e após extenso 
diagnóstico e adoção do Modelo Espacial Lowry, foram 
propostas nove alternativas para a estruturação da 
RMPA que relacionavam áreas residenciais e locais de 
trabalho (GERM, 1973, p:49). Dentre estas, a esco-
lhida foi a terceira alternativa (Figura 02). Esta tinha 
como objetivo uma distribuição dos centros ao longo 
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dos dois eixos viários que cruzavam a RMPA (BR-116 
e BR-290) visando um melhor abastecimento de áreas 
internas e de extensas áreas agrícolas através de re-
duzido número de centralidades (GERM,1973, p:89).

As diretrizes do BNH juntamente com as do PDM foram 
responsáveis pela ordenação do processo de produção 
habitacional na RMPA que se materializou em função 
dos agentes promotores públicos e privados. Entre es-
tes últimos se destaca a figura das Companhias de 
Habitação (COHABs) do lado público e a das empresas 
de construção do lado privado. O Estado no período 
entre 1964 e 1986 em função do papel desenvolvido 
pelo BNH apresentava forte participação na geração 
de programas e projetos habitacionais de interesse 
social. Dentro desta participação, as COHABs eram 
designadas pelo banco como os agentes promotores 
da produção de habitação para baixa renda. Pensadas 
como sociedades de economia mista, estas compa-
nhias atuavam entre o âmbito municipal e o estadual. 
Atendiam a faixa de produção habitacional que não 
interessava ao setor privado ocupado com os setores 
de média e alta renda apesar dos conjuntos habitacio-
nais serem edificados através de empresas privadas 
contratadas (ARRETCHE, 1990, p:28).

Figura 2 
Alternativa escolhida para organizar o crescimento da RMPA. 
Fonte: GERM, 1973
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Uma série de conjuntos habitacionais foi produzida a 
partir deste modelo de cunho hegemônico e dominan-
te na RMPA a partir da iniciativa privada e do setor 
público com ênfase para os produzidos e implanta-
dos pela COHAB entre o final da década de 1970 e o 
início da década de 1980 como mostra a imagem na 
Figura 03. Fica evidente em função do mapa da ima-
gem a existência de um maior número de projetos 
oriundos da iniciativa privada do que do setor público 
demostrando a precariedade do sistema habitacional 
no atendimento da faixa de baixa renda. Portanto, os 
conjuntos produzidos pela COHAB na RMPA não são a 
maioria com destaque para o Conjunto Habitacional 
Guajuviras em Canoas/RS analisado aqui e marcado 
em vermelho no mapa como o empreendimento públi-
co de maior extensão territorial.

Figura 3 
Relação dos conjuntos projetados na RMPA entre 1977 e 1983.
Fonte: Almeida, 1989
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Apesar da diferença no que diz respeito à forma de 
envolvimento das agências no processo de produção 
e distribuição habitacional nos dois setores citados, a 
lógica para ambos era a da empresa privada. A pro-
dutividade era o foco destas duas formas de produção 
habitacional que negligenciavam as diferentes reali-
dades locais. Tanto as COHABs como as empresas pri-
vadas baseavam a produção nos moldes da habitação 
industrializada. Logo, a consequência deste procedi-
mento foi uma produção do espaço urbano descolada 
do morador efetivo que era desconsiderado durante o 
processo produtivo, pois este era organizado na forma 
de uma empresa capitalista de produção (DEBIAGI, 
1981).

Grandes contingentes populacionais foram tratados 
como uma demanda numérica que precisava ser ar-
mazenada em algum local. Tal modelo de produção 
simbolizou, portanto, o cenário nacional e o cenário 
metropolitano da RMPA. Segundo Arretche (1990, 
p:28), apesar da significativa importância do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH) na produção habitacio-
nal, se entende que tal sistema foi incapaz de atender 
as necessidades habitacionais da população brasileira. 
Além disso, quem sofreu mais com esta conjuntura foi 
a população de baixa renda que ao longo do tempo 
buscou na autoconstrução, no favelamento e em algu-
mas formas associativas a solução para os seus pro-
blemas e necessidades habitacionais. Esta população 
corresponde aqui aos atores cotidianos que atuam no 
âmbito do espaço vivido procurando adaptar o espaço 
concebido por projetos defasados e inacabados de al-
gumas COHABs.

Dentro deste panorama, a questão que se apresenta 
é de que forma estas pessoas superaram tais proble-
mas transformando o espaço? Objetiva-se compreen-
der como estes diferentes atores se manifestaram e 
se interpenetraram no espaço percebido em função 
do choque entre as ações estratégias das instituições 
citadas e as ações táticas dos moradores. Para tal, 
enfatiza-se o processo histórico do Conjunto Habita-
cional Guajuviras.

Entre a história e os conflitos

A história construída entre o projeto do espaço con-
cebido e o cotidiano do espaço vivido é ilustrada pelo 
choque entre as ações dos atores citados anterior-
mente. Para Certeau (2014), enquanto que as ações 
estratégicas produzem um espaço impositivo e con-
trolador, as ações táticas propõem a reinvenção des-
te ao estabelecer uma nova produção ou uma trans-



ENSAIOS
Entre o projeto e o cotidiano – O caso Guajuviras   |  William Mog

249REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

formação silenciosa e astuciosa. Portanto, a relação 
entre os atores que concebem o projeto e os atores 
que vivem o cotidiano está permeada por este con-
fronto entre estratégicas e táticas que se manifestam 
no espaço percebido das práticas. Esta problemática 
teórica ganha materialidade no contexto histórico de 
consolidação de conjuntos habitacionais como o Gua-
juviras destacado a seguir.
 
O processo de construção do Conjunto Habitacional 
Ildo Meneghetti conhecido popularmente como Gua-
juviras inicia em 1974 com o Pré-plano de Utilização 
do Conjunto Habitacional Guajuviras. Tal documento 
foi desenvolvido pelo Governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul conforme o Plano Estadual de Habitação 
(PLANHAP/RS). A partir das diretrizes instituídas pelo 
GERM, foi adquirida uma gleba pelo Governo do Esta-
do chamada Fazenda Guajuviras que passou por uma 
série de estudos preliminares visando a implantação 
do conjunto habitacional (PELLEGRINI, 1974). No ano 
seguinte em continuidade ao Pré-plano de Utilização 
do Conjunto Habitacional Guajuviras, foi criado o An-
teprojeto da Unidade de Vizinhança n° 1 Oeste pela 
equipe técnica coordenada pelo arquiteto Sergio Pel-
legrini (PELLEGRINI, 1975).
 
Após três anos correspondentes ao desenvolvimento 
do projeto a ser implantado no território da antiga 
Fazenda Guajuviras, em 1978 a COHAB entra na pre-
feitura de Canoas/RS com o projeto de construção do 
Conjunto Habitacional Ildo Meneghetti (O TIMONEIRO, 
5 jun. 1992). Segundo Penna (1998, p:14), no ano 
seguinte, o projeto foi aprovado para execução com 
base na Lei de Parcelamento do Solo (Lei n°6766/79, 
artigo 18). A implantação correspondia a uma área de 
262,83 hectares dividida em seis setores habitacio-
nais. Cada setor apresentava uma parcela residencial 
loteada e uma parcela de áreas verdes responsáveis 
pela conexão entre os setores (Figura 04).

No que diz respeito às tipologias habitacionais, estas 
eram de dois tipos: habitações unifamiliares (casas 
térreas) e habitações multifamiliares (blocos de apar-
tamentos). A primeira tipologia contava com 4222 
unidades distribuídas no interior dos setores habita-
cionais e a segunda com 1888 unidades distribuídas 
em blocos de apartamento ao longo da avenida sinuo-
sa central (Figura 04). A construção destas tipologias 
iniciou e prosseguiu ao longo da década de 1980. Con-
tudo, o processo de implantação do conjunto foi agra-
vado em 1986 quando o BNH é extinto pelo governo 
do presidente José Sarney (DIÁRIO DE CANOAS, 18 
abr. 1998). Tal problemática resultou no abandono 
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das obras do Guajuviras pela COHAB em 1987 de-
vido à extinção do BNH um ano antes e à falência 
de duas das quatro empresas ligadas a construção do 
local (DIÁRIO DE CANOAS, 4 jan. 1996; DIÁRIO DE 
CANOAS, 18 abr. 1998).

Figura 4 
Implantação original datada de 1979 do Conjunto Habitacional Guajuviras.
Fonte: COHAB/RS, 1997

Os prédios inacabados e abandonados começaram a 
sofrer estruturalmente com a parada das obras em 
1987 como mostra a Figura 05. Algo precisava ser 
feito para que todo o investimento no local não fosse 
perdido em função dos problemas na execução do con-
junto. A solução partiu do povo que insatisfeito com a 
situação ocupou as unidades habitacionais inacabadas 
irregularmente, mas de forma planejada neste mes-
mo ano, no dia 17 de abril (PENNA, 1998, p:16).
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Após a ocupação, foi criada a Comissão de Ocupação 
Conjunto Habitacional Guajuviras e a Associação de 
Moradores do Conjunto Residencial Guajuviras e todo 
um sistema de articulação e representação (PENNA, 
1998, p:44; ZACHER, 2003, pp:30-31). Estes dois 
grupos tiveram um papel fundamental de informar 
e organizar os moradores que ocuparam o conjun-
to abandonado no que diz respeito aos seus direitos 
(Figura 06).

Figura 5 
Imagem da obra inacabada.
Fonte: Biblioteca da Escola Municipal de 1° Grau Guajuviras

Figura 6
Informativos distribuídos gratuitamente para os moradores.
Fonte: Zacher, 2003
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Os primeiros meses após a ocupação foram os mais 
turbulentos. Dentro do conjunto, se desenvolvia a luta 
para manter a posse das moradias abandonadas até 
então. Segundo Zacher (2003, p:23), as noites eram 
imprevisíveis e era necessário acordar de três em três 
horas para trocar as velas que eram fundamentais 
para evitar a invasão da casa durante a noite. Como 
as casas e os apartamentos foram ocupados irregular-
mente e a Brigada dificultou o livre acesso no início, 
as improvisações cotidianas e os laços de amizade en-
tre os ocupantes foram fundamentais para a sobrevi-
vência no local. A coletividade aflorou em relação às 
individualidades em função de necessidades básicas 
como a alimentação (ZACHER, 2003, pp:24-27). Um 
ajudava o outro no que podia fortalecendo vínculos 
que sustentaram a ocupação desde o princípio. Mas, 
apesar do companheirismo, a ausência das infraes-
truturas básicas agravava a situação desesperadora e 
precária dos ocupantes.

As dificuldades não acabaram com a ocupação, mas 
estavam apenas começando. Coube então às autori-
dades tentar tornar mais humanas as condições de 
vida dos novos habitantes (PENNA, 1998, p:22). Con-
tudo, a questão da regularização fundiária e a posse 
definitiva da moradia eram ainda questões pendentes. 
Segundo a Associação dos Moradores, os valores es-
tipulados pela COHAB para o pagamento das presta-
ções não correspondia à realidade econômica e social 
do grupo ocupante. Entre negociações malfadadas, 
a pressão continuou por parte do setor público en-
quanto os moradores permaneceram resistentes até o 
acordo final entre as partes no mês de abril de 1989 
quando a ocupação completou dois anos de existência 
(ZACHER, 2003, pp:138-142). A assembleia que ho-
mologou o acordo aconteceu em maio do mesmo ano.

O início da década de 1990 simbolizou a consolidação 
da luta pela moradia própria dos ocupantes do Con-
junto Habitacional Guajuviras. Foi a época em que a 
luta pela melhoria da infraestrutura do bairro se inten-
sificou. As qualificações do abastecimento de água, da 
energia elétrica, da rede de esgoto, da coleta de lixo 
e do transporte eram as principais demandas (PENNA, 
1998, pp:27-31). Ao longo desta década, o comércio 
local mesmo não legalizado começou a ganhar força 
com o surgimento de vários estabelecimentos junto 
aos blocos como mostra a Figura 07 (PENNA, 1998, 
p:37).
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Figura 7 
Vários pequenos comércios na avenida principal em 1998.
Fonte: Penna, 1998

Apesar da estabilidade adquirida pelos ocupantes em 
função do acordo com a COHAB, o lugar não deixou de 
apresentar situações conflitantes no que diz respeito à 
posse da terra, pois em 1992 começou o processo de 
ocupação irregular das áreas verdes e públicas (PEN-
NA, 1998, p:31). Estas ocupações que se prolongaram 
ao longo da década de 1990 foram conhecidas como 
sub-ocupações e apresentam condições urbanísticas 
precárias até os dias de hoje apesar de algumas me-
lhorias como coleta de lixo, rede de água e energia 
elétrica.

Em função do processo de liquidação da COHAB em 
1995, o Guajuviras foi doado pelo Governo do Estado 
para o município de Canoas que passou a ser o res-
ponsável pelas melhorias e pela regularização da si-
tuação dos mutuários que possuíam a posse irregular 
da terra. Com o cadastro dos imóveis na prefeitura e 
a definição da questão dos alvarás de licença para os 
comércios irregulares, o conjunto poderia ser oficia-
lizado como um bairro da cidade de Canoas (DIÁRIO 
DE CANOAS, 22 jul.1995). O final da década de 1990 
foi conflitante no Guajuviras, pois correspondeu a uma 
nova série de invasões nas áreas verdes. Os novos in-
vasores se justificavam comentado que não queriam 
ganhar de graça os terrenos que estavam servindo 
para juntar lixo, bandidos e animais mortos (DIÁRIO 
DE CANOAS, 23 mar. 1999). Verdadeiros mutirões fo-
ram realizados pelos novos ocupantes que desejavam 
construir suas casas nas áreas ocupadas, demarcadas 
e limpas por eles (Figura 08).
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Figura 8 
Moradores das sub-ocupações das áreas verdes. 
Fonte: O Timoneiro, 1° abr. 1999 e Diário de Canoas, 3 abr. 199998

Tal situação gerou uma tensão entre os novos ocu-
pantes e a vizinhança já estabelecida oriunda das 
ocupações iniciais do Bairro Guajuviras (DIÁRIO DE 
CANOAS, 25 mar. 1999). Em meio a estas questões 
turbulentas, 6300 imóveis da ocupação inicial foram 
regularizados pela prefeitura viabilizando a cobrança 
do IPTU (DIÁRIO DE CANOAS, 14 jun. 1999). A década 
de 1990 se encerrou com o Censo 2000 que classificou 
o Guajuviras como um dos bairros mais populosos da 
RMPA com 32 mil habitantes considerando o Conjunto 
Habitacional Ildo Meneghetti original e as invasões das 
redondezas (DIÁRIO DE CANOAS, 7 dez. 2000).

Já o início dos anos 2000 foi marcado pela priorização 
do processo de regularização fundiária das ocupações 
das áreas verdes (Figura 09). Segundo o Secretário 
de Habitação da época, estas áreas surpreendente-
mente já dispunham de infraestrutura mínima para 
a urbanização da parte fundiária em função da ocu-
pação ter sido organizada em lotes o que facilitou a 
implantação do saneamento básico. Logo, as verbas 
que seriam utilizadas na desapropriação puderam ser 
empregadas na regularização e na infraestrutura dos 
parcelamentos (O TIMONEIRO, 9 mar. 2001). 

No ano de 2003, o Conjunto Habitacional Ildo Me-
neghetti finalmente é transformado em Bairro Guaju-
viras em função do projeto de lei 053/02, do executivo, 
que altera a legislação de denominação e localização 
dos bairros de Canoas (DIÁRIO DE CANOAS, 13 jan. 
2003). Neste período, agrava-se a situação dos mu-
tuários inadimplentes que não possuíam condições de 
pagar a sua divida com a Caixa Econômica Federal 
que adquiriu os créditos imobiliários da COHAB (DIÁ-
RIO DE CANOAS, 26 maio 2003). 
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Figura 9 
Tecido urbano das sub-ocupações das áreas verdes. 
Fonte: O Timoneiro, 9 mar. 2001 e Diário de Canoas, 13 abr. 2001

Do ano de 2004 em diante, o Guajuviras experimentou 
um período de afirmação do imaginário local em fun-
ção de vários lugares marcantes e eventos ocorridos 
no local. A 14° Ação Solidária foi realizada no Gua-
juviras superando o número de atendimentos do ano 
anterior (DIÁRIO DE CANOAS, 20 abr. 2004). A rele-
vância das áreas públicas de lazer e das instituições de 
ensino foi evidenciada em função da associação destes 
lugares aos pontos de maior destaque para os mora-
dores (DIÁRIO DE CANOAS, 8 maio 2004). Após o 24° 
aniversário da ocupação inicial, os moradores comen-
tam a evolução do bairro em função da união entre as 
pessoas (Figura 10). Todos se conhecem, segundo os 
moradores, ao enfatizarem as suas memórias afetivas 
relacionadas ao bairro carinhosamente chamado de 
“Guaju” (DIÁRIO DE CANOAS, 16 abr. 2011).

Figura 10
Conjunto Guajuviras transformado no tempo.
Fonte: Diário de Canoas, 22 jan. 2005 e Diário de Canoas, 16 abr. 2011
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As políticas habitacionais e os planos metropolitanos 
do período da ditadura militar não vigoram mais, mas 
deixaram cicatrizes. O Conjunto Habitacional Ildo Me-
neghetti pode ser considerado como uma destas cica-
trizes ainda a sangrar no cotidiano dos moradores que 
buscam segundo as suas possibilidades reinventar e 
adequar o espaço aos seus hábitos comportamentais. 
Atualmente o bairro ainda enfrenta dificuldades de-
correntes de um processo conturbado de consolida-
ção. Dentro desta trajetória, destacam-se uma série 
de convergências e divergências entre as ações dos 
atores hegemônicos responsáveis pela produção ini-
cial e pela regularização fundiária no decorrer e as 
ações dos atores cotidianos responsáveis pelas ocu-
pações sucessivas. Com base na reconstrução histó-
ria realizada, objetiva-se materializar, a seguir, uma 
análise das repercussões espaciais no cotidiano em 
função do indicador estrutura-forma-função.

Entre as espacialidades
e suas diferenças

Os resultados espaciais e as suas repercussões coti-
dianas decorrentes do choque entre as estratégias e 
as táticas no espaço percebido é possível ser qualifi-
cado em função da relação entre estrutura, função e 
forma. Para Lefebvre (2001), quando um espaço pas-
sa por determinadas mudanças funcionais e formais, 
este pode apresentar uma manutenção estrutural ou 
uma transformação estrutural. No primeiro caso há 
uma continuidade ou uma maior correspondência en-
tre o projeto e o cotidiano transformador enquanto 
que no segundo há uma descontinuidade ou uma me-
nor correspondência entre ambos. Tais diferentes si-
tuações construídas ao longo do tempo repercutem 
nas dinâmicas cotidianas de cada lugar. Tais relações 
teóricas viabilizam um olhar analítico sobre as dife-
rentes realidades que se transformam no tempo ad-
quirindo significados distintos como no caso do Con-
junto Habitacional Guajuviras analisado a seguir.

O Conjunto Habitacional Ildo Meneghetti localizado 
em Canoas/RS foi um dos tantos conjuntos habita-
cionais que “brotaram” da noite para o dia no terri-
tório da RMPA. Com a intenção de atender a faixa de 
baixa renda, um grande número de casas unifamilia-
res e de blocos multifamiliares foi projetado dentro 
da COHAB e construído a partir de construtoras pri-
vadas (Figura 11).
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Figura 11 
Moradias (unifamiliar e multifamiliar) e área verde ao fundo originalmente.
Fonte: Penna, 1998

Baseados na politica do BNH e nas diretrizes es-
paciais do PDM, estes grandes empreendimentos 
passaram a receber um contingente populacional 
considerável dentro do território metropolitano que 
se expandia. Contudo, receber está longe de abri-
gar e proteger, pois estes espaços construídos eram 
concebidos objetivando atender a uma demanda 
quantitativa desconsiderando as especificidades e 
as identidades dos grupos sociais do espaço vivido. 
Desta situação surgem os conflitos, pois os espaços 
não são apenas as superfícies físicas que configuram 
os espaços públicos e os privados, mas também os 
diferentes grupos sociais que os habitam e transi-
tam entre suas superfícies garantindo seus signifi-
cados particulares. Esta problemática está presente 
nas críticas de Turkienicz (1984), Luccas (1984/85) 
e Rigatti (1997) resgatadas em Sanvitto (2010).

Parte deste contexto problemático, o Conjunto Ha-
bitacional Guajuviras foi ocupado irregularmente 
como outros conjuntos habitacionais populares na 
RMPA. A ocupação foi comemorada como uma vitó-
ria das ações táticas dos trabalhadores que tinham 
o direto a posse da moradia contra o poder hege-
mônico e estratégico da COHAB que tentou de di-
versas formas evitar a ocupação. Os embates entre 
os atores hegemônicos e os atores cotidianos foram 
constantes na consolidação do bairro representando 
parte fundamental da sua história particular após as 
ocupações (ZACHER, 2003).
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Quando as ocupações iniciaram, o espaço concebido 
em um dado momento do passado passou a se trans-
formar em função do espaço vivido no tempo. Contu-
do, tal transformação não significou a eliminação com-
pleta do primeiro pelo segundo, pois o que aconteceu 
foi uma interpenetração de tempos diversos. Ao tem-
po do projeto implantado, se interpenetraram os tem-
pos sucessivos das ocupações ocorridas, produzindo 
um novo espaço diferente do idealizado inicialmente. 
Logo, tensões e conflitos surgiram deste choque que é 
ao mesmo tempo espacial e temporal e que se eviden-
cia no espaço percebido no que diz respeito às ações 
do projeto e às ações do cotidiano. Parte da estrutura 
original permaneceu e parte foi reestruturada através 
de transformações formais e funcionais produzindo 
um verdadeiro mosaico de mudanças urbanas.

Figura 12 
Imagem do Guajuviras transformado pelos moradores.
Fonte: César Barbosa, 2009

A Figura 12 evidencia algumas destas interpenetra-
ções resultantes da densidade demográfica e cons-
trutiva adquirida ao longo das ocupações. Neste tra-
jeto temporal, o espaço foi apropriado, transformado 
e resignificado pelos moradores de diferentes formas 
que romperam com a lógica aprisionadora das “celas 
habitacionais” homogêneas apresentadas em Luccas 
(1984/85, p:3). Adições e subtrações manipularam 
estruturalmente o espaço concebido do projeto dando 
origem ao espaço vivido das apropriações ao longo do 
tempo. Quem conheceu o projeto original e ingres-
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sa hoje no bairro transformado tende a vivenciar um 
choque de realidades, pois as dinâmicas são comple-
tamente distintas em função das sobreposições entre 
continuidades e descontinuidades espaciais.

Como mostra a imagem na Figura 12 em comparação 
com a imagem da Figura 11, há uma variedade de for-
mas de manipulação do projeto em função do cotidia-
no dentro do Bairro Guajuviras. Estas formas produzi-
ram um mosaico que se evidencia na medida em que 
o projeto implantado é comparado com as ocupações 
transformadoras ao longo do tempo em função do in-
dicador estrutura-forma-função. Com base neste indi-
cador é viável compreender quais são as continuida-
des e as descontinuidades entre as ações do projeto e 
as do cotidiano. Dentro desta abordagem, destacam-
se três padrões distintos de transformação espacial 
em função da apropriação social: as áreas das casas 
unifamiliares, as áreas dos blocos multifamiliares e as 
áreas verdes ocupadas irregularmente.

As áreas das casas unifamiliares

Estes são os trechos em que as estruturas apresen-
taram uma maior continuidade ou uma maior conver-
gência entre o projeto original e as apropriações no 
tempo. As transformações funcionais e formais aqui 
não representaram uma ruptura do projetado original-
mente pelo apropriado temporalmente, mas uma qua-
lificação do espaço que ganhou em diversidade, atrati-
vidade e densidade construtiva. Basicamente voltadas 
para o uso residencial em função das casas isoladas 
em seus lotes no princípio das ocupações, as áreas 
unifamiliares mantiveram a sua vocação estrutural ori-
ginal com algumas adições ou subtrações funcionais 
e formais que melhoraram o cotidiano das pessoas. 
Estas parcelas do bairro, que representam a maior 
área ocupada do conjunto, são um bom exemplo de 
plasticidade funcional e formal ao respeitar a estrutura 
projetada e implantada inicialmente. Além das casas 
unifamiliares propriamente ditas, dentro deste grupo 
se destacam também algumas áreas comerciais e de 
praças que também mantiveram a sua estrutura ori-
ginal contando com acréscimos funcionais e formais 
ao longo do tempo. Do lado dos comércios este são 
alguns pontos discretos distribuídos ao longo do con-
junto. Já as áreas de praças representam oásis con-
trastantes de uso público em meio ao tecido urbano do 
bairro. São alguns espaços residuais remanescentes 
das áreas públicas originalmente implantadas e que 
se destacam pela vegetação preservada. Estes locais 
públicos de pequenas dimensões em relação ao bairro 
são também um exemplo de convergência entre o con-
cebido e o vivido assim como os comércios pontuais.
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As áreas dos blocos multifamiliares

Esta parcela do bairro apresenta uma ruptura parcial 
da ordem estrutural original. Aqui existe uma mescla 
entre divergências e convergências entre o projetado 
no passado e o apropriado durante o tempo diferen-
temente do caso anterior em que as convergências 
predominam sobre as divergências. Os espaços livres 
desta parte do conjunto correspondiam no princípio 
ao recuo de jardim dos blocos multifamiliares de qua-
tro pavimentos isolados no centro das quadras. Con-
tudo, com o passar do tempo, estes espaços em fun-
ção da centralidade em relação ao conjunto como um 
todo foram sendo gradualmente ocupados por gara-
gens, comércios e serviços variados. Tais elementos 
surgiram ao longo do tempo em função das demandas 
cotidianas não atendidas pelo projeto implantado de 
forma inacabada. Enquanto que a função e a forma 
nestas áreas do conjunto estavam restritas ao uso re-
sidencial e aos blocos habitacionais na implantação 
original, após as ocupações os demais usos foram adi-
cionados assim como os seus volumes característicos 
na periferia destas quadras. Logo, as funções e as for-
mas relacionadas aos blocos multifamiliares permane-
ceram no espaço, mas com o acréscimo das funções 
e das formas associadas às garagens, aos comércios 
e aos serviços resultando em uma mistura estrutural. 
Tal mescla estrutural promoveu uma diversidade for-
mal e funcional que transformou estes espaços cen-
trais do bairro em áreas profundamente movimenta-
das e ativadas pelos moradores locais e pelos usuários 
de fora também no cotidiano.

As áreas verdes ocupadas

Diferentemente do primeiro caso em que as conver-
gências ou continuidades eram predominantes e do 
segundo em que havia uma mescla de continuidades 
e de descontinuidades entre o projeto e a apropria-
ção, aqui as descontinuidades se destacam. Obser-
va-se uma ruptura estrutural evidente nestes espaços 
projetados em função das apropriações sucessivas no 
tempo. A maioria dos espaços que a princípio atende-
riam aos requisitos coletivos da comunidade através 
de áreas de uso comum foram apropriadas e parce-
ladas irregularmente até os dias de hoje a partir das 
sub-ocupações ocorridas em um segundo momento 
das ocupações. As grandes áreas verdes, em que dos 
equipamentos coletivos apenas as escolas foram im-
plantadas, estavam reduzidas a matos de eucaliptos 
na implantação do projeto original inviabilizando as 
atividades comunitárias e de lazer. Logo, estas áreas 
foram ocupadas e reestruturadas com base no uso re-
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sidencial e irregular assim como alguns trechos das 
alamedas locais. A função de troca e de convivência 
coletiva foi substituída pela função de residência priva-
da associada a formas habitacionais precárias e a suas 
péssimas condições de moradia. Ao longo do tempo, 
tais residências irregulares foram qualificadas pelos 
moradores e pelo setor público em função do acresci-
mento de infraestruturas como energia elétrica, água 
e esgoto. Contudo, ainda apresentam condições de 
vida inferiores em relação ao restante do bairro.

Estas três áreas do Guajuviras apresentam relações 
estruturais distintas entre o projeto e o cotidiano em 
função das transformações funcionais e formais. O re-
sultado destas distinções é um mosaico de frontei-
ras entre o público e o privado que se manifestam no 
cotidiano de diferentes formas. Enquanto nas áreas 
dos blocos, tais fronteiras promoveram a partir das 
transformações formais e funcionais uma aproxima-
ção entre os moradores do bairro ao longo do tempo, 
nas áreas verdes ocupadas ocorreu um afastamen-
to. Ao contrário das áreas das casas unifamiliares que 
mantiveram a sua estrutura original e, portanto, as 
premissas do projeto, nos dois casos anteriores estas 
foram rompidas pelas transformações no cotidiano. 
Contudo, o resultado tanto físico como social foi bem 
diferente entre ambas, pois quem vive nos blocos está 
inserido em uma dinâmica cotidiana integrada à cida-
de em função de uma estrutura diversificada e movi-
mentada. Já quem vive nas áreas verdes ocupadas vi-
vencia uma dinâmica a margem da cidade em função 
de uma estrutura pouco acessível além de precária do 
ponto de vista da infraestrutura.

Conclusão

A política habitacional no Brasil entre as décadas de 
1970 e 1980 ganhou materialidade no cotidiano dos 
conjuntos habitacionais que foram implantados na-
quela época em função de um projeto e ocupados ao 
longo do tempo. Logo, é neste entre momentos que os 
espaços são construídos e transformados gerando di-
ferentes relações entre os habitantes. O caso estudado 
aqui é um bom exemplo desta diversidade relacional, 
pois o período de consolidação do Guajuviras iniciado 
com o projeto e encerrado sempre de forma parcial no 
cotidiano é marcado por contrastes evidentes entre os 
espaços dos pontos de vistas físico e social. Portanto, 
ao atentar para a forma como o espaço projetado é 
transformado pelos habitantes no cotidiano, é viável 
compreender o grau de correspondência entre ambos 
e as repercussões no dia-a-dia dos habitantes.
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As três áreas analisadas aqui evidenciam este panora-
ma em que a transformação do projeto original no co-
tidiano dá origem a três bairros diferentes. A área das 
casas unifamiliares foi a que apresentou uma maior 
correspondência entre projeto e cotidiano enquanto 
que nas áreas verdes ocupadas e nas áreas dos blo-
cos ocorreu o oposto. No primeiro caso a estrutura 
original se manteve durante as transformações for-
mais e funcionais, já nos dois casos seguintes esta 
foi transformada também. Contudo, apesar das mu-
danças alterarem a estrutura nestes dois últimos, as 
repercussões cotidianas não foram as mesmas, pois 
enquanto nos blocos surgiu uma dinâmica de aproxi-
mação cotidiana entre as pessoas, nas áreas verdes 
ocupadas a dinâmica foi de afastamento. Logo, a rup-
tura estrutural decorrente de transformações entre o 
projeto e o cotidiano não representa em si uma bar-
reira para o atendimento das necessidades cotidianas, 
mas uma alteração da situação anteriormente proje-
tada que pode proporcionar uma melhora ou não nas 
condições de vida.

Neste contexto, as mudanças propostas pela arqui-
tetura do cotidiano deixam vários ensinamentos que 
merecem destaque. A maneira como o espaço é rein-
ventado pelos atores que vivem o cotidiano representa 
a revisão de um projeto e de uma política habitacional 
em função da busca por melhores condições de vida. 
Contudo, esta reinvenção não é vista de tal forma pe-
los atores hegemônicos que concebem os projetos e 
as políticas. Ao invés de olhar para estas ações trans-
formadoras como uma possibilidade de renovação das 
diretrizes habitacionais antiquadas que vigoram até 
hoje, estes últimos qualificam estas ações de infor-
mais propondo o combate contra elas e não a conci-
liação a partir delas.  
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Resumo
Entre o projeto do Conjunto Habitacional Guajuviras concebido em 
O conceito de patrimônio ambiental urbano foi difundido no Rio 
Grande do Sul a partir da Carta de Pelotas (1978), que se funda-
mentou em importantes documentos de preservação do patrimô-
nio histórico – Carta de Veneza (1964), Normas de Quito (1967), 
Declaração de Amsterdam (1975) e Documento de Nairóbi (1976) 
- tendo como intuito posicionar-se frente à dilapidação do patri-
mônio cultural no Estado.

Este conceito acabou sendo utilizado para a definição das áreas a 
serem protegidas no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de 
Porto Alegre (1979), considerando assim pela primeira vez o patri-
mônio cultural como parte integrante do planejamento da cidade. 
A revisão do Plano Diretor em 1999 incorpora o termo, e são de-
talhadas as Áreas Especiais de Interesse Cultural, reconhecendo 
assim definitivamente a importância destas para a cidade.
A área denominada de 4º Distrito em Porto Alegre, que teve im-
portante papel no desenvolvimento da cidade até a década de 
1970 pela concentração de atividades industriais e comerciais, e 
que acabou esvaziada ao longo das décadas seguintes devido ao 
processo de reestruturação produtiva produzida pelo capitalismo, 
apresenta ainda uma série de grandes estruturas fabris e residên-
cias de operários que passaram a compor o patrimônio histórico 
cultural do município.

Com os atuais esforços que vem sendo feitos para retomar a ur-
banidade desta área, seja por placemakers, ou por ações isola-
das de empreendedores, verifica-se que as legislações pertinentes 
ainda não foram devidamente implementadas ou regulamentadas. 
Dentro deste panorama, o trabalho buscará entender o processo 
histórico da formação da atual legislação e identificar as possíveis 
contradições que vem dificultando a reabilitação urbana do 4º Dis-
trito, assim como analisar o projeto de revitalização urbana @22 
no bairro Plobenou em Barcelona, com intuito de contribuir para o 
desenvolvimento de novas ações, políticas e instrumentos para re-
construir o 4º Distrito a partir do seu patrimônio ambiental urbano.  

Palavras-chave: Reabilitação urbana. Patrimônio histórico. Patri-
mônio ambiental urbano.

Abstract
The concept of urban environmental heritage was divulged in Rio 
Grande do Sul through the Carta de Pelotas (Pelotas Charter, 
1978), based on important documents for the conservation of his-
torical heritage – Venice Charter (1964), Norms of Quito (1967), 
Declaration of Amsterdam (1975), and Nairobi Recommendation 
(1976) – aiming at preventing the squandering of the State’s cul-
tural heritage.

This concept was used to define areas to be protected in the Pla-
no Diretor de Desenvolvimento Urbano de Porto Alegre (Directive 
Plan for Urban Development of Porto Alegre, 1979), which for the 
first time considered cultural heritage as part of city planning.  The 
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1999 revision of the Directive Plan incorporates the term and Spe-
cial Areas of Cultural Interest are detailed, thus definitely acknowl-
edging the importance of such areas for the city.

In Porto Alegre, the area denominated the 4th District – which had 
an important role in the city’s development until the 1970s due to 
the concentration of industrial and commercial activities and which 
was emptied out throughout the following decades as a result of 
the productive restructuring process of capitalism – presents a se-
ries of large industrial structures and residencies of workers that 
now form the city’s historical heritage.
 
With the current efforts that have been made to renovate the ur-
banity if this area, either by placemakers or by isolated actions from 
entrepreneurs, it is observed that the pertinent legislations have 
not been duly implemented or regulated yet. In this landscape, 
the present work aims at understanding the historical process that 
led to the formation of the current legislation and identifying the 
possible contradictions that impair the urban rehabilitation of the 
4thDistrict, with the intention of contributing to the development 
of new actions, policies, and instruments to reconstruct the 4th 
District from is urban environmental heritage.

Keywords: Urban rehabilitation. Historical heritage. Urban envi-
ronmental heritage.

Resumen
El concepto del patrimonio ambiental urbano fue difundido en el 
Rio Grande do Sul desde la Carta de Pelotas (1978), que se ha 
motivado en importantes documentos de preservación del pa-
trimonio histórico – Carta de Venecia (1964), Normas de Quito 
(1967), Declaración de Amsterdam (1975) y el Documento de 
Nairobi (1976), que tuvieron el objetivo de posicionarse frente a 
la destrucción del patrimonio cultural del Estado.

La definición de las zonas que serán protegidas en el PDDUA - Plan 
Director de Desarrollo Urbano - de Porto Alegre (1979) fue moti-
vada en ese concepto, lográndose por la primera vez considerar 
el patrimonio cultural parte integradora del planeamiento de la 
ciudad. La revisión del Plan Director en 1999 agrega el termo y 
detalla las Zonas Especiales de Interés Cultural, reconociendo de-
finitivamente su importancia para la ciudad.

La región denominada por 4° Distrito en Porto Alegre, que tuvo 
importante papel en el desarrollo de la ciudad hasta los años 70 
por la concentración de actividades industriales y comerciales, 
acabó por vaciarse a lo largo de los años siguientes. Eso sucedió 
por el proceso de la restructuración productiva producida por el 
capitalismo y hasta hoy tiene una serie de grandes estructuras 
fabriles y viviendas de trabajadores que componen el patrimonio 
histórico cultural de la municipalidad.

Con los esfuerzos actuales que están siendo hechos para retomar 
la urbanidad de esa región, sea por los placemakers o por accio-
nes aisladas de emprendedores, fijase que las legislaciones perti-
nentes todavía no fueron debidamente implementadas o regula-
das. En ese panorama, el trabajo buscará comprender el proceso 
histórico de la formación de la actual legislación e identificar las 
posibles contradicciones que vienen frenando la rehabilitación ur-
bana del 4° Distrito, así como analizar el proyecto de revitalización 
urbana @22 en el barrio Plobenou en Barcelona, con el objetivo de 
contribuir con el desarrollo de nuevas acciones, políticas y instru-
mentos por la reconstrucción del 4° Distrito desde su patrimonio 
ambiental urbano.

Palabras-clave: Rehabilitación urbana. Patrimonio historico. Pa-
trimonio ambiental urbano.
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Introdução

A ação desagregadora da paisagem urbana das ci-
dades brasileiras tem encontrado um álibi nas legis-
lações urbanísticas vigentes. A descaracterização e 
demolição de edificações com valor histórico-cultu-
ral, a fragmentação do tecido urbano tradicional pelo 
remembramento de lotes para viabilizar empreendi-
mentos imobiliários, bem como o abandono de áreas 
centrais com imenso patrimônio cultural são reflexo 
da fragilidade dos planos diretores que em sua grande 
maioria se colocam ao lado do capital especulativo.

Dado este cenário, o que tem nos restado é a possibi-
lidade de requalificar os fragmentos do pouco que so-
brou ou que se viram divorciados de suas vizinhanças, 
assim plano e projetos de revitalização ou renovação 
se mostram imperativos, devendo-se ainda assumir 
que a preservação do patrimônio ambiental urbano é 
uma exigência para o desenvolvimento da cidade, e 
não empecilho.

As tentativas de valorização do ambiente urbano têm 
sido muito reduzidas, corriqueiramente de iniciativas 
privadas, vinculadas a atividades comerciais. Isso tem 
ocorrido sem apoio ou financiamento público, justa-
mente onde caberia ao município hierarquizar as prio-
ridades de intervenção e as conduzir a partir da valo-
rização dos bens históricos e seu entorno.

O trabalho parte deste contexto e retoma o concei-
to de patrimônio ambiental urbano e a sua inserção 
na legislação urbanística de Porto Alegre. A partir daí 
busca entender os desdobramentos da legislação e as 
contradições que amarram a gestão e o desenvolvi-
mento de planos e projetos que qualifiquem a cidade 
a partir do patrimônio histórico edificado.

Toma-se como objeto de análise a área do 4º Distri-
to, e de forma complementar, uma breve avaliação do 
projeto de revitalização urbana @22, em Barcelona, 
que foi alicerçado em seu patrimônio ambiental urba-
no.

O Conceito de Patrimônio Ambiental 
Urbano

Desde a década de 1960 tem-se discutido a imple-
mentação de diretrizes e ações para a proteção do pa-
trimônio histórico. As abordagens iniciais que se vol-
tavam para os bens culturais, no sentido restrito das 
obras de artes e monumentos históricos, passaram a 
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incorporar em sua concepção o ambiente a qual eles 
estavam inseridos.

A Carta de Veneza, de 1964, aprovada pelo Congresso 
Internacional de Arquitetura e Técnicos de Monumen-
tos Históricos, teve fundamental importância na ela-
boração desta idéia, que o monumento é inseparável 
do meio em que se encontra situado.

Em 1962, durante o Encontro do Patrimônio Latino-A-
mericano, promovido pela Organização dos Estados 
Americanos, se reiterou a importância que os países 
da América também adotassem o mesmo conceito, 
resultando na aprovação das “Normas de Quito”, do-
cumento que reforça que o espaço é inseparável do 
conceito de monumento, motivo pelo qual a tutela do 
Estado pode e deve estender-se ao contexto urbano 
ou ambiente natural imediato. Observa-se assim a ne-
cessidade de critérios que tratem do patrimônio não 
como uma coletânea de monumentos isolados, mas 
um sistema de relações dentro de um contexto social. 

Outro documento representativo foi a Declaração de 
Amsterdam, de 1975, manifesto originado durante a 
comemoração do Ano Europeu do Patrimônio Arqui-
tetônico. A Declaração afirma que o patrimônio cons-
truído não pode se limitar a edificações de qualidade 
excepcional e a áreas circunvizinhas, mas deve se es-
tender aos núcleos urbanos e as cidades de interes-
se histórico e cultural. Também atenta, entre outras 
coisas, que a conservação das edificações existentes 
contribui para a economia de recursos e que são pas-
síveis de abrigar novos usos, respondendo as necessi-
dades da vida contemporânea.

A conservação e a reabilitação destas áreas passam a 
ser consideradas como um tema relevante no plane-
jamento urbano, devendo ter o devido cuidado para 
que as ações empregadas não alterem o perfil social 
dos residentes locais, valorizando a área ao ponto de 
causar exclusão social ou gentrificação.

A Carta de Nairóbi foi elaborada em 1976, para a Con-
ferência Geral da UNESCO, e aponta que os conjuntos 
históricos e seu meio constituem um patrimônio uni-
versal insubstituível, e sua salvaguarda e sua integra-
ção na vida coletiva de nossa época deveriam ser uma 
obrigação para os governos e para os cidadãos dos 
estados em cujos territórios se encontram.

Ela traz ainda uma série de observações relativas à 
preservação e ao papel contemporâneo das áreas his-
tóricas, apontando para a estagnação destas se tra-
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tadas apenas como “museus” ao mesmo tempo em 
que atenta para a exploração através da especulação 
imobiliária e dos interesses turísticos.

O conceito de patrimônio ambiental urbano foi difun-
dido no Rio Grande do Sul a partir da Carta de Pelo-
tas, de 1978, que se fundamentou nos documentos 
citados anteriormente, tendo como intuito posicio-
nar-se frente à dilapidação do patrimônio cultural do 
Estado. O referido documento atenta para a impera-
tiva criação de um sistema permanente de proteção 
do patrimônio cultural rio-grandense, a urgência na 
realização de um inventário em cada município do 
estado com vistas à proteção dos testemunhos de 
civilização subsistentes no âmbito da arquitetura e a 
necessidade da educação patrimonial.

CURTIS (2003), que teve papel fundamental na ela-
boração da Carta, conceitua o Patrimônio Ambiental 
Urbano além do fato físico, entendendo o conjunto de 
bens materiais como fato social, na medida em que 
é produto de sociedade específica e se qualifica pelo 
modo de produção e utilização dessa mesma socieda-
de. Ele não se limita aos valores isolados das edifica-
ções que o compõem, nem naqueles decorrentes do 
seu interrelacionamento, não podendo ser apreendi-
do na sua integralidade se idependizado da sociedade 
que o produziu.

YÁZIGI (2012) apresenta uma visão ampliada do 
conceito, destacando que a Carta de Veneza estava 
preocupada com o entorno de sítios monumentais já 
tombados. Em seu entendimento a noção de patrimô-
nio ambiental urbano não prescinde de monumentali-
dade ou de tombamento, mas do compromisso social 
em proteger a sociedade em seu espaço mais banal.

O autor define o conceito da seguinte forma:

O patrimônio ambiental urbano é constituído de conjuntos 
arquitetônicos, espaços urbanísticos, equipamentos públi-
cos e a natureza existente na cidade, regulados por rela-
ções sociais, econômicas, culturais e ecológicas, onde o 
conflito deve ser o menor possível e a inclusão social uma 
exigência crescente. Portanto, ele acompanha o processo 
social, assumindo todas as modernidades necessárias. É 
reconhecido e preservável por seus clássicos valores po-
tencialmente qualificáveis: pragmáticos, cognitivos, esté-
ticos e afetivos, de preferência sem tombamentos. Geo-
graficamente, podem se manifestar sob forma de manchas 
urbanas ou formações lineares, sem limites perenes, mas 
sempre transcendendo unidades de significado autônomo. 
O conceito se reporta tanto a um conjunto existente como 
a um processo em permanente construção, ou seja, patri-
mônio ambiental deve se configurar como o ser e o porvir. 
YÁZIGI (2012)
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Esta concepção vai ao encontro da idéia de ambiência, 
que congrega e revela as identidades que são o teste-
munho do lugar e de seus valores culturais e socioe-
conômicos. Assim observa-se que legislações urbanas 
que não reconhecem estes valores acabam dizimando 
as referências da comunidade.

YÁZIGI (2012) destaca que o sentido de ambiência 
requer fatos evidentes para o seu entendimento, onde 
importa reconhecer as variadas relações que contem-
plam os atores e objetos da vida urbana, como as re-
lações arquitetônicas e urbanísticas, de trabalho com 
o lugar, sociais, de lazer, dos habitantes com a na-
tureza urbana, do conjunto com o resto da cidade e 
relações do grupo social e do governo urbano.

A Legislação Urbanística de 
Porto Alegre

Porto Alegre sempre foi citada como uma cidade de 
grande tradição no desenvolvimento de planos e pro-
jetos urbanos. Desde o início do século XX, esta tra-
jetória tem estruturado o seu espaço urbano sob in-
fluência de sucessivos estudos, planos e projetos que 
expressaram novos conceitos e dispositivos de forma 
a acompanhar as demandas do crescimento da cidade.

O primeiro Plano Diretor da cidade instituído pela lei 
2046/59 apresentava um modelo urbanístico baseado 
em princípios da doutrina modernista, onde a preocu-
pação era a definição de regras de zoneamento e uso 
do solo como principal elemento para organização do 
espaço urbano.

Durante a elaboração do plano, segundo ALMEIDA 
(2004), ocorreram debates entre a equipe técnica 
municipal e os representantes dos investidores imo-
biliários que viam na limitação de altura das constru-
ções um entrave aos seus negócios. Passou-se então 
a adotar um novo regramento para a definição das 
alturas das edificações, a partir da imagem da cida-
de americana, onde os edifícios apresentavam recuos 
progressivos.

Com o passar dos anos o resultado tido pela aplica-
ção desta lei foi um acelerado processo de verticali-
zação das construções, alterando significantemente a 
morfologia da cidade. Este plano diretor acabou tendo 
uma série de alterações e interferências, culminando 
com a necessidade de sua reavaliação no final na dé-
cada de 1970.
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Sua revisão foi realizada de forma integral, tendo como 
objetivo instituir uma única lei, coerente em seus dis-
positivos e atualizada em seus conceitos. O novo pla-
no PDDU - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, 
foi criado pela Lei Complementar 43/79, e também se 
valeu da aplicação dos regimes de aproveitamento, 
taxa de ocupação, recuos de afastamentos e limite de 
altura das edificações.

Entretanto, pela primeira vez o Plano Diretor passa a 
considerar o patrimônio cultural como parte integran-
te do planejamento urbano da cidade, tomando o con-
ceito de Patrimônio Ambiental Urbano como alicerce 
justificativo da necessidade de preservar os valores 
culturais. Este fato se dá pela influência da Carta de 
Pelotas (1978), elaborada durante as revisões da le-
gislação anterior.

O PDDU cria as Áreas de Preservação Cultural e de 
Proteção da Paisagem Urbana, conceituando-as como 
aquelas que contêm bens ou valores sócio-culturais 
dignos de serem preservados para a proteção da pai-
sagem urbana. Estas áreas foram aprovadas previa-
mente pelo COMPAHC - Conselho Municipal de Pa-
trimônio Artístico Histórico e Cultural - para ter sua 
delimitação gravada no plano diretor assim como um 
regime urbanístico próprio. As áreas delimitadas es-
tavam localizadas principalmente no centro histórico 
da cidade.

Além da instituição destas áreas como medida de pro-
teção, CURTIS (2003) atenta para a necessidade de 
utilizar critérios para a proteção pontual de edifica-
ções relevantes do ponto de vista histórico-cultural.

pretendemos como contribuição mínima deste texto o es-
tabelecimento de critérios capazes de permitir dentro da 
malha urbana, a “pinçagem” segura daquelas edificações – 
isoladas ou em conjunto – cujos valores motivem à cidade 
resguardar. E do interesse apenas histórico ou artístico com 
os quais se vinham referenciando a salvaguarda das edifi-
cações, extrapolamos para valores culturais, no mais amplo 
sentido do termo, como capazes de convalidar a perma-
nência daqueles bens na paisagem urbana de Porto Alegre. 
(CURTIS, 2003, pg. 333)

Os critérios apontados para a seleção das edificações 
foram: a) valor arquitetônico; b) valor tradicional/
evocativo; c) valor ambiental; d) valor de uso atual; 
e) valor de acessibilidade com vistas à reciclagem; 
f) valor de conservação; g) valor de recorrência re-
gional/raridade formal; h) risco de desaparecimento; 
i) valor de antiguidade; e j) valor de compatibilidade 
com a estrutura urbana.
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Estes critérios acabaram integrando a redação da 
lei, no Art. 233, cabendo a identificação das edifica-
ções através do Sistema Municipal de Planejamento 
e Coordenação do Desenvolvimento Urbano, e a sua 
validação junto ao COMPAHC.

Este plano diretor representou um avanço no sentido 
de viabilizar as idéias iniciais de preservação do patri-
mônio ambiental urbano da cidade, no entanto, du-
rante a sua aplicação, houve conflitos e inadequações 
face à realidade e à dinâmica do desenvolvimento da 
cidade.

Após nova revisão, é instituído em 1999, pela Lei 
Complementar 434/1999 o PDDUA - Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental, que agregou no-
vos instrumentos de gestão e incorporou o conceito 
de planejamento ambiental no modelo de desenvolvi-
mento da cidade, assumindo compromisso com a sus-
tentabilidade.

A concepção parte de uma abordagem que “tudo é 
cidade”, onde o modelo espacial classifica a área do 
município como “rururbana” e o desenvolvimento sus-
tentável é evocado na matriz conceitual do Plano, en-
fatizando a participação popular, a sustentabilidade 
econômica, social e ambiental. 

O PDDUA apresentou sete estratégias1, dentre elas a 
Estratégia de Qualificação Ambiental, que tinha como 
meta a qualificação do espaço urbano através de me-
didas de proteção e potencialização do Patrimônio 
Ambiental da cidade, em âmbito natural e cultural.
 
O patrimônio cultural é entendido no Plano como o 
conjunto de bens imóveis de valor significativo (edi-
ficações isoladas ou não, ambiências, parques urba-
nos e naturais, praças, sítios e áreas remanescentes 
de quilombos e comunidades indígenas), paisagens, 
bens arqueológicos (históricos e pré–históricos), bem 
como manifestações culturais (tradições, práticas e 
referências conferem identidade a esses espaços).

Nesta estratégia, foi previsto um programa de valori-
zação do patrimônio cultural, que envolve ações e po-
líticas que permitem identificar e classificar elementos 
de valor cultural, estabelecer diretrizes e desenvolver 
projetos com vistas ao resgate da memória cultural, 
tais como restauração, revitalização e potencialização 
de áreas significativas, e criar instrumentos normati-
vos para incentivar a preservação.

Neste contexto se inserem a identificação das Áreas 
Especiais de Interesse Cultural (AEIC), que são áreas 

1
 1) Estratégia de Estruturação Ur-

bana; 2) Estratégia de Mobilidade 
Urbana; 3) Estratégia de Uso do 
Solo Privado; 4) Estratégia de Qua-
lificação Ambiental; 5) Estratégia de 
Promoção Econômica; 6) Estratégia 
de Produção da Cidade; 7) Estraté-
gia de Sistema de Planejamento.
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que apresentam ocorrência de Patrimônio Cultural e 
que devem ser delimitadas visando a sua preservação, 
e requerem regime urbanístico diferenciado. O estudo 
para a reavaliação do elenco de AEIC foi realizado pela 
PMPA através da Equipe do Patrimônio Histórico e Cul-
tural, em convênio com a Faculdade de Arquitetura do 
Centro Universitário Ritter dos Reis.
 
A identificação das AEIC partiu de alguns critérios pré
-estabelecidos abrangendo diferentes instâncias (cul-
tural, morfológica, paisagística e funcional), resultando 
na delimitação de 36 áreas e 44 lugares de Interesse 
Cultural, reunidos em três grupos, conforme sua loca-
lização: Centro Histórico, Orla, e Interior (áreas que 
não se situam no centro histórico nem na orla).
 
Para cada uma das áreas foi elaborado um regime ur-
banístico específico, visando garantir a manutenção 
das qualidades ambientais identificadas. Apesar de o 
trabalho ter sido aprovado pelo Conselho Municipal do 
Patrimônio Histórico e Cultural em 1999, a sua sus-
tentação legal só se deu no final de 2004.

No hiato entre a aprovação do novo plano diretor, que 
apresentava novas possibilidades construtivas como 
a aquisição de índices, e a delimitação e regulamen-
tação das AEIC, o mercado imobiliário acabou geran-
do novos empreendimentos em bairros que possuíam 
um padrão morfológico historicamente consagrado e 
que apresentavam uma ambiência urbana bem defi-
nida, fundamental para a construção da identidade da 
cidade. Esta inserção de novas tipologias no tecido 
tradicional acabou descaracterizando muitos bairros 
tradicionais.

A mais recente revisão do PDDUA, através da Lei 
Complementar 646/10, revisou as áreas de Interes-
se cultural e definiu as Áreas de Ambiência Cultural 
(AAC), que são entendidas na legislação como áreas 
que, por apresentarem peculiaridades ambientais e 
culturais, devem ser preservadas, podendo também 
constituir transição entre as Áreas de Interesse Cultu-
ral e os demais setores da cidade. Para a identificação 
destas áreas consideram-se as relações físicas e cul-
turais com o entorno e a necessidade da manutenção 
de ambientação peculiar.

A bem dizer, trata-se de uma espécie de buffer, ou 
seja, uma zona de proteção prévia as Áreas de Inte-
resse Cultural, estabelecendo a relação destas com a 
cidade, como uma transição de ambiências.
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O 4º Distrito

O 4° Distrito é uma porção abrangente da cidade de 
Porto Alegre contendo espaços que pertencem a di-
versos bairros2, tendo sua origem vinculada à antiga 
divisão territorial do município, em seis distritos. Esta 
área, pela proximidade de acesso ao Guaíba e a es-
trada de ferro desenvolveu-se com a implantação de 
atividades industriais, gerando uma grande oferta de 
empregos, que associada às restrições de mobilida-
de intra-urbana, levou a implantação de loteamentos, 
formando assim uma região onde a indústria e a mo-
radia coexistiam.

O ápice do desenvolvimento foi no final dos anos de 
1960, onde além das indústrias, grandes redes co-
merciais ali se instalaram. Tratava-se de uma região 
com grande vitalidade e complexidade, demonstrando 
uma forte identidade frente ao restante da popula-
ção pela miscigenação de usos e raças, tendo a rua 
como espaço público, onde as diferenças sociais se 
expunham nas mais variadas formas de comunicação 
e vivência.

A partir da década de 1970, a cidade inicia um proces-
so de desconcentração industrial onde o crescimen-
to do transporte rodoviário e a enchente do Guaíba 
(1941) acabaram influenciando na mudança de loca-
lização de parte das indústrias para outras áreas na 
região metropolitana. A reestruturação da economia 
mundial na década de 1980, acompanhada dos avan-
ços tecnológicos quanto ao transporte de cargas, tam-
bém influenciaram no esvaziamento da região.
 
Na tentativa do município manter as indústrias no lo-
cal, definiu no Plano Diretor de 1979 que a região se-
ria exclusivamente destinada a atividades industriais, 
acabando por expulsar além das fábricas, os morado-
res da região assim como o comércio de bairro.

As barreiras físicas construídas ao longo dos anos, 
como avenidas, corredores de ônibus e a interrupção 
da relação da cidade com o Guaíba, com a implantação 
da linha do Trensurb, tornaram a região pouco atrativa 
para as atividades comerciais e imobiliárias, transfor-
mando o 4º Distrito em uma “zona velha” da cidade.

Atualmente a região abriga atividades comercias e 
de serviço, ocupando antigos armazéns e depósitos 
adaptados aos novos usos. Entretanto, restou um 
grande número de edificações abandonadas e terre-
nos subutilizados, refletindo degradação econômica e 
social da região. 

2
 Navegantes, São Geraldo, Flores-

ta e Orla do Guaíba.
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Após mais de três décadas de um processo de de-
preciação, a região começou a apresentar indícios de 
recuperação, mesmo sem planejamento ou incentivos 
de políticas públicas. O embrião deste processo par-
tiu da iniciativa privada, em 2003, com a refunciona-
lização do complexo de prédios da antiga cervejaria 
Bopp, em um shopping (Figura 1 e 2). 

Figuras 1 e 2 
Implantação do Shopping Total nas antigas estruturas da cervejaria Bopp (1910) no Bairro Floresta
Fonte: www.shoppingtotal.com.br, disponível em 09/06/2015

Após este projeto, novos empreendimentos começam 
a ser implantados na região de forma desarticulada, 
principalmente pela proximidade da Copa do Mundo de 
Futebol de 2014 e pelo bom momento da economia no 
país. Neste contexto, pode se destacar a implantação 
da unidade do Centro Universitário Metodista IPA junto 
ao DC Shopping3 e a implantação do primeiro Hostel 
Internacional em um conjunto de casas históricas.

Também neste período se deu a implantação de gran-
des empreendimentos na região, como o complexo 
multiuso da ARENA do Grêmio (Figura 3) e o ROS-
SI FIATECI, um complexo de 4 edifícios que parte do 
reaproveitamento das antigas instalações da empresa 
têxtil FIATECI (Figura 4).

Figura 3 e 4 
 Arena do Grêmio, localizado no Bairro Humaitá e Empreendimento ROSSI FIATECI, nas antigas instalações 
da fábrica têxtil FIATECI. 
Fonte: www.bloggogremio.com.br e www.rossiresidencial.com.br, disponível em 09/06/2015

3
 O DC Shopping é um centro co-

mercial implantado a partir da re-
conversão de uma antiga fábrica 
da empresa Renner na década de 
1990. Devido a sua situação geo-
gráfica isolada, com dificuldade de 
acessibilidade e longe de regiões 
com densidade populacional, o em-
preendimento vem passando desde 
sua inauguração por sucessivos rea-
justes em seu mix de atividades.
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Identifica-se nestes empreendimentos que alguns dos 
fatores que contribuíram para o desenvolvimento do 
4º Distrito como área industrial agora começam a ser 
utilizados como ponto de apoio ao processo de revita-
lização da região, como a disponibilidade de grandes 
lotes e infra-estrutura, a proximidade com o Centro 
Histórico, topografia plana e a facilidade de acesso.

Durante o período destes acontecimentos a Secreta-
ria de Planejamento Municipal criou, por solicitação da 
comunidade, um Grupo de Trabalho para formular di-
retrizes, projetos e programas para qualificar o espa-
ço urbano de forma ordenada e planejada, buscando o 
desenvolvimento sustentável da região e melhoria da 
qualidade de vida. Entretanto sua atuação teve como 
horizonte a Copa do Mundo de 2014, sendo prioriza-
dos projetos voltados à questão viária, sem a elabora-
ção de propostas para os problemas da região.

A única proposição do GT para revitalização da área, 
ainda que superficial, foi a idéia de reciclagem de uso 
de prédios existentes listados como interesse cultu-
ral para atividades residenciais e comerciais, sendo 
realizada a prospecção de imóveis potenciais para a 
implantação de habitação multifamiliares visando a 
densificação da área.

Do ponto de vista da legislação urbanística, a gran-
de quantidade de edificações inventariadas4 em 2008, 
anterior à revisão do Plano Diretor5 que ocorreu em 
2010, criou um empecilho para a atuação do merca-
do imobiliário, acostumado a desenvolver empreendi-
mentos em terrenos livres ou simplesmente demolin-
do as edificações pré-existentes.  Mesmo que o Plano 
Diretor  vá ao encontro dos interesses dos grandes 
players do mercado imobiliário, incentivando a substi-
tuição de pequenas edificações por prédios em altura, 
deve-se destacar que a instituição das AEIC impediu 
a perda, mesmo que tardiamente, de inúmeras edifi-
cações. Quando os grandes investidores se deparam 
com estas restrições, acabam direcionando seu capital 
para outra região da cidade, ao invés de desenvolver 
produtos compatíveis com as pré-existências.

Por outro lado, verifica-se que mesmo que a legislação 
tenha previsto instrumentos de proteção e incentivo 
à preservação das edificações históricas, como o in-
ventário, a demarcação das AEIS, a isenção de IPTU 
e a possibilidade da TPC - Transferência do Potencial 
Construtivo para imóveis tombados, estes instrumen-
tos não foram suficientes para incentivar a requalifi-
cação da área. 

4
 Mais de 1.000 imóveis foram in-

ventariados como bens de estrutu-
ração e compatibilização somente 
no 4º Distrito.

5
 Lei Complementar nº 434, de 1º 

de dezembro de 1999, atualizada e 
compilada até a Lei Complementar 
nº 667, de 3 de janeiro de 2011, in-
cluindo a Lei Complementar 646, de 
22 de julho de 2010.
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O fato é que na região poucas edificações são tomba-
das, passíveis assim de se utilizar da TPC6 para viabi-
lizar a manutenção do imóvel. Assim os proprietários 
de imóveis inventariados de estruturação e compatibi-
lização, ficam com o ônus da manutenção do mesmo e 
sentem-se prejudicados pela perda de valor do imóvel 
face à impossibilidade de negociação com o mercado 
imobiliário. Associado ainda a insensibilidade geral da 
população para com os valores culturais, acabamos por 
ter uma série de imóveis abandonados, a espera que o 
tempo e a intempérie faça o seu papel de destruição.

A dinâmica da região passou a sofrer uma mudança a 
partir da implantação do POA Boutique Hostel na Rua 
São Carlos. O Hostel (Figuras 5 e 6) foi implantado em 
um conjunto composto por três residências que abri-
gavam atividades comerciais já decadentes, e apesar 
de apresentar uma ótima localização no que tange a 
acessibilidade intra-urbana e a proximidade com o 
Shopping Total, se mostrava pouco atrativa para in-
vestidores imobiliários.7

Esta recuperação do conjunto de casas históricas 
através da reconversão de uso resultou numa maior 
movimentação de pessoas em seu entorno imediato 
e incentivou a implantação de novos empreendimen-
tos. Dois anos depois, no extremo oposto do mesmo 
quarteirão, outro conjunto de prédios históricos passa 
a abrigar um centro de cultura, educação e negócios 
criativos, denominado Vila Flores. A sinergia entre es-
tas duas atividades, e o senso de liderança dos em-
presários para a recuperação da área, com um papel 
conciliador e incentivador junto à comunidade local, 
transformou a Rua São Carlos em um espaço de es-
tar e convívio da população. Estas forças resultaram 
na criação de uma organização comunitária do bairro, 
denominado ReFloresta, com o intuito de incentivar a 
revitalização e requalificação espacial do 4º Distrito.
Concomitantemente a este processo, uma série de 

Figuras 5 e 6 
Situação do local antes e após a implantação do Hostel. 
Fonte: Acervo do autor

6
 Cabe destacar que a TPC, previs-

ta no Plano Diretor de 1999, vem 
sendo usada desde então muito 
mais com o intuito de obtenção de 
recursos para o município através 
da venda de índices provenientes 
de obras viárias públicas e desapro-
priações, do que como um instru-
mento estratégico de incentivo a re-
cuperação de edifícios de relevância 
histórica-cultural. 

7
 Estas residências estão inseridas, 

conforme regulamentação do Pla-
no Diretor Municipal, numa AEIC 
– Área Especial de Interesse Cul-
tural. Além das restrições impostas 
por este zoneamento, as casas são 
protegidas pelo seu valor histórico, 
onde foi passível a reforma interna 
das casas desde que mantida as fa-
chadas originais e o respeito volu-
métrico das edificações do entorno 
imediato. Devido a estas restrições, 
associado à degradação da área, o 
imóvel foi adquirido por um preço 
abaixo de seu real valor, favorecen-
do assim a implantação do Hostel.
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eventos e atividades começaram a ser realizadas na 
Rua São Carlos e irradiar vitalidade para o bairro, 
como por exemplo, o Brechó de Rua, a Feira Livre 
de Hortifruti e o Festival da Boa Vizinhança. Em 2013 
é concebido o Distrito C - Distrito Criativo, que tra-
ta da busca de novas formas de relacionamento en-
tre artistas e empreendedores de economia criativa e 
seu entorno social e urbano, ampliando a densidade 
desta atividade econômica no território, promovendo 
um ambiente de inovação e atraindo mais visitantes e 
empreendedores.

Com a vitalidade urbana parcialmente recuperada, o 
bairro começa a se reinventar, recriando uma nova 
identidade. Entretanto, a efetiva revitalização passa 
além da implantação de novos usos, pela valorização 
do patrimônio histórico e qualificação dos espaços ur-
banos, recuperando o sentido de ambiência do lugar.
Cabe ressaltar que a forma como estes movimentos 
comunitários organizados se estruturam e criam ativi-
dades (Figuras 8 e 9) com o intuito de estimular a vi-
talidade do espaço urbano aproximam-se do conceito 
de Placemaking do PPS.8

Figuras 7 e 8 
Passeio das Artes e Brechó de Rua, ambos em frente ao Porto Alegre Hostel Boutique. 
Fonte: www.urbsnova.worpress.com, disponível em 12/06/2015

Com estes novos movimentos e os resultados positi-
vos obtidos, mesmo que em pequena escala, a PMPA 
acaba por voltar os olhos novamente para o 4º Dis-
trito com o intuito de realizar um plano de revitaliza-
ção da região. Cabe a partir disto analisar a experiên-
cia espanhola de revitalização do bairro Plobenou em 
Barcelona, apresentado a seguir, que se utilizou do 
patrimônio ambiental urbano como estratégia para a 
revitalização urbana.

8
 Trata-se de uma abordagem para 

o planejamento, concepção e ges-
tão de espaços públicos, surgido 
nos anos 1970, principalmente a 
partir das ideias de William White, 
sobre a importância de espaços pú-
blicos estimularem a interação en-
tre as pessoas e entre as pessoas e 
a cidade, promovendo comunidades 
mais saudáveis HEEMANN & SAN-
TIAGO (2015).
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A Experiência Espanhola - @22

O projeto @22 se aproxima muito, no que diz respeito 
ao processo de formação e degradação da área, do 4º 
Distrito de Porto Alegre. O bairro de Plobenou, onde 
foi desenvolvida a revitalização, era uma grande área 
industrial da Catalunã, onde coexistiam a habitação e 
a indústria, e que na década de 1960 passou por um 
processo de desindustrialização, deixando grandes 
áreas e edificações subutilizadas.

Na década de 1980 iniciaram-se os primeiros movi-
mentos de revitalização da área, especificamente jun-
to à orla, em função dos Jogos Olímpicos de 1992. 
Somente no ano 2000, com a alteração do Plan Ge-
neral Metropolitano, que foi aprovado o plano para a 
renovação das áreas industriais do bairro.

O projeto teve como objetivo transformar a antiga 
área industrial em um local de elevada qualidade para 
trabalhar, viver e aprender, recuperando o dinamis-
mo econômico e social da região. Economicamente foi 
uma grande oportunidade para o desenvolvimento de 
atividades científicas, tecnológicas e culturais, favo-
recendo a inter-relação entre diversos tipos de pro-
fissionais. Trata-se da proposição de um novo modelo 
de cidade compacta, onde empresas inovadoras con-
vivem com centros de investigação e de formação e 
transferência de tecnologia, além de habitação, equi-
pamentos urbanos, áreas verdes e buscando a valori-
zação do patrimônio histórico existente na área.

Como forma de impulsionar o planejamento urbanístico 
da região e gerir a transformação prevista no projeto 
@22 foi criada uma empresa pública denominada @22 
BCN (2000). Além da execução dos planos normativos, 
a empresa teve a missão de promover a implantação e 
desenvolvimento de projetos estratégicos para promo-
ver a imagem do projeto internacionalmente.

O processo iniciou a partir de 3 planos normativos, 
indicados abaixo, que posteriormente tiveram planos 
derivados.

• Modificação do Plan Especial Del Patrimonio Arqui-
tectonico Histórico-Artístico de Barcelona com a inclu-
são de novos edifícios do patrimônio industrial de Plo-
benou junto à lista do patrimônio de Barcelona;

• Modificação do Plan General Metropolitano, para fa-
vorecer a diversidade de usos, reconhecimento das ha-
bitações existentes e a previsão de usos complemen-
tares de forma compatível com as novas atividades;
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• Plano Especial de Infraestrutura para urbanizar 37 
km de ruas.

Abaixo é apresentado o Plano Geral de Ordenamento 
do @22 (Figura 9).

Foi utilizada uma série de estratégias para alavancar 
a revitalização da área, como o incentivo construtivo 
para edificações que apresentassem uso misto, a re-
cuperação de habitações existentes e a construção de 
habitações populares, e a destinação de 30% do solo 
para a implantação de equipamentos públicos e áreas 
verdes. Desta forma há um equilíbrio entre os benefí-
cios para as entidades públicas e privadas.

Destaca-se principalmente a recuperação dos símbo-
los da memória industrial do bairro, através do tomba-
mento de diversas edificações e o incentivo ao reuso 
destas para novas atividades. O Patrimônio Industrial 
foi uma das peças-chave do projeto, sendo inclusive 
criado um Centro de Cultura Industrial, onde se de-
senvolvem iniciativas de difusão do patrimônio histó-
rico e industrial da cidade.

Nesse aspecto há uma aproximação com a situação 
do 4º Distrito, que apresenta uma quantidade sig-
nificativa de imóveis protegidos pelas legislações do 
patrimônio histórico municipal, com potencial de ser 
tomado como ponto de apoio para revitalizar a área. 

Figura 9 
Plano Geral de Ordenamento do Projeto @22 
Fonte: www.22barcelona.com
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Considerações Finais

Observa-se que embora as AEIC e AIA tenham sido 
previstas como parte de uma estratégia de qualifica-
ção urbana pelo Plano Diretor, os instrumentos que 
poderiam possibilitar a sua plena aplicação ainda não 
foram devidamente implementados ou regulamen-
tados, principalmente quanto à TPC para imóveis in-
ventariados. Percebe-se que este processo é recen-
te, necessitando ser fortalecido para que de fato se 
efetivem ações de preservação do patrimônio urbano 
ambiental. O trabalho demonstrou que as decisões de 
planejamento para a área do 4º Distrito, refletida na 
legislação urbanística ao longo dos anos, se deu de 
forma equivocada e ineficiente.

A retomada das intenções em revitalizar o 4º Distrito 
a partir do exemplo do projeto @22 indicam, numa 
abordagem superficial, como um bom exemplo a ser 
seguido. Entretanto cabe questionar se as estratégias 
utilizadas neste projeto são aplicáveis à nossa reali-
dade, visto o complexo e longo processo de gestão, 
planejamento e diversidade de órgãos envolvidos, já 
que a cultura política brasileira dificilmente consegue 
realizar planos de longo prazo.

Cabe assim ao poder público municipal ter ciência 
das deficiências legais e reconhecer suas limitações 
quanto à morosidade de seus processos internos, bem 
como pelo longo tempo necessário à implantação de 
um projeto urbano, para, após isto, estabelecer um 
novo modelo de gestão urbana, que propicie agilidade 
na tomada das decisões.

Quanto às estratégias para a revitalização da área, 
verifica-se a possibilidade de fazê-la a partir do pa-
trimônio edificado e da ambiência da região, com a 
implantação de novas atividades e o incentivo à reto-
mada da vitalidade do espaço urbano, desde que haja 
os instrumentos legais adequados para incentivar esta 
concepção.

Este tema apresenta uma série de possíveis deriva-
ções, como estender a análise de outras experiên-
cias em que o patrimônio ambiental urbano funcionou 
como pilar de requalificação urbana, e que tipo de es-
tratégias e instrumentos foram utilizados para realizar 
sua implantação.
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Resumo
Intrinsecamente associado ao conceito de ecologia urbana está o 
de metabolismo urbano, o qual dá origem a pesquisas com o intui-
to de estimar a interferência dos sistemas urbanos na estabilidade 
dos fluxos de materiais e energia da biosfera. Ambos os conceitos, 
originados em meados do século XX, difundiram-se internacional-
mente. A partir da revisão bibliográfica em bases de artigos cien-
tíficos identificaram-se mais de 20 estudos, conduzidos na última 
década, aplicando a abordagem de metabolismo a municípios e 
regiões metropolitanas reais. O crescente número de pesquisas 
se deve à consolidação de planos de ação internacionais para o 
desenvolvimento sustentável. Apesar da profusão de pesquisas 
recentes, a maior parte das iniciativas é desenvolvida no contexto 
europeu, contando, inclusive, com um método padrão a orientá
-las. A lacuna de estudos de cidades latino-americanas fomentou 
a tese de doutorado da primeira autora deste artigo, na qual se 
realizou a primeira caracterização dos fluxos de materiais asso-
ciados ao metabolismo de um município brasileiro (caso de Feliz, 
RS). Para tanto, fez-se um extenso trabalho de identificação e de 
coleta de dados e o desenvolvimento de procedimentos metodoló-
gicos específicos para seu tratamento. O presente artigo tem por 
objetivo, a partir dos resultados obtidos e dos procedimentos me-
todológicos desenvolvidos, discutir as potenciais contribuições do 
conceito e da abordagem de metabolismo urbano para avaliação 
do custo das decisões ambientais no contexto brasileiro. Espera-
se contribuir com o tema através: a) da análise das relações entre 
ecologia urbana, metabolismo urbano e avaliação de custos am-
bientais; b) da identificação das atividades de tomada de decisão 
as quais os resultados obtidos poderiam oferecer suporte; c) da 
análise das possibilidades e limitações ao se pretender caracteri-
zar o metabolismo de um número maior de municípios brasileiros 
e d) de uma discussão dos desenvolvimentos futuros neste tema 
de pesquisa.

Palavras-chave: ecologia urbana. metabolismo urbano. susten-
tabilidade urbana.

Abstract
The concept of urban ecology is linked to the concept of urban 
metabolism that tries to estimate the interference of urban sys-
tems in the stability of flows of materials and energy historical-
ly established in the biosphere. Both concepts originated in the 
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mid-twentieth century and spread internationally. A literature 
review on more than 20 scientific articles, written over the past 
decade identified the metabolic approach being applied to cities, 
municipalities and metropolitan areas. The growing number of re-
search is due to the consolidation of international action plans for 
sustainable development. It was also identified that most of the 
researches were developed in the European context, where a stan-
dard method begins to be established. The absence of such type of 
studies in Latin America fomented the doctoral dissertation of the 
first author of this article, in which the first characterization of ma-
terial flows associated to the metabolism of a Brazilian municipality 
was carried out (municipality of Feliz, State of Rio Grande do Sul). 
An extensive search led to data identification and collection, as 
well as to the development of specific methodological procedures 
for their treatment. From the results obtained and methodological 
procedures developed, this article aims to discuss potential con-
tributions of the urban metabolism concept and approach to the 
assessment of the costs of environmental decisions in Brazilian 
settings. Contributions are made by: a) an analysis of the relation-
ship between urban ecology, urban metabolism and assessment 
of environmental costs; b) the identification of the decision-mak-
ing activities whose results it could support; c) the analyses of 
the possibilities and limitations to characterizing the metabolism of 
Brazilian cities and d) a discussion on future developments in this 
area of research.

Keywords: urban ecology . urban metabolism. urban sustainability.

Resumen
El concepto de la ecología urbana esta relacionado con el concepto 
de metabolismo urbano, lo que conduce a la investigación con el fin 
de estimar la interferencia de los sistemas urbanos en la estabilidad 
de los flujos de materiales y energía en la biosfera. Ambos conceptos 
se originaron in la segunda mitad del siglo XX y se extendió a nivel 
internacional. A partir de una revisión de la literatura, se identifi-
caron más de 20 estudios realizados durante la década pasada, la 
aplicación del enfoque metabólica a las ciudades, municipios y áreas 
metropolitanas. El creciente número de investigaciones se debe a la 
consolidación de los planes de acción internacionales para el desa-
rrollo sostenible. A pesar de la reciente profusión de investigación, 
la mayoría de las iniciativas se desarrollan en el contexto europeo, 
donde un método estándar empieza a ser establecido. La laguna de 
estudios de ciudades de América Latina fomentó la tesis doctoral del 
primer autor de este artículo, en el que la primera caracterización de 
información de flujos de materiales asociados con el metabolismo de 
un municipio brasileño se llevó a cabo (Feliz, RS). Por lo tanto, se 
llevó a cabo un extenso trabajo para la identificación y recopilación 
de datos, así como el desarrollo de procedimientos metodológicos 
específicos para su tratamiento. A partir de los resultados obtenidos 
y los procedimientos metodológicos desarrollados, este artículo tiene 
como objetivo discutir las posibles contribuciones del concepto y en-
foque relacionado con el metabolismo urbano para evaluar el costo de 
las decisiones ambientales en el contexto brasileño. Las contribucio-
nes se hacen mediante: a) el análisis de la relación entre la ecología 
urbana, metabolismo urbano y la evaluación de los costos ambien-
tales; b) la identificación de las actividades de toma de decisiones 
cuyos resultados podrían apoyar; c) el análisis de las posibilidades y 
limitaciones para caracterizar el metabolismo de un mayor número 
de ciudades brasileñas y d) un análisis de la evolución futura de esta 
área de investigación.

Palabras clave: ecología urbana. metabolismo urbano. sostenibili-
dad urbana.
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Introdução

O conceito de ecologia urbana surge por volta de 
1960, com os posicionamentos críticos sobre o 

crescimento econômico e seus efeitos ambientais, 
bem como com a consolidação do campo da ecologia 
de ecossistemas. No período, nasciam críticas seve-
ras à cidade industrial. Para citar apenas um exemplo, 
Mumford (1961), denunciou o mito das megalópolis e, 
como outros contemporâneos, previu os conflitos das 
cidades industriais.

Desde então, a noção de sustentabilidade vem ocu-
pando espaço crescente nas discussões internacionais 
sobre desenvolvimento. Além disso, alguns pesquisa-
dores, a exemplo de Costa (1999), afirmam que parte 
significativa desse debate, nos países desenvolvidos, se 
concentra no papel das cidades. Evidências em sintonia 
com essa afirmação podem ser encontradas na Agenda 
Habitat (1996), um dos principais planos de ação inter-
nacional para o desenvolvimento sustentável.

Silva (2000), contudo, destaca que embora haja um 
aparente consenso, na esfera discursiva, quanto ao re-
conhecimento dos problemas que atingem as socieda-
des e as cidades contemporâneas e da necessidade de 
superá-los, ele é desfeito, no instante em que passa a 
requerer proposições objetivas. Especificamente no que 
se refere à dimensão ambiental, tal dificuldade se esta-
belece, entre outros motivos, devido à lacuna de conhe-
cimento existente sobre como e em que extensão os 
diferentes sistemas, padrões e atividades locais (muni-
cipais ou urbanas) impactam os sistemas naturais, nas 
escalas local, regional e global (ALBERTI, 1996).

Estudos no campo da ecologia urbana buscam tais 
respostas em pesquisas com diferentes abordagens. 
Uma das mais perseguidas adota o conceito de me-
tabolismo urbano, que busca estimar a interferência 
dos sistemas urbanos na estabilidade dos fluxos de 
materiais e energia da biosfera.

Apesar do crescimento do número de pesquisas re-
centes adotando a abordagem de metabolismo urba-
no, a maior parte delas tem sido desenvolvida no con-
texto europeu, contando inclusive, com um método 
padrão a orientá-las. Particularmente escassos são os 
estudos de metabolismo de cidades latino-america-
nas. Esta lacuna foi decisiva para a realização a tese 
de doutorado da primeira autora deste artigo (KUHN, 
2014), pioneira caracterização dos fluxos de materiais 
associados ao metabolismo de um município brasileiro 
(caso de Feliz, RS). 
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O presente artigo tem por objetivo, a partir dos 
resultados obtidos e dos procedimentos metodológicos 
desenvolvidos por Kuhn (2014), discutir as poten-
ciais contribuições do conceito e da abordagem 
de metabolismo urbano para a avaliação do custo 
das decisões ambientais no contexto brasileiro. 
Espera-se atingir esse objetivo por meio de três discus-
sões. A primeira, desenvolvida na seção 2, apresenta 
uma análise das contribuições teóricas, investigando as 
relações entre os conceitos de ecologia urbana, me-
tabolismo urbano e avaliação de custos ambientais. A 
segunda busca identificar contribuições práticas, com 
o auxílio da identificação das atividades de tomada de 
decisão às quais o tipo de resultados obtidos nos es-
tudos de metabolismo poderia oferecer suporte (seção 
3). A seguir, na seção 4, faz-se uma análise de possibi-
lidades e limitações para se caracterizar o metabolismo 
de um número maior de cidades brasileiras. Por fim, 
conclui-se o artigo com uma síntese dos desenvolvi-
mentos futuros desejáveis neste tema.

Relações entre ecologia urbana,
metabolismo urbano e avaliação de 
custos ambientais

Desenvolvimento e estado da arte das
pesquisas no campo da ecologia urbana e 
metabolismo urbano
 
A expressão ecologia urbana foi aplicada, desde sua 
origem, para designar, no mínimo, duas grandes li-
nhas de pesquisa, investigando diferentes fenômenos 
urbanos. Uma delas, desenvolvida a partir da segunda 
década do século XX, foi muito difundida pelos traba-
lhos na chamada “Escola de Chicago”, com estudos 
sociológicos, na linha de ecologia humana aplicada 
aos fenômenos associados ao crescimento das gran-
des cidades, em particular nos Estados Unidos (CIDA-
DE, 2012).

Outra linha, difundida a partir da década de 1960, 
origina-se da transposição das discussões do campo 
da ecologia de ecossistemas em decorrência da Teo-
ria Geral dos Sistemas, desenvolvida em meados do 
século XX (FISCHER-KOWALSKI, 1998). O conceito de 
ecologia urbana, nesta linha, parte de uma visão de 
que a cidade pode ser vista como um ecossistema em 
sentido amplo: “uma unidade ambiental, dentro da 
qual todos os elementos e processos do ambiente são 
inter-relacionados e interdependentes, de modo que 
uma mudança em um deles resultará em alterações 
em outros componentes” (MOTA, 1981, p. 15).  
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É nesta segunda linha pesquisa, que surge o conceito 
de metabolismo urbano, a partir do reconhecimen-
to de que os sistemas urbanos, em analogia aos sis-
temas naturais, apresentariam um metabolismo. Wol-
man (1965) foi o primeiro a tentar operacionalizar o 
conceito para o entendimento dos sistemas urbanos, 
quantificando as entradas e as saídas de materiais e 
de energia de uma cidade americana hipotética, de 
um milhão de habitantes.

Para Broto, Alen e Rapoport (2012), a inovação funda-
mental no estudo de Wolman, dentro da ecologia ur-
bana, foi a de realizar uma adequação dos estudos de 
“ecologia nas cidades” para estudos de “ecologia das 
cidades”. Enquanto os primeiros se concentram em ex-
plicar como padrões e processos biofísicos dentro dos 
limites das cidades são diferentes daqueles ocorren-
tes em ambientes “naturais”, os segundos salientam 
como as cidades processam os materiais e a energia 
oriundos e/ou destinados aos ambientes circundantes. 
Esta última perspectiva caracteriza a cidade como um 
ecossistema integrando um sistema maior e utiliza o 
conceito de metabolismo para descrever as interações 
entre os subsistemas urbanos dentro de uma região 
(BROTO; ALLEN; RAPOPORT, 2012).

Os primeiro textos sobre ecologia urbana foram bem 
recebidos internacionalmente e levaram a UNESCO - 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Or-
ganization - a conduzir o programa, lançado em 1971, 
denominado Homem e Biosfera, o qual também tinha 
em seu escopo a análise detalhada de Roma, Barcelo-
na e Hong Kong. Contudo, o interesse pela aplicação 
do conceito de metabolismo às cidades sofreu uma re-
dução na década de 1980. Em 1983 ocorreu, no Japão, 
um simpósio sobre metabolismo urbano, mas poucos 
artigos foram publicados, destacando-se apenas um, 
apresentado por Girardet (KENNEDY; PINCETL; BUN-
JE, 2010). O autor apontava como principal causa dos 
impactos ambientais transferidos das cidades para ou-
tras regiões o “metabolismo linear” das cidades, onde 
recursos são consumidos em altas taxas nas cidades, 
metabolizados e depois expelidos como resíduos. A 
chave para a redução desses impactos estaria no es-
tabelecimento de um “metabolismo circular”, no qual, 
tanto o consumo de recursos, quanto a emissão de 
resíduos seriam reduzidos. Esta proposta é, nos anos 
2000, resgatada por Rogers e Gumuchdjian (2014), 
que adota o “metabolismo semicircular” como um dos 
paradigmas do modelo de cidade sustentável.

A partir do início da década de 1990, estudos de me-
tabolismo aplicados a cidades começaram a ressurgir 
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lentamente até, a partir dos anos 2000, passaram a 
apresentar um crescimento exponencial. A partir de 
uma revisão bibliográfica em bases de artigos cientí-
ficos, foram identificados mais de 20 estudos, condu-
zidos nos últimos 16 anos, aplicando a abordagem de 
metabolismo a cidades, municípios e regiões metro-
politanas. Além disso, em 2007, o Journal of Industrial 
Ecology dedicou uma edição exclusiva ao metabolismo 
das cidades, a qual contou com 10 artigos teóricos, de 
autores ligados a diferentes áreas do conhecimento 
(BAI, 2007).

O crescimento no número de pesquisas está direta-
mente associado à consolidação de planos de ação 
internacionais para o desenvolvimento sustentável. 
Assim, para alguns pesquisadores, como Kennedy e 
Hoornweg (2012), se os governos locais pretendem 
verdadeiramente adotá-lo, então a coleta de dados 
acerca do metabolismo urbano tem de se tornar uma 
atividade recorrente e muito mais cidades devem co-
meçar a avaliar o seu desempenho ambiental.

O direcionamento de olhares para a escala territorial 
local e, particularmente, para as cidades se deve ao 
reconhecimento de que significativas pressões, princi-
palmente ambientais, são geradas a partir das mes-
mas e transferidas para além dos seus limites, atin-
gindo, tanto as áreas do seu entorno, como regiões 
distantes do globo (BAI, 2007). O asssim denomina-
do encurtamento das distâncias, possibilitado pelos 
meios de transporte contemporâneos, o crescimento 
dos mercados globalizados, bem como a transferência 
da lógica industrial para as atividades primárias, tem 
aumentado a complexidade das relações das cidades 
entre si, das cidades com suas áreas rurais circundan-
tes e das cidades com os processos ambientais que, 
local, regional e globalmente lhe dão suporte.

No que se refere aos desdobramentos metodológicos 
do conceito de metabolismo, observa-se que a maior 
parte das pesquisas de metabolismo urbano condu-
zidas na última década adota como referência o Guia 
Metodológico Eurostat (EUROSTAT, 2001), o qual foi 
desenvolvido, originalmente, para a avaliação do me-
tabolismo físico das economias nacionais europeias. 
É neste continente que a maior parte das pesquisas 
recentes tem sido desenvolvida, de modo que cada 
estudo propõe adaptações e adequações desse Guia 
para a escala municipal, a partir da disponibilidade de 
dados do contexto onde estão inseridos. Uma razão 
adicional para o uso do Guia Metodológico Eurostat 
é que, com a padronização das categorias de fluxos 
agrupados e de procedimentos desenvolvidos, os re-
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sultados dos metabolismos de diferentes cidades po-
dem ser comparados. Além disso, o Guia apresenta 
também uma proposta de um conjunto de indicadores 
derivados da contabilidade metabólica.

É interessante mencionar que em todos os estudos 
desenvolvidos, a unidade de análise é delimitada pe-
las fronteiras administrativas da região analisada. As-
sim, em geral, os estudos englobam recortes terri-
toriais que correspondem, fazendo-se uma analogia 
com a organização político-administrativa brasileira, a 
municípios ou regiões metropolitanas.

Os únicos estudos de metabolismo urbano no Brasil 
foram os desenvolvidos por Conke e Ferreira (2015) 
para Curitiba e por Kuhn (2014) para o município de 
Feliz, RS. O metabolismo de Curitiba é investigado a 
partir de um número reduzido de fluxos específicos, 
que seriam representativos do metabolismo global. Os 
autores adotam um método simplificado proposto por 
Kennedy e Hoornweg (2012), no escopo do que de-
nominam de Abbreviated Urban Metabolism Studies.

No estudo de Feliz, são adotados os procedimentos 
gerais e a classificação de fluxos proposta pelo méto-
do Guia Metodológico Eurostat como guia dos dados 
a serem coletados. Assim, foi investigada a totalidade 
dos fluxos formais (capturados por fontes oficiais ou 
estatísticas) de origem humana que ingressam ou dei-
xam o município. Este método demanda uma compila-
ção exaustiva dos fluxos entradas e saídas do sistema.  
No lado das entradas, foi estimada a extração local e 
a importação a partir de outros municípios, regiões ou 
países. Entre as saídas são incluídos resíduos, emis-
sões aéreas, efluentes líquidos e exportações para ou-
tros municípios, regiões ou países.

É apontada como sendo particularmente difícil a ob-
tenção de dados relativos aos fluxos de importações e 
exportações municipais. Como alternativa para o con-
texto brasileiro, desenvolveu-se um conjunto de pro-
cedimentos, que extrai dados de Notas Fiscais Eletrô-
nicas (NF-e), que conta com a ajuda de um software 
desenvolvido para conversão automatizada, usando a 
linguagem de programação Java. Esses procedimen-
tos são apresentados de forma simplificada no pre-
sente artigo, mas podem ser consultados em Kuhn 
(2014), onde  são detalhadamente descritos.

Os dados que tem origem nas NF-e foram forneci-
dos pela Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, 
por meio de um conjunto de planilhas Excel em que 
constavam todos os produtos comercializados entre 
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empresas de Feliz e de outros municípios, ao longo 
de 2011. Devido ao fato de estarem desagregados ao 
nível do produto individual, ocorrente em cada transa-
ção comercial, e de estarem registrados em diversas 
unidades de medida, os procedimentos envolveram, 
inicialmente, a conversão da unidade de medida exis-
tente para toneladas. Posteriormente, de acordo com 
o seu código NCM (Nomenclatura Comum do Merco-
sul) e com base no Guia Metodológico Eurostat, cada 
produto foi categorizado segundo: a) seu nível de pro-
cessamento; b) sua composição e; c) sua posição, ca-
pítulo e seção superior na estrutura NCM.

A figura 01 apresenta os resultados em seu maior ní-
vel de agregação, segundo sua composição predomi-
nante. Outros gráficos e diagramas foram produzidos 
a partir das demais formas de categorização. O mé-
todo também permite a análise ao nível do produto 
individual (entrada, saída e consumo de gasolina ou 
cimento, por exemplo) e o cálculo de indicadores para 
comparação entre cidades (ver exemplo na seção 3.2). 

Figura 1
Fluxos de materiais do município de Feliz, no ano de 2011, por composição, em toneladas.
Fonte: Kuhn, 2014
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Metabolismo urbano e custos ambientais

Analisados a partir dos conceitos apresentados na se-
ção anterior, os municípios são considerados sistemas 
abertos, dependentes do ambiente exterior para que 
parte de suas funções sejam supridas, através da pro-
visão de recursos e da assimilação de resíduos (BAI, 
2007). Todos os recursos demandados pelo sistema 
são chamados entradas (inputs), as quais podem ser 
extraídas do ambiente local ou podem chegar ao sis-
tema por meio de outros sistemas (outros municípios, 
por exemplo). Materiais extraídos ou processados lo-
calmente e depois exportados, assim como os mate-
riais expelidos, depois de serem “metabolizados”, são 
denominados saídas (outputs).

Todas as interações entre o sistema e o ambiente são 
expressas em termos de fluxos de massa e energia, 
que podem ser vistas como cadeias de causas e efei-
tos. Esse encadeamento é provocado por processos e 
atividades humanas, fontes de cargas ambientais, 
que, por sua vez, acarretam uma série de mecanis-
mos intermediários até, em último grau, provocarem 
um impacto ambiental final. As cargas ambientais, 
entendidas como saídas diretas dos processos, são 
apresentadas na forma de consumo de recursos ou de 
geração de emissões, as quais são identificadas pe-
los estudos de metabolismo. Suas decorrências ime-
diatas são os efeitos ambientais, que se caracterizam 
como a primeira reação do ambiente circundante. Por 
fim, impactos ambientais ocorrem em decorrência dos 
efeitos ambientais e, usualmente, envolvem aparente 
perda ou ganho para a sociedade, para um grupo de 
pessoas ou para um indivíduo específico (IEA ANNEX 
31 - ENERGY RELATED ENVIRONMENTAL IMPACT OF 
BUILDINGS, 2004).

Geralmente, uma cadeia de causas e efeitos é mais 
longa e intrincada do que parece, sendo que, em siste-
mas complexos como as cidades, essas redes tendem 
a ser extremamente complexas. Para estudar os po-
tenciais impactos finais de uma carga ambiental, mo-
delos de laboratório têm sido desenvolvidos (FEMIA; 
MOLL, 2005). No entanto, eles fornecem apenas re-
presentações simplificadas das verdadeiras interações 
ambientais, que abrangem milhares de espécies vivas 
e a totalidade de condições que as rodeiam. Mensu-
rar os impactos finais das cadeias de causa e efeito é 
mais difícil do que mensurar aqueles intermediários 
ou os efeitos diretos de cargas ambientais, pois não 
há disponibilidade de dados confiáveis e modelos su-
ficientemente robustos que permitam a mensuração 
dos impactos finais, permanecendo, assim, demasia-
damente limitados (UNITED NATIONS ENVIRONMEN-
TAL PROGRAMME, 2003).
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Devido às incertezas na previsão dos impactos am-
bientais finais, a grande maioria dos estudos de me-
tabolismo urbano fica restrita à estimativa das cargas 
ambientais (fluxos de materiais). Assim, os resulta-
dos, em geral, são predominantemente quantitativos 
e descritivos.

Apenas foi encontrada uma pesquisa buscando esti-
mar impactos finais, a partir de procedimentos para 
associar os resultados de fluxos de materiais às fer-
ramentas (softwares), apropriados para Avaliação do 
Ciclo de Vida (VAN DER VOET et al, 2005).
 
No estudo desenvolvido por Kuhn (2014), a autora op-
tou por não converter os resultados em potenciais im-
pactos, pois se considerou que as incertezas e impre-
cisões relacionadas a esses procedimentos frustrariam 
os esforços de se estimar os fluxos de materiais de 
Feliz com maior precisão. Assim, a avaliação do me-
tabolismo foi feita de forma analítica ou comparativa.

A avaliação analítica é feita de diversas formas. Bus-
cou-se identificar em que setores do município são 
observados iniciativas que promovam o fechamento 
dos ciclos de materiais. Também foi possível identifi-
car fluxos críticos específicos, com alto potencial con-
taminante. No que se refere à análise comparativa, 
pode-se confrontar indicadores de diferentes cidades. 

A figura 2 apresenta a comparação do indicador de 
consumo (Domestic Material Consumption - DMC), 

Figura 2
Comparação de indicadores DMC já estimados em estudos de metabolismo urbano, em toneladas per capita. 
Fonte: própria
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por exemplo. Ressalta-se, entretanto, que esta figu-
ra deve ser analisada com cautela, pois os estudos 
ilustrados foram realizados por diferentes autores, em 
diferentes datas. Comparações diretas demandariam 
o uso de fontes de dados comuns.

Por fim, os resultados também podem se avaliados 
a partir das categorias, como composição, criadas e 
descritas na seção anterior.

Metabolismo urbano e as decisões 
ambientais

Tem sido crescentemente reconhecido o variado po-
tencial de usos dos resultados de pesquisas em meta-
bolismo urbano como suporte às decisões ambientais, 
tendo em vista a riqueza de informações geradas a 
partir delas. Entretanto, observa-se que os estudos 
de metabolismo urbano em sua maior parte concen-
tram-se no ambiente científico de modo que poucos 
exemplos de aplicações como suporte à decisão em 
situações concretas são encontrados na literatura.

Para tornar a análise apresentada nesta seção mais 
objetiva, inicialmente identificam-se as três atividades 
principais, distintas e complementares vinculadas ao 
desenvolvimento urbano: gestão, planejamento e pro-
jeto. A partir das atividades mencionadas acima, dis-
cute-se, nas subseções seguintes, o potencial de uso 
dos resultados de estudos de metabolismo urbano.

Suporte à gestão municipal

Os resultados dos estudos de metabolismo aplicados 
à gestão municipal parecem ser os mais evidentes, 
considerando que uma variedade de fluxos está dire-
tamente relacionada à infraestrutura e aos procedi-
mentos cotidianos de administração. Entre eles, des-
tacam-se os fluxos de resíduos sólidos urbanos, de 
resíduos de construção e de demolição, de água e de 
esgoto. Observa-se que as responsabilidades da ges-
tão municipal são, em muitas regiões, pelo menos no 
Brasil, distribuídas entre secretarias que tratam com 
funções municipais específicas e que, frequentemen-
te, também são responsáveis pelo planejamento de 
ações futuras. Nesse caso, provavelmente, cada órgão 
estaria interessado em resultados de fluxos bastante 
específicos, sendo mais informativos resultados deta-
lhados, do que altamente agregados.

Suporte ao planejamento

As atividades de planejamento urbano podem ocorrer 
em diferentes escalas administrativas (33): escala na-
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cional, regional, macrolocal, mesolocal e microlocal. O 
suporte à decisão nas atividades relacionadas a cada 
escala de ação envolverá demandas por informações 
distintas.

Nas escalas nacional e regional de planejamento, 
os resultados dos estudos de metabolismo agrega-
dos sob a forma de indicadores permitem monitorar 
e comparar municípios entre si, bem como comparar 
indicadores locais com indicadores regionais e nacio-
nais. Além disso, se aplicado em escala ampla, seria 
possível compreender o papel dos diferentes perfis de 
municípios, na rede regional e/ou nacional, no que 
se refere ao suprimento e ao consumo de recursos. 
Como consequência, seria possível estabelecer políti-
cas ambientais e de desenvolvimento específicas.

Na escala local de planejamento, uma das alterna-
tivas para a aplicação dos resultados dos estudos de 
metabolismo é integrá-los aos relatórios de diag-
nósticos ambientais, de modo a servir de suporte ao 
desenvolvimento de planos e de políticas locais. Nes-
te sentido, parece particularmente promissor associar 
estudos de metabolismo ao processo de elaboração 
da Agenda 21 local ou de planos estratégicos se-
melhantes. Como exemplo dessa associação, encon-
traram-se três casos na literatura. O mais recente é o 
projeto ANAFLUMPA (Análise dos fluxos de materiais 
de Palermo), do qual várias corporações locais parti-
ciparam, incluindo a municipalidade1 de Palermo e a 
Agência de Proteção Ambiental Regional (FEMIA; FAL-
CITELLI, 2009).

Resultados de estudos de metabolismo também po-
dem ser usados para investigar efeitos de futuras 
mudanças nos fluxos municipais. Para isto, podem-se 
usar técnicas de elaboração de cenários associadas às 
tendências observadas no aumento ou redução dos 
fluxos de materiais, ao longo de séries temporais.
 
Suporte ao projeto

Quanto ao uso dos resultados de fluxos de materiais 
no projeto urbano, há referência ao desenvolvimen-
to de um projeto, desenvolvido por um grupo de es-
tudantes do curso de arquitetura do MIT, para a re-
construção sustentável de New Orleans (FERNANDEZ; 
QUINN, 2007).

Segundo Dielmann (2009), projetos urbanos na esca-
la microlocal desempenham um papel determinante 
na redução dos recursos demandados e dos resíduos 
gerados durante os processos de construção, visto 

1
 O termo municipality é usado pe-

los autores.
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que a opção por diferentes tipologias, técnicas cons-
trutivas e materiais terão, como resultado, diferentes 
magnitudes de fluxos, bem como diferentes impactos 
ambientais. Além disso, as características das edifica-
ções também serão determinantes de uma série de 
fluxos futuros, sobretudo fluxos de energia. A expres-
sividade dos reflexos ambientais de diferentes proje-
tos urbanos pode ser estimada ao se considerar que a 
maior parte dos recursos naturais extraídos pelo ho-
mem seja destinada à construção civil, e que o setor 
seja um dos maiores consumidores de energia e emis-
sores de gases de efeito estufa (UNITED NATIONS EN-
VIRONMENTAL PROGRAMME, 2003).

Ainda segundo Deilmann (2009), a abordagem de 
metabolismo também pode ser incluída no debate da 
influência da forma da cidade no consumo de recursos 
e na geração de resíduos.

Possibilidades e desafios para a
caracterização do metabolismo de 
municípios brasileiros

Apesar do reconhecimento do potencial de usos dos 
resultados de pesquisas em metabolismo urbano 
como suporte às decisões ambientais, no Brasil, este 
campo de investigação está em fase inicial de desen-
volvimento. As duas iniciativas empreendidas origi-
nam-se do meio acadêmico e não de uma necessida-
de empírica de informações por parte de órgãos de 
administração municipal.

Esta constatação é procupante por apontar que não 
há uma tendência de que os custos ambientais, tais 
como aqueles avaliados nos estudos de metabolismo, 
venham a ser considerados nos processos decisórios 
municipais, pelo menos, a curto prazo. A falta de in-
teresse por parte dos gestores está, provavelmente, 
relacionada ao tipo e ao local onde se manifestam os 
impactos ambientais decorrentes dos fluxos caracteri-
zados pelos estudos de metabolismo.

No Brasil, as prioridades ambientais urbanas parecem 
ser distintas, por exemplo, daquelas da Comunida-
de Europeia. Segundo Niza, Rosado e Ferrão (2009), 
a gestão sustentável dos recursos naturais tem re-
cebido particular atenção da política ambiental e de 
desenvolvimento, na medida em que, parte dos mais 
importantes documentos das políticas dessa comuni-
dade aborda essa questão.

Segundo Costa (1999), a discussão ambiental urbana 
no Brasil parece estar concentrada em itens associa-
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dos ao saneamento básico ou à saúde e à qualidade 
de vida. Tal quadro está associado ao fato de a maior 
parte das cidades ainda não ter conseguido resolver 
um nível mais básico, qual seja o de acesso aos princi-
pais bens e serviços urbanos. Acselrad (1999) comple-
menta que o enfoque da qualidade de vida, em certos 
casos, também se deve à tentativa de promoção de 
uma imagem que marque a cidade por seu patrimônio 
biofísico, estético e cultural, de modo a atrair capitais 
na competição global.

Observa-se que os municípios brasileiros ainda pare-
cem muito longe de assumirem compromissos am-
bientais claros e, mais longe ainda, de rever seus pa-
drões de uso e de distribuição dos recursos, o que 
implicaria em rever também uma infinidade de pro-
cessos e de atividades que lhes dão origem. O ques-
tionamento dos padrões de desenvolvimento e a in-
clusão de requisitos ambientais relacionados à gestão 
dos recursos são, frequentemente, associados a bar-
reiras para o desenvolvimento econômico ou aumento 
da qualidade de vida urbana. Além disso, os benefícios 
ambientais da redução dos fluxos de recursos e de 
resíduos, frequentemente, não são percebidos direta-
mente no território que dá origem aos mesmos.

No que diz respeito às alternativas e desafios meto-
dológicos para o desenvolvimento de estudos de me-
tabolismo urbano no contexto brasileiro, a partir das 
duas experiências prévias desenvolvidas, apontam-se 
dois caminhos. O primeiro, na linha daquele desen-
volvido por Conke e Ferreira (2015), embora mais li-
mitado no número de fluxos de materiais estimados, 
encontra menos restrições relacionadas à aquisição e 
ao sigilo de dados. Além disso, os dados exigem, apa-
rentemente, pouco processamento além da simples 
agregação. 

O segundo caminho, na linha da pesquisa conduzida 
por Kuhn (2014) e dos estudos recentes desenvolvi-
dos no continente europeu, fornece informações adi-
cionais e deles podem ser extraídos indicadores, que 
permitem a comparação do metabolismo de diferentes 
municípios. Pressupõe-se a possível replicabilidade do 
método, que, embora demandante, pode ser facilitada 
por softwares, como o desenvolvido por Kuhn (2014), 
para a conversão automatizada de dados.

Entretanto, este método foi estado exclusivamente 
em um município pequeno, de modo que a reprodução 
em municípios maiores ou regiões metropolitanas re-
quereria ser testada, para verificação de seus efeitos. 
Um aspecto crítico da reprodução do método são as 
possíveis restrições de acesso a uma importante fonte 
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de dados utilizada, as NF-e, como as da Secretaria da 
Fazenda, em função de sigilo fiscal.

Conclusões

O presente artigo teve por objetivo discutir as poten-
ciais contribuições do conceito e da abordagem de 
metabolismo urbano para avaliação do custo das de-
cisões ambientais no contexto brasileiro. O desenvol-
vimento desta discussão foi iniciado com uma revisão 
de literatura acerca das relações entre os conceitos de 
ecologia urbana e de metabolismo urbano, apresen-
tando suas origens, controvérsias e desdobramentos 
recentes. Desta revisão, constatou-se que as contri-
buições teóricas resultantes da adoção do conceito e 
da abordagem de metabolismo, para avaliação dos 
custos ambientais, estão relacionadas ao fato de se 
ancorarem em teorias (como a Teoria dos Sistemas) 
e em modelos (como os modelos de causa e efeito) 
consolidados.

No que se refere às contribuições práticas, discutiu-se 
os principais benefícios e as possibilidades de inserção 
nas três principais atividades vinculadas ao desenvol-
vimento urbano: gestão, planejamento e projeto. 
Por fim, discutiram-se as possibilidades e desafios para 
a caracterização do metabolismo de um número maior 
de municípios brasileiros. Como alternativas metodo-
lógicas, aponta-se já terem sido propostos dois cami-
nhos: um simplificado, porém mais expedito; e outro, 
mais completo, porém mais demandante.
 
Quanto aos desafios relacionados ao interesse das 
administrações municipais em considerar custos am-
bientais em seus nos processos decisórios, constatou-
se que, em curto prazo, essa não parece ser uma de-
manda existente.
 
A partir das discussões desenvolvidas, apontam-se 
como desejáveis os seguintes desenvolvimentos fu-
turos nos estudos de metabolismo urbano no contex-
to brasileiro: a) teste da replicabilidade e aprimora-
mento dos métodos desenvolvidos ou adaptados ao 
contexto nacional; b) ampliação do número de casos 
estudados, buscando identificar padrões e, a partir 
deles, efetuar generalizações acerca da relação entre 
variáveis urbanas e fluxos de materiais; c) desenvol-
vimento de estudos de potenciais aplicações práticas, 
avaliando o interesse de diferentes agentes sociais e 
representantes de diversos setores municipais. 
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Resumo
Fruto da aproximação entre as ciências ambientais e urbanas, 
surgem novas abordagens teóricas que mesclam conceitos de 
ambas estas áreas. As tentativas de interdisciplinaridade visam 
a elaboração de diretrizes que respondam de forma mais holís-
tica as demandas da população, embasado nas diversas dimen-
sões atribuídas ao desenvolvimento sustentável. Neste sentido, 
qual ótica pode ser estabelecida sobre o urbanismo que o per-
mita contribuir para a qualidade ambiental das cidades e, conse-
quentemente, para a qualidade de vida humana? E como alguns 
campos disciplinares e teorias que refletem sobre os processos e 
fluxos naturais podem trazer alternativas ao cenário urbano que 
diminuam o afastamento das dimensões ambiental e urbana? Em 
busca de respostas, o presente artigo propõe uma análise crítica 
dos conceitos de ecologia urbana e cidades biofílicas, e dos con-
ceitos de urbanismo sustentável e urbanismo ecológico, enquanto 
propostas que problematizam questões ambientais no cenário ur-
bano, e vice-versa. São estabelecidos paralelos entre os modelos 
e discutidos possíveis desafios e potencialidades para a inserção 
das dimensões socioambientais da sustentabilidade no contexto 
do espaço urbano. Além disso, são colocadas algumas implica-
ções aos projetos urbanos. Para isso, este estudo se propôs a 
realizar uma investigação de caráter exploratório-descritivo, de 
natureza teórico-conceitual, com tipologia de procedimento téc-
nico bibliográfica. O produto deste processo é a análise crítica de 
uma matriz comparativa onde constam as principais influências, 
conceitos, estratégias, implicações à projetos urbanos, aproxima-
ções à sustentabilidade e desafios das abordagens pesquisadas. 
Evidencia-se que isoladamente eles não são capazes de preencher 
o vasto campo de problemas que se colocam no espaço urbano, 
sendo que cada um apresenta níveis variáveis de envolvimento 
com os diferentes pilares da sustentabilidade. Há que se pensar 
localmente na melhor apropriação de seus princípios e estraté-
gias, a qual tenderá a ser mais assertiva se oriunda da interlocu-
ção entre os conceitos.

Palavras-chave: Urbanismo, Planejamento Ambiental Urbano, 
Ecologia.

Abstract
Currently, there are new theoretical approaches that mix concepts 
of both environmental and urban sciences. This search for inter-
disciplinarity aims the development of guidelines to respond more 
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holistically the demands of the population. These guidelines should 
be based on the various dimensions assigned to sustainable de-
velopment. In this sense, what perspective can be established on 
urban planning that enables it to contribute for the environmental 
quality of cities and hence for the quality of human life? How some 
disciplines and theories that reflect on the processes and natural 
flows can bring alternatives to the urban setting that reduce the 
clearance of environmental and urban dimensions? In these terms, 
this article proposes the critical analysis of the concepts of urban 
ecology and biophilic cities, and concepts of sustainable urbanism 
and ecological urbanism as proposals that question environmental 
issues in urban setting, and vice versa. Parallels between models 
are established. Possible challenges and opportunities for the in-
tegration of social and environmental dimensions of sustainability 
in the context of urban space are discussed. In addition, some 
implications for urban projects are placed. Thereunto, this study 
conducted an exploratory and descriptive research, in theoret-
ical-conceptual nature, with typology of bibliographical technical 
procedure. The product of this process is the critical analysis of a 
comparative matrix, which contains the main influences, concepts, 
strategies, implications for urban projects, approximations to sus-
tainability and challenges of the surveyed approaches. It was evi-
dent that they alone are not able to fill the wide range of problems 
facing the urban space; each of which has varying levels of in-
volvement with the different pillars of sustainability. Alternatively, 
it is possible to think locally in a better ownership of its principles 
and strategies. The tactics tend to be more assertive if arising from 
the dialogue between concepts

Keywords: Urbanism, Environmental Urban Planning, Ecology. 

Resumen
Con la aproximación entre las ciencias ambientales y urbanas, sur-
gen nuevos enfoques teóricos que mezclan los conceptos de estas 
dos áreas. Los intentos de interdisciplinariedad buscan a la elab-
oración de directrices para responder de manera más holística las 
demandas de la población, pautados en las diversas dimensiones 
asignadas al desarrollo sostenible. En este sentido, ¿qué óptica 
se puede establecer en el urbanismo que permita contribuir a la 
calidad ambiental de las ciudades y por lo tanto a la calidad de 
la vida humana? Y ¿cómo algunos campos disciplinares y teorías 
que reflejan a cerca de los procesos y los flujos naturales pueden 
aportar alternativas a el paisaje urbano que reduzcan el distanci-
amiento de las dimensiones ambientales y urbanas? En busca de 
respuestas, este artículo propone un análisis crítico de los concep-
tos de la ecología urbana y ciudades biofílicas, y de los conceptos 
de urbanismo sostenible y urbanismo ecológico como propuestas 
que problematizan cuestiones ambientales en el contexto urbano, 
y viceversa. Se establecen paralelos entre los modelos y se dis-
cuten posibles desafíos y oportunidades para la integración de las 
dimensiones socio ambientales de la sostenibilidad en el contex-
to del espacio urbano. Además, se colocan algunas implicaciones 
para los proyectos urbanos. Por lo tanto, este estudio buscó a hac-
er una investigación de carácter exploratorio-descriptivo, de natu-
raleza teórico-conceptual, con tipología de procedimiento técnico 
bibliográfica. El producto de este proceso es el análisis crítico de 
una matriz comparativa que contiene las principales influencias, 
conceptos, estrategias, implicaciones para los proyectos urbanos, 
aproximaciones a la sostenibilidad y desafíos de los abordajes es-
tudiados. Es evidente que ellos solos no son capaces de cubrir la 
amplia gama de problemas que enfrenta el espacio urbano, pues 
cada uno tiene presentan niveles variables de implicación con los 
diferentes pilares de la sostenibilidad. Se necesita pensar en nivel 
local cual la mejor apropiación de sus principios y estrategias, que 
tendrá a ser más asertiva cuando surgida del diálogo entre los 
conceptos.

Palabras-clave: Urbanismo, Planificación Ambiental Urbana, 
Ecología.
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Introdução

F ruto da aproximação entre as ciências ambientais 
e urbanas, seja por influência dos pareceres das 

organizações globais ou questões locais, surgem no-
vas abordagens que mesclam conceitos de ambas as 
áreas. As tentativas de interdisciplinaridade visam a 
elaboração de um modelo que responda holisticamen-
te às demandas da população, embasado nas dimen-
sões atribuídas ao desenvolvimento sustentável.

Dentro desse debate, algumas questões podem ser 
estabelecidas: qual ótica pode ser posta sobre o ur-
banismo que o permita contribuir para a qualidade 
ambiental das cidades e, consequentemente, para a 
qualidade de vida humana? E como alguns campos 
disciplinares e teorias que refletem sobre os processos 
e fluxos naturais podem trazer alternativas ao cenário 
urbano que diminuam o afastamento das dimensões 
ambiental e urbana?

Este estudo se propôs à análise crítica dos conceitos 
de ecologia urbana e cidades biofílicas, e dos concei-
tos de urbanismo sustentável e urbanismo ecológi-
co, enquanto propostas que problematizam questões 
ambientais no cenário urbano e vice-versa. Procurou 
identificar contribuições destes conceitos para um de-
senvolvimento mais harmonioso entre o ser humano 
e o mundo natural. Em seguida, foram estabelecidos 
paralelos entre os modelos e discutidos possíveis de-
safios e potencialidades para a inserção das dimen-
sões socioambientais da sustentabilidade no contexto 
do espaço urbano.

Perspectiva ambiental sobre a
problemática urbana

Ecologia urbana

O meio urbano é, por definição, o território que con-
centra a população humana e suas atividades, e por 
isso é um produto associado ao desenvolvimento da 
civilização humana. Porém, neste processo de ocupa-
ção territorial, a expansão do habitat humano se deu 
sobre áreas que abrigavam diversos outros seres vi-
vos e suportavam os fluxos de matéria e energia da 
natureza. A característica de produção das cidades, 
especialmente a partir da civilização industrial, é de 
desconfigurar os processos naturais das áreas ocupa-
das e assim degradar o habitat dos seres vivos que 
até então o usufruíam. Apesar das mudanças que a 
urbanização traz aos ecossistemas, aos seus proces-
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sos e às espécies, ela não os elimina por completo, 
mas os reconfigura e redimensiona para que sirvam 
às demandas humanas nas cidades. De fato, existe 
toda uma ecologia de fluxos materiais e energéticos 
urbanos para o usufruto humano, e também de outros 
seres vivos que habitam as cidades (Niemela et al., 
2011, p. 1-4).

Mc Donnell (2011, p. 8) e Forman (2014) afirmam que 
tradicionalmente, a ciência da ecologia tende a excluir 
o espaço urbano e suas dinâmicas dos estudos e pes-
quisas desenvolvidos, buscando compreender os pro-
cessos naturais em seu estado mais primitivo, além 
de frequentemente atribuir como negativa a influência 
que o urbano exerce sobre o natural. Ainda que essas 
sejam posições relativamente radicais, pois a ecologia 
se propõe a evidenciar a influência antrópica sobre os 
ecossistemas, seja positiva ou negativa, ela se fun-
damenta na ausência de iniciativas significativas que 
proponham o estudo do espaço urbano enquanto um 
ecossistema.

Partindo-se do conceito de que a ecologia é “o estudo 
das interações entre organismos e o ambiente” (For-
man, 2015, p. 312), esta ciência alinhou seus estudos 
sobre os organismos que não os humanos e os ambien-
tes que não os antropicamente construídos. Porém, o 
conceito permite uma interpretação mais abrangente 
sobre a qual se sustenta a ecologia urbana: “o estudo 
das interações entre organismos (plantas, animais e 
micróbios), ambiente construído (edificações e rodo-
vias) e o ambiente físico (ar, água e solo), onde con-
centram-se pessoas” (Forman, 2015, p. 312). O que 
marca a singularidade da ecologia urbana é a inserção 
do ambiente construído como elemento de interações. 
A partir deste escopo mais abrangente, diferentes fo-
cos de estudo são possíveis, abordando e enriquecen-
do discussões que podem ser conduzidas por campos 
disciplinares focados nas demandas humanas, como 
a Sociologia, a Arquitetura, o Urbanismo, a Engenha-
ria, a Saúde Pública, a Economia, dentre outros (Wu, 
2014; Forman, 2014).

Neste sentido, a ecologia urbana traz uma importante 
contribuição no estudo de alternativas para o desen-
volvimento humano, especialmente aquele centrado 
nos espaços urbanos, para que seja compatibilizado 
com a capacidade de suporte do ambiente. Este outro 
modo de desenvolvimento, que não é o da exploração 
de recursos e do crescimento econômico ilimitados, 
é fundamental perante o presente contexto global de 
aumento populacional, intensificação da urbanização 
e esgotamento dos recursos naturais. A partir des-
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te panorama, a ecologia urbana é uma ciência que 
auxilia na descoberta de um ponto de equilíbrio que 
permita a conservação dos ecossistemas, essenciais a 
toda forma de vida.

Para isso, ela se valerá de abordagens em escalas es-
paciais que evidenciem fluxos de recursos capitanea-
dos pelos centros urbanos.  Nesse contexto, o terri-
tório pode ser visto como um mosaico de atividades 
que suprem a população concentrada nas cidades, e 
assim podem ser concebidas estratégias de produção, 
transporte e consumo que minimizem a demanda de 
novos materiais, maximizem o aproveitamento dos 
que forem necessários e reduzam a geração de resí-
duos, o que concebe um metabolismo mais eficiente. 
Além disso, existem aspectos próprios da morfologia 
urbana e organização de usos e atividades dentro da 
cidade. Pensá-la na perspectiva de uma maior eficiên-
cia metabólica significa reduzir necessidades de deslo-
camento, suprir localmente a demanda por produtos, 
materiais e energia, e misturar usos em uma mesma 
região. Quanto às diversas outras formas de vida em 
coexistência com o ser humano nas cidades, é funda-
mental conhecer o conjunto de espaços verdes, plan-
tas e animais existentes, bem como as populações 
pretéritas, que em função das várias atividades antró-
picas foram alteradas ao longo do tempo. Portanto, a 
ecologia urbana pode tratar da ecologia das cidades, 
ou seja, do funcionamento de seu metabolismo; ou 
da ecologia nas cidades, que se refere aos organis-
mos vivos (seus fluxos promovidos e interações) que 
coabitam o ambiente urbano com os seres humanos 
(Wu, 2014).

Por conta da fundamentação da ecologia urbana em 
uma análise espacial sobre múltiplas escalas, e pela 
pluralidade de termos e conceitos acerca de escalas 
espaciais urbanas, Forman (2014) propõe definições 
para determinadas escalas de análise dos fenômenos 
ecológicos urbanos: área urbana, megalópoles, região 
urbana, área metropolitana, cidade e subúrbio. Além 
destes, também são definidos outros conceitos pró-
prios do campo disciplinar do urbanismo, mas funda-
mentais para compreender as discussões da ecologia 
urbana, e que não são de domínio dos profissionais 
familiarizados com a disciplina da ecologia.

Há divergências quanto ao período de desenvolvimen-
to da ecologia urbana. Forman (2014) afirma que a 
mesma deriva da ecologia moderna (1950), e emergiu 
junto com as abordagens mais recentes desta ciência 
(ecologia da paisagem, biologia da conservação). Já 
Wu (2014) levanta informações que demonstram que 
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a ecologia urbana é anterior às outras disciplinas cita-
das, e que seria derivada da ecologia humana.

O surgimento da ecologia urbana nas bases que hoje 
a sustentam se deu nas décadas de 1970 e 1980. 
Antes deste período, foram desenvolvidos diferen-
tes estudos ecológicos dentro do contexto urbano, e, 
posteriormente, a evolução da disciplina levou a abor-
dagens voltadas para as questões humanas e sociais, 
chegando à noção de um campo disciplinar que une o 
planejamento urbano e padrões sociais com a ciência 
ecológica. As principais pesquisas e avanços feitos na 
área se deram na Europa Central, especificamente na 
Alemanha. Atualmente, as linhas e grupos de pesquisa 
em ecologia urbana estão centrados em: (1) mapea-
mento de habitat/biótopo e análises correlatas; (2) 
levantamentos de espécies e riquezas; (3) gradiente 
urbano-rural; (4) modelagem de fluxos biogeoquími-
cos e de materiais; (5) sistemas biofísicos-humanos 
combinados; e (6) padrões espaciais, processos e mu-
danças urbano regionais (Forman, 2014).

Cidades biofílicas

A Biofilia, conceito popularizado por Edward O. Wilson 
no livro “Biophilia”, de 1984, é a ideia central de ci-
dades biofílicas. Oportunidades de contato entre o ser 
humano, o ambiente e outros seres vivos são funda-
mentais para uma sadia qualidade de vida, e é uma 
característica da própria natureza humana, mas que a 
sociedade moderna tem cada vez mais negligenciado. 
A noção de uma Cidade Biofílica é compreender que 
a natureza permeia cada espaço e processo operante 
nas cidades, e que o tempo todo cerca o ser humano 
(Kellert, 2008, p. 1-2).

É reconhecido que através do contato com a natureza 
o ser humano seja capaz de desenvolver sua capaci-
dade de contemplação sobre o belo, o que conduz a 
reflexões sobre a posição de cada pessoa no mundo e 
permite o questionamento sobre aspectos que ultra-
passam a dimensão individual, promovem engajamen-
to e conexões interpessoais. Desta forma, uma cidade 
biofílica é aquela que “coloca o elemento natural em 
primeiro lugar no projeto, planejamento e gestão da 
cidade, reconhecendo a necessidade diária de contato 
humano com a natureza, assim como os benefícios 
econômicos e ambientais promovidos pela natureza e 
seus sistemas” (Beatley, 2012, p. 164-165).

Assim, uma cidade biofílica potencialmente será uma 
cidade com biodiversidade, e que dela faz uso para o 
benefício de seus habitantes, com implicações desde 
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aos edifícios até à paisagem urbana com um todo. 
Trabalha-se com o aproveitamento de elementos na-
turais existentes e com a recuperação dos que foram 
degradados, por meio da associação de princípios dos 
projetos de baixo impacto ambiental (reduzem aspec-
tos negativos) e dos projetos biofílicos (potencializam 
aspectos positivos) (Kellert, 2008, p. 3-4).
 
Acredita-se ainda que através deste conceito seja pos-
sível conceber maior participação social, engajamento 
coletivo e envolvimento comunitário, iniciado com as 
atividades de contemplação em espaços livres e natu-
rais, cuidado com a natureza e sua conservação, por 
exemplo (Beatley, 2012). Se cidade biofílica promover 
o contato com elementos naturais e oportunidades de 
convívio social, pode oferecer a seus habitantes uma 
vida mais saudável e prazerosa (Grinde & Patil, 2009).
Para incentivar a biofilia nas cidades e acompanhar 
a sua evolução, Beatley (2012) propõe algumas di-
mensões que podem ser observadas a partir de in-
dicadores, por exemplo: condições e infraestrutura 
(porcentagem de cobertura vegetal na cidade); com-
portamentos, padrões, práticas e estilos de vida (po-
pulação visitante em um parque); atitudes e conheci-
mento (habitantes capazes de identificar espécies); e 
instituições e governança (exigência legal de implan-
tação de telhados verdes).

Para o sucesso de uma cidade biofílica não basta ape-
nas a existência de elementos estruturais que possi-
bilitem o contato com a natureza, como os parques. 
São necessárias ações educativas e programas de for-
mação que aproximem a população destes espaços e 
os dotem de significado, para que não haja espaços 
subutilizados ou abandonados. Centros de educação 
ambiental, por exemplo, são estratégias reconheci-
damente positivas neste sentido (White e Stoecklin, 
2008).

Beatley e Newman (2013) discutem a contribuição 
que a abordagem de cidades biofílicas traz para o au-
mento da Resiliência Urbana. Por resiliência, entende-
se a auto capacidade de um sistema em sofrer uma 
perturbação e, sem grandes problemas, retornar a um 
estado de equilíbrio, e aplica-se a aspectos infraestru-
turais (construção e desconstrução espacial) e socioe-
conômicos (coesão social, diversidade de mercado). 
Os autores defendem que a biofilia propicia condições 
para a resiliência infraestrutural (com um parque ser-
vindo como zona de amortecimento para cheias), e 
social (ao melhorar a saúde física e mental da popula-
ção para enfrentar eventos adversos). Especialmente 
quanto à dimensão da resiliência social, os autores 
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destacam diversas contribuições da aproximação entre 
indivíduos através da biofilia: eleva o sentido comunitá-
rio e coletivo, reduz o isolamento social, contribui para 
processos participativos, expande a percepção de cada 
indivíduo sobre sua comunidade, dentre outros.

Apesar dos benefícios aparentes, existem muitos entra-
ves para um real desenvolvimento de cidades biofílicas. 
Permanecem ainda várias questões quanto às formas 
de aproximação entre o ser humano e a natureza nas 
cidades que precisam ser estudadas e elucidadas, como 
a distribuição dos elementos naturais no espaço (con-
centrada ou dispersa), se a existência desses elemen-
tos de fato promove maior interação social, e sobre qual 
a quantidade mínima de áreas verdes por habitante ne-
cessária para assegurar uma boa qualidade de vida. Há 
também resistência cultural, política e econômica quan-
to à adoção dos conceitos envolvidos na Biofilia, uma 
vez que é uma proposta de mudança de paradigma, o 
que a faz conflitante com o conjunto de valores, parâ-
metros legais e visões de lucro em operação na produ-
ção das cidades.

Perspectiva urbanística sobre a 
problemática ambiental urbana

Urbanismo sustentável

O urbanismo sustentável é uma abordagem emergen-
te que trata das questões urbanas com sensibilidade 
aos problemas ambientais. Traz novas perspectivas ao 
desenho urbano e trabalha com uma abordagem fer-
ramental para viabilizar seus princípios, apresentados 
por Douglas Farr em seu livro “Urbanismo Sustentável: 
desenho urbano com a natureza”, publicado em 2013. 
O conceito surge em resposta ao contexto americano, 
que apresenta semelhanças com diversos outros países 
do mundo, principalmente devido ao carácter capitalis-
ta ocidental de sua economia. Porém, ainda assim pos-
sui algumas particularidades principalmente em termos 
de escala.

O estilo de vida norte-americano, pautado na individua-
lidade progressista, levou seus habitantes a um qua-
dro alarmante de obesidade e sedentarismo, que possui 
relações óbvias com o planejamento das cidades, vol-
tado ao transporte automotivo e hostil aos pedestres. 
Os subúrbios, grandes áreas habitacionais com baixa 
densidade e lotes de grandes proporções, consomem 
cada vez mais espaço e deixam seus moradores longe 
de outros serviços, tendo em vista que, via de regra, 
são áreas monofuncionais, que obrigam o deslocamen-
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to motorizado. Além dos impactos sobre a saúde da 
população, esse modelo de urbanização ainda motiva 
o alto consumo de combustível e consequentemente 
de emissão de poluentes. Gera maiores consumos de 
água, solo e energia do que em regiões mais densas e 
de uso misto (Farr, 2013).

Para buscar soluções, o urbanismo sustentável se nor-
teia em algumas bases teóricas. Entre elas o cresci-
mento urbano inteligente, desenvolvido por agências 
estatais americanas como resposta a situação de dis-
persão da urbanização e suas externalidades. Alguns 
exemplos dessas externalidades são os maiores cus-
tos infraestruturais, setorização de usos, conversão 
de habitats naturais em áreas urbanas, entre outros. 
Para solucionar tais questões, o crescimento urbano 
inteligente propõe princípios que se baseiam no senso 
de comunidade, por meio do incentivo a mistura de 
usos, maiores densidades, incentivo aos espaços li-
vres, a caminhabilidade e ao transporte público. Estas 
diretrizes encontram fortes barreiras culturais para 
serem aceitas pelo público americano (Downs, 2005).
 
Respondendo as mesmas questões, as abordagens 
do Novo Urbanismo também influenciam o urbanis-
mo sustentável. Iniciativa de arquitetos do Congresso 
de Novo Urbanismo, suas ideias visavam contrapor o 
movimento moderno e os subúrbios americanos, rein-
ventado a compacidade e outros conceitos já difundi-
dos pelo crescimento urbano inteligente e outros mo-
vimentos anteriores. Os projetos de desenvolvimento 
de comunidade tradicionais (Traditional Neighborhood 
Development) são os moldes típicos da aplicação dos 
conceitos do Novo Urbanismo.  Seus agentes traba-
lham preferencialmente com a escala de bairro, com 
centros bem definidos e ativos, onde é possível usu-
fruir de serviços, equipamentos públicos e comércios. 
Juntos, esses bairros propiciariam um sistema de ati-
vidades acessíveis a pé a todos os habitantes (Ribeiro, 
2010). Entre os desafios enfrentados pela abordagem, 
considera-se como principais a baixa diversidade social 
abarcada pelas propostas na prática e a ausência de 
soluções aplicáveis as áreas consolidadas (Lara, 2001).

A terceira forte influência sobre as ideias do urbanis-
mo sustentável são as certificações de alto desempe-
nho ambiental para edifícios, que respondem a matriz 
de eficiência da sustentabilidade, as construções ver-
des. O LEED (Leadership in Energy and Environmen-
tal Design) é um programa de certificação americano, 
disseminado em outros países, voltado as edificações. 
É baseado em matrizes de critérios de desempenho 
ambiental, como por exemplo economia de energia, 
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que se atendidos são pontuados e definem o nível de 
classificação, em termos de sustentabilidade, do edifí-
cio. Apesar do foco dado aos projetos de edifícios com 
certa desconsideração de critérios do entorno como 
a mobilidade urbana, novas escalas de abordagem a 
nível de bairro têm sido desenvolvidas pelo progra-
ma (BLACK, 2008). Existem outros problemas na apli-
cação de selos e certificações a serem enfrentados: 
a falta de adaptabilidade a diferentes realidades; o 
“greenwashing1” (“maquiagem verde”); o déficit de 
estudos que comprovem a eficácia de sua aplicação; 
o déficit de análises na perspectiva do ciclo de vida; e 
a elevação dos preços, que seleciona parcelas da po-
pulação e não atinge o setor informal (BRASIL, 2015, 
p. 115-116).

Com base nos principais aspectos das bases norteado-
ras, ficam evidentes as intenções do urbanismo sus-
tentável: promover a compacidade principalmente na 
escala de bairro, voltando o modelo de transporte ao 
deslocamento a pé e aos corredores de transporte pú-
blico, ao contrário dos subúrbios. Tal modelo de cida-
de deve estar associado a eficácia dos edifícios e da 
infraestrutura urbana (Farr, 2013).

Outro elemento destacado pelo modelo urbanístico 
proposto é a biofilia. Esta visa reaproximar os seres 
humanos da natureza, relação que se encontra debi-
litada pelo isolamento humano. A compreensão das 
nossas relações com outros seres e ciclos do meio 
ambiente é ínfima em meios urbanos onde há pou-
co contato com ambientes iluminados naturalmente e 
arborizados, já que os sistemas naturais foram substi-
tuídos. Se tais sistemas fossem mantidos e o desenho 
urbano se tornasse mais orgânico, além de promover 
habitats para outros seres próximos aos assentamen-
tos humanos, haveria a possibilidade do homem se 
identificar e valorizar os serviços ecossistêmicos dos 
quais depende para sobreviver (Farr, 2013).

Urbanismo ecológico

O urbanismo ecológico é um conceito ainda mais re-
cente do que o urbanismo sustentável. As primeiras 
discussões germinaram em 2009, no seminário pro-
movido por Mohsen Mostafavi na Faculdade de Design 
e Arquitetura da Universidade Harvard, nos EUA, onde 
reuniram-se pesquisadores, de diversos países, que 
se alinhavam com as ideias do modelo. O livro “Ur-
banismo Ecológico”, publicado em 2014, compilou as 
reflexões e pesquisas apresentadas nesse evento.

O urbanismo ecológico em seu preâmbulo discute a 
situação de explosão demográfica e urbana mundial 

1
 “(...) Tomar vantagens ecológicas 

como forma de distorcer a realidade 
(...) com o fim de induzir o consu-
midor a tomar falsas conclusões em 
relação às suas escolhas de produ-
tos e serviços. (...) falsas impres-
sões acerca de práticas ambientais 
quando suas reais atividades se 
apresentam contrárias aos interes-
ses e bens ambientais” (Tavares e 
Ferreira, 2012).
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frente à limitada capacidade de suporte do planeta, e 
questiona diretamente arquitetos e urbanistas a res-
peito das suas possibilidades de intervir nesta situa-
ção. Coloca três grandes crises, as mudanças climáti-
cas, o preço do petróleo e o colapso imobiliário como 
o pano de fundo global das questões urbanas moder-
nas. Aponta a existência de um direcionamento global 
para uma necessária mudança de paradigma ambien-
tal, porém desacompanhado de verdadeiro compro-
metimento por parte das grandes nações consumido-
ras de recursos. Neste contexto, afirma a existência 
dessa preocupação entre os arquitetos e urbanistas, 
porém critica as propostas rotuladas como exemplos 
de “arquitetura sustentável”. Dos primeiros projetos 
focados em eficiência energética até a atual dissemi-
nação da certificação LEED, persiste o embate entre 
a disciplinaridade e a sustentabilidade no urbanismo 
(Duany, 2014).

Outra questão apontada é a escala seguida pelas pro-
postas sustentáveis, em especial o LEED, focada no 
objeto arquitetônico sem considerar sua inserção na 
peça maior que é a cidade (Schroepfer, 2014). Por-
tanto, há a lacuna de um arcabouço alternativo de re-
ferências para considerar a dimensão urbana nas no-
vas perspectivas de limitados recursos globais, sobre 
como responder às complexas situações existentes e 
possíveis neste cenário urbano. O urbanismo ecológico 
seria então “um sistema que, por meio da associação 
entre ecologia e urbanismo, pode fornecer o conheci-
mento, os métodos e as pistas sobre o que o urbano 
pode vir a ser nos próximos anos” (Mostafavi, 2014).

A proposta do urbanismo ecológico é abrir a possi-
bilidade para práticas além das soluções convencio-
nais, ou seja, endereçar o vigente oximoro ‘urbanis-
mo ecológico’ ao convergir a ecologia e o urbanismo. 
Baseia-se no conceito de ecosofia, proposto por Félix 
Guattari em “As três ecologias”, que contempla o meio 
ambiente, as relações sociais e a subjetividade huma-
na. Guattari propõe a reavaliação da produção de bens 
materiais e imateriais, que leva em conta a problemá-
tica ecosófica, na qual o sujeito deve ser repensado a 
partir da subjetividade existencial, que não é embasa-
da em ciência, mas sim num paradigma ético-estético 
(Conley, 2014). É uma crítica ao estruturalismo e ao 
pós-modernismo do fim dos anos 1980, que teriam 
desconsiderado a intervenção humana e conceberam 
ideais éticos e estéticos de transformação dos objeti-
vos da produção de bens materiais assim como dos 
imateriais. Propõe então que seja debatida a essência 
das disciplinas que estudam o espaço urbano por essa 
perspectiva. Esse seria um novo olhar da disciplina 
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através das lentes da ecologia, pautado numa aborda-
gem transdisciplinar e colaborativa (Mostafavi, 2014).

O urbanismo ecológico deve ser transdisciplinar para 
responder às dinâmicas da conurbação em nível global, 
uma proposta de interação entre disciplinas da própria 
arquitetura e urbanismo. Se propõe a uma perspectiva 
holística e regional que não vê a cidade apenas como 
um objeto único, mas sim que interage com outros 
espaços para além de seus limites, o que inclui o am-
biente rural (Duany, 2014). Além disso, são relevantes 
as intervenções feitas localmente, mas que traduzam 
corretamente as necessidades da sociedade urbana, 
de um espaço que seja dinâmico e adaptável. Estrutu-
rar um arranjo legal, político e econômico que viabilize 
as intervenções em múltiplas escalas é um grande de-
safio, prover essa governança (Mostafavi, 2014).

O Urbanismo Ecológico considera importante a densi-
dade ao pensar as cidades, buscando produzi-las mais 
compactas e densas, o que pressupõe a aproximação 
entre poder público e privado. São necessárias para 
isso políticas públicas duráveis, pautadas em princípio 
ético-estéticos que abordem temas como densidade, 
uso do solo, infraestrutura e biodiversidade. Para seu 
alcance, pressupõe-se o questionamento do estilo de 
vida e de construções sociais vigentes, como o deslo-
camento motorizado individual, a baixa densidade, a 
produção de alimentos e geração de resíduos em uma 
escala muito ampla, e a ausência de experiências de 
descoberta nas cidades. O urbanismo ecológico é a 
oportunidade de testar como novas práticas poderiam 
mudar tais situações, e está amarrado em um discur-
so de resgate das relações humanas e das comunida-
des (Mostafavi, 2014).

É consenso em seu discurso o entendimento de que 
a concepção urbanística das cidades deva ser partici-
pativa, parte de um exercício emancipatório, em que 
os anseios da população quanto às transformações do 
território têm tanto valor quanto os conhecimentos 
acumulados com a tradicional prática “de cima para 
baixo”. Essa configuração de processo criativa permite 
adequações às características sociais e culturais lo-
cais, ou seja, trata as individualidades dos territórios 
ao invés de atravessá-los com a “tábula rasa”. Neste 
sentido, o urbanismo ecológico não se propõe a defi-
nir “regras fixas, mas se pauta em princípios flexíveis, 
adaptados às circunstâncias e condições de cada lu-
gar” (Mostafavi, 2014, p. 40).

Esse movimento visa fazer frente à tendência de anu-
lação das diferenças entre os lugares, tendo como 
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produto cidades globais com características idênticas 
entre si, desconectadas das tradições e culturas de 
onde se situam (Doherty, 2014). Busca-se à abertura 
de espaço para que sejam imaginados e concebidos 
projetos para as cidades, em exercícios teórico-inves-
tigativos antes de se estabelecerem políticas públicas, 
para que se explorem múltiplas possibilidades criati-
vas, que uma vez concebidas, embasarão as políticas 
(Mostafavi, 2014).

Enquanto os movimentos City Beautiful e New Urba-
nism propunham o resgate de uma imagem nostálgica 
do passado e de homogeneidade social, o urbanismo 
ecológico tem seu foco na cidade enquanto palco ne-
cessário de relações conflitantes. Deve ser reconheci-
da a inevitável existência do “político”, os antagonis-
mos inerentes às sociedades, e explorados benefícios 
possíveis em alguns conflitos, para assim protagoni-
zar a política democrática. É praticamente inconcebí-
vel uma sociedade em que haja consenso pleno entre 
seus membros e, portanto, o urbano deve ser pensa-
do como o espaço que possibilita os diálogos e deba-
tes sobre seus problemas (Mostafavi, 2014).

Interfaces conceituais e a
sustentabilidade urbana

A partir das informações detalhadas sobre os diversos 
conceitos apresentados no item anterior foi realizada 
uma análise comparativa (Tabela 01), através da qual 
é possível efetivar-se a análise crítica da contribuição 
de cada abordagem ao alcance da sustentabilidade 
urbana.

Tanto a ecologia urbana quanto as cidades biofílicas 
têm como principal contribuição, na reflexão sobre os 
fenômenos e problemas urbanos, o fato de que a ci-
dade não é vista como um espaço exclusivo para o ser 
humano, já que ambas consideram que a aproximação 
entre o ser humano e a natureza é fundamental para 
a qualidade de vida. A cidade é um ecossistema regi-
do sobre as mesmas leis dos ecossistemas naturais, 
porém seus processos apresentam-se transformados. 
Isso não elimina a existência dos pulsos naturais nes-
te espaço, mas à medida que a lógica cartesiana os 
oculta do cotidiano, faz com que o reencontro entre 
natureza e ser humano seja permeado por conflitos, 
como as inundações urbanas, tempestades de areia, 
explosões populacionais e migrações de espécies.

Reconhecer que na cidade coexistem pessoas, múlti-
plas formas de vida e dinâmicas naturais é essencial 
para o desenvolvimento humano, ao passo que o con-
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Análise Ecologia Urbana Cidades 
Biofílicas

Urbanismo
Sustentável Urbanismo Ecológico

Influências

Ciência da Ecologia 
moderna (1950) ou 
Ecologia humana 

(1920).

Biofilia, 
conceito 

popularizado 
por E.O. Wilson.

Resposta ao contexto 
suburbano e espraia-
do americano e suas 

consequências. Popula-
rizado por Douglas Farr, 
baseando-se teorica-

mente no Crescimento 
Urbano Inteligente, Novo 
Urbanismo e Certificação 

LEED

Contexto de mudan-
ças climáticas, colapso 
imobiliário e crise do 
petróleo. Seminário 

promovido por Mohsen 
Mostafavi na Faculdade 
de Design e Arquitetura 

da Universidade Harvard, 
nos EUA (2009)

Conceito

Estudo das interações 
entre organismos, 

ambiente construído e 
o ambiente físico.

A busca pela aproxima-
ção entre o ser 

humano e a natureza 
nas cidades.

Abordagem que trata 
das questões urbanas 
com sensibilidade aos 
problemas ambientais.

Um sistema que, por 
meio da associação entre 

ecologia e urbanismo, 
pode fornecer o conhe-
cimento, os métodos e 
as pistas sobre o que o 
urbano pode vir a ser.

Estratégias

Analisar o ambiente 
urbano sob a pers-

pectiva ecossistêmica, 
com fluxos próprios 

de matéria e energia. 
Analisar as interações 

e fluxos dos orga-
nismos presentes no 

ambiente urbano.

Estabelecer o elemento 
natural como primei-
ro critério no projeto, 

planejamento e gestão 
da cidade. Promover o 
engajamento, conexões 
interpessoais e ações 

educativas.

Promover a compacida-
de, complementada pelo 
modelo de deslocamento 
a pé e pelos corredores 
de transporte público. 
Deve estar associada 
a eficácia dos edifícios 

e da infraestrutura 
urbana.

Valores e conflitos de 
ideias como indutores do 
desenvolvimento susten-
tável urbano. Sistemas 
urbanos ecoeficientes. 

Promover a flexibilidade 
na resposta a diferentes 

situações urbanas.

Implicações 
à projetos 
urbanos

Busca da eficiência 
metabólica através 
da reinvenção da 

morfologia urbana e 
organização de usos e 
atividades dentro da 

cidade.

Aproveitamento de ele-
mentos naturais exis-
tentes e a recuperação 
dos que foram degra-
dados. Inserção da 

natureza em cada com-
ponente urbano 

(estradas, prédios, 
etc.).

Recupera a unidade de 
vizinhança como ele-

mento chave na promo-
ção de espaços autossu-

ficientes.

Promove o modelo das 
certificações internacio-

nais.

Permeabilidade com os 
ambientes rurais. Des-
taque do espaço público 

como palco político.

Aproximações 
à Sustentabil-

idade

Destaque a dimensão 
Ambiental. Dimensões 
Sociais, Econômicas 
e Políticas são menos 

discutidas.

Destaque a dimensão 
Ambiental. Dimensões 
Econômicas e Políticas 
são menos discutidas.

Destaque a dimensão 
Ambiental e Econômica. 
Dimensões Políticas e 
Sociais são menos dis-

cutidas.

Destaque a dimensão 
Política e Social. Dimen-
são Econômica é menos 

discutida.

Desafios

Maior abertura à 
interdisciplinaridade, 
principalmente com 
as disciplinas das 
ciências sociais.

Resistência cultural, 
política e econômica. 

Campo das ações preci-
sa de mais estudos.

Moldar a abordagem a 
diferentes contextos. 

Garantir que demandas 
sociais não sejam negli-

genciadas.

Ainda em estágio de 
construção. Traduzir o 

arcabouço de ideias para 
o campo prático.

vívio e uso sábio destas oportunidades é benéfico. A 
ecologia urbana e as cidades biofílicas têm considera-
ções relevantes quanto a essas questões e um poten-
cial significativo para redescobrir relações harmonio-
sas. Neste sentido, avançam significativamente sobre 
as dimensões ambientais e éticas do desenvolvimento 
sustentável, e a biofilia é uma peça-chave.

Tabela 1 
Análise das abordagens estudadas
Fonte: Elaborado pelos autores

Pode-se ainda inferir que esses conceitos trazem 
avanços no âmbito das questões sociais, com maio-
res contribuições no que tange à formação de um 
senso coletivo e de coesão social. Porém, ambos não 
se aprofundam em debates políticos, sobre as várias 
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desigualdades sociais, ou sobre o modelo econômi-
co de produção atual. Estas questões encontram-se 
evisceradas nas cidades, e estão imbricadas na con-
junção das crises urbanas que surgem em muitos paí-
ses, especialmente nos em desenvolvimento. Talvez 
este seja um ponto que leva a tal afastamento dessas 
questões, pois tanto a ecologia urbana quanto as ci-
dades biofílicas são conceitos que amadureceram em 
realidades de países desenvolvidos. Portanto, podem 
não possuir em suas bases dinâmicas reais, vividas 
nos países em desenvolvimento, que embasem a su-
gestão de instituições, meios (políticos, sociais e eco-
nômicos) e infraestruturas que permitam a viabiliza-
ção de suas ideias.

É fundamental que a busca de alternativas para o de-
senvolvimento urbano sustentável seja intentada, ou 
ao menos dimensionada, para as realidades dos países 
pobres à margem das grandes potências. Pois, nesses 
locais há ainda um enorme abismo para a solução de 
questões básicas das relações entre os próprios seres 
humanos, o que torna imensamente mais desafiado-
ra a tentativa do reencontro entre o ser humano e a 
natureza.

O ponto do amadurecimento em realidades distintas 
também é válido para o urbanismo sustentável e o 
urbanismo ecológico. Porém, o último propõe maior 
flexibilidade de resposta às diversas situações urba-
nas, ao contrário do urbanismo sustentável, que é 
mais ferramental e engessado. Em termos gerais, a 
proposta do urbanismo sustentável contribui para a 
qualidade ambiental das cidades, porém, pouco esta-
belece relações com outras dimensões do desenvolvi-
mento sustentável que não a ambiental e econômica.

As raízes do conceito na matriz da eficiência e as pró-
prias vivências de Douglas Farr, que é integrante do 
comitê do sistema LEED, direcionam as propostas às 
necessidades econômicas do mercado. O que é posi-
tivo em alguns aspetos, já que o torna viável e visível 
junto ao setor da construção civil. Porém, o modelo se 
distancia da sustentabilidade ao não estabelecer prin-
cípios sociais e políticos, pouco considerando a cidade 
como palco de conflitos socioeconômicos.

A abordagem do urbanismo sustentável também é 
muito ferramental. Seu delineamento para um con-
texto específico, o americano, torna necessária a 
adaptação dos instrumentos propostos se forem apli-
cados em outras realidades urbanas. Deste modo, a 
replicabilidade indistinta de suas ferramentas pode 
negligenciar aspectos culturais e sociais importantes 
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para a garantia da função social da cidade em outros 
países ou até mesmo em realidades americanas dife-
rentes do usual.

As ferramentas de participação social propostas, como 
as charretes – oficinas que envolvem as partes afeta-
das por um projeto urbano – tem o potencial de incen-
tivar a participação pública nos processos decisórios. 
Porém, o envolvimento comunitário deve ser destaca-
do na mesma intensidade em que o modelo responde 
às necessidades de mercado, para que se instale um 
processo democrático de concepção das cidades.

Já o urbanismo ecológico é um campo emergente e 
aglutinador, que se propõe a soma de ideias em cons-
trução. Perpassa, mesmo que de forma não conclu-
siva, as diversas dimensões da sustentabilidade, 
dando essencial destaque às questões sociais e prin-
cipalmente políticas, pois sem reconhecer a cidade 
enquanto espaço de relações conflituosas não será 
possível alcançar a qualidade ambiental proposta pela 
sustentabilidade. Inclui as discussões de compacida-
de e eficiência, mas deixa exposta dúvidas aos mo-
delos engessados e supostamente replicáveis, como 
as certificações LEED. Estas dúvidas, além de incluí-
rem as questões de escala (bairro, edifício), também 
abordam o problema que a falta de ajuste de modelos 
pode causar, principalmente devido a ocidentalização 
das culturas. Coloca as questões políticas, e logo a so-
ciedade civil, como protagonistas dos processos parti-
cipativos e reguladores da eficácia dos modelos.

Ao propor o detalhamento do campo das ideias e o 
afastamento das ferramentas regradas, o urbanismo 
ecológico não apresenta soluções para as questões 
ambientais, mas dá abertura para que sejam melhor 
desenvolvidas no futuro. Um indicativo disso é a pro-
posta de mistura dos elementos humanos e naturais 
simbioticamente em habitats funcionais, e as interfa-
ces estabelecidas do urbanismo ecológico com a eco-
logia urbana e as questões rurais.

Para que seja coerente aos seus princípios, é necessário 
que a abordagem explore possibilidades de configurar 
o espaço urbano que não venham exclusivamente de 
arquitetos e urbanistas, já que a transdisciplinaridade 
proposta pelo conceito ainda se limita aos campos do 
urbanismo. Há de se considerar que surgem cada vez 
mais profissionais com interconexões e contribuições 
para a melhoria da qualidade ambiental-urbana, como 
biólogos, gestores ambientais, químicos, engenheiros, 
entre outros.
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Ao analisar todos os conceitos quanto à aproximação à 
sustentabilidade urbana e aos desafios postos a cada 
um, evidencia-se que isoladamente eles não são ca-
pazes de preencher o vasto campo de problemas que 
se projetam sobre o espaço urbano. A ecologia urbana 
e as cidades biofílicas apresentam bases teóricas que 
podem expandir o arcabouço de planejamento e dese-
nho urbano presentes no urbanismo sustentável e no 
urbanismo ecológico, por exemplo. Portanto não cabe 
a escolha de qualquer um como “o mais adequado”, 
mas percebe-se que cada qual pode preencher uma 
lacuna na construção de cidades mais sustentáveis, e 
podem evoluir ao enfrentar seus desafios identificados.

Considerações finais

As abordagens discutidas podem “pavimentar” possí-
veis caminhos em direção à sustentabilidade, através 
da instrumentalização da gestão ambiental urbana, 
principalmente na escala municipal. Um desafio que 
está colocado, para o Brasil entre outros países, é o da 
viabilização e implementação de políticas que, efeti-
vamente, conduzam à sustentabilidade. Principalmen-
te o de vencer o conflito existente entre o interesse 
coletivo, inerente a qualquer desenvolvimento que se 
adjetive como sustentável, e a inexistência de um real 
controle social do sistema de gestão pública, o qual 
deveria ser o principal articulador desse processo.

Acresce-se, ainda, o fato da existência de realidades 
distintas quanto aos aspectos ambientais, sociais, 
econômicos e políticos, além de contextos urbanos 
variados. O atendimento a essa diversidade traz a 
proposta de, ao se utilizar das abordagens descritas, 
ter-se em vista a noção de adaptabilidade à realidade 
local, o que não é atendido por todas as abordagens 
discutidas neste estudo. Acredita-se que através da 
análise crítica dos instrumentos e ferramentas das 
teorias ambientais e urbanas, atrelada à ampla par-
ticipação social, é possível desenvolver enfoques au-
tóctones, baseados em princípios de sustentabilidade 
do modo mais holístico possível e, sobre essas bases 
localmente estruturadas, conduzir a novas realidades 
coletivamente firmadas. 
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Resumo
A implantação de condomínios fechados tem sido prática comum 
em municípios brasileiros, apesar da controvérsia entre sua legali-
dade e ilegalidade, uma vez que esse tipo de empreedimento não 
está previsto na legislação federal que regula o parcelamento do 
solo urbano. Na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), 
no eixo norte, especialmente no município de Lagoa Santa, esse 
tipo de ocupação destaca-se como modelo predominante de 
expansão urbana. Partindo de breve discussão de suas conse-
quências na urbanização (cidades fragmentadas e dispersas), o 
presente artigo trata da situção atual da regulamentação dos con-
domínios fechados como figura de parcelamento do solo e abor-
da os principais desafios para a implementação dessa ação, na 
RMBH, em conformidade com os objetivos e diretrizes expressos 
no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH (PDDI 
RMBH). Além disso, aponta os possíveis impactos da aplicação de 
tese de repercussão geral adotada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) – que ratifica a autonomia municipal dada pela Constituição 
Federal de 1988 – e apresenta os desafios da incorporação desse 
modelo de parcelamento à legislação urbanística, considerando 
o contexto metropolitano. O que pode-se dizer do espaço a ser 
produzido com base na experiência de municípios que têm essa 
modalidade como principal modelo de expansão urbana e também 
das iniciativas municipais de regulamentação na RMBH? Como in-
corporar esses empreendimentos à cidade e ao amparo da lei? 
Tais questões são discutidas a partir do caso de Lagoa Santa.

Palavras-chave: Condomínios fechados. Urbanização dispersa. 
Regulação urbana.

Abstract
The implementation of gated communities has been common prac-
tice in Brazilian cities, despite the controversy between legality 
and illegality of such enterprises, not provided in federal legislation 
dealing with urban land parceling. In the north axis of the Metro-
politan Region of Belo Horizonte (MRBH), especially in the city of 
Lagoa Santa, this kind of occupation stands out as the predomi-
nant model of urban development. Starting with a brief discussion 
of the impacts of this urbanization mode, which has resulted in 
fragmented and dispersed cities, this paper lists the current situ-
ation of gated communities regulation as land parceling figure. It 
also discusses the main challenges for the implementation of this 
action in MRBH following objectives and guidelines expressed in 
the Integrated Development Plan of MRBH. Finally, it points out 
the possible impact of general repercussion thesis adopted by Su-
premo Tribunal Federal (Federal Supreme Court), which ratifies 
the local autonomy given by the Federal Constitution of 1988 and 
the challenges of incorporating this model of occupation to urban 
legislation considering the metropolitan context. What can be said 
about the space to be produced based on the experience of mu-
nicipalities that have this mode as the main model of urban ex-
pansion? What can also be said about the municipal regulatory 
initiatives in MRBH? How to incorporate these enterprises to the 
city and to the support of the law? Such issues are discussed based 
on the case of Lagoa Santa city.
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data de aceite: 26/04/2017



ENSAIOS
À margem da cidade ou à margem da lei? Estado da arte e desafios da regulamentação dos condomínios fechados  |  Raquel Tomanik

319REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017
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Resumen
La implantación de los condominios cerrados ha sido practica co-
mun en los ayuntamientos brasileños en que pese la controversia 
entre la legalidad y la ilegalidad de este tipo de emprendimiento, 
no previsto en la legislacion federal que trata de la subdivisión 
del suelo urbano. En la Region Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), en el eje Norte, especialmente en el ayuntamiento de La-
goa Santa, este tipo de ocupación se destaca como modelo impe-
rante de expansión urbana. Partiendo de breve discusión de los im-
pactos de este tipo de urbanización, que tiene resuelto en ciudades 
fragmentadas y dispersas, el presente articulo relaciona la situa-
ción atual de la reglamentación de los condomínios cerrados como 
figura de subdivisión del suelo e discute los principales desafios 
para la implementación de esta acción en la RMBH seguiendo los 
objetivos y las directrices expresas en el Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado da RMBH (PDDI RMBH). Apunta los posibles 
impactos de la aplicación de tesis de repercusión general adoptada 
por el Supremo Tribunal Federal (STF), que ratifica la autonomia 
del ayuntamento concedida por la Constituición Federal de 1988, y 
los desafios de la incorporación de este modelo de subdivisión a la 
legislación urbanística considerando el contexto metropolitano. ¿Lo 
que se puede decir del espacio a ser producido com fundamento en 
la experiência de ayuntamientos que tienen esta modalidade como 
principal modelo de expansión urbana y tambiem de las iniciati-
vas municipales de reglamentación en la RMBH? ¿Como incorporar 
estes emprendimientos a la ciudad y al amparo de la ley? Tales 
cuestiones son discutidas a partir del caso de Lagoa Santa.

Palabras-clave: Condominios cerrados. Urbanización dispersa. 
Reglamentación urbana.

Introdução

Os condomínios fechados1 têm se proliferado no 
Brasil e constituem, em certos municípios, a di-

nâmica predominante de expansão urbana. Na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), Minas Ge-
rais, esses empreendimentos surgem com o apelo de 
status, qualidade de vida e segurança para os usuá-
rios, que nem sempre são moradores. Enquanto, em 
algumas regiões, os condomínios são voltados para 
o lazer e/ou segunda moradia, em outras, como é o 
caso do município de Lagoa Santa, no eixo norte da 
metrópole, eles garantem o espaço para a ocupação 
residencial de baixa densidade que a capital não com-
porta – tanto pela carência de áreas aptas a receber 
essa atividade quanto pela sensação de insegurança 
que uma grande cidade passa a seus habitantes.

Apesar da aceitação positiva por parte da população 
e também das administrações públicas municipais, os 
condomínios fechados constituem figura de ocupação 
do solo controversa. Os impactos desse modelo de ur-
banização têm sido largamente discutidos. Além de as-
pectos sociais – sobretudo o da segregação –, as ques-
tões urbanísticas, especialmente a expansão horizontal 

1
 “Para os fins propostos neste ar-

tigo, são considerados condomínios 
fechados os empreendimentos hori-
zontais compostos por lotes ou uni-
dades autônomas de terrenos pro-
tegidos por cercas, muros e outros 
dispositivos de controle de entrada 
e saída.
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das cidades acompanhada da fragmentação da malha 
urbana e da urbanização dispersa, são recorrentes no 
material bibliográfico produzido sobre o tema.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte (PDDI RMBH) in-
dica que os condomínios fechados constituem um tipo 
de irregularidade fundiária a ser enfrentada a partir da 
definição de diretrizes para o uso e ocupação do solo 
metropolitano (MINAS GERAIS, 2011).

A dispersão das formas urbanas, como consequência 
do processo de urbanização, anteriormente confor-
mado por ocupações de menor renda, caracteriza-se, 
atualmente, pela instalação de empreendimentos vol-
tados para as classes mais abastadas. Tal processo se 
apoia, muitas vezes, na aceitação das administrações 
municipais, que promovem as facilidades necessárias 
para sua viabilização. No município de Lagoa Santa, 
observa-se a conversão de grandes porções de áreas 
rurais em áreas de expansão urbana que passam a 
ser propícias à ocupação por parcelamentos do solo 
e outros empreendimentos. Em pesquisa no site da 
Câmara Municipal de Lagoa Santa2, constata-se que 
o Plano Diretor, Lei Municipal nº 2.633, de 2006, teve 
seis alterações. Três modificaram o perímetro urbano, 
incluindo áreas específicas na zona urbana ou de ex-
pansão urbana e, assim, as tornaram aptas à aprova-
ção de projetos de parcelamento do solo.

Em casos como esses, o poder público assume papel de 
destaque na valorização imobiliária, já que as altera-
ções de legislação permitem aos proprietários potencia-
lizar a extração de renda a partir da terra, com a adoção 
de novos parâmetros de uso do solo, sem que nela seja 
promovida qualquer melhoria (HARVEY, 1980).

Embora as áreas rurais convertidas em urbanas te-
nham abrigado também instalações não residenciais, 
e assim conformado regiões metropolitanas (MON-
TE-MOR, 2006), a expansão das periferias das gran-
des cidades tem se dado, predominantemente, sob a 
forma de condomínios fechados. Reis (2006) destaca 
uma escala de transformação metropolitana que tem 
caracterizado grandes espaços vazios entremeados a 
núcleos urbanos dispersos e de baixa densidade popu-
lacional, configurando, assim, um território fragmen-
tado e desconexo.

Cabe salientar que a dispersão da ocupação das ci-
dades foi inicialmente promovida pela expulsão das 
populações de menor renda das áreas centrais. O pro-
cesso de urbanização no Brasil – acelerado no perío-

2
 Câmara Municipal de Lagoa San-

ta, MG: <http://www.cmlagoasan-
ta.mg.gov.br/>. Acesso em 02 de 
maio de 2016.
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do de industrialização –, sem oferecer à população 
as condições de emprego e moradia para aqueles mi-
grantes que deixaram o campo em direção aos centros 
urbanos, acarretou o surgimento de núcleos isolados 
e desprovidos de infraestrutura.

Para Maricato (2001), esse processo, no Brasil, está re-
lacionado a razões como: o desenvolvimento industrial 
que não permite aos trabalhadores acesso à moradia; 
um mercado imobiliário acessível apenas a uma peque-
na parcela da população; às políticas públicas que pri-
vilegiam a instalação de infraestrutura para viabilizar 
grandes empreendimentos – dentre os quais podem-se 
destacar, atualmente, os condomínios fechados.

Reis (2006) assevera que o processo de urbanização 
dispersa decorre também das condições de mobilida-
de que permitem à população assumir modos de vida 
metropolitanos – residência e trabalho em municípios 
diferentes, por exemplo. Além disso, a procura por 
terrenos com preços baixos, geralmente porções de 
terra rurais que se convertem em urbanas, tem levado 
a ocupação residencial para áreas cada vez mais dis-
tantes dos centros urbanos.

Partindo do cenário promovido pela urbanização dis-
persa acarretada pela implantação de empreendi-
mentos residenciais nas periferias metropolitanas, o 
presente artigo apresenta o estado da arte da regu-
lamentação dos condomínios fechados e, a partir do 
caso do município de Lagoa Santa, aponta possíveis 
desafios para a regulação desse tema na RMBH.

Estado da arte da regulamentação 
dos condomínios fechados

De acordo com a Lei Federal nº 6.766, de 1979, o 
parcelamento do solo urbano pode ser feito mediante 
loteamento ou desmembramento (BRASIL, 1979). No 
caso do loteamento, as vias de circulação originadas 
da aprovação do projeto urbanístico passam ao domí-
nio público no ato do registro junto ao serviço registral 
imobiliário da respectiva comarca.

Silva (2012), citando Álvaro Pessoa3, afirma que o 
cerne da discussão quanto à legalidade dos condomí-
nios fechados, especificamente os aprovados como lo-
teamentos – nos moldes da Lei Federal – que se con-
vertem em empreendimentos fechados, diz respeito 
à limitação do acesso às vias e logradouros públicos 
(bens de uso comum do povo, nos termos da Consti-
tuição Federal de 1988) somente aos proprietários de 
lotes situados no perímetro fechado.

3
 Álvaro Pessoa, “O loteamento e 

o condomínio no desenvolvimento 
urbano brasileiro”, in Boletim infor-
mativo do Departamento de Assis-
tência Jurídica e Consultiva aos Mu-
nicípios (da Secretaria de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro) 40. Ano 
IV. Dezembro, 1978.
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Outra questão debatida é o fato de a Lei Federal nº 
6.766, de 1979, não prever a figura do condomínio 
fechado, mas somente o parcelamento do solo urbano 
nas modalidades de desmembramento e loteamento. 
Se a Lei Federal nº 6.766, de 1979, definiu somente 
dois modelos de parcelamento do solo, desmembra-
mento e loteamento, é permitido criar novas modali-
dades de ocupação do espaço urbano?

Algumas leis e regulamentos municipais assemelham 
os condomínios fechados de lotes aos condomínios de 
edificações, tais como os prédios de apartamentos ou 
os conjuntos de casas erigidas em um mesmo lote 
(SILVA, 2012). Dessa forma, atrelam esses modelos 
de empreendimento à Lei Federal nº 4.591, de 1964, 
que dispõe, dentre outras matérias, sobre os condo-
mínios de edificações (BRASIL, 1964). Assim, as vias 
de circulação não são tratadas como áreas públicas, 
mas como áreas de uso comum dos condôminos. Es-
ses atos são embasados em linhas teóricas que ins-
truem que a regulamentação de figuras de parcela-
mento do solo não contempladas na Lei Federal nº 
6.766, de 1979, podem ser tratadas e normatizadas 
em leis municipais por ser esse um tema de interesse 
local (MEIRELES, 2015).

Essa última abordagem se apoia no que diz o inci-
so VIII do Art. 30 da Constituição Federal: compe-
te ao município “promover, no que couber, adequa-
do ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano” (BRASIL, 1988). A atribuição municipal 
é confirmada com o que define o parágrafo único do 
Art. 1º da Lei Federal nº 6.766, de 1979: “os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer 
normas complementares relativas ao parcelamento do 
solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às 
peculiaridades regionais e locais” (BRASIL, 1979). A 
partir dessas disposições, normas e regulamentos lo-
cais podem ser editados com a finalidade de comple-
mentar a regra geral.

Em recente decisão quanto à constitucionalidade da 
Lei Complementar do Distrito Federal nº 710, de 2005, 
que dispõe sobre os projetos urbanísticos com diretri-
zes especiais para unidades autônomas (DISTRITO FE-
DERAL, 2005), objeto de recurso extraordinário (RE)4  
proposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), o Supremo Tribunal Federal (STF) 
adotou a seguinte tese de repercussão geral5:

Os municípios com mais de vinte mil habitantes e o Distrito 
Federal podem legislar sobre programas e projetos espe-

4
 Recurso extraordinário (RE): “Re-

curso de caráter excepcional para o 
STF contra decisões de outros tribu-
nais, em única ou última instância, 
quando houver ofensa à norma da 
Constituição Federal. Uma decisão 
judicial poderá ser objeto de recur-
so extraordinário quando: 1- con-
trariar dispositivo da Constituição; 
2- declarar inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; 3- julgar vá-
lida lei ou ato de governo local con-
testado em face da Constituição” 
(Disponível em: <http://www.stf.
jus.br/portal/glossario/verVerbete.
asp?letra=R&id=207>. Acesso em: 
05 de janeiro de 2016).

5
 Repercussão Geral: “A Repercus-

são Geral é um instrumento proces-
sual inserido na Constituição Fede-
ral de 1988, (...). O objetivo desta 
ferramenta é possibilitar que o STF 
selecione os Recursos Extraordiná-
rios que irá analisar, de acordo com 
critérios de relevância jurídica, po-
lítica, social ou econômica. O uso 
desse filtro recursal resulta numa 
diminuição do número de processos 
encaminhados à Suprema Corte. 
Uma vez constatada a existência de 
repercussão geral, o STF analisa o 
mérito da questão e a decisão pro-
veniente dessa análise será aplica-
da posteriormente pelas instâncias 
inferiores, em casos idênticos. (...). 
(Disponível em: <http://www.stf.
jus.br/portal/glossario/verVerbete.
asp?letra=A&id=451>. Acesso em: 
05 de janeiro de 2016).
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cíficos de ordenamento do espaço urbano por meio de leis 
que sejam compatíveis com as diretrizes fixadas no plano 
diretor (BRASIL, 2016b, 81).

O RE proposto pelo MPDFT, em 2008, assinalou que a 
matéria dos projetos urbanísticos com diretrizes espe-
ciais somente poderia ser tratada na lei do plano dire-
tor com a devida participação popular (MPDFT, 2008). 
Alegou o MPDFT que a Lei Complementar nº 710, de 
2005, feriu a constituição em seu Art. 182, parágrafos 
1º e 2º, que define o plano diretor como o instrumen-
to básico da política urbana e determina que o uso da 
propriedade urbana deve atender o disposto nessa lei 
para que cumpra sua função social (BRASIL, 1988). 
Assim, a citada lei complementar estaria se sobrepon-
do ao Plano Diretor.

Ainda que a situação dos condomínios fechados seja 
um tema contestado no âmbito do direito urbanístico, 
essa não foi a questão central do RE. Afirma o texto 
que a lei complementar distrital, ao conceituar os tais 
projetos urbanísticos com diretrizes especiais, na ver-
dade regulamenta os condomínios fechados e, com 
isso, os legitima como figura de parcelamento do solo 
urbano (MPDFT, 2008). Ao tratar desse assunto, no 
entendimento do MPDFT, a lei questionada fere no-
vamente os preceitos do plano diretor por editar lei 
específica fora do diploma legal que trata da política 
urbana distrital e, por conseguinte, viola o Art. 182 da 
Constituição Federal de 1988.

A Lei Complementar Distrital nº 710, de 2005, defi-
ne, no §1º do Art. 1º, que os projetos urbanísticos 
com diretrizes especiais para unidades autônomas são 
integrados por unidades autônomas e áreas comuns 
condominiais nos termos da Lei Federal nº 4.591, de 
16 de dezembro de 1964 (DISTRITO FEDERAL, 2005).

Sobre a relação entre os projetos urbanísticos com 
diretrizes especiais e a Lei Federal nº 4.591, de 1964, 
conhecida como “lei dos condomínios de edificações” 
– tais como os prédios de apartamentos –, cabe desta-
car parte do relatório do Ministro Teori Zavaski, relator 
do julgamento do RE: a lei distrital propõe uma forma 
diferenciada de parcelamento de lotes particulares fe-
chados e trata, dentre outros aspectos, de parâmetros 
urbanísticos a serem respeitados. Argumenta o mi-
nistro que os projetos em questão se aproximam da 
figura do loteamento prevista na Lei Federal nº 6.766, 
de 1979, mas que deles se diferenciam por dois mo-
tivos: 1) possibilidade de fechamento e limitação de 
acesso; 2) transferência dos ônus de manutenção e 
conservação aos moradores. Tal iniciativa da lei distri-
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tal é justificada pela necessidade de se regulamentar 
a modalidade dos condomínios fechados, frequentes 
no território, efetivados de maneira irregular e à mar-
gem do controle da administração pública competente 
(BRASIL, 2016a).

Relativamente à questão que discute se a modalida-
de de loteamentos e condomínios fechados, para ser 
legítima, deveria estar prevista na legislação federal 
que trata do parcelamento do solo urbano, o minis-
tro Dias Tóffoli demonstrou cautela quanto à aborda-
gem do tema dos condomínios fechados e sua relação 
com o loteamento regulamentado pela Lei Federal nº 
6.766, de 1979:

Reitero ser necessária extrema cautela na fixação de pa-
râmetros de repercussão geral sobre a questão relativa a 
loteamentos ou parcelamentos do solo urbano com base 
em lei específica do Distrito Federal, sobretudo quando se 
tem por ponto de partida apenas e tão somente aquilo que 
a Constituição diz a respeito da necessidade de haver plano 
diretor para municípios com mais de vinte mil habitantes. 
(BRASIL, 2016a, 50).

Sobre a relação desses empreendimentos com o lo-
teamento previsto na lei acima citada, a literatu-
ra apresenta o entendimento de que, embora eles 
se assemelhem àqueles regulamentados pela lei em 
questão, as modalidades se diferenciam tanto “no seu 
regime como nos seus efeitos e resultados” (SILVA, 
2012, 344). O autor afirma que esses condomínios 
fechados, ainda que sejam um modelo de urbaniza-
ção, não constituem parcelamento do solo, uma vez 
que são concebidos sob a forma condominial. Defende 
o estudioso que, apesar da subdivisão em unidades 
privativas e de uso comum, o terreno não perde sua 
individualidade, como ocorre na figura do loteamento 
(SILVA, 2012).

Apesar da preocupação com a relação entre modalida-
des de parcelamento do solo urbano, Tóffoli concorda 
que o tema dos condomínios fechados deva ser trata-
do na esfera local da administração pública. Justifica 
que há pertinência para que a direção da política ur-
bana tenha sido atribuída aos municípios, já que essas 
questões são de interesse local e é nos municípios que 
se manifestam os efeitos da política de ordenamento e 
expansão da cidade. Portanto, a administração muni-
cipal teria maior domínio sobre tais questões (BRASIL, 
2016a).

A ponderação do ministro coaduna-se com a afirma-
ção de Meireles (2015) sobre os loteamentos fechados 
na obra “Direito Municipal Brasileiro”: “Para esses lo-
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teamentos não há, ainda, legislação superior específi-
ca que oriente sua formação, mas nada impede que os 
Municípios editem normas urbanísticas locais adequa-
das a essas urbanizações” (MEIRELES, 2015, 561).

Quanto à atribuição de legislar sobre temas de inte-
resse local, Silva (2012, 63) afirma que “as normas 
urbanísticas municipais são as mais características, 
porque é nos Municípios que se manifesta a atividade 
urbanística na sua forma mais concreta e dinâmica”. 
Para o autor, a União e os Estados devem reconhecer 
a delegação de competência dada pela Constituição 
Federal. Entretanto, ressalta que a administração mu-
nicipal deve observar as diretrizes gerais definidas na 
legislação estadual e federal (SILVA, 2012).

As diretrizes gerais da política urbana nacional estão 
contidas na Lei Federal nº 10.257, de 2011, Estatuto 
da Cidade, que define as exigências a serem cumpri-
das para elaboração e revisão dos planos diretores, 
instrumento básico da política urbana municipal para 
os municípios com mais de vinte mil habitantes ou in-
tegrantes das regiões metropolitanas (BRASIL, 2001). 
No campo do parcelamento do solo, a regra geral é 
estabelecida pela Lei Federal nº 6.766, de 1979, e, 
portanto, os regulamentos estaduais e municipais de-
vem estar embasados nesse diploma legal.

A tese de repercussão geral ratifica o disposto no in-
ciso VIII do Art. 30 da Constituição Federal de 1988 e 
vai ao encontro dos ensinamentos de Meireles (2015) 
e Silva (2012). No que diz respeito ao fato de “legis-
lar sobre programas e projetos específicos de ordena-
mento do espaço urbano por meio de leis que sejam 
compatíveis com as diretrizes fixadas no plano dire-
tor” (BRASIL, 2016a, 81), a decisão deixa claro que 
a regulamentação de novos modos de parcelamento 
do solo por meio de leis municipais específicas devem 
estar em consonância com as diretrizes da política ur-
bana municipal. Essa decisão reforça a tese de que 
as normas da política urbana não se esgotam nas leis 
gerais – Lei Federal nº 6.766, de 1979, e nº 10.257, 
de 2001 – e nem mesmo no Plano Diretor. Há, conse-
quentemente, necessidade de se editar regulamentos 
para temas específicos da gestão da cidade.

Apesar de ser clara quanto à atribuição delegada aos 
municípios, a tese de repercussão geral, seguindo a 
cautela requerida pelo Ministro Dias Tóffoli, não trata 
do tema “condomínios fechados como figura de ocu-
pação do solo”. Dessa forma, como será a aplicação 
dessa tese nas instâncias inferiores? Os estados e mu-
nicípios se aterão apenas à subordinação de leis es-
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pecíficas ao plano diretor ou se basearão no modelo 
da lei distrital para editar regulamentos semelhantes?

A controvérsia entre legalidade e ilegalidade dos con-
domínios fechados confirma o descompasso entre a 
ordem jurídica e o processo de urbanização. Primei-
ro acontece o fato e, só depois, vem o regulamento 
(ALFONSIN; FERNANDES, 2006). Em entrevista con-
cedida em 2007, Edésio Fernandes destacou a neces-
sidade de não se negar a existência das modalidades 
de parcelamentos fechados (BARBOSA, 2008). Apesar 
das críticas a esse tipo de ocupação, especialmente 
pelo tipo de cidade fragmentada que ela produz, o 
entrevistado defendeu a necessidade de encontrar so-
luções urbanísticas, jurídicas e ambientais para essa 
figura já consolidada.

O cenário da publicação da tese de repercussão geral 
se aproxima do que ocorreu com a Lei Federal 6.766, 
de 1979, concebida ao mesmo tempo em que parcela-
mentos do solo irregulares e clandestinos já eram rea-
lidade nas grandes cidades brasileiras. O processo de 
urbanização no Brasil, conforme discutido por Campos 
Filho (1992) e Kowarick (1979), juntamente com as 
razões apontadas por Maricato (2001), resultou em 
inúmeros parcelamentos do solo implantados nas pe-
riferias das grandes cidades, dando início à expansão 
urbana com formas dispersas, criando núcleos isola-
dos das regiões centrais dotadas de infraestrutura.

Cabe acentuar que o PDDI RMBH, dentre as ações 
para o planejamento territorial, apontou a necessida-
de de se instituir a figura do condomínio urbanístico 
– nos termos estabelecidos pelo Projeto de Lei (PL) 
3.057, de 2000, que propõe a revisão da Lei Federal 
6.766, de 1979 – como alternativa para a regulação 
dos condomínios fechados que se proliferam no espa-
ço da metrópole (MINAS GERAIS, 2011).

Caso a legislação federal não tenha regulamentado 
a figura dos condomínios fechados por serem esses 
promotores de espaços de segregação, fragmentação 
e dispersão da cidade pela descontinuidade da malha 
urbana, indaga-se, por fim: como serão tratados es-
ses impactos caso a regulamentação desses empreen-
dimentos por leis municipais passe a ser regra?

Desafios para regulamentação na 
RMBH

A dinâmica de produção do espaço da RMBH vem sendo 
detalhadamente estudada, sobretudo a partir do ano 
de 2009, em virtude da elaboração do já citado PDDI. 
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O material proveniente desses estudos, que subsidia, 
inclusive, a proposta de um macrozoneamento, con-
templando todos os municípios da RMBH, traça o per-
fil de ocupação dos principais eixos estruturantes da 
metrópole e revela desigualdades resultantes de um 
processo de separação das áreas destinadas às popu-
lações de alta e baixa renda.

Magalhães et al (2011) destacam a forte heterogenei-
dade da ocupação dos municípios vizinhos à capital. 
Nova Lima e Lagoa Santa, situadas nos vetores sul e 
norte, respectivamente, concentram os loteamentos 
voltados para camadas de alta renda. Já os municí-
pios de Contagem e Betim, a oeste de Belo Horizonte, 
apresentam número crescente de empreendimentos 
destinados à população de baixa renda. O Mapa 1, a 
seguir, apresenta os municípios que compõem a RMBH 
com destaque para Nova Lima, Lagoa Santa, Conta-
gem e Betim.

Mapa 1 
Municípios da RMBH – Destaque: Nova Lima, Lagoa Santa, Contagem e Betim.
Fonte: Elaborado por Fabiano Couto Milagres, 2016
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Magalhães et al destacam, ainda, que os municípios 
historicamente ocupados por loteamentos fechados, 
como os já citados, tendem a evitar os empreendi-
mentos direcionados às classes de baixa renda:

Indica-se assim uma perspectiva de continuação do pro-
cesso histórico de periferização de baixa renda nas locali-
dades de menor acesso à infraestrutura, com a novidade 
das áreas periféricas de maior proximidade de “amenidades 
ambientais” se tornarem foco da periferização de alta renda 
na forma de baixa densidade dos condomínios fechados e 
chacreamentos. Deste modo, cria-se um anel periférico com 
características de alta renda e baixa densidade ocupacio-
nal, concentrado principalmente no eixo sul, mas com uma 
tendência de se estender também a nordeste entre Lagoa 
Santa e a Serra do Cipó e pontualmente em algumas outras 
áreas da RMBH (MAGALHÃES et al, 2011, 34).

Cabe também realçar a proliferação dos parcelamen-
tos em módulos rurais, implantados nas zonas rurais 
dos municípios, que se convertem em condomínios fe-
chados e encontram entraves para sua regularização, 
uma vez que os empreendimentos com a finalidade 
urbana somente são permitidos nas zonas urbanas e 
de expansão urbana. Essas situações foram também 
pontuadas no PDDI RMBH (MINAS GERAIS, 2011).

A medida indicada para incorporar os condomínios fe-
chados a uma lei específica foi a regulamentação do 
condomínio urbanístico já prevista no Projeto de Lei 
3.057, de 2000. Entretanto, há que se considerar as 
várias iniciativas de normatização por parte dos mu-
nicípios, especialmente aqueles atrativos ou que pre-
tendem atrair a instalação desses empreendimentos.

No caso do município de Lagoa Santa – cuja urbani-
zação por condomínios fechados foi impulsionada em 
virtude da instalação do Centro Administrativo do Go-
verno do Estado de Minas Gerais no vetor norte da 
RMBH, aliada à mobilidade garantida pela Rodovia MG 
010, via de acesso ao Aeroporto Internacional Tan-
credo Neves em Confins –, a Lei Municipal nº 2.759, 
de 2007, lei de parcelamento do solo, dispõe sobre a 
regularização e autorização de implantação de lotea-
mentos fechados (LAGOA SANTA, 2007).

O loteamento fechado, de acordo com a definição 
dada pela lei de parcelamento do solo de Lagoa San-
ta, consiste em um loteamento aprovado que segue o 
disposto na Lei Federal 6.766, de 1979, em que o em-
preendedor tem a intenção de cercar ou murar a área, 
além de instalar dispositivos de controle para aces-
sá-la. O projeto proposto recebe as diretrizes básicas 
municipais e metropolitanas, nas quais são traçadas 
as condições para a aprovação do loteamento, pre-
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vê as áreas públicas necessárias e é analisado pelos 
órgãos municipais e estaduais competentes. Estando 
em conformidade com os regulamentos vigentes, re-
cebe a anuência prévia da Agência de Desenvolvimen-
to da RMBH (Agência RMBH) e, finalmente, está em 
condições de ser aprovado pelo município.

Após cumprir o rito de aprovação estabelecido pela 
Lei Federal nº 6.766, de 1979, endossado pelo De-
creto Estadual nº 44.646, de 2007, instrumento que 
disciplina o exame e anuência prévia pelo Estado de 
Minas Gerais para projetos de parcelamento de solo, o 
fechamento do loteamento é analisado à luz da legis-
lação municipal, Lei nº 2.759, de 2007, e viabilizado 
por meio do instrumento da concessão onerosa de uso 
das áreas públicas existentes no interior do perímetro 
a ser fechado, dentre as quais estão as vias públicas.

No documento de diretrizes básicas, expedido pelo 
município, são analisadas e definidas as condições 
a serem atendidas para a elaboração do projeto ur-
banístico e posterior implantação e fechamento do 
empreendimento. O texto da lei municipal prevê as 
seguintes condicionantes para que o pedido de lotea-
mento fechado seja deferido:

1. Aprovação de Relatório de Impacto de Circulação 
(RIC) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), nos 
termos do Plano Diretor vigente, nos quais deverão 
estar previstas as adaptações necessárias para a miti-
gação dos impactos pelo fechamento – se for o caso;

2. Não poderão ser incluídas no perímetro a ser fecha-
do vias estruturais e coletoras que interliguem duas 
vias do sistema viário existente. No caso de loteamen-
to a ser fechado, se interligado a um bairro existente, 
essa regra poderá ser desconsiderada a critério dos 
órgãos municipais de obras públicas e trânsito – que 
deverão demonstrar que o fechamento do loteamen-
to não prejudicará a circulação nas vias principais do 
bairro existente;

3. O loteamento a ser fechado não poderá ter área su-
perior a 350.000,00m². Empreendimentos com área 
superior a essa podem ser permitidos somente me-
diante parecer favorável dos respectivos RIC e EIV.

Conforme já mencionado, o PDDI RMBH propõe a 
instituição do condomínio urbanístico previsto no PL 
3.057, de 2000, como forma de regulamentar os con-
domínios fechados na região metropolitana. Para isso, 
define que os empreendimentos deverão atender as 
seguintes diretrizes:
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•	 área máxima compatível com as características da es-
trutura urbana e a existência de áreas confinadas, se-
gundo parecer favorável do órgão competente;

•	 não obstaculização da continuidade do sistema viário 
público existente ou projetado;

•	 não formação de enclaves pela somatória de vários con-
domínios contínuos, superando a área máxima definida 
para um condomínio;

•	 obrigatoriedade de destinação de percentual de área 
para uso público, excluído sistema viário, podendo o 
mesmo ser substituído por doação ao Fundo Metropo-
litano, mediante aprovação dos órgãos competentes, 
sendo que para empreendimentos de interesse social 
implantados em ZEIS, o percentual poderá ser diferen-
ciado, a partir da definição em lei específica;

•	 obrigatoriedade de localização das áreas de uso público 
na parte externa ao perímetro de acesso controlado;

•	 garantia de previsão de lotes destinados a usos não re-
sidenciais voltados para via pública, em área externa ao 
perímetro de acesso controlado nos casos de condomí-
nios de grande porte;

•	 garantia, em áreas de paisagem excepcional, de se 
conferir transparência dos elementos de cercamento da 
área de acesso controlado;

•	 atribuição aos condôminos da responsabilidade pela 
manutenção da infra-estrutura básica;

•	 obrigatoriedade dos respectivos projetos serem subme-
tidos a licenciamento urbanístico ambiental integrado 
(MINAS GERAIS, 2011, 277, V1).

Considerando-se as diretrizes definidas para uma fu-
tura proposta de regulamentação dos condomínios 
fechados por parte do órgão metropolitano de plane-
jamento, observa-se que os parâmetros relacionados 
vão além daqueles praticados nos empreendimentos 
já consolidados. Nesse sentido, vê-se que um dos de-
safios para se incorporar esses empreendimentos à 
legislação poderá ser o embate entre as medidas que 
garantam a qualidade de vida urbana e as aspirações 
do mercado imobiliário.

A partir do caso de Lagoa Santa, confirma-se que ini-
ciativas municipais de regulamentação dos condomí-
nios fechados podem estar distantes das diretrizes 
traçadas pelo PDDI RMBH. Apesar de se reconhecer a 
autonomia dada aos municípios pela Constituição Fe-
deral de 1988 para o trato com a política urbana, há 
que se considerar a necessária intervenção dos órgãos 
estaduais de planejamento nas regiões metropolita-
nas, necessidade essa reforçada pela publicação do 
Estatuto da Metrópole – Lei Federal 13.089, de 2015 
(BRASIL, 2015).
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Embora essa última lei legitime a esfera de ação da 
intervenção estadual na política urbana de municípios 
integrantes das regiões metropolitanas, a tese de re-
percussão geral adotada em 2016 ratifica a compe-
tência municipal para legislar sobre programas e pro-
jetos específicos de ordenamento do espaço urbano. 
O fato de essa tese se dar com base em caso de ini-
ciativa de regulamentação de ocupações, sob a forma 
de condomínios fechados, ampara as leis municipais 
editadas para regulamentar esses empreendimentos. 
Adicionalmente, pode impulsionar novas iniciativas lo-
cais, caso a implementação das diretrizes do PDDI, 
por meio da aprovação de lei estadual, demande tem-
po incompatível com a ação da iniciativa privada. No-
vamente, estaremos diante do descompasso entre a 
edição de normas e a situação real consolidada.

Considerações finais

Conforme se verifica a partir do caso de Lagoa Santa, 
a ausência de regulamentação na legislação federal 
para uma modalidade de parcelamento do solo que 
tanto se repete na RMBH, assim como em outros mu-
nicípios brasileiros, contribui para a existência e pro-
liferação desordenada de loteamentos fechados, além 
de incentivar a edição de normas municipais que ape-
nas instituem uma nova figura legal sem, no entanto, 
estabelecer critérios de prevenção dos impactos por 
ela gerados.

A situação ora apresentada mostra que não é suficien-
te conceber os condomínios fechados como figura que 
se enquadre nas normas e ritos da legislação federal 
em apenas uma parte do processo ou que se molde 
aos interesses do mercado imobiliário. Caso essa mo-
dalidade de parcelamento seja assumida como uma 
forma de expansão – e tem sido –, devem-se prever 
as medidas necessárias para que sejam concebidas 
de forma a integrar a malha urbana. Tais medidas são 
expressas nas diretrizes formuladas no PDDI RMBH.

A tese de repercussão geral adotada pelo STF, resul-
tante de julgamento de recurso extraordinário que de-
bateu a constitucionalidade de lei que dispõe sobre 
tipo de ocupação do solo em condomínios fechados, 
apresenta-se como movimento recente para o re-
conhecimento desse tipo de empreendimento na le-
gislação urbanística. Entretanto, cabe resguardar as 
ressalvas levantadas pelos ministros, especialmente 
quanto à necessidade de se prever essa figura na lei 
que trata do parcelamento do solo. Tal demanda pode 
ser atendida com a aprovação do PL 3.057, de 2000, 
que trata da revisão da Lei Federal nº 6.766, de 1979.
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Destaca-se, por fim, que a proposta de regulamenta-
ção dos condomínios fechados – em virtude do lapso 
temporal entre a ação e a situação real – encontra-
rá um cenário consolidado e enfrentará o risco de se 
tornar um instrumento de ratificação do que tem sido 
praticado devido à dificuldade de rompimento com o 
modelo atual habituado à submissão às normas mu-
nicipais, geralmente moldadas às demandas geradas 
por esses empreendimentos.
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo oferecer algumas refle-
xões sobre o papel das intervenções e renovações urbanas reali-
zadas em função do turismo no contexto brasileiro, tendo como 
referência estudos anteriores sobre projetos de intervenção ur-
bana executados no âmbito do Programa de Desenvolvimento do 
Turismo no Nordeste do Brasil (PRODETUR/NE), que tem no lito-
ral nordestino a concentração de seus investimentos. Adotou-se 
como hipótese que tais intervenções e projetos de urbanização 
turística apresentam-se como uma nova fronteira ao processo 
de acumulação, expansão e reprodução do capital, em razão das 
características específicas da atividade e do modelo adotado em 
sua implementação. A base analítica são as transformações espa-
ciais geradas com as ações para o desenvolvimento do turismo, 
bem como as implicações de ordem social, econômica e espacial 
decorrentes de tais transformações. As análises estão centradas 
nas ações do PRODETUR/NE empreendidas na cidade de Natal 
no Estado do Rio Grande do Norte. A argumentação considera 
que a distinção e a diferença como requisitos para a atividade 
turística delimitam territórios e estabelecem regras específicas 
em sua apropriação. A busca por esta distinção e diferença vem 
por meio de transformações espaciais e reorganização territorial. 
Como resultado das transformações espaciais, observa-se, de um 
lado, o aumento do valor dessas áreas e, de outro, um processo 
de desterritorialização de práticas sociais e econômicas originais, 
alijando a população local dos benefícios dos investimentos. As-
sim o esforço e os investimentos públicos envolvidos no desen-
volvimento do turismo não têm sido capazes de sustentar, como 
propagado no discurso, a melhoria da qualidade de vida das popu-
lações locais, ainda que produza alguns benefícios. Ao contrário, 
o resultado, no espaço intraurbano, é a intensificação do processo 
de segregação e a fragmentação do tecido urbano, incentivado, 
promovido e acelerado pela implementação de políticas e recursos 
públicos.

Palavras-chave: territórios turísticos, litoral, PRODETUR/NE Natal.

Abstract
This paper offers some reflections on the role of interventions and 
urban renovations carried out as a function of tourism in the Bra-
zilian context, with reference to previous studies on urban inter-
vention projects implemented under the Programa de Desenvolvi-
mento do Turismo no Nordeste (PRODETUR/NE). We adopt the 
hypothesis that such interventions and urban projects are present-
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ed as the new frontier in the accumulation process, expansion and 
reproduction of capital, due to the specific characteristics of the ac-
tivity and the model adopted in its implementation. The analytical 
basis are the spatial transformations generated by the actions for 
the development of tourism, as well as the implications of social, 
economic and spatial order arising out of such transformations. The 
analysis is centered on the actions of PRODETUR/NE undertaken in 
Natal in the State of Rio Grande do Norte. The argument considers 
that the distinction and difference as requirements for tourism de-
limiting territories and establish specific rules in its appropriation. 
The distinction and difference as a goals comes through spatial 
transformations and territorial reorganization. As a result of spatial 
transformations, it is observed on the one hand, the increase in 
the value of these areas, and the other, a dispossession process 
of original social and economic practices, jettisoning the local peo-
ple of the benefits of the investments. Thus the effort and public 
investment involved in tourism development have not been able 
to sustain, as propagated in the official speech, improving the lo-
cal population quality of life, although it produces some benefits. 
Instead, the result, in the intra-urban space is the intensification 
of the process of segregation and fragmentation of the urban fab-
ric, encouraged, promoted and accelerated the implementation of 
public policies and resources.

Keywords: touristic territories, costal areas, PRODETUR/NE Na-
tal.

Resumen
Este artículo tiene por objetivo ofrecer algunas reflexiones sobre 
el papel de las intervenciones y las renovaciones urbanas reali-
zadas sobre la base del turismo en el contexto brasileño, sien-
do apoyadas en estudios anteriores de proyectos de intervención 
urbana realizados en el contexto del Programa de Desarrollo del 
Turismo en el Noreste de Brasil (PRODETUR / NE), cuya concen-
tración de las inversiones se encuentra en la zona costera. Se 
adoptó como hipótesis de investigación que estes tipos de inter-
venciones y proyectos de desarrollo turístico se presentan como 
una nueva frontera para el proceso de acumulación, crecimiento 
y reproducción del capital, debido a las características especiales 
de la actividadturística y el modelo adoptado en su aplicación. La 
base analítica son transformaciones espaciales generados por las 
acciones emprendidas para el desarrollo del turismo, así como las 
implicaciones de la vida social, económica y espacial que surge de 
tales cambios. El análisis se centra en las acciones de PRODETUR/
NE realizadas en la ciudad de Natal, en el estado de Rio Grande 
do Norte. El argumento principal considera que la distinción y la 
diferencia como requisitos para la actividad turística delimitan te-
rritorios y establecen normas específicas en su apropiación. La 
búsqueda por esta distinción y diferencia llega a través de trans-
formaciones espaciales y reorganización territorial. Como resul-
tado de las transformaciones espaciales, se observa, por un lado, 
el aumento en el valor de estas áreas, y el otro, un proceso de 
despojo de las prácticas sociales y económicas originales, desha-
ciéndose la población local de los beneficios de las inversiones. 
Así, el esfuerzo y la inversión pública involucrada en el desarrollo 
del turismo no han sido capaces de mantener, como propagado 
en el discurso oficial, la mejora de la calidad de vida de la pobla-
ción local, a pesar de que produce algunos beneficios. En lugar de 
ello, el resultado, en el espacio intraurbano es la intensificación 
del proceso de segregación y fragmentación del tejido urbano, 
alentado, promovido y acelerado a traves de implementación de 
políticas y recursos públicos.

Palabras-clave: territorios turísticos, zonas costeras, PRODETUR/
NE Natal.
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Introdução
 

O fenômeno turístico tem apresentado franco cres-
cimento nas últimas décadas em todo o mundo. 

Entre 1975 e 2000 a taxa de expansão anual do setor 
foi superior à expansão do PIB global, representando 
um crescimento anual de 4,6%, enquanto o PIB global 
expandiu-se a uma taxa de 3,5%.

Em termos nacionais, o crescimento da participação do 
Turismo no PIB é verificado desde a década de 1980. 
A partir de 1994, o segmento turístico passa a apre-
sentar maiores indicadores de crescimento.  No perío-
do de 2003 a 2009 o setor cresceu 32,4%, enquanto a 
economia do país expandiu 24,6%. A participação do 
turismo na economia subiu de US$ 24,3 milhões em 
2003 para US$ 76,9 milhões em 2012, representando 
uma participação de 3,7% do PIB (Mtur, 2013).

As estatísticas sobre o setor têm dado cabo de com-
por os argumentos do discurso oficial para as ações 
governamentais referentes ao desenvolvimento do tu-
rismo no Brasil, especialmente, no que diz respeito ao 
potencial de geração de emprego e renda, portanto, 
das oportunidades sociais que podem advir do incre-
mento do setor.

As ações governamentais englobam o planejamento 
e a formatação de políticas específicas para o turis-
mo, com criação de linhas especiais de crédito (para 
o setor público, privado e para os consumidores dos 
produtos turísticos), incentivos fiscais e provimento 
de infraestrutura, envolvendo montante de recursos 
públicos expressivos.

Dentro deste contexto foi inserido e estruturado o 
Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordes-
te (PRODETUR/NE), constituindo-se em um dos prin-
cipais programas do governo federal para consolidar 
as diretrizes da Política Nacional de Turismo.

As reflexões realizadas neste artigo têm por base es-
tudos anteriores de projetos de renovações urbanas 
em função do turismo realizadas no âmbito do PRO-
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DETUR/NE. As análises assentam-se na produção e/ou 
reorganização espacial, tomados aqui como categoria 
analítica. Tomou-se como caso exemplar, as ações 
empreendidas pelo PRODETUR na cidade de Natal/RN.
A magnitude de recursos e a escala regional envol-
vidas nos projetos financiados pelo PRODETUR/NE 
fazem deles importante objeto de estudo para com-
preensão dos processos relacionados ao desenvolvi-
mento urbano contemporâneo, espacialmente, quan-
do se trata de áreas litorâneas de cidades que têm 
suas dinâmicas alteradas em função dos projetos tu-
rísticos de renovação urbana.

O PRODETUR/NE

Visando a inserção mais significativa e definitiva do 
Nordeste na rede internacional de localidades turísti-
cas e a busca pela minimização das disparidades re-
gionais, o governo brasileiro iniciou na primeira me-
tade dos anos de 1990 o PRODETUR/NE, através do 
qual vem realizando investimentos em infraestrutura 
urbana (em sua maioria) prevendo e desejando pos-
sibilitar o desenvolvimento da atividade na região. O 
PRODETUR/NE teve suas negociações iniciadas no ano 
de 1991 e, em 1995, teve início sua execução.

Trata-se de um programa de crédito para o setor pú-
blico confeccionado para gerar condições para o de-
senvolvimento da atividade turística. Sua área de 
abrangência coincide com a área de atuação da Supe-
rintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDE-
NE), englobando os nove estados nordestinos, o norte 
dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. A ori-
gem dos recursos do Programa é o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), e o órgão executor é 
o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que acumula a 
função de repassador dos recursos.

O PRODETUR/NE está organizado em duas fases. A 
primeira teve início em 1994, com vigência até o ano 
2005. Foi aplicado, em todos os projetos, o montante 
de US$ 625.966 mil, sendo US$ 396.602 mil a título 
de financiamento e US$ 229.364 mil a título de con-
trapartida local, em 60 municipalidades dos nove es-
tados nordestinos.

Na primeira fase, o PRODETUR/NE já demonstrava 
sua predileção pela realização das inversões nos es-
paços litorâneos (figura 1). A escolha das localidades 
contempladas com recursos, ficou a critério dos Es-
tados participantes que, por sua vez, apresentaram 
uma Macroestratégia de desenvolvimento do turismo, 
com a lista de municípios considerados prioritários.
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Em 2002 foi iniciado o PRODERTUR/NE II. Nesta se-
gunda fase, a previsão era a aplicação, nas áreas de 
planejamento dos 14 Polos de Turismo criados (115 
municípios), de recursos da ordem de US$ 400 mi-
lhões, sendo US$ 240 milhões oriundos do BID e US$ 
160 milhões de contrapartida.

Os recursos do PRODETUR/NE foram direcionados a 
projetos de melhoria da infraestrutura turística nas 
municipalidades contempladas, abarcando: constru-
ção e reforma de aeroportos; rodovias; projetos de 

Figura 1
Municípios PRODETUR/NE I.
Fonte: ABREU, 2005 (publicação autorizada pelo autor)
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saneamento básico; patrimônio histórico; recupera-
ção ambiental; urbanização de áreas turísticas, espe-
cialmente, orlas urbanas; resíduos sólidos; etc.

No PRODETUR/NE II, novas estratégias foram incor-
poradas como, por exemplo, a necessidade de elabo-
ração de um Plano de Desenvolvimento Integrado do 
Turismo Sustentável (PDITS) e a inclusão do conceito 
de Polo Turístico, entendido como espaços geográficos 
claramente definidos, com pronunciada vocação para 
o turismo, envolvendo atrativos turísticos similares e/
ou complementares. Foram constituídos 16 Polos Tu-
rísticos, 14 dos quais receberam investimentos, sendo 
12 deles localizados na Região Nordeste (figura 2).

Figura 2
Polos Turísticos -  PRODETUR/NE II
Fonte: ABREU, 2005 (publicação autorizada pelo autor)
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Para cada polo turístico foi elaborado um PDITS, bem 
como foi delimitada uma Área de Planejamento, for-
mada por um conjunto de municípios passíveis de re-
ceber investimentos.1 Receberam inversões apenas os 
municípios do polo que possuíssem projetos que com-
plementassem ou completassem as ações já financia-
das na primeira fase do Programa, englobando ainda 
aqueles projetos em municipalidades que, mesmo não 
tendo recebido recursos na primeira fase, receberam 
influências dos projetos implantados.2 Mais uma vez, 
percebe-se a concentração dos polos turísticos e, por-
tanto, dos investimentos do Programa nos espaços li-
torâneos em detrimento da hinterlândia.

As ações do PRODETUR/NE têm nas capitais dos es-
tados, lugares estratégicos para o processo de expan-
são territorial do turismo, de uma rede internacional-
mente organizada. São portões de entrada dos polos 
turísticos e novos lugares que buscam compor a nova 
geografia do turismo. Não por acaso foram financia-
das as reformas e ampliação de oito aeroportos na 
região, dois dos quais, tornaram-se internacionais.

Tais ações visam a criação de um sistema de objetos 
que permita a transformação das capitais em nós da 
rede, bem como permite a distribuição dos fluxos nas 
áreas turísticas locais (municípios que compõem os 
polos). Isto é, constrói-se uma conexão interregional 
e internacional, bem como conexões intrarregionais, 
além da melhoria e fabricação de produtos que pos-
sam atrair turistas.

Além dos US$ 625.966 mil investidos através do PRO-
DETUR/NE em sua primeira fase, que viabilizaram a 
infraestrutura turística, foram aplicados ainda, no pe-
ríodo de 1998 a 2004, cerca de R$ 135.721 mil em 
empreendimentos privados da cadeia turística, atra-
vés de do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste – FNE (BNB, 2005).   Isso sem contar com 
investimentos estrangeiros diretos, recursos próprios, 
ou outras fontes de financiamento administradas pe-
las demais instituições financeiras como o BNDES, 
Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, para citar 
alguns exemplos.

Aporte Teórico: turismo,
transformações espaciais e
fragmentação urbana –
gênese dos territórios turísticos

O turismo é um fenômeno de contornos urbanos. Para 
existir, ele requer uma condição logística que somen-

1
 O PDITS é condição básica para 

obtenção de financiamento de pro-
jetos. É o instrumento técnico de 
planejamento e gestão do turismo 
e se constitui em etapa primordial 
do PRODETUR NACIONAL. Recente-
mente o PRODETUR deixou de ser 
regional e ganhou o caráter nacional.

2
 O conceito de completar, no PRO-

DETUR/NE II, refere-se a ações 
que, embora previstas no âmbito 
do PRODETUR/NE I, não foram fi-
nalizadas ou executadas, mas que 
continuam sendo necessárias à sus-
tentabilidade da atividade turística. 
Já as ações a serem complementa-
das, são aquelas identificadas como 
prioritárias, em função dos resulta-
dos e impactos das inversões reali-
zadas pelo PRODETUR/NEI.
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te a proximidade ou sua inserção na cidade permi-
te. Considerando que a maior parte das localidades 
turísticas consolidadas ou em consolidação tem sua 
dinâmica e forma urbana precedente ao turismo, a in-
trodução da nova atividade requer uma infinidade de 
esforços e transformações neste meio, especialmente 
quando feita em escala e induzida por políticas públi-
cas que aceleram e “organizam” o processo.

Brandão salienta que “a cidade é a sede e o ambiente 
da reprodução das classes, da atividade de produção, 
distribuição, troca e consumo” (BRANDÃO, 2007, p. 
192).    Considerando o turismo como uma atividade 
relativamente nova à qual tem sido atribuída a função 
de tornar dinâmicas economias estagnadas, sua in-
serção no meio urbano influencia sobremaneira essa 
dinâmica, ao trazer novos elementos que se refletem 
desde os aspectos físicos, com um novo desenho ur-
bano, até os aspectos socioeconômicos, com a gera-
ção de novos problemas e demandas.

Segundo Brandão (2007, p. 193), “o urbano é também 
o lócus da geração de demandas e o espaço de lutas 
políticas dos estratos sociais que reivindicam acesso 
aos meios de consumo coletivo e inserção no mercado 
de trabalho”.   No caso do turismo, essa luta se dá em 
torno da apropriação das vantagens possíveis com a 
inserção da nova atividade.

Cruz (2002) observa que o turismo é a única práti-
ca social que consome o espaço, através de serviços, 
bem como do consumo da paisagem. Para tanto impõe 
aos lugares sua lógica de organização espacial, muitas 
vezes, à revelia das lógicas preexistentes. Na escala 
intraurbana das localidades turísticas, o espaço é divi-
dido em locais de trabalho e de moradia e nos espaços 
de turismo e lazer em que há uma ênfase no consumo, 
tanto do espaço construído quanto da natureza.

Considerando que o espaço urbano possui dinâmica 
própria e contínua de distribuição de recursos, a for-
ma como eles estão alocados, seus arranjos espaciais, 
determinam também a diversidade de oportunidades 
das pessoas dentro do mesmo espaço. Isto é, a dis-
ponibilidade e acessibilidade aos recursos no contexto 
urbano determinam uma distribuição de renda desi-
gual entre as pessoas. Como nos diz Behrens “o poder 
de comando sobre os recursos escassos da comunida-
de não pode ser determinado independentemente da 
acessibilidade a eles nem independentemente do seu 
custo” (BEHRENS, 1981, p. 500).

Neste sentido, os processos de transformação es-
pacial no contexto urbano refletem diretamente no 
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poder de comando sobre os recursos da comunidade, 
isto é, envolvem o conceito de Renda Real de Harvey, 
e implicam numa redistribuição dessa renda real, já 
que geram alterações no leque de oportunidades de 
produção e consumo; mudanças na distribuição espa-
cial dos custos de acesso e; alterações nos valores dos 
bens imobiliários.
 
Deste modo, como sintetiza Harvey (1980, p. 53), “as 
mudanças na forma espacial da cidade e nos proces-
sos sociais, que nela operam, provocam mudanças na 
renda do indivíduo”.
 
A lógica de separação entre os espaços destinados ao 
turismo e os demais espaços do ambiente urbano tem 
razões específicas. O gatilho do turismo é a diferença. 
O turismo, como nos diz Wainberg (2003, p. 43), é um 
encontro, um fenômeno de consumo e interação dis-
parado pela diferença: “é a produção de lugares com 
certa distinção e personalidade que atrai os olhares”.  
Essa é a razão primeira da transformação dos espaços 
para atrair turistas.
 
A segunda razão diz respeito à própria necessidade 
de infraestrutura. Como se trata da inserção de algo 
novo, torna-se necessária a adaptação da infraestru-
tura ao novo contexto.

A dinâmica de produção de espaços turísticos, com a 
incorporação de novos espaços e o abandono parcial 
ou total de outros, tende a levar a constituição, dentro 
do tecido urbano, de áreas restritas da prática turísti-
ca (CRUZ, 2003). Segundo Portuguez,

“[...] a ideia de território acha-se fundamentada na ideia 
de poder. Assim, em um dado espaço, podem-se formar 
territórios na medida em que pessoas, grupos, empresas 
e governos estipulam formas particulares de uso, de modo 
que a coletividade em geral acabe por admitir o exercício 
do domínio seja pela força cultural, seja pela força militar, 
seja pelo poder político ou ainda pela imposição econômica” 
(2001, p. 36).

Desta maneira, formularam-se as ideias de territórios 
nacionais, de narcotráfico, de prostituição e, agora, 
de territórios turísticos, que também possuem suas 
regras e códigos para apropriação.

“A intensificação do uso turístico de dada porção do espa-
ço geográfico leva à introdução, multiplicação e, em geral, 
concentração espacial de objetos cuja função é dada pelo 
desenvolvimento da atividade. Nesse processo de apropria-
ção dos espaços pela prática social do turismo está a gêne-
se dos territórios turísticos” (CRUZ, 2003, p.12).
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Essa concentração espacial justifica-se pelo baratea-
mento dos custos dos investimentos em infraestru-
tura, mas não é apenas a razão econômica que tem 
conduzido à formação de territórios turísticos. As fron-
teiras territoriais criadas visam manter o turista den-
tro de “espaços de fantasia” criados por campanhas 
de marketing agressivas. Transforma-se a paisagem 
para ser consumida.

Nos lugares turísticos formam-se áreas específi-
cas para fruição do lazer conforme o público que as 
frequenta. Pode-se dizer que o espaço de consumo 
é utilizado por determinados estratos para delimitar 
relações sociais. A utilização de códigos de normas 
restringe o acesso e a liberdade de boa parte da popu-
lação aos locais de uso público (PORTUGUEZ, 2001).
 
Para Cruz (2002, p. 149) “a especialização no uso de 
territórios pelo turismo tem implicações como a exclu-
são social de populações locais”. Assim, a estruturação 
e o (re)ordenamento do espaço para o turismo cau-
sam conflitos para o residente, que em muitos casos 
não é contemplado no usufruto dos espaços criados.

Se por um lado a transformação espacial tem sua es-
sência como condição para o desenvolvimento do tu-
rismo (criação da diferença e infraestrutura) e, por-
tanto, como condição para se alcançar as melhorias 
econômicas e sociais que ele supostamente trará, por 
outro, ela está intimamente vinculada e a serviço da-
quelas frações de capitais que fazem dela uma nova 
fronteira para o processo de expansão e valorização 
de capitais.

É interessante notar que a inclusão social, sempre en-
tremeada no discurso das políticas públicas de desen-
volvimento do turismo, vem também, sempre como 
subjacente ou como consequência do crescimento da 
trade turística, revelando um modelo indireto da polí-
tica de desenvolvimento.

O desenvolvimento da atividade (turística), por sua vez, im-
pactará positivamente a aceleração do crescimento do País, 
gerando [...] benefícios que se distribuem por toda a socieda-
de e para todas as regiões do Brasil (PNT 2007-2010, p.14).

A categoria analítica Renda Monopolista pode ajudar 
a entender parte do fenômeno que faz com que a ati-
vidade, na forma como vem sendo desenvolvida, se 
transforme muito mais numa viagem de exclusão3 do 
que de inclusão, pelo menos, do ponto de vista espa-
cial e social. 

3
 Referência ao Plano Nacional de 

Turismo 2007-2010 – intitulado: 
Uma viagem de Inclusão.
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A renda monopolista, segundo Harvey (2005), está 
baseada no poder que alguns proprietários privados 
possuem sobre determinadas porções do planeta. Esse 
poder, monopólio, por ser exclusivo, é capaz de gerar 
fluxo de renda por muito tempo ao seu detentor. Ela é 
potencializada quando se alcança duas situações, que 
no caso da atividade turística são conjugadas:

“A primeira situação (caso indireto de renda monopolista) 
surge quando os atores sociais controlam algum recurso 
natural, mercadoria ou local de qualidade especial em rela-
ção a certo tipo de atividade, permitindo-lhes extrair renda 
monopolista daqueles que desejam usar tal recurso, merca-
doria ou local [...] o preço monopolista cria a renda. [...] a 
versão localizacional seria a centralidade [...]. No segundo 
caso, tira-se proveito diretamente da terra ou do recurso. A 
escassez se cria pela retenção da terra ou do recurso para 
uso presente, especulando-se sobre valores futuros [...] é a 
singularidade que forma a base para o preço monopolista” – 
grifo nosso (HARVEY, 2005, p. 222).

Assim como a atividade turística e seus produtos pre-
zam pela diferença, a busca desmesurada pela renda 
monopolista impõe critérios de singularidade, especia-
lidade, originalidade como forma de multiplicar e es-
tender no tempo o lucro. Nos dois casos, acreditamos, 
há um esforço subjacente, algumas vezes explícito, 
pela cisão, separação e segregação como formas de 
permitir tanto a exploração da atividade como a am-
pliação dos lucros. E se a atividade turística se baseia 
no consumo do espaço, as referidas cisão, segregação 
e separação nele devem ser inscritas.
 
É inegável o potencial que a “indústria do turismo” 
tem na dinamização da economia, mas também o é 
sua capacidade de ocasionar problemas sociais e eco-
nômicos por onde ela se alastra. Em meio à instala-
ção de hotéis luxuosos e praias revitalizadas, circulam 
“gringos”, prostitutas e ambulantes na proporção do 
crescimento daquela indústria.

As transformações de determinados espaços urbanos, 
em função da atividade turística, acabam por con-
centrar certas qualidades e infraestrutura que valori-
zam sua área de entorno. Essa valorização, seja pela 
infraestrutura, seja pela qualidade paisagística atrai 
também novos empreendimentos, especialmente do 
setor imobiliário. Os investimentos desse setor; ora 
vinculam-se diretamente ao turismo, como nos casos 
de segundas-residências; ora utilizam-se dos benefí-
cios (valorização) trazidos pelo turismo para implan-
tação de empreendimentos, comerciais e residenciais, 
em áreas reestruturadas em função dele (turismo). 
Em ambos os casos acentua-se ainda mais o caráter 
segregador já inerente da conformação de territórios 
turísticos, com a associação de áreas residenciais nes-
se entorno valorizado e com melhor infraestrutura.
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Intervenções na orla marítima
de Natal/RN

As transformações espaciais em função do turismo na 
orla urbana de Natal/RN têm início na década de 1970, 
com a implementação do Megaprojeto Parque das Du-
nas - Via Costeira, que tinha como objetivo a amplia-
ção da rede hoteleira da capital norte rio-grandense.

Somente a partir de 1995 verifica-se um incremen-
to no volume e rapidez das transformações espaciais 
voltadas para o desenvolvimento do turismo no muni-
cípio, com as ações do PRODETUR/NE.

Na primeira fase do Programa foram invertidos US$ 
38.240 mil no Estado, nos diversos componentes do 
Programa, dos quais US$ 9.010 mil na cidade de Na-
tal, que incluíam os projetos de urbanização das orlas 
de Ponta Negra e Praia do Meio, bem como inversões 
na orla da Via-Costeira.

Figura 3 
Natal/RN: orlas remodeladas em função do turismo
Fonte: ABREU, 2010 (publicação autorizada pelo autor)
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Já no PRODETUR/NE II a matriz de investimento para 
o Estado totalizava US$ 17.775,50 mil, sendo US$ 
13.135 mil destinados ao município de Natal. Dentre 
as inversões previstas estava o projeto de urbaniza-
ção da orla da Redinha, na cidade de Natal, e das or-
las de Muriú, Jacumã, Pitangui, Genipabu, Cotovelo e 
Pirangi, na grande Natal.

Considerando que o trabalho centra-se nas transfor-
mações espaciais em função do turismo e na consti-
tuição dos territórios turísticos, nosso enfoque recai 
sobre os projetos de urbanização turística na cidade de 
Natal, realizados no âmbito do PRODETUR (figura 3).

Via Costeira

O Parque das Dunas – Via Costeira constitui-se numa 
Reserva Estadual e localiza-se num trecho de orla com 
8,5 km de extensão, entre o centro consolidado da 
cidade e a Praia de Ponta Negra, ao sul de Natal. Em 
virtude da presença do lençol dunar, barreira natu-
ral à expansão urbana do município, a região ficou à 
margem do processo de urbanização da cidade até 
meados dos 1970.

O zoneamento estabelecido na criação do Parque das 
Dunas revela a intenção de se constituir um território 
específico para exploração do turismo na área, com 
uso restrito ao setor hoteleiro e ocupação permitida 
apenas na estreita faixa entre a Via e o mar. A tipo-
logia de ocupação permitida tem restringido o livre 
acesso à faixa de praia (figura 4).

No ano 2000, num novo esforço para potencializa-
ção do turismo, o Parque das Dunas recebeu recursos 
do PRODETUR/NE I para implantação do Projeto de 
Saneamento Básico e Drenagem, o que melhorou as 
condições de balneabilidade da praia e deu novo im-
pulso ao incremento da rede hoteleira.

Figura 4 
Parque das Dunas: vista geral (esquerda) e empreendimentos hoteleiros dificultando o acesso à praia (direita)
Fonte: acervo dos autores (publicação autorizada pelos autores)
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Ponta Negra

A praia de Ponta Negra, ao sul do município de Natal, 
foi a primeira a receber investimentos do PRODETUR/
NE. Desde a década de 1960 a região é utilizada para 
veraneio pela população da cidade.

O aumento da população e o crescimento dos serviços 
oferecidos no bairro impulsionou a visita de turistas, 
congregando, além de segundas-residências, uma 
rede de hoteleira consolidada.

O potencial turístico levou aos investimentos do PRO-
DETUR, com inversões em projetos de drenagem e 
esgotamento sanitário. Foi o Projeto de urbanização 
da orla, entretanto, que trouxe maior impacto, con-
firmando a orla do bairro como espaço de lazer e tu-
rismo. Tais ações incluíram pavimentação das calça-
das, criação do calçadão na praia, instalação de novos 
quiosques, ciclovia, iluminação pública, equipamentos 
esportivos etc. modificando a estrutura urbana e pai-
sagística da área (figura 5).

Apenas, nos quatro primeiros anos após o fim das 
obras em Ponta Negra, no ano 2000, o número de 
estabelecimentos de hospedagem no bairro teve um 
incremento de 138%. As obras de infraestrutura me-
lhoraram a balneabilidade da praia e a aparência da 
orla, promovendo um aumento no número de em-
preendimentos e de turistas na região, bem como a 
valorização imobiliária local, confirmando-o como um 
território turístico por excelência (ABREU, 2012).

Figura 5 
Ponta Negra: vista geral (esquerda) e calçadão remodelado (direita)
Fonte: acervo dos autores (pulbicação autorizada pelos autores)

Praia do Meio

A utilização da praia do Meio como cenário de lazer 
na cidade de Natal remonta os anos de 1960. Nas 
décadas seguintes a praia recebeu uma série inves-
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timentos e empreendimentos destinados ao turismo. 
Viu crescer também o número de usuários da praia, 
fato que levou o governo municipal a criar na orla, em 
1991, uma área de lazer público.

A concorrência de outras áreas litorâneas da cidade, 
o aumento da criminalidade no bairro e a inexistência 
de formas de apropriação noturna levaram o Bairro a 
perder lugar como centro turístico da cidade.

A região da Praia do Meio presenciava pequenos fur-
tos, abandono dos barraqueiros e turistas, bem como 
um grande número de prostitutas. A intenção em re-
verter o quadro foi revelada, em 2000, por meio da 
remodelação paisagística da área que sofreria a trans-
formação de território de prostituição em território tu-
rístico.  O calçadão foi remodelado e novos quiosques, 
padronizados, foram implantados. O projeto incluiu 
ainda o reestudo da arborização e reestruturação do 
sistema viário local, permitindo maior acessibilidade 
(figura 6). Ressalte-se que a remodelação da orla não 
foi realizada com recursos diretos do PRODETUR, mas 
como contrapartida do governo local.

Figura 6
Praia do Meio: vista Geral (esquerda) e calçadão remodelado (direita)
Fonte: acervo dos autores (publicação autorizada pelos autores)

Praia da Redinha

A “turistificação” dos espaços litorâneos em Natal re-
vela-se também através do Projeto de Urbanização da 
Praia da Redinha (figura 7). Caracterizada pela pre-
sença de uma comunidade de pescadores, esta área 
recebeu investimentos do PRODETUR/NE II.

A paisagem do bairro é marcada pela existência de es-
truturas paisagísticas bem preservadas, larga faixa de 
praia em alguns trechos e pela presença de mangues, 
que vêm sofrendo com a ocupação para exploração de 
atividades salineiras e expansão da mancha urbana.
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O Projeto da Redinha vem transformando a paisa-
gem local, com desapropriações, construção de praça 
e calçadão na orla, padronização dos quiosques e a 
construção de um píer na foz do rio Potengi, com im-
pactos sobre o ecossistema costeiro local.

A dinâmica antes restrita à pesca artesanal da popu-
lação de baixa renda foi alterada com a vinda de turis-
tas. A praia utilizada para o trabalho da pesca perde 
lugar para o uso turístico restritivo, onde a população 
local é excluída pelo uso elitizado e eminentemente 
turístico.

Figura 7 
Redinha: vista Geral (esquerda) e calçadão remodelado (direita)
Fonte: acervo dos autores (publicação autorizada pelos autores)

Fragmentação intraurbana

Após os investimentos do PRODETUR/NE I e II, o 
município de Natal prossegue com acompanhamento 
contínuo das ações empreendidas e estabelecimento 
de estratégias para novas ações de fomento ao turis-
mo. Para tanto, em 2013, já no âmbito do PRODETUR 
Nacional, é elaborado o PDITS de Natal alinhado com 
as políticas e programas nacional e estadual de turis-
mo, notadamente com o Programa de Regionalização 
do Turismo e o PDITS do Polo Costa das Dunas, do 
qual Natal faz parte.

Com o PDITS municipal e a institucionalização da cha-
mada Área Turística (AT), entendida como “territó-
rio apto a receber investimento, ações e projetos de 
desenvolvimento do turismo” (PDITS, 2013, p. 208), 
Natal dá ares oficiais aos territórios turísticos que vêm 
sendo constituídos ao longo das últimas décadas, re-
forçando a fragmentação intraurbana, na medida em 
que estimula e facilita, por meio de ações públicas, a 
concentração dos equipamentos, atividades e serviços 
turísticos em determinados pontos do território muni-
cipal. Leia-se, toda orla marítima urbana (figura 8).
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A estratégia governamental parece ser a transfor-
mação completa dos espaços litorâneos urbanos de 
Natal e região em função do turismo. Dos sete bair-
ros da orla urbana, apenas os bairros de Mãe Luíza, 
Areia Preta e Santos Reis não receberam projetos 
do PRODETUR/NE, fato que está sendo corrigido com 
a previsão de ações no PRODETUR Nacional para es-
tas áreas. Some-se a isto, os investimentos realizados 
nas áreas litorâneas da Grande Natal (figura 9).

Figura 8
Natal: Zonas Especiais de Interesse Turístico (Áreas Turísticas) – bairros litorâneos (contorno em negrito)
Fonte: edição dos autores sobre base geográfica do Anuário de Natal 2015, 2015 (publicação autorizada pelos autores)

Figura 9 
Orlas remodeladas: Natal (esquerda) e municípios do Polo Costa das Dunas/RN (direita) – transformação do 
litoral em territórios turísticos
Fonte: ABREU, 2010 (publicação autorizada pelo autor)
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Impactos das ações em Natal/RN

À medida que algumas áreas do espaço urbano vão 
sendo “turistificadas”, problemas de natureza social e 
ambiental se intensificam, interferindo nas atividades 
de lazer dos residentes, que acabam por se deslocar 
para outras áreas. As causas podem ser atribuídas ao 
aumento da prostituição, violência, poluição das praias 
e processo inflacionário nos territórios turísticos.

Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, sobre a percepção dos residentes quanto às 
transformações espaciais na cidade de Natal em função 
do turismo, ilustra a questão.  Os principais problemas 
apontados para abandono das áreas turísticas são: po-
luição (18,1%), prostituição (17,2%), preços dos produ-
tos e serviços (16,4%), violência/insegurança (14,7%), 
deficiência na infraestrutura (10,3%) e dificuldade de 
acesso (2,6%). A pesquisa apontou que os residentes 
têm utilizado, recorrentemente, outras praias na Gran-
de Natal, preterindo as praias urbanas “turistificadas” 
da capital (ALVES; FONSECA; ALVES, 2009).
 
Os problemas percebidos pela população em geral são 
complementados por dados que permitem-nos inferir 
que não houve melhora na qualidade de vida dos resi-
dentes nem tampouco inclusão social, como recorren-
temente propagado pelo discurso oficial.
 
A título de exemplificação apresentamos alguns dados 
agregados para o Município de Natal que exemplificam 
a questão.

No que se refere aos assentamentos subnormais, da-
dos da Secretaria Municipal de Urbanismo de Natal 
apontam um incremento de quase 15% no número de 
pessoas vivendo em habitações precárias (favelas), 
entre os anos de 2002 e 2005 (ABREU, 2010). 

No que diz respeito ao trabalho infantil (crianças e 
adolescentes de dez a quatorze anos), dados da PNAD 
2001 e 2008 sugerem uma piora geral. Houve um in-
cremento de 109,11% no número de crianças e ado-
lescentes ocupados ou em busca de trabalho, no com-
parativo entre os anos de 2001 e 2008, no Município 
de Natal (ABREU, 2010).  Neste quesito, qualquer nú-
mero diferente de zero é inaceitável, já que, nesta 
faixa etária, espera-se que as crianças não estejam 
ocupadas com trabalho nem com sua procura.

Com relação ao emprego e sua proteção, dados com-
parativos dos anos 2001 e 2008 revelam um incre-
mento no número de pessoas ocupadas no município. 
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Qualitativamente, entretanto, houve piora com rela-
ção ao nível de proteção do trabalho (formalização). 
Em 2001, o percentual da PEA ocupada com proteção 
era de 53,6%, enquanto em 2008 esse percentual cai 
para 50,5% (ABREU, 2010).
 
Quanto à prostituição, observou-se o aumento da prá-
tica por crianças. Houve um crescimento intenso do 
fenômeno desde o incremento do fluxo de turistas, 
especialmente, estrangeiros. Segundo o jornal Tribu-
na do Norte, a prostituição infantil na cidade cresceu 
cerca de 500% entre os anos de 2002 e 2005 (ABREU, 
2010).

A valorização imobiliária em função das transforma-
ções espaciais relacionadas ao turismo também cha-
ma atenção. Segundo Relatório de Pesquisa do Obser-
vatório das Metrópoles

em 1994 o metro quadrado nas áreas mais externas de Par-
namirim (na Grande Natal) não valia R$ 10,00; em 2004, 
não era comprado por menos de R$ 100,00, sem que qual-
quer investimento em infraestrutura. Quanto mais próximo 
das praias [que receberam investimentos], mais valorizado 
era o imóvel chegando a preço de metro quadrado de área 
construída de R$ 1.500,00 a R$ 3.000 nas praias de Areia 
Preta e Ponta Negra (2009, p. 40).

Deste modo, o solo urbano tem sido negociado a va-
lores bastante superiores àqueles apresentados antes 
dos investimentos para o setor de turismo, causando 
pressão sobre o mercado, e a ocorrência de fenôme-
nos como a expulsão branca, verificada, por exemplo, 
em áreas da Praia do Meio.

Os dados sobre os impactos socioespaciais apontados 
anteriormente e referentes ao período imediatamente 
posterior ao término dos investimentos do PRODETUR/
NE na cidade são reforçados pela percepção, mais re-
cente (2013), que a população local tem a respeito 
dos impactos da atividade turística na cidade.
 
O PDITS de Natal, em seu processo de validação, ga-
rantiu diversas instâncias participativas, dentre as 
quais a participação dos moradores das áreas turísticas 
da cidade (Ponta Negra, Praias do Centro e Redinha), 
por meio de reuniões comunitárias onde procurou-se 
identificar a opinião e percepção dos moradores em 
relação ao desenvolvimento do turismo.

De modo geral, as comunidades têm opinião similar 
sobre a atividade. Elencamos na tabela 1 a síntese 
sobre a percepção dos moradores com relação a ati-
vidade turística em Natal (PDITS, 2013, p. 303-310).
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Benefícios do Turismo para a cidade:
- Desmitificação de preconceito sobre o Nordeste;
- Geração de emprego e renda (mas apontam que a falta de qualificação não permite 
contratação de mão-de-obra das comunidades).

Prejuízos que o turismo traz para a cidade:
- Insegurança; sobrecarga da infraestrutura; aumento da prostituição; produção e 
acúmulo de lixo; privatização da praia dificultando o acesso à população de mais baixa 
renda; alto preço dos serviços.

Como a comunidade é beneficiada pela atividade turística:
- Os moradores de todas as áreas identificaram poucos benefícios, sendo apontado 
como recorrente as oportunidades de emprego (ainda que temporários). Os moradores 
da Redinha não conseguiram identificar benefícios diretos para a comunidade.

Impactos ambientais do Turismo:
- Lixo; poluição das praias; esgotos clandestinos; degradação de atrativos naturais.

Percepção da oferta de trabalho e renda no turismo:
- Todas as comunidades identificaram a falta de qualificação dos moradores para as 
ofertas de emprego, bem como a pouca valorização da mão-de-obra local.

Tabela 1 
Síntese da percepção da comunidade local sobre o turismo em Natal/RN

No que se refere ao dinamismo do setor turístico, os 
números são animadores. Dados da Secretaria de Tu-
rismo do Rio Grande do Norte revelam um incremento 
de 47,37% no fluxo de turístico e de 108,46% na re-
ceita turística da Grande Natal, no comparativo entre 
os anos de 1999 e 2007, revelando que a trade turís-
tica tem se beneficiado com os investimentos e incre-
mento do turismo na região (ABREU, 2010).
 
Importante salientar que embora tenham sido aferi-
dos em períodos concomitante e posterior à imple-
mentação das ações do PRODETUR/NE no município, 
alguns números e indicadores apresentados não de-
vem ser tomados como decorrentes, exclusivamente, 
das ações implementadas pelo Programa, especial-
mente aqueles relacionados aos aspectos sociais. Isto 
porque a verificação destes impactos e sua correlação 
com as ações citadas dependem da criação de instru-
mentos específicos ainda não disponíveis.

No que se refere ao dinamismo do setor turístico, os 
números são animadores. Dados da Secretaria de Tu-
rismo do Rio Grande do Norte revelam um incremento 
de 47,37% no fluxo de turístico e de 108,46% na re-
ceita turística da Grande Natal, no comparativo entre 
os anos de 1999 e 2007, revelando que a trade turís-
tica tem se beneficiado com os investimentos e incre-
mento do turismo na região (ABREU, 2010). 
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Importante salientar que embora tenham sido aferi-
dos em períodos concomitante e posterior à imple-
mentação das ações do PRODETUR/NE no município, 
alguns números e indicadores apresentados não de-
vem ser tomados como decorrentes, exclusivamente, 
das ações implementadas pelo Programa, especial-
mente aqueles relacionados aos aspectos sociais. Isto 
porque a verificação destes impactos e sua correlação 
com as ações citadas dependem da criação de instru-
mentos específicos ainda não disponíveis.

Considerações finais

Observamos que a distinção e a diferença como re-
quisitos para o turismo delimitam os territórios e es-
tabelecem as regras de apropriação. A busca por esta 
distinção vem por meio das transformações espaciais 
e reordenamento territorial, como meio de reforçar o 
poder do capital simbólico coletivo de determinadas 
localidades, como é o caso de Natal.

Conforme sugerido em nosso aporte teórico, as con-
sequências destas transformações ultrapassam as 
questões espaciais, impactando diretamente numa 
redistribuição da renda real e, portanto, na alteração 
do leque de oportunidades socioeconômicas e o usu-
fruto dos espaços públicos pela população local.

Como consequência tem-se a valorização das áreas 
turísticas, que, por um lado, tendem a desterritoria-
lizar práticas sociais e econômicas originais, alijando 
a população local de mais baixa renda dos benefícios 
dos investimentos e, por outro lado, atraem novos 
usos e capitais, além do turístico, que se aproveitam 
da valorização do solo para potencializar os retornos 
com seus investimentos. 

O resultado disso, no espaço intraurbano, é a inten-
sificação do processo de segregação e do desenho de 
cidade cindida, incentivado, promovido e intensificado 
por políticas e recursos públicos.

A observação das figuras 2 e 9 permite-nos visualizar 
as proporções que este processo e seus impactos po-
dem tomar, na medida em que o modelo e lógica de 
implementação da política pública de desenvolvimen-
to do turismo no nosso caso exemplar (Natal) se repli-
ca ao longo de toda a costa nordestina e, na medida, 
em que tais ações estão formuladas sob um mesmo 
modelo de desenvolvimento caracterizado por ser ex-
cludente e desigual.4
 
Neste sentido, é preciso encarar, de forma mais rea-
lista, o fato de que a disputa pela apropriação das 

4
 Ë preciso considerar também que 

a herança da urbanização desigual 
tem sua parcela de contribuição nes-
te processo.
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melhorias espaciais advindas com os investimentos já 
se inicia de maneira desigual, e que, sem dispositivos 
distributivos capazes de reverter tal situação essa luta 
sempre será iniciada com o anúncio dos, já conhe-
cidos, vencedores. Brandão já havia sugerido o por-
quê: o modelo não está interessado em mexer com as 
estruturas de poder e com os interesses constituídos 
(BRANDÃO, 2007).
 
A pobreza e a miséria tendem a continuar presentes, 
senão agravadas, nas localidades onde os projetos de 
intervenção urbana em função do turismo têm sido in-
centivados. A produção e o consumo do espaço, nes-
tes casos, têm servido ao processo de valorização e 
expansão do capital da forma mais perversa possível: 
através da geração e intensificação das desigualdades 
sociais financiadas com recursos públicos. 
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Resumo
O presente artigo introduz discussões parciais da pesquisa dou-
toral em andamento que tem como objeto de estudo a tendência 
à pacificação e ocultação de conflitos verificadas no processo de 
produção do espaço urbano contemporâneo – em específico nas 
cidades brasileiras mais recentes – bem como suas estratégias 
e mecanismos de controle. Como campo de estudo, propõe-se a 
cidade de Palmas, capital do Tocantins, última capital planejada 
do século XX, fundada em 20 de maio de 1989, ano que simboliza 
a abertura do mundo ocidental à política econômica neoliberal. 
Tomando como base a observação da ausência de movimentos 
expressivos de resistência ao processo de produção do espaço 
urbano em Palmas e interpretando-a como um reflexo da ten-
dência pacificadora de estabelecimento de consensos e apazigua-
mento/ocultação de conflitos característica da cidade neoliberal, 
elabora-se a hipótese da configuração físico-territorial da cidade 
enquanto um laboratório do modelo neoliberal de gestão urbana, 
no qual se explicitam e se realizam, de maneira imediata ou em 
tempo reduzido, dinâmicas socioespaciais desenvolvidas gradual-
mente nas demais cidades contemporâneas, através de processos 
historicamente construídos. Através de uma abordagem histórica 
do contexto da sua criação e ocupação, propõe-se uma leitura 
da produção do espaço urbano com base no reconhecimento de 
características relativas às suas condições de Cidade Nova e de 
cidade neoliberal, bem como da atuação incipiente dos movimen-
tos de luta pela moradia enquanto agentes sociais deste processo.

Palavras-chave: Produção do espaço urbano, segregação socioes-
pacial, Palmas/TO.

Abstract
This article introduces partial discussions from a doctoral research 
in progress that has as object of study the tendency to pacification 
and concealment of conflicts verified in the production process of 
contemporary urban space - particularly in the most recent Brazil-
ian cities - as well as its strategies and mechanisms of control. As a 
field of study, it is proposed the city of Palmas, capital of Tocantins, 
last planned capital of the twentieth century, founded on May 20, 
1989, a year that symbolizes the opening of the Western world to 
the neoliberal economic policy. Based on the observation of the 
absence of significant movements of resistance to the urban space 
production process at Palmas and interpreting it as a reflection of 
pacifying tendency of consensus and appeasement / masking of 
conflicts as a feature of neoliberal city, we propose the hypothesis 
of physical and territorial configuration of the city as a laboratory 
of the neoliberal model of urban management, in which socio-spa-
tial dynamics gradually developed in other contemporary cities 
through processes historically constructed, get explicit and take 
place, immediately or in a very short time. Through a historical ap-
proach to the context of its creation and occupation, we propose an 
urban space production reading based on the recognition of char-
acteristics relating to its conditions of New Town and neoliberal city 
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as well as the incipient action of the social movements dedicated to 
the struggles for housing as social agents in this process.

Keywords: urban space production, socio-spatial segregation, 
Palmas/TO.

Resumen
En este artículo se presenta una discusión parcial de la investiga-
ción de doctorado en curso que tiene como objeto de estudio la 
tendencia a la pacificación y la ocultación de los conflictos verifica-
dos en el proceso de producción del espacio urbano contemporá-
neo - en particular las más jóvenes ciudades brasileñas - así como 
sus estrategias y mecanismos control. Como campo de estudio, se 
propone la ciudad de Palmas, capital de Tocantins, última capital 
planificada del siglo XX, fundada el 20 de mayo de 1989, un año 
que simboliza la apertura del mundo occidental a la política eco-
nómica neoliberal. Basándose en la observación de la ausencia de 
movimientos significativos de resistencia al proceso de producción 
del espacio urbano de Palmas e interpretándole como un reflejo 
de la tendencia pacificadora de establecimiento del consenso y el 
apaciguamiento/ocultación de conflictos característicos de la ciu-
dad neoliberal, se establece la hipótesis de la configuración física 
y territorial de la ciudad como laboratorio del modelo neoliberal 
de gestión urbana, en la que se explicita y se lleva a cabo, de 
manera inmediata o en un corto período de tiempo, dinámicas so-
cio-espaciales que se desarrollan gradualmente en otras ciudades 
contemporáneas a través de procesos construidos históricamente. 
A través de una aproximación histórica al contexto de su creación 
y ocupación, se propone una lectura de la producción de espacio 
urbano basado en el reconocimiento de las características relativas 
a sus condiciones de Ciudad Nueva y ciudad neoliberal, así como la 
acción incipiente de movimientos de lucha para la vivienda como 
agentes sociales en este proceso.

Palabras-clave: Producción del espacio urbano, segregación so-
cio-espacial, Palmas/TO.

Introdução

O presente artigo apresenta discussões parciais da 
pesquisa doutoral em andamento que tem como 

objeto de estudo a tendência à pacificação e oculta-
ção de conflitos verificadas no processo de produção 
do espaço urbano contemporâneo – em específico nas 
cidades brasileiras mais recentes – bem como suas 
estratégias e mecanismos de controle.

Como campo de investigação, propõe-se a cidade de 
Palmas, capital do Tocantins, última capital planejada 
do século XX. Fundada em 20 de maio de 1989 – ano 
que simboliza a abertura do mundo ocidental à política 
econômica neoliberal – e, portanto, concebida em um 
mundo já em vias de reorganização para atender ao 
mercado financeiro global, Palmas hoje, em plenos 27 
anos de idade, apresenta um perfil segregacionista si-
milar ao identificado em cidades não planejadas, com 
uma ocupação desordenada que privilegia a livre es-
peculação imobiliária e a concentração da população 
pobre nas zonas periféricas, carentes de infraestrutu-
ra urbana e serviços públicos.
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Para tanto, entende-se que o estudo do conflito (ou 
sua fragilidade) na cidade demanda a consideração 
de alguns fatos complementares entre si, que por fim, 
constituem campos exploratórios de suma importân-
cia para o desenvolvimento da referida pesquisa:1) 
trata-se de uma Cidade Nova1 administrativa, cuja 
criação se insere no contexto de ampliação das fron-
teiras de acumulação do capital no interior do país; 2) 
a conjuntura política e econômica mundial que se pro-
cessa no período histórico do seu nascimento encon-
tra-se claramente refletida nas mais diversas dimen-
sões de sua conformação (territorial, social, política, 
etc.), aqui entendida como cidade neoliberal; e 3) a 
ação pontual e pouco articulada dos movimentos so-
ciais locais está intrinsecamente relacionada aos dois 
fatos anteriores, que se constituem como condição da 
atuação dos agentes sociais no processo de produção 
do espaço urbano.

Sem a intenção de esgotar a longa discussão que os 
diversos temas aqui tratados merecem, o presente 
artigo apresenta aspectos preliminarmente identifica-
dos relativos a estes três eixos, tendo como objetivo 
principal levantar e expor discussões em fase embrio-
nária, a serem aprofundados ao longo do desenvolvi-
mento da referida pesquisa. 

Importante salientar que o uso do termo “ausência do 
conflito” aqui proposto, não deve ser entendido como 
falta de reconhecimento à luta dos movimentos so-
ciais locais, mas sim como identificação da sua fragili-
dade e inabilidade de se contrapor à soberania do pro-
jeto neoliberal que permeia toda história da criação de 
Palmas e, mesmo do estado do Tocantins, conforme 
abordado a seguir.

Uma nova capital para um
novo estado

A fundação de Palmas está diretamente ligada à cria-
ção do estado do Tocantins e à figura do político bra-
sileiro José Wilson Siqueira Campos, cuja profunda 
admiração por Juscelino Kubitschek norteou as pre-
missas sob as quais se idealizou a construção da capi-
tal do mais novo estado brasileiro.

O geógrafo Elizeu Lira (2011) identifica os fundamen-
tos da criação do Tocantins, alguns dos quais nos pa-
recem de extrema importância para a compreensão 
do contexto político regional em que a criação de Pal-
mas se insere.  O autor destaca, desde o início do sé-
culo XX, uma sucessão de esforços empreendidos pelo 
governo brasileiro, respaldado pelo capital estrangei-

1
 De acordo com Trevisan (2009), 

tratam-se de núcleos urbanos iden-
tificados a partir de um arranjo par-
ticular de seis elementos: a) criados 
pelo desejo do poder público ou da 
iniciativa privada e concretizados 
em ações específicas; b) que bus-
cam atender a uma ou mais fun-
ções dominantes (administrativa, 
de colonização, ferroviária, satélite, 
etc.); c) implantados num sítio pre-
viamente escolhido; d) a partir de 
um projeto urbanístico; e) elabora-
do e/ou desenvolvido por agente(s) 
definido(s) – eventualmente profis-
sional(is) habilitado(s); e f) em um 
limite temporal determinado, impli-
cando inclusive em um momento de 
fundação razoavelmente preciso. 
(TREVISAN, 2009,14)
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ro, sobretudo o americano, com vistas a expandir o 
modelo de desenvolvimento capitalista já consolidado 
na atual região sudeste do país no sentido da região 
amazônica e do oeste do território do país. A Marcha 
para o Oeste, idealizada no governo Vargas, durante 
a década de 1930, representou a primeira grande po-
lítica governamental de colonização da região do Cer-
rado. Sob o discurso da modernização e visando criar 
condições para adequar o país a um novo ritmo de 
produção capitalista, a Marcha pressupôs a ampliação 
da malha viária no Centro-Oeste, a criação de novas 
fronteiras econômicas e agrícola, novos fluxos migra-
tórios de ocupação demográfica, novas cidades, entre 
outros (PELÁ & BARREIRA, 2013, p.40). A idealização 
e construção de Goiânia, cujo início data de 1933, é 
parte dessas ações e investimentos direcionados ao 
desenvolvimento da região, cuja intensificação vai 
culminar com a construção de Brasília (1960), segui-
da pela Rodovia Belém-Brasília e, posteriormente, a 
criação de Palmas (1989). 

Lira (2011) ressalta, ainda, como parte das políticas 
desenvolvimentistas atreladas ao capital internacio-
nal, a inserção do território tocantinense dentro dos 
limites da Amazônia Legal2, que na visão do autor “é 
uma região criada pelos governos militares e/ou para-
militares, com o intuito de reafirmar a soberania na-
cional na região e desenvolvê-la de maneira “segura”. 
(LIRA, 2011, p.29)

Assim, através da criação de leis, órgãos e superin-
tendências voltadas para o desenvolvimento e valori-
zação da Amazônia, do estabelecimento de Colônias 
Agrícolas incumbidas de orientar o povoamento da 
região do Cerrado e programas e planos de desenvol-
vimento, o governo brasileiro montava sua estratégia 
de interiorização do país, abrindo caminhos no Nor-
te e no Centro-Oeste para a expansão do capital via 
modernização do território. Neste sentido, a Rodovia 
Belém-Brasília desempenhou papel fundamental na 
ocupação e no modelo de urbanização que se deu no 
norte de Goiás, que assistiu o rápido crescimento e 
surgimento de cidades às suas margens, ligadas dire-
tamente a este capital modernizador.

De acordo com Trevisan (2009), a criação de Cidades 
Novas (CNs), de uma maneira geral, se alinha dire-
tamente com as estratégias desenvolvimentistas de 
caráter sobretudo econômico: “Economicamente, as 
CNs servem como instrumento de multiplicação do ca-
pital. São tidas como investimentos diretos e indire-
tos na obtenção de lucros por seus empreendedores”. 
(TREVISAN, 2009, p.105-106)

2
 Conceito criado pelo governo bra-

sileiro, através da lei 1.806 de 06 
de janeiro de 1953, que delimita 
uma área que engloba nove esta-
dos pertencentes à Bacia Amazôni-
ca (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato 
Grosso e parte do estado do Mara-
nhão), sob o argumento de promo-
ver um plano integrado de desen-
volvimento regional e econômico da 
região amazônica. A área ocupada 
pela Amazônia Legal corresponde a 
aproximadamente 61% de todo o 
território brasileiro.
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Observa-se, assim, que a fundação e construção de 
Cidades Novas (e também de novos estados) são pro-
dutos de um mesmo princípio que tem como fim a 
ampliação das oportunidades de reprodução do capi-
tal, conforme explica Harvey (2011):

O princípio número um é que todos os limites geográficos 
da acumulação do capital têm que ser ultrapassados. O ca-
pital, Marx escreveu nos Grundrisse3 , “tem de se empe-
nhar para derrubar toda barreira local do intercâmbio, i.e., 
da troca, para conquistar toda a Terra como seu mercado. 
(HARVEY, 2011, p.128-129)

É importante salientar que essas ações ditas moderni-
zadoras pressupõem significativas transformações so-
ciais numa realidade predominantemente rural, com a 
substituição das antigas fazendas por agroempresas 
e paulatina introdução da mecanização, tornando as 
cidades, e, sobretudo as novas, os principais centros 
de gestão territoriais. A consequência desta dinâmica 
é a migração forçada de milhares de famílias que vi-
viam do trabalho na terra em direção às periferias dos 
centros urbanos.

Essa é a origem das contradições e dos conflitos no/ do 
território do processo inicial da construção das cidades de 
Goiânia e Brasília, que mais tarde serão repetidos em Pal-
mas.  A bem da verdade, o espaço oficial dessas cidades 
não foi planejado para a fixação da classe trabalhadora, 
mas para acolher a nova elite urbano-industrial, necessá-
ria à implantação do projeto de modernização do território. 
(Pelá & Barreira, 2013, p.49)

Observou-se, assim, nesse processo de colonização 
em escala regional a completa ausência de políti-
cas sociais que priorizassem a inserção das famílias 
destituídas do seu meio de subsistência no campo, 
transformando-se em mão-de-obra barata no meio 
urbano. Inversamente proporcional à atenção dada a 
esta classe de trabalhadores, foi o aumento da con-
centração de terras e acúmulo de capital beneficiando 
alguns poucos investidores.

A separação do Norte Goiano e consequente criação 
do estado do Tocantins justifica-se, em primeira ins-
tância, pelo seu isolamento histórico e dificuldades de 
integração com o sul do Goiás. Finalmente realizada 
em 1988, sob a tutela política de Siqueira Campos, 
apresenta-se como desfecho de um processo que, 
ainda que heterogêneo e descontínuo, representou a 
vontade da população tocantinense e a abertura de 
novas possibilidades de desenvolvimento local.

3
 Karl Marx, “Gundrisse”, cit., p.445.
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Capital da livre iniciativa

Palmas foi implantada no centro geográfico do Tocan-
tins, em área escolhida por apresentar as melhores 
condições físicas para a construção da nova capital e 
por ser uma região pouco desenvolvida. As terras so-
bre as quais se erigiu a cidade foram desapropriadas 
de fazendeiros locais pelo Estado, tendo sido ofereci-
das por elas quantias irrisórias, o que gerou descon-
tentamento entre os proprietários, chegando a haver 
um caso de ação violenta de despejo comandada pela 
Polícia Militar (LIRA, 2011, p.192). Compradas como 
terras rurais – e, portanto, avaliadas de acordo com 
parâmetros compatíveis a esta condição – no entanto 
transformadas pelo Estado em lotes urbanos e ven-
didas como tal, numa manobra que, ao mesmo tem-
po que lesava os antigos proprietários, gerava receita 
para os cofres públicos. (TEIXEIRA & FILHO, 1991)

Assim sendo, Palmas nasce com a peculiar caracte-
rística de ter o Estado ao mesmo tempo como pro-
prietário do solo urbano, seu primeiro especulador e 
encarregado das vendas, atuando em consórcio com 
grandes empresários de todo o país e empresas priva-
das de incorporação imobiliária e fazendo com que a 
ocupação do solo urbano estivesse desde sempre in-
trinsecamente ligada ao mercado imobiliário. “Palmas 
foi apresentada ao capital internacional e/ou naciona-
lizado como o “novo lugar” do neoliberalismo, onde 
poderia ser engendrado esse “novo” modelo de (re) 
ocupação territorial do capital privado na Amazônia 
Legal (...)”. (LIRA, 2011, p.26)

A última capital projetada do século XX (Silva, 2010) 
foi idealizada por uma equipe chefiada pelos arquite-
tos Luiz Fernando Cruvinel Teixeira e Walfredo Antu-
nes de Oliveira Filho, sócios do escritório Grupo Qua-
tro, tendo uma área urbana de 11.085ha e áreas de 
expansão ao norte e ao sul que somam mais 9.494ha, 
com capacidade para abrigar no total uma população 
de mais de 2 milhões de habitantes (TEIXEIRA & FI-
LHO, 1991). Estruturada a partir de uma malha or-
togonal e um eixo viário central, o plano da cidade 
é com frequência interpretado como uma “cópia” de 
Brasília, afirmação que Silva (2010) refuta ao analisar 
os diversos aspectos que diferenciam Palmas da ca-
pital do Distrito Federal, tais como a ausência de um 
zoneamento homogêneo de atividades, a flexibilidade 
do uso do solo e das tipologias arquitetônicas no inte-
rior das quadras – que nada têm a ver com a essência 
das superquadras brasilienses – diferenças na hierar-
quização do sistema viário e, sobretudo, no completo 
descontrole sobre o processo de ocupação da cidade, 
aspecto que nos interessa aqui destacar.
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O Plano Diretor de Palmas previa uma ocupação orde-
nada, a ser executada em etapas – partindo da região 
central da cidade – à medida que a população prevista 
para cada etapa fosse alcançada, culminando com a 
ocupação das áreas de expansão nos arredores da ci-
dade planejada, apenas quando a população superas-
se 1 milhão de habitantes (ressalta-se que a população 
estimada pelo IBGE para 2104 era de apenas 265.909 
habitantes). Em entrevista concedida a Hugo Segawa, 
publicada na revista Projeto em 1991, os autores do 
plano falam da deturpação das suas premissas iniciais 
por Siqueira Campos, governador do estado:

Por razões que para nós não são claras, o governo resolveu 
abrir frentes de ocupação de maneira diferente daquela pla-
nejada, doando lotes em áreas afastadas da parte central 
da cidade para migrantes. Na realidade, o governo fez uma 
distinção entre pessoas de maior e menor poder aquisiti-
vo. Na cabeça deles parece que não entrou o conceito de 
que as diversas classes sociais eram indistintas para efeito 
do plano: você tem que abrigar todas. (TEIXEIRA & FILHO, 
1991, p.107)

Vale ressaltar que o primeiro governo de Siqueira 
Campos no estado do Tocantins, tratou-se de uma 
gestão provisória de 2 anos até as eleições seguintes, 
foi marcado pelo lema “vinte anos em dois”, numa ex-
plícita referência ao discurso de Juscelino Kubitschek 
com relação a Brasília (“cinquenta anos em 5”). Isto 
pressupôs a imposição de um ritmo exageradamente 
acelerado a todas as decisões, projetos, construções, 
etc. Os esforços se concentraram principalmente no 
sentido de consolidar o Tocantins através da criação 
da nova capital como sede administrativa e assegu-
rar que Palmas se desenvolvesse e seguisse sendo 
construída e povoada da maneira como ele a idealiza-
ra. A ameaça de descontinuidade da sua gestão nas 
eleições de 1990 é apontada como principal causa do 
total descontrole na ocupação de quadras que supos-
tamente seriam habitadas em fases muito avançadas 
da urbanização da cidade. Antes de entregar o gover-
no ao seu sucessor, Moisés Avelino, Siqueira distribuiu 
milhares de lotes em regime de comodato, com a in-
tenção de que a cidade fosse ocupada e se consoli-
dasse rapidamente, evitando, assim, o retrocesso da 
sua obra. Essa distribuição de lotes obedeceu a uma 
lógica segregacionista de implantação de classes mais 
abastadas e influentes na região central da cidade, 
seguidos por funcionários públicos do maior ao menor 
escalão em um vetor decrescente no sentido sul. Às 
famílias pobres que chegavam à cidade em busca de 
empregos e oportunidades foram destinados lotes nas 
áreas de expansão, fora da malha urbana planejada, 
nos loteamentos conhecidos como Taquaralto e Au-
renys.  (SILVA, 2010, p.99)
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À classe trabalhadora – imprescindível à construção, conso-
lidação e manutenção dessas cidades, para a formação da 
massa trabalhadora urbana e para a consolidação do pro-
jeto de expansão do capital via modernização do território 
– foram, e ainda são, reservados espaços não oficiais, ou 
seja, os espaços segregados e periféricos. (PELÁ & BARREI-
RA, 2013, p.49)

O resultado foi muito rápido e de consequências irre-
versíveis: em apenas 2 anos, Palmas havia se tornado 
uma cidade desordenada, repleta de vazios urbanos 
(já que grande parte dos lotes doados viraram zonas 
de especulação imobiliária), construída sem qualquer 
tipo de fiscalização efetiva, claramente segregada, 
com sérios problemas de infraestrutura urbana e falta 
de equipamentos públicos nas áreas mais pobres. Ou 
seja, questões comuns a qualquer outra cidade bra-
sileira. E também aqui se viu a utilização do Plano 
Diretor como instrumento, não de ordenamento ter-
ritorial, mas de suporte às estratégias políticas que 
pouca relação tiveram com as intenções originais dos 
seus autores. 

Em busca da justiça social

Ao se chegar à cidade através da Ponte Fernando Hen-
rique Cardoso, o viajante depara-se com um letreiro 
no qual se lê “Tocantins: Estado da livre iniciativa e 
da justiça social”, slogan criado no terceiro mandato 
do governador Siqueira Campos (1999-2002), ainda 
presente no imaginário político local, talvez como um 
objetivo a ser um dia alcançado, talvez como mera 
estratégia publicitária. O certo é que a própria frase se 
contradiz ao tentar unir duas categorias tão distantes 
entre si que quase podem ser tomadas como antô-
nimos: haverá espaço para a justiça social no lugar 
onde impera a livre iniciativa?

Como já seria de se esperar, na capital com o maior ín-
dice de crescimento populacional geométrico do país4 
, a segregação socioespacial que nasceu à medida que 
Palmas ia sendo construída somente se intensificou 
com o passar dos anos. A criação dos loteamentos 
populares na periferia da cidade sob a tutela do Esta-
do (Aurenys I, II, III e IV) deu margem à proliferação 
de outros loteamentos populares além do já citado 
Taquaralto (Santa Fé, Setor Sul, Bela Vista, etc.), ocu-
pações irregulares (Santa Bárbara, Sol Nascente, Mo-
rada do Sol, Irmã Dulce, etc.), além diversas outras 
formas de habitação improvisadas, tais como cortiços 
espalhados por diversos pontos ao redor do Plano Di-
retor. (MIRANDA, 2005)

O primeiro caso de subversão à lógica “siqueriana” de 
ocupação territorial se deu logo nos primeiros anos da 

4
 De acordo com dados do IBGE, 

2014.
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fundação da cidade, quando, no governo de Moisés 
Avelino, as quadras 303, 305 e 307, todas ao nor-
te, foram ocupadas por centenas de famílias de baixa 
renda e ali iniciaram um processo de lutas e nego-
ciações que resultou no primeiro bairro popular a ser 
consolidado dentro dos limites da malha planejada, a 
Vila União, que hoje abriga cerca de 21mil habitantes, 
equivalente a aproximadamente 8% da população de 
toda a cidade.

Ao longo da sua curta história, Palmas vem gestan-
do gradualmente núcleos de resistência e luta pela 
moradia, através da atuação de movimentos sociais 
urbanos locais, alguns deles atrelados diretamente a 
organizações em escala nacional, a exemplo do  MNLM 
(Movimento Nacional de Luta pela Moradia), o MTST 
(Movimento dos Trabalhadores sem Teto), MNMP (Mo-
vimento Nacional por Moradia Popular), além da FA-
COM-TO (Federação das Associações Comunitárias e 
de Moradores do Tocantins), o MILM (Movimento Inde-
pendente de Luta pela Moradia), a OPM (Organização 
Popular de Moradia), entre outros. As suas pautas têm 
se centrado, sobretudo, na ocupação de lotes ocio-
sos e em formas diversas de negociação com o poder 
público com vistas à doação de áreas, construção de 
empreendimentos de habitação de interesse social, 
equipamentos públicos e melhorias na infraestrutura 
urbana dos bairros periféricos. No entanto, observa-
se que, em que pese os esforços empreendidos pelas 
lideranças até então, estes movimentos ainda vêm 
atuando de maneira desarticulada e pouco efetiva.

Ao estudar a atuação de três movimentos de luta pela 
moradia na cidade, Suzuki (2016) relata detalhada-
mente o histórico de ocupações, negociações, conquis-
tas e frustrações destes agentes sociais, de maneira a 
comprovar a importância de se reconhecer e valorizar 
a sua presença na produção do espaço urbano local. 
Contudo, não se faz necessária uma análise demasia-
do profunda para perceber que as áreas urbanas des-
tinadas ou conquistadas pelos movimentos sociais lo-
calizam-se praticamente em sua totalidade em zonas 
periféricas da região do Plano Diretor, ou mesmo fora 
dele. Neste fato, o que merece uma observação mais 
cuidadosa (e que ainda carece da formulação de uma 
resposta) não é a intenção do poder público em ceder 
às pressões populares para a regularização de certas 
ocupações, mas sim a identificação de uma tendên-
cia dos movimentos a disputar espaços localizados em 
zonas afastadas do centro da cidade, em sua maioria 
carentes de infraestrutura e equipamentos urbanos e 
de pouco interesse imobiliário. Ao mesmo tempo em 
que se reconhece que tal estratégia apresenta maio-
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res chances de êxito do ponto de vista da conquista da 
moradia, admite-se que este comportamento tende a 
reforçar a soberania do mercado imobiliário, ao passo 
que restringe o potencial de atuação dos movimentos 
sociais enquanto agentes da transformação. Entre as 
leituras que podem derivar deste fato, a serem verifi-
cadas em etapas posteriores da pesquisa, aponta-se 
para um possível evitamento de estratégias mais ou-
sadas de confronto direto devido a uma baixa capaci-
dade de enfrentamento registrada pelos movimentos 
nas suas condições atuais de ação.

Neste sentido, outro aspecto levantado por Suzuki 
(2016) que aqui nos importa destacar diz respeito aos 
mecanismos utilizados pelo poder público municipal 
no sentido do enfraquecimento dos movimentos de 
luta pela moradia, seja através da cooptação de líde-
res a assumir cargos em órgãos públicos da prefeitu-
ra, da criminalização e deslegitimação das ocupações 
enquanto organizações ou da fragmentação destas 
através de ações de reintegrações de posse.

Assim, sem forças de resistência suficientemente ex-
pressivas para fazer frente à ação da livre iniciativa 
amplamente respaldada pelo Estado, assiste-se à 
plena realização das tendências homogeneizadoras e 
pacificadoras inerentes ao processo de produção da 
cidade neoliberal5. Entende-se, portanto, que há em 
Palmas uma debilidade de conflitos representativos da 
luta de classes que contribui para a manutenção e a 
naturalização das desigualdades socioespaciais exis-
tentes desde os primeiros anos da sua fundação.

Notas sobre a produção do espaço 
urbano em Palmas

A produção do espaço se estabelece como condição, 
meio e produto da reprodução da sociedade, através 
de uma relação dialética na qual um se realiza no ou-
tro e através do outro, transformando-o ao passo em 
que por ele é transformado. De acordo com Carlos 
(2016, p.58), “a compreensão dos conteúdos da pro-
dução do espaço urbano pode aparecer como condi-
ção necessária para iluminar os conflitos que residem 
no seio da sociedade”. Considerando a orientação ca-
pitalista da produção social, entende-se que a produ-
ção do espaço urbano se insere nesta mesma lógica, 
que transforma toda a produção em mercadoria. Nes-
te contexto, identifica-se a contradição de que, muito 
embora a produção do espaço se realize socialmente, 
a sua apropriação é privada, “pela mediação do mer-
cado imobiliário, fazendo vigorar a lógica do valor de 
troca sobre o valor de uso”. (Idem, p.60)

5
 Ver Rancière (2009,1996).
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A autora identifica ainda, como sujeitos da ação: o 
Estado, como aquele da dominação política; o capital 
(industrial, comercial e financeiro, incluindo sua arti-
culação com o mercado imobiliário), com suas estra-
tégias visando a reprodução continuada; e os sujeitos 
sociais, que, tendo a realização da vida humana como 
objetivo final, têm o espaço como condição, meio e 
produto da sua ação. Partindo de uma classificação si-
milar, Corrêa (2016, p.45) destaca os múltiplos papéis 
do Estado, entendendo-o como “arena na qual dife-
rentes interesses e conflitos se enfrentam” e admitin-
do os frequentes mecanismos de negociação, coopta-
ção e clientelismo que esta relação enseja.

Uma leitura preliminar de Palmas e seu processo de 
produção do espaço urbano permite observar a pre-
cocidade com que alguns fenômenos contemporâneos 
se estabelecem no espaço intra-urbano, constituindo-
se como princípios norteadores da sua própria cons-
trução. No que tange ao fenômeno da constituição 
da cidade enquanto mercadoria, aqui encontramos 
o próprio Estado como primeiro especulador e peça 
central na organização do mercado imobiliário local, 
ao desapropriar terras rurais, negociando-as como 
terras urbanas supervalorizadas, além de manter até 
os dias atuais um estoque de glebas urbanizadas em 
zonas de crescente valorização. Também podemos 
reconhecer as estratégias da cidade-mercadoria nos 
sucessivos debates acerca da ampliação do períme-
tro urbano, alavancado por uma forte pressão política 
exercida pelo setor imobiliário, ávido por ampliar seus 
campos de atuação (BAZOLLI, 2011). Ao discutir a 
estreita relação entre desenvolvimento capitalista e 
urbanização, Harvey (2014) afirma que os processos 
de transformação e expansão urbana, bem como da 
especulação imobiliária que as acompanha, desempe-
nham um papel fundamental no equilíbrio do mercado 
global através da absorção dos produtos excedentes, 
vitais à manutenção do próprio sistema. Assim, forte-
mente imbricadas com as estratégias do capitalismo 
neoliberal, o movimento de expansão, construção ou 
reconstrução, remodelação, revitalização, reestrutu-
ração das cidades (entre outras “modalidades” de in-
tervenção), com vistas a aumentar as condições de 
competitividade no cenário internacional, reforça a 
tese de que Palmas tenha se constituído, desde os 
seus primórdios, em “mercadoria a ser vendida, num 
mercado extremamente competitivo, em que outras 
cidades também estão à venda”. (VAINER, 2009, p.78)

Analisando pela ótica da cidade-empresa6, observa-se 
que, em Palmas, não se verificou um processo gradati-
vo de associação entre poder público e empresariado, 

6
 Ver Vainer (2009).
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ela se configura como condição primordial à sua cria-
ção: a viabilização da cidade passa necessariamente 
pelas relações de parceria do capital público-privado, 
através das quais se construiu toda a infraestrutura 
urbana básica inicial (abastecimento de água, energia 
elétrica, hospital e outros), bem como em todo pro-
cesso de incorporação imobiliária (LIRA & CARVALHE-
DO, 2009), de maneira a influenciar decisivamente os 
princípios da ocupação segregacionista adotada pelo 
Estado. A própria imagem autoconstruída de “estado 
da livre iniciativa” já explicita o perfil empresarial e a 
intenção de atrair investidores externos, característi-
cos da administração de Siqueira Campos:

Peculiar em Palmas foi o discurso institucionalizado e vei-
culado pela mídia de que a cidade seria o “lócus” por ex-
celência da iniciativa privada e empresarial. Assim a cida-
de trabalha para criar infraestruturas físicas para atrair os 
capitais dispostos a ali investirem. (MELLO & BERTTONE, 
2004, p.72)

Nascida e gerida desde sempre nos moldes empre-
sariais, a capital do Tocantins tem hoje como prefei-
to um empresário colombiano – Carlos Amastha – do 
ramo de shopping centers, sem qualquer experiência 
política anterior. Ou seja, a estratégia do empresaria-
mento urbano não apenas está presente na sua fun-
dação, como se consolida e se naturaliza como forma 
de gestão do bem público.

A consolidação dos bairros populares nas regiões peri-
féricas, através da doação de lotes pelo poder público, 
aparece revestida pelo discurso de política habitacio-
nal direcionada à população pobre – excluída da cida-
de planejada por não possuir recursos suficientes para 
a aquisição de terras nos seus limites – imprimindo, 
assim, uma imagem de “justiça social” que camufla 
dispositivos de exclusão. A estratégia de ocupação se-
gregada do ponto de vista socioeconômico também 
pode ser entendida como tática de controle e pacifica-
ção dos espaços públicos, uma vez que: 1) a popula-
ção excluída assentada nas periferias mal conectadas 
através do transporte público e dotadas de suas pró-
prias estruturas de comércios e serviços de pequeno 
e médio porte tende a limitar os deslocamentos às re-
giões centrais da cidade em função apenas de traba-
lho ou assuntos pontuais; 2) esta mesma população, 
de maneira geral, hoje não esboça qualquer ressenti-
mento com a política claramente segregacionista que 
se instaurou desde sempre, pois se sentem contem-
plados e satisfeitos com o governo que lhes concedeu 
um lote e, portanto, uma oportunidade de se estabe-
lecerem nesse novo território.



ENSAIOS
Especulação, segregação e (ausência de) conflitos: matizes na produção do espaço urbano de Palmas/TO | Ana Carla de Lira Bottura

369REVISTA THÉSIS  |  03
ISSN 2447-8679 | Janeiro / Outubro 2017

Estas e outras características identificadas na cons-
trução de Palmas evidenciam, ainda, a convivência 
entre temporalidades distintas no seu território: a ci-
dade que se quer formalmente moderna (sem sê-lo) 
mostra-se em perfeita consonância com traços da 
pós-modernidade7 que permeia o momento histórico 
da sua criação. A compressão espaço-temporal pós-
moderna anunciada por Harvey (1992) – entendida 
como a aceleração no ritmo de vida e na superação 
de barreiras espaciais em consequência dos avanços 
tecnológicos produzidos na transição do sistema de 
produção fordista para a acumulação flexível – aqui 
se apresenta sob a forma de efeitos (quase) instan-
tâneos sobre o espaço urbano descolados dos pro-
cessos históricos que habitualmente os originariam. 
Essa constatação, aliada à fragilidade das forças de 
resistência anteriormente mencionadas, nos aproxima 
da imagem metafórica da cidade de Palmas enquanto 
laboratório de cidade neoliberal, no qual se explicitam 
e se realizam, de maneira imediata ou em tempo re-
duzido, sem a ocorrência de entraves significativos, 
dinâmicas socioespaciais que na maior parte das cida-
des contemporâneas são desenvolvidas gradualmen-
te, através de processos historicamente construídos 
e, portanto, repleto de conflitos internos.

A hipótese da cidade de Palmas enquanto laboratório 
de cidade neoliberal se baseia, portanto, na observa-
ção de uma aparente ausência de forças expressivas 
de resistência à aplicação das políticas neoliberais, 
quer seja sob a forma de práticas de contra conduta 
no espaço urbano ou de presença de conflitos signi-
ficativos entre os agentes sociais, os representantes 
do capital e o poder público, denunciando a também 
identificada fragilidade dos movimentos sociais urba-
nos locais. No entanto, o laboratório que aqui se pro-
põe é o da “cidade neoliberal à brasileira”, que admite 
a convivência do velho com o novo, de formas diver-
sas de urbanidade e sociabilidade oriundas das mais 
distintas referências culturais que compõem a sua po-
pulação híbrida e que se refletem, por exemplo, na vi-
talidade das feiras públicas ou na presença de pessoas 
conversando ao fim da tarde sentadas em cadeiras 
na frente das casas nos setores menos elitizados da 
cidade. Vestígios que remetem às origens interioranas 
e que se encontram ainda vivas e fortemente influen-
tes – sobretudo nas relações entre o Estado, o capital 
e os sujeitos sociais – que denunciam a persistência 
de relações clientelismo8 e coronelismo9, intrínsecas à 
sua formação enquanto território e corpo social.

Nesta chave, é fundamental pontuar que a implanta-
ção do projeto neoliberal ao redor do mundo não se 

7
 De acordo com Silva, V. (2009), 

os traços da pós-modernidade em 
Palmas podem ser encontrados na 
ocupação urbana fragmentada, na 
irregularidade tecido urbano, no 
ecletismo da sua arquitetura, no 
simulacro que permeou a tentativa 
de forjar de uma identidade para a 
cidade recém-criada.

8
 Ver Martins (1994).

9
 Ver Palacin (1990).
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deu de maneira homogênea e simultânea, sobretudo 
tomando-se como referência os países latino-ameri-
canos, onde diferentes processos democratizantes 
impuseram distintos ritmos e modos de implementa-
ção das medidas neoliberais. Os impactos deste mo-
vimento no Brasil são abordados por Dagnino (2004a) 
através da identificação da existência de uma

 [...] confluência perversa entre um projeto político demo-
cratizante, participativo, e o projeto neoliberal, que marca-
ria hoje, desde nosso ponto de vista, o cenário da luta pelo 
aprofundamento da democracia na sociedade brasileira. 
(DAGNINO, 2004a, p.95)

De acordo com a autora, o encontro entre o proces-
so de abertura democrática e a conquista de espaços 
públicos de compartilhamento de questões e decisões 
entre o Estado e a sociedade civil, na década de 80, e 
a implementação do ajuste neoliberal que se instaura 
com o governo Collor (1989), apontam para direções 
opostas e mesmo antagônicas. Como consequência, 
observa-se a emergência de uma crise discursiva, 
cujas bases se encontram na disputa de sentido em 
torno das noções de sociedade civil, participação, ci-
dadania e democracia, estrategicamente deslocadas, 
redefinidas e amplamente difundidas dentro de uma 
concepção neoliberal, que, ao mesmo tempo que ca-
mufla conflitos, promove o reducionismo e contribui 
para a despolitização do projeto democratizante.

Assim, o projeto neoliberal operaria não apenas como uma 
concepção de Estado mínimo, mas também com uma con-
cepção minimalista tanto da política como da democracia. 
Minimalista, porque restringe não apenas o espaço, a are-
na da política, mas seus participantes, processos, agenda e 
campo de ação. (DAGNINO, 2004b, p.159)

A discussão que aqui se propõe parte da considera-
ção da preexistência generalizada, no Brasil, de um 
cenário político de transição democrática, que promo-
veu um paulatino crescimento e amadurecimento das 
experiências participativas, constituindo, assim, um 
campo de disputa e, portanto, possibilitando o desen-
volvimento da confluência perversa. Contudo, uma 
aproximação ao contexto específico de uma cidade 
nova, cuja fundação coincide com a implantação do 
projeto neoliberal, permite a observação de nuances 
que escapam à interpretação generalista desta con-
fluência. Ou seja, considerando a conformação do te-
cido social de Palmas como fruto de uma reunião de 
pessoas oriundas de distintos lugares e culturas, cujo 
processo de hibridização e de construção de valores 
coletivos se estende pelo tempo, percebe-se a fragi-
lidade primordial que permeia a constituição de um 
projeto político em nível local que se queira partici-
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pativo e democratizante. Ainda que se reconheça a 
presença dos movimentos sociais desde muito cedo10  
na história da cidade e a sua articulação com outros 
movimentos em escala nacional, o que aqui se argu-
menta é o fato de que precisamente a sua precocida-
de se traduz na falta do amadurecimento necessário 
à sua constituição enquanto campo de disputa capaz 
de afrontar-se ao projeto neoliberal que, ao mesmo 
tempo que a precede, se constitui como causa da 
sua existência. Desta maneira, sem a convergência 
de dois projetos bem definidos, a confluência perver-
sa, tal como propõe Dagnino (2004a, 2004b, 2004c) 
sequer se realizaria, uma vez que a disputa política 
entre estes se apresenta como condição necessária à 
perversidade. No entanto, os efeitos da crise discursi-
va que deriva deste processo se fazem presentes, re-
produzindo os mesmos deslocamentos de significados 
em torno das noções de participação, sociedade civil 
e cidadania, através dos quais obscurecem diferen-
ças, diluem nuances e reduzem antagonismos. Mais 
uma vez, observa-se, em Palmas, a incorporação de 
efeitos descolados dos processos que os constituem, 
reforçando, assim, a condição hipotética da cidade-la-
boratório discutida anteriormente.

Considerações finais
“O consenso então não é nada mais que a supressão 
da política”
(RANCIÈRE, 1996, p.379)

Para Rancière, o desentendimento está no cerne da 
política – concebida como possibilidade de ruptura da 
ordem – e se apresenta como característica funda-
mental da vida pública. Contudo, na cidade neoliberal, 
o conflito é entendido como algo a ser eliminado em 
nome do bem comum. A busca pelo consenso coloca-
se, então, como resposta mais apropriada aos dilemas 
da sociedade contemporânea, identificando-o à racio-
nalidade política e ao princípio mesmo da democracia 
(Idem, p.367).

No processo de produção do espaço urbano de Pal-
mas, as tendências pacificadoras estão presentes nas 
estratégias de naturalização de uma segregação so-
cioespacial injustificada, na localização dos conflitos 
por moradia nas zonas periféricas da cidade, estabe-
lecidas como território de disputa em contraste com 
os imensos vazios urbanos nas áreas centrais, nas es-
tratégias de pacificação e neutralização da esfera pú-
blica, entre outros fatores a serem ampliados e apro-
fundados nas etapas seguintes da presente pesquisa.

10
 “Dentre os 26 anos de criação 

de Palmas, 21 anos de sua história 
são marcados pela presença dos 
movimentos de moradia” (SUZUKI, 
2016, p.82).
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A título de conclusão, chama-se a atenção para o fato 
de que a cidade de Palmas ainda é um campo de es-
tudo recente, repleto de lacunas e processos em fase 
incipiente de conformação. A aproximação das discus-
sões apresentadas à realidade verificada nos nossos 
eixos exploratórios passa, sobretudo, pela necessi-
dade da realização de levantamentos primários e de 
abertura de algumas “portas” ainda pouco exploradas 
pelo mundo acadêmico no contexto local. 
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A MATEMÁTICA DA VILLA IDEAL
Colin Rowe

Tradução Aurora Neiva
Revisão Rachel Coutinho

Há duas causas da beleza: uma natural e outra costumeira. 
A natural vem da geometria e consiste na uniformidade, ou 
seja, na igualdade e proporção. A beleza costumeira é gera-
da pelo uso, já que a familiaridade faz crescer um amor por 
algo que, em si, não é necessariamente belo. Aqui reside a 
grande origem dos erros, mas sempre o verdadeiro teste é 
a beleza natural ou geométrica. As figuras geométricas são 
naturalmente mais belas do que as irregulares; o quadrado e 
o círculo são as mais bonitas; em seguida vêm o paralelogra-
mo e o oval. Há apenas duas posições belas de linhas retas, 
a perpendicular e a horizontal; isso vem da Natureza e, por 
conseguinte, da necessidade, tal como o ereto da firmeza.

Sir Christopher Wren, Parentalia

Como tipo ideal de edificação centralizada, a Villa 
Capra-Rotonda de Palladio (Figura 1)1, talvez mais 

do que qualquer outra, impõe-se na imaginação. Ma-
temática, abstrata, quadrangular, sem função aparen-
te e memorável, as residências dela derivadas tiveram 
distribuição universal; e Palladio, quando escreve so-
bre ela, é lírico.

O local é o que há de mais agradável e encantador, porque 
fica em uma pequena colina de acesso muito fácil; é banha-
do, de um lado, pelo Bacchiglione, um rio navegável, e do 
outro, é cercado de elevações as mais acolhedoras que pa-
recem um enorme teatro, todas plantadas com excelentes 
árvores frutíferas e videiras das mais delicadas; e, portanto, 
como de qualquer parte se disfruta das mais belas vistas, al-
gumas limitadas, outras mais amplas, e outras que alcançam 
o horizonte, formam-se pórticos naturais por todos os lados.2

1
 NE: Todas as imagens reprodu-

zidas aqui são páginas da edição 
publicada em 1978 pelo The MIT 
Press.

2
 Isaac Ware, ed. e trad., The Four 

Books of Palladio’s Architecture, 
Londres, 1738, p. 41.
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Quando a mente se prepara para um por meio de ou-
tro, não há como não se recordar de uma passagem 
de Precisões de Le Corbusier. Não menos lírico, porém 
um tanto mais explosivo, Le Corbusier descreve o sítio 
da Villa Savoye em Poissy. (Figura 2).

Figura 1 
Malcontenta e Garches. Diagramas analíticos
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Figura 2 
Garches, elevações

O local: um gramado vasto e encurvado. [...] A casa é uma 
caixa no ar [...] no meio dos prados, dominando o pomar. 
[...] A planta é pura. [...]. Sua situação é a mais correta 
possível, na paisagem agreste de Poissy [...]. Os moradores 
foram morar lá porque esse campo agreste era belo como a 
vida que ele oferecia. Mantido intacto, eles o contemplarão 
do alto de seus jardins suspensos ou das quatro faces de 
suas janelas corridas. Sua vida doméstica se inserirá em um 
sonho virgiliano.3

A Villa Savoye tem sido objeto de um sem-número de 
interpretações. Realmente pode ser considerada uma 
‘máquina de morar’, um arranjo de volumes e espaços 
que se interpenetram, uma emanação do tempo-es-
paço; mas a referência sugestiva aos sonhos de Virgí-
lio pode nos fazer pensar na descrição da Rotonda fei-
ta por Palladio. A paisagem de Palladio é mais agrária 

3
 NT: esta citação foi retirada da 

tradução brasileira: Precisões: so-
bre um estado presente da arqui-
tetura e urbanismo / Le Corbusier; 
tradução Carlos Eugênio Marcondes 
de Moura São Paulo: Cosac & Naify, 
2004, p. 138-142. 
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e bucólica, faz menos evocações a cenários pastoris 
indomados e é de escala maior; mas o efeito das duas 
passagens é, por assim dizer, o mesmo.

Palladio, em outro texto, amplifica a vida ideal de 
uma villa.  O proprietário, a partir do interior de um 
fragmento de uma ordem criada, assistirá à matura-
ção de suas posses e saboreará a sensação picante 
do contraste entre seus campos e jardins; enquanto 
estiver refletindo sobre a mutabilidade, contemplará, 
ao longo dos anos, as antigas virtudes de uma huma-
nidade mais simples e o ordenamento harmonioso de 
sua vida e seu patrimônio se tornará uma analogia do 
paraíso.

Era comum os sábios da antiguidade se recolherem em de-
terminados lugares, onde, contando com a frequente visita 
de amigos e parentes virtuosos, e com casas, jardins, fon-
tes e locais agradáveis como esses, e acima de tudo com as 
suas próprias virtudes, facilmente conseguiam alcançar o 
máximo de felicidade possível aqui na terra.4

Talvez esses fossem os sonhos de Virgílio; e, interpre-
tados livremente, com o passar do tempo, tais sonhos 
absorveram todas as noções de virtude, excelência, 
esplendor imperial e decadência romanas que cons-
tituem a reconstrução imaginária do mundo antigo. 
Teria sido, provavelmente, nas paisagens das pintu-
ras de Poussin – com suas aparições portentosas da 
antiguidade – que Palladio teria se sentido em casa; 
talvez os fundamentos dessa paisagem, o contraste 
pungente entre o cubo desconectado e seu cenário 
na paisagem agreste, entre o volume geométrico e a 
aparência de uma natureza sem deficiências, estives-
sem por trás da alusão de Le Corbusier a Roma. Se a 
arquitetura na Rotonda forma o cenário da vida pra-
zerosa, em Poissy ela é, certamente, o pano de fundo 
para uma vida eficiente do ponto de vista lírico; e, se 
a vida rural contemporânea ainda não é sancionada 
pelo uso convencional, aparentemente a nostalgia vir-
giliana continua presente. A partir dos cômodos higie-
nicamente equipados, pausando enquanto o visitante 
sobe as rampas, sem dúvida alguma, a memória evo-
cada do poema Geórgicas5 se interpõe, e, talvez, essa 
referência histórica se torne um estímulo à medida 
que o carro do visitante vai saindo em direção a Paris. 

No entanto, uma comparação mais específica que se 
pode fazer é entre a Villa Foscari de Palladio, a Mal-
contenta, construída por volta de 1550-60 (Figuras 3 
e 4), e a residência que em 1927 Le Corbusier pro-
jetou para o Sr. e a Sra. Michael Stein em Garches 
(Figuras 5 e 6).

4
 Ware, p. 46.

5
 NT: aqui Rowe faz referência à 

obra Geórgicas de Virgílio em que o 
poeta apresenta uma visão bucólica 
da vida no campo. 
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Figuras 3 e 4 
Villa Capra-Rotonda, Vicenza. Andrea Palladio, c. 1550; Villa 
Savoye, Poissy. Le Corbusier, 1929-31

Figuras 5 e 6 
Villa Malcontenta (Villa Fos-
cari), Malcontenta di Mira. 
Palladio, c.1550-1560
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Essas duas edificações, em termos de formas e evoca-
ções, são, superficialmente, tão distintas no todo que 
aproximá-las poderia parecer uma brincadeira; mas, 
se a obsessiva gravidade psicológica e física da Mal-
contenta não tem paralelo com uma casa que às vezes 
deseja ser um navio, outras um ginásio, tal diferen-
ça de temperamento não deveria impedir que se faça 
uma análise minuciosa.

Pois, no primeiro caso, tanto Garches como Malcon-
tenta são concebidas como blocos únicos (Figuras 7 
e 8); e levando-se em consideração as variações de 
tratamento dos telhados, pode-se notar que ambas 
são blocos com volumes correspondentes, cada um 
medindo 8 unidades de comprimento, por 5½ de lar-
gura, e 5 de altura. Além disso, há uma estrutura em 
projeção equiparável a ser observada. Cada residên-
cia exibe (e esconde) um ritmo alternativo de interva-
los espaciais duplos e únicos; e cada uma, lendo-se da 
frente para trás, exibe uma distribuição equivalente 
tripartite de linhas de apoio (Figura 1).

Figuras 7 e 8 
Villa Stein, Garches. Le Corbusier, 1927
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Mas, nesse estágio, talvez seja melhor relativizar a 
comparação. Porque, se a distribuição das coordena-
das horizontais básicas é, em ambos os casos, prati-
camente a mesma, ainda há algumas diferenças leves 
e significativas relativas à distribuição dessas linhas 
de apoio que ficam paralelas às fachadas; e assim, em 
Garches, lendo-se da parte anterior para a posterior, 
o intervalo espacial básico prossegue na proporção de 
½ : 1½ : 1½: 1½ : ½, ao passo que em Malcontenta 
somos apresentados à sequência 2 : 2: 1½. Em outras 
palavras, através do uso de uma meia unidade em 
balanço, Le Corbusier obtém uma compressão para 
o elemento central em projeção, transferindo, assim, 
a atenção do observador para outro lugar enquanto 
Palladio assegura uma posição dominante à divisão 
central, com uma progressão em direção ao pórtico, 
o qual conduz o foco de atenção totalmente para es-
sas duas áreas. Um dos esquemas é, portanto, po-
tencialmente disperso e possivelmente igualitário e 
o outro, concêntrico e certamente hierárquico; mas, 
atentando-se para tal diferença, pode-se simplesmen-
te acrescentar que, em ambos os casos, um elemento 
em projeção – um terraço saliente ou um pórtico ane-
xado – ocupa 1½ unidade de profundidade.

É claro que as estruturas não são para serem compa-
radas; e, até certo ponto, ambos os arquitetos veem a 
estrutura como uma justificativa para seus propósitos.  
Assim sendo, Palladio utiliza uma parede estrutural 
sólida; e sobre esse sistema ele escreve:

Deve ser observado que aqueles compartimentos à direita 
correspondem aos da esquerda, que então o material pode 
ser o mesmo nos dois lugares, e que as paredes podem 
suportar igualmente a carga do telhado; porque se as pa-
redes forem maiores em uma parte e menores na outra, a 
segunda será mais firme para aguentar o peso, por ficar 
mais próxima das paredes, e a primeira mais fraca, o que 
causará, com o tempo, grandes inconveniências e acabará 
por arruinar toda a obra. 6

Palladio está preocupado com a disposição lógica dos 
motivos aceitos como dogma, mas tenta descobrir 
uma razão estrutural para o seu planejamento das si-
metrias; por outro lado, Le Corbusier, que está apre-
sentando provas de que a estrutura é a base para os 
elementos formais do projeto, contrasta o novo siste-
ma com o antigo e é um pouco mais abrangente.
 

Relembro o “plano paralisado” da casa de pedra e o plano a 
que chegamos, com a casa de ferro ou de concreto armado:

planta livre
fachada livre
esqueleto independente
janelas corridas ou pano de vidro

6
 Ware, p. 27.
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pilotis
teto-jardim
e o interior provido de ‘escaninhos’ e livre de acumulação 
de móveis.7

O sistema estrutural de Palladio torna quase que ne-
cessário repetir o mesmo plano em cada nível da edi-
ficação, enquanto que o apoio pontual permite que Le 
Corbusier faça um arranjo flexível; mas ambos os ar-
quitetos fazem uma alegação que vai muito além das 
razões que apresentam. Estruturas de paredes sólidas, 
declara Palladio, demandam simetria absoluta; uma 
edificação de estrutura armada, anuncia Le Corbusier, 
requer um arranjo livre: mas essas devem ser, ao me-
nos parcialmente, exigências pessoais do alto estilo – 
pois construções assimétricas de estrutura tradicional 
continuam de pé e até as de estrutura armada de pro-
jetos convencionais continuam satisfatórias. 

Em ambas as residências há um piano nobile subindo-
se um piso, que se liga ao jardim através de um ter-
raço ou pórtico, e um lance (ou lances) de escada. Na 
Malcontenta, o andar principal apresenta um hall em 
forma de cruz com duas suítes de três cômodos cada, 
simetricamente dispostas em relação ao hall, e duas 
escadarias; mas em Garches não há nada que possa 
ser descrito tão de imediato. Em Garches há um hall 
central e duas escadarias; mas enquanto uma delas 
ocupa uma posição semelhante às de Malcontenta, a 
outra foi girada a noventa graus. Além disso, o hall de 
entrada é revelado a partir desse nível por um vã as-
simétrico aberto no piso; e o terraço (que corresponde 
ao pórtico de Malcontenta) torna-se parcialmente um 
volume reentrante que impede a visão de uma linha 
de apoio, disposto em relação ao cômodo principal de 
forma claramente menos perceptível. Assim, em Gar-
ches, o formato em cruz sobrevive apenas como um 
vestígio (talvez se possa considerar que seja indicado 
pela ábside da sala de jantar?); e portanto, em vez 
da centralidade do espaço maior de Palladio, Corbu-
sier alcança o equilíbrio da forma em Z com o auxí-
lio da inserção da pequena biblioteca no apartamento 
principal. Finalmente, enquanto em Malcontenta exis-
te um eixo em cruz muito evidente, em Garches tal 
movimento transversal, sugerido pelos espaços vazios 
centrais das paredes ao fundo, só pode se desenvolver 
de maneira implícita e fragmentária.

A parede em Malcontenta é composta de um elemento 
sólido tradicional trespassado por aberturas verticais 
com ênfase central no pórtico e destaque subsidiário 
nas janelas externas colocadas na direção das extre-
midades da fachada. A baia dupla no centro da edifi-
cação que sustenta os frontões superiores do telhado 

7
 NT: Esta citação foi retirada da 

tradução brasileira de Carlos Eugê-
nio Marcondes do livro Precisões de 
Le Corbusier, p. 127. 
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é expressa em uma das frentes por uma única porta, 
e na outra por um adorno representando “banhos ro-
manos”; e, horizontalmente, a parede também possui 
três divisões primárias: base; piano nobile, correspon-
dendo à ordem jônica do pórtico; e sótão sobreposto. 
A base funciona como um apoio sólido saliente sobre 
o qual repousa a casa; mas, enquanto o piano nobile 
e o sótão são rusticados, a base é tratada como uma 
superfície plana e a sensação de que ali se carrega 
um grande peso é alcançada através dessa inversão 
altamente emotiva da ordem usual.

Novamente a situação em Garches é mais complexa; 
e lá a exploração do sistema estrutural leva a uma 
concepção de parede como uma série de faixas hori-
zontais – uma estratégia que coloca relevância equi-
valente no centro e na extremidade da fachada e que 
é então mantida na tendência de Le Corbusier de su-
primir o alongamento dos dois balcões. Através de tais 
recursos qualquer sistema de destaque de axialidade 
vertical e de inflexão de parede que a isso conduza 
é profundamente modificado; e o resultado imediato 
na elevação do jardim de Garches se revela no des-
locamento dos elementos que podem ser considera-
dos equivalentes ao pórtico e frontão sobreposto de 
Malcontenta. Esses elementos se tornam separados; 
e transpostos como pavilhão de terraço e telhado, um 
ocupa os dois (ou três) balcões à esquerda da facha-
da, e o outro uma posição central no elemento sólido 
e um assimétrico em toda a fachada.

Por outro lado, entrada em Garches retém o que pode 
ser considerado como o análogo ao frontão de Palla-
dio. Esse é o elemento central do andar superior; mas 
então nota-se também, apesar de sua posição simé-
trica, que o desenvolvimento desse elemento dentro 
de si próprio não é simétrico. Além disso não promo-
ve a simetria na fachada como um todo; e, embora 
tenha uma resposta na grande janela central do hall 
de entrada, visto que os cortes horizontais das jane-
las agem para proibir qualquer ligação explícita com 
essas duas manifestações, segue-se na elevação algo 
muito semelhante àquela afirmação e negação simul-
tâneas de centralidade que é exibida na planta. Assim 
se estipula um foco central; seu desenvolvimento é 
inibido; e então ocorre um deslocamento e rompimen-
to de exatamente o que Palladio teria suposto ser uma 
ênfase normativa.

Outro ponto importante de diferença encontra-se na 
interpretação do telhado. Em Malcontenta ele forma 
uma superestrutura piramidal que amplia o volume 
da casa (Figura 9), enquanto em Garches o telhado 
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se constitui de uma superfície plana, que serve de 
piso para um compartimento recortado do volume da 
casa, causando a sua diminuição. Portanto, em uma 
das residências o comportamento do telhado pode 
ser descrito como aditivo e na outra, subtrativo; mas, 
excetuando-se essa importante distinção, ambos os 
telhados têm como acabamento uma variedade de 
incidentes, regulares ou aleatórios, frontões ou pavi-
lhões, os quais, na mesma medida, se relacionam de 
maneira importante com as superfícies verticais das 
paredes abaixo.

Figura 9
Villa Stein, Garches. Le Corbusier, 1927

Era o senso comum vigente nos círculos onde atuava 
Palladio que a matemática e a concordância musical 
fundamentavam a proporção ideal. Ali sentia-se que 
havia uma correspondência entre os números perfei-
tos, as proporções da figura humana e os elementos 
da harmonia musical;8 e Sir Henry Wotton, na quali-
dade de embaixador britânico em Veneza, numa oca-
sião posterior, reflete parcialmente tal atitude quando 
escreve:

Os dois principais intervalos consonantes que mais arre-
batam o ouvido são, por razões intrínsecas à natureza, a 
quinta justa e a oitava justa, da qual a primeira se origina 
radicalmente da proporção entre dois e três. A outra, do 

8
 Devo essas observações específi-

cas a Rudolf Wittkower, Architectu-
ral Principles in the Age of Huma-
nism, Londres, 1949. 
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intervalo duplo, entre um e dois, ou entre dois e quatro, 
etc. Agora, se transportarmos tais proporções de objetos 
audíveis para os visíveis, e as aplicarmos como acharmos 
mais adequado, sem dúvida alguma resultará, de qualquer 
uma delas, uma satisfação para os olhos repleta de graça e 
harmonia.9

Na realidade, não se sugeriu que as proporções ar-
quitetônicas se derivassem das harmonias musicais, 
mas, ao invés disso, que as leis de proporção tivessem 
sido estabelecidas segundo princípios matemáticos e 
difundidas amplamente. O universo de especulação 
platônico e pitagoreano compunha-se de relações nu-
méricas mais simples, formado dentro de um triângu-
lo obtido pelo quadrado e o cubo dos números 1, 2, 
3. Além disso, suas qualidades, ritmos e relações se 
estabeleciam dentro desse quadro de números che-
gando até 27; e se tais números governavam os tra-
balhos de Deus, considerava-se apropriado que os do 
ser humano deveriam ser construídos de maneira se-
melhante, que um prédio deveria ser representante, 
em termos microcósmicos, do processo exibido, em 
escala maior, nos mecanismos de funcionamento do 
mundo. Nas palavras de Alberti: “A natureza de certo 
age com consistência e constante analogia em todas 
as suas operações”,10 e, portanto, o que é patente na 
música deve também ser na arquitetura. Assim, com 
a proporção como uma projeção da harmonia do uni-
verso, sua base – tanto científica como religiosa – era 
quase invulnerável; e um Palladio poderia desfrutar as 
satisfações de uma estética considerada totalmente 
objetiva.

Le Corbusier expressou convicções semelhantes sobre 
proporção. A matemática traz “des vérités reconfor-
tantes” e “on ne quitte pas son ouvrage qu’avec la 
certitude d’être arrivé à la chose exacte”11, mas se é, 
de fato, a exatidão o que Le Corbusier busca, em suas 
construções não é a clareza inquestionável dos volu-
mes de Palladio que se encontra. Em vez disso, cons-
tata-se um tipo de obscuridade planejada; e, conse-
quentemente, enquanto em Malcontenta a geometria 
é difundida pelos volumes internos de toda a cons-
trução, em Garches parece que ela reside apenas no 
bloco como um todo e na disposição de seus suportes.

A postura teórica sobre a qual se sustentava a posição 
de Palladio foi desarticulada no século XVIII quando 
a proporção se tornou uma questão de sensibilida-
de individual e inspiração pessoal12; e Le Corbusier, 
apesar de toda a comodidade que a matemática lhe 
oferecia, simplesmente em termos de sua localização 
na história não pode ocupar tal posição inatacável. 
O funcionalismo foi, talvez, uma tentativa altamen-

9
 Sir Henry Wotton, The Elements 

of Architecture, publicado em John 
Evelyn, Parallel of the Ancient Ar-
chitecture with the Modern, 3a ed., 
Londres, 1723, p. xv.

10
 Giacomo Leoni, Ten Books on Mo-

dern Architecture by Leon Battista Al-
berti, 3a. ed., Londres, 1755, p. 196.

11
 NT: no texto em inglês, o autor 

não traduz as citações de Le Corbu-
sier. Em português, os trechos cita-
dos leem-se da seguinte maneira: 
“verdades reconfortantes” e “não se 
sai de sua obra sem se ter a certeza 
de que se chegou à coisa exata”. Le 
Corbusier e Pierre Jeanneret, Oeu-
vre complete 1910-1929, 3a. ed, 
Zurique, 1943, p. 144. Como explica 
Rowe em nota de rodapé, tais co-
mentários dizem respeito a Garches.

12
 “O rompimento da arquitetura 

com as leis de proporção harmôni-
ca” é discutido extensamente em 
Wittower (ver notas 7 e 8), mas a 
desintegração paralela da tradição 
crítica platônico-aristotélica é ob-
servada de uma maneira um tanto o 
quanto lacônica por Logan Pearsall 
Smith: “Há grandes jovens também 
cujas realizações se pode invejar; 
o garoto David que matou Golias 
e o Bispo Berkeley que aniquilou, 
aos vinte e cinco anos de idade, 
em 1710, o mundo externo com 
seu livro in-octavo; e o jovem Da-
vid Hume, que, em 1739, ao varrer 
todos os adereços da compreensão 
humana, destruiu para todo o sem-
pre toda a possibilidade do conhe-
cimento”, Logan Pearsall Smith, All 
Trivia, Londres, 1947, p. 159.  
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te positivista de reafirmar uma estética científica que 
pudesse possuir o valor objetivo de antigamente, e a 
crítica platônico-aristotélica definitiva. Mas tal inter-
pretação carecia de refinamento. Os resultados po-
dem ser mensurados em termos de processo e as pro-
porções são aparentemente acidentais e gratuitas; e é 
em contradição a essa teoria que Le Corbusier impõe 
padrões matemáticos a suas construções. Essas são 
as tais “vérités reconfortantes”, ou seja, as verdades 
reconfortantes.

Assim, ou em razão ou apesar da teoria ambos os 
arquitetos compartilham de um padrão comum, o ma-
temático, definido por Wren como beleza “natural”; e, 
dentro das limitações de um programa específico, não 
é de se surpreender, portanto, que os dois blocos te-
nham volumes correspondentes ou que ambos os ar-
quitetos tenham escolhido anunciar, de maneira didá-
tica, a adoção de fórmulas matemáticas. Dos dois – e, 
talvez, de maneira bem característica – Le Corbusier 
é o mais agressivo; e em Garches ele indica, criterio-
samente, as relações de que se vale por meio de um 
aparato de linhas reguladoras e figuras e da inserção 
nos desenhos de elevações da proporção áurea, A : B 
= B : (A + B) (Figura 2).
  
Mas, se as fachadas de Le Corbusier são para ele de-
monstrações primordiais das virtudes da disciplina da 
matemática, com Palladio parece que a prova cabal de 
sua teoria se encontra na própria planta. Ao longo de 
sua obra Quattro libri,13 Palladio equipa sistematica-
mente tanto as plantas como as elevações com suas 
apologéticas numéricas (Figura 8); mas as pequenas 
cifras crípticas que ele anexa aos desenhos sempre 
parecem ser mais convincentes, ou, pelo menos, mais 
claras, quando as relaciona à planta. E, possivelmen-
te, tal fato seja compreensível, pois, em uma residên-
cia como a Malcontenta, a planta pode ser visto como 
uma demonstração da beleza “natural”, como algo 
puro, abstrato e sem complicações; mas as fachadas 
são, por necessidade, adulteradas (embora raramente 
causando prejuízo) através da utilização intrusiva de 
material “costumeiro”. As fachadas se tornam compli-
cadas; sua lógica platônica estrita pode ser viciada, 
em última análise, pela presença tradicional, neste 
caso, da ordem jônica, que possui uma lógica própria 
e que, inevitavelmente, introduz um sistema alterna-
tivo de medição (Figuras 10 e 11).

Pode-se supor que o conflito entre as exigências “cos-
tumeiras” da ordem e uma série de relações “natu-
rais” seja a fonte da qual as fachadas de Malconten-
ta se derivam. São sugestivas, evocativas, mas não 

13
 NT: Título original da obra de Pal-

ladio já citada.
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são suscetíveis, facilmente ou em sua totalidade, à 
regulação matemática; e, portanto, é, novamente, à 
planta de Palladio que se deve retornar. Acompanha-
das de dimensões explanatórias, as duas suítes que 
abrangem três cômodos cada podem ser lidas, cada 
uma delas, como uma progressão de 3 : 4 para uma 
relação de 2 : 3. Elas recebem a numeração 12 : 16, 
16 : 16 e 16 : 24. 

Figuras 10 e 11 
Villa Malcontenta (Villa Foscari), Malcontenta di Mira. Palladio, c.1550-1560

E aqui, da parte de Le Corbusier e Palladio, devemos 
reconhecer, se não duplicidade, pelo menos apenas 
um mero desejo; mas, se a razão de 3 : 5 = 5 : 8 é 
apenas uma aproximação à proporção áurea, e se a 
medida ideal dos cômodos de Palladio não coincide 
com o tamanho verdadeiro,14 isso é de se esperar e 
não há vantagem alguma em se ir mais a fundo em 

14
 Para as medidas internas reais 

e não ideais da Malcontenta, ver 
Ottavio Bertotti Scamozzi, Les bati-
ments et les desseins de Andre Pal-
ladio, Vicenza, 1776-83
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tais inconsistências. Ao invés disso, seria muito mais 
oportuno examinar a preferência de Palladino pela di-
visão tripartida e a tendência de Le Corbusier de fazer 
a divisão em quatro partes. 

Na Malcontenta, como já observado, as fachadas se 
dividem verticalmente em três áreas principais, a do 
pórtico e as das paredes em cada lado, e na hori-
zontal prevalece a mesma situação, seguindo a se-
quência porão, piano nobile e sótão; mas em Garches, 
apesar do partido estrutural equivalente, é sempre a 
situação se não de uma, de pelo menos duas ou, al-
ternadamente, de quatro áreas de interesse às quais 
somos apresentados. Assim, na elevação de entrada, 
é a questão de quatro e um que prevalece; e na fa-
chada do jardim, essa partição se torna uma questão 
de quatro e dois.

Mas, em ambas as residências, há formulações deta-
lhadas do esquema dominante que se torna complica-
do devido à sua interação com um sistema subsidiá-
rio. Ou seja: é por meio de extensão vertical em arco 
e abóboda, diagonal da linha do telhado e frontão que 
Palladio modifica as asperezas geométricas de seu 
cubo; e tal uso dos elementos circulares e piramidais 
com o quadrado parece não só esconder mas também 
amplificar a severidade intrínseca dos volumes. Entre-
tanto, o arco, a abóboda, e a pirâmide estão entre as 
prerrogativas da construção de parede sólida. Estão 
entre as liberdades da planta tradicional, o “plan pa-
ralysé”15; e a introdução de formas arqueadas e telha-
dos de duas águas é uma liberdade que em Garches 
Le Corbusier é incapaz de se permitir. Pois na constru-
ção de estrutura armada obviamente não são, como 
na estrutura de parede sólida, os planos verticais que 
predominam. Pelo contrário, isso ocorre nos planos 
horizontais de lajes de piso e de cobertura (Figuras 
12 e 13); e, portanto, a qualidade de paralisia que 
Le Corbusier observa na planta de estrutura de pare-
de sólida é, até um certo ponto, transferida na cons-
trução em estrutura armada para a seção. A perfura-
ção dos pisos, para dar um certo movimento vertical 
de espaço, é possível; mas a qualidade escultural de 
entalhe da construção desaparece e não pode haver 
nada que remeta à firmeza da transmutação seccio-
nal e da modulagem de volume próprias de Palladio. 
Em vez disso, seguindo os planos predominantes das 
lajes, na construção em estrutura armada a extensão 
e a elaboração devem ocorrer horizontalmente. Em 
outras palavras, a planta livre é trocado pela seção 
livre; mas as limitações do novo sistema são tão rigo-
rosas quanto aquelas de antigamente; e, como se a 
estrutura de parede sólida tivesse virado de lado, com 

15
 Termo de Le Corbusier mantido 

em francês no original de Rowe. 
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as anteriores complexidades de seção e as sutilezas 
da elevação agora transpostas para a planta, pode ha-
ver aqui alguma razão para a opção pela planta por 
Palladio e a escolha de Le Corbusier pelas elevações 
como documentos, em cada caso, mais ilustrativos da 
norma matemática elementar.

Figura 12
Villa Stein, Garches. Le Corbusier, 1927

Figura 13
Villa Malcontenta (Villa Foscari), Malcontenta di Mira. Palladio, c.1550-1560

As ousadias espaciais do projeto de Garches conti-
nuam causar entusiasmo; mas pode por vezes pare-
cer ser um interior que é aceito exclusivamente pelo 
intelecto – um intelecto operando dentro do vácuo 
de um palco. Portanto, em Garches observa-se uma 
permanente tensão entre o organizado e o aparente-
mente fortuito. Do ponto de vista conceitual, tudo é 
claro; mas sensorialmente, tudo causa profunda per-
plexidade. Há afirmações de um ideal hierárquico; há 
declarações opostas de um ideal igualitário. Ambas as 
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mansões podem parecer apreensíveis por fora; mas 
por dentro, no salão cruciforme da Malcontenta, há 
uma pista para toda a construção enquanto em Gar-
ches nunca é possível obter, de nenhum ponto, uma 
impressão do todo. Pois na mansão de Le Corbusier a 
equidistância necessária entre piso e teto transmite a 
noção de que, entre os dois, todas as partes do volu-
me são de igual importância; e, portanto, o desenvol-
vimento de um foco absoluto se torna algo arbitrário 
quando não impossível. Esse é o dilema apresentado 
pelo sistema; e Le Corbusier a ele responde. Aceita o 
princípio da extensão horizontal; assim, em Garches, 
o foco central é consistentemente rompido, a concen-
tração em um determinado ponto se desintegra, e os 
fragmentos desmembrados do centro se tornam uma 
dispersão periférica incidental, uma instalação de in-
teresse serial ao redor das extremidades da planta.

Mas é agora que tal sistema de extensão horizontal, 
lógico do ponto de vista conceitual, se coloca contra 
a fronteira rígida do bloco que, quase certamente, é 
sentido como um requisito perceptual;16 e, conse-
quentemente, com a extensão horizontal verificada, 
Le Corbusier se vê obrigado a empregar um recurso 
oposto. Ou seja, ao cavar grandes volumes no bloco 
para formar um terraço e um telhado-jardim, ele in-
troduz um impulso contrário de energia; e ao contra-
por um momento explosivo a um implosivo, através 
da introdução de gestos invertidos paralelamente aos 
expansivos, mais uma vez o arquiteto faz uso simul-
tâneo de estratégias conflitantes.

Através de tais complexidades, o sistema resultante 
(ou a simbiose de sistemas) coloca em plena evidên-
cia a subestrutura elementar e geométrica da cons-
trução; e, como sequência, o incidente periférico que 
se coloca no lugar do foco palladiano também pode 
ser acrescido de inversões (de terraço e de telhado-
jardim) que representam um desenvolvimento essen-
cialmente análogo à estratégia de Palladio de exten-
são vertical. 

Por fim, um processo equivalente a esse que ocorre 
na planta também se vê nas elevações, onde há a 
mesma difusão regular de valores e desenvolvimen-
to irregular de pontos de concentração; e aqui, com 
as janelas horizontais transmitindo uma igualdade ao 
centro e às bordas das fachadas, uma desintegração 
de foco, que nunca é completa, causa uma rápida os-
cilação de atenção. Aqui, como no planta, não há nada 
residual, nada passivo, nada com movimento lento; e 
as extremidades do bloco, por tal razão, adquirem cla-
ridade e tensão intensas, como se estivessem tentan-

16
 É possível supor que as frontei-

ras rígidas de Garches devessem 
ser consideradas necessárias do 
ponto de vista perceptual. A man-
são é apresentada como uma de 
“quatro composições” em Oeuvre 
complete 1910-1929, p. 189; e, em 
Precisões, p. 83, Le Corbusier es-
creve sobre Garches: “Para se im-
por à atenção, para ocupar vigoro-
samente o espaço, seria necessário, 
antes de tudo, uma primeira super-
fície de forma perfeita, em seguida 
uma exaltação da platitude desta 
superfície, devida à contribuição de 
algumas saliências ou buracos que 
ocasionam um movimento direcio-
nado para a frente e para trás”.
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do impedir que o incidente periférico se desgarrasse 
por completo do bloco.

Uma comparação detalhada é menos fácil de se man-
ter entre as duas mansões que, inicialmente, pare-
ciam convidar uma correlação íntima: a mansão de 
Savoye e a Villa Rotonda e, possivelmente, isso se dá 
porque nenhuma das duas edificações é integralmen-
te condensada na estrutura e no impacto emocional 
como são, respectivamente, a Garches anterior e a 
posterior Malcontenta. A mansão de Savoye e a Ro-
tonda são ambas muito famosas; mas também são, 
em cada caso, mais obviamente platônicas e fáceis de 
interpretar. Provavelmente isso se dá porque ambas 
estão livres, isoladas ; e que, portanto, o que está 
concentrado em duas frentes em Garches e Malcon-
tenta aqui está disperso em quatro, resultando em 
uma genialidade bem maior de efeito externo. Mas, se 
há uma facilidade notável e falta de tensão a ser en-
contrada nessas fachadas, há desenvolvimentos aná-
logos àqueles nas outras mansões. Tais são a preocu-
pação de Palladio, tanto na planta como na elevação, 
com ênfase central e a dispersão de foco deliberada de 
Le Corbusier. Em Poissy, possivelmente, os volumes 
complexos do jardim do telhado superior substituem o 
telhado de duas águas e a cúpula palladianos; e nova-
mente, talvez as quatro loggias que se projetam para 
o exterior estejam incluídas dentro do bloco como o 
terraço interno  que, alternadamente, na qualidade de 
elemento dominante do piano nobile poderia também 
ser considerado correspondente ao salão abobadado 
da Rotonda.

Mas, simbolicamente e na esfera da beleza “costumei-
ra”, as construções de Palladio e Le Corbusier fazem 
parte de mundos diferentes. Palladio buscou uma cla-
reza completa da planta e uma organização de ele-
mentos convencionais das mais lúcidas baseadas na 
simetria como a mais memorável forma de ordem, 
e na matemática como aprovação suprema no uni-
verso das formas. No entender do próprio, sua obra 
era, essencialmente, uma adaptação, a adaptação da 
residência da antiguidade, tendo sempre no fundo, 
como exemplo, os grandes salões das termas impe-
riais e construções como a villa Adriana em Tivoli. Ele 
tinha vários esquemas da reconstrução arqueológica 
de residências gregas e romanas baseados em Vitrú-
vio e Plínio, incorporando elementos que na prática 
greco-romana seriam encontrados em prédios públi-
cos, mas que ele considerava como sendo gerais. Na 
realidade, Roma para ele ainda estava extremamente 
viva; e se os antigos haviam adaptado um templo a 
partir de uma residência, o planejamento em larga 
escala refletiria, sem dúvida alguma, semelhanças. 
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Notadamente, Le Corbusier tem a mesma reverência 
pela matemática e ele também, ao que tudo indica, 
às vezes, carrega marcas de um historicismo seme-
lhante. Para seus projetos parece que encontrava pelo 
menos uma fonte nos ideais da convenance (conve-
niência) e commodité (comodidade) exibidos no bri-
lhante planejamento do hotel Rococo, o pano de fundo 
de uma vida social ao mesmo tempo mais ampliada e 
íntima. Os franceses, até recentemente, seguiam uma 
tradição ininterrupta desse tipo de planejamento; e, 
portanto, pode-se com frequência descobrir, em uma 
utilização das Belas Artes de um local irregular, ele-
mentos que se não precediam Le Corbusier poderiam 
dar a impressão de que, curiosamente, lembram a 
suavidade intensa de seus próprios vestíbulos e bou-
doirs. Le Corbusier admira a arte bizantina e a arqui-
tetura anônima do mundo mediterrâneo; e há nele 
também a presença de um prazer puramente francês 
nos aspectos mais óbvios da mecânica. O pequeno 
pavilhão no telhado de Garches é, ao mesmo tempo, 
um templo ao amor e um convés de um navio. Os vo-
lumes arquitetônicos mais complexos são equipados 
com água corrente.

Em termos geométricos, pode-se considerar que am-
bos os arquitetos tenham se aproximado um tanto do 
arquétipo platônico da villa ideal ao qual se pode supor 
que a fantasia do sonho virgiliano esteja relacionada; 
e também se poderia supor que a realização de uma 
ideia representada pela casa na forma de um cubo se 
prestaria de pronto aos propósitos do sonho de Virgí-
lio. Pois aqui se arma o conflito entre o absoluto e o 
contingente, o abstrato e o natural; e a lacuna entre 
o mundo ideal e as necessidades por demais huma-
nas de realização aqui têm sua mais patética repre-
sentação. O preenchimento de tal lacuna deve se dar 
de maneira tão competente e convincente quanto a 
construção de boas perspectivas fugadas; e, caso ve-
nha carregada, como em Malcontenta, de uma serie-
dade quase religiosa, ou, como em Garches, imbuída 
de alusão sofisticada e espirituosa, a organização bem 
sucedida é um feito intelectual que reconcilia a mente 
com o que podem ser discrepâncias fundamentais no 
programa.

Como um construtor de perspectivas arquitetônicas, 
Palladio é um classicista convencido pelo repertório de 
formas bem humanizadas do século XVI; e ele traduz 
esse material herdado com paixão e imensa seriedade 
condizentes com a validade contínua que ele acredi-
ta que tal material possui. A referência ao Panteão 
nos frontões sobrepostos de Malcontenta, às termas 
no salão cruciforme, a ambiguidade, profunda tanto 
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na ideia como na forma, na conjunção inequívoca da 
fachada do templo com o bloco residencial; todos es-
ses elementos são repletos de significado, tanto pelo 
que são como pelo que significam; e a impressão que 
deixam é comovente. Mas a residência antiga não é 
recriada por meio de tal aparato, mas algo bem mais 
significativo  é alcançado: uma nostalgia criativa evo-
ca a manifestação de um poder mítico através do qual 
se equacionam o romano e o ideal.

Em contrapartida, Le Corbusier é, de várias maneiras, 
o mais católico e brilhante dos ecléticos. As ordens, 
as referências romanas, eram a vestimenta arquite-
tônica tradicional da autoridade; e, se é difícil para 
o arquiteto moderno ser tão enfático a respeito de 
uma determinada civilização como foi Palladio em re-
lação aos romanos, com Le Corbusier há sempre um 
elemento de sagacidade sugerindo que a referência 
histórica (ou contemporânea) seja mantida como uma 
citação entre aspas, possuindo sempre o duplo valor 
da citação, as associações com os contextos antigo e 
novo. Apesar de admirar a Acrópole e Michelangelo, o 
mundo da alta cultura clássica mediterrânea na qual 
Palladio se baseou de maneira tão expressiva está, 
de um modo geral, vedado a Le Corbusier. Os aces-
sórios ornamentais de humanismo, as representações 
emblemáticas das virtudes morais, aos amores dos 
deuses e as vidas dos santos perdem o monopólio que 
tinham anteriormente; e, como resultado, enquanto 
a alusão em Malcontenta é concentrada e diireta, em 
Garches é dissipada e inferencial. Dentro do cubo úni-
co a performance arrisca o romano; mas, dentro do 
outro, um ideal cultural exclusivo de tal ordem não é 
cogitado. Em vez disso, como os patrocinadores de 
sua virtuosidade, Le Corbusier seleciona em grande 
parte uma variedade de fenômenos até então não dis-
criminados. Ele seleciona incidentes ocasionais de Pa-
ris, ou Istambul, ou onde quer que ocorram; aspectos 
do fortuitamente pitoresco, do mecânico, de objetos 
considerados típicos, do que quer que possa parecer 
representante do presente ou do passado utilizável; e 
todos esses itens, embora transformados por um novo 
contexto, retêm as implicações originais que signifi-
quem talvez o ideal platônico, talvez a intimidade do 
rococó, talvez a precisão mecânica, talvez o processo 
de seleção natural.  Ou seja, podemos apreender to-
das essas referências como algo já conhecido; mas, 
apesar do novo poder do qual se tornaram investidas, 
são apenas transitoriamente provocadoras. De manei-
ra diferente das formas de Palladio, não há nada defi-
nitivo acerca de qualquer uma dessas possíveis rela-
ções; e suas aproximações pareceriam afetadas pelo 
esvaziamento artificial do cubo em que se encontram 
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localizadas, quando os sentidos são confundidos pelo 
que é aparentemente arbitrário e o intelecto é mais 
do que convencido, apesar de tudo que se levante em 
contrário, pelo conhecimento intuitivo dos problemas 
aqui tenham sido apontados e resolvidos e da existên-
cia aqui de uma ordem razoável. 

A villa neo-palladiana tornou-se, na melhor das hi-
póteses, um objeto pitoresco no parque inglês e Le 
Corbusier passou a ser a fonte de inúmeros pastiches 
de técnicas de exibição tão divertidas que chegam a 
ser enfadonhas; mas é a qualidade magnífica de rea-
lização dos originais que é raramente encontrada nas 
obras dos neo-palladianos e dos expoentes de “le sty-
le Corbu”.17 Essas distinções quase nunca precisam 
de reforço; e, sem dúvida alguma, deve-se acatar a 
sugestão de que, no caso das obras derivadas, talvez  
o que tenha se extinguido tenha sido uma adesão a 
“regras”.

Adendo de 1973

Embora um paralelo entre Schinkel e Corbu em sua 
última fase talvez não seja tão gratificante quanto a 
comparação da primeira fase de Corbu com Palladio, 
muitos dos argumentos como os que vieram à tona 
neste artigo possam ser desenvolvidos se, no lugar 
da Villa Malcontenta, se venha a considerar o Museu 
Altes de Berlim e, em vez de Garches, o Palácio da As-
sembleia de Chandigarth. As ilustrações (Figuras 14, 
15 e 16) talvez fossem suficientes para se estabelecer 
um ponto de vista: um partido clássico convencional 
equipado do tradicional poché , ou seja, do tradicional 
bloco, e muito do mesmo partido distorcido e levado 
a apresentar uma variedade de gestos locais – talvez 
para serem entendidos como compensações pelo po-
ché tradicional.

Uma crítica que se inicia com configurações aproxi-
madas e que então procede a identificar diferenças, 
que busca estabelecer como o mesmo tema  geral 
pode ser transformado de acordo com a lógica (ou a 
compulsão) de estratégias analíticas (ou estilísticas) 
específicas, talvez seja wolfiniana em sua origem; e 
suas limitações devem ser óbvias. Não pode ela, com 
toda a seriedade, lidar com questões de iconografia 
e conteúdo; talvez seja por demais simétrica; e, por-
que é tão dependente de uma análise minuciosa, se 
prolongada, inevitavelmente irá exercer uma enorme 
pressão tanto no consumidor como no produtor. No 
entanto, caso não se deseje se imaginar confrontado 
com os resultados de um intenso exercício crítico so-
bre o materiel18 fornecido pelos Museu Altes e Palácio 

17
 NT: no original, o autor não tra-

duz a expressão em francês, que 
significa o estilo de Le Corbusier, ou 
estilo corbu.

18
 NT: o autor não traduz para o in-

glês o termo em francês.
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Figura 14
Altes Museum, Berlim. K. F. Schinkel, 1823

Figuras 15 e 16
Palácio da Assembléia de Chandigarh. Le Corbusier, 1953
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A

Por convite do professor Rodrigo de Faria, Presidente 
do Prêmio ANPARQ 2016, coordenamos, eu e a pro-
fessora Ângela Gordilho, sua modalidade Tese. Satis-
fez-me, além do prazer de trocar ideias com os mem-
bros da comissão avaliadora1 e pareceristas2, a leitura 
de um belo e diverso conjunto de trabalhos científicos, 
cujas questões de investigação envolviam o fazer, o 
pensar, o capturar, o educar, o descrever, o analisar 
e o vivenciar o edifício e a cidade, não exatamente 
numa relação matricial de mútua associação, mas, de 
uma forma ou de outra, acompanhados por seus auto-
res e pensamentos referentes, revelando a maturida-
de dos seus autores e o seguro acompanhamento dos 
seus orientadores. Um quadro amplo, mas limitado, é 
verdade, da sólida produção brasileira, da qual dever-
se-ia indicar uma excepcionalidade. Uma difícil tare-
fa para todos os envolvidos, salvo quando o primeiro 
parágrafo de uma das concorrentes se apresenta ao 
leitor da seguinte maneira:

Parto do princípio de que qualquer arquitetura é determina-
da por um mito que é amplamente aceito. Pode ser a noção 
de que a Antiguidade era melhor do que os dias atuais, que 
o futuro será melhor do que hoje, ou que o engenheiro é 
melhor do que o arquiteto. 
Colin Rowe3 

1
 A comissão avaliadora foi com-

posta, além de nós coordenadores, 
dos professores Fernando Ruttkay 
Pereira (UFSC), Maria Cristina da 
Silva Leme (USP), Rachel Coutinho 
(UFRJ). 

2
 Fizeram parte da comissão de pare-

cerista os professores André Tavares 
(ETH – Zurich), Benamy Turkienicz 
(UFRGS), Cibele Rizeck (IAU), Clau-
dia Amorim (UnB), Cristovão Duar-
te (UFRJ), Eugênio Queiroga (USP), 
Ester Gutierrez (UFPel), Frederico 
Holanda (UnB), José Belomont Pes-
sôa (UFF), Laurente Vidal (Universi-
té de la Rochelle), Paulo Rheingantz 
(UFRJ), Vera Tangari (UFRJ). 

3
 ROWE, C. As I was saying (1989). 

Londres: MIT Press, 1996, p. 356, 
tradução nossa.
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É possível que todas as teorias da arquitetura sejam mitos, 
e que a própria ideia de que existe algo chamado arquite-
tura seja uma invenção. Também é certo que na origem, a 
arquitetura não se desvencilha das suas muitas possibili-
dades, as que começam a ser desenhadas antes de função 
alguma, como formas, e que fora da narrativa que resguar-
da suas verdades, essas possibilidades são procuras des-
necessárias. Na definição de arquitetura de Colin Rowe, o 
mito não é apenas uma licença poética, é o caminho para 
conhecer a ideia da teoria como arquitetura, na perspectiva 
de outro modo de escrita: a que dá sentido à necessidade 
e à ausência, a escrita das formas que o arquiteto inaugura 
com seus esquemas a priori, que são construções na lin-
guagem. No espaço, a forma enfrenta a contingência, mas 
na linguagem ela margeia a necessidade, e não pode se 
moldar por ela, nem mesmo ao destino no qual o discurso a 
encerra. Em suas origens gregas, o conceito de forma apa-
rece em duas perspectivas - a mitológica e a filosófica -, que 
esclarecem sobre a qualidade do trabalho do arquiteto Peter 
Eisenman. Forma vem do mito de Morfeus4, divindade da 
mitologia grega que habita uma caverna escura e que pode 
simular as fisionomias e as maneiras dos homens. Essa é 
uma concepção, a do trabalho de dar forma, a criação. A 
outra é oriunda da metafísica platônica. Para Platão, pen-
samos por meio de formas. Se pensamos, já são formas, 
que não são descrições fiéis das coisas, são aproximações. 
(IZAR, 2015, pp. 13-14)

Na precisão da escrita, como pode ser apreciada, es-
tão consonantes todos os elementos estruturadores 
da investigação doutoral, desde a sublimação dos mi-
tos, por Rowe; das conjecturas acerca da teoria como 
arquitetura; da forma e suas formas de escrita por 
meio de esquemas – diagramas; ao mito próprio que 
constitui a obra de Peter Eisenman. Nas subsequentes 
páginas Gabriela Izar, sua autora, cria, exemplarmen-
te, uma narrativa que busca, por meio de uma leitura 
crítica da sua obra escrita e construída, demonstrar 
que a concepção e o uso de diagramas no desenvol-
vimento de projetos, arquitetônicos e teóricos, pois, 
indissociáveis, seriam a priori. 

Toma, para o desenvolvimento do seu argumento, as 
casas experimentais de 1 a 11A, todas desenvolvidas 
entre os anos de 1966 e 1978, segundo o interesse 
do arquiteto de explorar a dissonância entre as pro-
priedades da forma e os aspectos utilitários da arqui-
tetura. Da primeira, busca, por meio de procedimen-
tos geométricos (rotações, translações, intersecções, 
etc.), constituir uma diagramática geradora de arqui-
teturas. Da segunda, um pleno afastamento de teorias 
conhecidas, dos estilos já forjados, da recorrência de 
usos e ocupações do espaço arquitetônico. Observa, 
segundo um procedimento analítico centrado no orde-
namento sequencial de geração dos diagramas e dos 
aspectos formais intrinsecamente a ele associados, o 
processo de desenvolvimento dos seus experimentos. 
Desenvolve um “sistema de referências” que possibi-

4
 No dicionário Bailly, a palavra for-

ma provem de morphê e significa: 
1) Forma, forma do corpo, figu-
ra, exterior. 2) forma, aparência. 
3) forma, tipo, espécie. 4) forma 
artificial, gesticulação, semblante 
(aparência). Na mitologia, Morfeus 
(Morpheus) é aquele que reproduz 
as formas, Deus do sono e dos so-
nhos. (BAILLY). Na tradução espa-
nhola das Metamorfoses (Ovidio), 
Morfeu é um artífice das formas: 
Mas el padre, del pueblo de sus mil 
hijos, despierta al artífice y simula-
dor de figuras, (635) a Morfeo: no 
que él ninguno otro más diestra-
mente reproduce el caminar y el 
porte y el sonido del hablar. Aña-
de además los vestidos y las más 
usuales palabras de cada cual. Pero 
él solo a hombres imita. Ovidio, Me-
tamorfosis, versão eletrônica dis-
ponível em: http://www.biblioteca.
org.ar/libros/133611.pdf 
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lita a leitura da casas experimentais ao longo do seu 
processo de concepção, observadas como se “fossem 
isomorfismos de uma cadeia topológica de proprieda-
des diagramáticas que evoluem dentro do processo 
que lhes dá forma, e que se tornam autônomas em 
relação ao contexto temporal no qual foram original-
mente elaboradas” (IZAR, 2015: pp. 22). Portanto, 
permite compreender como Eisenman desenvolve sua 
investigação formal.

Se esta seção tem início com a clareza das suas pala-
vras, devo encerrar com outras de sua lavra:

As análises revelaram algumas qualidades fundamentais do 
trabalho de Eisenman: as casas derivam da mesma base 
notacional e de procedimentos; na cronologia sugerida na 
numeração original dada por Eisenman, as formas das ca-
sas evoluem geometricamente segundo um princípio de ex-
pansão de um centro absoluto à periferia, do bloco único 
aos pavilhões; no curso da série, o trabalho diagramático 
vai se tornando mais complexo em termos das codifica-
ções e das parametrizações e, com isso, acarreta também 
em uma sistemática progressivamente mais complexa em 
termos de procedimentos e de referências geométricas; a 
qualidade da série é a de uma rede de formas e de signifi-
cados agenciada pelo modo como Peter Eisenman emprega 
o diagrama, como um conceito que opera no tempo, não 
como um modelo para toda a série e para todas as casas. 
(IZAR, 2015, p. 23)

B
A tese é estruturada em nove capítulos, além de in-
trodução e conclusão. A autora não o faz, mas poderia 
ser dividida em duas partes. A primeira seria dedica-
da à contextualizar, problematizar e fundamentar sua 
aproximação da questão da tese. A segunda, estaria 
diretamente ligada ao objeto de estudo – as casas 1 
a 11A. Da primeira parte fazem parte os capítulos de 
um a seis, e da segunda, os de sete a nove. 

O primeiro capítulo é dedicado ao diagrama, da etimo-
logia da palavra, à introdução da expressão diagrama-
tologia, por William Mitchell (MITCHELL, W., 1981, apud 
IZAR, 2012) e à demonstração da sua transversalidade 
– pois “o ato de diagramar sempre envolve mais de 
uma área do conhecimento” (IZAR, 2012: pp. 29). O 
segundo capítulo traça o percurso profissional de Eisen-
man e o terceiro, um recorte aprofundado deste, reflete 
sobre sua formação acadêmica, onde é introduzido à 
leitura formal por seu orientador de PhD na Universi-
dade de Cambridge, Colin Rowe, por sua vez, aluno de 
Rudolf Wittkower, ambos formalistas – com a licença da 
palavra. Neste é estabelecida e discutida a fundamental 
contribuição de Rowe para a sua formação.
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O capítulo subsequente, o quarto, apresenta uma crítica 
ao olhar diagramático de Christopher Alexander, con-
temporâneo de Einsenman em Cambridge, comparan-
do sua abordagem funcionalista ao teor essencialmente 
formal, do segundo. Já os capítulos cinco e seis tratam 
das ideias forjadas durante a sua tese de PhD sobre a 
obra de Giuseppe Terragni, da sua gênese – seus fun-
damentos, ao seu desenvolvimento – a leitura crítica da 
arquitetura do arquiteto moderno italiano.

O Capítulo 7 inaugura o que seria a segunda parte da 
tese, com a apresentação do seu objeto de estudo: As 
casas seriadas de Peter Eisenman – seu título e conteú-
do. Neste, são descritas, uma a uma, segundo sua se-
quência numérica. É no Capítulo 8 que os experimentos 
diagramáticos relativos às casas são estudados, devi-
damente explorados, sua investigação formal é expli-
citada e é construída a ideia central do capítulo 9: a de 
que o arquiteto constrói, por meio de “diagramas que 
ordenam diagramas”, uma rede não “hierarquizada por-
que estabelece conexões em várias direções” e, tam-
bém, “porque opera com relações sintáticas que emer-
gem, desaparecem, retornam e são transformadas, na 
interação do estudo de uma casa com o outro” (IZAR, 
2015: pp. 281).

C
As qualidades que acabo de destacar, também foram 
enfatizadas nos pareceres emitidos pelos colegas com 
quem dividi a responsabilidade de apreciar as teses 
concorrentes do Pêmio Anparq 2016. Destaco algumas 
de suas partes como se a ecoarem minhas apreciações 
e a destacarem outros aspectos, mas também como 
forma de credita-los nesta resenha como coparticipes 
da tarefa conjunta que nos foi apresentada.

Ângela Gordilho começa por destacar, em seu parecer, 
como a tese “dialoga com os críticos e comentadores 
de Eisenman e como o próprio Eisenman [...] e o pa-
pel singular dos diagramas nos projetos de suas casas 
seriadas” e o faz pelo preenchimento das lacunas ob-
servadas pela autora. Ressalta, com grande ênfase, a 
qualidade da pesquisa documental, realizada no vasto 
acervo doado pelo arquiteto para o Canadian Center for 
Architecture (CCA), na cidade de Montreal, e The Getty 
Research Institute, parte do Getty Center, na cidade de 
Los Angeles. 

Frederico de Holanda ressalta que ao investigar a forma 
na arquitetura, a autora coloca a tese “na boca de cena, 
e já isso, por si só, chama a atenção, mormente quan-
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do a norma no nosso campo (e isso vale para as outras 
teses no conjunto que me coube avaliar) é denegrir uma 
abordagem estritamente formal”. E destaca que:

 A perspectiva teórica do trabalho também é clara e oportuna, 
posto que estética – a sua perspectiva – não tem recebido 
na reflexão crítica brasileira o status que mereceria. Destaca, 
ainda a pertinência da crítica do diagrama funcionalista de Ale-
xander. [...] Enquanto a linguagem de padrões de Alexander 
visa criar um vocabulário de ‘contingências’, os diagramas de 
Eisenman visam transcender tempo e espaço. Faltou comentar 
quão normativa é a proposta de Alexander, quão precária é 
sua leitura da história, e quão insatisfatórias são suas clas-
sificações de cidades naturais e cidades artificiais (ainda que 
entendamos o contexto pós-funcionalista em que a dicotomia 
foi formulada).

E conclui que, por meio do seu estudo, “fica clara a es-
pecificidade de seu trabalho em arquitetura como lin-
guagem autônoma. Esta é a chave de Eisenman, esta 
é a chave desta tese, o que implica um gratificante so-
pro de renovação na teoria crítica da arquitetura no Bra-
sil.”  Aspecto que também é observado por Paulo Afonso 
Rheingantz em seu parecer final: “Trabalho denso, muito 
bem estruturado e apresentado, ricamente documenta-
do e ilustrado, retrata com acuidade e profundidade a 
contribuição de um dos mais importantes produtores e 
pensadores da arquitetura contemporânea [...]” 

D
A tese nos brinda, como visto, além das suas qualidades 
intrínsecas, com a perspectiva de expandir, por inteligen-
te provocação temática, novos estudos no seio da co-
munidade científica e profissional interessada no projeto 
como objeto específico de investigação e, mais ainda, 
como investigação, per se. As casas experimentais de 
Eisenman encaixam-se exatamente neste limiar entre os 
clássicos procedimentos de investigação científica asso-
ciados ao nosso campo em sua diversidade inerente, e o 
desenvolvimento de soluções objetivas para a resolução 
de um problema arquitetônico. É, de fato, uma investiga-
ção por projeto e não uma investigação sobre o projeto 
ou sobre métodos que dão suporte ao projeto. Evidente-
mente está associada ao projeto – objeto que contém in-
formações que dão suporte à realização de determinado 
objeto habitável, e aos meios de constitui-lo, sejam eles 
de natureza puramente processual ou relacionado aos 
fundamentos teóricos aos quais estão associados.

Programas doutorais, como os oferecidos por institui-
ções britânicas, como a  Bartlett School of Architecture, 
Architecture Association School of Architecture e Edin-
burgh School of Art, vêm enfrentando o desafio de to-
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mar os processos e procedimentos de projeto como, 
forma, meio e objeto de investigação. Tomam-no como 
parte do conhecimento específico do campo da arqui-
tetura, mas segundo perspectiva multidisciplinar, inter-
disciplinar e, em alguns casos, transdisciplinar. Em tais 
ambientes, digamos acadêmicos – expressão que evi-
to, tendo em vista sua acepção corrente associada ao 
sentido de conservadorismo, o ato de projetar também 
é meio de investigação. A diagramática exposta por Ga-
briela Izar também o é.

Contamos, todos os interessados em ampliar as bases, 
os meios e os objetos de investigação em arquitetura, 
com esta belíssima literatura para estimular nossa re-
flexão sobre o assunto.
 

E
Finalmente, o documento que tenho em mãos – uso 
a expressão metaforicamente, pois não o tenho como 
objeto concreto, mas sim como objeto digital, deve ser 
publicado, no sentido próprio da palavra: tornado públi-
co. Ajudará a preencher uma lacuna na nossa literatura, 
como já destacado, e será, em particular, do interesse 
específico por parte dos investigadores que conseguem 
distinguir os campos específicos da teoria e da história 
da arquitetura.

Diagramática é uma demonstração clara de que a rede 
de programas de pós-graduação em arquitetura e ur-
banismo, após ter passado por as etapas de implanta-
ção, expansão e consolidação, têm se colocado, com o 
suporte das diversas agências nacionais de fomento à 
pesquisa, na fronteira da investigação científica interna-
cional. E o Prêmio Anparq, em suas diversas categorias, 
a vem reconhecendo e divulgando, particularmente por 
meio deste seu periódico – a revista Thésis. 

Espero que este sistema de formação de pesquisadores 
e de produção do conhecimento, da maneira como o 
conhecemos e como o ajudamos a atingir tal patamar 
de qualidade, se mantenha íntegro e se fortaleça nos 
tempos que se avizinham. Gabriela Izar é um dos seus 
gratos rebentos. Queremos ter o prazer de conhecer 
suas futuras produções, desenvolvidas, quiçá, com o 
suporte das instituições públicas de fomento à pesquisa 
e, certamente, com a contribuição da nossa comunida-
de acadêmica, cuja devoção ao conhecimento perma-
necerá e a ANPARQ, em seu conjunto de atribuições, 
continuará a cumprir o seu papel de colocar a nossa 
produção e o contexto em que está inserida em perma-
nente escrutínio.
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Avenida Sete por sete
Xico Costa

Xico Costa é Doutor pela Escuela Superior de Arquitectura de 
Barcelona - ETSAB; Professor do Departamento de Arquitetura e 
Urbanismo da UFPB; Professor do Mestrado e Doutorado dos Pro-
gramas de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da UFPB 
e da UFBA.

O objetivo deste ensaio é propor uma reflexão sobre 
de que maneira podemos utilizar a imagem, numa 

lógica dialética, para recuperar, no âmbito da repre-
sentação, a idéia de cidade como: [1] espaço indisso-
ciável da materialidade e da ação humana [SANTOS, 
1994]; [2] resultado do tempo e da história como um 
agora [BENJAMIN, 1994]; lugar da simultaneidade 
[LEFEBVRE, 2008].

Quando inicialmente pensado, tinha como objetivo fa-
zer uma escrita sobre uma série de registros vídeo-
gráficos feitos na Avenida Sete, em Salvador da Bah-
ia, com os quais se pretendia recuperar a experiência 
propriamente dita, vivida em campo, a partir dos ín-
dices enunciados pela documentação visual; algo se-
melhante a ler apontamentos de uma experiência et-
nográfica. Mas esses registros se perderam.
 
Diante do  pavor pela perda, acudiu-se a registros vi-
suais existentes que permitissem remeter aos enun-
ciados da experiência; na distância de imagens criadas 
sem qualquer relação com o objeto empírico mas que 
poderiam constituir fortes índices em relação ao objeto 
teórico ou conceitual. Afinal, o desafio era poder nar-
rar, visualmente, a experiência das imagens registra-
das e perdidas da Avenida Sete e, a partir daí, produzir 
reflexões teóricas e conceituais ligadas àquela rua.

Sendo assim, vasculhou-se o universo de registros 
imagéticos mais improváveis: o Atlas da Direção Ge-
ral de Geodesia e Cartografia Adjunta ao Conselho de 
Ministros da URSS [1968], o livro de Tecnologia de la 
Medición [CASILLAS, 1958], a coleção de posters de 
propaganda comunista de Michael Wolf [WOLF, 2003], 
o Atlas Maior de Joan Blaeu [edição fac-símile daquela 
de 1665], o catálogo da obra completa de Frans Post 
[LAGO, 2006] etc., etc., etc.
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Afinal, utilizou-se as eletrographias de Eadweard 
Muybridge, um catálogo de 1902 da Sears Roebuck, 
a filmografia de Almodóvar, os paradigmáticos diagra-
mas que explicam o corte de carne de vacuno, sínte-
ses morfológicas de traçados urbanos de cidades, a 
obra de Walter Benjamin e, finalmente, as tipografias 
de um editor digital de texto. Tudo sob umas condi-
ções  rigorosamente intuitivas.

Acabado o trabalho, esta experiência narrativa, reme-
teu, de certa forma ao pensamento visual de J. Ruskin 
segundo o qual, através deste tipo de pensamento, 
seria possível se desprender da lógica lineal em favor 
da justaposição e simultaneidade, algo evidentemente 
central na idéia que defendemos de cidade. E sen-
do assim, o investigador “poderá se perder em diva-
gações quando achar necessário, divertir-se com as 
cores, com aproximações e distâncias; com texturas; 
associará assuntos nunca antes associados; usará o 
recurso da metáfora para valorizar suas associações”, 
como afirma Amaral [2013] referindo-se ao juízo de 
alguns estudiosos sobre a idéia de pensamento visual 
em J. Ruskin.

Mas existe ainda um aspecto da aproximação que 
está, paradoxalmente, relacionado com uma idéia 
de distanciamento [COSTA, 2005] presente no fato 
de que o registro visual do objeto empírico não nos 
aproxima, necessariamente, do nosso objeto concei-
tual ou teórico. De fato, na semelhança dita profunda 
“os acontecimentos não são nunca idênticos, mas se-
melhantes, impenetravelmente semelhantes entre si” 
[BENJAMIN, 1996b].

Portanto, livre das evidências dos registros do obje-
to empírico, procurou-se reconstituir uma experiência 
com a Avenida Sete, de Salvador da Bahia, a partir de 
registros que se assemelhassem àquilo que constituía 
uma referência ao objeto teórico e conceitual. Para 
isto, a  Apresenta-se, em fim, a Avenida Sete em sete 
aproximações imagéticas de sete partes cada uma, 
acreditando que as imagens não servem tanto para 
representar e sim para fazer-nos pensar sobre cidade, 
arquitetura e urbanismo através daquilo que nos per-
mite a semelhança.

“Foi a semelhança que permitiu, há milênios, que a 
posição dos astros produzisse efeitos sobre a existên-
cia humana no instante do nascimento.” [BENJAMIN, 
1996b]



PASSAGENS

406 REVISTA THÉSIS  |  03
Janeiro / Outubro 2017 | ISSN 2447-8679

Tipografias digitais [primeira semelhança]
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Os primeiros tipos foram criados tendo como referência direta o corpo humano [LUPTON, 
2006] tanto ao que se refere a semelhança anatômica com determinadas posturas, assim 
como pelo fato do seu processo de execução estar estreitamente vinculado com o trabalho 
da mão. Portanto, falar de tipos, letras ou fontes significa também falar de semelhança 
com corpos, processos, espacialidade, materialidade e ação; ou a indissociabilidade entre 
a materialidade e a ação humana como determinantes do espaço [SANTOS, 1994].

Por outro lado a agrupação de letras, em corpos maiores como as palavras ou frases, pro-
duzem diferentes texturas, densidades e silhuetas, remetendo a variáveis particularmente 
valorizadas por um tipo de urbanismo de aparências; a cidade do espetáculo. Reunidas es-
tas palavras e frases, remetemos a uma forma de organização espacial, estabelecida pela 
diagramação. Rompe em certa medida, embora evidenciando a idéia de sequência, com a 
lógica lineal de leitura da via.

A fonte American Typewriter, que associamos ao segmento 1 da Avenida Sete das ti-
pografias digitais, remete a um estilo clássico e até nostálgico mas mostra também uma 
grande legibilidade presente no ponto de início da Avenida Sete [Farol da Barra].

Em contraste, a fonte Giddyup, associada ao trecho da Barra, sacrifica esta legibilidade 
em nome de uma espécie de graciosidade, que tão pouco chega a ser clara. Parece procu-
rar esconder o gesto duro por trás da sinuosidade de suas maiúsculas.

Subindo a Ladeira da Barra a Handwriting-Dakota se inclina meio apática num esforço 
de subida mas também ressalta certas surpresas para o corpo e para o olhar.

Uma vez subimos a ladeira, a Eccentric nos apruma o movimento e o olhar, impondo um 
movimento horizontal contínuo mas também uma verticalidade forçada através de uma 
cintura alta e pernas longas como num anúncio de moda.

A Bordeaux Roman, como um traço separador, aparece no trecho seguinte estabelecen-
do um papel de articulação ou costura, refletindo a condição ou o papel urbanístico pouco 
definido do trajeto que vai do Campo Grande ao Forte São Pedro [Passeio Público].

O trecho correspondente ao que muitos acreditam ser a verdadeira Avenida Sete, em sua 
parte de intenso comércio, a fonte Stencil apresenta uma cara mercantil despojada de 
falsos reclames. Também é a única a se sobrepor em duas linhas, realçando certo equilíbrio 
e simetria daquilo que acontece em ambos lados desse trecho da rua.

Como ponto final do trajeto de nossa Avenida Sete, a Praça Castro Alves se apresenta con-
centrada mas, ao mesmo tempo, desagregada em seus elementos. O movimento curvo das 
letras aparece como um gesto refratário entre edificações que, embora forme um conjunto 
desde o ponto de vista sintagmático, desestrutura-o desde o ponto de vista paradigmático.

Em conjunto, destacam os trajetos correspondentes a Barra, Corredor da Vitória e Comér-
cio, todos estrategicamente separados por espaços que podem ser associados a idéia de 
fronteira, ponte, pausa, articulação ou porta.

A espacialidade do conjunto mostra diversidade e simultaneidade e sua leitura pode ser 
feita de cima para baixo ou de baixo para cima mas também a partir de qualquer um dos 
trechos. Porque numa rua entramos e saímos por suas dobras e rugosidades, entre carac-
teres e letras ou saltando frases inteiras.
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Eletrographias do movimento animal [segunda semelhança]
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A eletrographia é um invento do fotógrafo e investigador inglês Eadweard Muybridge que, 
no final do século XIX e antes da invenção do cinema, enfrenta o desafio de registrar o 
movimento dos animais. Muybridge utilizou uma série de câmeras instaladas paralelamen-
te ao percurso do motivo a ser fotografado, mas também séries de câmeras frontais e em 
diagonal, controladas por temporizadores que regulavam os disparos. O resultado foi uma 
impressionante série de conjuntos de fotografias publicados no livro Animal Locomotion 
[MUYBRIDGE, 1887]. Esse trabalho, ainda hoje, é considerado o melhor estudo visual 
sobre o movimento humano e animal. As sequências apresentadas aqui correspondem a 
registros realizados com séries paralelas de câmeras mas também com câmeras frontais 
que registram corpos que se movimentam dentro do enquadre de captura da câmera.

Embora tenha centrado o esforço em registrar a forma do movimento, a idéia essencial que 
se desprende do trabalho de Muybridge em relação a uma semelhança possível com nosso 
objeto é aquela do tempo e da ideia de patrimônio historico. São registros essencialmente 
temporais em cuja estrutura sintagmática [dentro] é possível identificar índices e enun-
ciados através de uma relação paradigmática [fora]. A importância dessa semelhança está 
no fato de que, necessitando a referência histórica do status de visibilidade da dimensão 
patrimonial do lugar, é preciso subverter esta visibilidade, buscando aquilo que não se evi-
dencia. Esta dimensão, por ser patrimonial, é construída a partir da interpretação sobre o 
espaço urbano existente que aportaria uma dimensão de lugar, mas a qual se sobrepõe a 
patrimonial. Não observando a imagem do objeto empírico, mas a imagem do objeto con-
ceitual, podemos observar a dimensão de lugar sugerida pelas sequências. Sendo assim, 
podemos pensar que o vigor da forma arquitetônica é enfraquecido pelo gesto patrimonia-
lista que aborta a transformação. Na espessura do tempo [JEUDY, 2008], e na força dos 
elementos reconhecíveis historicamente, se vislumbraria sua fraqueza.
 
Na sequência [1] vemos uma mulher descendo uma escada onde identificamos um movi-
mento lento e suave que se rompe, também suavemente, com um movimento de mão que 
acena, no meio da sequência, e uma perna que avança solitária, no fim da sequência. Re-
mete a uma idéia de tempo mas principalmente a uma idéia de tempo que se quer eterno 
como aquele que envolve o conceito de patrimônio histórico. Nos dois gestos que rompem, 
se adivinha um desejo de desestabilização desse tempo ao qual poderíamos associar uma 
fortaleza, que lentamente incorpora o aceno de um farol, e uma esquina, onde se ergue 
um edifício, moderno; ambos são gestos solitários. O Farol da Barra e o Edifício Ocea-
nia, que dominam as massas construídas deste ponto da nossa Avenida Sete, constituem 
registros de tempos que são referências de desejos de cidade que ficaram, possivelmente, 
estagnados no gesto do objeto empírico.
 
O contraste com o movimento registrado na sequência seguinte fortalece esta idéia: uma 
pirueta rompe com a imposição do tempo monótono do entorno. São imagens que levam 
a refletir sobre memória, patrimônio, conceito de história e a condição da sociedade e das 
questões que ela encerra [CHOAY, 2001]. Portanto, não importa aqui refletir sobre o gesto 
material do monumento mas sobre a força que se estabelece na relação entre materiali-
dade e ação do corpo social. Na Barra, lugar do claro enfrentamento entre estratégias e 
táticas, o controle material não parece ter tornado lento o gesto que interpreta o desejo 
da ação humana. Um gesto que, no segmento da Ladeira da Barra [3] parece robusto e 
esforçado, aludindo certa ausência de conflitos por uma imposição da necessidade de um 
determinado gesto; aquele necessário a submeter um tronco de madeira a um determi-
nado movimento. Introduzindo um novo contraste, a sequência do Corredor da Vitória 
[4] apresenta um corpo esguio e cabisbaixo que se deixa guiar por uma figura obscura e 
episcopal, próprio da utilização do conceito patrimonial como elemento pacificador. No tre-
cho [5] entre o Corredor da Vitória e o Comércio, um corpo parece desenhar um arco, 
erguendo uma perna e demarcando um intervalo com um giro. Com as mãos abertas e 
vestida com um traje claro e leve, um corpo gira completamente e nos faz pensar no efeito 
que tem o vigor do Comércio [6] sobre todos os sentidos do corpo. Finalmente, a confu-
sa imagem de um corpo que parece subir mas que na verdade desce ou parece caminhar 
de frente quando na verdade caminha de costas, sugere a ambiguidade da Praça Castro 
Alves [7], ou seria o contrário?
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Catálogo de sapatos da Sears [terceira semelhança]
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A Sears, Roebuck Co, dos Estados Unidos, começou a publicar catálogos para a venda a 
domicílio de seus produtos em 1888. Tinha como destinatário principal a enorme quantida-
de de domicílios rurais situados nas pequenas propriedades criadas através da política de 
distribuição de terras, estabelecidas pelo Homestead Act, desde 1862 [EMMET, 1965]. Nes-
se, o governo oferecia 65 hectares de terra a todo aquele que a tivesse tornado produtiva 
por um período de 5 anos. Com o programa Rural Free Delivery, estabelecido pelo governo 
estadunidense, oficialmente a partir de 1893, a entrega de encomendas pelo correio nas 
áreas rurais passa a ser gratuita.

Esse catálogo, portanto, sugere uma relação entre a posição dos corpos dos indivíduos e a 
lógica de constituição de um território; a intervenção sobre as distâncias como materiali-
zação de uma forma política de pensar o futuro. Uma política de valorização do gesto que 
toca o corpo contra a política da visibilidade dos gestos retardados. Retardo que no Brasil 
corresponde a estes gestos que buscam a visibilidade espetacular como prática de política 
urbana sem que ainda tenham sido realizadas as obrigações mais elementares. Na escala 
da globalização e na escala da rua, embora claramente diferentes, é possível, encontrar 
evidências que sugerem esse desajuste.

O sapato traz indícios sobre a relação material do corpo, que pisa, e do chão que é pisado. 
Tem uma lógica mecânica mas também cultural. Sugere uma prótese mas também um 
dispositivo hierárquico por remeter a uma idéia de pertencimento a determinada “cidade” 
ou parte da cidade. Principalmente porque sugere “[...] que corpo e cidade se configuram 
mutuamente e que, além dos corpos ficarem inscritos nas cidades, as cidades também 
ficam inscritas e configuram os nossos corpos” [JACQUES, 2012].

A bota sugerida para o setor do Farol da Barra [1], remete ao rigor e formalidade do es-
paço do controle e tem, de certa forma, uma importância topográfica desproporcional ao 
seu papel real. O Parker’s Arctic Socks [2], obviamente, não remete a um uso mas uma 
condição de leveza na forma de pisar; pisa a praia, ou melhor, pisa com a cultura da praia. 
A bota de cano baixo é aquela mais adequada a um montanhista, mas também é aquela 
necessária para subir a Ladeira da Barra [3], evidenciando a mediocridade das “ligações 
entre as diferentes partes do organismo urbano” [SANTOS, 1996]. O sapato de salto e 
detalhe decorativo, associado ao Corredor da Vitória [4] apresenta, em certa medida, a 
idéia de que forma e função vão se distanciando e que o papel de auxílio ao ato de cami-
nhar pode não ser mais a principal função do calçado. Mas, apesar disso, o desenho robus-
to do salto nos deixa supor certa desconfiança desse novo status. É um desenho adequado 
para impressionar territórios lisos mas também para garantir seu desempenho em terrenos 
rugosos. A bota do setor do Passeio Público [5] se adequa a superfícies acidentadas e ga-
rante a proteção do tornozelo mas tem também um detalhe decorativo, dessa vez masca-
rado de funcional; nove botões bem alinhados. A bota com cravos [6] tem uma utilidade 
desportiva mas também é útil em superfícies urbanas escorregadias. Equipa o indivíduo, 
como um acessório que lhe dá mais corpo. Finalmente, no setor da Praça Castro Alves [7], 
temos o gesto, talvez de sedução, de um sapato que mostra seu interior.

O sapato seria um dos objetos que configuram este corpo que relaciona-se “com tudo o 
que faz parte do seu contexto de existência: objetos, idéias, lugares, situações, enfim; e 
a cidade pode ser entendida como um conjunto de condições para essa dinâmica ocorrer” 
[JACQUES, 2012]. A semelhança aqui sugerida, portanto, considera que “[...] a experiên-
cia urbana fica inscrita, sob diversas escalas de temporalidade, no próprio corpo daquele 
que a experimenta e, desse modo, também o configura” [JACQUES, 2012]. 
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Posters de filmes de Pedro Almodóvar [quarta semelhança]
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“Mi objetivo no es transgredir, pues la transgresión implica un respeto y una consideración 
hacia la Ley”, afirmou Almodóvar para Cahiers do Cinéma [STRAUSS, 2001].

Sem dissociar-nos dos enredos dos filmes, aqui sugerimos certa aproximação com os ele-
mentos que configuram a visualidade gráfica com a qual são apresentados alguns filmes, 
do cineasta espanhol Pedro Almodóvar, nos cartazes de propaganda. Almodóvar tinha um 
especial cuidado pela apresentação gráfica nos títulos e créditos dos filmes e não era dife-
rente em relação aos cartazes. Em comum, os enredos, a forma narrativa e estas grafias, 
remetem a uma perspectiva de cidade baseada na idéia de clandestinidade. Clandestinida-
de que está associada a uma forma de resistência em relação a determinado modelo de ci-
dade, impulsionado desde as instituições, que nega seus aspectos fundamentais: conflito, 
diversidade, complexidade, simultaneidade.

Sugerimos, nessa aproximação, uma incursão a necessidade de enfrentamento dessa idéia 
de espaço público a serviço da apropriação capitalista da cidade. Processo que se estabele-
ce em paralelo com a abdicação dos agentes públicos de sua missão de garantir os direitos 
democráticos fundamentais, contrastando com o notável autoritarismo com que estabe-
lecem o controle sobre ruas e praças, rebaixando seu papel a mero suporte de grandes 
operações imobiliárias [DELGADO, 2011].

[1] Em “Átame” todas as portas e janelas estão sempre fechadas. É extremamente artifi-
cial e barroca como um “Fantasma da Ópera” exagerado; a paisagem dramática a serviço 
da idéia de publicidade e da cidade do espetáculo.

[2] Para Almodóvar, embora sendo “Pepi, Luci, Bom y otras chicas del montón”, desde 
o ponto de vista formal, seu filme mais imperfeito, a grande quantidade de “defeitos” teria 
dado lugar a um estilo particularmente próximo do underground americano [STRAUSS, 
2001].

[3] Como a criança no disco vermelho, o espaço público desse setor da Avenida Sete re-
mete a uma idéia de isolamento e impermeabilidade. Como diria o personagem Paquito, 
apresentando o personagem Zahara numa das cenas do filme: é uma mistura de deserto, 
casualidade e cafeteria.

[4] Em “Mujeres al borde de un ataque de nervios”, as portas e janelas estão sempre 
abertas, mas as mulheres estão ao borde de um ataque de nervos; a pacificação dos es-
paços públicos está na essência do discurso capitalista que gentrifica.

[5] Espaço da solidão, da espera, da sorte ou do azar, que virá.

[6] Em “Kika”, embora todas as portas e janelas apareçam abertas, como seus persona-
gens, também todos escondem algo; é uma história em que cabe qualquer coisa. “Es así 
que el espacio público vendría a ser ese dominio en el que ese principio de solidaridad co-
municativa se escenifica, ámbito en el que es posible y necesario un acuerdo interaccional 
y una conformación discursiva coproducida” [DELGADO, 2011].

[7] Em “Tacones Lejanos” a idéia era espalhar cartazes, um dia antes da estréia, por 
toda cidade de Madrid anunciando um show de um dos personagens do filme, mas que 
somente ocorre no próprio filme. Tinha como objetivo lograr que a ficção tivesse suas pró-
prias consequências; introduzir a ficção na vida real da cidade e dar vida a um personagem 
que somente existia no filme. A Praça Castro Alves toca a Ladeira da Montanha e a Avenida 
Chile, vítimas do ânimo real e voraz de lucro do capitalismo neoliberal que cria cidades de 
mentira.

“En lugar de la amable arcadia de civilidad y civismo en que debía haberse convertido toda 
ciudad segun lo planeado, lo que se mantiene a flote, a la vista de todos, continúan siendo 
las pruebas de que el abuso, la exclusión y la violencia siguen siendo ingredientes consubs-
tanciales a la existencia de una ciudad capitalista.” [DELGADO, 2011]
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Diagramas de corte da carne vacuna [quinta semelhança]
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Diagramas são usados para representar simbolicamente o curso, resultado ou variações 
de algum processo ou ação [BENDER, 2010]. Mais que objetos de representação, são par-
ticularmente úteis como formas de pensar através da esquematização visual. Alguns tipos 
de diagramas se tornaram paradigmáticos, sendo utilizados repetidamente para explicar 
determinados processos. Esse é o caso do diagrama que explica os cortes da carne vacuna. 

Embora uma vaca na Argentina não tenha diferenças anatômicas importantes em relação 
a uma vaca na Espanha ou no México, a cultura culinária determina diferentes formas de 
proceder o corte da carne. Estes diagramas revelam esses procedimentos mas também 
a cultura que subjaze ao gesto do corte: de forma hierárquica, definem partes, utilizam 
limites precisos ou sobrepostos, aquilo que é de primeira, segunda, terceira, dianteira, 
traseira, nobre... Também se utilizam da abstração, desenhando ou não de forma realista, 
a cara do animal, ou dando uma forma gestual ao animal. Resultado de um olhar anatô-
mico mas também clínico, estes diagramas revelam juízos de valores semelhantes àqueles 
mapas e gráficos estatísticos utilizados cada vez mais para explicar aspectos econômicos 
e sociais da cidade. O uso de diagramas, como já observamos tem a vantagem de não se 
referir diretamente ao objeto empírico, mas ao seu congênere conceitual.

A lógica deste olhar, é a de que não basta atuar sobre o continente, ou seja, sobre a estru-
tura físico-espacial, mas é necessário atuar também sobre o conteúdo, ou seja, a estrutura 
sócio-espacial. Este reconhecimento sócio-topográfico representa uma incursão mais além 
da relação metafórica entre anatomia e cidade, produzindo o discurso que fundamentará 
as práticas da nascente disciplina do urbanismo na segunda metade do século XIX [COSTA, 
2010], mas também as que, estarrecidos, observamos no início do século XXI.
Como subsídio às leituras associativas que possam ser feitas dessa série de imagens e seus 
respectivos setores da nossa Avenida Sete, destacamos os seguintes detalhes sobre cada 
um dos diagramas:

[1] É o único em que o animal aparece em sua integridade física ainda que “grafitado”;

[2] Acentua-se um gesto e uma forma heterodoxa com uma profusa utilização de cores 
para as diferentes partes;

[3] É o único em que as partes do corte são apresentadas de forma homogênea, utilizan-
do-se uma única cor;

[4] Além de apresentar um corpo mais alongado que os demais, é o único que classifica as 
carnes como de Primeira, Segunda e Terceira, diferenciadas no diagrama pela cores;

[5] Classifica as carnes pela posição Dianteira ou Traseira;

[6] Repete a variedade de cores utilizada em [2] mas, diferente daquele, constrói uma 
pose ortodoxa para o animal;
 
[7] Apresenta uma sobreposição e até certa ambigüidade em relação a indicação dos cor-
tes ao utilizar linhas mas também cores para determinar as áreas de corte.

Reflexões sugestivas para garantir ou resgatar a condição de que, na rua, “teatro espon-
tâneo, torno-me espetáculo e espectador, as vezes ator. Nela efetua-se o movimento, a 
mistura, sem os quais não há vida urbana, mas separação, segregação estipulada e imo-
bilizada” [LEFEBVRE, 2008].
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Tipologias de traçados viários [sexta semelhança]
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As imagens utilizadas nesta sexta série são de padrões espaciais do centro de algumas 
importantes cidades do planeta: [1] Copenhague; [2] Paris; [3] Toronto; [4] São 
Francisco; [5] Nova Iorque; [6] Roma e [7] Mississauga. Registram a forma urbana 
através do desenho das ilhas espaciais e delimita, essencialmente, espaço privado [preto] 
e espaço público [branco]. Considerando tipos de registros gráficos como esse, os estudos 
que tratam do padrão espacial procuram “estabelecer relações entre espaço e sociedade, 
a última entendida como um sistema de probabilidades de encontros [HOLANDA, 2002]. 
Sendo assim, os padrões gráficos formados por continuidades e descontinuidades de es-
paços públicos e privados revela, espacialmente, a potencialidade destas relações. Sendo 
assim, parece óbvia a importância da relação entre forma urbana e atividade socioespacial.
 
Mas aqui o que propomos é certa subversão deste potencial, fazendo uma relação entre 
diferentes morfologias de traçados viários de outras cidades e os diferentes segmentos de 
nossa Avenida Sete. A subversão é dupla: se por um lado utilizamos padrões espaciais de 
segmentos de outras cidades que não Salvador, também associamos um padrão espacial 
de uma parcela de cidade com a de uma parcela de rua. Construindo uma relação de se-
melhança entre o que seria a morfologia do sistema socioespacial interno de segmentos 
de nossa Avenida Sete e a representação bidimensional das ilhas espaciais de diferentes 
cidades, pretendemos refletir sobre questões relacionadas com a percepção do espaço pú-
blico visitado, mas também sobre o uso de métodos cartográficos e outros procedimentos 
metodológicos de apreensão e análise do espaço urbano [Sintaxe Espacial].

Portanto, utilizando registros imagéticos de diferentes objetos empíricos [San Francisco, 
Paris, Barcelona etc.], procuramos uma semelhança hipotética com nosso objeto concei-
tual, ou seja, o sistema socioespacial interno dos segmentos da nossa Avenida Sete.
 
Assim, é interessante constatar que, recuperando a memória da experiência vivida na Ave-
nida Sete, propõe-se uma relação de semelhança entre o sistema socioespacial interno de 
cada uma das partes de nossa Avenida Sete, com o padrão de ilhas espaciais das citadas 
cidades:

[1] Farol da Barra e Copenhague;

[2] Barra e Paris;

[3] Ladeira da Barra e Toronto;

[4] Corredor da Vitória e São Francisco;

[5] Passeio Público e Nova Iorque;

[6] Comércio e Roma;

[7] Praça Castro Alves e Mississauga [Ontario].

“Sendo assim, se por um lado temos formas de aproximação que nos podem deslumbrar 
pela precisão técnica, por outro temos formas de distanciamento que nos podem aproxi-
mar por sua abertura intuitiva e prática. Neste último caso, invoca-se a cidade da simulta-
neidade da materialidade e da ação do homem. Aquela para a qual as formas de apreensão 
e, especialmente, a simultaneidade entre alteridades, imagem e etnografia poderá ter uma 
grande relevância. Porque aqui tratamos da necessidade de uma postura eminentemente 
ativa e relacionada com a materialidade da cidade e onde o próprio autor, nos procedimen-
tos de apreensão, análise ou representação, através da imagem ou da narrativa, é parte 
constituinte de seu próprio discurso.” [COSTA, 2015]
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Textos de Walter Benjamin [sétima semelhança]
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“Vá fotografar a puta da sua mãe!!!”

Esta é a única imagem sobrevivente das anotações vídeo-gráficas da Praça da Piedade, 
no setor 6 da nossa Avenida Sete. A frase gritada pela senhora quando filmada, ainda 

que pareça vulgar, foi na verdade uma bela demonstração de resistência.
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